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APRESENTAÇÃO 


Na sequência dos dois números anteriores, a revista Militarium Ordinum Analecta 
continua fiel ao projecto inicial de publicar os trabalhos realizados no âmbito do Seminário 
Internacional de Ordens Militares, orgão do Instituto de Documentação Histórica da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

Depois dos estudos dedicados às Ordens Militares no reinado de D. João | (vol. |) e às 
Ordens de Santiago e de Cristo no início da Época Moderna: A Normativa (vol. Il), o presente 
volume integra uma investigação sobre a Ordem do Hospital na Baixa Idade Média e no 
período inicial da Época Moderna, apresentada como dissertação de doutoramento na Facul- 
dade de Letras do Porto pela Doutora Paula Pinto Costa. Desta forma, ampliam-se a esta 
Ordem Internacional os estudos que até agora tinham incidido nas milícias nacionais de Avis, 
Santiago e Cristo. Pela sua dimensão, este tomo corresponde a dois anos (1999 e 2000). 

A nota de investigação, da autoria dos Doutores Nuno Gonçalo Monteiro e Fernando 
Dores Costa, que se publica na secção Varia, subordinada ao tema “As Comendas das Ordens 
Militares do Século XVII a 1830. Algumas notas”, evidencia o interesse desta revista em se 
abrir, também, à consideração da história contemporânea das Ordens Militares e Honoríficas. 
Espera-se poder, em próximos números, incluir investigações mais extensas sobre esta 
temática. 

Como é usual, a publicação deste número só foi possível pelo apoio disponibilizado pela 
Presidência da República — Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas e pelo Conselho 
Directivo da Faculdade de Letras do Porto, que muito se agradece. 


Luís ADÃO DA FONSECA 








A ORDEM MILITAR DO HOSPITAL 
EM PORTUGAL: 
DOS FINAIS DA IDADE MÉDIA 
À MODERNIDADE 


Paula Maria de Carvalho Pinto Costa 


Faculdade de Letras da Universidade do Porto 


PREFÁCIO 


A dissertação de doutoramento de Paula Maria de Carvalho Pinto Costa, intitulada 
A Ordem Militar do Hospital em Portugal: Dos finais da Idade Média à Modernidade, que 
agora se publica, é mais um importante contributo para a renovação da nossa historiografia 
sobre as Ordens Militares em Portugal, saído do “seminário” instituído e orientado pelo 
Professor Doutor Luis Adão da Fonseca sobre esta vasta área temática, até há poucos anos, 
mal conhecida. 

Cumpre-me, por isso, esclarecer que a minha ligação a esta obra, como orientador cien- 
tífico, é meramente supletiva, mercê da confiança em mim depositada, ao convidar-me para 
o substituir, quando, no exercício de funções oficiais, teve de se ausentar da Faculdade de 
Letras, circunstância que legitima também a elaboração deste prefácio. 


Esta obra, a que o júri atribuiu a classificação máxima, proporciona uma visão global 
da história da Ordem Militar do Hospital — convenientemente integrada na sua dimensão 
internacional —, desde a introdução no Condado Portucalense, em data que a Autora faz 
remontar a 1112, até à integração definitiva na órbita e controlo da Coroa, com a designação 
do Infante D. Luís, filho de D. Manuel, para Prior-mor, situação prosseguida com o reconhe- 
cimento, em 15571, de D. António, Prior do Crato, como sucessor no cargo. 

Embora esta dissertação vise, essencialmente, o estudo da Ordem do Hospital nos finais 
da Idade Média e na primeira metade do século XVI — dando continuidade à investigação 
anteriormente realizada para a obtenção do grau de Mestre —, a Autora não se limitou a ana- 
lisar esta importante instituição no âmbito das estreitas fronteiras portuguesas, mas teve o 
cuidado de integrar o estudo do caso português da Ordem do Hospital de S. João de 
Jerusalém, no plano internacional, criando, assim, um amplo cenário, em que o priorado de 
Portugal emerge no quadro da “língua” ou “nação” da Hispânia. 


O conhecimento prévio da organização territorial desta Ordem, ao nível da Cristandade 
ocidental, por “línguas” ou “nações”, com os respectivos priorados, bailiados e comendas, 
estruturas administrativas, financeiras e judiciais, juntamente com a definição das categorias 
de freires incumbidos destas funções, e do modo como as actividades de natureza litúrgica, 
assistencial e militar se integravam no quadro da sua especificidade institucional e respectiva 
espiritualidade, ajudam a compreender e situar melhor a realidade desta Ordem, entre nós, 
desde a sua implantação, na vigência do Condado Portucalense, e no período de consolidação 
e desenvolvimento, na fase de Portugal como reino independente, até meados do século XVI, 
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meta escolhida para termo desta dissertação. Ao longo da obra, estão igualmente presentes 
as cinquenta e quatro comendas do priorado de Portugal, identificadas nos finais da Idade 
Média e primórdios da Modernidade, com os seus responsáveis, sem esquecer as múltiplas 
relações com o mundo que as rodeava, tanto a nível interno do reino, como com a Santa Sé. 


No quadro jurisdicional, dada a intensa dispersão deste elevado número de comendas, 
seria inevitável o aparecimento de tensões litigiosas com os concelhos, prelados diocesanos 
e outros poderosos, na defesa do património e de variados direitos, podendo servir de exem- 
plo o caso dos padroados. A análise do vasto contencioso em que os Hospitalários andaram 
envolvidos, na defesa da jurisdição eclesiástica e civil, em que estavam investidos ao longo 
do reino e das diversas dioceses, onde estavam implantados, introduz na vida da Ordem uma 
dinâmica que a acompanha ao longo de todo o período em estudo. 


Mas, se o conhecimento das estruturas da Ordem e das suas relações com as institui- 
ções que a rodeavam é importante, e o aprofundamento da presença e intervenção institucio- 
nal e individual dos seus membros na própria História de Portugal, ao longo dos séculos XII 
a XVI, com as consequências colectivas e individuais daí advenientes, que lhe conferem uma 
posição de relevo no plano nacional, impõe-se observar que o rol e a caracterização dos nume- 
rosos comendadores e respectivas clientelas, que a Autora, pelo menos em boa parte, con- 
seguiu definir, permitem apreciar com mais rigor o alcance da sua intervenção nos contextos 
social, religioso e militar do Reino, ao longo dos quatro séculos de história desta Ordem, 
abrangidos por esta obra. É precisamente por isso que ela nos põe em contacto com a Ordem 
do Hospital na sua realidade concreta e humana, acompanhando o percurso de muitos dos 
seus membros, surpreendendo-os em diversas posições assumidas face à própria Ordem, aos 
monarcas e às instituições envolventes, ficando-se, ao terminar a sua leitura, com a sensação 
de nos movermos na companhia de inúmeros personagens pujantes de vida e de com eles 
nos cruzarmos. 

Esta instituição religiosa e militar possuía um vasto património, disperso através do 
Reino, comprovado, apesar das lacunas; pelo considerável espólio documental subsistente, 
em particular, desde os finais da Idade Média. 

Na impossibilidade de proceder ao tratamento exaustivo de toda a documentação de 
natureza económica, inventariada e recolhida, a Autora optou por estudar apenas a comenda 
de Leça, sem dúvida, a mais significativa, não só pelo volume documental disponível, para o 
período em análise, mas também por aí se ter conservado a sede do priorado de Portugal 
até à transferência para o Crato, no século XIV. 

A abundância e minúcia das informações disponíveis permitiram-lhe chegar a um conhe- 
cimento verdadeiramente exemplar do património desta comenda, seja quanto à sua estru- 
tura e dimensões, na dupla vertente rural e urbana, seja quanto à administração dos bens, 
natureza e volume das rendas, chegando ao ponto de, em dezassete parcelas de dois casais, 
estabelecer a relação entre as suas áreas e as respectivas quantidades de semeadura, sem 
esquecer as igrejas anexas e os meios de transformação. Nestas circunstâncias, poderemos, 
mesmo, dizer que esta síntese constitui uma espécie de “radiografia” da realidade económica 
desta comenda, solidamente apoiada num extenso apêndice, integrado por dados quantitati- 
vos, susceptíveis de serem utilizados noutros estudos de pormenor. 


A exposição que acabamos de fazer do conteúdo e estrutura desta obra pretende, obvia- 
mente, constituir um estímulo à sua leitura integral, na certeza de que, para além de uma 
nova visão da Ordem de S. João de Jerusalém em Portugal, o leitor atento encontrará, aí, 
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devidamente referenciada, uma riqueza informativa do maior interesse para outros domínios 
da investigação histórica, veiculada numa linguagem clara e em expressivos quadros. 

Elaborada com um objectivo académico, plenamente atingido, esta obra encontra-se 
agora ao alcance do público, cumprindo também a função social de difundir o conhecimento 
científico da Ordem Militar do Hospital, radicada entre nós, desde os primórdios da naciona- 
lidade. 

Que a sua leitura proporcione aos interessados um melhor conhecimento da História 
Pátria, através deste ângulo das Ordens Religiosas e Militares, representará para a Autora uma 
nova e agradável compensação do longo e árduo trabalho realizado. 


Porto, 25 de Outubro de 1999. 


José MARQUES 








Porque este trabalho contou com a compreensão 
de outras pessoas, lembro 
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NOTA PRÉVIA 


O trabalho que agora se publica consti- 
tui uma dissertação de doutoramento no 
ramo de conhecimentos em História, apre- 
sentada à Faculdade de Letras da Universi- 
dade do Porto, em Março de 1999. A estru- 
tura do texto foi mantida, tendo sido feitas 
apenas algumas alterações pontuais. 

A sua elaboração contou com o apoio da 


Junta Nacional de Investigação Científica e 
Tecnológica e do Instituto Camões e inseriu- 
-se no âmbito dos programas Lusitânia e 
Práxis XXI. 

Resta-nos, pois, agradecer a oportuni- 
dade de o poder publicar nesta edição dedi- 
cada à divulgação de estudos sobre as 
Ordens Militares. 








Num trabalho com as características do 
que agora apresentamos, cabe lembrar as 
pessoas que nos acompanharam no nosso 
percurso científico e também aquelas que 
colaboraram na elaboração desta disserta- 
ção, ainda que de forma indirecta. Que todos 
encontrem uma palavra de gratidão nas 
entrelinhas que se seguem, uma vez que, 
fazer eco do nome de alguns não significa 
esquecer o de outros. 

À Junta Nacional de Investigação Cien- 
tífica e Tecnológica e ao Instituto Camões 
agradecemos o apoio financeiro a este pro- 
jecto de investigação, enquanto entidades 
financiadoras do pagamento de uma bolsa de 
estudos, que pudemos usufruir. 

À Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto, dirigimos uma palavra de apreço 
pelo acolhimento que nos proporcionou e 
pelos meios que nos disponibilizou, nomea- 
damente ao nível de apoio bibliográfico. 

Do Professor Doutor José Marques, para 
além da orientação que deu a esta disserta- 
ção e do estímulo científico que a sua car- 
reira representa, recordo a humanidade e dis- 
ponibilidade com que sempre nos recebeu e 
o alento que nos deu ao longo de todo o per- 
curso académico que até este momento fize- 
mos. 

O Professor Doutor Luís Alberto Adão da 
Fonseca é para nós uma referência funda- 
mental em todo este projecto. Sempre esteve 
presente ao longo da sua elaboração, reve- 


lando dedicação e apreço. Estamos-lhe, igual- 
mente, reconhecidos pelo fomento de uma 
linha de investigação ligada às Ordens Mili- 
tares em Portugal. 

O Professor Doutor Humberto Baquero 
Moreno constituiu sempre um incentivo à 
prossecução dos nossos trabalhos de inves- 
tigação histórica, pelo que nos orgulha o 
facto de participarmos em projectos dos 
quais é responsável. 

Dos Professores Doutores Armando Luis 
Carvalho Homem e Armindo de Sousa nunca 
poderemos esquecer o quanto nos ensina- 
ram, tanto nas aulas de licenciatura e mes- 
trado, como nas conversas e sugestões que 
nos fizeram. Neste mesmo sentido, recorda- 
mos os Professores Doutores Luís Miguel 
Duarte e José Augusto Pizzaro, que se reve- 
laram atentos e interessados pelo nosso tra- 
balho, em particular o último, sempre dis- 
ponível para conversar sobre aspectos que 
iam esclarecendo a construção deste pro- 
jecto. Os restantes docentes da Faculdade de 
Letras do Porto ligados à área da História 
Medieval foram referências na nossa forma- 
ção, enquanto professores ao longo da licen- 
ciatura, que ajudaram a despertar em nós o 
gosto pelos tempos medievos. Dentro deste 
grupo, destacamos a Professora Doutora 
Cristina Cunha, que, desde muito cedo, nos 
acompanhou nas vicissitudes que a investi- 
gação nos impõe, tendo sempre uma palavra 
amiga para nos dirigir. 





Da Dr.? Júlia Castro, da Universidade 
Portucalense, sempre recebi um incentivo, 
reflexo da amizade que fomos construindo. 

A todas as pessoas que fazem parte do 
Seminário Internacional de Ordens Militares, 
destacando as Professoras Doutoras Isabel 
Morgado e Cristina Pimenta, uma vez que 
todas percorremos o mesmo trilho de traba- 
lho dentro das Ordens Militares, agradeço a 
partilha de experiências e a troca de traba- 
lhos que sempre se dispuseram a fazer, con- 
tribuindo para o nosso enriquecimento, em 
relação a estas temáticas. 

À Assembleia dos Cavaleiros Portugue- 
ses da Ordem Soberana Militar e Hospitalá- 
ria de S. João de Jerusalém de Rodes e de 
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Malta estamos gratos pela amabilidade com 
que nos convidaram a assistir à cerimónia de 
imposição de novos Cavaleiros. 

Da Dr.2 Ondina do Carmo não esqueço a 
“sabedoria informática”, com a qual contri- 
buiu para nos esclarecer num ou noutro 
momento. 

Para a minha família este trabalho repre- 
sentou um esforço colectivo, onde todos 
tiveram oportunidade de dizer o seu “sim” 
dia a dia e, por isso, todos se sentiram 
recompensados no momento em que o ter- 
minamos. 


Porto, 23 de Outubro de 1998 
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INTRODUÇÃO 


À presente dissertação de doutoramento 
intitulada 4 Ordem Militar do Hospital: dos 
finais da Idade Média à Modernidade, inte- 
gra-se no desenvolvimento de uma linha de 
investigação, prosseguida na Faculdade de 
Letras do Porto, sobre o estudo das Ordens 
Religiosas e Militares existentes em Portugal 
na Idade Média!. À análise da tríade Avis, 


1 Desta linha de investigação resultaram as 
seguintes dissertações de mestrado: BARBOSA, Isabel 
Maria Gomes Fernandes de Carvalho Lago — A Ordem 
de Santiago em Portugal na Baixa Idade Média: nor- 
mativa e prática, in “Militarium Ordinum Analecta”, n.º 
2, Porto, Fundação Eng. António de Almeida, 1999, pp. 
93-288; COSTA, Paula Maria de Carvalho Pinto — A 
Ordem Militar do Hospital em Portugal (séculos XIl- 
XIV), Porto, ed. policopiada da dissertação de mestrado 
apresentada à Faculdade de Letras, 1993; CUNHA, 
Maria Cristina Almeida — A Ordem Militar de Avis (das 
origens a 1329), Porto, ed. policopiada da dissertação 
de mestrado apresentada à Faculdade de Letras, 1989; 
CUNHA, Mário Raul de Sousa — A Ordem Militar de 
Santiago: das origens a 1327, Porto, ed. policopiada da 
dissertação de mestrado apresentada à Faculdade de 
Letras, 1991; MATA, Joel Silva Ferreira — A comuni- 
dade feminina da Ordem de Santiago: a comenda de 
Santos na Idade Média, Porto, ed. policopiada da dis- 
sertação de mestrado apresentada à Faculdade de 
Letras, 1991; PIMENTA, Maria Cristina Gomes — A 
Ordem Militar de Avis (durante o mestrado de D. 
Fernão Rodrigues de Sequeira), in “Militarium 
Ordinum Analecta”, n.º 1, Porto, Fundação Eng. 
António de Almeida, 1997, pp. 127-242; SILVA, Isabel 
Luísa Morgado de S.e — A Ordem de Cristo durante 
o mestrado de D. Lopo Dias de Sousa (1373?-1417), in 
“Militarium Ordinum Analecta”, n.º 1, Porto, Fundação 


Santiago e Cristo, acrescentou-se a necessi- 
dade do conhecimento dos Hospitalários, 
como elementos integrantes do quadro em 
que se movimentam estas instituições, tendo 
esta última comunidade particularidades que 
a tornam única. Assim, quando, em 1993, 
requeremos provas públicas de mestrado, 
apresentámos como dissertação, um estudo 


Eng. António de Almeida, 1997, pp. 5-126 e VASCON- 
CELOS, António Maria F. Pestana de — A Ordem 
Militar de Cristo na Baixa Idade Média. Espiritualidade, 
normativa e prática, in “Militarium Ordinum Analecta”, 
n.º 2, Porto, Fundação Eng. António de Almeida, 1999, 
pp. 5-92. Nesta sequência, algumas dissertações de 
doutoramento foram já apresentadas à mesma facul- 
dade, a saber, MATA, Joel Silva Ferreira — A comu- 
nidade feminina da Ordem de Santiago: a comenda de 
Santos em finais do séc. XV e no séc. XVI. Um estudo 
religioso, económico e social, 2 vols., ed. policopiada, 
Porto, 1998; PINTO, Maria Cristina G. Pimenta A. — As 
Ordens de Avis e de Santiago na Baixa Idade Média: 
O Governo de D. Jorge, 2 vols., ed. policopiada, Porto, 
1999; SILVA, Isabel Luísa Morgado de S. e — A Ordem 
de Cristo (1417-1520), 3 vols., ed. policopiada, Porto, 
1998. Para uma bibliografia sobre as Ordens Militares 
em geral, no reinos peninsulares, veja-se AYALA 
MARTÍNEZ, Carlos e outros — Las Órdenes Militares 
en la Edad Media Peninsular. Historiografia. |. Reinos 
de Castilla y León, in “Medievalismo”, Boletin dela 
Sociedad Espanola de Estudios Medievales, ano 2, n.º 
2, Madrid, 1992, pp. 119-169 e Idem — Las Órdenes 
Militares en la Edad Media Peninsular. Historiografia. 
Il. Corona de Aragon, Navarra y Portugal, in “Medie- 
valismo”, Boletin dela Sociedad Espanola de Estudios 
Medievales, ano 3, n.º 3, Madrid, 1993, pp. 87-144. 


sobre a Ordem do Hospital em Portugal, nos 
séculos XIl a XIV. Neste sentido, o presente 
trabalho encontra-se na sequência da inves- 
tigação que temos vindo a desenvolver sobre 
a Ordem Religiosa e Militar de S. João de 
Jerusalém?. 

A atenção que esta Ordem despertou em 
nós está relacionada não só com o papel fun- 
damental que desempenhou na História por- 
tuguesa, mas também com a sua função, 
enquanto agente em todo o processo de 
construção e consolidação do projecto da 
Cristandade, protagonizando a luta contra os 
infiéis da fé católica, nomeadamente na zona 
do Mediterrâneo Oriental. 

Dadas as caracteristicas daquilo que 
podemos considerar hoje o cartório da 
Ordem, diríamos que a selecção dos docu- 
mentos foi condicionada pelas espécies con- 
servadas nos arquivos portugueses, sobre- 
tudo na Torre do Tombo. Com efeito, a 
inexistência de um núcleo diplomático arqui- 
visticamente organizado, dado o desapareci- 
mento de uma parte do cartório do Crato, 
levou-nos a recolher e coligir todos os diplo- 
mas reveladores do quotidiano dos Hospita- 
lários, desde a Idade Média aos primeiros 
tempos da Modernidade. A diversidade dos 


2 Para além do texto que serviu de base às men- 
cionadas provas académicas, como tivemos oportuni- 
dade de referir, temos elaborado outros trabalhos que 
abordam o tema em apreço, o que nos mantém muito 
próximos do estudo desta instituição. COSTA, Paula 
Maria de Carvalho Pinto — Breve reflexão sobre a 
Ordem Militar do Hospital em Portugal nos séculos XII 
— XIV, in “Filermo”, n.º 2, Porto, 1993, pp. 135-1671; 
Uma questão em torno da água de Dadim em meados 
do séc. XII, in “Filermo”, n.º 3, Porto, 1994, pp. 75-82; 
A acção de alguns Hospitalários nos séculos XIII-XIV, 
n “Filermo”, n.º 4, Porto, 1996, pp. 47-61; 4 Ordem 
do Hospital no Primeiro Século da Nacionalidade, in 
Actas do |l Congresso Histórico de Guimarães. 
Sociedade, administração, cultura e igreja em Portugal 
no séc. XII, vol. 5, Câmara Municipal de Guimarães e 
Universidade do Minho, 1997, pp. 97-107 e Algumas 
achegas para o estudo dos privilégios da Ordem do 
Hospital na Idade Média, in As Ordens Militares em 
Portugal e no Sul da Europa — Actas do Il Encontro 
sobre Ordens Militares, Lisboa, Edições Colibri / 
Câmara Municipal de Palmela, 1997, pp. 311-317. 
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documentos, a que acabámos de aludir, 
reflectiu-se na estrutura plurifacetada do 
nosso texto. 

Os limites cronológicos do presente 
estudo poderão parecer demasiado amplos, 
no entanto, se atendermos à dispersão (cro- 
nológica e temática) do acervo documental 
que o suportou, esta questão torna-se mais 
compreensível. Só com esta cronologia longa 
nos foi possível entender a evolução da 
Ordem durante a Idade Média. Apesar de o 
início da segunda dinastia portuguesa ser O 
ponto de partida para a investigação docu- 
mental que levámos a cabo, fomos forçados 
a recuar ao séc. XII, pois só assim, conse- 
guimos ultrapassar certas dúvidas e tornar 
mais claras determinadas situações em que 
os Hospitalários estiveram envolvidos. O ano 
de 1580, data em que D. António, Prior do 
Crato, se vê directamente comprometido na 
sucessão ao trono português, funcionou para 
nós como o limite cronológico da nossa 
investigação, uma vez que os tempos que se 
seguiram foram em tudo diferentes dos que 
agora vamos procurar dar a conhecer. Neste 
sentido, e tendo em consideração a Ordem 
de S. João, a “fronteira” entre os tempos 
medievais e a Modernidade é assinalada pelo 
processo de intromissão por parte do rei na 
orgânica da instituição, chegando vários 
membros da família real a desempenhar a 
dignidade de Prior do Crato. Aliás, este pro- 
cesso, em diversos aspectos, foi paralelo à 
anexação que a Coroa fez das ordens de Avis, 
Santiago e Cristo. 


Do ponto de vista formal, esta disserta- 
ção é constituída por seis capítulos e quatro 
anexos. O primeiro capítulo, de natureza 
introdutória, é destinado a uma apresentação 
da panorâmica geral da Ordem do Hospital 
em termos supranacionais, o que nos levou 
a ter em consideração o conceito de Ordem 
Religiosa e Militar, a origem da Ordem do 
Hospital em Jerusalém, no contexto da 
reforma eclesiástica, da realização do Con- 
cílio de Clermont e da proclamação da pri- 
meira cruzada do oriente. A estrutura do Ins- 
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tituto Sanjoanista constituiu também objecto 
de apreço, nomeadamente, a divisão interna 
dos freires, a organização territorial e admi- 
nistrativa da Ordem, bem como os seus 
órgãos de governo, as finanças e o funcio- 
namento da justiça. A prática da hospitali- 
dade e o serviço das armas mereceram, 
igualmente, a nossa atenção, dado que eram 
as principais funções que estavam a cargo 
dos Hospitalários. 

Na parte destinada especificamente ao 
Priorado de Portugal, começamos por abor- 
dar a implantação no Condado Portucalense 
e a forma como os freires se organizaram 
neste espaço. Daqui derivou a necessidade 
de estudar o quadro jurisdicional inerente à 
Ordem, quer do ponto de vista eclesiástico, 
ressaltando as complexas questões mantidas 
com os bispos, quer na perspectiva civil, 
nomeadamente ao nível da titulatura de cer- 
tas magistraturas. O posicionamento da 


Ordem na história política portuguesa cons- 
titui outro vector de análise, tanto mais 
importante quanto o destacamento de certas 
figuras Hospitalárias na sociedade e na coroa 
portuguesa, o que nos conduziu ao estudo 
dos aspectos sociológicos mais característi- 
cos do universo humano da Ordem. 

No sexto e último capítulo deste traba- 
lho de investigação, procuramos conhecer de 
forma mais particularizada a comenda de 
Leça. Com efeito, abordamos questões que 
vão desde a sua estrutura, como a proprie- 
dade rural e a urbana, à administração dos 
seus bens e às principais manifestações de 
senhorialismo. 

Por último, tivemos necessidade de 
divulgar alguns instrumentos de trabalho, em 
anexo, com o objectivo de facilitarmos a 
compreensão do texto. Aqui incluímos os 
quadros relativos ao rendimento da comenda 
de Leça e à propriedade que a integrava. 








ALGUMAS NOTAS SOBRE O CARTÓRIO DA ORDEM 


As fontes históricas que documentam o 
passado da Ordem do Hospital em Portugal 
já constituíram objecto de atenção por parte 
de várias pessoas, quer porque dizem res- 
peito a uma instituição com uma ampla 
expressão em Portugal e também em terri- 
tório além da nossa fronteira, quer porque, 
por força de diversas circunstâncias, acaba- 
ram por perder a coesão e organização que 
teriam tido no inícios. 

Desde logo, quando pensamos em fon- 
tes históricas que testemunham o passado de 
uma instituição, a par das espécies docu- 
mentais, ocorre-nos a importância do dis- 
curso cronístico, pois dele ressalta o valor e 
a imagem que a própria instituição quer per- 
petuar na memória dos vindouros. No caso 
"dos Hospitalários portugueses, este tipo de 
fonte escrita parece inexistente para o peri- 
odo que estudamos. A explicação deste facto 
pode residir na redacção de crónicas, relati- 
vas à globalidade dos Hospitalários. Nesta 
perspectiva, podemos pensar que a Ordem 


3 DELAVILLE LE ROULX, J. — Les Archives de 
I"Ordre de I'Hôpital dans la Péninsule Ibérique, 
Nouvelles Archives des Missions Scientifiques et Litté- 
raires Choix de Rapports et Instructions, T. IV, Paris, 
Ernest Leroux, 1893, pp. 1-283. LUTTRELL, Anthony — 
A Note on the Archives of the Order of St. John of 
Jerusalem in Spain, in “Melita Historica”, 2, 1958, pp. 
182-185. LOMAX, Derek W. — Las Ordenes Militares 
en la Peninsula Iberica durante la Edad Media, sep. de 
“Repertorio de Historia de las Ciencias Eclesiasticas en 
Espana”, 6, Salamanca, 1976, pp. 9-110. 


se assumiria como um todo e não se auto- 
interpretaria como fraccionada em línguas e 
priorados, no que à transmissão da sua 
memória dizia respeito. Estas circunscrições 
territoriais teriam o seu valor enquanto 
núcleos económicos e administrativos de 
uma organização que não se compadecia 
com as fronteiras políticas. Assim, as faça- 
nhas da milícia seriam contadas como obra 
dos seus freires e seriam valorizados aque- 
les feitos centrados na zona do Mediterrâneo 
e, por isso, ligados à sede conventual. Para 
esta centralização da memória dos Hospi- 
talários terá contribuído o facto de ter sido, 
precisamente, nesta área geográfica do Medi- 
terrâneo Oriental, que os freires puderam 
exercer e evidenciar a sua acção, tanto no 
plano da hospitalidade, como no combate 
guerreiro contra Os inimigos da Fé de Cristo, 
que, afinal, constituem dois motes ideais 
para o discurso cronístico. 

Restam-nos, pois, as chamadas fontes 
avulsas, que relatam episódios particulares 
da vida dos freires de S. João e que, dada a 
faceta económica da sua organização e 
implantação no Priorado de Portugal, regis- 
tam muitas vezes actos que, pela sua impor- 
tância, impunham o recurso ao pergaminho. 
Neste sentido, muitas acções próprias do 
quotidiano, mesmo rotineiras na forma de 
viver dos Sanjoanistas, ficaram para sempre 
silenciadas naqueles que foram os seus pro- 
tagonistas. Pese embora estas lacunas, tão 
marcantes sobretudo no período medieval, 





vejamos o que resta do cartório dos Hospi- 
talários. 

No Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 
mais concretamente no núcleo relativo ao 
Cartório do Bailiado de Leça, está conservado 
o Livro dos herdamentos e doações do mos- 
teiro de Leça, como pertencente à Colecção 
Costa Basto e catalogado com o n.º 4. Trata- 
-se de um códice com 162 fólios, *... tornado 
a lume e concertado...” pelo Grão Chanceler 
Fr. Cristovão Cernache de Pereira, cavaleiro 
professo da Ordem, Bailio de Leça e mem- 
bro do conselho régio. Esta compilação con- 
tém os ”... herdamentos e doações deste 
mosteiro de Leça e de outras comendas e das 
liberdades e privilegios dos reys de Portugal 
e de Hespanha concedidos a Ordem de São 
Joam Bautista do Hospital de Jerusalem...” e 
foi concluída em Leça a 24 de Fevereiro de 
155). 

Este códice é composto por registos indi- 
viduais, respeitantes a actos jurídicos direc- 
tamente relacionados com a Ordem do 


Hospital, que não têm data, apesar de alguns 
deles conterem escassos elementos que 
permitem uma localização aproximada no 
tempo, e estão agrupados geograficamente 
de acordo com a divisão em comendas, da 
seguinte forma: Leça, Chavão, Santa Marta, 
Távora, Aboim, Faia, Moura Morta, Poiares, 
Corveira, Ervões, S. Cristovão, Algoso, Barró, 
Fontelo, Vila Cova, Trancoso, Ansemil, 
Guarda, Covilhã, Oleiros, Sertã, Belver, Coim- 
bra, Santarém, Lisboa, Marmelar, Moura, 
Elvas e Crato. 

Estes registos distribuídos pelas várias 
comendas ascendem a 2778 unidades, aos 
quais se podem acrescentar 47 relativos a 
documentação geral de carácter apostólico, 
perfazendo, assim, um total de 2825 regis- 
tos. O gráfico que se segue ilustra o número 
de sumários referente a cada comenda, 
segundo esta mesma fonte. Nesta represen- 
tação gráfica, optámos por respeitar a 
sequência das comendas tal qual se apre- 
senta na fonte. 


GRÁFICO N.º 1 — Registos documentais distribuídos por comendas 
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Fonte: 1.A.N./T.T., Livro dos herdamentos e doações do mosteiro de Leça, Col. Costa Basto, n.º 4. 


Legenda: 6 - Faia 12 - Algoso 18 - Guarda 24 - Santarém 
1 - Leça 7 - Moura Morta 13 - Barró 19 - Covilhã 25 - Lisboa 
2 - Chavão 8 - Poiares 14 - Fontelo 20 - Oleiros 26 - Marmelar 
3 - Santa Marta 9 - Corveira 15 - Vila Cova 21 - Sertã 27 - Moura 
4 - Távora 10 - Ervões 16 - Trancoso 22 - Belver 28 - Elvas 
5 - Aboim 11 - S. Cristóvão 17 - Ansemil 23 - Coimbra 29 - Crato 





' Paula Pinto da Costa 


Com este livro, poderiamos ser levados 
a pensar que estamos perante o cartório da 
Ordem do Hospital em Portugal. Mas, este 
pensamento é inconsistente, uma vez que, 
como já dissemos, estes sumários não con- 
têm uma data e, raras são as vezes, em que 
se contemplam outros elementos indicadores 
do tempo em que tiveram lugar as acções 
neles mencionadas. 

No entanto, o seu valor histórico é indis- 
cutível, se atendermos ao facto de se tratar 
de um livro produzido numa época deter- 
minada — o século XVI —, num espaço 
concreto — Leça — e da responsabilidade 
do Grão Chanceler da instituição a que se 
reporta — Fr. Cristovão de Cernache Pereira. 
Convém, também, acentuar o facto de, em 
princípio, quem o redigiu ter presente um 
elenco documental, indispensável à elabora- 
ção e registo dos sumários da documentação 
que estava a compulsar, revelando que, pelo 
menos até essa época, havia um núcleo 
documental, cuja organização se fazia de 
acordo com a existência de diversas comen- 
das. 

Desde logo, uma questão pertinente se 
nos coloca, atendendo a que na primeira 
folha está escrito “... feito na mesma Leça 
«.” Será que este códice foi todo feito em 
Leça do Bailio? Dada a falta de outros ele- 
mentos que esclareçam esta questão, surgi- 
ram várias hipóteses, que passamos a consi- 
derar. Se foram compulsados apenas os 
sumários da documentação guardada na 
comenda de Leça, é lícito interrogarmo-nos, 
nomeadamente, sobre o arquivo do Crato, 
que, como é sabido, desde o século XIV, 
altura em que a Ordem do Hospital ficou aqui 
sediada, passou a ser o local onde se con- 
servaram muitos dos diplomas produzidos e 
relacionados com os Hospitalários. Isto já 
para não falar de outros documentos que, 
com toda a certeza, estariam guardados em 
outras comendas da Ordem, porque a elas 
diziam directamente respeito. Pensamos que 
também não devemos descurar a hipótese de 
este livro ter sido elaborado em Leça, na 
sequência dos diversos comendadores aí tra- 





zerem os diplomas que se encontravam nas 
suas comendas, ou de um escrivão percorrer 
todas elas com a finalidade de proceder às 
respectivas anotações, ou ainda, de um indi- 
víduo se ter deslocado ao Crato, para regis- 
tar a documentação aí conservada. 

Após esta breve reflexão, pensamos que 
no códice em apreço se registou apenas uma 
parte daquilo que seria o cartório da Ordem, 
à data da sua elaboração. Que percentagem 
representaria em relação à “totalidade” 
(entendam-se as limitações deste termo) do 
cartório é difícil de aferir. 

Para entendermos melhor a actual cons- 
tituição do arquivo da Ordem, impõe-se 
recuar umas dezenas de anos. De facto, nos 
séculos XVIll e XIX registaram-se novas 
tentativas de organização das espécies 
documentais relativas aos Hospitalários por- 
tugueses. Das preocupações arquivísticas 
resultou uma produção bibliográfica, da qual 
destacamos duas obras: Malta Portugueza. 
Memorias da nobilissima, e sagrada Ordem 
dos Hospitalários de S. João de Jerusalem, 
especialmente do que pertence à Monarchia 
Portugueza (1734) e Nova historia da militar 
Ordem de Malta e dos senhores grão-priores 
della em Portugal (1800), respectivamente da 
autoria de Fr. Lucas de Santa Catharina e de 
José Anastácio de Figueiredo. Ambas escri- 
tas bem ao estilo da época que as viu nas- 
cer, em pouco esclarecem a história da 
Ordem, reflectindo já a “confusão” do núcleo 
documental disponível na altura, e no qual 
se basearam os seus autores. 

Como dissemos, os séculos XVIll e XIX 
assistiram a uma reordenação da documen- 
tação dos Hospitalários, no reino de Portu- 
gal. Em 1814, por ordem de Fr. Manuel de 
Almeida e Vasconcelos, bailio capitular de 
Lango e Leça e Recebedor Geral da Religião 
de Malta, foi feito o Index historico e diplo- 
matico do cartorio de Leça *, com o objectivo 
de se apurar a história da comenda de Leça, 
em particular, e de toda a Ordem, em geral, 
“.. em face dos documentos existentes 


4 1A.N./T.T., Ordem de Malta, B-51-29. 








naquele arquivo, que se encontravam desar- 
rumados e muito mal tratados, ...” ?. O autor 
desta compilação refere a relação dos livros 
e documentos avulsos que se conservavam 
no cartório. Em primeiro lugar menciona o 
Livro dos herdamentos e doações do mos- 
teiro de Leça, pertencente à Colecção Costa 
Basto º e, em segundo lugar, O Inventario de 
todos os papeis e livros que se achavão no 
Archivo da Bailiagem no Cartorio de Leça, 
feito em 1740, pelo notário apostólico Cae- 
tano José Carlos Ribeiro '. 

Do Arquivo Histórico do Ministério das 
Finanças faziam parte dois códices que cons- 
ttuem o Livro dos forais, escripturas, doa- 
ções, privilegios e inquirições da Ordem de 
Malta, cujo termo de abertura do traslado do 
primeiro deles é de 15 de Junho de 1712 e 
do segundo de 7 de Setembro do mesmo 
ano, num total de 334 documentos reuni- 
dos 8. 

Tanto quanto sabemos, as bulas também 
despertaram um interesse semelhante de 
reordenação documental. Neste sentido, Fr. 
Lopo de Almeida mandou *... rever e exami- 
nar o cartorio da dita sua bailiagem de Leça 
para o pôr em boa forma...”, de que resultou 
o traslado de algumas bulas, num códice, 
com cerca de 160 fólios, elaborado em 
1740, actualmente, depositado na Torre do 
Tombo º. 


* Index historico e diplomatico do cartorio de 
Leça, com um estudo de José Mendes da Cunha 
Saraiva, Subsídios para a História da Ordem de Malta, 
|, Lisboa, Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, 
1944. 

6 1.A.N./T.T., Colecção Costa Basto, n.º 4. 

7 Na Biblioteca Nacional de Lisboa, conserva-se 
uma cópia, que abre com uma provisão de D. João V, 
dirigida a Fr. Lopo de Almeida e datada de 1740, desig- 
nada por Regimento dos documentos antigos do 
Bailiado de Leça, cód. 1585. 

8 Livro dos forais, escripturas, doações, privilé- 
gios e inquirições, com um estudo de José Mendes da 
Cunha Saraiva, Subsídios para a História da Ordem de 
Malta, |II-IV, 3 vols., Lisboa, Arquivo Histórico do Minis- 
tério das Finanças, 1946-48. 

9 |.A.N.:T.T., Ordem de Malta, B-51-28. 








[Ordem Militar do Hospital em Portugal 
Neste arquivo existe, igualmente, uma 
“Relação das Merces, Privilegios, Graças, e 
Liberdades concedidas à Ordem de S. João 
do Hospital, Comendadores, Freires, Cazei- 
ros, Lavradores, Commendas, e Terras, 
Foraes, e outras coisas pertencentes à dita 
Ordem”, da qual fazem parte 33 documentos 
e 261 sumários, seguidos da indicação do 
local onde estão arquivados os respectivos 
diplomas dentro do mesmo arquivo 1º. 

Como se pode ver, estas iniciativas 
deram origem a diversas compilações de 
diplomas relativos à Ordem de S. João, dei- 
xando os seus executores bem expresso que 
estas medidas resultaram da necessidade de 
pôr termo à desorganização em que se 
encontravam os arquivos da instituição. 

Actualmente, conhecemos cerca de 750 
documentos avulsos relacionados com a 
Ordem do Hospital em Portugal para o perií- 
odo que decorre, grosso modo, desde a sua 
implantação no reino até à época em que a 
Ordem foi “anexada” pela coroa, no séc. XVI. 
Acrescente-se a este quantitativo o conjunto 
de diplomas relacionados com a propriedade 
da instituição, ou seja os contratos de empra- 
zamento, conservados em livros (como 
melhor se verá, por exemplo, em relação à 
comenda de Leça, estudada no cap. VI desta 
dissertação). A recolha documental que levá- 
mos a cabo direccionou-se sobretudo para a 
Torre do Tombo, e também para diversos 
arquivos distritais, atendendo à grande dis- 
persão geográfica da implantação destes frei- 
res em Portugal. Em variadíssimas ocasiões, 
consultámos fundos arquivísticos não espe- 
cíficos do Instituto, que, no entanto, não se 
revelaram tão ricos como inicialmente espe- 
rávamos. 

Um acontecimento parece explicar boa 
parte da situação que temos vindo a anali- 
sar. A incursão de D. João de Áustria nas 
terras do Crato, na década de sessenta do 


10 |A.N.T.T., Gav. VI, m. ún. n.º 1a 33 (docu- 
mentos) e n.º 34 a 295 (sumários). 


séc. XVII (1662), ainda no quadro da guerra 
da restauração da independência nacional e 
legitimação da dinastia de Bragança, parece 
ter sido o factor responsável pela quase total 
destruição dos cartórios da Ordem, à data 
conservados no núcleo do Crato / Flor da 
Rosa. Esta invasão, por certo, catastrófica 
para aqueles que a presenciaram, continuou 
a revestir-se de um carácter negativo, espe- 
cialmente para aqueles que dedicam à His- 
tória um olhar mais atento. 

O acontecimento a que fizemos referên- 
cia condicionou fortemente a documentação 
que hoje temos ao nosso dispor nos vários 
arquivos nacionais e bibliotecas, relativa aos 
Hospitalários. O Crato constituía no séc. XVIl 
(e já desde o séc. XIV) a cabeça do Priorado 
no reino de Portugal e, como tal, albergava 
o cartório da instituição em apreço, onde 
estariam depositados determinados núcleos 
documentais directamente relacionados com 
os freires de S. João e, por isso mesmo, 
espelhos da sua vivência. Parecia assim, que 
o cartório do Priorado estava irremediavel- 
mente destroçado. 

Outras vicissitudes históricas acabariam 
também por contribuir para a delapidação do 
espólio documental da Ordem, como, por 
exemplo, o terramoto que em 1531 se fez 
sentir na zona da Flor da Rosa e do Crato, o 
terramoto de Lisboa, que ocorreu em 1755, e 
a evolução da própria Casa do Infantado. Esta 
instituição patrimonial dos filhos segundos 
dos monarcas foi criada em 1654 e extinta 
em 1834 e, em 1789, obteve o controle do 





Grão Priorado do Crato !!. Como é sabido, 
em 1551, as Ordens Militares de Avis, de 
Santiago e de Cristo foram incorporadas na 
Coroa. Os Hospitalários não estiveram direc- 
tamente englobados neste projecto, o que, 
por certo, se viria a reflectir na organização 
e conservação da produção documental 
desta milícia. 

Para além destes momentos em que o 
património escrito sofreu irremediáveis per- 
das, temos ainda que ter em consideração 
tantos outros episódios, dos quais não reza 
a história, e que foram igualmente respon- 
sáveis por grandes danos nos arquivos dos 
freires. Estamos a recordar os malefícios pro- 
vocados pelo fogo, pela água, pelos animais, 
particularmente pelos ratos, pela guerra e até 
pela própria acção destruidora do Homem. 

Atendendo ao número de diplomas avul- 
Sos que temos à nossa disposição (cerca de 
750, repetimos), somos levados a pensar que 
apenas conhecemos uma parte reduzida do 
núcleo documental da instituição estudada. 
De qualquer modo, não queríamos terminar 
sem deixar de corroborar as palavras do 
diplomatista João Pedro Ribeiro: “O cartó- 
rio da Bailiagem de Leça merece bem o título 
de cartório da confusão ..."!2. Bem o sabe 
quem por lá investiga. 


N D. Maria obtivera a bula Expedit quam maxime, 
de 24 de Novembro de 1789, agregando o Priorado do 
Crato à Casa do Infantado. 

12 RIBEIRO, João Pedro — Observações históricas 
e críticas, para servirem de memórias ao sistema da 
Diplomática Portuguesa, Lisboa, 1798, p. 35. 








CAPÍTULO | 


A ORDEM DE S. JOÃO DE JERUSALÉM 
UMA ESTRUTURA SUPRANACIONAL 


|. Em torno do conceito de Ordem Reli- 
giosa e Militar 


O conceito de Ordem Religiosa e Militar 
encerra em si uma variedade e complexidade 
que, não raras vezes, têm sido esquecidas. 
Frequentemente os estudos que versam as 
Ordens Militares são omissos quanto à expli- 
citação deste tipo de instituições, e sobretudo 
do instituto concreto sobre o qual incidem. 
Talvez esta imprecisão se possa explicar pela 
circunstância de que se considera um lugar 
comum a definição de uma congregação 
deste perfil. 

Maur Cocheril entende Ordem Militar 
enquanto um agrupamento de cavaleiros, 
que obedecem a uma regra, vivem em con- 
ventos e praticam os votos essenciais da vida 
religiosa. No caso concreto das Ordens 
Militares há que ter em consideração que 
foram estabelecidas tendo em vista a guerra 
contra o Infiel, tanto para defender os terri- 
tórios cristãos, como para participar na sua 
reconquista 1. 

Um outro especialista, Derek Lomax, diz 
que uma instituição deste género é uma 
ordem religiosa da Igreja Católica dedicada 
principalmente à guerra física e violenta 


1 COCHERIL, P. Maur — Les Ordres Militaires 
Cisterciens au Portugal, in "Bulletin des Études Por- 
tugaises”, Nova Série, tomo 28/29, Institut Française au 
Portugal, 1967-68, pp. 11-16. 





contra os inimigos humanos da Cristan- 
dade?. No entanto, este pragmatismo, de 
que o próprio autor tem consciência, tem que 
ser esbatido por estudos que se debrucem de 
forma particular sobre cada uma das ordens, 
pois só assim se conhecerá o que é e o que 
representa cada uma de per si. De facto, e 
de acordo com Lomax, parece que as Ordens 
Militares, na sua globalidade, são institutos 
que fazem parte da Igreja Católica e que se 
dedicam ao combate físico contra os inimi- 
gos da fé católica. Porém, e no caso concreto 
da Ordem do Hospital, gostaríamos de subli- 
nhar que, pelo menos numa primeira fase da 
sua actuação, os enfrentamentos bélicos não 
constituíram a principal dedicação dos frei- 
res, pois estes privilegiavam a faceta assis- 
tencial que desenvolviam, como iremos ver 
mais adiante. 

Em primeiro lugar, há que atender à 
época e ao contexto em que as Ordens 
Militares foram criadas. São, sem dúvida, 
fruto da reforma eclesiástica ocorrida no 
séc. XI e dos propósitos concretos enun- 
ciados no Concílio de Clermont, no qual o 


2 “Para nuestros fines imediatos, aceptamos una 
definición pragmática: orden religiosa de la Iglesia 
Católica dedicada principalmente a la guerra física y 
violenta contra los enemigos humanos de la Cris- 
tiandad.” LOMAX, Derek W. — Las Ordenes Militares 
en la Peninsula Iberica durante la Edad Media, Instituto 
de Historia de la Teologia Espanola, “Subsidia” 6, Sala- 
manca, 1976, p. 6. 








Papa Urbano Il proclamou a primeira cru- 
zada. Estas instituições religiosas e milita- 
res materializam a desadaptação do modelo 
clássico trifuncional e a adequação a uma 
nova realidade, baseada em novos sistemas 
de articulação. Isto é, as novas vivências 
revelam que a sociedade já não se compa- 
dece com a divisão estanque entre três gru- 
pos, aos quais estavam confiadas funções 
perfeitamente delimitadas — oratores, bella- 
tores e laboratores. À nova ordem social, 
posta em prática a partir do início do séc. XII, 
passa pela interacção destes agentes. A pró- 
pria expressão Ordem Religioso-Militar 
revela inequivocamente esta realidade. 

Não podemos também cair na tentação 
de englobar todas as Ordens Militares numa 
generalidade, quantas vezes não correspon- 
dente à sua definição concreta. Logo à par- 
tida, as ordens são distintas nas suas carac- 
terísticas internas. As ordens do Templo e do 
Hospital de carácter supranacional e funda- 
das em Jerusalém nos alvores do séc. XII 
(assim como as dos Cavaleiros Teutónicos, 
Cavaleiros do Santo Sepulcro, Cavaleiros de 
S. Lázaro) são distintas das Ordens fundadas 
na Península Ibérica, ainda que estas procu- 
rassem seguir a imagem das primeiras. Nos 
reinos peninsulares são diversos os exem- 
plos de instituições deste género: Calatrava, 
Avis, Santiago, Alcantara, Montesa e Cristo, 
criadas ao longo dos séculos XIl a XIV. 

Quanto à espiritualidade em que se ins- 
piram também se regista uma dicotomia. 
Umas cistercienses * (como é o caso, em 
Portugal, das ordens do Templo, Avis e 
Cristo), outras agostinianas (como, por exem- 
plo, o Hospital e Santiago), se bem que a 
vivência quotidiana dos freires não diferisse 
muito de uma congregação para outra. E 
dentro deste último grupo que se situa a ins- 
tituição sobre a qual temos estudado — a 
Ordem do Hospital. 


3 BENITO RUANO, Eloy — Las Ordenes Militares 
Espanolas y la Idea de Cruzada, in “Hispania”, tomo 
XVI, 1956, pp. 3-7. 

4 COCHERIL, P. Maur — Les Ordres Militaires 
Cisterciens au Portugal, pp. 11-72. 
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O conceito elaborado sobre esta institui- 
ção foi, por certo, influenciado por diversos 
factores e evoluindo ao longo do tempo. A 
nossa própria qualidade de observadores 
molda a forma como vamos construindo esta 
imagem. 

A obrigatoriedade dos freires lerem a 
regra pode ser interpretada como uma ten- 
tativa de garantir o seu conhecimento e, mais 
propriamente, o carisma da instituição que 
regulava, relembrando aos religiosos todo 
um conjunto de procedimentos que teriam de 
ser cumpridos, com vista à uniformização da 
vida comunitária de acordo com uma ordem 
pré estabelecida. À medida que a leitura da 
regra familiarizava os freires com a institui- 
ção que os acolhia, favorecia também a cons- 
trução da imagem que estes faziam da 
Religião em que tinham professado. 

Então, qual era a essência da Ordem do 
Hospital? Quais os pontos que a identifica- 
vam com outras instituições de perfil idên- 
tico? Quais as características que possuia e a 
tornavam singular em relação às suas seme- 
lhantes? O estudo da instituição, na perspec- 
tiva militar e económica, não parece dar o 
principal contributo para a definição do 
carácter da Ordem propriamente dito, pois, 
neste domínio, os Hospitalários comporta- 
vam-se de acordo com as diversas circuns- 
tâncias, respeitando o esquema senhorial de 
exploração da propriedade, comum a tantos 
outros senhorios medievais. É precisamente 
o esclarecimento de questões ligadas à sua 
estrutura interna, como a sua constituição, a 
liturgia º, a vida ascética praticada pelos seus 


º ALLIOTT, Eustace A. — The Rhodes Missal. An 
lllustrated Commentary, England, Order of St. John / 
St. John's Gate, 1980. Este autor fez este comentário 
ilustrado baseado no missal de Rodes, que é, sem 
dúvida, um valioso exemplar para aferir do comporta- 
mento dos Hospitalários neste domínio. Este missal foi 
apresentado e doado à Ordem por Charles Aleman de 
Rochechenard, cavaleiro da Ordem e Grão Prior de S. 
Gilles, no ano de 1504, no altar da igreja de S. João 
de Rodes, onde as relíquias sagradas mais importan- 
tes estavam depositadas. Trata-se de uma obra única 
com ilustrações a cores, que retratam cenários evan- 
gélicos. 
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freires, as imunidades com que era privile- 
giada, entre outras, que podem fornecer ele- 
mentos que a tornam peculiar, quando com- 
parada com outras Ordens Religiosas. 
Parece não constituir dúvida que a 
Ordem de S. João de Jerusalém é uma ins- 
tituição oriunda da Terra Santa, cujo perfil se 
desenhou entre a segunda metade do séc. XI 
e princípios da centúria seguinte, desde a 
forma inicial até se configurar como uma 
Ordem Religiosa e Militar. A regra, consti- 
tuída por 19 capítulos, promulgada por Rai- 
mundo de Puy, é a sua base legislativa, a par 
de todos os estatutos emanados do Capítulo 
Geral, ao longo das centúrias seguintes, e 
que estão relacionados com o rápido desen- 
volvimento e expansão sanjuanista. A nor- 
mativa Hospitalária produzida até 1182 orien- 
tou-se, sobretudo, para a organização do 
convento sede, para numa fase posterior, se 
dedicar aos orgãos centrais de governo e às 
obrigações que cada unidade territorial tinha 
para com este, evidenciando a estruturação 
dos cargos dentro da comunidade e a cen- 
tralização e a dependência económica dos 
priorados em relação ao comum tesouro º. 
A Ordem era constituída por elementos 
que nela professavam, os chamados freires, 
dividos em três categorias distintas (cavalei- 
ros, sacerdotes e serventes), coadjuvados na 
sua acção por numerosas pessoas anexas à 
estrutura da Ordem. Os membros professa- 
vam os três votos substanciais (obediência, 
castidade e pobreza), de resto comuns a 
todos aqueles que ingressam na vida reli- 
giosa, e viviam de acordo com preceitos 
normativos próprios, inspirados na regra de 


6 BONET DONATO, Maria — La Orden del Hos- 
pital en la corona de Aragón. Poder y gobierno en la 
Castellania de Amposta (ss. XII-XV), Biblioteca de 
Historia, Madrid, Consejo Superior de Investigaciones 
Científicas, 1994, pp. 18-29, onde são analisados os 
aspectos principais da legislação Hospitalária. Do 
comum tesouro fazia parte o quantitativo enviado 
pelos diferentes priorados pertencentes à Ordem, para 
que se fizesse face às diversas despesas de manuten- 
ção, assistência e defesa. Neste sentido, julgamos que 
o tesouro se pode identificar com um cofre ou uma 
caixa, onde está depositado esse dinheiro. 








Santo Agostinho. Os Hospitalários encara- 
vam, no início da sua existência, a prática da 
hospitalidade como a sua função primordial, 
não afastando de modo nenhum as tarefas 
que lhes estavam confiadas no domínio 
do uso das armas e que, num segundo 
momento ao longo do séc. XII, passaram 
igualmente a constituir um objectivo impor- 
tante da sua acção. 

Falamos de uma instituição supranacio- 
nal, em termos de dimensão geográfica, que 
se apresentava dividida em circunscrições 
territoriais de indole administrativa — as 
Línguas ou Nações. Em termos de governo, 
contava com a figura do Grão Mestre e de 
vários orgãos colegiais, dos quais se desta- 
cava o Capítulo Geral, sendo respeitada uma 
estrutura hierárquica bem definida. Em rela- 
ção à Igreja, da qual aliás era membro activo, 
a Ordem do Hospital dependia directamente 
do Sumo Pontífice, por quem era protegida 
desde os tempos do papa Pascoal Il (1113), 
encontrando-se jurisdicionalmente isenta de 
prerrogativas episcopais. 

Dado o carácter do Hospital, resultante 
da definição deste quadro jurisdicional, não 
podemos identificar este instituto com uma 
ordem monástica. Se bem que os objectivos 
inspiradores do clero regular fossem comuns 
a todos os seus membros, isto é, todos eles 
pretendiam adquirir um estado de perfeição, 
a via encontrada por cada congregação para 
concretizar este ideal foi distinta. Enquanto 
que as ordens monásticas assumiram a vida 
contemplativa, as mendicantes enveredaram 
pela pregação e pelo ensino, as religioso- 
militares encarnaram o ideal de cruzada, con- 
tribuindo para a defesa da fé de Cristo”. No 
caso concreto dos Hospitalários, temos que 


7 LAVAJO, Joaquim Chorão — Cristianismo e 
Islamismo na Península Ibérica, 3 vols., ed. policopiada 
da dissertação de doutoramento apresentada à 
Universidade de Évora, Évora, 1988. Ao longo do tra- 
balho, o autor vai chamando a atenção para o diálogo 
islamo-cristão na Península Ibérica, nas suas diversas 
expressões, bem como para o seu enquadramento em 
termos orientais, integrando esta realidade no eclodir 
da cruzada e fazendo ressaltar a acção das Ordens 
Mendicantes a este nível. 








ter em consideração as várias características 
que lhes conferiam um sentido singular. 
Assim, a administração da Ordem era cen- 
tralizada, estando reservado à figura do Grão 
Mestre um papel ímpar, delegando o seu 
poder no governo das diferentes circunscri- 
ções. A actividade legislativa conferida ao 
Capítulo Geral e, também, a sua acção no 
âmbito da justiça, são vectores importantes 
que concorrem para a coesão da Ordem, a 
par do sistema tributário global, que alimen- 
tava o Comum Tesouro. O seu carácter inter- 
nacional e a sua função militar, constituem 
linhas de força determinantes que tornam o 
instituto hospitalário distinto de outras orga- 
nizações monásticas º. 


IH. Origem da Ordem do Hospital em 
Jerusalém no contexto da reforma 
eclesiástica e do Concílio de Cler- 
mont 


A origem da Ordem do Hospital está pro- 
fundamente relacionada com a ideia de pere- 
grinação à Terra Santa, como uma das for- 
mas de salvação da alma e aproximação de 
Deus, através de Jesus Cristo. 

A proclamação da Cruzada, pelo Papa 
Urbano Il no Concílio de Clermont, em 26 de 
Novembro de 1095, e a conquista aos infiéis 
turcomanos da cidade de Jerusalém em 
1099, por Godofredo de Bulhão, são dois 
marcos históricos importantes em todo este 
processo”. Temos, porém que atender aos 
seus antecedentes. A reforma eclesiástica 
que teve lugar no séc. XI, e de que Cluny e 
a sua filosofia monástica, podem ser apon- 


8 BONET DONATO, María — La Orden del Hos- 
pital en la Corona de Aragón ..., pp. 81-86, expõe os 
factores que diferenciam a Ordem do Hospital dos 
modelos de inspiração monástica, característicos das 
primeiras décadas do segundo milénio. 

9 La Primera Cruzada, novecientos afios después: 
el Concilio de Clermont y los orígines del movimiento 
cruzado, Jornadas Internacionales sobre la Primera 
Cruzada, Universidad Autónoma de Madrid, ed. Luis 
Garcia-Guijarro Ramos, 1997. 
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tados como um reflexo, proporcionaram uma 
adaptação única face às alterações marcan- 
tes que se verificaram na sociedade do início 
do segundo milénio 1º. Cluny era uma con- 
gregação imune perante os senhores que 
exerciam o poder civil e isenta da actuação 
dos bispos, seguindo um modus vivend: ins- 
pirado na Regra de S. Bento 11. 

As Ordens Militares, sínteses do espírito 
monástico e da mística cavaleiresca, apare- 
cem, assim, associadas a uma nova forma de 
monacato e perfeitamente integradas nas exi- 
gências decorrentes da proclamação de 
Clermont. Ou seja, a Cruzada é expressão de 
uma sociedade que vive de acordo com o fac- 
tor eclesiástico, apesar de a guerra constituir 
um elemento importante de ordenação dessa 
mesma sociedade, se bem que só se fizesse 
sentir ciclicamente. O facto de na Cruzada 


10 VIOLANTE, C. — La réforme ecclésiastique du 
Xlême siécle: une synthêse progressive d'idées et de 
structures opposées, in “Le Moyen Age”, 97, 3-4, 1997, 
pp. 355-365, onde é feita uma síntese sobre o conceito 
de reforma eclesiástica que teve lugar no séc. XI. Um 
outro historiador, ÁLVAREZ PALENZUELA, Vicente 
Ángel — Sentido y alcance de la reforma eclesiástica, 
in La Primera Cruzada, novecientos anos después: el 
Concilio de Clermont y los orígines del movimiento 
cruzado, pp. 33-50, chama a atenção para a necessi- 
dade de uma reforma ou de diferentes soluções refor- 
madoras, nos começos do séc. XI. Neste contexto, 
Cluny assume um papel muito importante, na medida 
em que o seu ideal puramente monástico, de busca de 
perfeição espiritual, vai penetrando na sociedade em 
geral. Porém, o movimento reformador não tem uma 
procedência única, não é unidireccional, nem obedece 
a um plano previamente estabelecido, sendo impor- 
tante a análise de várias comunidades, no sentido de 
se observar as diferentes capacidades de resposta a 
estes tempos de mudança. 

"N DUBY, Georges — O Tempo das Catedrais. A 
Arte e a Sociedade — 980-1420 , 2.3 Ed., Imprensa 
Universitária, Lisboa, Editorial Estampa, 1988, pp. 69- 
-74. O autor chega mesmo a escrever, na p. 73, que 
“Com os progressos da ecónomia rural, com a insta- 
lação do feudalismo, o triunfo de Cluny, que lhes cor- 
responde, representa o facto mais importante da his- 
tória europeia do século XI.”. ALMEIDA, Fortunato de 
— História da Igreja em Portugal, nova edição prep. 
por Damião Peres, vol. |, Barcelos, Livraria Civilização 
(Porto — Lisboa), 1967, p. 125, aborda, igualmente, 
esta temática. 
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também participarem activamente figuras lai- 
cas faz com que se verifique uma solidarie- 
dade com a Igreja, na concretização de um 
objectivo comum — a defesa da Cristan- 
dade 12. No entanto, as raízes da associação 
entre o elemento laico e o religioso podem 
remontar aos séculos X-XI, altura em que 
figuras jurídicas como a Paz de Deus? e a 
Trégua de Deus !* se estruturam na socie- 
dade da época, marcada muitas vezes por 
episódios de violência senhorial 1º. 


12 GUIJARRO RAMOS, Luis Garcia — Expansión 
económica medieval y cruzadas, in La Primera Cruzada, 
novecientos anos después: el Concilio de Clermont y 
los orígines del movimiento cruzado, pp. 155-166, 
onde se aponta a insuficiência do factor económico, 
enquanto explicação para o surgimento do fenómeno 
cruzado e se valoriza a vontade papal de liderança uni- 
versal, ou seja, a acção eclesial de Roma, no fortaleci- 
mento da Cristandade. Do mesmo autor, veja-se igual- 
mente Aspectos sociales y económicos del movimiento 
cruzado (1095-1291), in “Militarium Ordinum Analecta”, 
n.º 1, Porto, Fundação Eng.º António de Almeida, 1997, 
pp. 247-255. Nesta mesma linha de pensamento situa- 
se Carlos AYALA MARTÍNEZ, que publicou um artigo 
intitulado Hacia una compreensión del fenómeno cru- 
zado: las insuficiencias del reduccionismo económico, 
in La Primera Cruzada, novecientos anos después: el 
Concilio de Clermont y los orígines del movimiento cru- 
zado, pp. 167-195. Sobre o movimento da Cruzada veja- 
se ainda, entre outros, RILEY-SMITH, Jonathan — The 
First Crusade and the Idea of Crusading, London, The 
Athlone Press, 1986 e do mesmo autor The Crusades. 
A Short History, 3th edition, London, The Athlone 
Press, 1996, onde as Ordens Militares são referencia- 
das como elementos deste processo. 

13 A paz de Deus tinha por finalidade defender os 
direitos temporais das igrejas. DUBY, Georges — As 
Três Ordens ou o Imaginário do Feudalismo, Lisboa, 
Editorial Estampa, 1982, pp. 158-163. Mais recente- 
mente, Cowdrey tentou explicar o nexo existente entre 
a paz de Deus e a primeira cruzada. COWDREY, H. E. 
J. — From the peace of Godto the first crusade, in La 
Primera Cruzada, novecientos anos después: el 
Concilio de Clermont y los orígines del movimiento 
cruzado, pp. 51-61. 

14 A Trégua de Deus apareceu no seguimento da 
Paz de Deus e proibia os enfrentamentos bélicos em 
determinados períodos de tempo, como de quarta feira 
a domingo e em algumas datas litúrgicas. 

19 GUIJARRO RAMOS, Luis Garcia — Papado, 
Cruzadas y Órdenes Militares, siglos XI-XIII, Historia. 
Serie Menor, Madrid, Cátedra, 1995, pp. 40-44 e do 
mesmo autor Els Ordes Militares en el món de les 
Croades, in “L'Avenç”, n.º 208, (Novembro 1996), 
pp. 30-35. 





Desta forma, parece comprometido o 
esquema trifuncional de organização social, 
que contava com uma distinção entre orato- 
res, bellatores e laboratores, desempenhando 
cada uma destas ordens funções específicas 
que contribuíam para o perfeito equilíbrio 
social 18, Deste modo, os dois primeiros gru- 
pos identificam-se, na medida que teve lugar 
uma santificação da actividade bélica e a 
Igreja consegue integrar os bellatores numa 
via de paz. Assim, os oratores vão adquirindo 
um protagonismo social. Transformando a 
concepção de guerra e de trabalho, contri- 
buem decisivamente para o papel de lide- 
rança reservado à Igreja e para o reordena- 
mento da sociedade no seu conjunto. Dentro 
deste processo, a Igreja e a figura do Papa, 
em particular, ganham relevo em relação aos 
poderes laicais 17. É integrado nesta ambiva- 
lência dos guerreiros e dos oradores, conse- 
quência da participação na Cruzada, que sur- 
gem as Ordens Militares, numa primeira fase 
em Jerusalém, cabendo a primazia ao Hos- 
pital, imediatamente seguido do Templo, 
representando uma nova religiosidade de 
acordo com os ideais de cavalaria 1º. 

A motivação para a luta contra os inimi- 
gos da fé de Cristo foi uma constante e, por 
iSso mesmo, muitos fiéis eram estimulados 
à peregrinação à Terra Santa, com o intuito 


16 Sobre o modelo trifuncional da sociedade, 
veja-se DUBY, Georges — As Três Ordens ou o Ima- 
ginário do Feudalismo, Lisboa, Editorial Estampa, 1982. 

17 AYALA MARTÍNEZ, Carlos — Hacia una com- 
prensión del fenómeno cruzado: las insuficiencias del 
reduccionismo económico, in La Primera Cruzada, 
novecientos anos después: el Concilio de Clermont y 
los orígines del movimiento cruzado, pp. 167-195. 
Nesta mesma obra, FONSECA, Luís Adão da — 4 cru- 
zada, a paz e a guerra no horizonte da “Nova Europa” 
do século XI, pp. 223-252, sublinha a importância de 
duas coordenadas que ajudam a explicar o fenómeno 
cruzado, como: “uma diferente relação com o outro e 
uma diferente valorização do trabalho”. 

18 KEEN, Maurice — La caballeria, trad. de Elvira 
e Isabel de Riquer e pról. de Martín de Riquer, Bar- 
celona, Editorial Ariel, 1986. Segundo este autor, a 
cavalaria medieval pode ser entendida como um 
“ethos”, em que elementos guerreiros, aristocráticos e 
cristãos se encontram interligados. 











de revelarem a sua aproximação a Deus, pela 
cooperação num projecto que significava for- 
talecer o reino de Cristo na terra dos homens. 
Nestas peregrinações, o longo tempo de via- 
gem agravava as já precárias condições de 
higiene e dieta alimentar, que associadas às 
dificuldades de alojamento e falta de des- 
canso, expunham os peregrinos, que procu- 
ravam salvar a alma, a uma debilidade física 
favorável à contracção de numerosas doen- 
ças. Parecia, assim, estar latente uma coe- 
xistência entre a cura do espírito e o mal do 
corpo dos peregrinos. Importava, por isso, 
receber cuidados assistenciais que mino- 
rassem todo o mal estar físico. O objectivo 
religioso que movia os homens que se des- 
locavam à Terra Santa impunha-lhes a neces- 
sidade, não só da cura do corpo, mas tam- 
bém a cura e o conforto da alma. Assim, o 
acolhimento numa casa abençoada por Deus, 
cujos membros da comunidade viviam de 
acordo com preceitos perpetuados numa 
regra, afigurava-se como um meio impor- 
tante de enquadramento e apoio aos pere- 
grinos, ainda que, dentro de um quadro tran- 
sitório. 

É então, para desempenhar este papel — 
cuidado dos enfermos —, que a Ordem do 
Hospital é cnamada à cena, precisamente em 
Jerusalém 1º. É um grupo de homens, liga- 
dos à actividade comercial e oriundos de 
Amalfi, que decide fundar na Cidade Santa 
uma casa que respondesse às necessidades 
dos fiéis que lá se deslocassem, em meados 
do séc. XI. Inicialmente esta comunidade foi 
colocada sob a protecção de S. Bento e 
dependente do Mosteiro de Santa Maria 
Latina 20. 


19 Sobre a origem da Ordem do Hospital já mui- 
tos autores têm escrito. A este nível, destacamos o que 
pela própria Ordem foi escrito em: B. A., Regra da 
Ordem de S. João de Jerusalém, fls. 1-5. 

20 A grande difusão da Regra de S. Bento em 
numerosos mosteiros da Cristandade, em parte, foi 
fruto da acção do papado, reiterada por disposições 
conciliares. Por exemplo, em 1050, o Concílio de 
Coiança pronunciou-se a favor da normativa bene- 
ditina. No caso concreto de Portugal, parece provável 
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Em pouco tempo, este espaço revelou-se 
exíguo, sendo necessário edificar um novo 
hospital, agora dedicado a S. João Baptista. 
O responsável por esta casa / comunidade 
seria um leigo de nome Gerardo, que acabou 
por promover uma nova experiência monás- 
tica. A protecção papal não se fez esperar e, 
em 1113, pela bula Piae Postulatio, o Papa 
Pascoal Il, sucessor de Urbano Il, refere-se a 
este homem como instituidor, no momento 
em que legitima esta instituição nascente. 
Através deste diploma, o Sumo Pontífice con- 
feriu-lhe isenção em relação ao poder epis- 
copal, tornando-a dependente somente da 
Santa Sé, ao mesmo tempo que garantiu a 
sucessão do responsável da comunidade, 
através de um processo eleitoral interno, em 
que participariam os irmãos professos, e 
imprimiu força económica ao Instituto, con- 
firmando todas as doações que tivesse rece- 
bido até à data e isentando-a do pagamento 
do dízimo sobre as suas terras 21. 

Os propósitos veículados nesta comuni- 
dade respondiam às espectativas dos fiéis e, 
por isso, estes freires implantaram-se rapi- 
damente em vários pontos da Cristandade, 
também fruto da sua rigorosa organização e 
gestão de bens. O apoio da Igreja Católica 
não se confinou à atitude de Pascoal Il. Muito 
pelo contrário, foi uma constante ao longo da 
história dos Hospitalários, uma vez que estes 
religiosos, para além de fazerem parte do 
corpo da Igreja, participando nela de uma 
forma activa, assumiram o ideal de luta con- 
tra O infiel, não descurando a sua principal 
tarefa — a assistência aos peregrinos. A pros- 
secução destes objectivos fez também com 
que os monarcas lhe dedicassem atenção, 


que os preceitos normativos propostos por S. Bento 
só se propagassem depois de conhecidas as dis- 
posições do referido concílio. ALMEIDA, Fortunato de 
— História da Igreja em Portugal, nova edição pre- 
parada e dirigida por Damião Peres, vol. |, p. 77 
e 128. 

21 Cartulaire Générale de !'Ordre des Hospitaliers 
de Saint-Jean de Jérusalem (1100 — 1310), documen- 
tos publicados por Jean Delaville le Roulx, |, Paris, 
1894, doc. 30. 








compreendendo rapidamente que necessita- 
vam destes freires para concretizar algumas 
das suas intenções 22. No caso português, 
recorde-se o projecto de Reconquista. Mas, 
deixemos este assunto para depois. 

Como a própria designação da instituição 
indica — Ordem Religiosa e Militar de S. João 
de Jerusalém — os freires, para além, da sua 
vocação religiosa e consequente cumpri- 
mento de tarefas a ela adstritas, tinham fun- 
ções militares para desempenhar. Se bem 
que, no início desta comunidade não tivesse 
sido a vida militar o polo aglutinador daque- 
les que dela faziam parte, em 1120, Raimundo 
de Puy, sucessor do reitor Gerardo 2, viria a 
lembrar a importância da força das armas, 
para defesa da fé de Cristo, representando 
esta faceta bélica o corolário da inserção da 
Ordem na sociedade cruzada ?*. 

Apesar de em 1113, Pascoal Il, ter dado 
aos Hospitalários um modus vivendi próprio, 
a inspiração religiosa para estes homens 


22 Sobre esta relação entre as Ordens Militares e 
a política dos monarcas, na segunda metade do séc. 
XIII, veja-se PRAWER, Joshua — Military Orders and 
Crusader Politics in the second half of the XIIl th cen- 
tury, in Die Geistlichen Ritterorden Europas, ed. J. 
Fleckenstein e M. Hellmann (Vortráge und Forschun- 
gen, 26), Tornbecke, Sigmarien, 1980, pp. 217-229. 

23 Com base na resolução do Papa Pascoal Il, em 
autorizar a sucessão do responsável da Ordem através 
de um processo eleitoral interno, a Gerardo sucedeu 
Raimundo de Puy, intitulado Mestre. SANTA CATHA- 
RINA, Fr. Lucas de — Malta Portugueza ..., |. |, cap. Il, 
p. 109. 

24 GUIJARRO RAMOS, Luis Garcia — Papado, 
Cruzadas y Órdenes Militares, siglos XI-XIll..., p. 123. 
O corpo militar criado no séc. XIII, com a promulga- 
ção dos estatutos dos Grão Mestres Afonso de 
Portugal (1204-1206: Cartulaire Générale de I'Ordre des 


Hospitaliers ..., Il, doc. 1193, pp. 31-40) e Hugues de 
Revel (1262.09.19: Cartulaire Générale de I'Ordre des 
Hospitaliers ..., HI, doc. 3039, pp. 43-54), manter-se-ia 


até Junho de 1789, altura em que a ilha de Malta foi 
tomada pelas tropas de Napoleão Bonaparte. Sobre a 
militarização da Ordem do Hospital veja-se FOREY, 
Alan — The Militarisation of the Hospital of St. John, 
in The Military Orders and Crusades, IX, "Variorum”, 
1994 e in Studia Monastica, XXVI, Montserrat, 
Barcelona, 1984, pp. 75-89. Segundo este autor, na 
década de 60 do séc. XII, o Papa mostra-se preocu- 


radica no modelo normativo proposto por 
Santo Agostinho. Este Doutor da Igreja asso- 
ciou a ideia de justiça à guerra. Isto é, Guerra 
Justa implica a luta pelo nome de Cristo e é 
um ideal que deve ser seguido por qualquer 
cristão. Desta forma, fica legitimada a parti- 
cipação de religiosos nas actividades béli- 
cas 2º. Numa sociedade onde a Cruzada tem 
um papel tão importante, esta construção 
teórica rapidamente tem expressão prática e 
torna a Ordem do Hospital, em particular, e, 
de uma forma geral, as outras instituições de 
perfil semelhante, num dos elementos que 
permitem a concretização deste Ideal de 
Cruzada, a partir do final do séc. XI28. A 
Ordem de Malta irá prepetuá-lo no séc. XVI, 
através da sua acção na zona do Mediter- 
râneo Oriental ??. 

Os Hospitalários vão deslocando geogra- 
ficamente a sede da sua casa conventual, de 
acordo com as vicissitudes ditadas pela luta 
contra o Infiel. Na sequência da perda de 


pado com as obrigações militares da Ordem, reco- 
mendando que as tarefas relativas à caridade fossem 
mantidas em primeiro plano (Cartulaire Générale de 
FOrdre des Hospitaliers..., IV, doc. 391, pp. 249-250). 
Ainda sobre a função bélica da Ordem, Carlos Bar- 
quero Goni apresenta uma interpretação mais mode- 
rada, defendendo um menor protagonismo guerreiro 
dos freires, quando comparado com o papel desem- 
penhado pelas Ordens hispânicas (BARQUERO GONI, 
Carlos — El carácter militar de la Orden de San Juan 
en Castilla y León (siglos XII-XV), in “Revista de 
História Militar”, n.º 73, 1992, pp. 53-80). 

25 A ideia de Guerra Santa constitui também uma 
preocupação para S. Bernardo, abade de Claraval, 
quando elogiou os cavaleiros Templários de Jeru- 
salém. S. BERNARDO — De la Excelencia de la Nueva 
Milicia, ed. de P. Gregório Diez Ramos, in “Obras 
Completas de S. Bernardo”, Biblioteca de Autores 
Cristianos, Madrid, 1956, cap. IV, p. 861. 

26 RILEY-SMITH, Jonathan — The Crusades. 
A Short History, pp. 37-39. 

27 Na sequência da perda de Rodes em 1522, 0 
imperador Carlos V, em 23 de Março de 1530, garan- 
tiu aos Hospitalários a Ilha de Malta, Gozo e a cidade 
de Tripoli no norte de África, colocando-os na primeira 
linha defensiva, dando-lhes condições para que des- 
sem continuidade ao projecto da Cruzada, o qual só 
seria encerrado com a capitulação de Malta frente às 
tropas do imperador Napoleão, em Junho de 1798. 








S. João de Acre, em 18 de Maio de 1291, que 
representava a perda total de domínio na 
Terra Santa, os sobreviventes das Ordens 
Militares, à data presentes no Oriente, refu- 
giaram-se nas localidades mais próximas que 
ofereciam um mínimo de segurança, como, 
por exemplo, Chipre. Os freires de S. João 
permaneceram nesta ilha mediterrânica 
quase durante duas décadas, altura em que 
se instalaram em Rodes, que passou para O 
domínio cristão a partir de 1306 28. Por fim, 
e depois da capitulação de Rodes em 1522, 
e de uma estadia em Tripoli, fixaram resi- 
dência conventual na ilha de Malta, em 1530, 
que lhes foi entregue fruto da generosidade 
do imperador Carlos V 2º. Observe-se o mapa 
que se segue, através do qual se ilustra O 
percurso desenvolvido, em termos de fixação 
geográfica, no que à casa conventual diz res- 
peito. 





A Ordem Militar do Hospital em Portugal 
HI. Estrutura da Ordem do Hospital 


1. As categorias dos Hospitalários e 
sua admissão na Ordem 


O estudo da estrutura interna da Ordem 
do Hospital é fundamental para o esclareci- 
mento da natureza da própria instituição. 
Saber como se dividiam e se organizavam 
estes homens, constituindo um grupo coeso 
com características particulares que o distin- 
guiam dos demais elementos da sociedade 
medieva, é o objectivo deste capítulo. 

O facto de a documentação a que tive- 
mos acesso ser perdominantemente de 
carácter económico e administrativo, impede- 
nos muitas vezes de clarificar algumas ques- 
tões relacionadas com a natureza interna do 
Instituto; por exemplo, quais as categorias de 


MAPA 1 — Localização da Sede da Casa Conventual dos Hospitalários 
(Sécs. XIH-XVI) 


Sede da casa conventual: 


O até 1291 

entre 1291 e 1306 
O entre 1306 e 1522 
O entre 1530 e 1798 


0 300 km 


Fonte: National Geographic Atlas for the World, NGS, 1981 


COSTA, Paula Maria de Carvalho Pinto, A Ordem Militar do Hospital em Portugal -— dos finais da Idade Média 


à Modernidade, Porto, ed. policopiada, 1998 


28 A propósito da conquista da ilha mediterrânica 
de Rodes veja-se POUTIERS, Jean-Christian — Rhodes 
et ses Chevaliers. 1306-1523. Approche historique et 
archéologique, Imprimerie Catholique sal Araya, Liban, 
1989, pp. 24-28. 
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29 BOSIO, Giacomo — | Cavalieri Gerosolimitani 
a Tripoli negli anni 1530-1551, retirado de BOSIO, 
Giacomo — Dell'istoria della Sacra Religione et Illma 
Militia de San Giovanni Gierosolimitano, Parte III, 
Roma, Facciotto, 1602. 


Paula Pinto Costa 


pessoas que dele faziam parte e a forma 
como articulavam o seu quotidiano, reser- 
vando-se excepção para os textos que, de 
alguma forma, regulavam o modus vivendi 
dos que faziam parte da comunidade. A 
documentação avulsa conservada nos arqui- 
vos portugueses é praticamente omissa em 
relação a este aspecto, restando-nos, por 
isso, O recurso às fontes de carácter norma- 
tivo, independentemente de serem estatutos 
(leis firmes e estáveis até serem revogadas 
pelo Capítulo Geral), ordenações (leis que 
estão em vigor até à celebração de novo capi- 
tulo) ou o costume (disposições que têm 
força de lei e aplicação prática, não havendo 
estatuto escrito em contrário) 30. 

Como é sabido, a Ordem de S. João de 
Jerusalém é uma instituição que acolhe um 
grande número de pessoas, em vários reinos 
da Cristandade, que se agrupam e organizam 
em diversas casas. Quer à escala do Instituto, 
considerado como um todo, quer dentro de 
cada comunidade em particular, seria neces- 
sário pôr em prática uma estrutura organiza- 
tiva que permitisse a coesão de tantos frei- 
res. Assim, é Óbvio que nem todos teriam o 
mesmo grau de importância e, como tal, nem 
todos se ocupariam das mesmas tarefas. A 
componente religiosa presente nesta Ordem 
funcionaria também como factor de distinção 
entre os freires, uma vez que nem todos eles 
eram sacerdotes. Seria, pois, esta diversidade 
versus complementaridade, que depois de 
regulamentada, permitia a eficaz vivência 
comunitária e a gestão de uma instituição 
detentora de um vasto património. 

Os estatutos promulgados durante o 
magistério de Afonso de Portugal, filho de 
D. Afonso Henriques, entre os anos de 1204 
e 120631, estabelecem quatro categorias de 
membros da Ordem do Hospital, sendo as 
primeiras três agrupadas e constituindo o 


30 SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta Por- 
tugueza ..., p. 130. 


núcleo dos irmãos do convento, organizados 
em freires cavaleiros, serventes de armas e 
conventuais. Noutro plano, eram contempla- 
dos os irmãos de ofício, que executavam fun- 
ções subalternas. A grande distinção entre 
estes dois grupos centra-se na questão da 
participação no Capítulo, isto é, somente os 
primeiros, ou seja, OS freires conventuais 
poderiam fazer parte activa deste orgão 
colegial. 

Na verdade, os freires dividem-se em 
três estados distintos, a saber: cavaleiros, 
sacerdotes e sargentos ou serventes. Por sua 
vez, os sacerdotes subdividem-se em dois 
grupos: os conventuais, presentes no con- 
vento geral da Ordem, e os de obediência, 
que assistem nas diversas igrejas dos Hos- 
pitalários. Os sargentos podem igualmente 
classificarem-se em duas categorias: os sar- 
gentos de armas, que são recebidos em con- 
vento, e os sargentos de ofício ou estado 2. 

De que forma se processava o cerimo- 
nial de entrada para a Milícia e a que requi- 
sitos teriam que obedecer os pretendentes a 
fazer parte dela? 

As cláusulas a este respeito são abun- 
dantes nos textos normativos, o que não é 
de admirar, uma vez que estes procedimen- 
tos seriam o ponto de honra da constituição 
do próprio Instituto. Por isso, a Ordem impu- 
nha determinados rituais e exigências, para 
que dela se pudesse ser membro 33. Assim, 
e segundo as directrizes do Grão Mestre 
Hugo Revel (1258-1277), só podiam professar 
na Ordem os filhos legítimos, com a excep- 
ção dos filhos de condes ou de outros senho- 
res de grandes títulos 34. 


31 Publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des Hos- 
pitaliers ..., Il, n.º 1193, pp. 31-40. 

32 B. A., Regra da Ordem de S. João de Jeru- 
salém, fls. 17v-18v e SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de 
— Malta Portugueza ..., |. |, cap. Il, pp. 111-112. 

33 B. A, Regra da Ordem de S. João de Jeru- 
salém, fls. 14v-18v e SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de 
— Malta Portugueza ..., |. |, cap. Ill, pp. 117-126. 

34 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jeru- 
salém, fl. 18v. 








De acordo com a regra, vestidos com o 
hábito longo e tendo na mão um círio aceso, 
os que aspiravam a professar na Ordem do 
Hospital, ajoelhavam-se diante do altar, assis- 
tiam à missa e comungavam. Diante do freire 
que lhe ía dar o hábito, o professante pedia 
humildemente para ser admitido na congre- 
gação e companhia dos restantes freires, 
enquanto que ao primeiro cabia a obrigação 
de ensinar o sentido positivo do serviço aos 
pobres de Cristo, o cumprimento das obras 
de misericórdia e a defesa da fé. 

Os preceitos evangélicos observados em 
todas as comunidades religiosas eram igual- 
mente uma constante entre estes freires. 
Neste sentido, ao professante era transmitido 
o dever de obediência dentro da Religião, 
não podendo seguir a sua livre vontade, para 
viver ao arbítrio do seu superior. Desta 
forma, parecia ficar garantida a disciplina 
dentro da comunidade, pois a irreverência 
era afastada, através de uma cega obediên- 
cia aos ditâmes de um dos irmãos, que era 
o Grão Mestre. 

As perguntas ao candidato sucediam-se, 
tendo este que responder se tinha ou não 
feito voto em outra religião, se tinha con- 
traído matrimónio consumado por cópula 
carnal e se estava obrigado a alguma pessoa 
por dívida, prisão ou cativeiro. Se o com- 
portamento do candidato não estivesse de 
acordo com estas exigências não seria con- 
siderado apto a usar o hábito. Caso contrá- 
rio, isto é, se a liberdade fosse afirmada pelo 
professante, deveria colocar as duas mãos 
juntas sobre o missal, para, desta forma, ter 
lugar a cerimónia da profissão propriamente 
dita, constando de um diálogo entre o freire 
que iria dar o hábito e aquele que o preten- 
dia receber. Nesta ocasião, relembrava-se o 
significado de salvação inerente à própria 
cruz, e o professo beijava-a, recebendo a 
capa e a cruz sobre o lado esquerdo do peito. 
Depois, era-lhe apertado o cordão do manto 
ao pescoço, como representação do jugo do 
Senhor e repouso da alma. 
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Ão novo elemento da Ordem prometia- 
se assegurar a manutenção com pão, água e 
um humilde vestido, bem como a participa- 
ção nos benefícios espirituais da instituição. 
Todo este cerimonial terminava com uma 
oração de acordo com o Ordinario Susce- 
pimus Deus Misericordiam Tuam. 

Dada a riqueza do texto normativo sobre 
estes aspectos, achamos por bem proceder à 
transcrição de um excerto do mesmo, ainda 
que seja extenso: “Os que desejão ser rece- 
bidos no serviço dos enfermos, e defensão 
da fe chatolica debaixo do habito e regra de 
nosa ordem, nesta forma, são devotamente 
admitidos a profissão, e o que ouver de fazer 
profissão saiba que veste hum novo homem, 
e portanto alimpando se de toda a macula da 
culpa faça sua confissão devota e humil- 
mente, ao sacerdote segundo costume da 
igreja: e purgado dos vicios e limpo, com 
habito longo secular e solto pera que se mos- 
tre livre, o qual sera atado de suave laço com 
muita reverencia postos os giolhos em terra 
se apresente diante do altar, tendo nas mãos 
hum cirio acezo pera que signifique a chari- 
dade que he amor de fogo, e ouça missa e 
receba o Sanctissimo Sacramento, e posto 
diante do frade que lhe ha de dar o habito, 
com reverencia humilmente peça ser admi- 
tido em a congregação e companhia dos fra- 
des e da Sagrada Relegião do Hospital de 
Hyerusalem. E logo o frade que lhe da o 
habito com discretas e devotas pallavras con- 
firme o proposito do novo religioso, ensi- 
nando lhe quão saudavel e de quanta excel- 
lencia seja servir aos pobres de Christo, e 
seguir as obras de misericordia e escrever se 
na defensão da fee e que muitos hão pre- 
tendido esta obra sancta sem a poderem 
alcançar: finalmente ensine lhe a obediencia 
da Religião, e o pezo della, e que não lhe he 
licito seguir os appetites proprios, antes 
negando a propria vontade ha de viver ao 
arbitrio de seu superior e que se algua hora 
quiser fazer algua cousa guiado de sua pro- 





pria vontade sera obrigado a fazer o contra- 
rio, pelo vinculo da obediencia: O qual aca- 
bado, seja perguntado o tal religioso se esta 
aparelhado a comprir tudo o sobre dito: E se 
responder que estaa, sera perguntado se ha 
feito voto em outra religião; se ha contrahido 
matrimonio consumado por copula carnal; se 
estaa obrigado a algua pessoa por algua 
grande divida; se esta obrigado a prizão ou 
cativeiro a algua pessoa; Por que se se achar 
estar obrigado a algua destas cousas depois 
de aver feito o voto, em tal cazo lhe sera 
tirado o habito com grandissima vergonha e 
como falto e quebrantador da fee hua vez 
dada, e sera restituido a quem em algua 
maneira for obrigado. Se negar o sobre dito, 
e confirmar ser livre, em tal cazo o que lhe 
da o habito, tomando o missal o abrira, e 
aberto, o que fizer a profissão ponha ambas 
as mãos juntas sobre as Letras Sagradas, e 
assi quem da o habito interrogando, e quem 
o recebe respondendo faça profissão nesta 
forma. Eu N. faço voto e prometo a Deus 
Todo Poderoso e a Sua Bendita Mãi (sic) 
Sancta Maria e a São João Baptista de con- 
tino com a ajuda de Deus guardar, verdadeira 
obediencia a qualquer superior que de Deos 
e de minha Religião me for dado, e viver sem 
proprio e guardar castidade. E logo despois 
disto tirem lhe as mãos das Sagradas 
Escripturas, e o frade que o recebe digua: 
conhecemos vos ser servo dos senhores 
pobres enfermos, e dedicado a defensão da 
fee catholica. E o que faz a profissão digua: 
conheço me ser tal, e logo beije o missal e 
tomando o leve o ao altar, e ponha o em elle, 
e depois de beijar o altar torne o missal ao 
que lhe daa o habito, em sinal de verdadeira 
obediencia. E isto feito o que lhe da o habito 
tome o manto de pontas, e tendo o nas 
mãos, mostre ao que faz a profissão a cruz 
branca e digua: credes irmão que este seja O 
sinal da cruz por quem se nos da vida, na 
qual Christo foi posto e morto per redemir a 
nos outros peccadores. E responda o profi- 


tente si creo. Alem disto digua que lhe da o 
habito. Este he o noso sinal o qual vos man- 
damos que sempre no habito leveis. Depois 
o que faz a profissão beja o sinal da cruz. E 
feito isto o que da o habito ponha lhe o 
manto e a cruz diante do peito em a parte 
esquerda e beige a, e digua, tomei este sinal, 
em o nome da Sanctissima Trindade, e da 
Bem Aventurada Sancta Maria sempre 
Virgem, e de São João Baptista, pera aug- 
mento da fee, e defensão do nome de chris- 
tão, e serviço dos pobres por isto irmão vos 
pomos a cruz nesta parte pera que com todo 
o coração a ameis; e com a mão dereita pele- 
geis, e a defendais, e defendida a conserveis 
que se pelejando por Jesu Christo contra os 
enemigos da fee desemparardes a bandeira 
da sancta cruz tornando o pee atras e fugir- 
des refusando tão justa guerra, sabei que 
sereis exclehido de nosa companhia como o 
[membro podre, segudo a forma dos esta- 
tutos de nosa Ordem, e com razão vos pri- 
varemos do sagrado sinal da sancta cruz 
como quebrantador do voto. Depois ate lhe 
ao pescoso o cordão do manto, e diga tomai 
o jugo do Senhor que he leve e suave, 
debaixo deste achareis repouso pera vosa 
alma. E alem disto diga lhe não vos prome- 
temos regalias se não pão e agoa e hum 
humilde vestido, e fazemos participante a 
vosa alma e de vosos pais e parentes das 
boas obras de nosa Ordem de nosos irmãos 
que se fazem por todo o mundo e que daqui 
por diante se fizerem. E o que faz profissão 
dira amen. E logo começando do frade que 
lhe da o habito e depois pelos que estiverem 
presentes os abraçara, o que sera em sinal 
de paz e amor. E os sacerdotes que estive- 
rem presentes e principalmente o que diz a 
missa farão oração como se contem no 
Ordinario Suscepimus Deus Misericordiam 
Tuam. " &, 


35 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jeru- 
salém, fls. 14v-17v. 





O hábito dos Hospitalários consistia 
numa veste ou capa negra comprida de man- 
gas largas, sobre a qual, e do lado esquerdo, 
era colocada uma cruz branca de oito pon- 
tas. O cordão que dele fazia parte era traba- 
lhado em seda preta e branca, no qual seriam 
bordados os mistérios da Paixão. Esta indu- 
mentária de traços simples ia de encontro ao 
voto de “sine proprio vivere”, professado por 
todos os que se consagrassem à vida reli- 
giosa. Por outro lado, a prestação de cui- 
dados assistenciais aos peregrinos e aos 
pobres, bem como, muitas vezes, O exercício 
das armas, também seriam responsáveis pela 
adopção deste tipo de vestuário prático e dis- 
creto. O carácter humilde deste hábito, que 
parecia responder aos requisitos impostos 
pela aspiração à santidade, impedia que os 
freires usassem tecidos ricos e vistosos, 
como fustão e peles. As interpretações feitas 
em relação a esta forma de vestir podem 
prender-se com vários elementos. Enquanto, 
o manto simbolizava a túnica com que o 
Batista cingia aquele corpo, a cruz de oito 
pontas era emblemática das oito Bem 
Aventuranças *º. 

O uso regular do hábito era imposto a 
todos os freires sem excepção. No entanto, 
algumas variações foram consideradas ao 
longo dos tempos. Assim, o Grão Mestre 
Nicolás Lorgne, no séc. XIII, determinou que 
durante o exercício das armas, os freires 
deviam usar sobrevistas vermelhas, igual- 
mente com cruz branca *'. Já no séc. XV, o 
Grão Mestre Pedro Raimundo Zacosta abriu 
algumas excepções quanto ao uso do vestido 
comprido, ordenando que uma vestimenta 
mais curta poderia ser usada quando os frei- 


36 SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta Por- 
tugueza..., |. | cap. Il, p. 110. 

37 Publ. Cartulaire Générale de !'Ordre des Hospi- 
taliers ..., MI, n.º 3670, pp. 368-370 e B.A., Regra da 
Ordem de S. João de Jerusalém, fl. 18v e SANTA 
CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta Portugueza...; |. |, 
cap. Il, pp. 110-111. 
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res se encontrassem *... por caminho ...”, nas 
galés ou outros navios e nas guardas ou sen- 
tinelas dos castelos da Religião. Caso os frei- 
res se encontrassem no convento ou castelo 
de Rodes teriam que obter autorização 
expressa do Mestre ou do Marechal para que 
pudessem usar roupa mais curta. As situa- 
ções em que tal era permitido ficaram con- 
signadas nos estabelecimentos e são as 
seguintes: exercício de algum ofício público, 
em caso de cerco ou preparativos para defen- 
der a cidade ou na altura em que houvesse 
rumor de guerra 38. 

A questão das cores permitidas no hábito 
também foi objecto de regulamentação. O 
negro e o cinzento eram os tons autorizados 
para a confecção das capas, manteos ou cal- 
ças, gorras e gibões. As “cajalas” e as capas 
seriam negras, violetas, cinzentas ou azuis 
escuras, não se podendo colocar a cruz sobre 
os tons de violeta ou azul, se não fosse cha- 
malote escuro. Quem não respeitasse estas 
normas ficaria sem a roupa que, por sua vez, 
reverteria para o tesouro da instituição, ou 
seria privado de uma parte dos seus rendi- 
mentos *º. 

A confecção e manutenção das roupas 
foi também objecto de determinações esta- 
tutárias. No início do séc. XIV, estipulava-se 
a obrigatoriedade do “drapperii” dar licença 
a quem pretendesse fazer roupa, bem como, 
o respeito aos modelos previamente estabe- 
lecidos 4º, Os freires receberiam anualmente 
nove “bisantii” brancos para despesas com 
material de confecção e seis para lavar as 
vestimentas *1. 

As questões relativas ao vestuário dos 
freires são de tal forma amplas, que se esten- 


38 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 163v-164. 

39 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 164-164v. 

4 Publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des Hospi- 
taliers ..., IV, n.º 4549, pp. 14-23. 

41 Publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des Hospi- 
taliers ..., IV, n.º 4574, pp. 36-41. 
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dem mesmo até ao momento da morte. Com 
efeito, todos seriam sepultados com o seu 
manto *º e as restantes peças, que haviam 
pertencido aos freires falecidos, seriam entre- 
gues ao Marechal *. Os tecidos de ouro ou 
de seda colocados em cima dos mortos 
devem ser pertença das igrejas e o cobertor 
seria para os doentes. 

Não nos pode causar estranheza o facto 
de a instituição regulamentar de forma rígida 
diversos aspectos relacionados com o ves- 
tuário, uma vez que era através do uso deste 
uniforme que todos os freires eram identifi- 
cados como um corpo distinto, relativamente 
ao conjunto da sociedade. Não nos podemos 
esquecer que, aqueles que não professavam 
na Ordem do Hospital desconheciam outros 
elementos de identificação do grupo, que não 
fosse o hábito. Dito por outras palavras, se 
um Hospitalário tem consciência que per- 
tence à dinâmica da instituição e, por isso, se 
identifica com os seus pares através de 
numerosas atitudes vividas no seio da comu- 
nidade, uma pessoa estranha a toda esta 
organização, por certo, só reconhecia um 
Hospitalário pela forma como este se apre- 
sentava vestido e que — para utilizar as pala- 
vras da Regra — *... seja taobem no habito 
differenciado e conhecido dos seculares." **. 


Vejamos agora as particularidades a que 
tinham que obedecer os que pretendessem 
fazer parte das diferentes categorias contem- 
pladas na estrutura organizativa da Ordem de 
S. João. 


1.1. Os Freires Cavaleiros de Justiça 


Os Cavaleiros de Justiça, ou mais vul- 
garmente os Cavaleiros, constituíam a pri- 
meira categoria dos membros professos da 


42 Publ. Cartulaire Générale de !'Ordre des Hospi- 
taliers ..., 1, n.º 3670, pp. 368-370. 

4 Publ. Cartulaire Générale de !'Ordre des Hospi- 
taliers ..., IV, n.º 4549, pp. 14-23. 

4 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 165. 


Ordem de S. João de Jerusalém. Desempe- 
nhavam funções assistenciais em relação aos 
pobres, doentes e peregrinos, bem como 
actividades de pendor bélico contra os infiéis 
e estavam ligados à parte administrativa e à 
gestão da instituição, como é o caso dos pri- 
ores e dos comendadores. 

Para serem admitidos na instituição, os. 
Cavaleiros, em primeiro lugar, teriam de 
cumprir o sacramento da confissão, seguido 
da profissão, tendo que ter a ordem de cava- 
laria, dada por algum príncipe católico, ou 
por outra pessoa que tivesse poder para a 
conferir. Se o candidato, eventualmente, não 
fosse cavaleiro deveria ser armado como tal 
por aquele que lhe ía dar o hábito, ou por 
outro cavaleiro Hospitalário, seguindo-se o 
ritual da profissão. Aos Cavaleiros era indis- 
pensável ter o manto de pontas, ou seja O 
manto próprio da Ordem *º. 

Em termos teóricos, a ascendência fami- 
liar dos que pretendessem ser admitidos à 
categoria de Cavaleiros era um factor deter- 
minante. Assim, teriam que ser descenden- 
tes de legítimo matrimónio e fazer parte de 
linhagens nobres *º. Contudo, no séc. XVI, foi 
determinado pelo Grão Mestre Claudio de la 
Sengle que estes ramos nobres não podiam 
ser oriundos de judeus, marranos, mouros 
nem turcos, afastando-se, desta forma, os 
grupos que de alguma maneira atentavam 
contra a fé de Cristo *”. Esta exigência é 
perfeitamente compreensível, se atender- 
mos à natureza e aos objectivos das Ordens 
Religiosas e Militares. As provas de ascen- 
dência nobre foram uma exigência imposta 


45 SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta 
Portugueza ..., 1. |, cap. Ill, p. 118. 

46 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 20. Já no séc. XIII, o Grão Mestre Hugo Revel 
valorizou a questão da nobilitação dos progenitores do 
candidato, ao afastar os bastardos da profissão, reser- 
vando, mesmo assim, excepção para os filhos de con- 
des, ou de outros senhores de maior grau ou título (fl. 
18v). O pretendente a freire cavaleiro teria que fazer 
prova de ser nascido de pais de nome e armas nobres. 

4 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 18v-19. 





pela orgânica da instituição e consistiam na 
apresentação de uma série de documentos 
que fizessem prova da condição do candi- 
dato, desde o baptismo, até aos contratos de 
casamento dos seus ascendentes. Este pro- 
cesso, ligado às provas de recebimento, seria 
apresentado aos comissários eleitos pelo 
Prior e capítulo provincial 4. Segundo Fr. 
Lucas de Santa Catharina, no Priorado de 
Portugal, era necessário fazer prova de 
nobreza, tendo em conta um passado nobili- 
árquico que remontasse a cem anos, ou seja, 
o correspondente a quatro gerações *º. 
Apesar de não termos conseguido apurar 
para que épocas é que esta afirmação seria 
verdadeira, dado o pendor anacrónico do dis- 
curso deste cronista do séc. X/Vlll, somos 
levados a pensar que estes procedimentos, 
assim como outros, não foram sempre iguais 
em todos os períodos da existência da 
Ordem. Nos nossos arquivos apenas se con- 
servam testemunhos de processos de habili- 
tação, por parte de pessoas candidatas à 
estrutura Hospitalária, já em datas muito pos- 
teriores às que interessam a este estudo, O 
que dificulta o esclarecimento destas ques- 
tões 0. Apenas temos uma referência, do ano 
de 1567, segundo a qual António Vaz da 
Cunha expediu uma provisão a quatro Cava- 


4 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 20v. 

49 SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta 
Portugueza .... |. | cap. Ill, p. 117. 

0 Sabemos, no entanto, que no caso da Ordem 
de Santiago, existem cartas de hábito e, em alguns 
casos, os respectivos processos de habilitação, desde 
a primeira metade do séc. XVI, os quais têm vindo a 
ser estudados por Cristina Pimenta. De encontro a esta 
situação podemos mencionar que, segundo Francisco 
Fernández Izquierdo, e em relação à Ordem de Cala- 
trava, O sistema selectivo das provas de ingresso se 
aplicou desde a primeira metade do séc. XVI, como 
resposta e tentativa de controlar a concessão de mui- 
tos hábitos, por parte do rei, a pessoas não desejadas 
pelo estamento da nobreza e ligadas aos serviços do 
Estado. FERNÁNDEZ IZQUIERDO, Francisco — La 
Orden Militar de Calatrava en el siglo XVI. Infraes- 
trutura institucional. Sociologia y prosopografia de sus 
caballeros, Madrid, Consejo Superior de Investiga- 
ciones Científicas, 1992, pp. 402-403. 
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leiros, para que dois deles procedessem à 
inquirição e habilitação de Pedro de Queirós 
Marinho, que pretendia fazer parte da Ordem 
e nela viria a professar 1. 

Uma vez recebido na qualidade de Cava- 
leiro, O freire não seria demandado sobre o 
seu estado. No entanto, aquele que fosse 
admitido a Cavaleiro sem respeitar as deter- 
minações estatutárias seria despromovido, 
ficando a pertencer à categoria dos sargen- 
tos. Esta situação punitiva era comum as res- 
tantes categorias de professos: o freire cape- 
lão ficaria de obediência e o sargento de 
armas por sargento de ofício, ficando todos 
inaptos para a administração das comendas 
e bens da Ordemº2. Ao contrário, e para se 
conhecer as pessoas que viriam a desempe- 
nhar cargos fundamentais na administração 
da Milícia e também para que estas se fami- 
liarizassem com o sistema, os professos 
deveriam residir por um período de cinco 
anos em convento, para se habilitarem para 
as dignidades e comendas *3. 


1.2. Os Freires Capelães 


Os Capelães, como o próprio nome 
indica, eram aqueles elementos que dentro 
da organização geral da Ordem se dedicavam 
sobretudo aos ofícios divinos, pois eram 
sacerdotes que haviam professado na insti- 
tuição. O seu grau de importância seguia O 
dos Cavaleiros e preenchiam, por excelência, 
uma das missões que a Ordem tinha que 
observar — orar. Podemos dizer que o cum- 
primento do serviço divino seguia um ritual 
próximo do proposto pelas diferentes institui- 
ções monásticas. Assim, os Freires Capelães 
celebravam os ofícios das horas canónicas, 
recitavam os salmos e as orações nocturnas, 
administravam os sacramentos nas igrejas da 
Ordem, entre outras obrigações. 


91 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |, p. 399. 

52 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl 21. 

3 SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta Por- 
tugueza ..., | | cap. Ill, p. 126. 





Era precisamente a complementaridade 
de funções que existia entre os Cavaleiros e 
os Capelães que refletia o carácter específico 
das Ordens Religiosas e Militares e que tão 
bem respondeu ao apelo pontífício, feito no 
concílio de Clermont e permitiu o estabeleci- 
mento de uma nova ordem social moldada 
pelo espírito de Cruzada. Ou seja, os Cava- 
leiros também rezam e os religiosos partici- 
pam, igualmente, nas actividades bélicas em 
nome da defesa da fé de Cristo. 

Todos os Capelães, bem como os Ser- 
ventes de Armas, teriam que obedecer aos 
seguintes requisitos para poderem professar: 
ter limpeza de sangue de pais e avós (mater- 
nos e paternos), não exercitar ofício vil ou 
mercância e ser provenientes de legítimo 
matrimónio. Tanto aos elementos de uma 
categoria como aos de outra bastava serem 
admitidos a professos, sob o seu superior, 
sem que para isso fosse obrigatório ter a 
ordem de cavalaria. O que pretendesse ser 
recebido como freire capelão no convento, 
devia aqui servir durante o período de um 
ano, para que pudesse conhecer o sistema, 
antes de lhe ser entregue o hábito da Reli- 
gião, sendo as despesas cobertas pelo 
Comum Tesouro **. 

Estava-lhes vedada a prerrogativa de 
receberem outros homens na condição de 
freires, a não ser em caso de falta de gente 
para assegurar o funcionamento de suas 
igrejas e capelas. O mesmo era válido para 
os sargentos a não ser quando faltasse pes- 
soal para responder às necessidades impos- 
tas pelo funcionamento das comendas a que 
estavam ligados. Em ambas as situações a 
aprovação do Capítulo Provincial era indis- 
pensável *º. 

A obrigatoriedade de se elaborar a lista- 
gem dos Freires Capelães e dos Sargentos 
recebidos fora do convento, correspondia a 


4 B.A, Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl 22. 

5 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 22-22v. 





uma tentativa de controlar os elementos que 
faziam parte da comunidade, obstando a que 
pessoas estranhas à organização da Ordem 
viessem a usufruir de qualquer privilégio ou 
benefício material que a ela estavam confia- 
dos *8, 

Por último, os freires Capelães de Obe- 
diência, surgidos na segunda metade do séc. 
XIV, constituem um grupo de clérigos que 
usam as vestimentas e as insígnias da Ordem 
e asseguram o provimento das igrejas e 
capelas pertencentes à Religião 7. 


1.3. Os Freires Serventes ou Sar- 
gentos 


Os Freires Serventes eram homens não 
nobres ou, pelo menos, oriundos de uma 
nobreza de segunda categoria. No caso de 
um plebeu ter prestado um serviço relevante 
à Ordem, ou de se ter destacado nos feitos 
das armas, poderia ser admitido à condição 
de Hospitalário º8, 

A estrutura hierárquica marcava uma 
distinção entre as várias categorias de freires 
professos, reservando, sem dúvida, a prima- 
zia aos Cavaleiros. Neste sentido, o Freire 
Sargento não pode ser admitido a Freire 
Cavaleiro e, mesmo que fosse armado cava- 
leiro continuaria a ser somente Freire Sar- 
gento, gozando as prerrogativas pertencen- 
tes a este último grupo *º. O acesso aos 
graus elevados dentro da Ordem estava-lhes, 
por isso, vedado 80. 


6 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 22v-23. 

97 POUTIERS, Jean-Christian — Rhodes et ses 
Chevaliers: 1306 — 1523. Approche historique et 
archéologique, ..., pp. 71-72. 

98 SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta Por- 
tugueza ..., :. | cap. Ill, p. 117. 

99 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 23. 
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Os Sargentos não podiam assumir a res- 
ponsabilidade de admitir outros professos na 
hierarquia da Ordem, a não ser em situações 
excepcionais, em que se verificasse falta de 
pessoas indispensáveis ao bom funciona- 
mento das comendas onde exerciam a sua 
actividade *1. 

Os Freires Sargentos de Armas deveriam 
servir e administrar os ofícios que de cos- 
tume lhes estavam reservados, como as tera- 
cenas, o celeiro e a pequena comenda, entre 
outros, sendo previstas mudanças na atribui- 
ção destes cargos com uma periodicidade de 
dois anos *2. Segundo Garcia Larragueta, os 
Freires Conventuais desempenhavam cargos 
diversos dentro das comendas, ou seja, as 
unidades base da organização Hospitalária, 
de acordo com as necessidades impostas por 
cada uma delas 83. 


1.4. O elemento feminino 


A Ordem do Hospital não foi, nem é actu- 
almente, uma instituição exclusivamente 
masculina na sua constituição. A presença de 
mulheres na comunidade hospitalária consti- 
tui uma realidade importante 84. Também na 
Ordem de Santiago — igualmente inspirada 
na Regra de Santo Agostinho — as irmãs 


61 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 22-22v. 

62 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 162v-163. 

63 GARCIA LARRAGUETA, S. A. — El Gran 
Priorado de Navarra de la Orden de San Juan de Jeru- 
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tor”, “"rodero”. 

64 A propósito do papel do elemento feminino 
nas Ordens Militares, veja-se FOREY, Alan — Women 
and the Military Orders in the twelfth and thirteenth 
centuries, in The Military Orders and Crusades, IV, 
“Variorum”, 1994 e in Studia Monastica, XXIX, 
Montserrat, Barcelona, 1987, pp. 63-92. Forey refere-se 
a casos como Inglaterra, Aragão e França. 
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foram chamadas a desempenhar um papel 
relevante no conjunto da Ordem a que per- 
tenciam *. Aliás, os laços entre as casas mas- 
culinas e as femininas seriam de diversos 
tipos, mantendo-se, deste modo, uma rela- 
ção estreita entre os dois ramos. 

A origem das Hospitalárias radica, em 
última instância, na atitude de uma senhora, 
que em 71104, fundou em Jerusalém um 
hospício, anexo ao hospital da Ordem de 
S. João, destinado a acolher mulheres devo- 
tas à fé cristã. Podemos dizer, por isso, que 
foi um processo paralelo à criação dos 
Hospitalários 8º. No entanto, e referindo-se a 
um caso particular, Garcia Larragueta afirma 
que, no séc. XIl em Navarra, não houve 
vida comunitária feminina, verificando-se 
somente entregas isoladas de mulheres à 
Ordem, que eram controladas, segundo dis- 
posições gerais e que, foi apenas no séc. XIV, 
em função dos abusos decorrentes da proxi- 
midade entre irmãos e irmãs, que se verifi- 
cou uma separação entre eles *7. Dentro 
desta linha de pensamento pode situar-se 
também Alan Forey, uma vez que, afirma que 
uma razão para o estabelecimento das pri- 
meiras casas femininas foi o desejo de agru- 
par as senhoras que estavam ligadas aos 
conventos masculinos*s, 

No que ao recebimento das irmãs diz 
respeito, o Grão Mestre Hugo de Revel 


65 MATA, Joel Silva Ferreira — A Comunidade 
Feminina da Ordem de Santiago: a Comenda de Santos 
na Idade Média, ed. policopiada da dissertação de 
Mestrado apresentada à Faculdade de Letras, Porto, 
1992. 

66 DELAVILLE LE ROULX, J. —-Les Hospitaliêres 
de Saint-Jean de Jérusalem, in Mélanges sur 'Ordre 
de S. Jean de Jérusalem, Paris, Picard, 1910, p. 5. Neste 
artigo sobre as Hospitalárias, este autor aborda ques- 
tões que vão desde a origem das irmãs, a aspectos 
como o recrutamento, a regra e o hábito, fazendo refe- 
rências pontuais a Portugal. 

67 GARCIA LARRAGUETA, Santos A. — El Gran 
Priorado de Navarra de la Orden de San Juan de 
Jerusalen. Siglos XII-XIII ..., p. 105 e 238. 
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(1258-1277) concedeu poder aos vários prio- 
res e ao Castelão de Amposta para recebe- 
rem para profissão mulheres de honesta 
vida, fruto de legítimo matrimónio e de pais 
nobres, sendo acrescentado, posteriormente, 
por Claudio de la Sengle (1553-1557) que 
teriam que morar em mosteiros *º. 

O recrutamento dos elementos femininos 
para a Ordem era regulamentado segundo os 
critérios particulares de cada casa. Depois de 
admitidas na comunidade, estas religiosas 
vestiam o hábito vermelho, sobre o qual era 
colocada, no lado esquerdo, uma cruz branca 
de oito pontas e apertado com uma faixa da 
mesma cor da cruz. A partir do séc. XVI, e 
após a perda de Rodes, as Maltesas passa- 
ram a usar roupa negra. Esta indumentária 
apresentava variações de acordo com as 
diversas classes de Hospitalárias e as casas 
em que se encontravam. À semelhança do 
que acontecia com os Hospitalários, também 
as senhoras estavam divididas em várias 
classes: de justiça, de ofícios, conversas e 
donatas 7º. 

Numa fase inicial as irmãs Hospitalárias 
ocupavam-se dos cuidados prestados aos 
peregrinos e aos doentes, embora seja, por 
vezes, admitido que quando os conventos 
femininos foram estabelecidos esta activi- 
dade fosse abandonada para, assim, as irmãs 
se dedicarem a uma forma de vida mais con- 
templativa. Na verdade, a vertente bélica, 
presente na filosofia de base das Ordens 
Militares, nunca esteve presente entre as fun- 
ções que as irmãs tinham que desempenhar. 

Como dissemos há pouco, os pontos de 
contacto entre os ramos masculino e femi- 
nino seriam de natureza diversa. A ajuda 
material, desde géneros alimentares ao pró- 
prio dinheiro, era uma realidade e muitas 
mulheres recebiam manutenção ocasional 
ou regular dentro do convento. Um outro 


69 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 21v-22. SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — 
Malta Portugueza ..., | | cap. IV, p. 127. 

70 DELAVILLE LE ROULX, J. — Les Hospitaliêres 
de Saint-Jean de Jérusalem ..., pp. 12-13. 





aspecto, que permitia a ligação dos freires às 
irmãs passava pela prestação de serviços por 
parte dos irmãos nos conventos femininos. 
O factor económico também funcionou neste 
mesmo sentido. Ou seja, os comendadores 
nomeados para as comunidades femininas 
não eram eleitos, apresentando este pro- 
cesso algumas peculiaridades em relação a 
situações paralelas que tinham lugar dentro 
do funcionamento da Ordem em geral. 

As visitações por parte dos superiores, 
com o objectivo de controlar a gestão eco- 
nómica e a correcta observação dos precei- 
tos religiosos, eram em tudo semelhantes, 
quer para Os freires quer para as irmãs. O 
pagamento das responsões era igualmente 
uma das obrigações que estas deveriam 
cumprir. 

Os pontos de contacto e os paralelismos 
verificados entre as comunidades masculinas 
e femininas da Ordem de S. João são per- 
feitamente naturais, uma vez que, é precisa- 
mente o conjunto destes dois ramos que 
constitui o núcleo da instituição. Para além 
do facto de o superior hierárquico, ou seja, 
o Grão Mestre, ser a figura que superinten- 
dia a toda a Religião, temos que ter presente 
que o modelo inspirador desta comunidade, 
no seu todo, era aquele que havia sido pro- 
posto por Santo Agostinho, não obstante as 
particularidades observadas em cada casa. 

No caso do Priorado de Portugal, as 
Hospitalárias tinham uma forma de vida e de 
actuação em tudo semelhante ao que se veri- 
ficava com as restantes casas femininas, 
espalhadas pelas várias circunscrições da 
Ordem de S. João de Jerusalém. No nosso 
Priorado, elas formavam comunidades distin- 
tas, promovendo uma vida própria, sendo as 
casas de Évora e Estremoz exemplos desta 
forma de existência '1. 


nN DELAVILLE LE ROULX, J. — Les Hospitaliêres 
de Saint-Jean de Jérusalem ..., p. 8 Para o caso do 
ramo feminino existente no priorado de Portugal con- 
sulte-se SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta 
Portugueza..., |. |l, caps. VIll, IX e X, pp. 295-342 e MAR- 
QUES, José Epiphanio — Breve memoria acerca da ins- 
tituição das religiosas maltesas em Portugal, Coimbra, 
Tip. França Amado, 1899. 








1.5. Os Donatos 


Paralelamente aos membros da Ordem, 
que professavam a Regra, faziam votos e 
tinham qualidade de religiosos, existiam den- 
tro da estrutura Hospitalária, os donatos, que 
eram pessoas particulares laicas que ofere- 
ciam os seus bens à Ordem de S. João, com 
o objectivo de participarem na concessão de 
benefícios espirituais que uma instituição 
deste perfil parecia assegurar. Questões tão 
importantes, como a subsistência e a protec- 
ção dos próprios bens, através dos privilé- 
gios da Ordem, ficavam resolvidas para o 
donato. 

Para além deste tipo de entrega de bens, 
existiram outros. Um deles conhecido como 
Donatio in forma communi, estava conectado 
com as doações feitas por laicos e religiosos, 
que antes de entrarem definitivamente para 
a Ordem cumpriam um tempo probatório. 
Outra categoria, a Donatio sub conditione, 
abrangia os bens provenientes de jovens clé- 
rigos ainda não ordenados, recebidos na 
Ordem como capelães. Por fim, ainda exis- 
tiam aquelas pessoas laicas, que depois da 
morte recebiam o hábito da Ordem, sendo 
sepultadas nos cemitérios desta e comun- 
gando dos benefícios espirituais, que a 
mesma assegurava 72. 

Todo aquele que desejasse ser recebido 
como donato teria que obedecer a um ceri- 
monial de entrada para a Ordem, paralelo ao 
que os outros membros da instituição se 
sujeitavam, ficando vinculado ao sistema de 
dependência característico de toda a hierar- 
quia 3. Assim, teria que se pôr de joelhos 
diante do freire que o iria receber e, com as 
mãos sobre o missal, prometia que pratica- 


72 POUTIERS, Jean-Christian — Rhodes et ses 
Chevaliers: 1306 — 1523. Approche historique et arché- 
ologique ..., pp. 72-74. 

73 Os donatos estavam também abrangidos pela 
atitude de obediência tão característica das instituições 
deste perfil, tendo, por isso, que cumprir as determi- 
nações dos Bailios e, em última instância, do Grão 
Mestre. B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 14bv. 
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ria a caridade e o amor para com o Grão 
Mestre, freires e Ordem, de acordo com as 
suas possibilidades e os defenderia, bem 
como aos bens da instituição. O candidato a 
donato relembra que não fará profissão em 
outra Ordem, pedindo que, depois da sua 
morte, o sepultem no cemitério do Hospital 
e afirma que na festa de S. João Baptista 
faria uma contribuição para a Ordem, como 
reconhecimento da irmandade. De seguida, o 
freire que o recebe, e em função daquilo que 
o candidato havia prometido, diz que a alma 
do donato, bem como a de seus pais e paren- 
tes, serão participantes em todos os ofícios 
divinos, benefícios, orações, missas e obras 
pias que perpetuamente se fizerem na 
Ordem. Após este cerimonial, o nome do 
novo donato deveria ser escrito no livro da 
confraria, tomando-se nota daquilo que pro- 
metia. Todo este procedimento será obser- 
vado no recebimento dos confrades, reser- 
vando-se o costume particular de alguns dos 
priorados. Os priores, Castelão de Amposta 
e bailios não poderiam aceitar ninguém para 
donato ou confrade sem mandado ou comis- 
são do Grão Mestre, sendo privado do hábito 
quem actuasse de forma contrária e consi- 
derada inválida a admissão que ocorresse em 
tais circunstâncias. Os donatos usariam do 
lado esquerdo do hábito, como todos os 
outros, uma cruz não de oito pontas, mas 
apenas com três braços, tirando-se à cruz 
oitavada a parte superior, que em caso de 
incumprimento das normas implicava o afas- 
tamento do usufruto dos privilégios ?*. 

A qualidade dos que seriam recebidos 
por donatos também foi alvo de tratamento 
nos textos de indole normativa. Numa pri- 
meira fase, Os priores das diversas províncias 
e o Castelão de Amposta tinham inteiro 
poder para receber confrades e donatos. Os 
abusos que esta situação gerou na admissão 
a confrade de qualquer pessoa, motivou os 
Grão Mestres João de Homedes (1536-1553) 
e Claudio de la Sengle (1555-1557) a privá- 


14 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 23v-24v. 
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los do uso desta prerrogativa, reservando-se 
à autoridade máxima dentro da Ordem a elei- 
ção e nomeação de tais pessoas. O Grão 
Mestre João de Valeta (1557-1568) legisla 
sobre o assunto, dada a insuficiência da apli- 
cação das medidas decretadas pelos seus 
antecessores, fazendo questão de dizer que 
não haveria excepção no cumprimento de 
tais normas. Assim, só o Mestre, ou por seu 
mandado, poderia admitir alguém a confrade 
e donato. Com efeito, os candidatos teriam 
que ser filhos de pais honrados, não tendo 
raça judia nem moura e o próprio não pode- 
ria executar ofício vil mecânico. Finalmente, 
o que pretendia ser admitido teria que ofe- 
recer parte dos seus bens em favor da 
Ordem. A não observação destes preceitos 
implicava a não participação no grupo dos 
donatos, bem como a exclusão dos privilé- 
gios dos mesmos ?º. 

O estatuto de que os donatos usufruíam 
parece ter funcionado como um atractivo 
para aqueles que pretendiam colocar-se na 
dependência de um instituto religioso. Na 
verdade, o caso particular do Hospital pode 
refletir esta realidade. De facto, deveriam ser 
muitas as pessoas que aspiravam a esta 
forma de protecção, tanto mais que sabiam 
que seriam participantes nos benefícios de 
carácter espiritual. Numa sociedade de equi- 
líbrios precários, em que o factor religioso 
preenchia frequentemente questões inatingi- 
veis à razão, o vínculo que os donatos usu- 
fruíam era sinónimo de segurança e, como 
tal, de tranquilidade, não só na vida terrena, 
como também depois da morte, na medida 
em que os freires mostravam-se capazes de 
garantir formas permanentes de sufrágio da 
alma. Só assim se entende a atitude de João 
de Homedes, Claudio de la Sengle e João de 
Valeta ao reservar ao Grão Mestre a nomea- 
ção de tais pessoas, ao contrário do que até 
ai acontecia, evitando-se que qualquer um 
professasse como donato. 


15 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 30v-32. Sobre os donatos veja-se também 
SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta Portu- 
gueza..., |. |, cap. IV, pp. 128-129. 


1.6. Outras pessoas ligadas à Ordem 
do Hospital 


Para além dos freires propriamente ditos, 
muitas pessoas estavam agregadas à estru- 
tura da Ordem do Hospital, participando no 
seu funcionamento. Os próprios peregrinos e 
cruzados que, de alguma forma, concorriam 
para que alguns dos objectivos da Ordem 
fossem cumpridos, ainda que durante um 
período de tempo limitado, eram um exem- 
plo vivo de participação na vida deste Ins- 
tituto. 

Os confreires, por exemplo, conserva- 
vam a sua ligação ao estado laico e, em con- 
trapartida de uma comparticipação anual, 
comungavam das orações feitas pelos cape- 
lães e participavam dos benefícios espirituais 
ligados aos Hospitalários. 

Um sem número de laicos prestavam 
serviços à Ordem, como seus funcionários, 
desde a administração dos serviços em geral, 
passando por todos aqueles que trabalhavam 
nos domínios agricolas. Alguns deles eram 
de condição serva, sendo colocados pelo 
Tesouro Comum à disposição de alguns dig- 
nitários do Hospital. 


2. Organização Territorial e Adminis- 
trativa 


A partir do momento em que foi institu- 
ida, a Ordem do Hospital começou a registar 
um desenvolvimento rápido, pautado por um 
avolumar de fiéis que aderiam aos seus pro- 
pósitos, por um aumento constante de bens 
e por uma difusão geográfica ampla e 
diversa. A protecção apostólica e os benefi- 
cios que os monarcas lhes proporcionaram, 
nos vários reinos onde se iam instalando, 
bem como a simpatia de que gozavam junto 
de numerosos particulares, constituiram, por 
certo, atitudes marcantes neste sentido ?º. 


76 GARCIA LARRAGUETA, Santos A. — El Gran 
Priorado de Navarra de la Orden de San Juan de 
Jerusalen. Siglos XII-XIII ..., pp. 35-61, onde o autor fala 
da introdução da Ordem de S. João em Espanha, ana- 
lisando as primeiras doações na Catalunha, Aragão, 
Castela e Navarra. 








Este dinamismo justificou, desde cedo, a 
necessidade de se imprimir uma organização 
própria a esta Ordem Religiosa e Militar. Uma 
das vias encontradas expressou-se através de 
uma divisão territorial, em circunscrições 
conhecidas como Linguas ou Nações, às 
quais cabia a responsabilidade da actuação 
administrativa de um Bailio Conventual. O 
prior da igreja da Ordem, o comendador de 
Chipre e o comendador de Lango eram 
comuns a todas as Línguas ?'. Do corpo de 
bailios, bem como das diversas funções por 
eles desempenhadas, falaremos quando nos 
debruçarmos sobre o governo da instituição. 

Assim, no primeiro quartel do séc. XIV, 
após a sua instalação em Rodes (1306), na 
sequência da tomada de S. João de Acre, 
pelos infiéis, uns anos antes (1291), a Ordem 
sentiu necessidade de se reorganizar, uma 
vez que as vissitudes históricas lhe tinham 
imposto uma readaptação a novas circuns- 
tâncias relacionadas com a perda da Terra 
Santa 78. 

Um dos resultados foi a divisão em cir- 
cunscrições, conhecidas por Linguas ou 
Nações, como acima dissemos, a saber: 
Provença, Alvernia, França, Itália, Hispania, 
mais tarde dividida nas Línguas de Aragão e 
Castela, Inglaterra e Alemanha. Cada uma 
delas estava confiada à responsabilidade de 
um Bailio Conventual, que, no tempo em que 
a Ordem esteve sediada em Rodes, residia 
nesta ilha, no respectivo Albergue da sua 
Língua, situado no Collachium '*. Cada uma 


7 B.A., Regra da Ordem desS. João de Jerusalém, 
fl. 154. No caso da ilha de Lango a situação alterou-se 
no séc. XVI, altura que passou para o priorado de 
Portugal, em associação à comenda de Leça. 

78 POUTIERS, Jean-Christian — Rhodes et ses 
Chevaliers: 1306 — 1523. Approche historique et arché- 
ologique, ..., p. 78. 

79 POUTIERS, Jean-Christian — Rhodes et ses 
Chevaliers: 1306 — 1523. Approche historique et arché- 
ologique, ..., p. 80 e 84. Quando a Ordem se estabele- 
ceu em Rodes, o Collachium compreendia toda a parte 
norte da cidade, sendo cercado por muros. Era nesta 
zona que os Freires Cavaleiros, os Serventes e os 
Capelães da Ordem tinham o seu alojamento, em 
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destas Línguas era subdividida em unidades 
territoriais e administrativas mais pequenas, 
designadas por Grão Priorados, aos quais 
superintendia um grão prior 9º. É precisa- 
mente neste nível que se situa o Grão 
Priorado do Crato e que corresponde ao 
nosso actual pais. 

Continuando a fazer um percurso des- 
cendente dentro desta hierarquia territorial e 
administrativa, temos as bailias compostas 
por uma comenda e seus membros, isto é, 
pelos respectivos bens que estavam sob a 
administração directa do respectivo freire 81. 
E, por fim, a comenda, que correspondia à 
unidade base de implantação territorial, era 
o quadro integrador da exploração do amplo 
património dos Hospitalários. 

A forma como estas divisões se articula- 
vam entre si e de que maneira se estabe- 
leciam os laços de dependência em relação 
à dignidade mestral são questões amplas, 
para as quais, com certeza, concorriam nu- 
merosas situações. A unidade através da 
diversidade era favorecida, desde logo, pela 


pequenas casas, onde se agrupavam, pelo menos, em 
grupos de dois. Encontram-se aqui as construções da 
Ordem ligadas à parte administrativa, os albergues das 
diferentes Línguas, bem como o palácio do Grão 
Mestre e também o grande hospital, a igreja conven- 
tual de S. João, a loja dos Cavaleiros e o arsenal. 
Segundo os preceitos normativos, nos albergues, os 
freires deveriam ter reverência para com os bailios ou 
os responsáveis pelos albergues, fazendo-lhes honra. 
Dentro de cada albergue, os freires deveriam comer 
em silêncio e só sairiam da mesa depois de o sacer- 
dote fazer uma oração de graças. B.A., Regra da Ordem 
de S. João de Jerusalém, fls. 165v-166. 

80 A propósito da divisão da Ordem em Línguas, 
Tipton acredita que tal organização teve lugar antes do 
Capítulo Geral celebrado em Montpellier, no ano de 
1330, e até mesmo antes de finais do séc. XIII, base- 
ando-se num estatuto promulgado em 1302, pelo qual 
se fixava o número de freires das diferentes Línguas, 
residentes no convento. TIPTON, Charles L. — The 
1330 Chapter General of the Knights Hospitallers al 
Montpellier, in “Traditio”, vol. XXIV (1968), pp. 293- 
-308. 

81 POUTIERS, Jean-Christian — Rhodes et ses 
Chevaliers: 1306 — 1523. Approche historique et arché- 
ologique, ..., p. 81. 
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TABELA 1 — Organização Territorial e Administrativa *2 
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82 Este quadro foi por nós elaborado, a partir de ele- 
mentos contidos em B.A., Regra da Ordem de S. João de 
Jerusalém, fis. 151v-154 e VERTOT, Abade de — Histoire 
des Chevaliers Hospitaliers de Saint- Jean de Jérusalem, 
t. V, pp. 354-357. 

83 No séc. XV, esta Língua dividiu-se em duas: a de 
Castela, com os priorados de Castela, Portugal e Leão e a 
de Aragão, com os de Navarra, Catalunha e Castelania de 
Amposta, correspondente a Aragão. I.A.N./T.T., Conventos 
Diversos, Ordem de Malta, n.º 27. 

84 Negroponte é uma ilha mediterrânica e é precisa- 
mente sobre alguns bens aqui existentes que se sustentou 
o referido bailiado. Fr. Lucas sublinha as incertezas a pro- 
pósito da origem desta circunscrição, aludindo à falta de 
documentação. No entanto, e apoiando-se nas “conjectu- 
ras dos mais versados nas antiguidades da Ordem” sobre 
uma acta capitular, avança como provável o ano de 1340. 
SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta Portugueza..., |. 
II, cap. XV, pp. 379-382. Tanto quanto sabemos, este baili- 
ado era dividido entre os priorados de Portugal e Castela, 
sendo objecto de concordatas no séc. XV, com o intuito de 
se vincular apenas a Portugal. I.A.N./T.T., Conventos 
Diversos, Ordem de Matta, n.º 27. 

85 O desconhecimento sobre este bailiado é prati- 
camente total. Ao terminar o séc. XVI, os cavaleiros por- 
tugueses, presentes à realização do Capítulo Geral cele- 
brado no ano de 1598, em face da interferência da coroa 
na nomeação de figuras para a Ordem do Hospital, pedi- 
ram que se lhes atribuísse este Bailiado, o que, efectiva- 
mente, foi atendido. SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — 
Malta Portugueza..., |. Il, cap. XV, pp. 382-383. 





86 A circunscrição portuguesa foi conhecida como 
Priorado de Portugal ou do Crato, apesar de a sede con- 
ventual estar sediada em Leça do Balio, até ao séc. XIV, 
altura em que foi transferida para o núcleo do Crato / Flor 
da Rosa. 

87 Lango é mais uma das ilhas do Mar Mediterrâneo. 
Em 1570, uma petição feita por parte dos cavaleiros 
portugueses foi responsável pela passagem do bailiado 
de Lango para a jurisdição do priorado de Portugal, com 
a condição de o seu rendimento continuar a pertencer ao 
erário público, ficando associado à comenda de Leça. 
Fr. Pedro de Mesquita foi o primeiro cavaleiro português 
a ocupar este lugar. Este freire era comendador de 
Algoso e Oliveira e tinha prometida a comenda de Leça, 
quando esta vagasse. A avaliar pelas palavras de Santa 
Catharina, a bula conventual a favor do referido cavaleiro 
data de 15 de Outubro de 1571. SANTA CATHARINA, 
Fr. Lucas de de — Malta Portugueza..., |. Il, cap. XIV, pp. 
376-378. 

88 Segundo o cômputo do Abade de Vertot, nestas 67 
comendas existentes na Língua da Alemanha não estariam 
incluídos os priorados da Hungria e da Boémia. VERTOT, 
Abade de — Histoire des Chevaliers Hospitaliers de Saint- 
Jean de Jérusalem, t. V, p. 356. 

89 Em meados do séc. XIV, verificou-se a supressão 
da Língua da Alemanha. 

90 A Língua de Inglaterra foi extinta, fruto do cisma 
anglicano protagonizado pelo rei inglês Henrique VIII. Tar- 
diamente foi restaurada, mas na condição de priorado de 
Inglaterra. 








obediência de todos ao Grão Mestre, pelas 
contribuições a que todos estavam obrigados 
perante os cofres do Comum Tesouro *! e, 
em última instância, pelo facto de todos tra- 
balharem em prol de um projecto comum — 
prestar assistência aos peregrinos e necessi- 
tados e lutar em nome de Cristo. 


3. O Governo 


No governo da Ordem do Hospital parti- 
cipavam numerosos elementos, desde as 
figuras individuais até aos orgãos colegiais. 
Esta partilha do poder permitia o controlo do 
seu exercício, evitando-se a prática de abu- 
sos e de acções menos claras. Com a parti- 
cipação no governo da instituição de pessoas 
oriundas de todas as divisões territoriais e 
administrativas era mais fácil ter conheci- 
mento dos probelmas concretos de cada cir- 
cunscrição, tentando solucioná-los, sempre 
que possivel. 

Apesar desta teórica partilha do poder, 
Anthony Luttrell chama a atenção para a pre- 
sença dominadora da Lingua de França, que 
por diversas vezes encontrou resistência por 
parte dos freires de outras circunscrições ter- 
ritoriais, lembrando que, até 1377, o Grão 
Mestre da Ordem foi sempre um homem 
francês ?2. Preponderância de alguns? É bem 
provável. 

Colocando-nos num nível superior, depa- 
ramo-nos com o Sumo Pontífice, referência 
importante para esta instituição. Na verdade, 
o Papa encontrava-se acima de toda a estru- 
tura governamental da Ordem. De facto, os 


91 O pagamento anual das responsões ao Comum 
Tesouro, cujo montante era pré-definido pelo Capítulo 
Geral, entre outras contribuições como o mortuório e 
o vacante, estas últimas decorrentes de alterações na 
titulatura das comendas, contribuía, sem dúvida, para 
relembrar aos priores e comendadores as obrigações 
financeiras para com a restante organização. 

92 LUTTRELL, Anthony — The Hospitallers of Rho- 
des: prospectives, problems and possibilities, p. 256. 
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Hospitalários deviam-lhe obediência em 
última instância, quanto mais não fosse, 
devido ao facto de serem membros da Igreja 
Católica, de quem o sucessor de Pedro repre- 
sentava a autoridade máxima. Esta depen- 
dência em relação ao papado, cuja essência 
foi traçada em 1113 na bula em que Pas- 
coal Il legitimou a Ordem, foi por diversas 
vezes ilustrada ao longo dos tempos, como 
iremos ver neste trabalho *. 

Depois de descrevermos a organização 
territorial e administrativa da Ordem de 
S. João, vejamos qual era a função reservada 
a cada uma das dignidades e orgãos que par- 
ticipavam activamente no governo deste Ins- 
tituto. 


3.1. O Grão Mestre 


O Grão Mestre do Hospital constituía a 
autoridade máxima e centralizadora de toda 


93 Alturas houve em que esta dependência conhe- 
ceu momentos comprometedores. De facto, assim 
aconteceu aquando do cisma da Igreja entre 1378 e 
1417, período em que a Cristandade reconhecia dois 
polos de obediência: Clemente VII, o papa de Avinhão 
e Urbano Vl, o papa de Roma. Paralelamente, à divi- 
são da Igreja, também se verificou um dualismo de ati- 
tudes por parte dos freires da Ordem do Hospital, em 
função desta mesma circunstância. Ou seja, em 1383, 
o papa de Roma nomeou um anti-Mestre, de seu nome 
Ricardo Caracciolo (1383-1395), apesar de a maioria 
dos freires coordenados pelo Grão Mestre eleito, Fr. 
Juan Fernandéz de Heredia (1377-1396), serem fiéis aos 
anti-papas de Avinhão. Esta situação acabou por ser 
agravada pela Guerra dos Cem Anos, na medida em 
que os freires serviam os exércitos beligerantes. 
Caracciolo era reconhecido pelos cavaleiros das 
Línguas de Itália e Inglaterra e pelos dos priorados da 
Boémia e da Aquitânia. Esta dualidade interna de obe- 
diências acabaria por terminar fruto do esforço do 
Grão Mestre Philibert de Naillaic (1396-1421), eleito em 
Rodes em 1396, que esteve presente no Concílio de 
Pisa, realizado em 1409, onde os Hospitalários reco- 
nheceram o Papa aí eleito, Alexandre V. Seria, final- 
mente, no ano de 1417, no Concílio de Constança, no 
qual foi eleito Martinho V, que toda esta polémica iria 
terminar, altura em que os derradeiros apoiantes de 
Ricardo Caracciolo voltaram a fazer parte do corpo uni- 
tário da Ordem do Hospital. 
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a organização da Ordem, intervindo na admi- 
nistração dos vários priorados, exercendo um 
poder coercitivo, ao nível da autoridade na 
deposição de cargos e da repressão, assim 
como, tinha atribuições no plano judicial ?*. 
Deveria ser Freire Cavaleiro e, como tal, des- 
cendente de pais nobres e proveniente de 
legítimo matrimónio. Tinha por função presi- 
dir à Religião, tanto do ponto de vista reli- 
gioso como militar, após a realização de um 
processo eleitoral, ocupando a dignidade 
vitaliciamente. Superintendia nos assuntos 
da comunidade e todos os freires lhe deviam 
obediência *º. 

O cerimonial da eleição ºº era complexo 
e tinha início com a convocação do Conselho 
Completo, elegendo-se o lugar tenente que 
seria o presidente da eleição que se faria, 
representando o Grão Mestre até à tomada 
de posse do novo eleito. Este Mestre da 


94 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 126-133v. Este texto normativo dos Hospita- 
lários, no que ao Grão Mestre do Instituto diz respeito, 
aborda questões que vão desde a obediência que 
todos lhe deviam até aos procedimentos a ter aquando 
da ocupação desta dignidade por outra pessoa, pas- 
sando por considerações a propósito da ascendência 
de quem exercesse estas funções e dos bens que esta- 
vam vinculados a esta titulatura. Sobre as atribuições 
do Grão Mestre veja-se, por exemplo, SANTA CATHA- 
RINA, Fr. Lucas de — Malta Portugueza..., |. |, cap. V, 
pp. 135-138. 

95 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 127. Houve casos, porém, em que a dignidade 
mestral não foi ocupada até à morte do seu dignitário. 
Razões internas assim o explicaram, acabando, por 
vezes, com a deposição do Grão Mestre. Como exem- 
plo, basta pensar no caso de Afonso de Portugal, filho 
de D. Afonso Henriques, no séc. XII, e de Foulques de 
Villaret, no séc. XIV, se bem que neste momento, não 
nos interesse analisar as causas que presidiram à 
deposição destas duas figuras. 

98 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 167v-173v. Pode consultar-se, também, 
SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta Portu- 
gueza..., |. |, cap. V, pp. 131-135 e VERTOT, Abade de 
— Histoire des Chevaliers Hospitaliers de Saint- Jean 
de Jérusalem, t. V, pp. 393-406. 





Votação não podia pertencer à mesma Lingua 
que o Grão Mestre precedente, evitando-se, 
assim, pressões no processo eleitoral. No dia 
seguinte ao funeral do Grão Mestre então 
falecido, e obedecendo ao toque do sino da 
igreja matriz, reunem-se nela todos os pro- 
fessos da Ordem (Cavaleiros, Capelães e 
Serventes), que tenham cumprido duas cara- 
vanas e três anos de residência no con- 
vento”. Depois da celebração da missa, 
eram eleitos oito freires, um de cada Língua, 
que elegeriam o Comendador da Eleição, ces- 
sando as funções do lugar tenente do Grão 
Mestre. Estes oito Hospitalários escolheriam 
um Cavaleiro, um Capelão e um Servente 
(Triunvirato). Estes três elementos elegiam 
outro e assim sucessivamente até dezasseis, 
que eram presididos pelo chamado Cavaleiro 
da Eleição, e escolheriam o Grão Mestre por 
voto secreto. O conhecimento à restante 
comunidade é transmitido dentro da igreja, 
depois de os irmãos serem interrogados três 
vezes consecutivas sobre a ratificação da elei- 
ção a que se procedeu. Depois de o novo dig- 
nitário ser anunciado, era conduzido ao paço, 
onde passaria a residir. 

Aquele que fosse eleito Grão Mestre e se 
encontrasse fora do convento, quando aqui 
se deslocasse em proveito da Ordem, não 
poderia gastar dinheiro do Tesouro Comum, 
nem de depositários ou recebedores da 
Religião, à excepção da quantia que lhe fosse 
atribuída pelo Conselho *º. 

Após a eleição de cada Grão Mestre 
seriam considerados disponíveis todos os 
bens que esse freire cavaleiro usufruísse até 
a data da ocupação do magistério. Isto é, 
vagavam as comendas, priorados, bailiados, 


97 SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta Por- 
tugueza..., |. |, cap. V, pp. 132. Este autor refere a obri- 
gatoriedade de cumprir duas caravanas, enquanto o 
Abade de Vertot alude a três. VERTOT, Abade de — 
Histoire des Chevaliers Hospitaliers de Saint-Jean de 
Jérusalem, t. V, p. 394. 

98 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 127-127v. 








dignidades, ofícios e benefícios, cuja provi- 
são passava para a alçada do Grão Mestre e 
do Convento, para de novo serem atribuídos, 
de acordo com a regulamentação da institu- 
ição. Estes bens estavam sujeitos às tributa- 
ções em prol do Tesouro, como o mortuório 
(nos casos em que ocorresse a morte do 
Grão Mestre) e o vacante (em relação aos 
bens do priorado administrado pelo freire 
então promovido à dignidade mestral). Este 
despojar de bens, estaria na base da deter- 
minação, pela qual ao novo eleito era per- 
mitido auferir determinados bens que esta- 
vam adstritos ao seu antecessor, como trigo 
e vinho, até ao Natal posterior à eleição. 
Garantida a subsistência do novo responsá- 
vel pela comunidade, depositar-se-ia no 
Tesouro o que restasse do trigo e do vinho. 
Em relação aos metais preciosos, como a 
prata lavrada, seria aplicada ao magistério 
uma quantia, que não excedesse os seiscen- 
tos marcos do referido metal, e do ouro um 
copo e outro vaso para água. À semelhança 
do que acontecia com os bens alimentares, 
também neste caso, tudo aquilo que fosse 
para além destas determinações, ficaria para 
os cofres da instituição ºº. 

Os encargos ligados ao exercício do 
magistério, associados à função administra- 
tiva, simbolismo da presença e jurisdição da 
figura mestral sobre cada circunscrição, e as 
frequentes deslocações que o Grão Mestre 
teria que fazer, levou à criação das chama- 
das câmaras magistrais, unidas perpetua- 
mente a esta dignidade. Havia uma em cada 
priorado, correspondendo a uma comenda 
(as chamadas comendas magistrais), que 
seria arrendada por este dignitário aos frei- 
res que entendesse, contra o pagamento de 
uma pensão. No caso do priorado de 
Portugal era a comenda de Cova 19º. 


99 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 127v-128v. 

100 Pelo menos assim o decretou o Grão Mestre 
Cláudio de la Sengle (1553-1557). B.A., Regra da Ordem 
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Se o Grão Mestre residisse no Convento 
tinha a faculdade de constituir lugar tenente 
e se estivesse ausente do Convento, aqueles 
que fossem indigitados para o governo, 
durante esse período, deviam actuar segundo 
a deliberação do Conselho 1º1. A importância 
da declaração de obediência ao Grão Metre 
é relevante dentro da organização da comu- 
nidade e era jurada aquando da profissão, 
respeitando os ditâmes contidos nos textos 
normativos. Na sequência do voto de obe- 
diência e negação da vontade própria, este 
superior hierárquico tinha que ordenar o que 
era permitido aos freires. Assim, podia con- 
ceder licença para possuírem vestidos pró- 
prios, bem como outras alfaias, deslocarem- 
se em peregrinação, comer e residir fora do 
Convento, sair e regressar dele, jejuar, prati- 
car abstinência, fazer novos freires, congre- 
gar as Línguas, entre outras determinações 
de menor significado 192, 

Também em termos do funcionamento 
da justiça, a figura do Grão Mestre constituía 
uma referência, explicada pelo facto de ele 
ser a cúpula do Instituto e presidir ao Capí- 
tulo Geral que, por sua vez, era o supremo 
tribunal dentro da Ordem. Era precisamente 
na qualidade de religioso e superior hierár- 
quico, que o Grão Mestre tinha o poder de 
perdoar, depois de pronunciada uma sen- 
tença. Contudo, o perdão não se estendia 
aqueles que perpetuamente fossem privados 
do hábito, sem um prévio consentimento do 
Capítulo Geral. A alteração das penas estava 
igualmente prevista. No caso de um freire ter 
ferido um irmão, perdia o hábito, castigo este 
que podia ser substituído pela perda de um 
ou mais anos de antiguidade, se não tivesse 


de S. João de Jerusalém, fl. 129v. A documentação que 
coligimos sobre o Priorado de Portugal revela-se insig- 
nificante em relação a esta comenda, o que nos 
impede de analisar as circunstâncias que terão presi- 
dido à sua escolha. 

101 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 130 e 132v. 

102 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 130-130v. 
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ocorrido a morte ou a mutilação grave de um 
membro do corpo 1º. 

Do que ficou dito até agora, podemos 
concluir que o responsável máximo da 
Ordem do Hospital tinha uma grande liber- 
dade para o exercício do seu livre arbítrio, no 
que tocava a quase todos os assuntos. 
Porém, em questões como as rendas do 
magistério, ficava-lhe vedada a hipótese de 
proceder a alterações, provavelmente, numa 
tentativa de preservação do património, pro- 
curando-se evitar o desvio de somas pecuni- 
árias, importantes para os cofres e manuten- 
ção da orgânica da instituição 104, 

Ao Grão Mestre, bem como à clientela 
que o rodeava, estava igualmente associada 
a produção de determinadas espécies docu- 
mentais reveladoras dos destinos dos Hospi- 
talários. Assim, ele tinha dois selos, a saber, 
de chumbo e cera negra. O primeiro deles 
era usado na expedição de bulas e na con- 
firmação de documentos, que pela autori- 
dade magistral, se expediam após a delibe- 
ração dos orgãos colegiais e o segundo seria 
usado nos demais actos de importância 
menos solene 19º, 

Como é natural existiam aposentos des- 
tinados à dignidade mestral — o chamado 
paço magistral —, como aliás tivemos opor- 
tunidade de mencionar quando falamos da 
parte final do processo eleitoral da figura do 
Grão Mestre. Neste local actuavam quatro 
capelães que, nos períodos vacantes ou na 
ausência do senhor, e em respeito às reli- 
quias aqui guardadas, tinham que celebrar os 
ofícios divinos de dia e de noite 108, 


103 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 130v. 

104 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 131. 

105 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 131-131v. Sobre os selos do Grão Mestre da 
Ordem do Hospital, veja-se DELAVILLE LE ROULX, J. 
— Sceaux de I'Ordre de Saint-Jean de Jérusalem, in 
Mélanges sur 'Ordre de S. Jean de Jérusalem, art. IV, 
Paris, Alphonse Picard et Fils Éditeurs, 1910. 

106 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 131v-132. 


Quando a dignidade mestral vagasse, O 
Grão Comendador ou o lugar tenente e o 
Conservador Conventual, juntamente com 
outros comissários nomeados pelo Conselho, 
deviam fazer o inventário das alfaias e caval- 
gaduras que pertenciam ao Grão Mestre, 
apurar o estado em que se encontrava o 
magistério e proceder de forma a que as 
peças de ouro e prata ficassem em poder do 
Comum Tesouro 197, 

Sempre que ocurresse a morte do freire 
que ocupava a cadeira mestral, e depois de 
este estar sepultado, imediatamente no dia 
seguinte, proceder-se-ia à eleição do seu 
sucessor. Esta urgência em eleger novo freire 
era justificada pelo receio de a Ordem vir a 
sofrer malefícios, decorrentes da vacatura 
desta dignidade, que representava o topo da 
hierarquia e, por isso, a cabeça do corpo da 
Ordem 18, 


3.2. Os Orgãos Colegiais 


3.2.1. Os Capítulos Geral e Prioral 


As reuniões capitulares eram de dois 
tipos, atendendo à sua convocação, consti- 
tuição, presidência e âmbito de influência, 
dando origem às designações de Capítulo 
Geral e Capítulo Prioral ou Provincial. 

O Capítulo Geral tinha um carácter muito 
mais solene e celebrava-se de acordo com a 
iniciativa do Grão Mestre. A este orgão de 
governo, cimeiro dentro da hierarquia da 
Ordem, estavam confiadas decisões que res- 
peitassem a acções de grande destaque para 
a Milícia, como por exemplo, assuntos de 
administração geral, finanças e a reforma dos 
próprios estatutos. Os vários Mestres, após a 
sua eleição, convocavam uma assembleia 
deste género e, não raras vezes, promulga- 


107 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 132-132v. 

108 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 132v-133. 


vam novas cláusulas estatutárias, relem- 
brando, deste modo, a sua autoridade sobre 
a totalidade da Ordem. Para além destas atri- 
buições gerais, o Capítulo poderia ainda 
anuir à concretização de atitudes de índole 
excepcional, muitas vezes relacionadas com 
a actuação dos priores dentro das respecti- 
vas circunscrições, como a nomeação dos 
lugar tenentes 19º, 

A forma como se celebrava o Capítulo 
Geral foi descrita nos textos normativos, 
revelando-se estes exemplares abundantes, 
em relação a estes cerimoniais característicos 
da Ordem 11º. Tudo começava com a invo- 
cação do Espírito Santo, símbolo da luz, 
que deveria iluminar os freires capitulares 
durante a sua actuação. Estes e o Grão Mes- 
tre assistiriam à missa solene em louvor do 
Espírito Santo e só depois de esta ter termi- 
nado é que se dirigiam, em procissão, ao 
local onde decorreria a referida reunião, 
acompanhados do prior da igreja, que trans- 
portava os ornamentos pontificais, dos cape- 
lães, dos diáconos e dos clérigos, cantando 
o hino Veni Creator Spiritus. Depois de feitas 
outras orações, os capitulares sentavam-se, 
de acordo com o grau de suas dignidades, e 
ouviam a leitura da regra e um sermão. A 
encerrar este primeiro momento, retiravam- 
se todos os que não tivessem lugar na assis- 
tência ao Capítulo. 

No primeiro dia, e estando congregados 
os capitulares, o Grão Mestre e os Freires que 
faziam parte do Conselho Ordinário proce- 
diam à eleição de comissários que exami- 
nassem e reconhecessem as procurações dos 
elementos ausentes 111, Só após a confirma- 
ção da presença física, ou delegada, de todos 


109 VERTOT, Abade de — Histoire des Chevaliers 
Hospitaliers de Saint- Jean de Jérusalem, t. V, pp. 371- 
-376. 

“o B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 88v-92v. 

mM B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 92v-95v. A presença no Capítulo Geral era 
obrigatória para todos aqueles que tivessem condição 
de capitulares. Caso algum deles não pudesse compa- 
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os que teriam que figurar nesta reunião, é 
que se dava início a uma segunda fase dos 
rituais. Esta começava simbolicamente com 
o beijo na mão do Grão Mestre e a entrega, 
por parte dos freires presentes, de uma bolsa 
com o respectivo nome escrito e que conti- 
nha cinco moedas de prata, em sinal de desa- 
propriação de bens 12, Preso a esta bolsa 
estaria um rol, do qual constava o estado dos 
ofícios destes freires, bem como as suas opi- 
niões sobre aquelas coisas que consignas- 
sem ao bem público e os selos dos seus ofi- 
cios. O Marechal, para além destas coisas, 
apresentava o estandarte e bandeira da 
Religião, que estavam à sua guarda. 

Num momento seguinte, o Vice Chan- 
celer lia as memórias e procedia-se à eleição 
de dezasseis capitulares, que após fazerem 
juramento, se retiravam para outro lugar 
acompanhados do procurador do Mestre 11º. 


recer fisicamente, tinha que se fazer representar pelo 
seu procurador. As exigências para com os procura- 
dores estão bem definidas na Regra. Assim, estes não 
podiam ser admitidos no Capítulo Geral se não mos- 
trassem suficiente procuração de quem estavam a 
substituir. O formulário dos textos das procurações 
estava estabelecido e continha diferenças, consoante o 
grupo de pessoas a que era destinado. 

2 O desapropriamento era uma prática que, 
segundo a normativa, deveria ter lugar anualmente. 
Esta obrigação aplicava-se aos priores, bailios, comen- 
dadores e freires, de uma forma geral, para que se 
ficasse a conhecer as suas coisas e bens, dívidas e cré- 
ditos, bem como o estado da sua fazenda. Aqueles que 
se encontrassem fora do Convento teriam que entre- 
gar este relatório no Capítulo Provincial, para que jun- 
tamente com os outros fosse cerrado, selado e depo- 
sitado na arca pública. Os que estivessem no Convento 
entregariam este documento, igualmente cerrado e 
selado, ao Grão Mestre ou aos procuradores do 
Comum Tesouro. O sigilo sobre o conteúdo destas 
desapropriações seria mantido até à morte dos seus 
próprios responsáveis. B.A., Regra da Ordem de S. 
João de Jerusalém, fls. 166v-167. 

13 O Abade de Vertot acrescenta a este grupo o 
Vice Chanceler e o Secretário do Tesouro, que apesar 
de serem admitidos nesta assembleia não tinham 
direito de sufrágio. VERTOT, Abade de — Histoire des 
Chevaliers Hospitaliers de Saint- Jean de Jérusalem, 
t. V, p. 376. 
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Este grupo de Hospitalários deliberava sobre 
matérias definidas, como as imposições para 
ajuda da Ordem, o governo do tesouro, ins- 
peccionando também os livros dele, a 
reforma dos costumes da Ordem, a institui- 
ção de leis e, por fim, os negócios perten- 
centes ao estado público. Os restantes assun- 
tos que não se integrassem dentro de este 
âmbito eram deixados à consideração e 
determinação dos outros membros capitula- 
res. À isenção de actuação destes freires era 
uma exigência fundamental, uma vez que se 
ocupavam de assuntos comuns a toda a ins- 
tituição. Desta forma, se algum deles tivesse 
um negócio pessoal para ser aqui resolvido, 
o próprio teria que se ausentar durante a sua 
apreciação. As determinações emanadas 
deste conselho de dezasseis membros não 
eram objecto de apelação, sofrendo graves 
penas os infractores às suas directrizes 1º, 

Depois de o Vice Chanceler ter registado 
por escrito as suas determinações, juntavam- 
-se todos novamente para publicarem as 
decisões tomadas. No final, as bolsas e o 
estandarte eram devolvidos aos seus res- 
ponsáveis, dando-se por terminado o Capi- 
tulo, depois de se cumprirem mais algumas 
orações. 

O Capítulo estaria aberto por um período 
de quinze dias, excluindo os feriados. Ter- 
minado este tempo, seguir-se-ia um outro, 
de duração indeterminada, imposto pelas 
exigências dos assuntos que ainda faltaria 
tratar e durante o qual o Grão Mestre e o 
Conselho concluiam e executavam essas 
matérias 115, 


V4 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 95-97. Os infractores que tivessem comendas 
ou benefícios seriam privados deles e se se tratasse 
de um freire conventual perderia a antiguidade. 

5 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 97. O Abade de Vertot designa o conjunto des- 
tes novos comissários por Conselho de Retenções. 
VERTOT, Abade de — Histoire des Chevaliers Hospita- 
liers de Saint- Jean de Jérusalem, t. V, p. 377. A pro- 
pósito do Capítulo Geral, veja-se, igualmente, SANTA 
CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta Portugueza..., |. |, 
cap. XI, pp. 180-181. 





O Procurador Geral da Ordem era outra 
figura que fazia parte do governo desta. 
Nomeado pelo Capítulo Geral, este Hospita- 
lário tinha lugar na Cúria Romana, com a 
missão de zelar pelos interesses da Ordem 
junto do Papa, seu governador, em última 
instância. É, pois nesta condição, que o Sumo 
Pontífice tinha que validar os actos jurídicos 
emanados pela Ordem, que implicassem con- 
cessões e provisões 118, 

Ao nível dos diferentes priorados tam- 
bém tinham lugar reuniões capitulares, mas 
de indole distinta das que acabámos de men- 
cionar. No Capítulo Prioral ou Provincial 
tinham assento todos os bailios, priores e 
comendadores, que fizessem parte da área 
administrativa em questão. Esta reunião rea- 
lizava-se anualmente em cada priorado da 
Ordem, dando voz ao governo e aos proble- 
mas concretos de cada uma destas divisões 
territoriais. 

Nestas assembleias provinciais eram 
abordados assuntos diversos, que passavam 
pela administração da justiça, nomeação dos 
comissários para analisar os processos dos 
candidatos à obtenção do hábito, visitação 
das várias comendas, controlo da contabili- 
dade resultante da acção dos recebedores e 
pagamento de contribuições devidas ao 
Comum Tesouro, como as responsões 17”. 
Desta forma, controlava-se a gestão de uma 
área entregue à responsabilidade de um 
Prior. Assim, era a este que cabia presidir a 
estas reuniões em que se abordavam sobre- 
tudo questões de natureza administrativa e 
económica !!8, Facto que, aliás, se compre- 


16 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 177-177v e POUTIERS, Jean-Christian — 
Rhodes et ses Chevaliers: 1306 — 1523. Approche his- 
torique et archéologique ..., p. 90. 

N7 SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta 
Portugueza..., |. | cap. XI, pp. 181-182. 

18 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 97-97v. Quem não cumprisse a obrigatorie- 
dade de presença no Capítulo Provincial pagava o 
dobro da responsão ao Comum Tesouro, excepto se 
se provasse o seu impedimento, o qual devia ser mani- 
festado pelo seu procurador no referido Capítulo. 








ende, tendo em consideração que os bens do 
Priorado eram divididos em comendas, ou 
seja, unidades de administração e exploração 
económica. 

Respeitando a hierarquia característica 
desta Ordem Religiosa e Militar, as comen- 
das, na medida em que eram as células de 
organização territorial dos Hospitalários, tam- 
bém dependiam do Prior e, como tal, os 
assuntos decorrentes da sua administração 
constituíam objecto de reflexão e análise nos 
capítulos priorais. Desta forma, os comenda- 
dores eram como que uns intermediários que 
actuavam dentro das comendas, mas que 
não poderiam esquecer o seu vínculo à res- 
tante hierarquia. As visitações expressam isto 
mesmo. As cláusulas normativas que as 
regulavam eram bastantes pormenorizadas, 
quanto ao modo como esta prática decorre- 
ria 119, Por elas se procurava saber o estado 
dos diferentes lugares que compunham as 
comendas, e por conseguinte os priorados, o 
inventário dos bens móveis e de raiz, a lista 
dos membros da Ordem e por vezes dos que 
a ela estavam ligados através dos contratos 
agricolas, aspectos relacionados com a con- 
tabilidade e administração dos diversos direi- 
tos exercidos pela instituição. Questões que 
se prendiam mais com a espiritualidade tam- 
bém eram tidas em consideração, desde a 
liturgia às atitudes que se conectavam com 
a hospitalidade. 

Esta prática de visitações verificava-se 
igualmente numa escala superior e tinha 
exactamente os mesmos objectivos de con- 
trolo. Assim, Os priores tinham que dar con- 
tas da sua actuação aos visitadores, que, por 
sua vez, informavam o Capítulo Geral. Cum- 
pria-se, desta forma, mais um elo na articu- 
lação funcional da Ordem de S. João de 
Jerusalém. 


19 Quando abordarmos o caso do priorado de 
Portugal, voltaremos à questão das visitações, anali- 
sando, sempre que possível, textos normativos que se 
dedicaram a esta prática de governo. 
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3.2.2. Os Conselhos 


A Ordem do Hospital contava com dois 
conselhos permanentes, de índole colectiva, 
que faziam parte da sua estrutura governa- 
tiva, a saber: o Ordinário e o Completo 12º. 
Porém, segundo o Tratado do Governo da 
Ordem do Hospital, redigido pelo Abade de 
Vertot, existiam em Malta quatro conselhos, 
com competências definidas e conhecidos 
pelas designações de: Ordinário, Completo, 
Secreto e Criminal, sendo todos eles presidi- 
dos pelo Grão Mestre ou pelo seu lugar 
tenente. Pensamos que este autor se reporta 
a épocas posteriores ao séc. XVI, quando se 
refere a estes dois últimos conselhos, não 
sendo possível apurar o que se passava em 
relação a este aspecto, durante a Idade 
Média. De acordo com este cronista, o Con- 
selho Secreto ocupava-se de assuntos de 
Estado e casos extraordinários e imprevistos, 
enquanto que o Criminal resolvia as queixas 
graves que fossem apresentadas contra um 
cavaleiro ou um capelão 121, 

O Conselho Ordinário da Ordem do 
Hospital, presidido pela dignidade mestral, 
era composto pelo Grão Mestre, pelo seu 
lugar tenente, caso o houvesse, pelo bispo 
de Malta, enquanto prior da igreja da Ordem, 
pelos Bailios Conventuais, cuja presença era 
indispensável, pelo Tesoureiro ou seu lugar 
tenente e pelo Senescal do Grão Mestre 122, 
Fr. Lucas de Santa Catharina acrescenta a 
este elenco os priores dos diversos priorados 
e os bailios capitulares, que eram responsá- 
veis pelas bailiagens 123, 


120 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 101v-102. 

121 VERTOT, Abade de — Histoire des Chevaliers 
Hospitaliers de Saint- Jean de Jérusalem, t. V, pp. 377- 
-378. 

122 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 101v. 

123 SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta Por- 
tugueza..., | | cap. XI, pp. 178-179. 
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Trata-se de um orgão de carácter per- 
manente que tinha por função regular os 
assuntos correntes dentro da instituição, 
como aqueles que tocavam às comendas, 
dignidades e outras matérias que se relacio- 
nassem com as bulas emanadas da Ordem. 
Neste sentido, os seus membros tinham que 
estar atentos aos problemas mais usuais que 
ocorressem dentro da instituição, escutar as 
queixas que lhes eram apresentadas, para 
poderem agir no sentido de restabelecer a 
disciplina. Havia, assim, uma interdependên- 
cia acentuada entre os vários níveis hierár- 
quicos, sendo as decisões tomadas com a 
intervenção de membros de todos eles. 

O chamado Grande Conselho ou Conse- 
lho Completo era constituído pelo Conselho 
Ordinário acrescido de dois cavaleiros de 
cada Língua 124. As suas resoluções estavam 
reservadas para assuntos extraordinários, 
que pela sua urgência ou gravidade, exigiam 
ser avaliados por esta comissão, como a 
resolução das apelações das sentenças dita- 
das pelo Conselho Ordinário e pelo Criminal. 
Cremos, novamente, que estamos perante 
uma manifestação de um sistema de índole 
democrática, pois quando se tratava de 
assuntos de maior importância chamava-se 
mais dois freires cavaleiros de cada Língua, 
numa tentativa de ponderação comum sobre 
questões fundamentais 12º. 

Os diversos membros consiliares tinham 
que prestar juramento solene nas mãos do 
Grão Mestre, prometendo guardar sigilo em 
relação aos assuntos que fossem abordados 
nestas assembleias, sendo obrigados a agir 
com moderação e prudência, com vista a pro- 
cederem a uma análise cuidada das questões 
em apreço 128, 


124 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 102. 

125 POUTIERS, Jean-Christian — Rhodes et ses 
Chevaliers: 1306 — 1523. Approche historique et arché- 
ologique ..., p. 86. 

126 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 102-103. 





3.2.3. O Convento 


O Convento era mais um dos orgãos 
colegiais da Ordem do Hospital que expres- 
sava a participação de todas as circunscri- 
Ções no poder da instituição, pois nele 
tinham assento os grandes oficiais corres- 
ponsáveis pela administração, juntamente 
com o Grão Mestre. Cada um destes homens 
era oriundo de uma Língua determinada e 
tinha a seu cargo uma parte da gestão, pro- 
curando-se garantir, desta forma, um equili- 
brio funcional. 

Estes Bailios 127, que constituíam as prin- 
cipais dignidades da Ordem, assumindo o 
topo da hierarquia de cada Língua, eram em 
igual número do das Línguas e residiam no 
Convento 128, garantindo a proximidade ao 
Grão Mestre, de quem eram conselheiros. 
Estes senhores de origem aristocrática cons- 
tituíam, certamente, um corpo imponente 
para todos os que os observavam, fossem 
eles aqueles que estavam sob a sua alçada, 
ou fossem outras pessoas estranhas à hie- 
rarquia da Ordem, que os veriam como 
homens notáveis. Basta imaginar, por um 
momento, o que seria O local onde estivesse 
sediada a casa conventual, como, por exem- 
plo, Rodes: um quadro onde se movimenta- 
vam estes e outros Hospitalários, usando o 


127 Os Bailios dividem-se em várias classes: con- 
ventuais, capitulares, priorais e Castelão de Amposta, 
na opinião de Fr. Lucas de Santa Catharina (SANTA 
CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta Portugueza..., |. |, 
cap. V, p. 139) e conventuais, capitulares e de graça, 
segundo o Abade de Vertot (VERTOT, Abade de — 
Histoire des Chevaliers Hospitaliers de Saint- Jean de 
Jérusalem, t. V, p. 362). Os Bailios Conventuais, e de 
acordo com a própria designação, deveriam residir no 
Convento, ser escolhidos pela Língua a que pertenciam 
e chefiar os albergues, coadjuvando o Grão Mestre na 
tarefa da administração. B.A., Regra da Ordem de S. 
João de Jerusalém, fl. 134. 

128 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 150-151. Os freires ausentes do Convento e 
que fossem eleitos como Bailios Conventuais tinham 
que regressar ao Convento num período de dois anos, 
a contar desde o dia em que tinham sido eleitos. 
Durante este tempo podiam usar das prerrogativas e 
preeminências próprias da dignidade. 
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hábito, num vai-vem constante e, quantas 
vezes, coordenados pelo som do sino da 
igreja. Um cenário, de certo, peculiar, quando 
comparado com os rituais característicos das 
outras comunidades que existiam em zonas 
próximas. 

Vejamos, então, como se estruturavam 
Os Oficiais que ocupavam estas diginidades. 
Da Língua da Provença provinha o Grão 
Comendador, da Alvernia o Marechal, da 
França o Grão Hospitalário, da Itália o Almi- 
rante, de Aragão o “Drapier” ou Conserva- 
dor, da Alemanha o Grão Bailio, de Castela 
o Grão Chanceler e da Inglaterra o “Turco- 
polier” ou General da Cavalaria 12º. 

Por que funções eram responsáveis 130? 

O Grão Comendador estava intimamente 
comprometido no governo da Ordem do 
Hospital, uma vez que era ele quem secun- 
dava o Mestre, ou o lugar tenente que esti- 
vesse em funções em seu lugar. À seme- 
lhança dos diversos comendadores que 
actuavam em cada Priorado, gerindo a uni- 
dade territorial que lhes estava confiada (a 
comenda), este oficial participava na admi- 
nistração da instituição, enquanto realidade 
supranacional. O Grão Comendador supervi- 
sionava o celeiro e teria de resolver os aspec- 
tos logísticos das actividades bélicas, como 
o aprovisionamento, alojamento e transporte 
de tropas 131, 

O Marechal era o chefe dos exércitos ter- 
restre e marítimo, desempenhando uma fun- 
ção crucial dentro desta estrutura e ao qual 


129 VERTOT, Abade de — Histoire des Chevaliers 
Hospitaliers de Saint- Jean de Jérusalem, t. V, p. 354 
e POUTIERS, Jean-Christian — Rhodes et ses Che- 
valiers: 1306 — 1523. Approche historique et archéo- 
logique ..., p. 87. 

130 Sobre as funções destes Bailios, veja-se VER- 
TOT, Abade de — Histoire des Chevaliers Hospitaliers 
de Saint- Jean de Jérusalem, t. V, pp. 363-367 e SANTA 
CATHARINA, Fr. Lucas de — Malta Portugueza..., |. |, 
cap. Vl, pp. 138-145 e POUTIERS, Jean-Christian — 
Rhodes et ses Chevaliers: 1306 — 1523. Approche his- 
torique et archéologique ..., p. 87 e pp. 175-182. 

131 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 137-137v; 139v-140v e 145v-148. 
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obedeceriam os freires cavaleiros e os freires 
serventes de armas, chegando mesmo a 
sobrepôr-se à figura do Almirante. Era a esta 
dignidade que competia a responsabilidade 
sobre o estandarte da Milícia 132. Estamos, 
pois, perante uma instituição também de 
cariz militar que desenvolve a guerra como 
uma das suas missões primordiais. Foi exac- 
tamente, para participar de forma activa na 
construção da Cristandade, que a Milícia res- 
pondeu aos apelos advindos da Cruzada, 
impondo aos seus freires que fizessem a 
guerra em nome de Cristo. A presença dos 
Hospitalários na região do Mediterrâneo 
Oriental foi um dos elementos que favoreceu 
a posse de uma relevante frota, permitindo- 
lhes viajar, não só em todo este mar, como 
também no oceano !33. 

O Almirante comandava a marinha. 
Neste domínio, tinha jurisdição sobre os 
homens do mar, tanto freires como secula- 
res, e superintendia ao Arsenal, que era o 
estaleiro e loja, situado na parte de baixo do 
Collachium 134, 


132 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 134-135v; 141-142 e 151-151v. 

133 POUTIERS, Jean-Christian — Rhodes et ses 
Chevaliers: 1306 — 1523. Approche historique et arché- 
ologique ..., pp. 182-190. O autor faz um ponto de situa- 
ção do que teria sido o exército e a marinha da Ordem 
do Hospital, nomeadamente durante o período em que 
esteve sediada na Ilha de Rodes. Chama a atenção para 
o reduzido número de efectivos, coadjuvados por um 
corpo de mercenários e pelas milícias burguesas e 
campesinas. Questões como o recrutamento dos 
homens para estas actividades, o grupo composto 
pelos marinheiros e as peças de artilharia empregues 
nas operações são igualmente alvo da atenção deste 
investigador. À mesma obra, nas páginas 145-153, con- 
tém uma apreciação sobre a frota de Rodes. A pre- 
sença dos Cavaleiros de Malta no Mediterrâneo conti- 
nuou a constituir uma realidade no séc. XVII, como 
revela FONTENAY, Michel — Les Chevaliers de Malte 
dans le “corso” Mediterraneen au XVile siéle, in Las 
Ordenes Militares en el Mediterraneo Occidental. 
Siglos XIIl-XVIIl, Madrid, Casa de Velasquez, Instituto 
de Estudios Manchegos, 1989, pp. 369-395. 

134 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 136-136v e 146-148. 
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O “Turcopolier' ou General da Cavalaria, 
como o próprio nome indica, era o respon- 
sável pela cavalaria ligeira e pela infantaria, 
actuando de forma concertada com os seus 
pares, dos quais acabámos de falar, uma vez 
que todos exerciam funções no domínio da 
administração militar. Este oficial, tal como 
os outros, não podia privar os seus depen- 
dentes das respectivas funções, sem que 
para tal apresentasse uma justa causa. 
Gozava de direito de aposentadoria, desde 
que controlado, quando anualmente visitasse 
a ilha de Rodes 13. 

O Grão Bailio superintendia ao castelo de 
S. Pedro em Bodrum, bastião Hospitalário na 
Ásia de ocupação turca, durante a presença 
Hospitalária em Rodes 138. Quando a Ordem 
se deslocou para a Ilha de Malta, na década 
de trinta do séc. XVI, tinha como obrigação 
visitar a cidade antiga e o castelo de Gozo. 

O “Drapier” ou Grão Conservador, assim 
chamado desde o tempo do Grão Mestre 
João de Homedes (1536-1553) 137, zelava 
pelos fardamentos dos soldados. O seu tra- 
balho era paralelo ao dos outros oficiais liga- 
dos à vida militar, embora se confinasse aos 
bastidores, pois era a ele que competia o 
aprovisionamento das tropas com o vestuá- 
ro adequado, desenvolvendo as diligências 
necessárias neste domínio 138. 

O Grão Chanceler teve origem já no séc. 
XV, durante o mestrado de Pedro Raimundo 
Zacosta (1461-1467) e situava-se no topo da 
hierarquia administrativa, tendo a chancela 
dos actos diplomáticos mais importantes 


185 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 143v-144. 

186 BA. Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 137v-139v. 

137 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 153. 

138 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 143-143v. O Grão Comendador ou o seu lugar 
tenente e os procuradores do Comum Tesouro deviam 
de dar as “soldeas” e entregar ao Grão Conservador 
ou ao seu lugar tenente todos os panos de lã, linho, 
canhamo e chamalotes para, desta forma, assegurar a 
correcta distribuição destes bens. 





emanados da chancelaria da Ordem. Devido 
as funções que desempenhava, este Bailio 
tinha que saber ler e escrever e sob as suas 
ordens tabalhava o Vice Chanceler 13º, 

O Grão Hospitalário respondia à vertente 
prioritária da actuação da Ordem — a prática 
da hospitalidade — de onde, aliás, lhe vem 
o nome. Sob o seu comando actuavam todos 
aqueles ligados à enfermaria e que presta- 
vam cuidados assistenciais aos peregrinos, 
pobres e doentes. Para o coadjuvar nas suas 
actividades, elegia um freire servente de 
armas para desempenhar as funções de 
enfermeiro, escolha esta sujeita à anuência 
do Grão Mestre e do Conselho Ordinário e 
válida por um período de dois anos. Processo 
equivalente tinha lugar na escolha do Escri- 
vão da Enfermaria 19. 

Os Bailios Conventuais, apesar de ocupa- 
rem um lugar de destaque dentro da hierar- 
quia da Ordem do Hospital, não podiam pri- 
var do exercício dos cargos aqueles homens 
que os ocupavam, sem prévia autorização do 
Grão Mestre e do Conselho Ordinário 141. 
Estes dignitários tinham sob a sua alçada ofi- 
ciais menores com quem partilhavam a exe- 
cução das tarefas da sua jurisdição, garan- 
tindo a eficiência da prática das mesmas. 


139 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 148-150. SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de — 
Malta Portugueza..., | |, cap. VI, p. 143. O cronista da 
Ordem afirma que esta dignidade foi criada pelo Grão 
Mestre Pedro Raimundo Zacosta (1461-1467), pelo ano 
de 1462. LUTTRELL, Anthony — Notes on the Chancery 
of the Hospitallers of Rhodes: 1314-1332, in “Byzan- 
tion”, Revue Internationale des Études Byzantines, 
t. XL (1970), pp. 408-420, afirma que foi no séc. XIV 
que os procedimentos da chancelaria, estilos e formu- 
lários se tornaram standardizados e que o ofício foi 
aparentemente instituído no Capítulo Geral, que teve 
lugar em Rodes no ano de 1314. No entanto, acaba 
por concluir que um oficial de chancelaria indepen- 
dente sob o Chanceler ou Vice Chanceler só emergiu 
no séc. XV. O português Fr. Cristovão de Cernache 
Pereira ocupou esta dignidade, durante o séc. XVI, 
como oportunamente veremos. 

140 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 142-143. 

141 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 136v-137. 





Desta pluralidade de oficiais resultava 
uma harmonia e uma coerência de atitudes, 
que imprimiam força e carácter à Ordem. 
Efectivamente, foi graças a esta organização 
rígida que os Hospitalários conseguiram 
impôr a sua presença em locais geografica- 
mente tão distintos, sabendo cada um deles 
gerir o que lhe competia, sempre em conso- 
nância com a globalidade do instituto em que 
todos eles tinham professado. 

Com o esquema, que apresentamos de 
seguida, pretendemos ilustrar os vários 
níveis de governo sanjoanista, bem como as 
principais titulaturas com eles relacionadas. 
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4. As Finanças 


À organização e gestão dos recursos 
financeiros que suportavam o funcionamento 
da estrutura supranacional da Ordem do 
Hospital apresentava-se vital para assegurar 
a viabilidade do projecto que esta se tinha 
proposto cumprir. 

O Comum Tesouro ou Câmara do 
Tesouro era o órgão de governo ao qual 
cabiam as atribuições de natureza financeira, 
nomeadamente as tarefas relacionadas com 
a movimentação das receitas e despesas da 
Ordem, respeitando um quadro de equilíbrio 


FIGURA 1 — O governo da Ordem 


Procurador Geral 1 cia: 
da Ordem Ma apa 
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142 "Turcopolier” ou General da Cavalaria. Segundo o Abade de Vertot depois da alteração da Religião ocor- 
rida no reino de Inglaterra, o Senescal do Grão Mestre passou a estar provido deste título. VERTOT, Abade de — 
Histoire des Chevaliers Hospitaliers de Saint- Jean de Jérusalem, t. V, p. 354. 
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na administração destes fundos. Devido às 
competências que estavam confiadas a esta 
Câmara, o procurador do Grão Mestre tinha 
nela assento e a presença física do Grão 
Comendador, ou do seu lugar tenente, reves- 
tiam-se de carácter obrigatório sempre que 
tivesse lugar uma reunião destas. Nas suas 
funções, este oficial era coadjuvado por dois 
procuradores do Tesouro, que eram renova- 
dos pelo Grão Mestre e pelo Conselho, de 
dois em dois anos, mas alternadamente, para 
que se mantivesse sempre presente um ele- 
mento conhecedor dos assuntos financeiros. 
Cada circunscrição territorial, ou seja, cada 
Língua, nomeava, de dois em dois anos, um 
freire cavaleiro para ser Auditor das Contas. 
Estes homens tinham por função analisar as 
contas prestadas pelos Recebedores e por 
todos aqueles que estivessem encarregados 
da administração dos bens, sendo estas 
encerradas pelo Secretário do Tesouro. Ao 
Conselho Ordinário cabia a confirmação 
desta contabilidade 1%, 

Durante o séc. XV foram introduzidas 
algumas alterações, no sentido de adaptar 
melhor este sistema a uma maior rentabili- 
dade das receitas da Ordem. Primeiro teve 
lugar uma reestruturação da actuação do 
Grão Comendador, através da divisão da ins- 
tituição em quatro grandes grupos, sendo 
o segundo deles constituído pelas Línguas 
de Aragão e Castela, onde Portugal estava 
incluído. A este nível, a contabilidade era 
aprovada pelo Capítulo Prioral e, de três em 
três anos, era inspeccionada pelo Grão 
Comendador. Como segunda medida refor- 


143 De facto, os estabelecimentos revelam-se bas- 
tante pormenorizados no que ao funcionamento do 
Comum Tesouro diz respeito. As atribuições de cada 
interveniente encontravam-se bem definidas, ficando 
patente uma grande preocupação em regular e con- 
trolar as finanças da instituição. B.A., Regra da Ordem 
de S. João de Jerusalém, fls. 67-78. VERTOT, Abade 
de — Histoire des Chevaliers Hospitaliers de Saint- 
Jean de Jérusalem, t. V, pp. 378-381. A própria defini- 
ção das prerrogativas do tesoureiro geral foi contem- 
plada em meados do séc. XV. B.A., Regra da Ordem 
de S. João de Jerusalém, fis. 144v-145. 





madora, foi criado o ofício de Procurador 
Geral do Comum Tesouro, que deveria pre- 
encher as lacunas desta administração 144. 

Efectivamente, a Ordem do Hospital 
movimentava grandes somas de dinheiro, o 
que, por si só, justifica o elevado número de 
cláusulas normativas a respeito do Comum 
Tesouro. Era necessário pôr em prática um 
sistema de controlo que permitisse o cum- 
primento dos pagamentos ao Tesouro, de 
forma a não se comprometer a execução de 
vários projectos protagonizados por estes 
freires. Assim, a obrigatoriedade de contri- 
buir para o Comum Tesouro, em determina- 
das situações, era um aspecto bem lembrado 
nos estabelecimentos 14º. Neste sentido, 
todos eram obrigados ao pagamento dos 
direitos ao Comum Tesouro, que seriam 
pagos na integra, não obstante a existência 
de qualquer impedimento. Determinava-se, 
igualmente, o tempo em que seriam efectu- 
ados os pagamentos e a respectiva pena para 
quem não os fizesse, chegando mesmo a ser 
vedado o acesso a dignidades, comendas, 
ofícios e benefícios da Ordem a qualquer 
freire que fosse devedor ao Comum Tesouro, 
prevendo-se a quem seriam entregues as 
comendas que fossem retiradas aos maus 
pagadores 18. 

As proveniências das receitas geridas por 
esta estrutura eram diversas. À primeira 
grande fonte de ingressos financeiros era as 
responsões, isto é, o montante previamente 


144 A primeira medida reformadora saiu do Capi- 
tulo Geral, realizado em Rodes, em Setembro de 1420, 
e a segunda ocorreu em Junho de 1473. POUTIERS, 
Jean-Christian — Rhodes et ses Chevaliers: 1306 — 
1523. Approche historique et archéologique ..., p. 92. 

145 BONET DONATO, Maria — La Orden del Hos- 
pital en la Corona de Aragón .... pp. 156-189, estuda 
as obrigações da Castelania de Amposta em relação 
ao Convento de Rodes, destacando a faceta económica 
ligada à fiscalidade, a intervenção do Tesouro Comum, 
através da reclamação de dívidas e os deveres milita- 
res consignados à Castelania. 

146 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 56-88, especialmente fls. 57-65v. 





determinado pelo Capítulo Geral e que 
consistia numa parcela dos rendimentos de 
cada casa da Ordem, recolhido, em cada 
priorado, por um oficial nomeado pelo Prior 
— o Perceptor — e enviado ao Comum 
Tesouro 147. Em Portugal eram recebedores 
Fr. Gonçalo Pimenta e Fr. Henrique Teles, res- 
pectivamente nos reinados de D. Manuel | 
(em 1510) e de D. João Ill (em 1531) 18. 

As questões relacionadas com a falta de 
cumprimento deste imposto devem ter sido 
frequentes e poderiam ter na sua origem 
várias razões 14º, Por exemplo, em 1330 o 
Papa João XXII tenta resolver a questão do 
subsídio anual que os freires do Priorado de 
Portugal teriam que enviar para o convento 
de Rodes, em paralelo com a situação da pre- 
sença dos sarracenos no reino de Gra- 
nada 180. A avaliar pelo Capítulo Geral, reali- 
zado em 1330, Portugal deveria contribuir 


147 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 56-57. O valor das responsões era equivalente 
a uma terça parte do pão, do vinho e de toda a comida. 
Por vezes, este imposto esteve relacionado com a terça 
parte dos ingressos, de acordo com BONET DONATO, 
María — La Orden del Hospital en la corona de Aragón 
RR é A 4] | 

148 Em 9 de Dezembro de 1510, o rei português 
D. Manuel legitimou Francisco Pimenta, filho de Fr. 
Gonçalo Pimenta, cavaleiro, recebedor da Ordem e 
Religião do Grão Mestre de Rodes, e de Filipa Vasques, 
mulher solteira (I.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fis. 
82-82v). O outro caso a que nos referimos, chegou ao 
nosso conhecimento através de uma carta do Grão 
Mestre de Malta, datada de 30 de Novembro de 1531. 
Nesta missiva, Fr. Filipe Viliers de Isle Adam 
recomendou a D. João Ill os negócios da Religião e 
falou-lhe em Fr. Henrique Teles, colector e recebedor 
da Ordem no reino de Portugal (I.A.N./T.T., Corpo 
Cronológico, |, m. 47, doc. 117). 

149 Os próprios conventos de Hospitalárias não 
estavam completamente isentos desta obrigação, de 
acordo com FOREY, Alan — Women and the Military 
Orders in the twelfth and thirteenth centuries, in The 
Military Orders and Crusades, NV, “"Variorum”, 1994 e 
in Studia Monastica, XXIX, Montserrat, Barcelona, 
1987, p. 89. 

150 Publ. Monumenta Henricina, vol. |, doc. 77, 
pp. 166-167. 
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com uma responsão anual de 2 mil florins 191. 
Nesta sequência, 15 anos decorridos, de 
novo o Sumo Pontífice intervem junto da 
monarquia portuguesa, no sentido de o rei 
não impedir a recepção e o envio das quan- 
tias devidas ao Grão Mestre, acrescentando 
que os próprios freires deveriam ir para junto 
deste, sempre que recebessem ordem de 
chamamento 182. Como já dissemos, estas 
situações devem ter ocorrido vezes sem 
conta e, já no séc. XVI, João António Ribeiro, 
solicitador da Religião, sublinhava o facto de 
que o bailio Fr. Álvaro Pinto, então falecido, 
não tinha enviado numerário havia mais de 
um ano 183, 

Outras receitas concorriam igualmente 
para alimentar as finanças dos Hospitalários. 
Assim, os mortórios (conjunto de bens dei- 
xados à Igreja por um comendador, à sua 
morte), os vacantes (rendimento de uma 
comenda durante o ano que se seguiria à 
morte do respectivo comendador, tendo 
como referência a festividade de S. João) e 
os arnesia (reclamação das armas e equipa- 
mento militar dos cavaleiros defuntos, por 
parte do Convento) constituíam importantes 
somas a acrescentar às contas da instituição 
e que revertiam para o Comum Tesouro !º4, 
O direito de passagem, outro meio de colec- 
tar dinheiro para os cofres da Milícia, era a 
quantia que qualquer aspirante a professo 
teria de pagar antes que a própria profissão 
tivesse lugar, para que realmente fosse con- 
siderado como membro da Ordem, sendo o 
tempo de antiguidade contado a partir do dia 
em que se efectuasse a entrega do respec- 
tivo montante 19º. 


151 TIPTON, Charles L. — The 1330 Chapter 
General of the Knights Hospitallers at Montpellier, in 
“Traditio”, vol. XXIV (1968), p. 304. 

152 Publ. Monumenta Henricina, vol. |, doc. 99, 
pp. 235-236. 

153 1.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 67, doc. 
108. 

154 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 58-58v; 60-60v; 85-86 e 87v-88. 

155 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 61-62. 
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Para além destas, outras fontes de ren- 
dimento existiam, e não deveriam ser menos- 
prezadas, uma vez que poderiam alimentar 
fortemente os cofres do Instituto. Eram elas 
os subsídios oferecidos em diversas oca- 
siões, as esmolas, quantas vezes relaciona- 
das com a indulgência concedida pelo Papa, 
os bens entregues pelos donatos, os saques 
e os espólios resultantes da actividade bélica, 
a benevolência de figuras individuais e tam- 
bém dos reis, acrescidas pelas numerosas 
isenções do pagamento de taxas e impostos. 
À isenção, apesar de não ser responsável 
pela entrada de numerário, favorecia a manu- 
tenção das quantias que já estavam arreca- 
dadas. Neste domínio, o caso do Priorado de 
Portugal é relevante, na medida em que por 
diversas ocasiões os Hospitalários foram pri- 
vilegiados pela Igreja Romana, ao ficarem 
isentos do pagamento da dízima das ren- 
das eclesiásticas, que o Papa concedia ao 
monarca, devido à luta contra os infiéis 198, 


156 Em 7 de Maio de 1320, o Papa João XXII con- 
cedeu a D. Dinis a dizima das rendas eclesiásticas do 
reino de Portugal, pelo tempo de três anos, para fazer 
guerra aos mouros, isentando do pagamento os cava- 
leiros da Ordem de S. João. (Sum. Descobrimentos 
Portugueses — Documentos para a sua História, |, 
n.º 46, p. 40). Mais tarde, em 30 de Abril de 1341, o 
Papa Bento XII concedeu a D. Afonso IV a dízima de 
todas as rendas eclesiásticas do reino, por dois anos, 
de cuja contribuição estariam isentos os freires das 
ordens do Hospital, Cristo, Santiago e Avis. (Publ. Des- 
cobrimentos Portugueses — Documentos para a sua 
História, |, n.º 64, pp. 66-74). Em 10 de Janeiro de 1345, 
o Papa Clemente VI concedeu a D. Afonso IV a dízima 
de todas as rendas eclesiásticas, durante dois anos, 
isentando do respectivo pagamento os membros das 
quatro ordens militares, à data presentes no reino. 
(Publ. Descobrimentos Portugueses — Documentos 
para a sua História, |, n.º 71, pp. 83-84 e n.º 72, pp. 84 
e 85). Em 21 de Fevereiro de 1355, o Papa Inocêncio 
VI isentou os freires das ordens do Hospital, Cristo, 
Santiago e Avis do pagamento da dízima de todos os 
rendimentos eclesiásticos de Portugal. (Publ. Descobri- 
mentos Portugueses — Documentos para a sua His- 
tória, |, pp. 100-103 e Publ. Monumenta Herricina, |, 
doc. 102, pp. 239-243, com data de 1355.02.27). E, por 
fim, em 2 de Abril de 1375, o Papa Gregório XI diri- 
giu-se aos eclesiásticos de Portugal, ordenando-lhes 
que pagassem durante dois anos ao bispo de Évora e 





Na verdade, a Ordem do Hospital rece- 
bia e movimentava um avultado pecúlio 
financeiro, perfeitamente justificado quando 
posto em paralelo com as despesas a que 
esta instituição teria que fazer face. Dentro 
do orçamento, utilizando uma expressão 
comum nos nossos dias, estariam contem- 
pladas parcelas tão importantes como as que 
seriam destinadas à guerra. Não nos pode- 
mos esquecer que estamos perante uma 
Ordem Militar que, como tal, tinha obriga- 
ções a cumprir, nomeadamente em termos 
de defesa. Mais ainda, porque na sequência 
da perda de S. João de Acre, em 1291, os 
Hospitalários foram colocados na linha da 
frente da defesa da Cristandade ocidental, 
funcionando como que uma barreira, no 
Mediterrâneo, contra o avanço dos Infiéis da 
Fé de Cristo, dando corpo ao Ideal de 
Cruzada, nos tempos finais da Idade Média e 
inícios da Modernidade. Desta forma, muito 
dinheiro era canalizado para o armamento, 
para o pagamento do soldo aos mercenários 
e dos resgates e para a própria construção e 
manutenção de fortificações. 

Para além destas avultadas despesas, 
destinadas a subsidiar a arte da guerra, a 
Ordem teria que destinar proventos para a 
prestação de cuidados assistenciais integra- 
dos na sua linha de acção prioritária — a hos- 
pitalidade 197, Cremos que nesta área, as 
somas dispendidas seriam muito inferiores 
aquelas empregues nas actividades bélicas, 
quer pela natureza destas tarefas, muito 
menos exigentes financeiramente, quer por- 


ao Núncio da Santa Sé a dízima dos seus rendimen- 
tos, reservando excepção para as Ordens Militares e 
para os cardeais da cúria romana que tivessem bene- 
fício no reino (I.A.N./T.T., Bulas, m. 35, n.º 14 e Publ. 
Descobrimentos Portugueses — Documentos para a 
sua História, |, p. 152, com data de 1376.04.02 e 
Monumenta Herricina, |, doc. 105, pp. 247-250). 

157 B.A., Regra da Ordem de S. João de 
Jerusalém, fls. 44v-b5v. A prática da hospitalidade está 
defenida pelos estatutos e implicava gastos com o fun- 
cionamento da enfermaria. Assim, era necessário fazer 
face a despesas que iam desde o aprovisionamento da 
farmácia à própria roupa, passando por todo um ofi- 
cialato ligado ao funcionamento deste espaço. 








que muitas das acções desenvolvidas neste 
domínio seriam concretizadas ao nível dos 
diferentes priorados 18. 

O esquema que se segue traduz a hie- 
rarquia dos intervenientes na administração 
financeira, característica dos Hospitalários. 


A Ordem Militar do Hospital em Portugal 


Hospitalários e, por outro, representa uma 
força dissuasora, garantindo a punição de 
todos aqueles que subvertessem a orgânica 
da instituição. 

A máquina de justiça característica da 
Ordem não contava com a actuação de ins- 


FIGURA 2 — As finanças da Ordem 
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5. A Justiça 


A organização e o modo de funciona- 
mento da justiça constituem dois vectores 
fundamentais no conjunto da estrutura da 
Ordem do Hospital. De facto, o sistema de 
justiça, por um lado, actua como elemento 
de unidade, agregação e identificação dos 


188 Como iremos ter oportunidade de ver quando 
estudarmos o caso concreto da comenda de Leça do 
Bailio, a prática da hospitalidade passava pela exis- 
tência de quatro mercearias no respectivo mosteiro. 








(encerra as contas) 


Auditor das Contas 
(analisa as contas 
dos recebedores) 


tâncias estranhas à própria hierarquia 19º. 
Desta forma, as questões entre os freires 
seriam resolvidas recorrendo a meios inter- 


159 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 105-106. Por exemplo, o Grão Mestre Filipe de 
Villiers decretou que nos juízos da Ordem não eram 
admitidas pessoas que não fossem freires na condição 
de procuradores pelos religiosos do Instituto. No 
entanto, a existência de procuradores era legitima sem- 
pre que as causas fossem entre os bailios conventuais, 
capitulares, priores, incluindo o Castelão de Amposta, 
de uma parte, e da outra, comendadores e freires con- 
ventuais. 
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nos, Ou seja à instância da congregação. No 
caso dos diferendos que tivessem lugar em 
terras do ocidente, isto é, ao nível dos dife- 
rentes priorados, a sua resolução seria da 
responsabilidade do respectivo Capítulo 
Prioral, cuja decisão poderia ter apelo junto 
do Conselho Ordinário, que funcionava na 
sede conventual da instituição. As queixas 
das pessoas seculares e as suas respectivas 
petições eram também tidas em considera- 
ção por parte dos altos dignitários da Ordem, 
na audiência pública que se celebrava sema- 
nalmente às sextas feiras 190. No séc. XV, o 
Papa Martinho V determinou que as quere- 
las entre os membros da Ordem e os seus 
súbditos seriam julgadas por sentença defi- 
nitiva pelo Grão Mestre e Convento, ou pelos 
freires cometidos para cada caso, sendo a 
apelação para a Santa Sé prevista apenas nas 
situações de não se ter verificado um cor- 
recto cumprimento da justiça 181. 

Apesar dos conselhos Ordinário e Com- 
pleto serem fundamentais ao nível da aplica- 
ção da justiça não se revelavam suficientes 
na resolução das muitas questões apreciadas 
no seu âmbito. 

Assim, o sistema judicial que abrangia 
estes freires contava com a figura do Esguar- 
dio, que era uma forma de jurisprudência, 
que funcionava de acordo com as circuns- 
tâncias de cada caso 182. Havia, por isso, 


160 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 114-114v. 

161 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 245-245v. 

162 Delaville Le Roulx publicou os Julgamentos 
("esgarts”), dizendo em nota que os “esgarts” eram 
os julgamentos dados pelo Capítulo Geral sobre as 
espécies sujeitas à sua apreciação. Deviam servir de 
leis se casos análogos fossem apresentados. Publ. 
Cartulaire Générale de I'Ordre des Hospitaliers ..., II, 
doc. 2213, pp. 536-564. No entanto, e a avaliar pela 
regra da Ordem do Hospital conservada na Biblioteca 
da Ajuda, ficamos com a ideia que esta forma de juris- 
prudência seria ditada fruto de um mecanismo próprio 
que se baseava em vários conselheiros, agrupados em 
diferentes instâncias, de que o Esguardio de Bailios 
representaria o grau mais elevado. B.A., Regra da 
Ordem de S. João de Jerusalém, fls. 118-125v. 


vários tipos de Esguardio. O que julgava as 
causas em primeira instância era constituído 
por oito freires, isto é, um de cada Língua, 
nomeado pelo respectivo Bailio Conventual, 
e era presidido por um outro elemento, 
designado por Cabeça ou Presidente do 
Esguardio. A escolha deste último indivíduo 
era da competência do Grão Mestre ou do 
Marechal, quando os freires litigantes per- 
tenciam à sua jurisdição. À instância que se 


seguia dava pelo nome de Reforço de 


Esguardio e, como a própria designação 
revela, era baseada no reforço ou aumento 
do número de freires de cada Língua. Depois 
de esta apelação intermédia, existia, por fim, 
o Esguardio de Bailios, composto pelos oito 
Bailios Conventuais, ou pelos seus lugar 
tenentes, presididos por um freire indicado 
pelo Grão Mestre. Todos os elementos que 
participavam neste processo tinham um voto, 
à excepção do Presidente do Esguardio de 
Bailios que tinha direito a dois 183. 

A actuação desta espécie de tribunal 
podia ser requerida por qualquer freire, sem- 
pre que ocorressem causas graves que o jus- 
tificassem. No entanto, o seu funcionamento 
estava vedado sempre que se tratasse de 
sentenças interlocutórias, do julgamento de 
assuntos em curso nas audiências dos con- 
selhos ou de casos já julgados, de diferen- 
dos entre as diferentes categorias de freires 
professos (cavaleiros, capelães e sargentos), 
de questões da alçada do Comum Tesouro e, 
por fim, da autoridade do Grão Mestre 184. 

Qual era, então, a forma de procedi- 
mento inerente a este órgão de justiça? O 
autor começava por expôr a sua intenção e 
demanda, ainda que o Esguardio tivesse sido 
requerido pelo réu. As audiências eram orais 
e Os freires que se encontrassem fora do 
Convento, ou outros, poderiam ter procura- 
dores, de acordo com o que estivesse esti- 
pulado nos Estatutos. Após a apresentação 


163 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 118-118v. 

164 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 122-123. 





das razões de ambas as partes, as pessoas 
directamente envolvidas retiram-se e os 
conselheiros colocam o seu voto numas 
bocetas, segundo o seu julgamento. Depois 
de contados os votos, cabe ao Presidente do 
Esguardio pronunciar a sentença que, após 
ter sido escrita pelo Vice Chanceler, era publi- 
cada e dada a conhecer às partes interessa- 
das 168, No caso de estas não concordarem 
com o que tinha sido estipulado, dava-se inií- 
cio a um processo de apelação, que passava 
pelo Reforço e terminava no Esguardio de 
Bailios. Ao longo das reuniões das comissões 
de cada instância deveriam permanecer ele- 
mentos que tinham participado nos trabalhos 
decorridos ao abrigo de instâncias anteriores, 
para se garantir a manutenção do que havia 
sido alegado pela primeira vez. À sentença 
emitida pelo tribunal dos Bailios dava-se exe- 
cução, respeitando-se o segredo do voto dos 
diferentes conselheiros. A este procedimento 
chamava-se Justiça da Casa, que por ter 
força de compromisso não constituía objecto 
de apelo 186, 

O regime que normalizava a apelação 
previa um período de dez dias, a contar da 
publicação da sentença, durante o qual se 
poderia requerer a intervenção de uma ins- 
tância superior na avaliação do caso. Assim, 
as sentenças proferidas no Conselho 
Ordinário da Ordem podiam ser encaminha- 
das para o Conselho Completo e deste serem 
sujeitas à apreciação do Capítulo Geral, que 
era como que o supremo tribunal que julgava 
em última instância 187. Com que frequência 
se recorria a processos de apelação e que 
aplicabilidade teriam as sentenças são ques- 
tões que nos escapam. 


165 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 111. As sentenças deveriam ser escritas em 
livros de registo e publicadas. 

166 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 119-121 e SANTA CATHARINA, Fr. Lucas de 
— Malta Portugueza..., |. |, cap. XI, p. 179. 

167 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 108-110v. O Capítulo Geral é o supremo juízo 
da Ordem do Hospital. Os direitos e decretos emana- 





ENTE 


Do sistema judicial também faziam parte 
as penalizações. Na atribuição das sanções 
aos freires eram tidas em consideração as 
recidivas da actuação de cada contraventor. 
As penas poderiam ir da admoestação à pena 
de morte, passando pela detenção (condena- 
ção à Torre) e inibição de usar o hábito ou 
as insígnias da Religião, sendo as mais 
comuns as que consistiam nos jejuns (inges- 
tão apenas de pão e água) de sete ou qua- 
tro dias, não tendo o penalizado o direito de 
se sentar à mesa do Albergue de que fazia 
parte. Durante este período, o sentenciado 
permanecia no seu quarto, excepto quando 
se deslocasse à igreja, para rezar salmos e 
proferir outras orações, e teria que o fazer 
sem armas, sem manto e sem insígnias de 
cavalaria. Este procedimento judicial, prova- 
velmente, só se justificava nos casos de 
maior gravidade, uma vez que os castigos 
seriam, muitas vezes, aplicados pelo superior 
a título disciplinar, cumprindo-se, desta 
maneira, uma das facetas do voto de obedi- 
ência 188, 

A figura 3 e a tabela 2 ilustram, respec- 
tivamente, as instâncias de justiça dentro da 
Ordem do Hospital e os dias de pausa dos 
procedimentos judiciais, de acordo com o 
calendário religioso. 


dos deste órgão não eram objecto de apelação. Assim, 
assuntos como causas criminais, correição acerca da 
regra, eleição de um freire e comendadores à condi- 
ção de bailios da Grão Cruz, criação de oficiais, decla- 
ração de suspeição de comissários ou consiliares, exe- 
cução, sentenças dos capítulos provinciais resultantes 
de questões ocorridas entre os freires, até um deter- 
minado montante, e entre os freires e pessoas secula- 
res, não eram passíveis de apelação. 

168 Nas causas entre os freires proceder-se-ia 
sumariamente. As partes intervenientes propõem e ale- 
gam oralmente as suas razões e, da mesma maneira, 
a justiça era administrada. O Grão Mestre João 
Fernandes de Heredia refere-se ao carácter sumário 
dos processos relativos aos freires, justificando esta 
directriz pelo facto de não se distrair os freires do exer- 
cício das armas. B.A., Regra da Ordem de S. João de 
Jerusalém, fls. 101-101v e 104-105. 
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FIGURA 3 — A justiça da Ordem 
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As setas indicam as instâncias de apelação. 


TABELA 2 — Festas em que se guardam os juízos da Ordem !9º 


Janeiro | Circuncisão 


| Santo António Abade (Santo Antão Abade) 


Conversão de S. Paulo 


Fevereiro 
St.? Agata (Santa Águeda Virgem e Mártir) | 


5.º f.º depois das Cinzas Cátedra de S. Pedro 


E S Matias 


| S. Gregório Papa 


Anunciação de N.º Senhora 


Abril 23 S. Jorge (Mártir) 
25 o S. Marcos (Evangelista) 
3 S. Filipe e S. Tiago (Apóstolos) 


Invenç 


S. Barnabé (Apóstolo) 


S. João com a oitava 





S. Pedro e S. Paulo (Apóstolos) 


169 De acordo com B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusalém, fls. 116v-117v. 

170 As indicações que estão entre parênteses correspondem à informação contida no Directório Litúrgico para 
a Celebração Eucarística e o Ofício Divino para o ano de 1996, da responsabilidade do Secretariado Nacional de 
Liturgia. 





FESTA RELIGIOSA 


Visitação 


t2 M. Madalena 


Sa Tiago 


St.? Ana (S. Joaquim e Santa Ana, pais de N.º Senhora) 


S. Pedro Ad Vincula 


Assunção (da Virgem Santa Maria) 


S. Bartolomeu (Apóstolo) 


St. Agostinho (Bispo e Doutor da Igreja) 


Degolação de S. João (Martírio de S. João) 


Setembro E Natividade 


Exaltação da Cruz 


S. Mateus (Apóstolo e Evangelista) 


Outubro = S. Francisco (de Assis) 


S. Lucas (Evangelista) 


S. Simão e S. Judas (Apóstolos) 


| 28 
Novembro E Todos os Santos 

2 Comemoração dos Defuntos 
" S. Martinho 
21 Apresentação de N.º Senhora 

| 25 St. Catarina 

| 30 St.º André € 
6 


S. Nicolau (Bispo) | 


| St.” Ambrósio (Bispo e Doutor da Igreja) 


| Conceição 


Dezembro 
8 k içã E 
As St.? Luzia (Virgem e Mártir) 
— 





24 - 6/Jan. De véspera de Natal aos Reis 


São ainda guardados os diás correspon- 
dentes às seguintes festas móveis do calen- 
dário religioso e que se situam na quadra 
Pascal: de quinta feira antes do Entrudo até 
quarta feira de Cinzas, assinalando O início 





da Quaresma, o período Pascal que tem inií- 
cio na véspera de Ramos e conta com o dia 
da Ascenção e o Pentecostes, cuja festividade 
encerra as solenidades da Páscoa, e Corpo 
de Deus com a oitava respectiva. . 
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IV. As Funções da Ordem do Hospital 
1. A Assistência 


“Entre os outros officios de piedade e 
humanidade por comum consentimento de 
todo o povo christão sem duvida a hospita- 
lidade possue o primeiro lugar; ...” 11, Era 
precisamente desta forma que os 
Hospitalários definiam a prioridade do seu 
programa socio-caritativo. Inspirados numa 
vida de carácter religioso, pautada pela pro- 
fissão dos votos substanciais, aos quais se 
juntava a obrigação de praticar a caridade 
para com os mais necessitados e desprote- 
gidos, estes freires protagonizavam uma 
acção peculiar e útil aos fiéis da fé de Cristo. 

A assistência, entendida de uma forma 
geral, constituía a acção prioritária a desen- 
volver pelos Hospitalários, como era 
expresso na regra 172, Aliás, foi precisamente 
a vocação direccionada para a prática da hos- 
pitalidade, que deu o nome aos freires de S. 
João de Jerusalém. A sua origem, ligada à 
Terra Santa e, particularmente, ao cuidado 
dos peregrinos que aí se deslocassem, foi 
determinante nos objectivos e no percurso 
que estes religiosos viriam a desenvolver. O 
facto de serem membros de uma ordem reli- 
giosa também poderá ter agido como um ele- 
mento integrador desta sua função, que se 
afigurava um meio privilegiado de mostra- 
rem que estavam activos junto dos mais 
necessitados e, sobretudo, daqueles que pro- 
curavam uma aproximação a Deus, através 
de Jesus Cristo 173. 


71 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 44v. 

172 Publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des Hos- 
pitaliers ..., | doc. 70. 

73 Neste sentido, por exemplo, a Ordem de 
Santiago, também filiada em Santo Agostinho, não 
descurava a prática da hospitalidade, como prova PEI- 
NADO SANTAELLA, Rafael G. — La asistencia e los 
pobres en el senorio andaluz de la Orden de Santiago 
a fines de la Edad Media, in La sociedad medieval 
andaluza: grupos no privilegiados, Actas del Ill 
Coloquio de Historia Medieval Andaluza, pp. 383-401. 


A enfermaria era a unidade que melhor 
expressava a prática da hospitalidade e, por 
isso mesmo, foi amplamente focada nos 
estabelecimentos. Ao seu abrigo eram trata- 
dos, de forma modesta, tanto os freires pro- 
fessos como as pessoas seculares, tendo 
todos que se sujeitar ao ritual da desapro- 
priação, declarando os bens que lhes per- 
tenciam 174. Os bens que passavam pela 
enfermaria eram de natureza diversa e iam 
desde a roupa !'º a medicamentos 18, sendo 
necessário zelar pela sua manutenção. 

Os oficiais da enfermaria, no seu con- 
junto, eram responsáveis pelo cuidado dos 
que lá permanecessem, muito embora exe- 
cutassem tarefas distintas, de acordo com o 
cargo para que tinham sido indigitados. 
Assim, o enfermeiro estava obrigado a visi- 
tar todas as noites os enfermos 1” e tinha 
que ter criados que participassem no serviço 
da enfermaria e duas mulheres honestas para 
criar Os meninos orfãos, que fossem cristãos. 

Os “prodomos”, eleitos anualmente pelo 
Grão Mestre e pelo Conselho Ordinário, pres- 


4 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 5Ov-53v e fls. 55-56. A enfermaria poderia ser 
um local franco, isto é, isento da actuação dos oficiais 
de justiça e, como tal, oferecer asilo a quem nela se 
acolhesse, apenas em determinadas situações. 

WS B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 47v-48. O Hospitalário tinha um sinal de ferro, 
chamado bula, para que pudesse marcar peças de 
roupa, como cobertores, tapeçarias, ornamentos, entre 
outras coisas, evitando-se desta forma o desapareci- 
mento de bens indispensáveis ao cuidado dos doen- 
tes. O referido sinal de ferro era guardado num saco 
de couro e selado com o selo do Hospitalário ou do 
seu lugar tenente e dos “ prodomos”, o qual seria guar- 
dado pelo enfermeiro. Todas as roupas de serviço, que 
não fosse utilizadas permanentemente, seriam guar- 
dadas e fechadas com as chaves do enfermeiro e dos 
“prodomos”. 

176 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 47-47v. A visita à botica ou farmácia da enfer- 
maria tinha por finalidade o seu correcto abasteci- 
mento, de forma a que a recuperação dos enfermos 
não ficasse comprometida devido a uma qualquer 
falta. 

77 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 50-bOv. 








tavam juramento sobre o exercício do cargo 
para que estavam incumbidos. Eram em 
número de dois e juntamente com o entfer- 
meiro tinham a obrigação de visitar diaria- 
mente os doentes, no sentido de garantirem 
o correcto cuidado dos mesmos. À sua pro- 
veniência era diversificada de acordo com as 
várias Línguas em que a Ordem se encon- 
trava dividida 178. 

Os médicos tinham que prestar jura- 
mento perante um conjunto de freires, sendo 
um de cada uma das Línguas da Ordem, e 
passariam visita à enfermaria pelo menos 
duas vezes por dia, na presença do enfer- 
meiro e do escrivão, para que a estes dois 
últimos oficiais fosse possível proceder à 
concretização das instruções dadas pelos pri- 
meiros. Os cirurgiões, que dominavam uma 
arte mais especializada dentro da medicina, 
segundo a expressão da época, estariam pre- 
sentes na enfermaria também em número de 
dois 17º, 

O funcionamento deste espaço assisten- 
cial exigia ainda as tarefas de um boticário 
que, como responsável pela farmácia, tinha 
que assegurar o seu aprovisionamento e par- 
ticipar na distribuição dos remédios. A enfer- 
maria contava ainda com os trabalhos de um 
escrivão que, como a própria designação 
indica, teria que passar a escrito tudo aquilo 
que fosse necessário a este nível 180, 

Quanto às características destes hospi- 
tais, em termos arquitectónicos, pouco ou 
nada sabemos. Conhecemos apenas uma 
gravura, que representa um destes espaços, 
onde se podem ver 10 camas 181. José 
Marques avança com algumas palavras, que 
deixam adivinhar a configuração destas 
infraestruturas: ”... os hospitais, profunda- 


78 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 45-46. 

79 BA, Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 49-50. 

180 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 46. 

181 Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, 
Statuta Hospitalis Hierusalem, ed. de 1588, fl. 30. 





A Ordem Militar do Hospital em Portugal 


mente marcados pelo estilo do Hospital de 
S. João de Jerusalém, abrigavam pequenas 
comunidades, integradas por um ou dois clé- 
rigos e alguns irmãos ou irmãs, que se dedi- 
cavam a atender os pobres, doentes e pere- 
grinos que aí se dirigiam em busca de 
auxílio.” 182, 

O cuidado dos enfermos não passava 
somente pela preocupação com o mal estar 
físico. A cura da alma também fazia parte da 
hospitalidade, tanto mais num período em 
que o corpo se encontrava debilitado e, por 
isso, mais exposto ao chamamento de Deus. 
Neste sentido, a figura do capelão ou prior 
da enfermaria adquiria um significado rele- 
vante. A ele cabia rezar missa, administrar os 
sacramentos e presidir às cerimónias fúne- 
bres de todos aqueles que não resistissem à 
doença. O prior gozava de certos privilégios, 
de maneira a ficar mais liberto para cuidar 
da alma dos enfermos, pelo que estava 
isento de participar nas caravanas e era auto- 
rizado a ter um servidor 183. 

Ainda dentro do âmbito da assistência 
inserem-se as acções levadas a cabo pelas 
mercearias, enquanto instituições com fins 
religiosos e caritativos, onde eram recolhidos 
inválidos de ambos os sexos, com a obriga- 
ção de assistirem a missas e rezarem por 
alma dos benfeitores 184. Para o Priorado de 


182 MARQUES, José — A assistência no Norte de 
Portugal nos finais da Idade Média, sep. da “Revista 
da Faculdade de Letras do Porto — História”, Il Série, 
vol. VI, Porto, 1989, p. 18. 

183 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 48-49. Este religioso devia, como dissemos, 
proceder aos ofícios divinos relacionados com a morte 
dos enfermos, como se lê em B.A., Regra da Ordem 
de S. João de Jerusalém, fls. 53v-54v. 

184 Sobre a assistência, em geral, e sobre as mer- 
cearias, em particular, veja-se SILVA, Josette — Mer- 
cearias, in Dicionário de História de Portugal, IV, p. 275. 
MORENO, Humberto Baquero — O infante D. Pedro e 
as mercearias da rainha D. Leonor, in A pobreza e a 
assistência aos pobres na Península Ibérica. Actas das 
1.2S Jornadas Luso-Espanholas de História Medieval, Il, 
Lisboa, 1973, pp. 671-680 e PEREIRA, Isaías da Rosa — 
As obras de misericórdia na Idade Média. As mercea- 
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Portugal, a documentação revela a existência 
destas instituições, funcionando quatro delas 
ao abrigo do mosteiro de Leça, como opor- 
tunamente veremos 18º, 

Relativamente ao caso português, apesar 
de pensarmos que a assistência e a hospita- 
lidade deviam ser observadas na vivência 
dos freires, desconhecemos aspectos concre- 
tos da sua prática sistemática. Porém, algu- 
mas referências circunstanciais merecem a 
nossa atenção. Paralelamente a esta vivência 
dos Hospitalários, em Portugal, pelo menos 
desde 1211, o monarca aparecia como defen- 
sor pauperis, o que, de facto, pode ter favo- 
recido a prática deste tipo de actividades 
direccionadas para os pobres 188, Neste sen- 
tido, cremos que o facto de os Hospitalários 
receberem os bens de Pedro Ourives em 
Braga, nomeadamente um hospital, é um ele- 
mento indicador da actividade destes freires 
em meados do séc. XII 187, Esta situação 
ganha especial significado se pensarmos na 
integração desta estrutura assistencial nos 
circuitos dos caminhos de Santiago. Este des- 
tino de peregrinação seria uma alternativa 
aos longínquos locais da Terra Santa e, com 
certeza, atraía numerosas pessoas, que 
necessitavam dos cuidados assistenciais 


rias de Maria Esteves, in A pobreza e a assistência aos 
pobres na Península Ibérica. Actas das 1.298 Jornadas 
Luso-Espanholas de História Medieval, Il, Lisboa, 1973, 
pp. 718-759 e FONSECA, Luís Alberto Adão da — A 
assistência aos pobres na Catalunha durante o reinado 
de Condestável D. Pedro como “rei intruso” de Aragão 
(1464-1466), sep. de A pobreza e a assistência aos 
pobres na Península Ibérica durante a Idade Média, 
Actas das Primeiras Jornadas Luso-Espanholas de 
História Medieval, Lisboa, 1973, pp. 401-438. Para nós 
constitui também uma referência o estudo de MAR- 
QUES, José — A assistência no Norte de Portugal nos 
finais da Idade Média, sep. da “Revista da Faculdade 
de Letras do Porto — História”, II Série, vol. VI, Porto, 
1989, pp. 11-93. 

185 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 33v- 
36v. 

186 TAVARES, Maria José Pimenta Ferro — 
Pobreza e Morte em Portugal na Idade Média, Lisboa, 
Presença, 1989, p. 22. 

187 Publ. Liber Fidei, doc. 767, pp. 508-509. 


prestados pelos Hospitalários 188. Neste sen- 
tido, O próprio mosteiro de Leça está situado 
numa zona estratégica de passagem. 

Uma outra situação indica-nos que D. 
Álvaro Gonçalves Pereira, Prior da Ordem, 
fundou em Flor da Rosa uma capela em 
honra de Santa Maria, na qual mandava “ 
manteer pobres e dizer e cantar pera sempre 
misas de sobre altar e fazer outras obras de 
piedade ...”. Seria precisamente esta motiva- 
ção um dos factores que levou D. Afonso IV 
a doar o padroado da igreja de Santa Maria 
de Marvão e, mais tarde, D. Pedro | a con- 
firmar este benefício, em prol da referida 
capela 189. Nesta linha de ideias, D. Pedro 
doou a igreja de Santa Maria de Mação à 
mesma capela, igualmente em virtude do *... 
muito serviço que se faz a Deus em cantar 
misas e manteer espitalidade na capeella 
...” 190, Ainda a propósito de Flor da Rosa, em 
1523, era dito que aí se faziam feiras e havia 
tendas que rendiam uma boa quantia. O 
dinheiro daqui proveniente era dado pelo 


188 Sobre a dimensão assistencial e projecção reli- 
giosa destes freires e a sua ligação com os caminhos 
de Santiago, podem consultar-se ALMEIDA, Carlos 
Alberto Ferreira de — Os caminhos e a assistência no 
norte de Portugal, in A pobreza e a assistência aos 
pobres na Península Ibérica durante a Idade Média, 
Actas das Primeiras Jornadas Luso-Espanholas de His- 
tória Medieval, |, Lisboa, 1973, pp. 39-57; GONZÁLEZ 
SÁNCHEZ, J. M. — Las Órdenes Militares y la labor 
asistencial en el Camino de Santiago: Hospital de San 
Pedro Félix de Incio, in El Camino de Santiago, la hos- 
pitalidad monástica y las peregrinaciones, ed. H. 
Santiago Otero, Salamanca, 1992, pp. 241-248; MATEL- 
LANES MERCHÁN, J. V. e RODRÍGUEZ-PICAVEA 
MATILLA, E. — Las Órdenes Militares en las etapas cas- 
tellanas del Camino de Santiago, in El Camino de 
Santiago, la hospitalidad monástica y las peregrinaci- 
ones, ed. H. Santiago Otero, Salamanca, 1992, pp. 343- 
-363 e BARQUERO GONI, Carlos — Los Hospitalarios 
castellano-leoneses y el Camino de Santiago en el siglo 
XIl, comunicação apresentada ao Congresso Interna- 
cional Cluny y el Camino de Santiago en Espana en 
los siglos XI-XIl, Sahagún, 1993. 

189 Publ. Chancelarias Portuguesas. D. Pedro |, 
doc. 357, pp. 140-142. 

190 Publ. Chancelarias Portuguesas. D. Pedro |, 
doc. 337, pp. 132-133. 





Prior D. João de Meneses, conde de Tarouca, 
para esmolas e pão à Misericórdia e a Santa 
Clara e a quatro merceeiras "1. 

Por fim, uma última referência à prática 
da hospitalidade por parte dos freires por- 
tugueses e mais concretamente da comenda 
de Leça. Com efeito, no séc. XVI, Fr. Álvaro 
Pinto mandou construir uma casa com uma 
ramada, em Sosimo, nos passais do mosteiro 
de Leça, para nela se dar protecção aos 
pobres, o que denota uma continuidade na 
prestação das tarefas assistenciais por parte 
dos Hospitalários 192, 


2. O serviço das Armas 


“... procurarem grangear as virtudes 
morais e theologais, com as quais prudente, 
temperada e fortemente inflamados da cha- 
ridade pelo sagrado nome de Jesu Christo 
Salvador nosso, pelo sinal da cruz que nos 
deu vida, pela justiça, pelos orfãos, pelas viu- 
vas com a espada desembainhada não temão 
acometer quaisquer perigos.” 193, É esta uma 
das formas que a Ordem do Hospital utiliza 
para traduzir uma das facetas da legitimação 
da guerra, entendida enquanto fonte de vida 
e de salvação, servindo o ideal proposto pela 
Igreja e, simultaneamente, responder às soli- 
citações de um mundo muitas vezes palco de 
cenas violentas, características de ” uma 
sociedade organizada para a guerra” 194, 

Como já dissemos, a acção prioritária 
dos Hospitalários, desde a sua origem, con- 


197 1,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 29, n.º 92. 

192 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 44v-45. 

193 B.A., Regra da Ordem de S. João de 
Jerusalém, fls. 11v-12. 

194 Esta expressão foi utilizada por LOURIE, Elena 
— A society organized for war: medieval Spain, in 
“Past and Present”, n.º 35, Oxford, 1966, pp. 54-76. 
Sobre o dever de fazer a guerra e a paz, relativo às 
Ordens Militares, veja-se também GRASSOTTI, Hilda 
— “Facere guerram et pacem”. Un deber del que no 
estaban exentas las Órdenes Militares, in Las Ordenes 
Militares en la Peninsula durante la Edad Media, Actas 
del Congreso Internacional Hispano-Portugues (1971), 
Barcelona, 1981, pp. 73-80. 








sistia na prestação de cuidados assistenciais. 
No entanto, e por razões óbvias, a atitude 
destes freires teve que se adaptar às exigên- 
cias de um tempo marcado pela guerra. 
Desta forma, e cerca de meados do séc. XII, 
a Ordem foi respondendo a responsabilida- 
des de carácter armado, sendo diversas as 
opiniões dos vários estudiosos que se dedi- 
caram à reflexão sobre esta questão, apon- 
tando datas que se situam entre os anos 20 
do séc. XIl e meados da mesma centúria, 
como um período de charneira relativamente 
à militarização da Ordem do Hospital. Longo 
tem sido o debate sobre a questão de se 
saber em que momento terá a Ordem do 
Hospital assumido um carácter militar relati- 
vamente à sua estruturação interna e actua- 
ção prática 19º, Já na década de 80 do nosso 
século, Alan Forey, depois de fazer uma apre- 
ciação crítica das várias opiniões sobre este 
assunto emitidas até ao momento, acaba por 
avançar com a data dos anos 30 do séc. XII, 
como um período marcante no processo de 
militarização da Milícia de S. João, aten- 
dendo a que nesta década se assistiu à 
entrega de fortalezas à Ordem em territórios 
orientais, entenda-se na Terra Santa. Acres- 
centa que, na década de 60 do séc. XII, o 
Papa estava preocupado com as obrigações 
militares dos freires, recomendando que se 
continuasse a dar primazia à prestação da 
caridade 198, O estudo particular da presença 


198 DELAVILLE LE ROULX — Les Hospitaliers en 
Terre Sainte et à Chypre (1100-1310), Paris, 1904, p. 45; 
KING, E. J. — The Knigths Hospitallers in the Holy 
Land, Londres, 1931, p. 32; estes dois investigadores 
apontam os anos 20 do séc. XIl como o momento cru- 
cial da militarização da Ordem do Hospital, baseando- 
se no aparecimento da figura do condestável. RILEY- 
SMITH, J. — The Knigths of St. John in Jerusalem and 
Cyprus, 1050-1310, Londres, 1967, pp. 50-53, opta por 
situar esta realidade em meados da centúria, sendo da 
opinião que foi na segunda metade deste século que 
este tipo de comportamento armado se enraizou entre 
os freires. 

196 FOREY, Alan — The Militarisation of the 
Hospital of St. John, in “Studia Monastica”, XXVI 
(1984), pp. 75-89 e in Military Orders and Crusades, art. 
IX, “Variorum”, 1994. 
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da Ordem na coroa de Aragão sugere que 
o carácter militar dos Hospitalários, nesta 
circunscrição, se revelou mesmo antes de 
1160 197. Mais recentemente, e tendo em con- 
sideração a Ordem na sua globalidade, Luis 
Guijarro Ramos afirma que, apesar de ser 
verdade que na primeira metade do séc. XII, 
os Hospitalários tiveram acções militares, foi 
somente durante os pontificados de Honório 
Il (1216-1227) e de Gregório IX (1227-1241) 
que a transição para uma nítida consideração 
guerreira da Ordem conheceu o seu apogeu. 
A esta situação, encontram-se profunda- 
mente ligadas as dificuldades cristãs no 
Ultramar e o ressurgimento da luta com o 
império no ocidente 198, 

Reduzir a problemática da inserção das 
actividades bélicas, no quadro das preocu- 
pações relevantes para estes freires, à defi- 
nição do momento em que teve lugar, não 
tem grande significado, uma vez que a sen- 
sibilização para o uso das armas era, de cer- 
teza, motivada pelas vicissitudes históricas 
do local em que cada casa da congregação 
se encontrava estabelecida. Na verdade, a 
valorização do uso das armas por parte dos 
membros da Milícia não seria a mesma nos 
indivíduos que se encontravam na Terra 
Santa ou nos freires vinculados a casas sedi- 
adas em Portugal. Por exemplo, no nosso 
Priorado, a primeira grande iniciativa no sen- 
tido de responsabilizar a Ordem em assuntos 
de natureza armada, data do reinado de D. 
Sancho |, num tempo próximo do final do 
séc. XII. Referimo-nos à conhecida doação da 
terra de Guidintesta, para que nela os freires 
construíissem um castelo, ao qual o rei cha- 
mou de Belver 19º. Por isso, neste domínio, 


197 BONET DONATO, María — La Orden del 
Hospital en la Corona de Aragón ..., p.33. 

198 GUIJARRO RAMOS, Luis Garcia — Papado, 
Cruzada y Órdenes Militares, siglos XI-XIII .... pp. 146- 
147. 

199 Publ. Documentos de D. Sancho |, doc. 73, pp. 
112-113 e Cartulaire Générale de I'Ordre des 
Hospitaliers ... |, n.º 963, pp. 610-611. Esta concessão 
patrimonial, que teve lugar a 13 de Junho de 1194, 
viria a funcionar como a base de um importante balu- 





como em tantos outros, cada circunscrição 
territorial da instituição conheceu o seu pró- 
prio ritmo de adaptação às novas realidades, 
reagindo aos desafios colocados pelas cir- 
cunstâncias tantas vezes alheias à organiza- 
ção da própria Ordem. 

Mas, apesar desta diversidade, justifi- 
cada pelo facto de estarmos a falar de uma 
instituição de carácter supranacional, dis- 
persa por tantos reinos da Cristandade, 
importa ter presente o momento em que os 
assuntos militares ficaram consignados nos 
textos de natureza normativa. De facto, 
enquanto que na regra estão silenciadas as 
questões militares, em 1182, os estatutos 
promulgados pelo Grão Mestre Rogério des 
Molins, referem os “fratres armorum" 200, No 
entanto, foi apenas no início dos anos de 
duzentos, durante o mestrado de D. Afonso 
de Portugal, que parece ter tido lugar um 
tempo charneira relativamente a esta ques- 
tão, reservando-se um lugar cimeiro à defesa 
da fé católica e definindo-se a actuação do 
Marechal e dos cavaleiros 201, Seria, no 
entanto, somente durante o magistério de 
Hugo Revel (1258-1277), que a figura de Grão 
Mestre passou a ter dignidade militar 202, 


arte de defesa junto à margem norte da linha do Tejo, 
assegurando o domínio destes territórios por parte do 
povo cristão. A acção régia parece estar de acordo com 
a atitude assumida pelo papado em relação à concre- 
tização do projecto de Cruzada e, no caso português, 
efectivamente expressa com a concessão da Bula de 
Cruzada Cum auctores et factores, em 10 de Abril de 
1179. Desta forma, foi concedida indulgência aos que 
combatessem o rei de Leão, devido a este se ter ali- 
ado aos Muçulmanos. CALDAS, José — História da ori- 
gem e estabelecimento da Bula de Cruzada em 
Portugal, desde a sua introdução no reino, em 1179, 
até à data da última reforma do seu estatuto orgânico 
em 20 de Setembro de 1851, Coimbra, Coimbra 
Editora, 1923 e COSTA, Avelino de Jesus da — 
Cruzada, Bula de, in Dicionário de História de Portugal, 
dir. Joel Serrão, vol. Il, pp. 2471-243. 

200 Publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des Hos- 
pitaliers ..., |, n.º 627, pp. 425-429. 

201 Publ. Cartulaire Générale de !'Ordre des Hos- 
pitaliers ..., Il, n.º 1193, pp. 31-40. 

202 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 127. 





De que forma se operou a transição entre 
um modus vivendi direccionado para a assis- 
tência para um quotidiano em que a guerra 
constituía um ponto importante? Ou então, 
de que forma soube a Ordem conciliar a 
assistência, para a qual estava inicialmente 
vocacionada, e a guerra, actividade que a 
ocupou e que viria a fazer dela o baluarte 
defensivo do ocidente cristão, na sequência 
da queda de S. João de Acre, em 1291? A 
resposta a esta pergunta exigiria uma análise 
que contemplasse vários aspectos da actua- 
ção dos Hospitalários nos diferentes locais 
onde impuseram a sua presença, uma vez 
que cada caso tem as suas peculiaridades, o 
que nos impede, por agora, de avançarmos. 

Na verdade, as actividades bélicas inse- 
riram-se no quotidiano dos Hospitalários, 
provocando alterações no comportamento da 
instituição. Assim, verificou-se uma adapta- 
ção do vestuário dos freires aos períodos em 
que participassem em actividades defensivas, 
Os recursos financeiros gastos com a defesa 
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e o equipamento do exército e da marinha e 
respectivo pessoal eram elevados, dentro da 
estrutura hierárquica da Milícia eram vários 
os altos oficiais, cuja actuação estava voca- 
cionada para o uso das armas e, por fim, 
basta recordar a importância desempenhada 
pela Ordem no processo de identificação com 
a prossecução do Ideal de Cruzada, nos tem- 
pos finais da Idade Média e inícios da 
Modernidade 203. 


203 Por exemplo, na segunda metade do séc. XV, 
o Grão Mestre Baptista Ursino ordena que os freires, 
de uma forma geral, não cavalguem em machos nem 
em mulas, atendendo às necessidades defensivas em 
curso na ilha de Rodes. B.A., Regra da Ordem de S. 
João de Jerusalém, fl. 165v. E decorrido quase um 
século, Claudio de la Sengle manda que os freires con- 
ventuais se exercitem nas armas, pelo menos um dia 
por semana, enquanto estivessem no Convento, 
usando o arcabuz, a besta ou outra arma qualquer, 
como ficou registado em B.A., Regra da Ordem de S. 
João de Jerusalém, fls. 166-166v. 





CAPÍTULO II 


ESTRUTURA ORGANIZATIVA DO PRIORADO 
DE PORTUGAL 


|. Implantação no Condado Portucalense 


No tempo em que a Ordem do Hospital 
deu Os primeiros passos em Jerusalém, 
Portugal ainda não existia como reino inde- 
pendente. A nível político a área geográfica 
na dependência do conde D. Henrique — 
Condado Portucalense — constituía uma frac- 
ção do reino de Leão e, por isso, estava 
sujeita ao imperador das Espanhas. Do ponto 
de vista eclesiástico, a instituição do primado 
de Toledo no séc. XI, marcou um momento 
importante na história deste território penin- 
sular, seguindo-se uma disputa entre esta 
diocese e a de Braga (1089-1103). O Papa 
Pascoal Il resolveu esta questão, ao reco- 
nhecer Braga como metrópole da Galiza, 
admitindo, desta forma, os direitos desta sé 
sobre toda a região da Galiza e daquilo que 
viria a ser Portugal 1. Com efeito, será neste 
enquadramento que os primeiros freires 
Hospitalários vão actuar. 

A implantação da Ordem de S. João no 
Condado Portucalense levanta de imediato 
duas questões: onde e quando se implanta- 
ram os Hospitalários em “Portugal”. Se a pri- 
meira não oferece controvérsia, uma vez que 


1 Sobre a interdependência da conjuntura poli- 
tico-eclesiástica no primeiro século da história portu- 
guesa veja-se ERDMANN — O Papado e Portugal no 
primeiro século da história portuguesa, Coimbra, 
Instituto de Alemão, 1935. 


é unanimemente aceite que o local eleito 
para a sua instalação foi Leça do Bailio, a 
segunda, ou seja, a definição da coordenada 
tempo, é difícil de esclarecer, revelando-se a 
historiografia multifacetada em relação a este 
assunto 2. 

Vamos, pois, observar os primeiros 
documentos que testemunham a presença 
dos Hospitalários em terras lusas. 

À primeira referência conhecida, e que se 
reporta inequivocamente à presença de mem- 
bros da Ordem de S. João de Jerusalém no 
Condado Portucalense, data do ano de 1132, 
sendo comprovada por uma doação feita por 
Zalama Godins a favor dos crúzios. Este 
benemérito declara que os cónegos compra- 
ram ao vigário do Hospital de Jerusalém, 
Paio Galindes, por sete morabitinos e meio 
de ouro, a décima parte dos referidos bens, 
que ele tinha dado à Ordem do Hospital por 
sua alma *. Sabemos, no entanto, que 1132 


2 BARROS, Henrique da Gama — História da 
Administração Pública em Portugal, |l, 2.2 ed., pp. 302- 
-303. Este autor considera que o que se havia escrito 
sobre os primórdios da Ordem de Malta em Portugal 
era vago e obscuro. 

3 Esta doação consta da metade de todos os bens 
de Zalama Godins localizados em Montemor o Velho, 
bem como noutras partes, e da igreja de S. Tomé de 
Mira. ERDMANN, Carl — Papsturkunden in Portugal, 
Berlim, 1927, p. 95 e AZEVEDO, Ruy de — Algumas 
achegas para o estudo das origens da Ordem de S. 
João do Hospital de Jerusalém, depois chamada de 
Malta, em Portugal, in “Revista Portuguesa de Histó- 
ria”, T. IV, 1949, pp. 322-323. 








é uma data tardia, em relação à chegada dos 
Hospitalários ao nosso território, sendo, por 
isso, legitimo perguntar o que se passou no 
período que antecedeu este acto jurídico. No 
intuito de darmos alguns esclarecimentos 
sobre o assunto, vamos deter-nos em outros 
documentos, bem como ter em consideração 
o discurso historiográfico, que sobre eles foi 
articulado. 

Carl Erdmann * e, uns anos mais tarde, 
Ruy de Azevedo º classificaram como falso o 
documento pelo qual D. Teresa doou a loca- 
lidade de Idanha a Egas Godesendes e 
Mourão Godesendes, com a particularidade 
de, após a morte destes, esta terra vir a ser 
património Hospitalário º. 


4 ERDMANN, Carl — A Ideia de Cruzada em 
Portugal, Coimbra, Instituto de Alemão, 1940, p. 40. 

º AZEVEDO, Ruy de — Algumas achegas para o 
estudo das origens da Ordem de S. João do Hospital 
de Jerusalém ..., pp. 317-318. 

6 1114.02.01, Guimarães. Publ. Cartulaire Géné- 
rale de I'Ordre des Hospitaliers de Saint-Jean de 
Jérusalem (1100-1310), documentos publicados por 
Jean Delaville le Roulx, |, Paris, 1894, doc. 34, p. 32 e 
AYALA MARTÍNEZ, Carlos — Libro de privilegios de la 
Orden de San Juan de Jerusalén en Castilla y León 
(siglos XII-XV), Madrid, Editorial Complutense, 1995, 
doc. 2, pp. 143-144. Esta atitude estaria em conformi- 
dade com a pretensa promessa feita por Afonso VI de 
Leão e Castela de lhes entregar a referida terra. O facto 
de Delaville le Roulx integrar este documento nesta 
colecção documental sobre a Ordem do Hospital, 
poderá levar as pessoas a pensar que este diploma diz 
efectivamente respeito à milícia, o que poderá não cor- 
responder à verdade, uma vez que se trata de uma 
espécie falsa, a avaliar pela opinião de Ruy de 
Azevedo, datando-a criticamente dos anos de 1114 a 
1118. Este último autor chega mesmo a adiantar a 
hipótese de este documento ter sido feito pelos 
Hospitalários, com o objectivo de fazerem valer os seus 
pretensos direitos em relação aos dos Templários, na 
região da Beira Baixa. A presença dos Templários em 
Idanha está comprovada a partir de 1165, altura em 
que D. Afonso Henriques lhes cedeu esta localidade e 
Monsanto (Documentos Medievais Portugueses, 
Régios, |, Lisboa, Academia Portuguesa de História, 
1958, n.º 288). De acordo com o mesmo diplomatista, 
a falsidade do diploma em análise transparece dos 
limites do território reconquistado aos infiéis (contra- 
fortes da Serra da Estrela) e da situação da própria 
Ordem (militarmente impreparada para esta lutas 
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Um outro diploma de Junho de 1122, 
igualmente falso, foi indevidamente atribuído 
aos Hospitalários. Referimo-nos à doação 
feita por Afonso | de Portugal aos hospitalá- 
rios de Barosa dos casais de Reguenga, situ- 
ados perto de Trancoso, impondo-se, no 
entanto, esclarecer que este documento 
refere-se ao mosteiro de S. João de Barosa 
e não a S. João de Jerusalém ”. 

Um terceiro documento tem servido para 
alimentar esta controvérsia centrada na defi- 
nição do momento da chegada dos Hospita- 
lários ao Condado. Trata-se do acordo assi- 
nado entre o bispo do Porto, D. Hugo, e o 
prior do mosteiro de Leça, D. Martinho, em 
23 de Julho de 11228, a propósito do paga- 
mento de um jantar ao prelado diocesano º. 
Apesar da autenticidade diplomática deste 
documento, pensa-se que nada tem a ver 
com os Hospitalários, uma vez que o referido 
cenóbio já existia antes da implantação dos 
freires em Leça, sendo D. Martinho o res- 
ponsável pela comunidade religiosa que 


numa fase anterior à instalação em Belver, que só viria 
a ter lugar no final do séc. XII). Veja-se Documentos 
Medievais Portugueses, Régios, |, Lisboa, Academia 
Portuguesa de História, 1958, pp. 555-557. 

7 Publ. Cartulaire Générale de I!'Ordre des Hos- 
pitaliers ..., |, doc. 60, pp. 49-50. Segundo Ruy de Aze- 
vedo, o documento em apreço terá sido produzido por 
Bernardo de Brito. Documentos Medievais Portu- 
gueses, Régios, |, Lisboa, Academia Portuguesa de 
História, 1958, “Fals. Modern.”, V. 

8 Censual do Cabido da Sé do Porto, fls. 89v-90 
(Publ. na ed. de 1924, Porto, pp. 340-341) e I.A.NJT.T., 
Colecção Costa Basto, n.º 4, fl. bv, n.º 16. 

9 Santa Rosa de Viterbo define jantar como sendo 
uma contribuição paga pelas cidades, vilas, mosteiros, 
cabidos e ordens militares, consubstanciada em man- 
timentos e forragens, com a finalidade de contribuir 
para as despesas da deslocação do monarca e res- 
pectiva comitiva, ao longo do reino, relacionadas com 
a administração da justiça. As igrejas e mosteiros, uma 
vez por ano, eram também obrigados à contribuição 
do jantar para com os bispos. SANTA ROSA DE 
VITERBO, Fr. Joaquim de — Elucidário das palavras, 
termos e frases que em Portugal antigamente se usa- 
ram e que hoje regularmente se ignoram, ed. crítica 
por Mário Fiúza, Porto, Livraria Civilização Editora, 
1983, vd. Jantar, vol. Il, pp. 335-336. 


* Paula Pinto Costa. 


antecedeu a ocupação do edificio pela Ordem 
Militar que estudamos 1º. 

Enquanto, Anastácio de Figueiredo prova 
a existência dos Hospitalários no Condado 
Portucalense no ano de 1122 através deste 
documento, acabando por oscilar entre D. 
Teresa e Afonso Henriques, como responsá- 
veis pela presença desta Milícia no extremo 
ocidental da Península Ibérica 11, Ruy de 
Azevedo aponta D. Teresa como a protago- 
nista desta iniciativa, num período que 
medeia entre 1122 (tendo como referência 
o acordo com o bispo do Porto) e 1128 
(atendendo à transferência do poder para 
D. Afonso Henriques, na sequência da bata- 
lha de S. Mamede). Já antes de Ruy de 
Azevedo, outros historiadores, como Frei 
Joaquim de Santa Rosa de Viterbo 12 e 
Alexandre Herculano !2 opinaram neste 
mesmo sentido. Um outro estudioso, Gama 


10 BARBOSA, António do Carmo Velho de — 
Memória histórica de Leça, chamada do Balio, da 
Ordem a que pertenceu, das diferentes alterações, que 
teve, e dos primeiros povos, que por estes sitios habi- 
taram, Porto, Inácio Corrêa, 1852, p. 8. Segundo este 
autor, a existência do mosteiro de Leça remonta ao ini- 
cio do séc. X, atribuindo a sua fundação ao ano de 900. 

N FIGUEIREDO, José Anastácio de — Nova his- 
tória da Militar Ordem de Malta e dos senhores grão- 
priores della em Portugal, Lisboa, 1800, Parte |, parág. 
XV e XVl e Parte Il, parág. XVI, XVll e L. Este docu- 
mento pode representar um marco cronológico, a par- 
tir do qual, e num momento indefinido, mas sempre 
posterior a 1122, a presença da Ordem do Hospital em 
terras portucalenses pode ser uma realidade. 

12 SANTA ROSA DE VITERBO, Fr. Joaquim de — 
Elucidário ..., vd. Sepulcro, vol. Il, pp. 556-557, onde se 
pode ler que ”... esta ordem companheira das do 
Templo e Hospital na entrada, que fizeram em a nossa 
monarquia, que, sem dúvida, foi nos últimos anos da 
piedosíssima rainha D. Teresa e, por conseguinte, 
antes de 1129 ou 1130, em que ela faleceu.”. 

13 HERCULANO, Alexandre — História de Por- 
tugal. Desde o começo da monarquia até o fim do rei- 
nado de Afonso Ill, prefácio e notas críticas de José 
Mattoso, Tomo Il, Lisboa, Bertrand Editora, 1989, p. 28, 
onde se pode ler, em relação ao reinado de D. Sancho 
| “Alem das ordens hierosolimitanas do Templo, do 
Hospital e do Sepulcro, que já existiam amplamente 
dotadas desde o reinado antecedente e cujos primei- 
ros vestígios remontam ainda à época de D. Teresa...”. 


Barros 1*, aceitou as propostas cronológicas 
de Ruy de Azevedo. 

Por sua vez, Laurent Dailliéz, restringiu 
este período aos anos de 1126 a 1128, aten- 
dendo a que os Hospitalários chegaram a 
Aragão em 1125 e, segundo a sua opinião, é 
a partir daqui que se infiltram através de 
outros estados cristãos, datando de 1126 a 
primeira doação que recebem em Castela, 
por isso, só após esta data é que poderiam 
ter chegado ao Condado. Dailliéz colocou na 
sua interpretação, a protecção que Afonso 
Henriques deu ao mosteiro de S. João de 
Jerusalém, em Março de 1128. Em relação à 
data deste diploma surgiram-nos algumas 
dúvidas, pelo que colocamos a hipótese de 
este investigador se estar a referir à carta de 
30 de Março de 1140 ?º. 


14 BARROS, Henrique da Gama — História da 
Administração Pública em Portugal, 1, 2.º ed., pp. 300- 
-303. 

15 DAILLIEZ, Laurent — Essai historique sur 
l'ordre souverain de Saint Jean de Jérusalem, de 
Rhodes et de Malte, au Portugal (XII-XV Siécles), 
Arquivos do Centro Cultural Português, vol. |, Paris, 
Fundação Calouste Gulbenkian, 1969, p. 23. No 
entanto, não nos é possível confirmar esta datação, 
uma vez que Laurent Dailliéz dá indicação de uma cota 
arquivística da Torre do Tombo, que hoje em dia não 
tem qualquer correspondência com a actual arruma- 
ção dos diplomas (I.A.N./T.T., n.º 3032, cópia, papel, 2 
fólios). Ficamos, por isso, sem saber se o autor se 
refere à carta de couto e privilégio outorgada por D. 
Afonso Henriques ao mosteiro de Leça, em 1140.03.30. 
Este diploma de 1140 foi renovado em 1157, pelo 
nosso primeiro rei. O texto que actualmente se 
conhece apresenta estes dois diplomas imbrincados 
um no outro, como observou Ruy de Azevedo. Este 
diplomatista, de acordo com Paulo Merêa, aponta o 
ano de 1140 como certo para a primeira carta de couto, 
atendendo a várias semelhanças com um documento 
datado deste ano, outorgado em favor do mosteiro de 
Tibães (Documentos Medievais Portugueses, Régios, |l, 
pp. 756-761). De facto, a versão original da carta con- 
firmatória de 1218, conservada no 1.A.N;T.T., Gav. VI, 
m. ún., n.º 29, regista a primeira carta de couto como 
pertencente ao ano de 1140. Deste diploma de confir- 
mação conhecemos uma cópia (I.A.N./T.T., Gav. XV, m. 
1, n.º 65), onde se diz que a *... carta de testamento 
ou de couto...” foi feita a “... 29 de Março era de 
MCXXVII.”, faltando um “L” no número romano cor- 
respondente ao ano. Ficamos, assim, a pensar que 
Dailliéz, eventualmente, se refira a esta cópia e não ao 
original, que, de facto, contempla a data de 1140, como 
já tivemos oportunidade de explicar. 





Fr. Lucas de Santa Catarina, por sua vez, 
situa a entrada da Milícia nas terras portuca- 
lenses no tempo de Afonso Henriques 1º. 

Para além dos documentos referidos até 
este momento, nós acrescentamos um outro 
que ajuda a refletir sobre a questão da 
implantação dos Hospitalários no Condado 
Portucalense. Com efeito, por uma pública 
forma de 8 de Março de 1340, temos conhe- 
cimento de que, em 1130, Martinho ”... ser- 
vus pauperum lherosolimitanorum ...” doou 
à igreja do Porto, na pessoa do seu bispo, D. 
Hugo, a quintã do Regado, sita na freguesia 
de Paranhos, em compensação da contribui- 
ção do jantar que à mesma igreja devia O 
mosteiro de Leça 7”. 

A leitura deste documento permitiu-nos 
conjugar alguns dados e colocar várias ques- 
tões, que passamos a expôr. 

Recorde-se que no acordo celebrado em 
1122, entre o bispo do Porto, D. Hugo, e o 
cenóbio de Leça, estava este último encarre- 
gado de dar um jantar ao prelado diocesano. 
Trata-se de uma informação que merece uma 
reflexão mais cuidada, fazendo-nos repensar 
o momento em que a Ordem do Hospital terá 
chegado ao Condado 78. A acreditar na auten- 


16 SANTA CATARINA, Fr. Lucas de — Malta Por- 
tugueza. Memorias da nobilissima, e sagrada Ordem 
dos Hospitalarios de S. João de Jerusalem, especial- 
mente do que pertence à Monarchia Portugueza, 
Lisboa, Of. de Joseph Antonio da Sylva, 1734, pp. 220- 
-231, sobretudo p. 222. 

Y A.D.P., Livro dos Originais do Cabido, |. 21 
(1679), fl. 9 e trasladado no mesmo arquivo no Livro 
da Sentenças, |. 98, fls. 41 e segs. O documento de 8 
de Março de 1340 tem o sinal tabeliónico de Afonso 
Eanes, tabelião régio na cidade do Porto, e a pedido 
de Martins Alho, nele se insere em pública-forma a 
cópia de “... hãa carta antiga scripta en pergaminho 
de coyro sen signal nom rasa nem borrada nem chan- 
celada nem en nenhãa parte de sy sospecta ...”. No 
verso do pergaminho, a tradição arquivística atribui 
esta doação a um cavaleiro de Malta, considerando 
D. Martinho nessa condição. 

18 COSTA, Paula Maria de Carvalho Pinto — A 
Ordem Militar do Hospital em Portugal (Séculos XIl- 
-XIV), ed. policopiada da Dissertação de Mestrado apre- 
sentada à Faculdade de Letras, Porto, 1993, pp. 46-48. 
À semelhança de outros autores, afirmamos ser i..1pos- 
sível determinar o momento da chegada dos freires de 
S. João ao território que viria a ser Portugal, conside- 





inte 


ticidade desta pública forma, somos levada a 
pensar que a comunidade religiosa que habi- 
tava o mosteiro de Leça seria a mesma em 
Julho de 1122 e em Agosto de 1130. Dito por 
outras palavras, em 1122 provavelmente 
quem residia em Leça eram os freires do 
Hospital. Vejamos porquê. 

Na verdade, existem pontos comuns 
entre estes dois diplomas que temos de ter 
em consideração. Primeiro, o assunto é a 
entrega do jantar, a que o mosteiro estava 
obrigado perante o prelado diocesano. Em 
1130, esta contribuição era devida há 18 
anos, por isso desde 1112 1º. A confirmar-se 
a hipótese de este diploma ser referente a 
esta instituição, podemos ser levados a pen- 
sar que, desde esta data, ela se encontra no 
Condado. Segundo, as partes intervenientes 
são as mesmas: Hugo, bispo de Porto e 
Martinho, responsável pelo cenóbio. Em 
1122, Martinho é intitulado de ”... servus pau- 
perum ...” e, em 1130, de *... servus paupe- 
rum lherosolimitanorum ...”. Atendendo ao 
facto de que em 1140, e desta vez já estamos 
a falar com toda a certeza da Ordem do 
Hospital, D. Raimundo é *... sanctorum pau- 
perum procuratori ...”20, parece legítimo pen- 


rando como provável os anos que medeiam entre 1122 
e 1128. No entanto, num trabalho posterior, tivemos 
oportunidade de expór esta questão, tendo em consi- 
deração a pública-forma de 8 de Março de 1340, que 
remete para uma época anterior a chegada dos 
Hospitalários ao Condado Portucalense. COSTA, Paula 
Maria de Carvalho Pinto — 4 Ordem do Hospital no 
Primeiro Século da Nacionalidade, in Actas do Il 
Congresso Histórico de Guimarães. Sociedade, admi- 
nistração, cultura e igreja em Portugal no séc. XII, vol. 
5, Câmara Municipal de Guimarães e Universidade do 
Minho, 1997, pp. 97-107. 

19 ".. pro decem et VIII.º jantariis que vos reque- 
relatis a monasterio Sancti Salvatoris de Lecia que 
dedebamus inde vobis dare pro decem et VIII.º annis 
que tibi facti erant et non dederant vobis a supradicto 
monasterio illos jantares ...”. A.D.P., Livro dos Originais 
do Cabido, |. 21 (1679), fl. 9. 

20 |.A.N.T.T., Gav. VI, m. ún., nº 29 e Publ. Docu- 
mentos Medievais Portugueses, Régios, |, doc. 260, 
pp. 321-323 e Publ. Livro dos forais, escripturas, doa- 
ções, privilégios e inquirições, pref. de José Mendes da 
Cunha Saraiva, vol. 3, Subsídios para a História da 
Ordem de Malta, Arquivo Histórico do Ministério das 
Finanças, Lisboa, 1948, doc. 292, pp. 27-29. 
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sar que os dois documentos anteriores se 
relacionem com este Instituto oriundo da 
Terra Santa. É de notar que em ambas as 
situações, Martinho age de acordo com o -... 
consilio conffratrum nostrorum ...”, acres- 
centando-se no segundo caso que o con- 
senso também foi dado por Paio Froilaz. 
Interrogamo-nos se este indivíduo poderá ser 
o mesmo que D. Paio, procurador do Hospital 
de Jerusalém, que em 1145, foi o procurador 
da Milícia em duas situações por nós conhe- 
cidas 21. Entre os confirmantes do acto de 
1130 aparece Raimundo, que também nos 
coloca a dúvida de poder ser a mesma pes- 
soa que D. Raimundo, que em 30 de Março 
de 1140 é dado como *... sanctorum paupe- 
rum procuratori ...”, ou seja procurador dos 
santos pobres de Jerusalém, como referimos 
anteriormente 22. 

Atendendo ao exposto, podemos pensar 
que a Ordem do Hospital esteve fixada em 
Leça pelo menos desde 1112. Esta data pode 
parecer precoce para a instalação dos freires 
de S. João em Leça, atendendo à evolução 
da Ordem em termos gerais, tanto mais se 
pensarmos que só recebeu bula confirmató- 
ria em 1113, se bem que existisse já há 
alguns anos. À corroborar a nossa hipótese, 


21 Em 19 de Julho de 1145, o arcebispo de Braga 
D. João Peculiar, juntamente com o cabido, doou aos 
freires de S. João o hospital e os bens a ele perten- 
centes que Pedro Ourives e esposa tinham mandado 
edificar na cidade de Braga. A Ordem esteve repre- 
sentada por *... domno Pelagio Hospitalis lherosalem 
sollicito procuratori ...” (Publ. Liber Fidei, doc. 767, pp. 
508-509). Quatro dias decorridos, igualmente na quali- 
dade de procurador, D. Paio representa a Ordem num 
litígio com a cleresia bracarense, relacionado com a 
divisão das águas de Dadim (Publ. Liber Fidei, doc. 826, 
pp. 259-260). Sobre este conflito veja-se COSTA, Paula 
Maria de Carvalho Pinto — Uma questão em torno da 
água de Dadim em meados do séc. XII, mn “Filermo”, 
n.º 3, Porto, 1994, pp. 75-82. 

22 O documento de 30 de Março de 1140 está 
inserto num diploma (confirmatório e original) de 
Afonso Il, de 2 de Março de 1218 (I.A.N./T.T., Gav. XV, 
m. 1, n.º 65). I.A.N./T.T., Gav. Vi, m ún., n.º 29 e Publ. 
Documentos Medievais Portugueses, Régios, |, doc. 
260, pp. 321-323, com notas a pp. 756-758 e Publ. Livro 
dos forais ..., doc. 292, pp. 27-29. 


já no final do séc. XIX, José Augusto Carneiro 
afirmou que, em 1118, os Hospitalários eram 
já senhores de Leça 23. Neste mesmo sentido, 
podemos recordar o raciocínio de Américo 
Costa que alegava que, já nesse mesmo ano 
de 1118, eram senhores de Leça os Hos- 
pitalários, fruto da vontade da condessa D. 
Teresa, como está expresso no Registo de 
Leça, a qual, a partir de Maio deste ano, pas- 
sou a usar o título de rainha. Neste sentido, 
este autor aponta D. Rodrigo como sendo o 
6.º abade de Leça, e talvez o último, referido 
num documento de 1103, no qual se regis- 
tou a doação feita pelo presbítero Soeiro a 
D. Maurício, bispo de Coimbra, da terra e 
igreja de Esgueira 2%. Garcia Larragueta faz, 
igualmente, afirmações que estão em conso- 
nância com a hipótese que formulámos. Isto 
é, diz que, em 1102-1114, Ricardo, bispo de 
Albano e legado apostólico, obrigou os pre- 
lados diocesanos espanhóis a protegerem o 
Hospital de Jerusalém, não se intrometendo 
nas liberalidades que os fiéis lhe faziam 2º. 
Por sua vez, Serra Ruiz diz que a Ordem foi 
generosamente acolhida em Espanha, com 


23 CARNEIRO, José Augusto — Resenha historica 
e archeologica do Mosteiro de Lessa do Bailio, Porto, 
1899, p. 56. Este autor afirma que, em 1118, os 
Hospitalários já eram senhores de Leça. 

24 COSTA, Américo — Diccionario Chorographico 
« “Leça”, vol. VIl, pp. 386-393. 

25 GARCIA LARRAGUETA, Santos A. — El Gran 
Priorado de Navarra de la Orden de San Juan de Jeru- 
salén. Siglos XII-XIIl, |, Pamplona, 1957, p. 35. Segundo 
este historiador, o ponto de irradiação para Espanha 
foi feito a partir da Catalunha, onde tiveram lugar as 
primeiras doações, a partir do ano de 1108. Astorga 
constitui outro exemplo de um caso estudado, com o 
objectivo de conhecer os primeiros tempos da Ordem, 
nesta localidade. À semelhança de Portugal, também 
aqui é impossível estabelecer com segurança a data 
exacta da implantação dos freires, datando de 1182 a 
primeira notícia da presença de Hospitalários nesta 
região peninsular, se bem que a sua chegada tenha 
antecedido este ano, como afirma QUINTANA PRIETO, 
Augusto — Los primeros tiempos de la Orden del 
Hospital en Astorga, in Las Ordenes Militares en la 
Peninsula durante la Edad Media, Actas del Congreso 
Internacional Hispano-Portugues (1971), Barcelona, 
1981, pp. 559-560. 





doações que remontam na Catalunha a 1108, 
em Aragão a 1118 e em Navarra a 1120, refe- 
rindo que os dados historiográficos sobre a 
presença desta instituição no reino de Murcia 
são escassos e reduzem-se à menção da 
posse da Dehesa de Cortes de Alcaraz desde 
12013:28: 

Independentemente do momento exacto 
em que os freires de S. João chegaram ao 
território que viria a ser Portugal, por aquilo 
que nos é dado a entender, foi no reinado de 
Afonso Henriques que os Hospitalários se 
integraram na vida do reino, através de um 
processo célere, uma vez que já tinham 
adquirido uma experiência de adaptação 
noutros reinos da Cristandade e contavam 
com o apoio de uma estrutura supranacional, 
que lhes imprimia força e orgânica. 


Il. Organização territorial do Priorado 
de Portugal 


Como já tivemos oportunidade de escla- 
recer no primeiro capítulo deste trabalho, o 
Priorado de Portugal da Ordem de S. João 
fazia parte de uma vasta estrutura, territori- 
almente dividida em circunscrições, conheci- 
das por Nações ou Línguas. Esta organização 
dispunha de orgãos de poder, que integra- 
vam todos estes núcleos espaciais, nomea- 
damente a figura do Grão Mestre, o Capítulo 
Geral, o Convento e os Conselhos. Portugal 
fazia parte da Língua de Castela e Portugal 
que, para além destes dois priorados, con- 
tava com o de Leão. Até ao séc. XV, esta cir- 
cunscrição era mais ampla e designada por 
Língua de “Espanha”, na qual estavam 
englobados os priorados mencionados e os 
de Aragão, mais conhecido por Castelania de 
Amposta, Navarra e Catalunha. O Grão Chan- 


26 SERRA RUIZ, Rafael — La Orden de San Juan 
de Jerusalén en el reino de Murcia durante la Edad 
Media, in Las Ordenes Militares durante la Edad Media, 
Actas del Congreso Internacional Hispano-Portugues 
(1971), Barcelona, 19871, pp. 571-589. 





A Ordem Militar do Hospital em Portugal. 


celer era o Bailio Conventual que superin- 
tendia nesta área. 

Os Hospitalários presentes no nosso 
reino estavam integrados num Priorado, isto 
é, numa unidade administrativa, com fins 
predominantemente económicos, presidida 
por um Prior, que era O responsável máximo 
pelo governo da Ordem a este nível. Por 
agora, dispensamo-nos de falar da concessão 
do Priorado, uma vez que este assunto é 
abordado no enquadramento político dos 
Hospitalários, dado que esteve interligado, 
por diversas vezes, com certas questões mais 
amplas, que diziam respeito ao comporta- 
mento político do reino. 

De acordo com as directrizes da institui- 
ção, O Prior era a figura hierarquicamente 
mais destacada ao nível do Priorado. Para 
além da autoridade que lhe era inerente, este 
dignitário actuava também em consonância 
com as determinações emanadas do capítulo 
provincial, que se apresentava assim como o 
orgão colectivo cimeiro dentro do Priorado e 
era por ele presidido. Nele eram abordadas 
as questões respeitantes ao funcionamento 
da Ordem, sendo discutidos os assuntos con- 
siderados mais importantes e relacionados, 
tanto com a vida material da instituição, 
como com o comportamento espiritual dos 
freires. As reuniões capitulares realizavam-se 
anualmente 2º, como aconteceu, por exem- 
plo, em 19 de Novembro de 1524, tendo 
ficado a informação de que celebrando-se 
capitulo provincial, com os religiosos comen- 
dadores congregados, foram tratados os 
seguintes assuntos, como de costume: culto 
divino e bem das almas, informação das 
comendas, igrejas, hospitais, ermidas e ora- 
tórios da Ordem, que para conservação da 


21 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 56, doc. 3. Em 28 de Junho de 1502, estando reu- 
nido o capítulo provincial, foi determinado que as pes- 
soas citadas, por causa de prazos de propriedades da 
Ordem e que resultavam em prejuízo da própria insti- 
tuição, deveriam aparecer na comenda de Leça no pri- 
meiro dia de S. João Batista do ano de 1503, onde se 
celebraria o próximo capítulo. 
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instituição deviam ser visitadas tanto no espi- 
ritual como no temporal, conforme os esta- 
belecimentos 22. 

Em termos de hierarquia territorial, a 
seguir ao Priorado apresentavam-se as bai- 
lias, igualmente unidades administrativas, 
conotadas com uma fase precoce da vida da 
instituição 2º? e, por fim, as comendas. São 
precisamente as comendas, que nos inte- 
ressa analisar com mais atenção, para com- 
preendermos melhor como funcionavam os 
Hospitalários no nosso reino. Neste sentido, 
observaremos estas unidades de administra- 
ção, enquanto constitutivas de um núcleo 
patrimonial e objecto de uma actividade 
administrativa. Tanto o funcionalismo como 
as suas relações externas são assuntos que 
não podemos descurar no nosso estudo. A 
forma como o poder se encontrava organi- 
zado ao abrigo destes enquadramentos locais 
é exposta no capítulo dedicado às jurisdições 
exercidas pela Ordem. 

A estrutura organizativa do Priorado de 
Portugal encontra-se muito ligada à forma 
como a Ordem administrava o seu patrimó- 
nio, pelo que, o estudo destas duas realida- 
des revela pontos comuns na sua aborda- 
gem. O braço que a Ordem de S. João de 
Jerusalém estendeu até à Peninsula Ibérica 
representava, em relação à cabeça da insti- 
tuição, mais um núcleo de propriedades, 
fonte de riqueza e de financiamento do 
tesouro comum. Neste sentido, Maria Bonet 
Donato fala em “concepción unitaria de los 
bienes de la Orden”, a qual “era imprescin- 
dible para la fijación de las obligaciones eco- 
nómicas de cada preceptoria respecto al 


28 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 58, doc. 11. 

29 GARCIA LARRAGUETA, Santos A. — El Gran 
Priorado de Navarra de la Orden de San Juan de 
Jerusalén. Siglos XIl-XIII, p. 51. Este historiador diz que 
as bailias surgiram no contexto da primitiva organiza- 
ção da Ordem, quando o crescimento do património 
impôs o estabelecimento de encarregados, com o 
objectivo de receber esmolas. 


Priorato y al Tesoro Común" 3º, Por isso, o 
Grão Comendador em Castela recolhia o con- 
tributo que Portugal mandava para os cofres 
da Ordem, tanto para sustentar os freires e 
os que necessitavam dos seus cuidados 
assistenciais, como para gastar em activida- 
des de defesa, nomeadamente na zona do 
Mediterrâneo oriental. 

Cada Priorado organizava-se em múl- 
tiplas unidades de funcionamento — as 
comendas. À excepção do Prior, responsável 
máximo dentro da hierarquia do Priorado, 
bem como dos elementos que asseguravam 
Os serviços e estavam na sua dependência 
imediata, era ao abrigo das várias comendas 
que se encontravam os diferentes freires. E 
mesmo no caso do Prior, pensamos que 
podia existir um enquadramento do género 
do que tinha lugar nas diferentes comendas, 
uma vez que este dignitário se encontrava 
instalado na comenda do Crato e por ela era 
responsável, em termos administrativos. 

Os diversos comendadores exerciam os 
cargos para que tinham sido indigitados nas 
diversas unidades comendatárias e nelas 
actuavam de acordo com as directrizes 
impostas pela instituição, as quais eram 
periodicamente relembradas nos textos de 
natureza normativa. A par desta produção 
legislativa, não foram raros os casos de 
comendadores com atitudes absentistas, de 
comendas arrendadas e até de ocupação ile- 
gal de algumas unidades. 

Dentro desta linha de ideias, optámos 
por estudar de maneira interligada, a estru- 
tura do nosso Priorado e a propriedade 3! 


30 BONET DONATO, Maria — La Orden del Hos- 
pital en la Corona de Aragón. Poder y gobierno en la 
Castellanía de Amposta (ss. XII-XV), Biblioteca de 
Historia, Madrid, Consejo Superior de Investigaciones 
Científicas, 1994, p. 210. 

31 Devemos, desde já, advertir que não vamos 
fazer um estudo analítico da propriedade da Ordem do 
Hospital, mas, tão só, anotar os vários locais de 
implantação dos freires, tentando explicitar os proces- 
sos que contribuiam para a formação deste conjunto 
patrimonial. No capítulo VI abordaremos, apenas, o 
caso particular da comenda de Leça. 
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que lhe dava corpo, uma vez que nos pare- 
ceu ser a forma mais fiel à interpretação 
daquilo que na realidade teve lugar. 

Em relação às comendas várias ques- 
tões se colocam, desde a respectiva defini- 
ção, quantificação, atribuição, melhoramen- 
tos, anexações, rendimentos, administração, 
funcionamento e até a privação do exercício 
do cargo de comendador. Para além destes 
aspectos, de natureza formal e admi- 
nistrativa, temos que entrar em linha de 
conta com o elemento humano, presente 
tanto na figura do comendador, como na 
de vários outros Hospitalários, ligados à vida 
de cada comenda. Na verdade, ao abrigo 
deste enquadramento local, era necessário 
assegurar o cumprimento de tarefas religio- 
sas e civis, ambas tuteladas pelo comen- 
dador. 

A prática regular das visitações e a acção 
desenvolvida pelos recebedores revelam, 
igualmente, a profunda interligação entre a 
propriedade e a estrutura interna do Insti- 
tuto, reflexo da organização territorial supra- 
nacional. 

O estudo das várias comendas perten- 
centes à Ordem do Hospital em Portugal, em 
nosso entender, deve ser dimensionado em 
várias perspectivas, analisando as comendas 
enquanto elementos constitutivos de um 
núcleo patrimonial, como unidades adminis- 
trativas, como espaços integradores dos ele- 
mentos humanos inerentes à sua gestão, e, 
por fim, as relações que mantinham com a 
realidade que se apresentava exterior à sua 
própria vivência, muito embora estas ques- 
tões, frequentemente, apresentem fronteiras 
esbatidas entre si. 

Vejamos, então, qual era a base patri- 
monial que constituía o conjunto das comen- 
das dos Hospitalários do Priorado de Por- 
tugal e o que representava no seu conjunto, 
embora, por razões óbvias, nos seja impos- 
sível proceder ao estudo da propriedade 
específica, que integrava cada uma delas, em 
termos particulares. 








1. As comendas — núcleo patrimonial 


A Ordem do Hospital, implantada em 
Portugal desde o primeiro século da Nacio- 
nalidade, foi alvo da protecção dos vários 
monarcas, quantas vezes expressa em doa- 
ções em seu benefício. Esta atitude régia foi 
secundada pela iniciativa particular, que 
motivada também por razões de natureza 
religiosa e espiritual, como a prática da cari- 
dade, acabaria por resultar na entrega de 
numerosos bens a esta instituição, como, 
aliás, aconteceu nos outros reinos da 
Península Ibérica 32. 

Sem querer repetir o que frequente- 
mente se tem afirmado, convém relembrar os 
principais motivos que levariam as pessoas 
a doar bens aos Hospitalários. A argumenta- 
ção de cariz espiritual é abundante. Assim, 
além da invocação do nome de Deus, da 
Virgem Maria e de S. João Batista, pretende- 
se alcançar a remissão dos pecados e a sal- 
vação da alma, honrar as actividades destes 
freires no domínio da hospitalidade e parti- 
cipar do fruto dos ofícios divinos celebrados 
por estes religiosos. Outro tipo de justifica- 
ção entra em linha de conta com o serviço 
desenvolvido por esta milícia, enquanto orga- 
nismo ao serviço do poder político. Embora 
reconhecendo o perigo de estas motivações 
poderem ser consideradas generalidades, 
registamos apenas as mais frequentes. Com 
certeza, existiram causas de natureza parti- 
cular e que levaram numerosas pessoas a 
participar no engrandecimento do núcleo 
patrimonial dos Hospitalários. 

Como consequência deste incremento 
patrimonial, foi-se organizando a propriedade 
da Ordem de S. João em unidades mais 
pequenas, denominadas priorados e comen- 
das. A origem das comendas esteve asso- 
ciada a este fenómeno, que impedia o Prior 
de actuar directamente sobre todos os bens, 
para o que contribuíam também as dificul- 


32 GARCIA LARRAGUETA, Santos A. — El Gran 
Priorado de Navarra de la Orden de San Juan de 
Jerusalen. Siglos XII-XIIl, pp. 35-61. 





dades de comunicação que existiam entre as 
várias áreas geográficas onde a Ordem deti- 
nha património, devido à distância que exis- 
tia entre elas. Com efeito, o património des- 
tes freires foi-se disseminando por grandes 
zonas do território nacional, apresentando-se, 
naturalmente, mais concentrado numas do 
que noutras. O Norte de Portugal e a Beira 
Interior parecem ser as áreas de maior 
implantação patrimonial da Ordem, não fal- 
tando razões que justificam esta mancha car- 
tográfica. 

Num primeiro momento, entende-se a 
concentração de bens no Norte, uma vez que 
a chegada da Ordem ao extremo ocidental da 
Península Ibérica se verificou numa época 
muito recuada, quando a reconquista do ter- 
ritório português pouco passava para sul do 
Mondego. Com efeito, no séc. XII, O territó- 
rio disponível para partilhar em doações con- 
finava-se apenas a uma parte do que viria a 
ser O nosso país, o que justifica a posse de 
bens no Norte, destacando-se nesta área, 
sem dúvida, o papel desempenhado pela 
comenda de Leça do Balio. Situação idêntica 
verifica-se em relação aos cavaleiros Tem- 
plários que, devido ao facto de chegarem 
num período recuado, quando temos por 
comparação a formação de Portugal, também 
foram agraciados com terras mais a Norte. 
No entanto, e atendendo às inquirições 
régias realizadas no ano de 1220, podemos 
concluir, aliás, como já foi referido por Maria 
José Lagos Trindade, que mesmo na área a 
norte do rio Douro existem assimetrias na 
fixação destes freires, na medida em que à 
data da sua chegada já haveria zonas con- 
troladas por outras instituições, tornando o 
espaço respectivo menos acessível à pene- 
tração de outros agentes organizadores. 
Neste caso contam-se as áreas de Braga e 
Guimarães, já controladas por outros senho- 
res eclesiásticos e também laicos, entre os 
quais se pode contar o próprio rei 3. 


33 TRINDADE, Maria José Lagos — A propriedade 
das Ordens Militares nas inquirições gerais de 1220, in 
“Do Tempo e da História”, vol. IV, Lisboa, Centro de 
Estudos Históricos do Instituto de Alta Cultura, 1971, 
pp. 128-129. 


Em nosso entender, uma outra razão, de 
carácter social, pode ter favorecido a posse 
de bens patrimoniais na zona norte do reino. 
Isto é, a proveniência social dos freires de S. 
João, profundamente relacionada com os 
estratos nobilitados, os quais estavam fixa- 
dos sobretudo nesta região, contribuiu para 
a solidificação da sua presença nestas terras. 

Para além do Norte propriamente dito, 
também na zona da Beira Interior surgiu um 
novo núcleo de implantação territorial, nos 
finais do séc. XII, inicialmente centrado em 
torno da terra de Guidintesta. D. Sancho | 
seria O responsável por esta segunda implan- 
tação, quando em 1194 lhes doou a referida 
terra, com a obrigação de os cavaleiros nela 
edificarem o castelo de Belver 3*. 

Na verdade, será a partir daqui que a 
Ordem se vai desenvolver nesta região, alar- 
gando o seu domínio senhorial e concomi- 
tantemente consolidando a sua presença 
jurisdicional. Cerca de 30 anos decorridos, 
teve lugar a doação do lugar do Crato, que 
viria a ser a casa-mãe dos Hospitalários em 
Portugal, na sequência da transferência da 
sede conventual do Priorado de Portugal de 
Leça para o Crato. Constrói-se, assim, uma 
coesão dentro da própria Ordem, no nosso 
reino, para a qual muito deve ter contribuído 
a dimensão de instituição que se estendia 
para além das fronteiras políticas. Esta dináã- 
mica territorial supranacional terá, certa- 
mente, permitido aos Hospitalários constituir 
uma realidade institucional à medida do 
reino, isto é, presentes de Norte a Sul de 
Portugal. 

Retomando a questão da formação da 
base patrimonial da Ordem em Portugal, 
temos de reconhecer que, além das doações 
e bens legados em testamentos, este Instituto 
contou com bens adquiridos por compras e 
com imóveis que entraram na sua posse, na 
sequência de processos de permuta. É legi- 
timo admitir-se que, estas últimas parcelas 


34 Publ. Documentos de D. Sancho |, doc. 73, 
pp. 112-113. 








patrimoniais não representavam, propria- 
mente, um título novo de aquisição patrimo- 
nial, porque a Ordem teve de ceder outros 
bens em troca. Porém, podemos aceitar que 
estas propriedades constituíam, de algum 
modo, um valor acrescentado no plano patri- 
monial e, por isso mesmo, tinham sido alvo 
deste tipo de contratos. 

As doações régias tinham diferentes 
amplitudes, muitas vezes relacionadas com a 
natureza dos bens concedidos. Se, por vezes, 
se entrega uma localidade e outras vezes um 
castelo, há ocasiões em que a associação 
destes dois tipos de bens se tornou impor- 
tantíssima, pois permitiu uma rápida e sólida 
implantação numa determinada zona. Nestas 
situações, a relevância dos bens não é afe- 
rida somente pelo seu valor material. São os 
direitos que se cobravam, fruto da implanta- 
ção que se havia feito, bem como a questão 
das jurisdições, o verdadeiro motor do 
poder e da acção destes homens. Controlar 
outros homens era muito importante, assim 
como receber somas pecuniárias provenien- 
tes do exercício das prerrogativas senhoriais. 
Estamos, assim, perante uma verdadeira 
implantação dominial, em que os laços de 
dependência de tipo senhorial adquirem um 
significado notável *º. 

De qualquer forma, para além das ques- 
toõoes que se prendem directamente com o 


35 Para José Mattoso é duvidoso “ que as relações 
sociais de produção ou o regime senhorial derivem 
propriamente do contrato feudo-vassálico. Com efeito, 
as relações entre senhores e dependentes que tais 
exacções concretizam não resultam de vínculos con- 
tratuais, mas da simples privatização do poder ..."(O 
feudalismo português, in Fragmentos de uma compo- 
sição medieval, p. 22). O mesmo autor, ao contrário da 
historiografia clássica (protagonizada por Alexandre 
Herculano), afirma ter existido feudalismo em Portugal, 
chamando a atenção para a necessidade de se situar 
a reflexão sobre este assunto, também ao nível civili- 
zacional e mental e não apenas no plano jurídico-ins- 
titucional. MATTOSO, José — Fragmentos de uma 
Composição Medieval, 2.º ed., Lisboa, Editorial 
Estampa, 1990, pp. 113-163, onde o autor reúne cinco 
artigos sob a égide do feudalismo peninsular. 





err 


processo de constituição da base patrimonial 
da Ordem do Hospital em Portugal, importa 
perceber como se foi organizando e articu- 
lando uma propriedade tão vasta, territorial- 
mente tão dispersa e de natureza tão dispare. 
Â semelhança do que se passou nos outros 
reinos peninsulares, cremos que também em 
Portugal se pode falar de uma organização 
territorial durante a primeira metade do séc. 
XII $8, Com efeito, conhecemos os nomes de 
um prior — Aires 3? — e de um comendador 
— Paio, comendador de Aboim *º —, que 
viveram durante este período. A referência a 
um comendador revela que o património, 
nesta altura, já seria de tal forma disperso, 
que não era possível ser administrado por 
uma só pessoa, isto é, o Prior, como, de 
facto, poderá ter acontecido no início da ins- 
talação dos freires. 

O caso do Priorado de Portugal não cons- 
tituiu um exemplo peculiar de administração 
patrimonial, pois estava integrado no meca- 
nismo geral de toda a instituição, regula- 
mentado, na sua forma de actuação, por 
perceitos normativos, de resto, comuns à 
totalidade dos Hospitalários. A acrescer a 
este denominador comum, há ainda que ter 
em consideração que Os freires portugueses 
eram obviamente súbditos do rei de Portugal 
e, como tal, também se encontravam sujei- 
tos a uma série de práticas impostas pela 
monarquia, e que acabavam por condicionar 
a sua actuação. Acima destes dois enqua- 
dramentos que acabámos de mencionar, 
temos que incluir na nossa reflexão o papel 
desempenhado pelos ditâmes de uma socie- 
dade tipicamente senhorial, que conhecia for- 
mas características de organização. Dentro 
desta linha de pensamento, aos Hospitalários 
portugueses coube o mérito de se saberem 


36 GARCIA LARRAGUETA, Santos A. — El Gran 
Priorado de Navarra de la Orden de San Juan de 
Jerusalen. Siglos XII-XIIl, p. 50. 

37 1.A.N.T.T., Gav. VI m. ún., n.º 29. 

38 Publ. Liber Fidei, doc. 842, pp. 277-278. 
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adaptar e mover num mundo, onde tantos 
senhores mandavam, aprendendo a tirar par- 
tido das diversas circunstâncias com que iam 
convivendo. 

Direccionando, neste momento, a nossa 
atenção para o núcleo constituído pela pro- 
priedade imóvel, podemos dizer que a Ordem 
se encontrava dividida em unidades de fun- 
cionamento económico, denominadas 
comendas. O que são e quantas foram, são 
os dois pontos principais que de seguida pro- 
curamos esclarecer, a começar pelo conceito 
específico de comenda. 

De uma forma pragmática podemos dizer 
que uma comenda é uma determinado con- 
junto de bens, gerido por um freire professo, 
que exerce o cargo de comendador, e cujo 
funcionamento conta com muitas outras pes- 
soas, tanto pertencentes à hierarquia da ins- 
tituição, como com uma numerosa massa de 
indivíduos, relacionados com a exploração 
indirecta da terra, de cuja administração 
resulta um rendimento. Esta definição geral 
aplica-se a todas as Ordens Militares presen- 
tes no reino. 

Em relação à Ordem do Hospital, exis- 
tem quatro tipos de comendas, de acordo 
com os comendadores e os motivos que pre- 
sidiram à sua colocação à frente de cada uma 
delas. Assim, temos as chamadas comendas 
de Cabimento (administradas por um freire 
professo — cavaleiro, capelão conventual ou 
servente de armas — por um período de 
cinco anos, podendo ser renovável), de 
Melhoramento (entregue a um comendador 
apto, também por um período de cinco anos), 
de Graça (trata-se de uma comenda entregue 
pelo Grão Mestre a um cavaleiro distinto, 
igualmente por cinco anos) e, por fim, as 
Magistrais (em que o Grão Mestre reserva 
para si os frutos do rendimento, entregando 
a sua administração a quem entendesse) *º. 
Esta estrutura de comendas já conserva em 
si vários elementos que interessam à atribui- 


39 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusalém, 
fis. 183-183v. 





ção de cada uma delas, uma vez que conta 
com critérios previamente estabelecidos, 
embora não seja fácil apurar o grau de fide- 
lidade com que estas obrigações eram cum- 
pridas. 

Cremos que as visitações, bem como a 
obrigatoriedade de contribuir regularmente 
para o tesouro comum podem ter sido dois 
factores que garantiam a observação desta 
estrutura. No tempo do Grão Mestre Pedro 
d'Aubusson (1476-1503) foi registado, como 
norma, que Os freires, depois de estarem na 
posse dos priorados, bailiados ou comendas, 
deveriam pedir ao Grão Mestre e ao conse- 
lho, dentro de um ano, as respectivas bulas 
confirmatórias *º. Esta medida faz-nos pensar 
que havia uma preocupação em respeitar a 
organização da Ordem e de fixar as pessoas 
às suas áreas administrativas, com vista a 
uma responsabilização pelas tarefas que 
teriam que desempenhar. 

Quando procedemos à pesquisa docu- 
mental e à posterior elaboração do elenco 
dos freires comendadores no Priorado de 
Portugal, não encontrámos elementos que 
contribuam para o esclarecimento destas 
questões sobre a organização da Ordem, à 
excepção de algumas referências que passa- 
mos a enunciar, e que constituem exemplos 
particulares e isolados. Assim, um diploma, 
do ano de 1419, refere o seguinte: “... dom 
frei Nuno Gonçalvez de Goyos priol do espi- 
tal nos disse que ele pello carrego e regi- 
mento que avia do dicto priolado e por boo 
regimento mandara fazer alguuas cousas assi 
as que perteenciam aas suas camaras e 
comendas como nas outras comendas que os 
cavaleiros e freires da hordem tiinham.” “1. 


40 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 184. 

4 1A.N./T.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 158e L.N. Gua- 
diana, |. 3, fls. 160-160v e publ. Livro dos forais ..., 
vol. 3, doc. 296, pp. 45-47 e vol. 3, doc. 316, pp. 144- 
-146. Este documento encontra-se datado do ano 
seguinte, isto é, 1420, em: I.A.N./T.T., Gav. Vi, m. ún,., 
n.º 178 e Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 42v e L.N, 
Guadiana, |. 3, fls. 190-190v. 





Conhecemos mais dois casos que refletem 
esta estrutura e atestam a existência de 
comendas ligadas à dignidade prioral. Com 
efeito, em 1428 foi escrito que as comendas 
da Sertã e do Crato eram “cameris priorali- 
bus” *2. Neste sentido, Anastácio de Figuei- 
redo aponta terras como Sertã, Crato, Flor da 
Rosa, Belver e S. Brás de Lisboa, como cons- 
tituintes do território e pertenças utéis do 
Grão Priorado *. Segundo as directrizes dos 
textos normativos, Os priores tinham quatro 
câmaras priorais, sendo autorizados a pos- 
suir uma quinta, a partir do séc. XIV 4. Mais 
tarde, em 26 de Abril de 1524, Fr. António de 
Brito, recebedor da Religião no reino de 
Portugal e procurador do Grão Mestre, foi 
encarregado pelo Grão Mestre de dar posse 
das comendas que se encontravam vagas por 
morte de Fr. André do Amaral, ficando ele 
próprio com a comenda de Ansemil e com a 
de Vila Cova, esta última pertencente à 
câmara mestral *º. 

No caso do Priorado de Portugal, foram 
muitas as comendas existentes ao longo do 
período que nos propomos a analisar, encon- 
trando-se dispersas por uma boa parte do 
reino, como iremos ver. Relativamente ao 
funcionamento e à administração das comen- 
das iremos observar, em particular, o exem- 
plo concreto de Leça, que, para além de ter 
sido a primeira casa-mãe dos Hospitalários 
no nosso reino, é passível de uma inves- 
tigação mais exaustiva do que as outras 
unidades paralelas, por razões que se pren- 


42 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, docu- 
mentos publicados com introdução e notas de António 
Domingues de Sousa Costa, vol. 4, Braga-Porto, 1970, 
doc. 1229, p. 301. 

43 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 52. 

4 B.A., Regra da Ordem de S. João de 
Jerusalém, fls. 188-188v. 

4 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 53, doc. 13. 
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dem com os fundos arquivísticos conserva- 
dos até hoje. 

Entretanto, procuramos apurar o número 
de comendas existentes neste período, se 
havia entre elas alguma hierarquia e qual o 
critério que presidia ao seu escalonamento. 

Como ponto de partida podemos ter 
presente o Livro dos herdamentos e doações 
do mosteiro de Leça *º, elaborado no séc. 
XVI, e que apresenta o seguinte elenco de 
comendas: Leça, Chavão, Santa Marta, 
Távora, Aboim, Faia, Moura Morta, Poiares, 
Corveira, Ervões, S. Cristovão *”, Algoso, 
Barró, Fontelo, Vila Cova, Trancoso, Ansemil, 
Guarda, Covilhã, Oleiros, Sertã, Belver, 
Coimbra, Santarém, Lisboa, Marmelar, 
Moura, Elvas e Crato. Após a leitura desta 
lista, podemos pensar que terá subjacente 
um critério geográfico, ainda que grosseiro, 
respeitando uma progressão de norte para 
sul. 

À nossa investigação permitiu-nos iden- 
tificar 54 comendas, até cerca de meados do 
séc. XVI (tabela 6), muito embora admitamos 
a hipótese de não existirem todas em simul- 
tâneo. Por exemplo, segundo Anastácio de 
Figueiredo, Fr. Jerónimo da Cunha terá sido 
o primeiro comendador da Ordem do 
Hospital no Mosteiro de Águas Santas, a par- 
tir do ano de 1551 *. 

O mapa que se segue pretende dar a 
conhecer a localização das diferentes comen- 
das sanjoanistas, existentes em Portugal ao 
longo da Idade Média. 


46 ,A.N,T.T., Colecção Costa Bastos, n.º 4. 

47 Na documentação que coligimos não encon- 
tramos qualquer referência a esta comenda. No 
entanto, de acordo com Martim de Albuquerque, a 
comenda de S. Cristovão de Malta, localizada em 
Miranda (Trás-os-Montes) uniu-se cedo a Algoso, vol- 
tando-se a separar mais tarde. ALBUQUERQUE, 
Martim de — Portugal e a Ordem de Malta .... p. 92. 

48 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Matta ..., |, p. 254. 
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Apesar de termos consciência que não é 
correcto representar cartograficamente as 
comendas através de um ponto, uma vez que 
elas constituem unidades dispersas em ter- 
mos espaciais e distintas entre si, fomos obri- 
gados a utilizar este método, assinalando 
apenas a cabeça de comenda, de acordo com 
as designações da topografia actual. Desta 
forma, ficam marginalizados factores tão 
importantes, como a extensão dos domínios, 
as parcelas que os integravam e as constru- 
ções que neles se erigiam como os castelos, 
as igrejas, os cemitérios e as casas, entre tan- 
tos outros elementos constitutivos da paisa- 
gem. Se é certo que o decorrer dos tempos 
e o desenvolvimento moderno proporciona- 
ram a destruição de edifícios, a mecanização 
da agricultura, a eliminação de capelas, cami- 
nhos e marcas divisórias da terra, também é 
verdade que dispomos de técnicas tão impor- 
tantes como escavações, fotografias aéreas, 
informação topográfica, mapas e inspecções 
in situ, de forma a interpretarmos o mais fiel- 
mente possível os testemunhos históricos 
que chegaram até aos nossos dias. 

Em relação à expressão individual de 
cada unidade comendatária, cremos que ha- 
via diversidades de comenda para comenda. 
Dada a impossibilidade de descrevermos 
cada uma delas de per si, vamos no último 
capítulo desta dissertação analisar a de Leça, 
como ainda há pouco dissemos. Por agora, 
parece-nos importante tentar equacionar os 
elementos fundamentais que caracterizavam 
cada comenda e lhe davam uma expressão 
única. 

Assim, o facto de uma comenda possuir 
uma construção fortificada, ou seja, um cas- 
telo, constituía, desde logo, um passo para a 
diferença. A localização e dimensão geográ- 
fica seriam factores determinantes, aliados à 
expressão económica de cada comenda. 
Neste domínio, a diversidade da paisagem, 
em função da zona em que se localizava, con- 
dicionava não tanto a actividade gerada no 
seu seio, uma vez que o sector primário cons- 
tituía, sem dúvida, a principal área de ocu- 
pação dos intervenientes no quadro destes 
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núcleos, mas, sobretudo, os bens produzidos 
e comercializados e os respectivos rendi- 
mentos que daqui resultavam. 

Para além destes condicionalismos, reco- 
nhecemos outros, mais circunstanciais, e que 
se podem relacionar com factores sociológi- 
cos, como a presença de um determinado 
comendador, considerado socialmente mais 
destacado, pelo meio familiar de que é ori- 
undo, e que pode imprimir dinamismo à 
comenda onde exerce funções, até pelos con- 
tactos que mantem com outros meios. Este 
factor também pode influenciar a expressão 
cultural da comenda em causa, ao propor- 
cionar a existência de mais livros ou até de 
objectos artísticos de maior valor. 

A presença de outros senhores na zona 
da comenda, em nosso entender, é mais um 
dos elementos que actuam no desenhar de 
cada unidade, sobretudo na forma como ela 
se apresenta aos outros. Mais uma vez, nos 
deparamos com o jogo dos poderes, tão 
característico destes séculos, que importa 
esclarecer caso a caso. 

E, por fim, temos que entrar em linha de 
conta com aquilo que nós consideramos 
como os factores externos ocasionais, isto é, 
as condições climatéricas, tão importantes 
neste mundo dependente do sector primário 
e até os episódios de guerra, que podem fus- 
tigar uma comenda e contribuir para o seu 
depauperamento. A este nível recordem-se 
as guerras fernandinas e joaninas com 
Castela e a violência resultante da morte de 
D. Duarte, centrada em zonas onde a Ordem 
estava implantada. A denúncia do mau 
estado das comendas continuou a verificar- 
se mesmo nos tempos seguintes. Com efeito, 
e tendo em consideração outra área geográ- 
fica, no final do séc. XV, a comenda de 
Aboim, nomeadamente a igreja, encontrava- 
se em mau estado de conservação *. Já no 
séc. XVI, mais precisamente no mês de Julho 
de 1523, Álvaro Pacheco numa carta dirigida 


49 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 54, doc. 50 e n.º 57, doc. 19. 
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a D. João Ill, sobre o pregão das rendas do 
Priorado do Crato, reflecte uma situação des- 
vaforável à Ordem. O referido pregão foi feito 
a partir da alcaidaria da Amieira, dizendo-se 
que *... as nuvidades estam muito fracas 
nesta terra e agora entram novamente as 
ordinarias e alcaydarias mores que he assaz 
custo que as rendas nom abatam por isso e 
creçam e todo fique assentado como deve e 
compre a vosso serviço.”. Nesta mesma carta 
é referido que o Priorado andava devassado 
e as coisas não andavam visitadas como 
deveriam 90. 

A par das carências sentidas, pelo menos 
em algumas comendas, havia também pro- 
blemas relacionados com o comportamento 
de alguns membros da Ordem, sendo evi- 
dentes algumas atitudes contrárias aos com- 
promissos e exigências da profissão que 
tinham feito. Assim, em 1409, D. João | fez 
saber que *... dom frei Alvaro Gonçalvez 
Camello nos disse que alguuns comendado- 
res e freires professos e outros freires da dita 
sua Hordem fazem alguuas cousas desones- 
tas comtra a Regra da dita Hordem ..." 1. e, 
em 1430, o mesmo rei dizia que as proprie- 
dades e comendas da Ordem do Hospital *... 
som de todo danificadas e perdidas entanto 
que ao presente nom rendem o que rendiam 
pode aver dez annos e esto pollas grandes 
devisõoes e contendas em que os cavalley- 
ros e freires da dicta Hordem som huuns com 
os outros e ainda alguuns delles com o Prior 
... andarem fora da via e obediencia que som 
theudos conservar e manter ...” 2. Um sen- 
timento de certo desencanto foi também 
denunciado em 1522, num breve do Papa 
Adriano VI, onde se lê que *... era necessa- 
rio a Cristandade os privilegios da dicta 
Ordem enteyramente serem goardados por 
tall que se nam ouvesse esperança de pro- 
moçam per os cavaleiros da dicta Ordem 


90 1,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 29, nº 92. 

91 [.A.NJT.T., Gav. V, m. ún. n.º 177 e 180 e 
Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 42v e L.N., Guadiana, 1. 
3, fl. 190. 

52 |. A.N./T.T., Chanc. D. João |, |. 4, fls. 122v-123. 


segundo suas anci<a>nidades poucos se 
achariam que quissessem viir a Rodes a 
defender a Cristandade ...” *3. 


1.2. Bens móveis 


Paralelamente a toda esta rede de pro- 
priedade imóvel e respectivos direitos que 
lhe estavam adstritos, há que considerar o 
imenso espólio constituído por bens de natu- 
reza móvel, pertencentes à Ordem do Hos- 
pital. A variedade dos objectos desta Ordem 
Religiosa e Militar é de tal forma grande, que 
poderia ir desde bens ligados ao culto divino, 
a outros relacionados com a prática da hos- 
pitalidade e da arte da guerra, passando por 
livros, roupas, alfaias agrícolas, peças de 
mobiliário, entre muitos outros. 

Estamos a falar de uma instituição que 
não se confina às fronteiras nacionais e, 
como tal, com deveres materiais para com a 
hierarquia no seu todo. Neste domínio, as 
responsões (tributo anual pago por cada 
Priorado à sede conventual da Ordem) ilus- 
tram bem a necessidade de circulação de 
bens móveis, e em particular de quantias pe- 
cuniárias, que, ao reverterem para o tesouro 
comum, ajudavam a concretizar os objectivos 
a que os fundadores se tinham proposto 
— a prestação de cuidados assistenciais aos 
peregrinos —, bem como a permitir a pros- 
secução da luta contra os infiéis, em terras 
do Levante. 

Para além do envio de somas em di- 
nheiro para o cofre comum, por várias vezes 
regulamentadas em textos normativos, pro- 
vavelmente haveria uma circulação constante 
de pequenos bens, mas nem por isso menos 
importantes, como vestuário, armas, livros e 
até peças de arte, sobretudo sacra. O inven- 
tário destes bens seria um instrumento pre- 
cioso para uma mais correcta avaliação do 
património da Ordem. No entanto, dada a 
natureza deste tipo de objectos, é impossível 
realizar tal tarefa, porque muitos se perde- 


53 [.A.N./T.T., Bulas, m. 13, n.º 12. 








ram, ou porque alguns se encontram na 
posse de particulares. Neste domínio con- 
creto, o diálogo sistemático entre a história 
e a arqueologia poderia ser bastante frutífero, 
dando continuidade à recolha de peças do 
quotidiano, encontradas nas escavações de 
castelos, casas de comendas, paços particu- 
lares e casas brazonadas, dada a relação 
estreita entre os Hospitalários e as famílias 
aristocráticas. 

No caso particular do Priorado de Por- 
tugal, as referências a bens móveis são raras, 
o que se entende dado o tipo de documen- 
tação que se conservou nos nossos arquivos. 
Uma outra razão prende-se com o facto de 
muitas vezes estes objectos não estarem 
ligados a um episódio específico que justifi- 
casse o seu registo no mundo do documento 
escrito. 
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De qualquer forma, e a título ilustrativo 
dos objectos que existiriam ligados à Ordem, 
podemos ter como referência alguns dos 
raríssimos casos que ficaram registados e 
que chegaram até nós. Por exemplo, em 
23 de Setembro de 1572, Belchior Barbosa, 
criado de Fr. João Figueira, comendador de 
Távora, declarou ser verdade que o abade 
Fr. João Rodrigues, procurador da Ordem 
e de João da Cunha, recebedor da Religião 
de S. João, confiou à sua guarda os objec- 
tos que se encontram na tabela seguinte. 
Nesta mesma representação, estão os bens 
da igreja de S. João de Castelo de Vide 
(1523.10.13) e os ornamentos da igreja de 
Santar (1572.09.23 — Il), o que nos permite 
observar algumas das diferenças e seme- 
lhanças existentes entre estes dois espaços 
de culto. 


TABELA 3 — Bens de natureza móvel 


TIPOLOGIA 
DOS OBJECTOS 
BENS 


Têxteis 


reposteiro 
* cortina 


lençóis 


1572.09.23 | 1572.09.23 | 1572.09.23 


(110) 57 





94 |,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 30, n.º 32. Trata-se de um processo organizado na sequência da morte 
de Fr. João Balieiro, prior da igreja de S. João de Castelo de Vide. 

95 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 54, doc. 35. Fr. João Rodrigues, procurador da Ordem 
e de Fr. João da Cunha, Recebedor da Religião de S. João, entregou estes bens à guarda de Belchior Barbosa, 


criado do comendador de Távora, Fr. João Figueira. 


56 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 54, doc. 35. Trata-se do inventário dos ornamentos da 


igreja de Nossa Senhora de Santar. 


97 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 54, doc. 35. Fr. João Rodrigues, procurador da Ordem e 
de Fr. João da Cunha, Recebedor da Religião de S. João, entregou estes bens à guarda de Francisco de Araújo, 


capelão da comenda de Santa Maria de Aboim. 
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TABELA 3 — (Continuação) 


an | 1572.09.23 | 1572.09.23 | 1572.09.23 
DOS OBJECTOS 
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Os livros, indubitáveis veículos de cultura 
laica ou religiosa, foram pertença dos Hospi- 
talários, como se observa na tabela 3. Dentro 
dos religiosos, a Ordem tinha livros doutiná- 
rios gerais, como missais e outros exempla- 
res indispensáveis às celebrações litúrgicas, 
e os que podemos considerar específicos, 
como, por exemplo, a regra. Para além des- 
tes, o mundo escrito dos freires de S. João 
contaria ainda com os livros ligados ao fun- 
cionamento da instituição e à administração 
do património, adquirindo os tombos de pro- 
priedades um lugar de destaque. 


2. Às comendas — unidades de admi- 
nistração 


As comendas são, sem dúvida, unidades 
de administração. Como vimos, implicam a 
existência de uma base material, fonte de 
rendimentos. A própria normativa assim as 
considera, uma vez que o título XIV do 
manuscrito conservado na Biblioteca da 
Ajuda é Das comendas e administrações. 
Aqui recomenda-se que as comendas e bens 
eclesiásticos da Ordem fossem entregues a 
freires prudentes, bons, anciãos e beneméri- 
tos, para serem regidos e administrados por 
eles *8, não sendo permitida a posse e admi- 
nistração de benefícios a quem tivesse 
filhos *º, a pessoas seculares %º ou a titulares 
de membros das comendas 81. 

Para além da gestão dos bens secula- 
res, OS priores nas câmaras priorais, os bai- 
lios e os comendadores nas suas comendas, 
tinham a faculdade de dar os benefícios ecle- 
siásticos que dependessem da sua área *2. O 
Grão Mestre Cláudio de la Sengle (1553-1557) 


58 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 182. 

99 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 182v-183. 

60 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 198v. 

61 B.A,, Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 194v. 

62 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 196v-197. 
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ordenou que se algum destes benefícios ecle- 
siásticos vagasse no tempo do mortuório e 
vacante, a provisão do novo religioso seria 
da responsabilidade do recebedor do tesouro 
comum e teria que recair, obrigatoriamente, 
num freire professo da Ordem 8. Com cer- 
teza esta atitude procurava dar resposta a 
algumas práticas menos correctas, em rela- 
ção à ocupação dos benefícios eclesiásticos. 
Como sabemos, os diferendos com os bispos 
foram frequentes ao longo destes séculos, 
sendo patente a disputa por direitos eclesiás- 
ticos. Não relegando para segundo plano a 
questão jurisdicional, deveriam ser igual- 
mente importante os réditos daqui prove- 
nientes, o que pode justificar a intromissão 
neste processo do recebedor do comum 
tesouro. 

Quando analisámos as comendas da 
Ordem do Hospital, enquanto núcleo patri- 
monial que viabilizava a presença destes frei- 
res no reino de Portugal, de imediato se nos 
colocou a questão relativa aos parâmetros 
que seriam tidos em consideração na atribui- 
ção dos benefícios. 

Após a morte de um comendador seguia- 
se o tempo do mortuório e da vacante, peri- 
odo durante o qual não se podiam conceder 
membros anexos ao benefício em causa 8! e 
no qual se fariam as reparações necessárias. 
As demandas em curso teriam continuidade 
à custa do comendador que fosse empos- 
sado *º. 

Como há pouco dissemos, as comendas 
da Ordem do Hospital encontravam-se divi- 
didas em quatro grupos: de graça, de cabi- 
mento, de melhoramento e as magistrais. 
Havia comendas que se encontravam à dis- 
posição dos priores, para que estes as con- 
cedessem somente aos freires recebidos em 
convento e que tivessem a sua situação regu- 


63 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 197-197v. 

64 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 192v. 

65 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 198v-199. 
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larizada em relação ao comum tesouro 88, 
não sendo lícito aos priores tomar coisa 
alguma em proveito próprio *”. 

No séc. XVI, foi proibida a posse de 
comendas de graça ou de cabimento aos 
freires que, após a tomada do hábito ou a 
profissão, não tivessem residido cinco anos 
contínuos no convento. As comendas de 
cabimento, graça e melhoramento só podem 
ser entregues a freires que estiverem pre- 
sentes no convento, ou pelo menos àqueles 
que tivessem tirado a sua ancianidade 8. Já 
anteriormente, no último quartel do séc. XV, 
tinha sido determinado que, após possuirem 
as comendas por um ano, os freires teriam 
que solicitar as respectivas bulas confirma- 
tórias 9º. 

Pedro Raimundo Zacosta (1461-1476) 
determinou que em cada Priorado, de cinco 
em cinco anos, o Grão Mestre podia dar uma 
só comenda, a título de graça aos freires que 
residissem no convento 7º. Quase uma cen- 
túria depois, Cláudio de la Sengle (1553-1557) 
afirmava que era costume que os priores, 
igualmente com a periodicidade de cinco 
anos, e tendo como referência o dia em que 
haviam sido promovidos à dignidade prioral, 
pudessem conceder uma comenda a um 
freire do seu Priorado 71. 

Conhecidos estes preceitos normativos, 
vejamos algumas situações concretas que 
tiveram lugar no Priorado de Portugal, ape- 
sar de constituírem exemplos isolados de 


66 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 187v (Il). Nesta fonte, na numeração dos fólios, 
figura duas vezes consecutivas o número 187. Por isso, 
optamos por distinguir os dois fólios, indicando o pri- 
meiro com (Il) e o segundo com (Il). 

67 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 187v (11)-188. 

68 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 183-183v. 

69 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 184. 

70 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 186v. 

n B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 187 (1)-187v (1). 


concessão ou confirmação na titulatura de 
comendas. Em 1425, Pedro Álvares Pereira 
pediu ao Papa que lhe confirmasse a titula- 
tura da comenda de Faia, a qual lhe havia 
sido confiada pelo Grão Mestre e freires do 
convento de Rodes '2. Em 1426, Fr. Fernando 
Camelo solicitou à Cúria Pontifícia a confir- 
mação das comendas de S. João de Vila 
Cova e de S. João de Covelo, vagas por 
morte de João Gonçalves, as quais lhe ti- 
nham sido concedidas pelo Prior de Portu- 
gal?3. Em 1516, o Papa Leão X, pelo breve 
Quoniam intelleximus, pediu a António Car- 
neiro, secretário de Estado de D. Manuel, que 
patrocinasse a Manuel de Noronha a posse 
de algumas comendas hospitalárias, das 
quais o Sumo Pontífice lhe tinha feito mercê, 
porque haviam vagado por morte do anterior 
titular 7º. 

À concessão de comendas conheceu 
abusos bastante frequentes. Por exemplo, 
as relações de carácter familiar poderiam 
estar na origem de tal prática. Neste sentido, 
podemos apontar uma súplica do Infante 
D. Duarte, dirigida ao Santo Padre em 1427, 
solicitando a confirmação das comendas de 
Santa Vera Cruz, de Moura e de S. Brás de 
Lisboa em benefício de Fr. Pedro de Góis. O 
Prior Fr. Nuno de Góis tinha entregue estes 
territórios ao sobrinho, em função do pedido 
do Infante, que tinha educado o beneficiado 
em sua casa ?º. 


72 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 865, pp. 29-30. 

73 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 980, pp. 117-118. 

7 1.A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 6. Dois anos 
depois, em 1518, o Papa Leão X determinou que D. 
Manuel tomasse posse das mesmas comendas e res- 
pectivos rendimentos (I.A.N./T.T., Bulas, m. 36, n.º 33). 
Ainda neste ano, o Pontífice ordenou ao rei de Portugal 
que metesse em posse das comendas os Hospitalários 
que haviam sido providos nelas pelo Grão Mestre da 
Ordem (I.A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29). 

'5 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 1173, pp. 255-256. Novas súplicas sobre o mesmo 
assunto foram enviadas para a Santa Sé. Veja-se 
Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1174, 
p. 256 e vol. 4, doc. 1292, pp. 343-344. 





Em relação à igreja de S. João de Castelo 
de Vide conhecemos um processo muito inte- 
ressante, que evidencia o procedimento ine- 
rente à substituição de um prior e do qual 
fazem parte documentos que atestam o auto 
de posse da igreja por parte de Afonso 
Vasques, recebedor mor do Priorado do 
Crato. Este conjunto de documentos inclui 
um inventário dos ornamentos que se encon- 
travam em poder do memposteiro, uma carta 
de arrendamento da igreja, uma carta preca- 
tória do lugar tenente do Prior do Crato, uma 
carta de licença outorgada pelo bispo da 
Guarda, uma comissão do vigário geral desta 
diocese, duas cartas de alforria em benefício 
de dois escravos do prior da mesma, um 
tombo das propriedades localizadas em 
Castelo de Vide e seu termo e em Portalegre, 
bem como um registo das tarefas não cum- 
pridas pelo prior, que tinham sido recomen- 
dadas na visitação ?º. 

Para além deste, outro caso pode ser 
referido. Assim, em 1441, devido à ausência 
de Nuno Gonçalves de Góis, Prior do Crato, 
que se encontrava exilado em Castela, foi 
D. Pedro que *... de expreso consentimento 
dos freires da hordem de Sam Joham do 
Hospital destes regnos a esto presentes ...” 
apresentou Fr. João Lopes, para prior da 
igreja de Santiago de Marvão, vaga por 
morte de Fr. Cristovão 7”. 

À renúncia a uma comenda só poderia 
ser feita nas mãos do Grão Mestre e con- 
vento, caso contrário seria considerada nula. 
Quem praticasse a renúncia incorreria na 
pena de privação de comendas, de membros 
delas, ou de outros bens que possuísse. 
Sempre que um comendador fosse investido 
em outra comenda, em virtude de um melho- 
ramento em seu benefício, a comenda teria 
que ser deixada como havia sido recebida. 
Quando se verificasse o contrário, havia um 


16 |.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 30, n.º 32. 

77 4A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fl. 122 e 
L.N., Padroados, |. 1, fl. 89 e publ. Monumenta 
Henricina, vol. 7, doc. 131, pp. 202-203. 
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ano para restituir aquilo que tinha sido 
tomado, caso contrário os infractores seriam 
privados dos benefícios e não teriam outros 
durante cinco anos. À permuta de comendas 
ou de seus membros era, igualmente, uma 
prática proibida pelos regulamentos da insti- 
tuição ?8. 

Cremos que todas estas medidas deno- 
tam uma preocupação constante de assegu- 
rar a integridade do património da Ordem, 
bem como garantir um controlo sobre as pes- 
soas responsáveis pela administração dos 
bens titulados pelos Hospitalários. 

No Priorado de Portugal, em 1428, teve 
lugar um caso de renúncia com o objectivo 
de se proceder a uma troca. Neste sentido, 
João Vasques Peixoto, comendador de Faia 
e de Ansemil, após ter concordado com o 
Prior D. Nuno Gonçalves de Góis em trocar 
Ansemil pela casa de Leça, renunciou à pri- 
meira. No entanto, e como o Prior não res- 
peitou o compromisso estabelecido entre 
ambos, Fr. João, na presença de um notá- 
rio público, revogou a referida permuta e 
pediu ao Papa que o voltasse a admitir em 
Ansemil ?º. 

No nosso Priorado aconteceu outro caso 
de renúncia, no final do séc. XV, quando Fr. 
Gonçalo Correia, presente no capítulo pro- 
vincial, e por motivos que desconhecemos, 
abandonou as comendas de Távora e Aboim, 
e foi substituído por Fr. Fernando Gonçalves 
de Magalhães, sendo a respectiva bula outor- 
gada pelo Grão Mestre, em 7 de Agosto de 
1494 80, 

Após estes exemplos de concessão e 
renúncia das comendas, prestemos atenção 
à administração propriamente dita dos bene- 
fícios. Neste sentido, a análise da proximi- 


78 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 189-190v. 

79 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 1300, pp. 350-351. 

80 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 51, doc. 16. Esta bula mestral não tem cota arqu- 
vística, por si só, na medida em que serve de capa ao 
doc. 16. 
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dade geográfica entre as comendas que 
tinham o mesmo comendador e a perma- 
nência efectiva nos benefícios constituem 
dois vectores importantes. 

Se em relação à primeira questão con- 
seguimos encontrar uma resposta, depois de 
recolhermos a informação em toda a docu- 
mentação que coligimos, no caso da segunda 
já é praticamente impossível saber o que 
realmente aconteceu, uma vez que desco- 
nhecemos séries continuas de documentos 
que revelem os limites cronológicos da 
actuação das diferentes pessoas. 

O Grão Mestre João de Lastic (1437- 
-1454) determinou que nenhum freire já pro- 
vido numa comenda pudesse “melhorar se 
de outra” sem ter feito residência pessoal no 
dito benefício, pelo menos, cinco anos. 
Encontravam-se isentos deste procedimento 
os bailios conventuais, uma vez que, pela 
natureza das suas funções, tinham que 
residir no convento e estar junto do Grão 
Mestre ?!. A questão dos melhoramentos foi 
diversas vezes abordada na normativa da 
Ordem, o que acentua bem a importância 
deste assunto. 

Em relação à concessão de membros das 
comendas, em meados do séc. XV, o Grão 
Mestre, em resposta a fraudes verificadas, 
ordenou que o Prior e o capítulo provincial 
pudessem confirmar os membros ou casas 
de comendas, reservando, no entanto, os 
direitos do comum tesouro. Tais confirma- 
ções teriam de ser validadas com o selo do 
respectivo Priorado e teriam, obrigatoria- 
mente, lugar em presença do beneficiário 82. 
A prática da concessão de membros conhe- 


81 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 184-184v. Em meados do séc. XVI, no mes- 
trado de Cláudio de la Sengle, o período de cinco anos 
foi igualmente aplicado aos bailios coventuais. Só a 
partir deste espaço de tempo é que poderiam aspirar 
a auferir de um melhoramento. 

82 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 193v-194. Nesta cláusula era admitida uma 
excepção, reservada ao freire que se encontrasse no 
convento, o qual se podia fazer representar por pro- 
curador. 


cia limitações consignadas nos estabeleci- 
mentos da Ordem. Neste sentido, segundo 
Pedro d'Aubusson (1476-1503) seriam abran- 
gidos os membros mais afastados das cabe- 
ças das respectivas comendas, mas só era 
lícito conceder um membro de cada unidade. 
O comendador também não podia reter os 
frutos dos membros que tivesse dado, pelo 
menos a partir do grão mestrado de Filipe 
Villiers (1521-1534)83. Após a morte do titu- 
lar de um membro de uma comenda, o patri- 
mónio em causa deveria regressar à cabeça 
do núcleo de que fazia parte **. 

Quanto à união dos membros e comen- 
das, na transição do séc. XIV para o XV, o 
Grão Mestre deu autorização aos priores para 
unirem, juntarem ou incorporarem duas 
comendas, uma de pouco valor e interesse, 
com conselho do capítulo provincial e sem 
detrimento do comum tesouro. Nesta oca- 
sião, foi evocada a grande distância entre os 
membros e as respectivas cabeças das 
comendas, o que dificultava a acção gover- 
nativa dos comendadores. Nestes casos foi 
permitido unir estes membros a outras 
comendas mais próximas, ficando estas com 
a responsabilidade das parcelas integradas 
em relação ao comum tesouro 8º. Os priores 
podiam conceder um membro de qualquer 
câmara do seu Priorado, assim como os bai- 
lios o podiam fazer em relação às suas bai- 
liagens. Porém, os comendadores só podiam 
conceder membros das comendas que 
tinham a título de melhoramento. No pri- 
meiro quartel do séc. XVI, foi estabelecido 
como condição que a comenda, de que se 
concedesse um membro, teria que render 
400 cruzados anuais e o membro não pode- 
ria exceder a quinta parte do valor da res- 
pectiva comenda *º. 


83 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 193-193v. 

84 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 195. 

85 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 190v-191. 

86 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 192-192v. 





Em meados da centúria seguinte, foi 
estabelecido que os bailios capitulares 
seriam obrigados a melhorar os bens que se 
encontrassem sob a sua administração e as 
câmaras magistrais e priorados não pode- 
riam ser acumulados com outros títulos, se 
não tivessem sido feitos melhoramentos *”. 

Se em termos teóricos estas questões se 
encontravam regulamentadas, como vimos, 
na prática verificava-se, com frequência, a 
pluralidade de benefícios. Fr. Fernando Peres 
pode ser visto como um exemplo destas situ- 
ações. Com efeito, este sacerdote professo da 
Ordem do Hospital, em 1429, fez chegar ao 
Papa uma súplica, pela qual pedia a plurali- 
dade de benefícios, como priorados, bailias, 
comendas e até dignidade pontifical 88. 

Em relação ao Priorado de Portugal, e 
para avaliarmos a proximidade que existia 
entre as comendas geridas pelo mesmo 
comendador, observamos todos os casos 
identificados na documentação. 

Salientamos apenas os casos em que 
duas ou mais comendas aparecem associa- 
das sob a mesma titulatura por duas ou mais 
vezes, pois podem funcionar como indicado- 
res da regularidade da sua união. São eles: 


e Coimbra + Ansemil 

e Vila Cova a Coelheira + S. João de 
Covelo 

e Veade + Moura Morta + Faia 

e Ansemil + Távora 

e Aboim + Távora 

e Algoso + Leça 

e Ervões + S. João da Corveira 

e Poiares + Freixiel 

e Oliveira do Hospital + Leça 

e Montouto + Elvas 


87 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 185-185v. 

88 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 1489, p. 488. 
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Se, em certos casos, a acumulação se 
ficou a dever à escassez de rendimentos de 
alguma comenda, ou mesmo, à proximidade 
geográfica entre elas, noutras ocasiões terão 
sido factores de outra ordem a motivar a 
união de diferentes comendas na mesma 
pessoa. O facto de uma comenda se encon- 
trar vaga pode explicar estas ocorrências. 
Algoso e Leça são exemplos de comendas 
que permitiriam auferir um bom rendimento, 
apesar de desconhecermos valores concretos 
para qualquer delas, e encontram-se unidas, 
provavelmente, devido ao prestígio e às van- 
tagens materiais que proporcionavam a 
quem as titulasse. Mesmo nos casos em que 
a proximidade geográfica pode ser evocada, 
há que ter em consideração a distância a 
percorrer entre elas e que, com certeza, 
constituía um obstáculo à boa actuação do 
comendador. Em meados do séc. XVI, Rio 
Meão, Rossas e Frossos eram membros da 
comenda de Leça *º, o que ilustra claramente 
a grande distância que separava os elemen- 
tos que gravitavam em torno do mesmo 
núcleo. Ao nível da comenda, as práticas de 
gestão eram encabeçadas pelo comendador, 
sendo este substituído, em períodos de 
ausência, por um lugar tenente ou por um 
procurador. A figura do feitor, pelo menos, a 
partir do séc. XVI, deveria também atenuar 
estas ausências dos comendadores *º. 

Se bem que fosse da maior importância 
o conhecimento dos rendimentos prove- 
nientes da administração de cada comenda, 
para o período que estudamos, apenas con- 
seguimos identificar alguns valores, que 
registamos no quadro que a seguir se apre- 
senta: 


89 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 287v- 


-291. 


90 Para o séc. XVI, sabemos que João Anes 
Ferreiro era feitor de Fr. Paio Correia. 
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TABELA 4 — O rendimento de algumas comendas (sécs. XV-XVI) 


1426.05.22 72 S. João de Vila Cova 30 florins de ouro 


S. João de Covelo 


1427.02.23 3 | “Peron” (diocese de Lisboa) 40 libras tornesas 


1427.09.19 94 Santa Vera Cruz 500 florins de ouro de câmara 


Moura 


S. Brás de Lisboa 


1428.01.15 * Priorado de Portugal 3 mil libras tornesas 


1529 98 Couto de Aboim 62 mil reais (arrendamento) 


1536.12.31 190 30 mil reais de moeda corrente de 


6 ceitis ao real 


1552 101 O ramo da comenda de Távora 45 mil reais da mão do comendador 


1562.07.05 102 Távora (o ramo de Valdevez e | 70 mil reais 
Valadares era igual ao arrendamento 


dos anos passados) 


1577.06.17 103 Dizimas e primícias da igreja de 60 mil reais forros e limpos dos 


St.? M.º2 de Santar, anexa à comenda encargos a que a dita igreja estava 





de Távora obrigada 


91 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 865, pp. 29-30. 
92 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 980, pp. 117-118. 
93 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1074, pp. 183-184. 
94 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1173, pp. 255-256. 
95 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1203, pp. 280-281. 
98 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1300, pp. 350-351. 
97 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1300, pp. 350-351. 
98 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de ), n.º 61, doc. 2 (Il). 
99 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de ), n.º 61, doc. 2 (I). 
A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de ), n.º 57, doc. 30. O comendador tirava do arrendamento 
somente o assento que trazia Gonçalo Rodrigues, capelão. 
101 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de ), n.º 50, doc. 28. 
102 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de ), n.º 57, doc. 22. 
103 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de ), n.º 57, doc. 31. Também em 4 de Julho de 1577, Pedro 
Soares, rendeiro que tinha dois fiadores, disse que arrendara a comenda por 60 mil reais, pagos às terças do ano 
(A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de ), n.º 571, doc. 9). 








Dada a parcimónia documental sobre o 
rendimento medieval das comendas hos- 
pitalárias, optamos por dar a conhecer os 
números fornecidos por Fr. Lucas de Santa 
Catarina e José Anastácio de Figueiredo, no 
séc. XVlll, e divulgados actualmente por 
Martim de Albuquerque, numa tentativa de 
percepcionarmos um eventual escalona- 
mento destas unidades administrativas, em 
função dos frutos que permitiam auferir. 


dem Militar do Hospital em Portugal) 





As cifras que constam do quadro que se 
segue podem ser vistas apenas como indi- 
cativas de uma ordem de grandeza entre 
as comendas, tanto mais que temos que 
entrar em linha de conta com o longo tempo 
que separa a existência medieval destes 
núcleos e a elaboração dos textos a que 
nos referimos, os quais, por certo, se repor- 
tam à realidade do tempo em que foram 
escritos. 
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Fr. Lucas de Santa Catarina 
(Unid. de medida — cruzado) 


José Anastácio de Figueiredo 
(Unid. de medida — reis) 


EE DR E 
RE E 
Ação [o mm | 
Dem [o [= 


1.000 


2.410.000. 


| 1.280.000 


Oliveira do Hospital 2.100 3.600.000 


Poiares 


6.000.000 


Santarém (S. João de Alporão) 1.600 2.400.000 


S. João da Corveira 2.000 


Covilhã (S. João do Hospital) 


2.500.000 


| 1.020.000. 


Távora 


Torres Vedras 


Trancoso 
Vera Cruz do Marmelar 


Vila Cova a Coelheira 


1.500 1.600.000 


245.000 


“4000. | 4.400.000 





2.000.000 


104 De acordo com ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta. Aspectos da Europa, Lisboa, 


Inapa, T.L.P., 1992, pp. 76-100. 
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Não obstante, o silêncio documental 
característico do caso português, pensamos 
que o esquema organizativo proposto pelas 
directrizes da instituição seria observado nas 
diferentes circunscrições que a integravam, 
se bem que o grau de rigor pudesse ser dis- 
cutido, pelo menos, em algumas situações. 
As inspecções periódicas, conhecidas por 
visitações, bem como a obrigatoriedade de 
contribuir materialmente para o comum 
tesouro da Religião seriam, em nosso enten- 
der, dois factores que contribuíam para Oo 
respeito por esta organização. O facto de ela 
estar registada nos textos normativos, tam- 
bém nos leva a pensar que seria, geralmente, 
respeitada. Por outro lado, as solidariedades 
geradas, tanto entre os diferentes Hospitalá- 
rios, como entre estes e os outros senhores, 
levam-nos a matizar a rigidez desta estrutura. 
O jogo de influências deveria ser notável. 
Neste sentido, recordem-se algumas súplicas 
que se enviaram à Santa Sé, no sentido de 
se obter a confirmação de certos benefícios. 
Os próprios laços familiares existentes entre 
alguns comendadores podem abonar no sen- 
tido da corrupção, ou seja, podem reflectir o 
poder e a influência que estes senhores con- 
seguiam exercer. 

As visitações são uma importante prática 
de governo da Ordem do Hospital, pois per- 
mitiam o conhecimento, tanto do estado em 
que se encontrava a Ordem, como da forma 
de actuação dos seus priores e comendado- 
res. Aos visitadores competia não só o 
exame da situação material e económica da 
Ordem, mas também inteirar-se do que se 
passava quanto ao serviço religioso e à vida 
espiritual. A prática do direito de visitação 
nem sempre foi pacífica, atendendo, sobre- 
tudo, aos diversos níveis em que deveria ter 
lugar. Os prelados diocesanos, de acordo 
com a autoridade eclesiástica que tinham 
sobre os seus territórios, procediam a visitas 
regulares, o que motivou o descontenta- 
mento dos Hospitalários. Estes freires, base- 
ados no estatuto de isenção em relação à 
acção dos bispos, argumentavam que deve- 
riam estar imunes deste acto de controlo, 


quando levado a cabo pelo prelado dioce- 
sano. Para além das visitações características 
de cada diocese, os Hospitalários estavam 
sujeitos às visitações internas da própria 
Ordem. Por exemplo, em relação às igrejas, 
cabia ao Prior eleger um capelão, que pro- 
cedesse à visita respectiva 195. As visitações 
eram consideradas de tal importância, que 
estavam consignadas penas, tanto para aque- 
les que não as fizessem, como para aqueles 
que não corrigissem os problemas detecta- 
dos através destas inspecções periódicas 198, 
Os textos normativos defeniam o modo 
como deveria ser efectuada a visita. Assim, 
O Prior e os visitadores, que procedessem ao 
controlo, tomariam um religioso da Ordem, 
com o escrivão do Capítulo Provincial, ou 
notário, e, quando fossem ao lugar em ques- 
tão, informar-se-iam das coisas divinas, 
observariam as relíquias, jóias e ornamentos 
das igrejas, oratórios, livros e todos os outros 
bens dedicados ao culto divino. Depois pro- 
curavam conhecer aspectos sobre a cele- 
bração dos ofícios divinos e, tratando-se 
de uma igreja paroquial, teriam que apurar 
se O respectivo reitor ou capelão adminis- 
trava os sacramentos devidamente. Investi- 
gavam como eram administrados os bens da 
comenda, como governava o comendador e 
como era a sua vida e costumes. Deveriam 
registar todos os títulos de cada uma das 
possessões e o valor delas, os instrumentos 
de reconhecimento dos bens, as jurisdições, 
preeminências, faculdades, privilégios, os 
encargos das demandas movidas e penden- 
tes, os bens ocupados e por que pessoas, 
bem como os bens alienados, para que fos- 
sem reparados rapidamente os aspectos 
necessários. Todos estes pontos eram regis- 
tados num documento, do qual era enviada 
uma cópia ao Grão Mestre e Convento 1º. 


105 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 204-204v. 

106 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 202v-203. 

107 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 201v-202v. 








Quanto à visitação concreta das comen- 
das, no séc. XVI, ficou estabelecido que todos 
Os priores seriam obrigados a visitar pesso- 
almente, de cinco em cinco anos, todas as 
bailias, comendas, casas, membros, hos- 
pitais, igrejas, oratórios e todos os outros 
lugares a eles sujeitos, para obstar a uma 
deficiente administração. O cumprimento das 
visitações era de tal forma considerado 
importante, que, por exemplo, em caso de 
doença de qualquer Prior, deveriam ser elei- 
tos um freire cavaleiro, que fosse comenda- 
dor, e um freire capelão, que fosse prudente 
e idóneo, para proceder a tal tarefa. Caso 
fosse necessário, poderiam deputar outros 
freires para fazer as ditas visitações, os quais, 
dois a dois, poderiam ir a diversas comen- 
das, no sentido de se abreviar o tempo de 
realização destas inspecções. Se, por acaso, 
no intervalo dos referidos cinco anos, alguma 
comenda apresentasse riscos de ruína, O res- 
pectivo comendador deveria actuar, no sen- 
tido de reparar os danos. O resultado destas 
acções, depois de registado por escrito, deve- 
ria chegar ao conhecimento do Grão Mestre 
e do Covento Geral da Ordem 1º8. 

As comendas entregues em regime de 
melhoramento seriam visitadas tanto na 
cabeça (sede da comenda) como nos seus 
membros, tomando-se cuidadosamente nota 
do seu estado e das contendas existentes 
sobre ela, bem como a respectiva actuação 
do comendador1ºº. 

À visitação das câmaras priorais, deveria 
igualmente ser cumprida, como sinónimo de 
reciprocidade de poder e jugo da obediência. 
Para visitar as câmaras priorais, de cinco em 
cinco anos, deveriam ser eleitos, nos capitu- 
los provinciais, dois freires prudentes, a 
saber, um cavaleiro comendador e um cape- 
lão. Estes escreveriam o resultado da visita- 
ção e dela davam conhecimento ao Prior, 


1068 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 200v-201. 

109 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 204v-205. 
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para que este pudesse corrigir o que fosse 
considerado incorrecto 110, 

Para a zona da arquidiocese de Braga 
conhecemos cinco visitações que nos reve- 
lam dados muito interessantes, encontrando- 
se duas delas já publicadas e cuidadosa- 
mente estudadas por José Marques, pelo que 
nos dispensamos de tecer quaisquer consi- 
derações sobre estes dois textos 111. Passa- 
mos, então, a ter em atenção os outros três 
exemplares que mencionamos. A primeira 
visita, realizada na década de 30 do séc. XVI, 
incidiu sobre a igreja de Aboim. Como resul- 
tado, os visitadores da Ordem tinham man- 
dado ao comendador Fr. António da Cunha 
que, para além das missas dominicais e fes- 
tivas, fizesse dizer na dita comenda mais uma 
eucaristia semanal, sugerindo as segundas 
feiras. Quando os visitadores voltaram a esta 
localidade verificaram que esta determinação 
não tinha sido cumprida, faltando celebrar 
384 missas semanais, ficando o capelão 
Gonçalo Rodrigues com a obrigação de cum- 
prir esta determinação 112, 

A segunda visitação foi feita no ano de 
1570 pelo arcebispo Fr. Bartolomeu dos 
Mártires, como delegado da Santa Sé Apos- 
tólica. Nesta qualidade o arcebispo contor- 
nava os problemas decorrentes do facto de 
a Ordem do Hospital gozar do estatuto de 
nullius diocesis. Fr. Bartolomeu recomendava 
que era necessário que o cura guardasse os 
capítulos gerais das visitações anteriores, 
sobre a confissão e comunhão dos fregueses 
e sobre a posse dos jubileus concedidos por 
Sua Santidade. O cura, todos os domingos, 
antes ou depois da missa, também deveria 
ensinar a doutrina cristã aos meninos e às 
outras pessoas. Esta norma teria que ser 
observada rigorosamente, uma vez que, se 


NO B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fis. 201-201v. 

m1 MARQUES, José — D. Frei Bartolomeu dos 
Mártires e a comenda de Aboim da Nóbrega, in 
“Filermo”, n.º 4, 1995, pp. 105-128. 

12 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 15. 
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assim não acontecesse, O cura incorria em 
pena de excomunhão. A celebração da missa 
só estava autorizada a um padre com hábito 
e tonsura e sob licença do Arcebispo. 
Aquelas pessoas que faltassem à missa três 
domingos consecutivos, sem legitima causa, 
bem como aquelas que blasfemassem, rene- 
gassem ou ultrajassem Deus nos seus sacra- 
mentos incorreriam nas penas correspon- 
dentes à gravidade da sua atitude. À parte da 
comunidade ficavam, também, aqueles que 
trouxessem terras emprazadas e não pagas- 
sem delas o justo valor. Nesta visitação ficou 
determinado, em relação ao comendador, 
que, até ao dia de Cinzas, usasse uma vesti- 
menta de chamalote roxo, para servir durante 
o Advento e a Quaresma, teria que ter uma 
caixa forrada de couro para o cálice, um con- 
fessionário de boa madeira e bem feito com 
sua cadeira, ralo e com encostos tanto da 
parte do penitente como da parte do confes- 
sor, repararia toda a pintura do corpo da 
igreja e, durante o mês de Agosto, teria que 
ter prontas as portas novas. No texto que 
resta sobre esta visitação podemos observar 
a rivalidade que se vivia entre o arcebispo e 
a própria Ordem, quanto a assuntos de natu- 
reza eciesiástica. Na verdade, D. Fr. Barto- 
lomeu dos Mártires tinha conhecimento de 
que Elias Guterres, visitador da Ordem, 
ordenara num capítulo da sua visitação, que 
se pagassem aqui as covagens. No entanto, 
esta disposição foi revogada, uma vez que ia 
contra ao que usualmente se passava. Nesta 
sequência, o Arcebispo ordenou ao cura que 
se limitasse a respeitar as provisões emana- 
das da vontade do prelado diocesano 113, 
Por fim, a terceira visitação foi dirigida à 
igreja de Santa Maria da Portela de Vez e foi 
da responsabilidade de Fr. Bartolomeu dos 
Mártires. Anteriormente os visitadores da 
Ordem tinham mandado ao comendador que 
arranjasse uns castiçais de latão, um côvado 
de cendal, umas âmbulas para os santos 
óleos, que fizesse uma fresta na capela, por- 


3 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 61, doc. 4. 





que a que existia era muito escura e levan- 
tasse a capela mor. Dada a importância des- 
tas determinações, o arcebispo insistiu na 
sua observação e deu novas ordens, tanto ao 
comendador como aos fregueses. Ao pri- 
meiro foi mandado que, no prazo de dois 
anos, pusesse um retábulo de um painel de 
boa madeira, pintado a óleos de boas tintas 
e dourado nas partes necessárias; até ao dia 
de S. João teria que mandar pôr um degrau 
de bucel de boa pedra no pé do altar com 
seu entablamento por cima e um escabelo 
de pau para o dito pé do altar; e até ao dia 
de Santos, mandaria retalhar e precintar a 
capela onde fosse necessário. Os fregueses, 
por sua vez, até ao dia de Todos-os-Santos, 
tinham que retalhar e precintar o corpo da 
igreja. O cura devia dizer missa todos os 
domingos e dias santos de guarda, festas 
com todas as suas oitavas, dias de Nossa 
Senhora e Apóstolos, a horas convenientes, 
para que todos pudessem participar nestas 
celebrações litúrgicas 114, 


3. O funcionalismo 


O corpo de funcionários inerente à 
Ordem do Hospital era constituído, com cer- 
teza, por um grupo complexo de pessoas. Em 
níveis diferentes situavam-se os elementos 
professos da Ordem, os indivíduos que 
exerciam o poder jurisdicional confiado aos 
freires, tanto na sua vertente judicial (juiz e 
meirinho) como administrativa (almotacé e 
mordomo) 113, os diversos elementos inte- 
grados nas comendas e que executavam as 
tarefas indispensáveis à vida destas unidades 
administrativas e, por fim, as clientelas de 
cada senhor Hospitalário que, embora não 
sendo membros da Religião, concorriam para 


V4 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 3. 

18 Veja-se MARREIROS, Rosa — O senhorio da 
Ordem do Hospital em Amarante (sécs. XIII-XIV). Sua 
organização administrativa e judicial, in “Estudos 
Medievais”, n.º 5/6, Porto, 1984/85, pp. 3-38. 





lhe dar expressão em relação ao mundo exte- 
rior, uma vez que eram simbolo do poder do 
senhor a quem serviam. 

Estes homens, que exerciam uma activi- 
dade dentro da Ordem de S. João, encon- 
travam-se estruturados de acordo com a sua 
condição e ligados a funções diversas. A pró- 
pria orgânica da Ordem em termos suprana- 
cionais era baseada numa hierarquia de titu- 
los e funções. Ao nível do Priorado, o Prior 
era a figura mais proeminente e era secun- 
dado pelos comendadores. Para além destes 
cavaleiros, a estrutura da Ordem contava 
com os sacerdotes, Os freires conventuais, as 
senhoras e os donatos. Os freires conventu- 
ais desempenhavam, por certo, diversos car- 
gos nas comendas, apesar de a documenta- 
ção que conhecemos ser omissa em relação 
a este aspecto. 

Segundo Garcia Larragueta, em Navarra 
havia cargos que os testemunhos arquivisti- 
cos revelam estarem presentes em todas as 
comendas, como os de capelão, claveiro, por- 
teiro, prior da igreja e “sobreiuguero”. A 
existência dos restantes cargos era determi- 
nada pelas necessidades específicas de cada 
unidade administrativa 118. No caso do Prio- 
rado de Portugal é impossível identificar quer 
a designação dos cargos, quer as pessoas 
que os exerceram. De qualquer modo, admi- 
timos que uma estrutura semelhante à que 
tinha lugar em Navarra pudesse caracterizar 
o nosso Priorado, uma vez que ambas as cir- 
cunscrições faziam parte de uma mesma 
estrutura. 

Os elementos que melhor conhecemos 
são Os priores e os comendadores, dado 
serem eles os protagonistas das acções que 


n6 GARCIA LARRAGUETA, S. A. — El Gran Prio- 
rado de Navarra de la Orden de San Juan de Jerusalen. 
Siglos XII-XIIl, | Pamplona, 1957, pp. 238-241. Os car- 
gos que poderiamos chamar de facultativos, segundo 
este estudo, são os de enfermeiro e hospitalário, e a 
nível administrativo, os de “graniero”, “maioral de 
las ovejas”, “merino”, “montero”, “pastor” e 
“rodero”, entre outros, cuja presença está documen- 
tada em Navarra, para as grandes comendas de Cizur 
e de Bargota. 
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mais frequentemente ficaram plasmadas nos 
pergaminhos. No entanto, não conseguimos 
apurar o número exacto de comendadores 
que existiriam em simultâneo, no Priorado de 
Portugal. Desconhecemos as actas das reu- 
niões capitulares provinciais ou outros docu- 
mentos que nos indicariam este número. A 
testemunhar a celebração das reuniões capi- 
tulares, ao nível do Priorado, chegaram aos 
nossos dias, algumas cartas que autorizavam 
a elaboração de contratos enfitêuticos sobre 
parcelas de propriedade. Em Julho de 1520, 
celebrando-se capítulo provincial no mosteiro 
de Leça, estavam presentes dez cavaleiros, 
oito dos quais exerciam a função de comen- 
dador e outros freires capelães não especifi- 
cados 117, Seis anos mais tarde, apenas fica- 
ram registados como participantes, numa 
reunião paralela a esta, quatro comendado- 
res, para além do Prior da Ordem, à data 
Fr. Gonçalo Pimenta, mais dois freires iden- 
tificados e outros não especificados 118. As 
reuniões capitulares contavam também com 
os serviços de funcionários, como o porteiro 
e o escrivão 11º, 

A atribuição de uma comenda a um freire 
tinha consequências ao nível da sua actua- 
ção, ou seja, era-lhe exigido um determinado 
comportamento enquanto titular da mesma. 


17 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 2. Os comendadores eram Gonçalo 
Pimenta (Oliveira do Hospital), Martinho Pimenta 
(Torres Vedras e Óbidos), Álvaro Pinto (Leça), Tomás 
de Paiva (Ervões), Gaspar Jusarte (Oleiros), Francisco 
Jusarte (Távora e Aboim), Álvaro Chorro (Covilhã) e 
Leonel de Parada (Aldeia Velha). Os outros dois cava- 
leiros, cujas funções desconhecemos, eram Gaspar da 
Silva e Bernardino Machado. Em relação a este último 
cavaleiro, catorze anos decorridos, temos notícia dele 
enquanto comendador de Ansemil e procurador de Fr. 
António da Cunha, comendador de Távora e Aboim 
(A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 52, 
doc. 9). 

18 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 59, fl. 33. Os quatro comendadores eram Francisco 
Jusarte (Torres Vedras e Landal), António de Brito 
(Ansemil e Vila Cova e procurador do comum tesouro), 
Cristovão de Cernache Pereira (S. João da Corveira e 
Ervões) e Diogo Gomes (Oliveira do Hospital). 

19 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 8. 
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Neste sentido, o comendador era obrigado a 
zelar pelo bom funcionamento da área que 
lhe havia sido confiada, tanto no plano mate- 
rial, como no âmbito espiritual. Na prática, 
este homem tinha que conciliar a gestão 
patrimonial e garantir os ofícios divinos com 
a organização dos freires que viviam à som- 
bra da “sua” terra. Para concretizar esta 
ambivalência de funções, o comendador era 
coadjuvado por outras pessoas, tanto ao nível 
do serviço religioso, como das tarefas admi- 
nistrativas praticadas na área da comenda. 
A documentação não clarifica a relação 
que existia entre o comendador e o pessoal 


integrado nesta estrutura, apesar de consti- 
tuir um ponto interessante de análise. O 
mesmo se passa quanto às eventuais práti- 
cas comunitárias e à vida em comum 120, 

Observemos o quadro que se segue, 
onde registamos as comendas e os respecti- 
vos comendadores que por elas foram res- 
ponsáveis. As comendas estão ordenadas 
alfabeticamente e são precedidas de um 
número sequencial. Em relação a cada um 
dos comendadores apontámos a primeira e 
a última referência que conhecemos, de 
acordo com a actividade que desenvolveram 
em cada comenda. 


TABELA 6 — As comendas e os respectivos titulares 





| 
| 


No] COMENDA COMENDADOR e Rato 
Aboim (Couto de) | Gonçalo Correia 1470.04.27121 | 1497.06.10, ant.!22 





Rui de Abreu da Silva 1573.04.10133 1579.09.20134 


120 O mesmo silêncio foi verificado por Garcia Larragueta em relação ao Priorado de Navarra, apesar de este 


historiador referir que deveriam existir dois géneros de vida, ou seja, o dos comendadores que viviam na sua 
comenda e se dedicavam à exploração administrativa de bens e o de alguns outros freires que tinham vida comu- 
nitária, em determinadas comendas, onde existia um mosteiro, uma igreja e um hospital. GARCIA LARRAGUETA, 
Santos A. — El Gran Priorado de Navarra de la Orden de San Juan de Jerusalen. Siglos XII-XIII, |, pp. 101-102. 

121 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 16, fl. 27v e LN., Mestrados, |. 1, fl. 153 e publ. Livro dos forais ..., vol. 
3, doc. 311, pp. 131-132 e ref. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Matta ..., Ill, p. 88. 

122 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 54, doc. 50. 

123 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 51, doc. 16. 

124 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 53, doc. 8. 

125 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 54, doc. 19. 

126 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 60, doc. 2. 

127 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 58, doc. 1. 

128 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 55, doc. 7, fis. 125-126. 

129 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 50, doc. 28. 

130 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 50, doc. 29. 

131 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 56, doc. 14. Já em 10 de Outubro, Fr. João Figueira era 
designado por comendador (A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 50, doc. 32). 

132 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 57, doc. 27. 

133 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 57, doc. 28. 

134 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 52, doc. 13. 
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TABELA 6 — (Continuação) 


 eronibracds CuaNa RA 1551138 — 
umano — [semi [= 


Jerónimo de Carvalho 1573144 1574.11.19 145 


SEE E o ES 
Gonçalo Pimenta 1517.11.06 152 


João Borralho 1522.11.10 153 | 


Pedro de Mesquita 1574.11.19 154 ERES 





7 Algoso "4 Gonçalo Correia 1470.04.27 147 EEE 
ns CEDO EEE! 


135 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta ..., p. 76. 
138 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Matta ..., p. 76. 


137 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |l, p. 254. 
188 Segundo Figueiredo, Fr. Jerónimo da Cunha terá sido o primeiro comendador da Ordem do Hospital no 
Mosteiro de Águas Santas, em exercício desde o ano de 1551. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Il, p. 254. 


139 1,A.NJT.T., L.N., Legitimações, |. 3, fls. 241v-242. 

140 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Matta ..., p. 76. 

141 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Matta ..., p. 76. 

142 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 60, doc. 2. 

143 1AN.T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fl. 280v. 

144 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 172. 

145 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 58, doc. 11. 

146 Segundo Miranda Lopes, todos os priores da Ordem de Malta, durante mais de duzentos anos, desde 
1224 a 1453, foram comendadores de Algoso, porque a doação de D. Sancho Il, sobre Algoso, estendeu-se a todos 
os sucessores do Prior D. Rui Pais. LOPES, Miranda — Os comendadores de Algoso, in “Brotéria”, Revista 
Contemporânea de Cultura, vol. XXII, Jan./1993, Fasc. 1, p. 414. 

147 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 16, fl. 27v e L.N., Mestrados, |. 1, fl. 153 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. 3, doc. 311, pp. 131-132 e ref. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Matta ..., Ill, p. 88. 

48 LA.NJT.T., L.N., Legitimações, |. 1, fls. 227-227v. 

149 1AN.T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fls. 117v-118. Nesta carta de legitimação é dito “que foy” comenda- 
dor, logo já não deveria exercer esta função, talvez vitimado pela morte. 

150 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Matta ..., p. 79. 

191 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta ..., p. 79. 

152 1.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fl. 221v e ref. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Matta ..., !ll, p. 105. 

153 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., ll, p. 133 

154 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 58, doc. 11. 
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TE EM A SC 
ESET UT O UTI CER 
ASR isasnds ques Pelxoio: | | 14281029, anti | 
[E EO ES 


Bernardino Machado | 1534.03.14 184 E 
António Vaz da Cunha | 1542.03.08 185 | 1544.03.26 16 


Fernando do Góis 18540800amt 7 [> | 
Fernando de Pina 1476.05.08 168 1476.05.26 189 
Gomes Godinho mssoszamo [| 


e suma  [— 


Francisco de Azevedo 72 1567.11.10, ant.!?3 1574.11.19 174 


155 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, | 20, fl. 11v. 

156 Fr. João Vasques Peixoto pediu a abdicação da comenda de Ansemil, para em troca receber a de Leça. 
Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1300, pp. 350-351. 

157 Fr. Rodrigo recebeu a comenda de Ansemil, em 29 de Outubro de 1428. Publ. Monumenta Portugaliae 
Vaticana, vol. 4, doc. 1300, pp. 350-351. 

158 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 14, fl. 10. 

159 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 14, fl. 10. 

160 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e Ordem de Malta ..., p. 79. 

161 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e Ordem de Malta ..., p. 79. 

162 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 53, doc. 13. 

163 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 59, fl. 33 e segs. 

164 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 52, doc. 9. 

165 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 53, doc. 14. 

166 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 55, doc. 7, fls. 125-126. 

167 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 10, fl. 15. 

168 1.A.N.T.T., L.N., Beira, |. 2, fl. 180. 

169 LANST.T. L.N., Beira, |. 2, fis. 181v-182. 

70 Em 23 de Setembro de 1488 foram legitimados os seus filhos e, ao que parece, Gomes Godinho ainda 
se encontrava vivo. I.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 200v. 

17 LAN.T.T. LN. Legitimações, |. !l, fls. 157-157v. Já em 15 de Janeiro de 1499, D. Manuel tinha legiti- 
mado Gonçalo, Constança e Álvaro, filhos do comendador Antão Sanhudo, sendo o documento omisso relativa- 
mente à comenda que ele ocuparia naquela altura. 1.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fls. 80-80v. 

172 Tomou o hábito em 20 de Julho de 1516. A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 50, doc. 21. 

173 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ... |, p. 399. 

4 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 58, doc. 11. 

175 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfabética ..., p. 35. 

176 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Matta ..., p. 79. 











A Ordem Militar do Hospital em Portugal) 
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11 | Belver Gil Vasques | 22 met. séc. XIV 17” [e mr 
, Álvaro Pires de Avelar 1468.05.24 179 1478 180 


12 | Chavão Rui Mendes Botelho início séc. XV] 181 
André do Amaral | | séc. XVI 182 
1 Coimbra Vasco Rodrigues de Oliveira 1445.09.25 183 1466.02.03 184 


António Vaz da Cunha 1542.03.08 186 1548.10.13 187 





[14 | Covilhã | Álvaro Chorro 1520.07.05 189 1522.11.10 190 


NES Crato "1 


1 
1 


António de Brito ee MT TI=" DS. 


Álvaro da Gama 1518.11.19 196 | 1522.11.10 197 
Diogo Fernandes de Almeida (ll) 1555 198 | 1574.11.19 19 


5 Nuno Gonçalves de Góis 1426.05.22, ant.!º2 SO go a] 
6 João Coelho 15151126, 9nt13 | > | 
Manuel de Noronha 1515.11.26 194 1518.11.19 198 


177 1.A.N4T.T., Núcleo Antigo, n.º 239, fls. 20, 61v e 97. Neste documento, referente aos anos de 1416-1417, 
é dito que Fr. Gil Vasques tinha sido comendador de Belver havia 40 ou 50 anos, tendo sido sucedido nesta titu- 
latura por Fr. João Fernandes. 

18 |A.NJT.T., Núcleo Antigo, n.º 239, fls. 61v e 94. 


V9 LANJT.T., L.N., Legitimações, |. Il, fls. 14v-15. 

180 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 94; BELLO, Conde Campo — A soberana militar Ordem de 
Malta ..., , p. 82 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Matta ..., p. 82. 

181 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 88. 


182 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfabética ..., p. 5. 

183 Publ. Monumenta Henricina, vol. 9, doc. 45, pp. 73-75. 

184 1.A.N.T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 14, fl. 10. 

185 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |, p. 398, diz que Álvaro Pinto, no ano de 1504, já era comendador 
da Freiria de Coimbra. 

186 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 53, doc. 14. Neste documento, António Vaz da Cunha 
aparece como responsável da Freiria da Ordem do Hospital, o que nos levou a pensar que se tratasse efectiva- 
mente da Freiria de Coimbra. 

187 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 55, doc. 15. 

188 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfabética ..., p. 6. 

189 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 60, doc. 2. 

190 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., III, p. 133. 

191 Desde Fr. Álvaro Gonçalves Pereira (segunda metade do séc. XIV), a comenda do Crato passou a ser 
governada pelos Priores do Crato. O Prior Álvaro Gonçalves Pereira fez o castelo da Amieira, os paços e assen- 
tamento de Bom Jardim a par da Sertã e a casa da Flor da Rosa, junto do Crato, onde edificou uma grande e 
devota igreja em honra de Santa Maria e, por isso, ordenou nela comenda com abastança de bens que lhe deu, 
para viver honrado o comendador respectivo. LOPES, Fernão — Crónica de D. João |, vol. 1, cap. 32, pp. 65-66. 

192 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. IV, doc. 980, pp. 117-118. 

193 1.A.N.T.T., Bulas, m. 30, n.º 6. 

194 1,A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 6. 

195 1.A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29. 

196 1,A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29 e ref. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 103. 

197 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, , p. 133. 

198 FREIRE, A. BRAANCAMP — Brasões da sala de Sintra, vol. Il, pp. 317-318 e 339. 

199 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 58, doc. 11. 
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TABELA 6 — (Continuação) 


[me] coma | common | rm | mn 
TomisdePva [mori [= 
Francisco de Azevedo [seriam | 

Pedro Álvares Pereira 


João Vasques Peixoto 


Nuno Coelho 


Diogo Lobo 


[ruúmendes Boo [exi [— 


1520.07.05 218 1525.07.07 219 


1535.11.16 220 1568.12.29 221 
200 | A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 239, fl. 12. 


201 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 60, doc. 2. 

202 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 59, fl. 33 e segs.. 

203 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 316-320. 

204 A.DP., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 521v-528v. 

205 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |, p. 399. 

206 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 865, pp. 29-30. 

207 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1298, pp. 348-349. 

208 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V,|. 23, fl. 59v. 

209 ALBUQUERQUE, Martim — Portugal e a Ordem de Malta ..., p. 84. 

210 ALBUQUERQUE, Martim — Portugal e a Ordem de Matta ..., p. 84. 

21 A.D.B., Registo Geral, n.º 332, fl. 328. 

212 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |, p. 399. 

213 A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), nº 92, fis. 248-252. Apesar de não fazermos pesquisa siste- 
mática para além do ano de 1580, sabemos que Antão de Cabreira Lobo continuava a exercer o cargo de comen- 
dador, mesmo na última década do séc. XVI (A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), n.º 94, fis. 224 e segs.). 

214 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |, p. 399. 

215 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta ..., 86. 

216 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta ..., 86. 

217 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta ..., 86. 

218 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 60, doc. 2. 

219 Era igualmente lugar tenente do Prior do Crato e da Ordem no reino de Portugal. A.D.B., Registo Geral, 
n.º 332, fl. 282v. 

220 |.A.N./T.T., Chanc. D. João Ill, |. 10, fl. 154. 

221 A.D.P. Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 174-182v. 

222 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Matta ..., |, p. 254. 

223 A.D.P. Bailiagem de Leça, n.º 3595, fls. 31 e segs. 

224 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 316-320. 

225 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 521v-528v. 
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TABELA 6 — (Continuação) 


Últ. Ref.º 
1515.11.26 227 
1518.11.19 229 


séc. XV 232 sec. XVI 233 


rrcoroçes | 
“| issoa- - moro | 
[issssaaçõs | 
ES 
EPE, 





226 | A.N.T.T., L.N., Guadiana, |. 4, fls. 109v-110v. 

227 |.A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 6. 

228 |.A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 6. 

229 |.A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29. 

230 |. A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29. 

231 Supomos que poderá sobrepôr-se a Óbidos, no entanto optámos por respeitar a designação de Landal, 
uma vez que nos documentos aparecem as duas localidades. 

232 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfabética ..., p. 33. 

233 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfabética ..., p. 33. 

234 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 59, fls. 33 e segs. 

235 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1300, pp. 350-351. 

236 |. A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 34, fl. 19v e publ. AZEVEDO, Pedro de — Documentos das Chancelarias 
Reais anteriores a 1531 relativos a Marrocos, tomo |, Lisboa, 1915, doc. 318, pp. 364-365. 

237 |,A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 6. 

238 A.H.P., Livro B, fls. 7v-10 e ref. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Matta ..., II, p. 73. 

239 1,A.N./T.T., L.N, Além Douro, |. 4, fls. 33-34v e ref. Index historico e diplomatico do cartório de Leça ..., |, 
p. 181. 

240 |, A.N./T.T., Bulas, m. 37, n.º 38. 

241 1A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29. 

242 |.A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29. 

243 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 316-320. 

24 AD.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 521v-528v. 

245 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 439. 

246 A.D.P., Bailiagem de Lela, n.º 3542, fls. 174-182v. 

247 Index historico e diplomatico ..., |, p. 45 e 64 e FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 16. 

248 |.A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 6. 

249 | A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 6. 

250 |.A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29. 

251 1.A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29. 
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emema | compaos | um | mm. 
ES CSM 57 2 E 
27 arrasa 


K Diogo Fernandes de Almeida (Il) 1555 258 1574.11. 19 25 
Pedro de Góis 1427.09.19 260 1428.10.04 281 


1555 262 1574.11.19 263 
Mods CLEAR Cora om 
et 
| tos CO E 
CEA CD EE 
Oleiros Luis de Pedrosa [raso | 





252 | A.N.T.T, L.N., Legitimações, |. 1, fls. 259-259v. 

253 1.A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 6. 

254 |.A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 6. 

255 |.A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29. 

256 |. A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29. 

257 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 133. 

258 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de Sintra, vol. Il, pp. 317-318 e 339. 
259 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 58, doc. 11. 

260 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1173, pp. 255-256. 

261 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1292, pp. 343-344. 

262 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de Sintra, vol. ||, pp. 317-318 e 339. 
263 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 58, doc. 11. 


264 FIGUEIREDO, J.A. — Nova Malta ..., Ill, p. 88. 
265 A.D.B., Registo Geral, n.º 332, fl. 328. 
266 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |, p. 399. 


267 A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), n.º 92, fls. 248-252. Apesar de não fazermos pesquisa siste- 
mática para além do ano de 1580, sabemos que Antão de Cabreira Lobo continuava a exercer o cargo de comen- 
dador mesmo na última década do séc. XVI (A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), n.º 94, fls. 224 e segs.). 

268 |. A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 2, fl. 193 e ref. TEIXEIRA, Sónia M.º de S. A. — A vida privada entre Douro 
e Tejo: estudo das legitimações (1433-1521), Porto, ed. policopiada da dissertação de mestrado, 1996, p. 231. 

269 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 60, doc. 2. 

270 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar Ordem de Malta e a sua acção em Portugal, Lisboa, 1931, 
p. 67. 

271 ALBUQUERQUE, Martim — Portugal e a Ordem de Matta ..., p. 8. 

272 ALBUQUERQUE, Martim — Portugal e a Ordem de Matta ..., p. 8. 

213 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 60, doc. 2. 
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1.2 Ref.? Últ. Ref.? 













Pedro Mesquita 1574.11.19 281 


“Peron” idiocaso | Álvaro Dias Valente 1427.02.23 282 
de Lisboa) | 


Poiares | Pedro Álvares Pereira 1380 283 
1496.08.26, ant.28 





Rui Mendes Botelho 1497,01.04798 





Cristovão de Cernache Pereira 1535.11.16290 1568.12.29 291 


Oliveira do João Coelho 1514274 1515.11.26 275 
Hospital Manuel de Noronha 1515.11.26 276 1518.11.19 277 
Gonçalo Pimenta 1518.11.19 278 1520.07.05 279 
34 
Jerónimo da Cunha 1576.09.26 292 PE =. 4 
36 | RioFro Álvaro Rodrigues de Araújo 1475.09.01 294 1508.03.03 295 

274 |A.N./T.T., Gav. XX, m. 2, n.º 48. 

275 |.A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 6. 

276 |.A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 6. 

277 1.A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29. 

278 |.A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29. 

279 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 60, doc. 2. 

280 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 59, fls. 33 e segs. 

281 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 58, doc. 11 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e 
a Ordem de Malta ..., p. 88. 

282 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1074, pp. 183-184. 

283 LOPES, Fernão — Crónica de D. João |, cap. 35, p. 71. 

284 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 1, fl. 35v. 

285 |.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. |, fls. 117v-118. Em 26 de Agosto de 1496, Fr. Fernando Correia já não 
exercia esta função. 

286 | A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 122. Martim de Albuquerque refere um Fr. Rui Mendes Botelho como 
comendador de Poiares e também de Freixiel e Oleiros. ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de 
Malta ..., p. 86, 88 e 89. 

287 FIGUEIREDO, J.A. — Nova Malta ..., Ill, p. 88 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de 
Malta ..., p. 89. 

288 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Matta ..., p. 89. 


289 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta ..., p. 89. 
290 |.A.N./T.T., Chanc. D. João III, |. 10, fl. 154 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Maltta..., 


291 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 174-182v. 
292 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., ||, p. 254. 
293 |.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 2, fl. 289v. 

294 | AN.T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 290. 

295 1,A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fl. 33v. 
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TABELA 6 — (Continuação) 


[e] commoa | comeumaçor Ra 


poses [socoho [uam [= 


Santa Eulália João Fernandes de Oliveira 1475.03.20 302 | 
da Ordem 


St.º M.º Portela João da Granja 1524.09.24 303 
de Vez Rui de Abreu da Silva 1575.09.01 304 | 1577.09.13 305 


Santa M.º de Rui de Abreu da Silva 1575.08306 1577.09.13 307 
Santar 


rmoscordos ————— [usumasão [— 
Comece cur [usam [= 





296 A.D.P. Bailiagem de Leça, n.º 3595, fls. 31 e segs. 

297 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 316-320. 

298 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 521v-528v. 

299 A.D.P. Bailiagem de Leça, n.º 3595, fls. 31 e segs. 

300 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 316-320. 

301 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 521v-528v. 

302 |, A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 291v. Neste documento de legitimação dos seus filhos, e que cons- 
titui a única referência a este comendador das Eulálias, não se especifica a Ordem a que está ligado. Pese embora 
este silêncio, optámos por considerá-lo Hospitalário, uma vez que Santa Eulália da Ordem foi comenda autónoma 
da Milícia Sanjoanina, como refere ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta ..., p. 92. 

303 A,D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 50, doc. 70. 

304 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 50, doc. 38. 

305 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 51, doc. 11. 

306 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 54, doc. 37 e n.º 64, doc. 16. 

307 A.D.B. Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 51, doc. 11. 

308 Pedro de Góis pode ter sucedido o seu tio, o Prior Lourenço Esteves de Góis, na titulatura desta comenda. 

309 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1173, pp. 255-256. 

310 1A.N.T.T., L.N., Legitimações, |. 2, fl. 77. 

31 1A.N.T.T. Gav. V| m. ún. nº 104 e 190 e L.N., Guadiana, |. 5, fl 127v. 

312 1,A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., nº 103 e 182 e L.N., Guadiana, |. 4, fl. 158v. 

313 1,A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 172. 

314 |,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 13, n.º 33 (Il). 

315 |.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 18, n.º 34. 

316 A,D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 53, doc. 13. 

317 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta ..., p. 100. 








* A Ordem Militar do Hospital em Portugal | 


TABELA 6 — (Continuação) 


[ne| comenoa | | comenvaDor | atRotr | úmnets | 
towenço Gocinho | msonozem | 

44 | S. João de 1524.04.26, ant.321 Eee 
| Alporão, da vila | Marinho Pimenta | iszaoezs apr | 
Vasco do Cunha amam | 
| E sm o À 

| Eae 

EE == 
















Tomás de Paiva 
Cristovão de Cernache Pereira 








Henrique Teles 1543.07.13 329 1558.11.17 330 
Francisco de Azevedo 1567.11.10, ant.33! 1574.11.19 332 





46 | S. João de Covelo| João Gonçalves 1426.05.22, ant.33! E 








Fernando Camelo 1426.05.22 335 


a | 
| 
| 





318 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1173, pp. 255-256. 
319 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1292, pp. 343-344. 
320 |, A.N,/T.T., L.N., Legitimações, |. 2, fl. 135. 

321 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 53, doc. 13. 

322 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 53, doc. 13. 

323 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 52, doc. 9. 

324 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 172. 

325 A.D.P., Cabido (Originais), n.º 1675, fl. 18. 

326 | A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 26v. 

327 |.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 7, n.º 41. 

328 A.D.B., Comendas, Távora (St? Maria de), n.º 59, fls. 33 e segs.. 

329 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 316-320. 

330 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 521v-528v. 

331 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Matta ..., |, p. 399. 

332 Francisco de Azevedo tomou o hábito em 20 de Julho de 1516. A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria 


de), n.º 50, doc. 21. 

333 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta ..., p. 92. 

334 Em 22 de Maio de 1426, João Gonçalves já se encontrava morto. Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, 
vol. 4, doc. 980, pp. 117-118. 

335 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 980, pp. 117-118. 

336 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 248 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de 
Malta ..., p. 95. 








TABELA 6 — (Continuação) 


COMENDADOR Oie. Hora 


| Távora Gonçalo Correia 1494.08.07, ant.33º EE 
| Fernando Gonçalves de Magalhães) 1494.08.07 349 [1511.10.24 34 


| António Vaz da Cunha 1505.03.14 342 1567.11.10, ant.3*3 


Bernardino Machado 1552346 1555 347 
Rui de Abreu da Silva 1573.04.10 350 1579.09.20 351 


Torres Vedras Álvaro Carrilho 1487.05.27 333 | 


Martinho Pimenta 1518.10.23 354 | 1520.07.05 355 


Francisco Jusarte 1526.08 356 
Aun 
Trancoso João Coelho 1481.06.27 358 





337 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de Sintra, vol. Il, pp. 317-318 e 339. 
338 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 58, doc. 11. 

339 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 51, doc. 16. 

340 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 51, doc. 16. 

341 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 53, doc. 8. 


342 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 57, doc. 15 (Il). Em 14 de Março de 1505, António Vaz da 


Cunha era comendador de Távora e da sua anexa, Santa Maria de Santar. Desconhecemos as circunstâncias rela- 


cionadas com a titulatura desta comenda. 


343 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |, p. 399. 

344 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 54, doc. 19. 
345 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 60, doc. 2. 
346 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 50, doc. 28. 
347 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 50, doc. 29. 
348 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 56, doc. 14. 
349 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 55, doc. 27. 
350 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 57, doc. 28. 
351 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 52, doc. 13. 
352 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfabética ..., p. 7. 
353 1, A.NJT.T., L.N., Legitimações, |. 1, fls. 227v-228. 

354 1A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fls. 241v-242. 

355 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 60, doc. 2. 
356 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 59, fls. 33 e segs. 
357 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfabética ..., p. 5. 
358 1.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fls. 259-259v. 





A Ordem Militar do Hospital em Portugal 


TABELA 6 — (Continuação) 


COMENDADOR 


1574.11.19 360 


| Antão de Cabreira Lobo 1567.11.10, ant.382 1579.12.13 383 


Vila Cova 


a Coelheira 


4. Relações externas das comendas 


Neste momento, cabe registar algumas 
considerações quanto ao significado da tota- 
lidade destas comendas, no contexto da 
organização supranacional dos Hospitalários, 
em relação à Igreja, ao rei, aos concelhos e 
à população em geral. De facto, o regime de 
solidariedades que a Ordem mantinha com 
as identidades com quem se relacionava 


359 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., III, p. 172. 

360 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 58, doc. 11. Neste documento consta a data de 19 
de Novembro de 1524. No entanto, nós pensamos que 
se trata do ano de 1574, uma vez que neste diploma 
aparece Fr. Rui de Abreu da Silva, comendador de 
Távora e Aboim, que exerceu funções, sem dúvida, na 
década de 70 do séc. XVI. O lapso referente à indica- 
ção do ano pode ser explicado pelo emprego da nume- 
ração romana no registo da data, tendo Cristovão 
Lopes, autor material do texto, cometido uma falha ao 
esquecer-se de colocar um L, o que, de facto, acres- 
centaria 50 anos. A corrobarar esta nossa afirmação 
podemos referir que, no ano de 1573, Fr. Jerónimo de 
Carvalho exercia funções de visitador na igreja e fre- 
guesia de S. Miguel de Asares. 

361 A.D.B., Registo Geral, n.º 332, fl. 328. 

362 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Matta ..., |, p. 399. 

363 A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), n.º 
92, fis. 248-252. Apesar de não fazermos pesquisa sis- 


| Fernando Camelo 





| João Gonçalves 1426.05.22, ant.364 


1426.05.22 385 


deveria ser extremamente rico e complexo, 
pela diversidade que encerrava. As próprias 
formas de articulação entre as várias comen- 
das constituem um elemento importante para 
avaliarmos a vivência quotidiana da Ordem, 
aspecto em que não é possível avançar 
muito, dada a escassez de informação. 
Cada comenda representava uma fonte 
de rendimento e, por isso mesmo, de finan- 
ciamento do tesouro, ou fundo comum, dos 


temática para além do ano de 1580, sabemos que, 
Antão de Cabreira Lobo continuava a exercer o cargo 
de comendador mesmo na última década do séc. XVI 
(A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), n.º 94, fis. 
224 e segs.). 

364 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 980, pp. 117-118. Nesta data já estava morto e foi 
sucedido por Fernando Camelo. 

365 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 980, pp. 117-118. No documento, a comenda é 
indicada como sendo S. João de Vila Cova. Tanto 
quanto sabemos, pensamos que as designações de S. 
João de Vila Cova e Vila Cova a Coelheira são refe- 
rentes a uma só comenda. 

366 1 A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., nº 225 e LN, 
Forais Novos da Beira, fl. 152v e publ. Livro dos forais 
«-, VOI. 3, doc. 308, pp. 98-107. 

367 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 53, doc. 13. 

368 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 59, fis. 33 e segs. 





' Paula Pinto Costa 


Hospitalários. Com a finalidade de cumprir 
este objectivo, aos recebedores da Ordem 
competia-lhes arrecadar os quantitativos 
monetários, resultantes do contributo de 
cada uma delas, ou seja, as responsões, e 
fazê-las chegar junto do comum tesouro, 
na sede conventual. Este relacionamento, 
mantido com a “cabeça” da Ordem, propor- 
cionava a presença de representantes dos 
orgãos centrais de governo ao nível dos 
vários priorados. Assim, podem ser identifi- 
cadas duas categorias de elementos repre- 
sentantes do topo da hierarquia, ou seja, Os 
delegados do Mestre e os procuradores, 
onde se contavam os visitadores e os rece- 
bedores do Comum Tesouro, que desempe- 
nhavam funções determinadas *ºº. 

A Igreja enquanto ambiente enquadrante 
dos Hospitalários mantinha com estes freires 
uma relação estreita. O Papa era o máximo 
responsável pela Ordem, pois esta dependia 
directamente da Santa Sé. Com base nesta 
situação, o Sumo Pontifíce interveio várias 
vezes em assuntos do funcionamento dos 
Hospitalários, nomeadamente na provisão do 
Priorado e das comendas. Com os bispos não 
teve lugar uma convivência pacífica, dado 
que os comendadores entravam, frequente- 
mente, em controvérsia com os prelados dio- 
cesanos, porque não estavam dispostos a 
reconhecer a autoridade destes. Neste sen- 
tido, o pagamento dos diversos direitos epis- 
copais motivou situações de conflito aberto 
entre ambos, a par da insatisfação resultante 
das visitações episcopais. 

Em relação à sociedade civil, os Hospita- 
lários tinham que saber respeitar um enqua- 
dramento do Priorado ao nível do reino, res- 
peitando a actuação dos oficiais régios, e a 
convivência com outras realidades mais 
pequenas, simbolos do poder local, ou seja, 


369 BONET DONATO, María — La Orden del Hospi- 
tal en la Corona de Aragón ..., p. 247. 


os concelhos. Alguns elementos da popula- 
ção em geral trabalhavam para a Ordem e 
tinha que a reconhecer como senhorio, ao 
entregar as rendas estipuladas nos contratos 
enfitêuticos, isto já para não falar na consci- 
ência da prática de inúmeros abusos come- 
tidos pelos senhores, fazendo sentir às popu- 
lações o peso do seu poder. 

Em 10 de Junho de 1497 foi exarada uma 
sentença, destinada uma resolver a contenda 
que existia entre o comendador de Aboim e 
os fregueses da respectiva comenda, o que 
ilustra o relacionamento deste dignitário com 
as pessoas que viviam sob a sua jurisdição. 
Estes últimos faziam-se representar por João 
Fernandes de Casais e queixavam-se que a 
comenda tinha danos que urgia reparar. 
Neste conjunto de anomalias incluíam livros, 
um cálice, a talha dourada e a torre dos 
sinos, que já estava derrubada, argumen- 
tando que o comendador era obrigado a 
fazer obras na sua comenda. A indignação 
dos fregueses era ainda mais forte, tanto 
mais que sabiam que, anteriormente, o Prior 
do Crato, Vasco de Ataíde, tinha enviado o 
dinheiro para os pedreiros e mestres para 
que as obras se fizessem e, até ao momento, 
nenhuma reparação tinha sido realizada??º. 
Esta situação de degradação continou a veri- 
ficar-se em meados do séc. XVI. O comen- 
dador Bernardino Machado, que morreu em 
1555, deixou a comenda de Távora e de 
Aboim muito desbaratada e danificada. Em 
1557 muito pouco ou quase nada tinha sido 
alterado. Fr. Henrique Teles mandou fazer os 
passais da comenda de Távora e o respec- 
tivo assento, pedindo contas deste trabalho, 
porque a comenda estava em muito mau 
estado??1. 


370 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 54, doc. 50. 

371 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 57, doc. 19. 








CAPÍTULO III 
QUADRO JURISDICIONAL 


1. Jurisdição eclesiástica 


A questão da jurisdição eclesiástica da 
Ordem do Hospital remonta aos tempos em 
que esta instituição foi fundada em Jerusa- 
lém. Foi precisamente na bula de confirma- 
ção desta Ordem Religiosa e Militar — Pie 
Postulatio —, que o Papa Pascoal Il definiu o 
posicionamento deste Instituto em questões 
de natureza jurisdicional. Corria então o ano 
de 1113, quando o Sumo Pontífice concedeu 
tutela e protecção apostólica aos freires de 
S. João, tanto do ponto de vista pessoal 
como territorial: “... aut eius possessiones 
ferre vel ablatas retinere minuere vel teme- 
rariis vexationibus fatis sed omnia integra 
conserventur ...” 1. Este acto ficou a marcar 
o início de uma longa contenda entre esta 
Ordem e o poder episcopal2. Com efeito, a 


1 Cartulaire Générale de I'Ordre des Hospitaliers 
de Saint-Jean de Jérusalem (1100-1310), documentos 
publicados por Jean Delaville le Roulx, vol. 1, Paris, 
1894-1906, doc. 30. 

2 As contendas entre a Ordem do Hospital e os 
bispos são tão antigas como a própria Ordem. Logo 
em meados do séc. XII, o patriarca e o clero de 
Jerusalém extremaram as suas posições. Pouco tempo 
decorrido, em 1155, o patriarca de Jerusalém, os Arce- 
bispos de Tiro e Cesareia, os bispos de Ptolomaida, 
Sidonia, Tabaria e Sebastia foram pessoalmente a 
Roma apresentar queixa ao Papa Adriano IV contra as 
isenções dos Hospitalários, vendo as suas observações 


dependência da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém em relação à Igreja estabelecia-se direc- 
tamente com a cúpula hierárquica desta, 
estando, por isso, isenta da jurisdição dos 
bispos. 

Este enfrentamento face à jurisdição 
exercida pelos prelados diocesanos perpé- 
tuou-se ao longo da história. Os bispos supe- 
rintendiam em territórios concretos, cujas 
fronteiras, em princípio, estavam mais ou 
menos definidas do ponto de vista eclesiás- 
tico, e pretendiam controlar os elementos da 
Ordem sediados dentro da respectiva área 
jurisdicional. Para além do factor económico, 
consubstanciado nos réditos que a Igreja 
receberia, importava, sobretudo, ter alçada 
sobre as pessoas, ou seja tê-las na sua 
dependência, o que exprimia uma faceta do 
senhorialismo eclesiástico. Não queremos, 
no entanto, relegar para segundo plano o 
pendor económico desta questão, uma vez 
que o pagamento de certos direitos, deveria 
render verbas, eventualmente, significativas 
para os cofres das instituições diocesanas. 


indeferidas. Index historico e diplomatico do cartorio 
de Leça, mandado fazer por Frei Manuel de Almeida e 
Vasconcelos, bailio capitular de Lango e Leça e rece- 
bedor geral da Ordem de Malta, com um estudo de 
José Mendes da Cunha Saraiva, Subsídios para a his- 
tória da Ordem de Malta, |, separata de “Ocidente”, 
vols. 22-24, Lisboa, Arquivo Histórico do Ministério das 
Finanças, 1944, p. 29. 





Vamos, pois, restringir a nossa reflexão 
à Ordem de S. João de Jerusalém e ver de 
que forma se colocou desde o início a ques- 
tão da jurisdição eclesiástica no seu seio. 
Antes de nos centramos no Priorado do 
Crato, em particular, vamos procurar definir 
um enquadramento geral para esta temática, 
tendo em consideração a Ordem no seu todo, 
uma vez que há factores comuns a todas as 
circunscrições da instituição. Por isso, e para 
já, deixemos de lado as situações concretas 
surgidas no seio de algumas dioceses portu- 
guesas. 

Como já afirmámos, a questão da juris- 
dição eclesiástica da Ordem recua aos tem- 
pos em que este Instituto foi fundado. O pri- 
meiro, mas também fundamental, momento 
“desta história” ficou consignado na bula Pie 
Postulatio, datada de 15 de Fevereiro de 
1113, do Papa Pascoal Il. Por este documento, 
a Ordem recebeu a confirmação dos bens 
que então possuia, O mesmo acontecendo 
quanto à eleição dos superiores da institui- 
ção, que seria feita sem interferência exterior, 
ficando as terras cultivadas directamente 
isentas do pagamento do dízimo. Todas as 
concessões culminavam numa só, ou seja, a 
Ordem dependia directamente da Santa Sé, 
sendo, desta forma, isenta de qualquer inter- 
venção episcopal. 

Luis Garcia-Guijarro Ramos, partindo do 
estudo do desenvolvimento das liberdades 
da Ordem, sublinhou que a essência desta 
questão radica precisamente na bula de 
Pascoal Il, a que nos referimos mais acima. 
Este autor aponta outras bulas emanadas da 
cúria romana, que constituem etapas impor- 
tantes ao longo deste processo, as quais pas- 
samos a enumerar, dado o seu significado. 


3 Publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des Hos- 
pitaliers ..., | doc. 30 e I.A.N./T.T., Conventos Diversos, 
Ordem de Malta, B-51-28, fis. 36-37v (cópia). Também 
as Ordens de Cister e do Templo assumiram esta ati- 
tude de dependência directa em relação ao papado, 
respectivamente, nos anos de 1100 e de 1139, como 
lembra RAMOS, Luis Garcia-Guijarro — Papado, 
Cruzadas y Órdenes Militares, siglos XI-XIIl, Historia, 
Serie Menor, Madrid, Cátedra, 1995, p. 124. 








Assim, a primeira, datada de 16 de Junho de 
1135, vinculava a sujeição do património da 
Ordem aos grão mestres e à Santa Sé, não 
podendo os bispos ferir com interdito as igre- 
jas Hospitalárias, ficando, por isso, os San- 
joanistas imunes a acções punitivas dos pre- 
lados diocesanos sobre as suas igrejas. A 
segunda, Christiane fidei religio, de 7 de 
Fevereiro de 1137, outorgada por Inocêncio 
Il, estipulava que as colectas da Ordem pre- 
dominavam sobre o interdito episcopal, res- 
salvando, assim, a recolha de esmolas por 
parte dos freires, uma vez por ano, mesmo 
nas igrejas que estivessem localizadas em 
zonas que se encontrassem sob interdito *. 
Por este documento, o mesmo Pontífice 
estendia os efeitos da protecção apostólica a 
pessoas directamente relacionadas com os 
Hospitalários, como era o caso dos confra- 
des, e permitia a construção de igrejas e 
cemitérios, em locais desertos ?, para uso dos 
freires. A terceira, Quam amabilis Deo, criti- 
camente datada como pertencente aos anos 
entre 1139 e 1143, pela qual o Papa admitia 
a possibilidade de clérigos diocesanos servi- 
rem de forma temporária na Ordem, com 
autorização dos bispos e conservando os 
seus benefícios. Finalmente, pela Christiane 
fidei, a quarta bula que nos interessa anali- 
sar, datada de 1154, o Papa Anastácio IV 
autorizou a Ordem a dispôr de clero pró- 
prio, resolvendo teoricamente a contradição 
patente na dependência dos bispos quanto 
aos ofícios religiosos º. 


4 Para além deste privilégio, a Ordem de S. João 
podia igualmente proceder à colecta anual nas paró- 
quias diocesanas, O que representava uma diminuição 
dos rendimentos que reverteriam para os cofres dos 
prelados diocesanos. 

º Os papas Alexandre Ill (1159-1181), Lúcio Ill 
(1181-1185) e Urbano Ill (1185-1187) eximiram destes 
propósitos as terras que fossem conquistadas aos 
muçulmanos, decretando que neste caso, as igrejas 
dependeriam directamente da Santa Sé, como afirma 
RAMOS, Luis Garcia-Guijarro — Papado, Cruzadas y 
Órdenes Militares, siglos XI-XIIl, p. 136. 

6 Sobre esta questão do clero próprio, o histori- 
ador Riley-Smith pensa que a bula de 1154 limitou-se 
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A jurisdição diocesana em relação à 
Ordem do Hospital continuou a constituir 
uma questão em aberto, mesmo depois da 
promulgação dos referidos documentos pon- 
tifícios. Na verdade, em 1198, Inocêncio III, 
ao proibir os bispos de exigirem fidelidade e 
homenagem por parte do clero da Ordem”, 
criou as condições para que em 1217 o seu 
sucessor, Honório Ill, relembrasse a exclusiva 
sujeição destes aos superiores da Religião, 
ou seja, ao Grão Mestre e ao Capítulo 8. 

Como há pouco referimos, os ofícios reli- 
giosos eram um dos factores que obrigavam 
os Hospitalários a recorrer aos prelados dio- 
cesanos, pelo menos até meados do séc. XII, 
altura em que foi aprovada a existência de 
clero próprio, pois cabia aos bispos a cele- 
bração de alguns deles, nomeadamente a 
administração dos Sacramentos. Esta situa- 
ção revela que a dependência em relação à 
Santa Sé não impedia que os membros da 
Ordem tivessem que ter em consideração 
algumas determinações vindas dos bispos. 
Para além da sagração dos lugares do culto ? 


a confirmar a sua existência. RILEY-SMITH, J. — The 
Knigths of St. John in Jerusalem and Cyprus (1050- 
-1310), Londres, 1967, p. 50 e pp. 233-234. RAMOS, Luis 
Garcia-Guijarro — Papado, Cruzadas y Órdenes Mili- 
tares, siglos XI-XIII, pp. 128-129 e 132-133, vai mais 
longe na problematização desta questão, pois, além de 
concordar que Anastácio IV não criou este clero, afirma 
que este Papa criou as condições para que fossem 
libertados da acção diocesana, resolvendo a contradi- 
ção existente até então. Sobre a questão dos ofícios 
religiosos, há que ter presente que a intervenção do 
clero diocesano deveria ser importante na prestação 
da assistência religiosa. Por exemplo, a acção dos pre- 
lados diocesanos era significativa e fazia sentir-se na 
consagração dos lugares sagrados e na ordenação de 
clérigos. Mais, Garcia-Guijarro Ramos chega mesmo a 
apontar o ano de 1163 como o primeiro momento em 
que se conhecem nomes de priores conventuais, ainda 
que este cargo já aparecesse referido na normativa da 
Religião, provavelmente datada de 1153. 

? Publ. Cartulaire Générale de !'Ordre des Hospita- 
liers..., n.º 1013. 

8 Publ. Cartulaire Générale de !'Ordre des Hospita- 
liers..., n.º 1540. 

9 Relativamente à consagração dos lugares sagra- 
dos, gostaríamos de chamar a atenção para o caso das 








e da ordenação de clérigos 1º, outros proble- 
mas se colocavam, como a confissão e toda 
a problemática ligada aos cemitérios 11. 

No final do séc. XII, mais precisamente 
em 1184, o Papa Lúcio Ill, conseguiu associar 
estes dois últimos pontos, ao permitir que as 
pessoas que escolhessem sepultura nos 
cemitérios da Ordem se pudessem confessar 
com clérigos dela, bem como receber deles 
o sacramento da extrema unção !2. No ano 
de 1200, Inocêncio Ill retomou a questão dos 
cemitérios, ao privilegiar aqueles que esco- 
lhessem sepultura e deixassem bens a casas 
dos Hospitalários 13. A própria Ordem, algum 


igrejas e cemitérios, construções estas que a Ordem 
estava autorizada a edificar desde 1137. Poucos anos 
depois, em meados do séc. XII, os bispos viram-se 
obrigados a consagrar estes locais, podendo a Ordem 
recorrer a outro bispo, caso se verificasse a negação 
do que exercia jurisdição na área destas construções. 
VD. RAMOS, Luis Garcia-Guijarro — Papado, Cruzadas 
y Órdenes Militares, siglos XI-XIII, p. 136. 

10 O Papa Alexandre Ill proibiu a nomeação de 
párocos sem intervenção dos bispos, enquanto que os 
seus sucessores assumiram posturas muito mais favo- 
ráveis à Ordem, nomeadamente, em relação aos direi- 
tos dos Hospitalários sobre as suas próprias igrejas. 
RAMOS, Luis Garcia-Guijarro — Papado, Cruzadas y 
Órdenes Militares, siglos XI-XIII, p. 137. Esta directiva 
emanada da cúria romana espelha a preocupação de 
garantir a idoneidade dos nomeados e era comum a 
outras ordens religiosas, como os beneditinos, cister- 
cienses e agostinhos. 

N A administração dos sacramentos e a cura das 
almas só ficaria confiada à Ordem nos territórios que 
tivessem o estatuto de nullius diocesis. Index historico 
e diplomatico ..., |, p. 24. 

12 Publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des Hos- 
pitaliers..., nº 706. 

13 Publ. Bulário Português de Inocêncio Ill (1198- 
1216), publ. Avelino de Jesus da Costa e M.º Alegria 
Fernandes Marques, Coimbra, Instituto Nacional de 
Investigação Científica, 1989, n.º 72, p. 149 e ref. 
FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova história da 
Militar Ordem de Malta e dos senhores grão-priores 
della em Portugal, |, Lisboa, 1800, p. 171. Em relação 
a este assunto, temos que ter presente que, já no ano 
de 1137, o Papa Inocêncio Il autorizou a Ordem do 
Hospital a construir igrejas e cemitérios em lugares 
desertos, que seriam utilizados por todos os habitan- 
tes da zona em apreço. O factor económico assume, 
desta forma, um lugar relevante. A propósito do pon- 





tempo mais tarde, em 1262, consignou nos 
seus Estatutos a confissão, definindo que 
este sacramento só poderia ser administrado 
por pessoas que fizessem parte da Religião, 
isto é, pelo prior ou por algum freire cape- 
lão, carecendo qualquer excepção de 
expressa autorização do superior hierárquico 
Hospitalário 14. 

A aplicação das penas eclesiásticas era 
outro elemento perturbador do relaciona- 
mento entre a Ordem e os bispos. Tanto a 
excomunhão, que recai sobre pessoas, como 
o interdito, que se aplica a lugares eclesiás- 
ticos, constituiram pontos de divergência 
entre ambos. Os Hospitalários reclamavam o 
exercício destas prerrogativas e, em conse- 
quência, o Papa Eugénio IV, através da bula 
Et si Apostolicae Sedis, datada de 1434, rei- 
terou a anuência às pretensões do Instituto 1º. 

No que se refere a este aspecto, ligado 
às censuras eclesiásticas, o ano de 1309 foi 
decisivo, pois, confrontado com uma súplica 
da Ordem sobre a anulação da excomunhão 
e do interdito por parte dos ordinários dio- 
cesanos, Clemente V respondeu que os San- 
joanistas estavam isentos da jurisdição epis- 
copal. Com esta atitude, os Hospitalários 
pretendiam a confirmação de uma dispensa 
anteriormente concedida, ressalvando os 
seus privilégios 1º, 


tificado de Inocêncio ll, veja-se MARQUES, Maria Ale- 
gria Fernandes — Intervenções Pontifícias na Península 
no início do Séc. XIII (1198-1216), Coimbra, 1990, onde, 
a autora afirma que, para a época em apreço, e em 
relação às ordens religiosas e militares, a documenta- 
ção deixa transparecer uma maior atenção pelos 
Templários e Calatravenhos. 

14 Publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des Hospi- 


taliers..., Ill, nº 3039, pp. 43-54. 
15 Index historico e diplomatico .., |, pp. 35-36. 
Eugénio IV confirmou duas bulas de Inocêncio Ill, a 


saber, uma de 1204 — Non absque dolore — e outra 
de 1205 — Cum dilecti. 

16 RAMOS, Luis Garcia-Guijarro — Papado, Cruza- 
das y Órdenes Militares, siglos XI-XIII, pp. 138-142. Este 
historiador afirma que toda a problemática relativa ao 
posicionamento jurisdicional da Ordem de S. João 
radica na bula de 1113, sendo neste documento pon- 
tifício que se definiu o carácter do instituto e, por isso 
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Pelo exercício do direito de visitação, 
confiado às autoridades diocesanas, a Igreja 
procurava responsabilizar e conferir aos bis- 
pos um instrumento que os auxiliaria no cor- 
recto cumprimento da sua actividade pasto- 
ral. No entanto, e mais uma vez tendo em 
consideração o estatuto de isenção conferido 
aos Hospitalários, estes freires procuravam 
sistematicamente eximirem-se a esta prática, 
insistindo em não reconhecer a autoridade 
dos visitadores ". 

Para além de todos os factores respon- 
sáveis pelas discórdias entre os bispos e os 
Hospitalários, de que temos vindo a falar, a 
cobrança dos vários direitos episcopais foi 
outro ponto de acesa controvérsia. Os dizi- 
mos encabeçavam este quadro. Porém, para 
além deles, diversos tributos de natureza 
similar eram frequentemente disputados por 
ambos, como veremos com mais cuidado 
quando centrarmos a nossa atenção no 
estudo do caso português. A Ordem de S. 
João julgava-se isenta, tanto do pagamento 
dos dízimos, como de outros direitos episco- 


mesmo, discorda de um outro investigador, Riley- 
Smith, para o qual a isenção da Ordem do Hospital 
resultou de um somatório de concessões pontifícias, 
que, evidentemente, foram aperfeiçoando as cláusulas 
de 1113, e conheceu em 1309 o culminar de um per- 
curso (RILEY-SMITH, J. — The Knigths of St. John in 
Jerusalem and Cyprus (1050-1310), Londres, 1967, 
pp. 376-384). Por aquilo que nos é dado entender, cre- 
mos que, de facto, a bula de Pascoal Il, datada de 15 
de Fevereiro de 1113, continha em si toda a constru- 
ção teórica que fundamentava a isenção dos Hospi- 
talários, ou seja, a dependência directa à Santa Sé e 
não sujeição às prerrogativas episcopais. 

Y Index historico e diplomatico ..., |, pp. 25-26. O 
Concílio de Trento reconheceu aos bispos a faculdade 
de visitarem todos os anos as igrejas que se encon- 
trassem na sua área de actuação, mesmo que gozas- 
sem do estatuto de isenção. Os bispos, atentos a estas 
determinações abonatórias ao seu poder, não perde- 
ram tempo para dilatar as suas faculdades. Em con- 
sequência, não tardaram a surgir novas demandas com 
os Hospitalários, se bem que, ao que parece, estas dis- 
posições conciliares se restringissem às igrejas secu- 
lares e não às regulares, bem como, aos lugares ape- 
nas isentos, onde a mesma identidade não fosse 
detentora da jurisdição. 





pais que afectassem pessoas e bens a ela 
pertencentes, uma vez que se encontrava 
directamente dependente do Sumo Pontífice. 
No entanto, o IV Concílio de Latrão, cele- 
brado em 1215, restringiu estas exacções, 
permitindo que em tempos próximos, os bis- 
pos onerassem os bens da Ordem. Os 
Hospitalários foram céleres em reclamar os 
seus direitos, motivando a expedição de 
novas bulas que reiteravam a tão almejada 
isenção. 

Esta situação continuava actual em pleno 
séc. XV, sendo reconhecida pelo Papa Ino- 
cêncio VII 18, e mesmo no século seguinte, 
altura em que o Papa Pio IV, pela bula 
Circunspecta, lhe conferiu validade !º. Aliás, 
datam tanto desta centúria como da anterior 
várias bulas papais,-relativas ao quadro juris- 
dicional inerente aos Hospitalários, o que nos 
faz pensar de imediato na existência de ten- 


18 O Papa Inocêncio VIIl confirmou os privilégios 
de isenção de que gozavam os Hospitalários. Nesta 
bula insere, entre outras, uma de Gregório VIII, pela 
qual “... quod nonnulli ecclesiarum praelati atque rec- 
tores, etiem, quod deleterius est, eorum subditi vel 
familiares, et quam plurimi saeculares, vos et ecclesias, 
domos vestras, et res multas hospitalia, oratoria et jura 
vestra, ac bona multa, per vos et vestrum Sanctum 
Ordinem acquisita, non dando sed potius auferrendo 
quae vestra sunt, tem in collectis ponendis, quam in 
decimis exigendis ac censibus persolvendis, diversi- 
mode perturbarunt, simili modo, quod nequissimum 
est apud Deum et homines et contra vestra privilegia, 
concessa vobis per Sanctam Sedem Apostolicam, in 
vos manus mittere studuerint tamquam vestri indices 
et praelati, quod non sunt volentes cognoscere vestra 
dilecta, tam eorum temerario ausu quam pro infestati- 
one quorumdam secularium improborum, cum sciant 
vos taliter esse liberos et exemptos ac immunes ab 
omnibus ogsequiis et subjectione omnium praelatorum 
regularium regiminum omnium degentium per totum 
orbem, in terra vel in mari et ab omnibus oneribus 
immunes et similiter absolutos, sicut patet per multa 
privilegia a praedecessoribus nostris Romanis Pontifici- 
bus vobis concessa et data nos ...“. Publ. BARBARO DI 
SAN GIORGIO, Mario — Storia della constituzione del 
Sovrano Ordine Militare di Malta, Roma, Tipografia del 
Senato, 1927, pp. 196-200 e ref. Index historico e diplo- 
matico ..., | p. 22. 

19 Index historico e diplomatico ..., |, pp. 33-35. 


sões neste domínio 2º. Os próprios textos 
normativos são sintomáticos na abordagem 
destes assuntos tão complexos. Na Biblioteca 
da Ajuda conserva-se um manuscrito desta 
natureza, que, na parte final, reúne os privi- 
légios concedidos pelos sumos pontífices 
Martinho V (1417-1431), Sixto IV (1471-1484), 
Inocêncio VIII (1484-1492), Leão X (1513- 
-1521), Clemente VII (1523-1534), Paulo III 
(1534-1549) e Pio IV (1559-1565) 21. 

Como se pode ver, os diferendos gera- 
dos no seio da própria Igreja, relativos à juris- 
dição eclesiástica dos Hospitalários, perpe- 
tuaram-se com o decorrer do tempo, e nem 
mesmo o Concílio de Trento conseguiu sanar 
as discórdias que durante séculos dividiram 
a clerezia. As disposições conciliares emana- 
das desta reunião não limitaram as isenções 
e privilégios concedidos aos Hospitalários, 
antes os confirmaram, como se pode pode 
ver nas palavras que se seguem: “Militibus 
Sancti Johanis Hierosolomitani dumtaxat 
exceptis.”. A estas determinações não deve 
ter sido alheia a forma como o Vice Chan- 
celer, Fr. Martinho de Roxas, embaixador por 
parte da Ordem, “tão nervozamente” defen- 
dera os privilégios da instituição 22. 


20 |.A.N./T.T., Ordem de Malta, B-51-28. Neste 
códice encontram-se copiadas várias bulas sobre a 
jurisdição atribuída à Ordem do Hospital, expedidas 
durante os pontificados de Eugénio IV (1434.09.16, fls. 
158-158v; 1444.04.20, fis. 88-89v), Urbano ViIll 
(1455.02.17, fls. 98-98v), Calisto III (1455.06.19, fls. 100- 
101v), Sisto IV (1472.06.25, fls. 74-78 e 102-104; 
1479.11.12, fls. 58-60v), Inocêncio VIII (1489.12.29, fis. 
89v-92v), Clemente VII (1523.01.02, fls. 92v-93v; 
1526.04.16, fis. 68-68v; 1526.05.20, fis. 67-67v). Alguns 
destes documentos pontifícios também estão referidos 
no Index historico e diplomatico, pp. 55-86. O Papa 
Paulo Ill, em 22 de Novembro de 1534, ao recomendar 
a D. João Ill o novo Grão Mestre da Ordem de Malta, 
pediu-lhe que conservasse os direitos e privilégios da 
Ordem. 

21 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusalém, 
fis. 245-258. 

22 Index historico e diplomatico ..., |, p. 29 e 40- 
-41. Em 1584, o Papa Gregório XIII declarou ficarem 
em vigor todos os privilégios da Sagrada Religião 
Hospitalária. 


“139: 


Este quadro de privilégios concedidos 
aos Hospitalários pela Santa Sé abrangia a 
instituição no seu todo, incluindo a circuns- 
crição de Portugal, onde a Ordem, desde o 
séc. XII, gozava de prerrogativas muito 
importantes no domínio jurisdicional, às 
quais não podia eximir o relacionamento que 
mantinha com os bispos. 

Vejamos, por isso, como é que esta pla- 
taforma teórica se refletiu em Portugal. 

No Priorado do Crato houve diversos 
momentos em que a delimitação de áreas 
de jurisdição espiritual e a consequente per- 
cepção de rendimentos eclesiásticos origina- 
ram diferendos entre os freires e os bispos, 
chegando a gravidade de alguns deles a exi- 
gir a intervenção papal, com vista à sua reso- 
lução. Porém, talvez não seja apenas a gra- 
vidade dos assuntos em apreço, o factor 
determinante no recurso à Santa Sé. Neste 
processo, não podemos esquecer que os 
Hospitalários, tal como os bispos, dependiam 
directamente da cúpula da Igreja, sendo natu- 
ral, por isso, O recurso à instância hierárquica 
superior comum a ambos. Dos séculos XII, 
XIll e até mesmo da centúria seguinte, não 
faltam testemunhos desta rivalidade vigente 
dentro da própria Igreja. Por aquilo que nos 
é dado avaliar pela documentação conser- 
vada até aos nossos dias, pensamos que 
durante estes primeiros séculos da naciona- 
lidade portuguesa, os vectores privilegiados 
da expressão desta dualidade foram sobre- 
tudo dois: o reconhecimento dos direitos dos 
prelados diocesanos por aqueles que viviam 
dentro das suas dioceses e o exercício do 
direito de padroado. Embora com alguns 
matizes, como veremos mais adiante, esta 
situação acabou por se reflectir também ao 
longo dos últimos séculos da Idade Média e 
início da Modernidade 23. As visitações — 


23 CRUZ, Maria Leonor Garcia da — Alguns ele- 
mentos sobre a situação eclesiástica em Portugal nos 
começos do reinado de D. João Ill, in Congresso de 
História no IV Centenário do Seminário de Évora. 
Actas, || vol., Évora, Instituto Superior de Teologia / 
Seminário Maior de Évora, 1994, pp. 93-107. 
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entenda-se os testemunhos escritos das visi- 
tas efectuadas — dentro das áreas diocesa- 
nas, são um meio privilegiado para aperciar- 
mos algumas facetas da convivência destes 
agentes eclesiásticos. 

Questões de método que se prendem 
com a organização do nosso discurso, leva- 
ram-nos a optar por abordar separadamente 
as duas expressões mais significativas dos 
problemas jurisdicionais do foro eclesiástico, 
embora tenhamos consciência da interliga- 
ção profunda que existe entre ambas. 


1.1. Reconhecimento dos direitos 
episcopais 


No reino de Portugal, fez sentir-se bem 
alto o eco dos problemas decorrentes do 
exercício da jurisdição diocesana, sobretudo 
quanto ao pagamento dos direitos episco- 
pais 2%, como, aliás, aconteceu em outros rei- 
nos ibéricos 2º. O dízimo era uma importante 
fonte de ingressos para a Igreja, sendo uma 
prática já frequente no final do séc. XII, ape- 
sar de a sua referência nos forais se tornar 
mais vulgar a partir da centúria seguinte. Esta 


24 ALMEIDA, Fortunato de — História da Igreja em 
Portugal, nova edição preparada por Damião Peres, |, 
Barcelos, Portucalense Editora, 1967, pp. 117-120. 
Fortunato de Almeida chama a atenção para as terças 
pontificais, considerando que eram a mais importante 
fonte de receita dos bispos e das quais também parti- 
cipavam os cabidos. Esta contribuição consistia “pri- 
meiro na terça parte das oblações, depois na terça 
parte dos dízimos e de todas as rendas, com que cada 
igreja paroquial contribuíia para a catedral.”. Em mui- 
tos casos, este tributo reduziu-se à quarta ou à quinta 
parte das rendas. Este autor refere outros direitos epis- 
copais, como o catedrádego, calendário ou sinodático, 
a porção canónica ou mortulhas, a colheita, procura- 
ção e visitação, ou o semelhante jantar e parada, o res- 
gate dos altares, as meias vagas, as calúnias e os votos 
de Santiago. Alguns destes direitos são referidos na 
documentação que conhecemos sobre a Ordem do 
Hospital. 

25 Por exemplo, em Aragão algo paralelo aconte- 
ceu, dando origem a frequentes conflitos entre as sés 
episcopais e as ordens militares, como afirma BONET 
DONATO, Maria — La Orden del Hospital en la Corona 
de Aragón ..., pp. 285-292. 


contribuição que onerava tanto a propriedade 
— dízimos prediais —, como o próprio tra- 
balho — dízimos pessoais — conheceu uma 
divulgação notável a partir do momento em 
que os concílios de Latrão (1123 e 1139) a 
sancionaram e, no caso português em parti- 
cular, a partir de 1218, ano em que D. Afonso 
| a ela sujeitou os bens da coroa, ao conce- 
der os dízimos de todos os réditos e pro- 
ventos reais às diversas dioceses 2º. 

A Ordem do Hospital não constituiu uma 
excepção no quadro de conflitos em que, por 
um lado, se situavam as autoridades dioce- 
sanas e, por outro, os vários polos eclesiás- 
ticos localizados nas suas delimitações. São, 
pois, frequentes os momentos em que estas 
questões passaram para o pergaminho, per- 
mitindo-nos analisar quais eram de facto os 
motivos da hostilidade que se vivia entre os 
bispos e esta Ordem Religiosa e Militar. Estes 
momentos coincidiam sobretudo com episó- 
dios de controvérsias sobre o exercício de 
determinadas prerrogativas e pagamento de 
direitos episcopais, mas também, em alguns 
casos, com a altura em que a Ordem, a títu- 
los diversos, passou a usufruir de idênticos 
direitos. 

Para além da jurisdição que a Ordem de 
S. João exercia, não podemos minimizar o 
facto de os freires actuarem, também, de 
acordo com os parâmetros jurisdicionais pró- 
prios de outras entidades, como o Papado e 
a Coroa. A definição e obtenção destes direi- 
tos era muito disputada e conheceu sempre 
fronteiras ténues e ingerências frequentes do 
poder de uns, em relação ao poder de outros. 

A problemática centrada na jurisdição 
espiritual da Ordem do Hospital no nosso 
reino coincidiu com a implantação destes 
freires no território e desenvolveu-se parale- 


26 BARROS, Henrique da Gama — História da 
Administração Pública em Portugal nos séculos XII a 
XV, 2º edição dirigida por Torquato de Sousa Soares, 
t. ||, Lisboa, Sá da Costa, 1945-54, pp. 231-233 e 
COELHO, Maria Helena da Cruz — O Baixo Mondego 
nos finais da Idade Média, vol. |, 2.º ed., Lisboa, 
LN.C.M., 1988, pp. 374-375. 


lamente à implantação territorial que foi 
tendo lugar. Logo no ano de 1140, D. Afonso 
Henriques coutou aos freires a área de Leça, 
abrindo caminho a este tipo de questões. 
Mesmo no séc. XVI, estes assuntos, relativos 
à jurisdição eclesiástica da Ordem, manti- 
nham uma actualidade indiscutível. 

O registo dos privilégios do Papa Cle- 
mente VIl exige-nos uma atenção mais por- 
menorizada, mercê das suas determinações, 
no âmbito da jurisdição eclesiástica. Neste 
domínio, o Sumo Pontífice concedeu ao Grão 
Mestre plena jurisdição de mero e misto 
imperio nas pessoas e bens da Ordem; auto- 
rizou a publicação de indulgências concedi- 
das pela Santa Sé sem licença dos ordiná- 
rios, bastando terem o selo do Prior da 
província respectiva ou o do Conservador da 
Ordem, permitindo também que a Ordem 
tivesse adros nas suas igrejas paroquiais, 
onde, em tempo de interdito, pudesse enter- 
rar todas as pessoas, ressalvando o direito 
do reitor ou do cura; os membros da Ordem 
podiam receber os sacramentos em quais- 
quer igrejas e receber ordens sacras das 
mãos de qualquer bispo; os capelães da 
Ordem poderiam confessar os membros do 
instituto, bem como os vassalos, súbditos e 
familiares e administrar-lhes os sacramentos; 
os capelães da Ordem poderiam celebrar ofi- 
cios em tempo de interdito, em voz baixa, 
sem presença dos excomungados e com as 
portas do templo fechadas; os Hospitalários 
podiam fazer igreja da Ordem em qualquer 
parte da Cristandade, garantindo-lhe susten- 
tação conveniente; as igrejas e religiosos do 
Instituto, os seus bens, súbditos, vassalos, 
lavradores e criados eram postos sob pro- 
tecção apostólica e isentos de qualquer outra 
jurisdição, que não fosse a da Religião; os 
clérigos de missa, que tivessem benefícios 
curados da Ordem, bem como todos os seus 
bens, estavam isentos de toda a jurisdição, 
correição, estatutos, domínio e poder de 
quaisquer patriarcas, arcebispos, bispos, pre- 
lados e senhores temporais e seriam livres 
de todo o tributo. No pontificado do Papa 
Pio IV parece definir-se um corolário de 








toda esta questão, ao ser decretado que os 
priores fossem ordinários em seus priora- 
dos ?'. 


Para além dos diversos acordos assina- 
dos com os bispos, os Hospitalários foram 
obrigados a definir a sua jurisdição relativa- 
mente a outras instituições. Neste âmbito, 
podemos recordar a negociação que Os frei- 
res de S. João fizeram com os Templários, 
em Janeiro de 1231. Estavam em causa duas 
localidades situadas na área de Miranda do 
Douro, a saber, Vila Chã da Barceosa e Ate- 
nor. Entre si, estas Ordens Militares acorda- 
ram que os Hospitalários ficariam com 1/3 da 
jurisdição eclesiástica e civil na primeira vila 
e com metade na segunda localidade 28. 

Feitas estas observações genéricas, veja- 
mos então os exemplos de conflitualidade 
detectados nas diferentes dioceses. 


1.1.1. Arquidiocese de Braga 


A arquidiocese de Braga foi palco de 
numerosas discórdias entre o Arcebispo e 
outras entidades eclesiásticas aí sediadas. 
A constante preocupação de ignorarem o 
reconhecimento dos direitos episcopais, exi- 
mindo-se ao respectivo pagamento, e a even- 
tualidade da prática de abusos por parte dos 
agentes dos diferentes prelados, foram dois 
motivos que justificaram os frequentes dife- 
rendos entre os senhores eclesiásticos. 

Em Julho de 1145, D. João Peculiar, com 
o seu Cabido, doaram à Ordem o hospital 
que Pedro Ourives tinha construído em 
Braga, bem como os bens a ele pertencen- 
tes. As condições inerentes a este contrato 
eram sintomáticas. Assim, os Hospitalários 
podiam aceitar doações de propriedades 
livres e alodiais, mas a autorização do Arce- 
bispo era obrigatória se estes bens fossem 


21! B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fls. 245-250. 

28 |.A.N./T.T., Gav. VI, m. 6, n.º 14 e LN, 
Mestrados, |. 1, fl. 41 e publ. Cartulaire Générale de 
"Ordre des Hospitaliers..., Il, n.º 1972, pp. 413-414. 
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censitários à sua Igreja 2º. Esta doação inten- 
sificou os contactos entre a Ordem e o 
Arcebispo e, cinco anos depois, teve lugar 
uma nova concessão do clero bracarense em 
benefício dos Hospitalários. Por ela, os frei- 
res receberam a confirmação do acto cele- 
brado em 1145 e obtiveram a igreja e cemi- 
tério de S. João do Souto. Nesta ocasião, as 
questões eclesiásticas, a propósito dos cemi- 
térios, não foram alheias aos interesses de D. 
João Peculiar, pois naquele cemitério pode- 
riam ser enterrados livremente os freires, 
Pedro Ourives, a sua mulher e descendentes. 
As outras pessoas que aí quisessem ser 
sepultadas teriam de pagar previamente os 
direitos de sepultura à Sé bracarense *º. Os 
diferendos não tardaram e, em Fevereiro de 
1173, o cardeal legado Jacinto ordenou que 
o Cabido entregasse 80 morabitinos à 
Ordem, a fim de esta renunciar a qualquer 
impugnação da posse da igreja e bens de 5. 
João do Souto 1. 

A exação ao pagamento do dízimo deve- 
ria ser uma prática corrente, pois, mais 
uma vez a documentação a reflecte. No final 
do séc. XII, o lesado era o pároco de Santa 
Cristina de Longos, em Guimarães. Esta dis- 
córdia com a Ordem fez com que Inocêncio 
Il interviesse, através do Arcebispo de Braga 
e do abade de Bouro, com o objectivo de os 
freires cumprirem com esta prestação anual, 


29 Publ. Liber Fidei, doc. 767, pp. 508-509 e ref. 
FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., |, p. 107 
e REUTER, Abiah Elisabeth — Chancelarias Medievais 
Portuguesas, vol. 1, Coimbra, Instituto Alemão da 
Universidade de Coimbra, 1938, doc. IX, p. 414 e 
COSTA, Avelino de Jesus da — O Bispo D. Pedro ..., 
| pp. 260-261. 

30 Publ. Liber Fidei, doc. 770, pp. 199-200. 
Relembramos que a Ordem de S. João de Jerusalém, 
em 1137, recebeu autorização para construir igrejas e 
cemitérios em locais desertos e que, em 25 de 
Novembro de 1200, foi contemplada com um privilé- 
gio aplicado a todos aqueles que escolhessem sepul- 
tura e deixassem bens a casas da Ordem (Sum. Bulário 
Português de Inocêncio Ill .... doc. 72, p. 149 e ref. 
FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., |, 
p. 171). 

31 Publ. Liber Fidei, doc. 793, pp. 534-535. 





à qual se tinham obrigado *2. Pouco tempo 
depois, no ano de 1205, o Sumo Pontífice vol- 
tou a decretar que os párocos das igrejas dos 
Hospitalários e Templários obedecessem ao 
Arcebispo bracarense e aos outros bispos, 
que tivessem alçada sobre a área em que se 
localizasse a igreja e lhes pagassem os dizi- 
mos e outros direitos, respeitando os exco- 
mungados e os bens sob interdito 3º. 

Todo este mal estar latente com a igreja 
de Braga esteve na origem da bula Vene- 
rabilis frater noster, de Inocêncio Ill, pela qual 
o Pontífice, confrontado com uma queixa do 
Arcebispo, incumbia o bispo de Lamego e os 
abades de Bouro e de Refojos de analisarem 
o problema e definirem as atitudes a ter no 
futuro. O conteúdo do documento apresen- 
tado, por D. Martinho Pires era bastante 
amplo e grave em termos eclesiásticos, pois 
eram apontados vários elementos da irreve- 
rência dos freires de S. João. Com efeito, os 
Hospitalários sem autorização do Arcebispo, 
nem dos seus sufragâneos, instituí'am sacer- 
dotes para exercer funções em igrejas que 
não lhes pertenciam de pleno direito, não 
respeitavam o interdito e recebiam exco- 
mungados, dando-lhes sepultura eclesiás- 
tica 34. Nesta sequência, foram assinadas 
duas composições entre o Arcebispo e a 
Ordem. A primeira delas foi lavrada em 28 
de Junho de 1206 e reportava-se à igreja de 
Poiares (concelho da Régua)*º e a segunda, 
em 13 de Abril de 1216, abrangendo várias 
igrejas 2º. As longas negociações entre 
ambas as partes revelam a complexidade 


32 Publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des Hos- 
pitaliers... | nº 1021, p. 644 e Bulário Português de 
Inocêncio Ill ..., doc. 18, p. 20. 

33 Publ. Bulário Português de Inocêncio Ill ..., doc. 
108, pp. 226-227. 

34 Publ. Bulário Português de Inocêncio Ill ..., doc. 
59, pp.101-102. 

35 Publ. Liber Fidei, doc. 872, pp. 304 -306 e FER- 
REIRA, Mons. J. A. — Fastos episcopaes da Igreja 
Primacial de Braga (séc. Ill — séc. XII), | Famalicão, 
1931, p. 359. 

36 Publ. Liber Fidei, doc. 898, pp. 341-343 e FER- 
REIRA, Mons. J. A. — Fastos ..., |, p. 372. 


destes assuntos, de resto, suficientemente 
denunciada pelos próprios textos. 

Ambos os diplomas são plenos de signi- 
ficado. Assim, pelo acordo selado em 1206, 
a igreja de Poiares ficou sujeita a pesadas 
obrigações perante o Arcebispo. Tinha de 
pagar todo o foro, excepto bragal e dinhei- 
ros; anualmente dar um jantar ao arcipreste; 
de dizima deveria pagar, uma vez por ano, 
4 moios entre pão e vinho, da seguinte 
forma: 2 moios de vinho, 6 quarteiros de 
trigo e 2 quarteiros de cevada (ordei) e cen- 
teio, pela medida de Constantim; de dádiva 
daria, igualmente, uma vez por ano e 
segundo a medida de Constantim, 1 moio 
entre pão e vinho; 1/3 dos mortuórios, não 
excluindo rocim, égoa nem outro animal e 
duas libras de cera. Para além destas contri- 
buições materiais, o pároco tinha de compa- 
recer no sínodo do Arcebispo, sempre que 
este se celebrasse e sempre que os clérigos 
vizinhos tivessem de lá ir, submeter-se-ia à 
justiça bracarense e iria às Ladainhas uma 
vez por ano 3?. A Ordem tinha, como é óbvio, 
o direito de apresentar clérigo próprio para a 
igreja de Poiares. 

Quanto ao acordo de 1216 e, porque 
engloba várias igrejas, todas elas situadas na 
área jurisdicional do Arcebispo de Braga, 
optámos por elaborar um quadro onde regis- 
tamos a principal informação nele contida. 
Para além dos dados relativos às igrejas que 
constam do quadro que se segue, pelo docu- 
mento de 1216 também foi confirmada a 
composição sobre a igreja de Poiares, da 
qual acabámos de falar. 


37 A avaliar pelas constituições sinodais de 
D. Gonçalo Pereira, datadas de 17 de Agosto de 1326, 
a questão da ida ao sinodo parece que se arrastou 
ao longo do séc. XIII e mesmo da centúria seguinte, 
uma vez que este Arcebispo insistiu na obrigatoriedade 
de os clérigos irem ao sínodo anualmente, ou sempre 
que para tal fossem convocados, sob pena de sentença 
de excomunhão. Synodicon Hispanum, Il, Portugal, 
Edicion critica dirigida por Antonio Garcia y Garcia, 
Biblioteca de Autores Cristianos, Madrid, 1982, pp. 43- 
-44. 
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Pela composição de 1216, os clérigos das 
diferentes igrejas eram nomeados pelo 
comendador da respectiva zona e poderiam 
ser deslocados para outros lugares, para que 
fossem eleitos. A obrigação de todos os clé- 
rigos se submeterem à justiça de Braga com- 
preende-se, se tivermos presente a constante 
pretensão que os Hospitalários revelaram em 
se eximirem à aplicação de penas eclesiásti- 
cas, como a excomunhão e o interdito. 
Quando o arcipreste e o arcediago fossem 
cobrar as direituras deveriam comer com os 
freires. As penas previstas pelo incumpri- 
mento destas determinações eram pesadas 
para a Ordem do Hospital, na medida em que 


38 |.A.N./T.T., Col. Costa Bastos, n.º 4, nos regis- 
tos 3 e 54, relativos à comenda de Poiares, é referida 
uma composição, assinada entre a Ordem e a igreja 
de Freixiel, sobre os dízimos desta mesma igreja. 

39 1,A.N./T.T., Col. Costa Bastos, n.º 4, no registo 
24, relativo à comenda de Corveira, é referida uma 
composição, assinada entre o respectivo comendador 
e o abade de Carrazeda, por causa dos dízimos da 
igreja de Vilarinho da Várzea. 
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seriam penhorados todos os bens que a ins- 
tituição possuia em Vila Fria e em Talos, 
perto de Vizela. 

Os dois documentos referem a terça epis- 
copal, como um dos direitos episcopais a que 
as igrejas da Ordem estavam sujeitas *º. Este 


40 COSTA, Avelino de Jesus da — Terça Episcopal 
ou Pontifical, in Dicionário de História de Portugal, dir. 
Joel Serrão, vol. VI, pp. 155-156. Este direito episcopal 
foi definido no | Concílio de Braga (ano de 561) e, por 
ele, as igrejas tinham que dar ao bispo a terça parte 
de todos os seus rendimentos. Com o decorrer do 
tempo, esta contribuição, foi assumindo variações e 
poderia incidir somente sobre certos impostos pagos 
às igrejas paroquiais e mosteiros, limitando-se apenas 
a dízimos e a mortúrias, ou ainda mais frequentemente 
a mandas e mortúrias. Dada a oposição manifestada à 
cobrança deste direito, celebraram-se composições, 
pelas quais os prelados diocesanos reduziam a quan- 
tia a pagar à quarta ou à quinta parte. Oportunamente 
analisaremos uma composição de 1248, assinada entre 
o bispo de Évora e a Ordem do Hospital, que espelha 
esta questão, entre várias outras. Veja-se também 
ALMEIDA, Fortunato de — História da Igreja em 
Portugal, t. |, p. 117. 
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tributo, bastante oneroso, era variável e cons- 
tava de uma parte da produção, ao contrário 
de outras contribuições fixas, como a procu- 
ração, dádivas *! e as direituras “2, igual- 
mente pagas ao Arcebispo. 

Depois destes dois acordos, foi assinado 
outro entre a igreja bracarense e os Hospita- 
lários, relativo à igreja de S. João de Ervões, 
no mês de Outubro de 12234, pelo qual a 
Ordem recebeu esta igreja. No entanto, D. 
Estevão Soares da Silva fez reserva dos votos 
de Santiago e de outros direitos que lhe 
deveriam ser pagos. Nestes se incluem a pro- 
curação anual, duas libras de cera, O terço 
dos mortuórios, um terço de todas as multas 
ao arcediago e ao arcipreste, para além dos 
votos **. O presbítero seria apresentado ao 


41 SANTA ROSA DE VITERBO, Fr. Joaquim — Elu- 
cidário ..., |, pp. 113-114 e p. 498. Santa Rosa de 
Viterbo identifica procuração com jantar, colheita, 
comedura, visitação e parada. Este imposto, inicial- 
mente caracterizado por ofertas espontâneas feitas 
anualmente ao senhorio leigo ou eclesiástico, conver- 
teu-se numa prestação fixa e consistia no pagamento 
ao senhorio da terra, ou ao príncipe, de um foro anual, 
quando este se deslocasse à localidade. Os bispos tam- 
bém cobravam este tributo, devido à visitação que 
faziam nas igrejas. Este autor refere que em 1254, 0 
Papa Inocêncio IV determinou que os Arcebispos de 
Braga, quando visitassem a sua diocese, não deviam 
levar mais do que um marco de prata de procuração 
e colheita. Ainda sobre dádivas, veja-se TORRES, Ruy 
d'Abreu — Dádivas, in Dicionário de História de 
Portugal, dir. Joel Serrão, vol. Il, p. 263, onde se pode 
ler que a dádiva era um imposto fixo de natureza pre- 
dial, porque se aplicava sobre prédios. Outro historia- 
dor chama a atenção para esta contribuição na área da 
arquidiocese de Braga. MARQUES, José — A Arqui- 
diocese de Braga no Séc. XV, Lisboa, I.N.C.M. 1988, 
p. 398. 

42 TORRES, Ruy d'Abreu — Direituras, Miunças ou 
Foragens, in Dicionário de História de Portugal, dir. 
Joel Serrão, vol. Il, p. 321. Este imposto era fixo e 
recaia, geralmente, sobre os rendeiros dos casais 
reguengos, soutos, leiras e campos. 

43 A.D.B., Gaveta 2º das igrejas, nº 35. 

44 MARQUES, José — A arquidiocese de Braga 
no séc. XV, ..., pp. 411-412. Os votos de Santiago foram 
disputados pelos prelados diocesanos, que exigiam 
que revertessem em seu benefício, pelo menos, entre 
finais do séc. XIl e primeiro quartel da centúria 
seguinte, porque constituíam uma importante fonte de 
receita. Sobre os votos de Santiago, veja-se MARTINS, 





Arcebispo, deveria ir ao concílio de Braga, 
observaria O interdito e as excomunhões, 
submeter-se-ia à justiça do Arcebispo e os 
procuradores do arcediago e do arcipreste 
deveriam comer com os freires. A importân- 
cia dada a estes direitos por parte do ordi- 
nário diocesano era notável e ressalta das 
penas previstas em caso de infracção por 
parte dos Hospitalários, que ficariam com os 
seus bens de Feal penhorados, bem como 
todos aqueles que se localizassem no couto 
de Braga. 

Como se pode ver pelo teor do docu- 
mento, esta composição é em tudo seme- 
lhante às duas anteriores. Esta circunstância 
é facilmente explicável, se tivermos em con- 
sideração que todas elas foram negociadas 
com o mesmo senhor — o Arcebispo de 
Braga — e também que se situam todas num 
tempo próximo, ou seja, no primeiro quartel 
do séc. XIII. 

Os diferendos na área da arquidiocese 
bracarense não cessaram, nomeadamente, 
aqueles que se centravam na percepção da 
dizima. Desta forma, entende-se que no ano 
de 1304, o Arcebispo D. Martinho tenha 
publicado uma constituição sobre o modo de 
se proceder ao pagamento deste tributo, 
especificando a sua natureza e montante, 
bem como os produtos e lucros que abran- 
gia *º. 


1.1.2. Diocese do Porto 


As questões eclesiásticas que frequente- 
mente constituíram mote de desavenças 
entre a Ordem do Hospital e o poder epis- 
copal não se restringiram à arquidiocese de 
Braga. Este quadro de animosidades desen- 
volvia-se de acordo com a progressiva 


Alcina Manuela de Oliveira — Os Votos de S. Tiago no 
Norte de Portugal: sécs. XII-XV, Pontevedra, Xunta de 
Galicia, 1993. 

45 BARROS, Henrique da Gama — História da 
Administração Pública ..., t. Il, pp. 233-235 e COELHO, 
Maria Helena da Cruz — O Baixo Mondego nos finais 
da Idade Média, vol. | pp. 378-379. 








implantação territorial dos freires ao longo 
do reino. Por isso, outras dioceses foram, 
também, palcos deste tipo de situações. 
Desde cedo, a jurisdição espiritual de 
Leça foi uma condicionante no relaciona- 
mento com o bispo do Porto. Este mosteiro 
era obrigado a reconhecer a autoridade do 
prelado diocesano, através do tributo da pro- 
curação e do pagamento de um jantar anual. 
Apesar de esta determinação estar estipu- 
lada, nem sempre foi cumprida, como consta 
de um documento do ano de 1130. Para sal- 
dar a dívida dos jantares respeitantes aos 
últimos 18 anos, um cavaleiro Hospitalário 
doou à igreja do Porto a quintã da Regada *º. 
Dez anos mais tarde, D. Afonso Hen- 
riques, ao coutar o território de Leça, em 
poder da Ordem de S. João, deu um contri- 
buto decisivo para definir a estrutura dos pri- 
vilégios que estes freires passariam a usu- 
fruir no nosso reino *”. Em 1182, quando foi 
confirmada esta carta de couto, foi acrescen- 
tada uma cláusula notável em termos eclesi- 
ásticos, e que tinha a ver com a excomunhão. 
O rei, ultrapassando a jurisdição episcopal, 
deu licença ao Prior e aos respectivos suces- 
sores para excomungarem as pessoas que 


46 A.D.P., Livro dos Originais do Cabido, |. 21 
(1679), fl. 9. 

47 A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 29 e publ. Livro 
dos forais ..., vol. 3, pp. 28-29 e As gavetas da Torre 
do Tombo, vol. 12, pp. 458-461. COSTA, Paula M. de 
C. P. — Algumas achegas para o estudo dos privilé- 
gios da Ordem do Hospital na Idade Média, in As 
Ordens Militares em Portugal e no Sul da Europa... 
pp. 311-317, onde se afirma que este diploma de 1140 
“contemplava ums série de regalias que iam desde a 
defesa da integridade física e moral dos freires, bem 
como dos seus homens, até à protecção dos seus 
bens”. Os freires ficaram isentos do pagamento de 
coima, tributo, portagem e penhora. 

48 Publ. Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 292, pp. 
26-27. Em termos globais, a Ordem do Hospital deve- 
ria estar sujeita à aplicação das penas eclesiásticas por 
parte dos prelados diocesanos, sendo apresentada ao 
Papa uma súplica dos freires, em 1309, pela qual pre- 
tendiam que os bispos não pudessem aplicar esta cen- 
sura nem a do interdito. Como podemos ver, os 
Hospitalários de Portugal, desde cedo, enfrentaram-se 
com problemas sérios, situados ao nível da definição 
da sua jurisdição eclesiástica frente a outros senhores. 
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injuriassem um freire, sempre que se verifi- 
casse uma justa causa *2. Esta situação equi- 
vale ao uso de uma terrível “arma” por parte 
dos Hospitalários, podendo estar na origem 
de um clima de suspeição, tanto mais que 
em termos da regulamentação eclesiástica, 
esta prerrogativa estaria reservada aos res- 
ponsáveis pelas dioceses. 

Como se sabe, foi na diocese do Porto 
que os freires de S. João de Jerusalém 
deram os primeiros passos, quando chega- 
ram ao território português. Não admira, 
pois, que o bispo portuense tivesse necessi- 
dade de regular, juntamente com o mosteiro 
de Leça, a cobrança dos direitos episcopais. 
Neste sentido, no ano de 1122, D. Hugo, 
bispo do Porto, exigiu ao referido cenóbio 
um jantar anual, um casal em Valbom e outro 
em Gondomar, em troca de toda a jurisdição 
eclesiástica no mosteiro e respectivos ter- 
mos *º. 

Já no séc. XIII, o bispo D. Pedro Salvador 
e os freires Hospitalários chegariam a novo 
acordo sobre a procuração e apresentação 
em Leça. Nesta composição estavam inclui- 
das muitas igrejas. Assim, nas de Rio Meão 
(à qual estava unida a de Paços de Brandão), 
Maceda e Arada o bispo receberia todos os 
direitos episcopais. Os freires teriam que dar 
uma procuração anual, relativa às igrejas da 
Maia, ou seja, Barreiros, Custóias, Guinfães, 
Gondim e Moura Morta, situada no termo de 
Penaguião. Em todas estas igrejas a Ordem 
apresentava os seus freires ou clérigos, de 
acordo com os seus privilégios, os quais fica- 
riam sujeitos à confirmação do bispo. Os 
Hospitalários também deram à igreja portu- 
ense todo o direito que tinham na igreja de 
Pereira, situada na terra de Santa Maria, bem 
como um casal que possuíam em Bouro *º. 


49 CUNHA, D. Rodrigo da — Catalogo dos bispos 
do Porto, ed. de 1742, p. 12 e Index Historico e diplo- 
matico ..., |, p. 66. 

30 CUNHA, D. Rodrigo da — Catalogo dos bispos 
do Porto, ed. de 1742, p. 55 e Index Historico e diplo- 
matico ..., |, pp. 68-69 e 163 e Res. RIBEIRO, João Pedro 
— Dissertações cronológicas e críticas, t. V, disserta- 
ção n.º 19, p. 48. 
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Mais tarde, o bispo D. Julião Il concedeu 
a D. Rodrigo Gil, Prior do mosteiro de Leça, 
a jurisdição espiritual e quase episcopal. No 
entanto, o bispo tinha que confirmar os súb- 
ditos de Leça de menores até presbíteros, dar 
os Santos Óleos, proceder à visitação e admi- 
nistrar o sacramento do crisma, pelo que 
receberia do cenóbio, anualmente, 55 alquei- 
res de trigo, 70 de centeio, 70,5 de milho e 
557 maravedis. Por este acordo, os cónegos 
da igreja do Porto também beneficiariam de 
27,5 alqueires de trigo, 45 de centeio e 35 de 
milho, bem como de 398 maravedis. Estas 
concórdias com o bispo do Porto foram con- 
firmadas pela Santa Sé, no final do séc. XIII, 
por bula do Papa Nicolau IV*1. 

Não obstante estas tentativas de convi- 
vência pacífica, os diferendos entre os 
Hospitalários e o bispo da diocese do Porto 
perpétuaram-se ao longo dos anos e, em 
Junho de 1540, foi dirigida ao rei português 
uma carta, na qual se dava conta que Fr. 
Álvaro Pinto tinha trazido uma demanda com 
o bispo e cabido da referida cidade, sobre as 
liberdades das comendas de que tinha sido 
titular. Este freire tinha falecido no mês de 
Março e, como consequência, “... se aperta 
muito na dita demanda ...” que era *... de 
muita emportancia pera a Religion ...” 52. 

Data de 1564 uma sentença de D. Sebas- 
tião, cuja resolução final foi favorável ao 
cabido do Porto e contra o comendador de 
Leça, sendo este obrigado a pagar ao pri- 
meiro certos direitos, como a censoria, visi- 
tação, procuração e colheita, respeitando os 
valores definidos com o bispo D. Julião Il, e 
que há pouco especificámos *2. Neste episó- 


91 Index histórico e diplomático do cartório de 
Leça, p. 70 e 163. 

92 |,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 67, nº 108. 
Esta demanda arrastou-se até Roma e o bispo e o 
cabido do Porto tinham uma sentença contra o bailio 
Álvaro Pinto (A.D.P., Bailiagem de Leça, nº 3593, fls. 
33-33v). 

93 A.D.P., Sentenças, nº 750, fls. 204-212v. Em 
relação ao valor dos direitos a pagar, mantiveram-se 
os 27,5 alqueires de trigo e os 45 de centeio, tendo a 
quantidade de milho sido aumentada de 35 para 36 
alqueires. No que diz respeito ao numerário, os 398 
maravedis passaram, desta vez, a 390 reais. 








dio, o mosteiro foi representado por Fr. Cris- 
tovão de Cernache Pereira, Grão Chanceler 
da Ordem e comendador de Leça. Apesar de 
todas estas tentativas de pacificação, a época 
filipina conheceu também dissabores entre o 
couto de Leça da Ordem de Malta e a edili- 
dade portuense, baseados em questões juris- 
dicionais ?4. 


1.1.3. Diocese de Évora 


A diocese de Évora não fugiu à regra do 
que se passava nas restantes circunscrições 
eclesiásticas confiadas aos bispos, sendo 
palco de diversos conflitos, nomeadamente 
com as Ordens Religiosas e Militares, dada a 
sua forte implantação nesta zona do reino *º. 


34 SILVA, Francisco Ribeiro da — O Porto e o seu 
termo (1580-1640). Os homens, as instituições e o 
poder, vol. 1, Porto, Câmara Municipal, 1988, pp. 70-75. 

95 VILAR, Hermínia Vasconcelos — O Bispo de 
Évora e a Ordem de Avis: dois poderes em confronto 
(Sécs. XIII-XIV), in As Ordens Militares em Portugal e 
no Sul da Europa, Lisboa, Ed. Colibri e Câmara 
Municipal de Palmela, 1997, pp. 271-284, onde são pri- 
oritariamente analisados os problemas colocados pela 
colecta e divisão do dízimo e pela imposição dos direi- 
tos episcopais na diocese de Évora. Situações muito 
paralelas às que ocorreram no nosso reino tiveram 
lugar noutras localidades, como, por exemplo, em 
Toledo. A Ordem de Calatrava, na qual Avis se encon- 
trava filiada, viveu uma situação idêntica, em relação 
ao Arcebispo de Toledo, pelo menos desde meados do 
séc. XII até meados da centúria seguinte. As questões 
surgidas neste arcebispado radicavam directamente na 
isenção face ao poder episcopal. Calatrava tinha o 
direito de nomear os capelães que serviriam nas igre- 
jas que se encontrassem sob o seu controlo e estes 
teriam que entregar aos bispos os primeiros frutos e 
outros tributos. Por sua vez, o Arcebispo receberia anu- 
almente o “cathedraticum” e a procuração quando visi- 
tasse as igrejas (Em Portugal, na diocese de Évora, 
algo de paralelo teve lugar no séc. XIII. VD. ALMEIDA, 
Fortunato de — História da Igreja em Portugal, t. |, 
pp. 117-118). Quanto ao dízimo, 1/3 era para o bispo e 
os restantes 2/3 revertiam para a Ordem, para que se 
procedesse à manutenção dos clérigos e se reparas- 
sem as igrejas. Tendo em conta estas circunstâncias, 
na arquidiocese de Toledo, foram celebrados dois acor- 
dos entre as autoridades diocesanas e a Ordem de 
Calatrava. Pelo primeiro deles, assinado em 1183, 0 





Neste contexto, em meados do séc. XIII, a 
Ordem do Hospital assistiu à definição das 
contribuições episcopais que recaíam sobre 
as suas igrejas do Crato, Moura, Serpa e 
Portalegre *º. 

Esta composição, celebrada em 1248, 
apresenta algumas diferenças em relação às 
implantadas noutras dioceses, como, por 
exemplo, na de Braga. Para além de o bispo 
ter de garantir contrapartidas aos Hospita- 
lários, como não os molestar nas suas igre- 
jas, dar-lhes todos os proventos das igrejas 
integras e livres e honrar e defender a 
Ordem, foram regulamentadas as questões 
relativas à administração dos sacramentos e 
à consagração dos lugares do culto, símbo- 
los da autoridade episcopal. 

O Prior recebeu do prelado eborense a 
igreja de Moura e Serpa e os seus termos, 
cujos capelães seriam apresentados ao bispo, 
a fim de os confirmar nessas funções. Destas 
igrejas, a Ordem pagaria a quinta parte do 
dizimo e os mortulhos, excepto de armas e 
cavalos. O Prior e os freires da Ordem com- 
prometeram-se a receber o bispo de Évora, 
uma vez por ano, na igreja do Crato; a dar- 
lhe a procuração das igrejas, onde tivessem 
capelão instituído ou que fossem paróquia da 


clero tinha que ir ao sínodo diocesano, observar o 
interdicto e dar procuração ao bispo. Pelo segundo, 
datado do ano de 1245, ficava apenas estabelecido que 
era obrigatório o pagamento da procuração sempre 
que o Arcebispo visitasse as igrejas calatravenhas 
(O'CALLAGHAN, J. F. — The Order of Calatrava and 
the Arcebishops of Toledo. 1147-1245, in Studies in 
Medieval Cistercian History presented to Jeremiah F. 
O'Sullivan, Spencer, Massachussetts, 1971, pp. 63-86). 

96 |.A.N./T.T. Gav. XV, m. 1, n.º 9e L.N., Extras, 
|. 1, fl. 194 e segs. e publ. Cartulaire Générale de I'Ordre 
des Hospitaliers..., Il, nº 2488, pp. 676-678 e FIGUEI- 
REDO, José Anastácio de — Nova Malta ..., Il, pp. 3-4 
e Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 310, pp. 127-129 e 
AYALA MARTÍNEZ, Carlos — Libro de privilegios de la 
Orden de San Juan de Jerusalén ..., pp. 9513-515 e ref. 
MATTOSO, José — Identificação de um País. Ensaio 
sobre as origens de Portugal. 1096-1325, 4.º ed, |, 
Lisboa, Editorial Estampa, 1997, p. 331. Este último his- 
toriador chama a atenção para a possível ligação desta 
composição com a evangelização que se pretendia 
fazer nestas zonas do reino. 
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Ordem; a receber consagração de igrejas e 
altares, ordenação de clérigos e outros sacra- 
mentos, ficando reservado ao bispo o direito 
de ouvir confissões (” epalescas”, matrimoni- 
ais, de usura, de concubinários e apóstatas), 
reconciliar pecadores, punir clérigos e exa- 
minar os ornamentos da igreja. As determi- 
nações episcopais teriam lícita execução, 
salvo os privilégios da Ordem e o freire resi- 
dente deveria estar sujeito à jurisdição do 
bispo. Quando o prelado diocesano viesse 
em visitação procederia às ordenações cleri- 
cais, às consagrações eclesiásticas e à admi- 
nistração dos sacramentos. Relativamente à 
igreja de Portalegre, a Ordem prometeu apre- 
sentar capelão e pagar os direitos episcopais, 
de acordo com as cláusulas lavradas no 
documento. 

Cerca de 25 anos mais tarde, o bispo e 
o cabido de Évora isentaram o mosteiro de 
Marmelar, com os seus termos, dando assim 
um contributo para o reforço do poder juris- 
dicional exercido pelos freires nesta zona ?”. 

Os problemas entre a igreja de Évora e 
os responsáveis pelas ordens de Avis, San- 
tiago e Hospital continuaram a ser notórios, 
a avaliar pelas palavras de D. João Gomes, 
bispo desta diocese, numa súplica dirigida ao 
Romano Pontífice em 1366: “Cum ecclesia 
vestra Elborensis habeat in Curia vestra 
Romana ex diversis et pluribus negotiis et 
maxime cum magistris militiarum de Avis et 
Sancti Jacobi ac priore Jerosolimitan in 
regno Portugalie qui iura episcopalia et capi- 
tuli Elborense indebite detinent diutius occu- 
pata, ...”. Por esta razão, o prelado pedia a 
Urbano V que concedesse autorização a 
Domingos Pires, cónego eborense e reitor da 
igreja paroquial de Santa Maria de Açougue 
de Montemor-o-Novo, para permanecer na 
Cúria Romana, como procurador *. 

Já no séc. XVI, e em virtude do sinodo 
que se celebrou na cidade de Evora, em 9 de 


37 FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta... 
pp. 240-241. 

98 Publ. Portugaliae Monumenta Vaticana, vol. 1, 
doc. 243, p. 506. 


“Paula Pinto Costa | 


Junho de 1534, o cardeal infante fez emitir 
uma provisão, na qual constam as atribui- 
ções dos priores e vigários deste bispado, 
com o objectivo de se *... evitar grandes 
odios differencias e escandolos que avia mui- 
tas vezes ...”, sendo, por isso, necessário 
definir “... o que pertencia a huns e ho que 
pertencia a outros e mandar que cada huns 
entendessem no que a seu officio perten- 
cesse e nam usurpassem ho que pertencia 
aos outros ...”. Neste documento é feita men- 
ção às ordens de Santiago e de Avis, como 
estando isentas da jurisdição ordinária, 
excepto no que toca à cura de almas, sacra- 
mentos e regimento das igrejas ºº. Apesar de 
não ter sido feita referência aos Hospitalários, 
pensamos que não podemos deixar de des- 
curar a importância deste diploma, uma vez 
que ele consagra a jurisdição quer do bispo, 
quer dos priores das igrejas desta área, tanto 
mais que a Ordem de S. João era possuidora 
de bens que se localizavam nesta diocese. 


1.1.4. Diocese de Silves 


Em relação à diocese de Silves, conhe- 
cemos apenas um episódio que marcou Oo 
relacionamento das autoridades diocesanas 
com a Ordem do Hospital. Esta situação 
poderá explicar-se por razões de natureza 
geográfica, uma vez que os Hospitalários não 
possuíam bens nesta zona do reino, pelo que 
não tinham razões para tentarem eximir-se à 
jurisdição episcopal. No entanto, mercê dos 
progressos da Reconquista, entre meados e 
finais do séc. XII, estes freires penetraram 
através de uma faixa de terreno mais pró- 
xima do litoral, com o objectivo de partici- 
parem nas conquistas aos infiéis, assina- 
lando-se, assim, embora de forma precária, 
a sua presença nestas localidades. 

D. Sancho |, familiarizado com os litígios 
entre diversos senhores eclesiásticos, devi- 
dos ao reconhecimento jurisdicional, con- 


99 1 A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 53, n.º 9. 





substanciado no pagamento de diversos 
direitos, obrigou os Hospitalários e Templá- 
rios de Silves a pagar o dízimo ao Ordinário 
local e impediu-os de aí construirem igre- 
jas ºº. Esta atitude do monarca espelha a sua 
acção política, na medida em que pretendia 
reforçar financeiramente a diocese de Silves, 
à data, zona muito importante no quadro da 
Reconquista do território. Por outro lado, o 
facto de impedir os Hospitalários e Templá- 
rios de construirem igrejas nesta diocese, 
obstava a que estes freires participassem, de 
forma sistemática, na defesa e povoamento 
de uma zona tão frágil como esta. Os Hos- 
pitalários tiveram outro destino. Empur- 
rando-os para a terra de Guidintesta, O rei 
confiou-lhes um papel notável na defesa e 
consolidação do reino, obrigando-os a cons- 
truir O castelo de Belver. 


1.2. O direito de padroado 


Os padroados constituíam um dos vec- 
tores mais delicados no quadro do relacio- 
namento entre os bispos e os titulares deste 
direito, originando frequentes rivalidades º1. 
O Concílio de Coiança, celebrado em 1050, 
constituiu um marco importante na evolução 
do conceito de igreja própria para o de 
padroado, ao determinar que todas as igre- 


60 Publ. Documentos de D. Sancho I, doc. 42 e ref. 
MATTOSO, José — Identificação de um País, vol. 2, 
p. 153. Como o próprio autor dá a entender, esta ati- 
tude enquadra-se numa outra, bem mais ampla, e que 
tinha a ver com a imposição que Sancho | fez aos bis- 
pos portugueses de contribuirem para a diocese de 
Silves, no contexto da Reconquista do território. 

61 MARQUES, José — A arquidiocese de Braga 
no séc. XV ..., pp. 1072-1112, chama a atenção para o 
facto de os padroados constituírem um dos maiores 
obstáculos que os prelados diocesanos tiveram a difi- 
cultar-lhes a sua acção, nos períodos medieval e 
moderno, referindo-se, em particular, ao caso braca- 
rense e à figura de D. Fernando da Guerra. Sobre o 
direito de padroado e as diversas tentativas de obstar 
ao seu usufruto, veja-se OLIVEIRA, Miguel de — 
Paróquias rurais portuguesas. Sua origem e formação, 
Lisboa, 1950, pp. 137-148. 








jas e clérigos deveriam ficar sob a alçada do 
respectivo bispo 82. 

A Ordem do Hospital, instituída em Jeru- 
salém, foi eximida da jurisdição dos prelados 
diocesanos, por Pascoal Il, que a colocou na 
dependência directa da Santa Sé. Como já 
observámos ao estudarmos as relações entre 
os Hospitalários e os prelados diocesanos, 
esta isenção esteve, por diversas vezes, na 
origem de alguns conflitos entre ambos. 

O direito de padroado, de que os dife- 
rentes senhores dispunham, incluindo a 
Ordem, relativamente a muitas igrejas, per- 
mitia apresentar ao bispo *... o clérigo que 
deveria presidir aos destinos espirituais do 
benefício, se fosse curado, ou exercer um ofi- 
cio sem cura que lhe dava direito à percep- 
ção dos réditos beneficiais.” 83. O direito de 
apresentação exercido pela Ordem do Hos- 
pital foi, por vezes, confirmado através de 
documentos pontifícios *4. Ao respectivo pre- 
lado diocesano cabia a confirmação do indi- 
víduo apresentado, caso o considerasse idó- 
neo para o desempenho de tal função, no 
respeito das determinações canónicas e da 
política global que o bispo tivesse traçado 
para a sua diocese. No entanto, se no plano 
teórico parecia não restar dúvida alguma 
sobre esta questão, na prática, o problema 
revelava-se extremamente complexo, pois a 
obrigatoriedade de confirmação por parte 
dos prelados diocesanos tornou-se uma 
constante, mesmo que este achasse que a 
escolha não recaía sobre a pessoa adequada. 
Fruto desta situação, surgiram numerosos 
diferendos ao nível da actividade pastoral, 
que frequentemente impediam os bispos de 


62 OLIVEIRA, Padre Miguel de — As paróquias 
rurais portuguesas. Sua origem e formação, p. 137 (1). 

63 MARQUES, José — A arquidiocese de Braga 
no séc. XV, ..., p. 1073. 

64 Index Historico e diplomatico ..., |, pp. 32-33. 
No século XV, os papas Gregório XII, Martinho V e Pio 
Il reiteraram a posse do direito de apresentação em 
nome da Ordem do Hospital. Todas estas bulas foram 
confirmadas por Pio IV, em 1560, pela bula Circuns- 
pecta. 
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desenvolverem a sua acção da forma mais 
conveniente. Os textos das visitações, feitas 
pelos bispos nas suas dioceses, fornecem 
informações ímpares, sobre este tema. 

A apresentação do clérigo para determi- 
nada igreja era apenas uma das facetas deste 
direito. Os seus titulares podiam igualmente 
usufruir dos inerentes direitos honoríficos e 
materiais, que, não raro, se traduziam em 
pesados encargos e até em abusos, quando 
os padroeiros, para além do reconhecido 
direito de aposentadoria, pretendiam auferir 
subsídios para o casamento dos filhos e, 
eventualmente, para a sua investidura, e até 
para resgate dos seus descendentes *º. A par- 
tir da primeira metade do séc. XVI, assiste- 
se a uma alteração neste domínio, pois 
embora os Hospitalários continuassem a 
gozar deste direito de apresentação em diver- 
sas igrejas, o Papa Clemente VII proibiu a 
outorga do ius patronatus nos benefícios da 
Ordem, a pessoas estranhas à mesma, só 
podendo ser concedido a religiosos do 
Instituto 88. 

O uso do direito de padroado não foi 
pacífico, como revelam alguns episódios. Em 
20 de Maio de 1375, D. Fernando enviou uma 
carta ao Arcebispo de Braga, informando-o 
de que tinha revogado todas as doações de 
padroados das igrejas que lhe pertenciam, 
não obstante as doações outorgadas anteri- 
ormente, ordenando ao prelado bracarense 
que, de futuro, as cartas de apresentação 
para as igrejas vagas só teriam validade se 
fossem outorgadas pelo rei?”. Já anterior- 


65 MARQUES, José — A arquidiocese de Braga 
no séc. XV, ..., p. 1073. Sobre o direito de padroado e, 
em particular, sobre a sua aplicação ao mosteiro agos- 
tiniano de Grijó, veja-se AMARAL, Luís Carlos — São 
Salvador de Grijó na segunda metade do século XIV. 
Estudo de gestão agrária, Lisboa, Edições Cosmos, 
1994, pp. 173-176. 

66 B.A., Regra da Ordem de S. João de Jerusa- 
lém, fl. 248v. 

67 |.A.N./T.T., Chanc. D. Fernando, |. 1, fl. 169v e 
ref. FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., II, 
p. 327. 
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mente, em 24 de Fevereiro de 1352, o Papa 
Clemente VI, pela bula Et si Mater Ecclesia, 
dirigida às ordens do Hospital, Cristo, San- 
tiago e Avis, diz que tinha revogado todos os 
provimentos feitos, e que se viessem a fazer, 
por cartas apostólicas, de igrejas e benefícios 
unidos a estes institutos, e nas quais se não 
declarasse a referida união. Desta forma, o 
Pontífice esperava eliminar matéria de litígios 
entre estes religiosos e as dioceses de Silves, 
Lisboa e Évora 88, 

As doações estiveram na origem da 
entrega do direito de padroado em benefício 
da Ordem do Hospital, como aliás acontecia 
em relação a outras instituições ou figuras 
particulares. Parece-nos, pois, legítimo tentar 
descortinar os motivos aludidos na docu- 
mentação e que fundamentavam estas con- 
cessões. Predominavam as chamadas moti- 
vações espirituais, isto é, as que evocavam a 
honra de Deus e da Virgem Santa Maria, a 
remissão de pecados e a expectativa de 
haver parte nos benefícios e obras de pie- 
dade que aí tivessem lugar. Os serviços pres- 
tados pela Ordem, nomeadamente pelo seu 
Prior, foram também frequentemente evoca- 
dos. Para além destes factores, no caso con- 
creto dos padroados cedidos à capela de 
Santa Maria de Flor da Rosa, foram também 
consideradas as missas celebradas nessa 
capela, bem como o serviço de hospitalidade 
que lá se mantinha *º. 

Dada a importância do direito de padro- 
ado para quem dele se podia valer, socor- 
remo-nos das inquirições régias feitas ao 
longo do séc. XIII, com o objectivo de reco- 
lher informações que permitissem a recons- 
trução do leque de igrejas confiadas aos 
Hospitalários, uma vez que o usufruto deste 


68 |.A.N./T.T., Bulas, m. 9, nº 8e Gav. V; m. ún,, 
nº 293. 

69 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 5, pp. 22- 
-23 e vol. 3, doc. 323, pp. 159-160 e vol. 3, doc. 333, 
pp. 180-181 e Chanc. de D. Pedro I, doc. 337, pp. 132- 
-133, com data de 15 de Novembro de 1359 e 
1.A.N./T.T., Chanc. D. Fernando, |. 1, fl. 28v e publ. Livro 
dos forais ..., vol. 2, doc. 7, pp. 25-26, com data de 23 
de Junho de 1368. 








direito, assim como de outros, se perpetuava 
ao longo dos tempos. Os freires podiam ser 
Os titulares dos benefícios in solidum, ou par- 
tilhá-los com outras pessoas particulares ou 
colectivas. 

Estamos certos que este elenco de igre- 
jas não corresponde ao cômputo real daque- 
las onde os Hospitalários estariam presen- 
tes 0. Esta listagem reflete, tão só, uma 
tendência da implantação da Ordem no pano- 
rama eclesiástico medieval, aliás perfeita- 
mente sobreponível à presença territorial 
destes freires no território de então. 

Pensamos, por isso, ser oportuno elabo- 
rar um quadro, onde registamos as várias 
igrejas, em que sabemos que a Ordem do 
Hospital exercia o direito de padroado '1. 
Algumas destas igrejas já foram por nós 
mencionadas quando nos ocupámos do rela- 
cionamento da Ordem com os bispos e das 
composições respectivas, com o objectivo de 
regular o comportamento das duas partes. 
Neste sentido, relembramos os acordos esta- 
belecidos com o Arcebispo de Braga, data- 
dos de 1206, 1216 e 1223, com o bispo do 
Porto, ao longo do séc. XIII, e ainda com o 
prelado diocesano de Évora, no ano de 1248. 


70 MARQUES, A. H. de Oliveira — Inquirições, in 
D.H.P., dir. de Joel Serrão, vol. Ill, pp. 328-330, chama 
a atenção para o facto de ao longo dos séculos XIII e 
XIV se terem realizado em Portugal várias inquirições 
reais e também particulares, estando ainda muitas 
delas por publicar e estudar. Neste momento, por 
razões óbvias, não nos dedicamos ao estudo exaustivo 
destes textos, no que à Ordem do Hospital diz respeito. 

7 Index Historico e diplomatico ..., |, p. 30. Nesta 
obra adverte-se para a necessidade de distinguir entre 
“as igrejas do districto do Priorado, ou de outro simi- 
lhante, e as que estaô edificadas nos proprios limites 
das dioceses do Reyno. Naquellas em que o territorio 
he da Ordem no civil, e ecclesiastico, ou no ecclesias- 
tico somente, e em que os Parrochos, o Clero, e o Povo 
estaô sugeitos á Ordem e aos seus Prelados, naô tem 
os Bispos jurisdiçam alguma, e a sua izençaô he total 
e absoluta; nas outras julgo izento o Parocho, sendo 
Freyre Capellaô, e julgo taôbem izento a mesma Igreja, 
e todos os seus; mas sugeito o Parocho ao Bispo, no 
que pertence a Cura pastoral, e Administraçam dos 
Sacramentos, e vem a ser nestes termos, a izenção par- 
cial a respeito da sua pessoa, e naô do seu officio.”. 








Stº Estevão de Boulosa, terra de Penela in solidum 


IGREJA TITULARIDADE 


| St3 M.º de Aboim, terra da Nóbrega 
| S. Miguel de Poiares, terra de Panóias 


S. Mamede de Paradela, terra de Stº Estevão 


de Riba Lima partilhada 


S. Veríssimo de Amarante, terra de Celorico | partilhada 
5. João de Chavão 


S. Mamede de Arcozelo in solidum 


S. João da Queijada (couto da Ordem) 
Stº Estevão de Boulosa (couto da Ordem) 


S. Paio do Carvalhal (couto de Pereiro, in solidum 
pertencente à Ordem) 


St? Senhorinha de Basto 
St3 Mi de Freixia 
D.Garcia Pires 2/3 de St? M.? de Guide partilhada 


D. Pedro Fernandes S. Pedro Velho in solidum 
Braganção 


72 Portugaliae Monumenta Historica, Inquisitiones, p. 227. 

73 Portugaliae Monumenta Historica, Inquisitiones, p. 236. Noutra inquirição feita em 1224, a paróquia de 
Santa Maria de Aboim é referida como honra do Hospital e dos cavaleiros (Livro dos forais ... vol. 3, doc. 327, 
pp. 168-171). 

74 Portugaliae Monumenta Historica, Inquisitiones, p. 238. Nas inquirições do reinado de D. Afonso III foi, 
igualmente, feita menção a esta igreja como pertencendo aos freires de S. João. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 
70, pp. 145-146. 

75 Portugaliae Monumenta Historica, Inquisitiones, p. 241. 

76 Portugaliae Monumenta Historica, Inquisitiones, pp. 244-245. 

77 Publ. Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 327, pp. 168-171. 

78 Publ. Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 327, pp. 168-171. 

79 Publ. Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 327, pp. 168-171. Noutra inquirição do séc. XIII, é feita referência a 
esta paróquia, enquanto couto da Ordem do Hospital (I.A.N./T.T., Inquirições de D. Afonso Ill, |. 9, fl. 102v). 

80 Publ. Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 327, pp. 168-171. 

81 Publ. Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 327, pp. 168-171. 

82 |.A.N./T.T., Mitra de Braga, cx. 1, nº 85. As cláusulas deste diploma decalcam os propósitos estabelecidos, 
em 1216, entre o Arcebispo de Braga, D. Estevão Soares da Silva, e a Ordem do Hospital (Publ. Liber Fidei, doc. 
898, pp. 341-343 e FERREIRA, Mons. J. A. — Fastos ..., |, p. 372). Por isso, na igreja de Santa Senhorinha de Basto, 
a Ordem instituía capelão secular perpétuo, receberia visitação e teria que pagar ao Arcebispo a procuração, bem 
como 1/3 da mortulha. 

83 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 15, pp. 36-37. Em Julho de 1525, o arcebispo de Braga confirmou a 
capelania da igreja e comenda de Santa Maria Madalena de Freixiel, a Fr. Diogo Cordeiro da Ordem do Hospital, 
apresentado in solidum por Fr. Paio Correia, comendador da referida comenda, com um rendimento de 1500 reais, 
40 alqueires de centeio e o pé do altar da igreja. A.D.B., Registo Geral, nº 332, fl. 282v. 

84 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 16, pp. 37-39. 

85 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 17, pp. 39-41. 











TABELA 8 — (Continuação) 


DATA OUTORG. IGREJA TITULARIDADE 


125886 D. Fernando Fernandes S. Cristovão da Barceosa partilhada 
Braganção 
S. Lourenço de Salzedas (Julg. de Lamas | partilhada 
de Orelhão) 
Desde o tempo de S. Cristovão (Julg. de Lamas de Orelhão) in solidum 
Sancho | 
Homens foreiros Ervões o in solidum 
da vila 
SDRAM (O 
Rainhá velha | St? M.? de Toazinde in solidum 
D. Garcia 
Soldados e uma St.? Comba de Moura Morta in solidum 


rainha 


[E ER E 
a [= |Sfrodefomontumederma fomato 
[E ES CT 
EE E Co [7 
[ms [= [sesmmemeno  fincoiim — 





86 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 24, pp. 58-59. 

87 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 31, pp. 77-78. 

88 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 34, pp. 82-83. 

89 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 38, pp. 91-96. À data da realização desta inquirição, a igreja de Ervões 
já não deveria ser da Ordem do Hospital, uma vez que Pedro Garcia de Santala disse que ”... agora tem a mesma 
villa Dom Affonso Lopes por rezão do Hospital que lhe deu a mesma Igreja ...”. Uma outra testemunha, Estevão 
Martins de Trela, também afirmou que ”... a mesma Igreja está em herdade foreira del Rey, e aprezentão Abbade 
nella os mesmos foreiros del Rey por costume, e o Arcebispo não leva dahi se não dous soldos de Censoria ...” 
e um pouco mais adiante é dito que ”... a mesma Igreja de Ervões está em herdade foreira, e os homens forei- 
ros derão a Ordem do Hospital, e a Ordem do Hospital a deu a Dom Affonso Lopes, e agora Dom Affonso Lopes 
tem a dita villa e a Igreja, e não fazem dahi foro ao Senhor Rey.” Relembramos que em 1223, data de um acordo 
firmado com o Arcebispo bracarense, a Ordem possuía esta igreja (A.D.B., Gaveta 2.º das igrejas, nº 35). 

90 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 46, pp. 109-113. 

91 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 46, pp. 109-113. 

92 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 54, pp. 124-125. 

93 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 75, pp. 150-153. 

94 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 115, pp. 180-181. 

95 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 116, p. 181. 

96 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 118, pp. 183-190. 

97 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 142, pp. 12-15. 

98 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 164, pp. 34-36. 
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[om | [O mm rm 
EM EEE ET CT 


Santiago de Custóias 


1258102 D. Gonçalo de Sousa S. João de Covas 
1258103 D. Teresa Gonçalves St.? Ovaia de Sousa 


1258105 D. Gonçalo de Sousa St.? M.? de Fregim partilhada 


1258107 | Gomes Alvites, St.? M? de Veade in solidum 
cónego Braga | 


1258108 | Santiago de Faia | partilhada 
1258109 =] Santiago de Rebordãos partilhada 


1258110 | Stº Adrião de Santão 


125811 Desde o tempo de St.? M.2 de Tázam, julg. de Montenegreo in solidum 


D. Teresa 


1266.08.06112 Db. Afonsodiy | Sta Mº de Marvão 





99 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 173, pp. 44-45. 

100 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 176, pp. 47-48. 

101 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 178, p. 50. 

102 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 188, pp. 59-62. 

103 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 189, pp. 62-64. 

104 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 198, p. 70. 

105 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 199, pp. 70-71. 

106 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 203, pp. 74-76. 

107 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 204, pp. 76-77. A hermida de Santa Maria de Gagos é sufragânea 
da igreja de Santa Maria de Veade (Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 205, pp. 77-78). 

108 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 211, p. 84. Em Junho de 1499, a igreja de Santiago de Faia é con- 
firmada à apresentação in solidum do Prior do Hospital (A.D.B., Registo Geral, n.º 3371, fl. 168). Em 1529, o arce- 
bispo bracarense confirma Fr. João Carneiro, clérigo de missa da Ordem de S. João de Jerusalém, apresentado 
por Fr. Diogo Lobo, comendador de Moura Morta, Veade e Faia (A.D.B., Registo Geral, n.º 332, fl. 328). 

109 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 246, p. 123. Em Setembro de 1508, a igreja de Santiago de Faia é 
confirmada à apresentação do Prior do Hospital e do mosteiro de Santo Tirso, ambos seus padroeiros. Em 1510, 
o arcebispo de Braga anexou esta igreja à prebenda de João Carneiro, Meste Escola do seu cabido (A.D.B., Registo 
Geral, n.º 332, fl. 35v e fl. 63v). 

NO Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 247, pp. 123-124. 

MM A.NAT.T., Inquirições de D. Afonso II, |. 2, fl. 191. 

12 Publ. Chanc. de D. Pedro |, doc. 357, pp. 140-142. Esta doação do padroado da igreja de Santa Maria 
de Marvão, datada de “VI dias d'Agosto... era de mil Ill c quatro annos”, ou seja, de 6 de Agosto de 1266, foi 
confirmada por D. Pedro, em 13 de Fevereiro de 1359, encontrando-se inserta no diploma confirmatório. O texto 
referente à doação não está correctamente datado, uma vez que este acto jurídico foi feito de acordo com um 
pedido formulado pelo Prior Fr. Álvaro Gonçalves Pereira (1286-1382), fundador do mosteiro de Flor da Rosa, 
tendo, por isso, que ser posterior a 1266. 


== secos 
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DATA OUTORG. IGREJA TITULARIDADE 


1271.04.02113 João Pires de Aboim St.? M.2 de Portel e todas as outras igrejas do termo | in solidum 


e mulher 


Vila Chã ne Ribeira in solidum 
CO Cr 


Ea 
1299.11. 22116 Ea CT igrejas da Guarda e Portalegre 





13 Publ. AZEVEDO, Pedro de — Livro de bens de D. João de Portel, in Archivo Historico Portuguez, vol. 5, 
doc. XXII, pp. 370-374 e FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., Il, p. 216. Esta doação foi confirmada, em 
20 de Outubro de 1271, por D. Pedro Eanes de Portel, filho de D. João de Aboim. A esta doação ficaram ineren- 
tes determinadas condições, das quais se pode destacar o facto de a igreja de Santa Maria de Portel e todas as 
outras do termo de Portel serem submissas ao mosteiro de Marmelar; a habitação do comendador e convento 
seria sempre no mosteiro, excepto dos freires, cujo ofício eclesiástico fosse exercido noutro lugar; o mosteiro, O 
respectivo comendador e freires não podiam comprar ou alienar nenhum título adquirido em Portel, ou no seu 
termo; se alguém, por sufrágio de sua alma, quisesse legar ou conferir bens móveis ao mosteiro teria liberdade 
para o fazer. D. João reservou para si e para os seus sucessores, enquanto senhores de Portel, 100 libras de 
moeda usual corrente, retiradas destas igrejas. 

VS 1.A.N.T.T., Gav. XI m. 1, n.º 15 e Gav. VI, m. ún., n.º 116 e 262 e L.N., Direitos reais, |. 2, fis. 161-162 e 
FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., Il, pp. 313-314. 

NS 1.A.NJT.T., Chanc. D. Dinis, |. 2, fl. 131v e publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des Hospitaliers..., HI, nº 
4371, pp. 711-712 e Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 4, pp. 20-22 e vol. 3, doc. 328, pp. 171-173. 

16 1.A.N./T.T., Chanc. D. Dinis, 1 3, fl. 9 e Gav. VI, m. ún., n.º 63 e publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des 
Hospitaliers..., Ill, n.º 4478, pp. 789-790 e Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 1, pp. 15-16 e vol. 3, doc. 320, pp. 156- 
-157 e vol. 3, doc. 330, pp. 177-178. 
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s. Pedro de Ea in insolidum 
Cr e = Goa 1) 
ae Esses + nata 


1368. 06. 23121 Rr D.Fenando St. Mº de Castelo de Vide in solidum 


1424.09.20122 CL S. João dê Covas (terra de Ferreira) 123 





Santigo de Rebordãos (alternado com St.º Tirso) 


1441.01. EMORSSS — | Santiago de Marvão in solidum 


[145204 06% E Ena S.Vicente de Tougues 
iam] D | João de Costeo de Vl 





7 1.A.N4T.T., Chanc. D. Dinis, | 3, fl 20 e Gav. V, m. ún, n.º 64 e publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des 
Hospitaliers..., IV, n.º 4565, pp. 30-31 e Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 2, pp. 16-19 e vol. 3, doc. 3271, pp. 157-158 
e vol. 3, doc. 331, pp. 178-179. 

18 |.A.N4T.T., Chanc. D. Dinis, |. 3, fls. 46-46v e Gav. VI, m. ún., n.º 65 e publ. Cartulaire Générale de !'Ordre 
des Hospitaliers..., IV, n.º 4698, p. 117 e Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 322, pp. 158-159. 

19 Esta referência foi-nos cedida, amavelmente, pelo Professor José Marques. O Prior da Ordem do Hospital, 
após a igreja de Lamas de Orelhão se encontrar vaga, por renúncia de Estevão Martins, seu reitor, apresentou, 
para seu clérigo, Estevão Eanes de Ceivães, o qual foi confirmado pelo bispo de Tui, em 21 de Abril de 1355. 

120 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 5, pp. 22-23 e vol. 3, doc. 323, pp. 159-160 e vol. 3, doc. 333, 
pp. 180-181 e Chanc. de D. Pedro |, doc. 337, pp. 132-133. 

121 ,A.N4T.T., Chanc. D. Fernando, |. 1, fl. 28v e publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 7, pp. 25-26. Este padro- 
ado foi confirmado por D. Fernando à capela de Santa Maria de Flor da Rosa, em 23 de Fevereiro de 1375, por- 
que entretanto tinha doado esta igreja ao Mestre da Ordem de Cristo (I.A.N./T.T., Chanc. D. Fernando, |. 1, fl. 164 
e publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 9, pp. 27-28). Mais tarde, a igreja de Castelo de Vide viria a ficar mesmo 
para a Ordem de Cristo, como comenda nova, de acordo com o documento régio de D. Manuel, datado de 28 de 
Maio de 1517 (I.A.N./T.T., Gav. VI, m. 2, n.º 9). 

122 Index historico e diplomatico ..., |, p.172. 

123 Em Agosto de 1520, esta igreja foi confirmada a Pedro Anes, clérigo de missa do arcebispado de Braga, 
apresentado por Álvaro Pinto, comendador do mosteiro de Leça. Seis dias depois, a igreja foi confirmada a 
Fr. António de Ataíde, da Ordem do Hospital, por renúncia do outro clérigo. A.D.B., Registo Geral, nº 332, fls. 213- 
-213v. 

124 Em Outubro de 1518, esta igreja foi confirmada a Luís Carneiro, clérigo de ordens menores, apresentado 
por Manuel de Noronha, comendador do mosteiro de Leça. A.D.B., Registo Geral, n.º 332, fl. 185v. 

125 1.A.N.T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fl. 122 e L.N., Padroados, |. 1, fl. 89 e publ. Monumenta Henricina, 
vol. 7, doc. 131, pp. 202-203. Este documento é muito interessante do ponto de vista do direito de padroado, par- 
ticularmente na apresentação do prior para a igreja de Santiago de Marvão. Dada a ausência do Prior dos 
Hospitalários, Fr. Nuno Gonçalves de Góis, exilado em Castela devido às lutas políticas decorrentes da morte de 
D. Duarte, o regente D. Pedro, com expresso consentimento dos freires da Ordem de S. João, apresentou Fr. João 
Lopes, para prior da referida igreja, em virtude da morte de Fr. Cristovão. 

126 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3595, fls. 31 e segs. 

127 1,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, n. 30, n.º 32. 





Paula Pinto Costa. 


Miranda Lopes, relativamente à comenda 
de Algoso, afirma que em 1590 o respectivo 
comendador *... tinha, desde longa data e in 
solidum, o padroado das igrejas seguintes:” 
Algoso (Vale de Algoso, Valcerto, Mera, Uva, 
Avinhó, Matela, Junqueira e S. Cristovão), 
Travanca (Saldanha, Figueira, Granja de 
Gregos, Teixeira, Alhenor e Gregos), Sendim 
(Urros e Picote), Vilar Seco (em 1757 tinha 
vila Chã da Ribeira, que agora pertence à fre- 
guesia de Uva), São Pedro da Silva (Fonte 
Ladrão, Granjinha, Quinta de Santo Adrião e 
Quinta dos Picadeiros) e Cerceo (Duas igre- 





jas). As igrejas indicadas entre parênteses 
eram anexas às enunciadas. De acordo com 
o mesmo autor, todas elas eram abadia, à 
excepção de Algoso que constituia reitoria 128, 
Face a esta informação, parece-nos opor- 
tuno estabelecer o confronto com um inven- 
tário do séc. XVIII, do qual constam, entre 
outras, as igrejas da apresentação da Ordem 
Militar de S. João de Malta!2º. Como se pode 
observar, muitas das igrejas aqui apontadas 
já são nossas conhecidas desde séculos ante- 
riores, facto este que corrobora a longevi- 
dade do usufruto do direito de padroado. 


TABELA 9 — Igrejas do Padroado da Ordem de Malta no séc. XVIII 130 






IGREJAS 
















| DESIGNAÇÃO DOS 
| APRESENTADOS 


Aboim da Nóbrega [DO Víío 


[O Abro | Vigário Braga 
| Porto 
Lamego 
[O Adom | Visio Porto 
DO Ágoco | Reto 

[Do Ao | Viário Crato 


Cura 


ESSE O [ST E PT 
DO StiGisina [| Abade |O Pora 
| T Custóias 






Ea Braga 


— Porto 
Braga 


128 LOPES, Miranda — Os Padroados da Comenda de Algoso, in “Brotéria”, Revista Contemporânea de 


Cultura, vol. XXV, fasc. 1, Lisboa pp. 205-214. 


129 NIZA, Paulo Dias de (composto e ordenado por) — Portugal Sacro-Profano. Série particular de todos os 
padroeiros das igrejas deste reino, e de todas as que cada hum delles apresenta, Parte III, Lisboa, Officina de 


Miguel Manescal da Costa, 1768, pp. 61-63. 


130 Segundo NIZA, Paulo Dias de (composto e ordenado por) — Portugal Sacro-Profano. Série particular de 


todos os padroeiros das igrejas deste reino, pp. 61-63. 
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TABELA 9 — (Continuação) 


DESIGNAÇÃO DOS 
mens | RBD | mouses 
[Do Efsundo | Tua | meg 
— Cura [Pe Coimbra 
Porto 
Porto 
Viseu 
Braga 
Braga 
“Porto 
Gondim Vigário Porto 
Nº Sr? Vitória da cidade da Guarda | 
Guilheiro Cura Lamego 
Jejua Vigário Guarda 
Infesta — Abade Porto 
Landal Vigário Patriarcado 
Vigário Porto 
“Reitor Porto 
Cura Crato 
Vigário Braga 
Moura Morta Vigário Porto 
Oliveira do Hospital” [o Visio | Comba 
Cura Viseu 
Cura | Braga 
Cura Lamego 


Rio Meão o Porto 
Lamego 


Sebadelhe da Serra Lamego 


Guarda 
E 
Lamego 
Vigário Lamego 
I “Cura Lamego 
Vigário Braga 


Maceda 
. Madeirão 


- 
D 
“O 
O 
| 
| 
| 


| 
| 
| 








Como refere o Conde de Campo Bello, o 
próprio Prior do Crato tinha o direito de apre- 
sentação de várias igrejas no arcebispado de 
Braga (S. Tiago de Cabeceiras de Basto e S. 
Tiago de Foja), na diocese de Portalegre (S. 
Tiago e St.? Maria de Marvão, S. João de 
Castelo de Vide, S. Martinho e S. Tiago de 
Portalegre), na diocese de Miranda (St. 
Leocádia) e na diocese da Guarda (St.º Clara 
de Alcaravela) !31. Igualmente pertença da 
Ordem era a antiga freguesia de Santo 
Estevão de Maçal do Chão, cuja apresenta- 
ção era da responsabilidade do comendador 
de Oliveira do Hospital 132, 


2. Jurisdição Civil 


Nos séculos finais da Idade Média, tão 
importante como ter o título de posse de uma 
determinada terra, era, com certeza, exercer 
autoridade sobre os homens que nela se 
encontravam, governando-a do ponto de 
vista administrativo e judicial 133. Salvador de 
Moxó afirma que ”... el ejercicio de la auto- 
ridad sobre los hombres posee mayor impor- 
tancia que la posesión del suelo.”, constitu- 
indo, juntamente com “*... el régimen de 
gobierno y de administración de justicia den- 
tro del senorio ...” os dois factores da essên- 
cia do marco jurisdicional 134. 


131 BELLO, Conde de — A Soberana Militar Ordem 
de Malta e a sua acção em Portugal, Lisboa, 1931, 
pp. 157-158. 

132 COSTA, Américo — Diccionario Chorogra- 
phico ..., “Maçal do Chão”, vol. VII, p. 848. 

133 COELHO, Maria Helena da Cruz — O Baixo 
Mondego nos finais da Idade Média, vol. |, pp. 366-373 
e GONÇALVES, Iria — O Património do Mosteiro de 
Alcobaça nos séculos XIV e XV, Lisboa, Universidade 
Nova de Lisboa, 1989, pp. 409-414. Ambas as autoras 
aludem aos direitos jurisdicionais que cabiam aos 
senhores das terras que estudaram. 

134 MOXÓ, Salvador de — Los senorios. Estudio 
metodologico, in Actas de las | Jornadas de Meto- 
dologíia aplicada a las Ciencias Historicas, vol. |l, His- 
toria Medieval, Santiago de Compostela, Secretariado 
de Publicationes de la Universidad de Santiago, 1975, 
p. 168. 


A plena jurisdição estava consubstanci- 
ada na expressão de “mero e mixto impe- 
rio” 139, Os direitos senhoriais eram um meio 
muito eficaz para fazer sentir aos dependen- 
tes a autoridade de que gozava o senhor. Os 
monopólios senhoriais, onde se enquadra, 
por exemplo, o relego, a arrecadação dos 
direitos fiscais, como consequência da imu- 
nidade das terras, bem como o exercício da 
justiça eram sinais visíveis do poder senho- 
rial. O exercício da justiça era o elemento fun- 
damental do quadro jurisdicional, pois, dele 
ressaltava a importância social do poderio do 
senhor, que auferia de relevantes somas 
pecuniárias, provenientes dos réditos da 
cobrança de coimas 138, 


135 Um exemplo de abordagem deste tipo de 
temática pode ser observado em SARASA SANCHEZ, 
Esteban — El “senorio jurisdiccional” de Trasmoz en 
el siglo XV, in Estudios Medievales. Homenaje a D. 
Jose Maria Lacerda, vol. IV, Zaragoza, 1977, pp. 79-92. 

138 Em termos de justiça, os casos dos Hospi- 
talários eram resolvidos no plano interno da institui- 
ção, uma vez que as causas cíveis e criminais dos cava- 
leiros, e de todas as restantes pessoas da Ordem, 
pertenciam aos comendadores, tribunais, assembleias, 
visitadores, conservadores e outros juízes da Ordem. 
Por isso, desde o séc. XIII, a Ordem tinha faculdade de 
nomear juízes conservadores (Index historico e diplo- 
matico ..., | pp. 36-39). No século XV, foram vários os 
momentos em que a justiça interna da Ordem foi tema 
abordado por alguns diplomas régios. Com efeito, em 
20 de Dezembro de 1409, D. João |, de acordo com 
uma petição apresentada pelo Prior Álvaro Gonçalves 
Camelo, ordenou que os oficiais das justiças régias 
prendessem os Hospitalários que o Prior requeresse 
(I.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 42v. Este docu- 
mento da chancelaria régia, datado de 5 de Abril de 
1452, confirma e insere em traslado o diploma de 
D. João |). Recordemos um outro momento, que teve 
lugar em 2 de Novembro de 1430, e no qual D. João | 
remeteu ao Prior o conhecimento de todos os debates 
e contendas entre os cavaleiros e freires da Ordem 
(I.A.N./T.T., Chanc. D. João 1,1. 4, fls. 122v-123). Em 27 
de Janeiro de 1478, por sentença régia, foi determi- 
nado que as causas pertencentes à Ordem do Hospital 
fossem do conhecimento do juiz eclesiástico e não dos 
juízes régios. Na origem desta questão estava um 
prazo, que opunha o comendador da Guarda, Fr. João 
Coelho, a Beatriz Eanes, viúva (I.A.N./T.T., Gav. VI, m. 
ún., n.º 185 e L.N., Guadiana, |. 4, fls. 109v-110v). Já 
no reinado de D. Manuel, os juízes seculares fariam 





Nesta perspectiva, a Ordem do Hospital 
era um senhorio semelhante a tantos outros 
que se encontravam disseminados através do 
reino. Cumpre, então, saber de que direitos 
usufruíam os freires de S. João e de que 
forma os manifestavam. Neste domínio, os 
contratos enfitêuticos eram uma forma pri- 
vilegiada de a Ordem dar a conhecer o 
seu senhorialismo !3?. A vivência quotidiana 
encarregava-se de revelar aos dependentes 
qual era o verdadeiro peso daqueles que os 
controlavam, peso este agravado inúmeras 
vezes, pela prática de abusos daqui decor- 
rentes 138, 

Não desvalorizando estes factores, que 
parecem ser comuns e indispensáveis à 
arquitectura dos poderes dos diferentes 
senhores, também não podemos deixar de 
considerar o elemento cronológico. Isto é, a 
cada tempo correspondeu uma determinada 
expressão do exercício jurisdicional. Os abu- 
sos e os diferendos foram, por vezes, res- 
ponsáveis por estas alterações circunstan- 
ciais, as quais foram, outras tantas vezes, 


execução, segundo as sentenças dadas no capítulo da 
Ordem e que se reportassem a assuntos respeitantes 
à Religião e dos quais não houvesse apelação 
(1.A.N./T.T., Chanc. D. Manuel, |. 6, fl. B4v e Gav. VI, 
m. ún., n.º 100 e L.N., Guadiana, |. 1, fl. 279). 

137 No registo de um prazo relativo a um casal 
situado em Fregim, pode ler-se, apenas para citar um 
exemplo, que “... e que por todo sejão penhorados 
pelos recibedores e porteiros do dito senhor comen- 
dador...” (A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 372- 
-378) e noutro documento semelhante, referente a um 
terço do casal de Bouro de Brandinhais, localizado na 
freguesia de S. Miguel de Barreiros, onde a Ordem 
tinha o direito de exercer o domínio, correição, per- 
mícia, armar e povoar (A.D.P., Bailiagem de Leça, 
n.º 3541, fls. 403v-410). | 

1388 O foral novo que D. Manuel outorgou em 
favor do couto de Leça ilustra bem a prática de abu- 
sos: “... e porquanto os moradores do dito Couto se 
agravaraô nas ditas inquiriçoes que os Commenda- 
dores da dita Commenda, e asy servidores e Mordo- 
mos e Officiaes do dito Mosteiro lhe tomaraõ suas 
palhas, e camas, e outras suas couzas e asy se ser- 
viaô de suas pessoas bestas, e carros indistintamente 
e sem nenhuma ordem ...”, conforme publ. em Livro 
dos forais ..., vol. 3, doc. 326, pp. 165-167. 








impostas pela execução de sentenças daqui 
resultantes. Para além destas variações, que- 
riramos ainda chamar a atenção para a dis- 
tinção, quantas vezes na prática impossível 
de fazer, entre a jurisdição da Ordem e 
aquela que temporariamente era confiada a 
algum dos seus membros. Em que medida 
estas realidades se tornavam perceptíveis no 
dia a dia destes homens, continua a ser uma 
questão para a qual não temos resposta. 

Apesar de sabermos que os Hospitalários 
tinham o senhorio de várias localidades, 
conhecemos pouca documentação que 
testemunhe a forma como estava localmente 
organizado este poder. Por esta razão, 
assume particular destaque uma inquirição, 
datada de 13 de Novembro de 1343, man- 
dada tirar por D. Afonso IV e pelo Prior do 
Hospital, pela qual se pretendia conhecer a 
vila e jurisdição de Amarante. Esta inquirição, 
porque foi concebida com este objectivo pre- 
ciso, constitui a mais significativa fonte his- 
tórica que responde a este tipo de questões, 
no que aos Hospitalários diz respeito 13º. 

O caso de Amarante ilustra bem aquilo 
que mais acima dissemos, relativamente à 
importância da organização administrativa e 
do exercício da justiça. Nesta localidade situ- 
ada nas margens do Tâmega, a Ordem do 
Hospital participava, paralelamente com os 
chamados cavaleiros, na administração e jus- 
tiça locais, através dos seguintes oficiais: 
almotacé e mordomo, a quem estavam con- 
fiadas as tarefas administrativas de âmbito 
económico, e juiz e meirinho, responsáveis 
pela parte da justiça. As atribuições destes 
homens eram de tal forma amplas que 
expressavam, de forma inegável, a autori- 
dade dos Hospitalários nesta região, não obs- 
tante se fazer sentir a presença do poder real, 
por exemplo nos feitos de apelação, entre 
outros. 


139 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, pp. 211-298. 
Esta inquirição foi ampla e pormenorizadamente estu- 
dada por MARREIROS, Rosa — O senhorio da Ordem 
do Hospital em Amarante (sécs. XIII-XIV). Sua organi- 
zação administrativa e judicial, in "Estudos Medievais”, 
n.º 5/6, Porto, 1984/85, pp. 3-38. 





Se bem que Rosa Marreiros já tenha 
estudado com rigor este caso, permitimo-nos 
relembrar as tarefas confiadas a cada um 
destes oficiais, pois constituem um ponto 
fundamental para a nossa análise. Enquanto 
que os almotacés tinham que zelar pela acti- 
vidade comercial, os mordomos eram os 
rendeiros dos foros e direitos da Ordem. Em 
termos do funcionamento da justiça, O juiz 
era a figura mais relevante e tinha a seu 
cargo os feitos cíveis e crimes, sendo coad- 
juvado nas suas tarefas pelo mordomo e pelo 
meirinho. Os meirinhos tinham a guarda dos 
prevaricadores, cujos delitos implicassem 
penas como a prisão ou a morte, levavam os 
presos à presença dos juízes, aplicavam 
determinadas penas e vigiavam a vila. 

O reinado de D. Afonso IV foi pródigo, 
em relação a informações do domínio juris- 
dicional, quando comparado com outras épo- 
cas, dada a conjuntura política, marcada pelo 
ideal de centralização do poder, que então se 
vivia na Coroa. Este monarca via a sua acção 
centralizadora sujeita aos entraves colocados 
pelas diferentes jurisdições. Neste sentido, o 
rei obrigou todos os titulares das terras isen- 
tas a apresentarem os respectivos títulos 
constitutivos e/ou as suas confirmações, a 
fim de repôr a legalidade nas situações, cuja 
existência não fosse devidamente compro- 
vada. A Ordem do Hospital não conseguiu 
eximir-se a este “chamamento geral” feito 
pelo poder central 140, 

Os freires de S. João possuíam um 
núcleo de terras imunes, cujo caráter foi 
objecto da apreciação régia, a saber: Sertã 
e seu termo, Crato, Tolosa, Montouto e 
seu termo, Oliveira, Seia, Castelo de Bel- 
ver, Goião, Cortiçada, Bicheira, Carvoeiro, 
Amieira, Amaria e Castelo de Algoso. Ana- 


140 MARQUES, José — D. Afonso IV e as jurisdi- 
ções senhoriais, Porto, 1990. Este historiador baseou- 
-se em cerca de meia centena de sentenças régias, 
confirmadas por D. Afonso IV, entre 1334 e 13471, entre 
as quais se contam decisões relativas à Ordem do 
Hospital. 


lisados os processos relativos a cada uma 
destas localidades foi, posteriormente, exa- 
rada uma sentença, pela qual o rei confirmou 
a jurisdição nelas exercida, especialmente o 
facto de terem juiz que actuava no âmbito 
cível e crime 11. Na região transmontana de 
Torre de D. Chama, a Ordem do Hospital viu, 
igualmente, confirmada a jurisdição que até 
aí exercia 142, 

Para além destes dois núcleos docu- 
mentais — a inquirição de Amarante e as 
sentenças de D. Afonso IV —, que permitem 
abordagens mais ou menos sistemáticas em 
relação ao exercício jurisdicional confiado 
aos Hospitalários, as restantes informações 
de que dispomos não passam de referências 
esporádicas, que pontualmente deixam ante- 
ver a marca senhorial dos freires. Com efeito, 
é delas que passamos a falar. 

Os diversos elementos de dependência 
dominial foram-se estruturando à medida 
que a Ordem se implantava no reino. Neste 
sentido, a acção régia revestiu-se de parti- 
cular importância, uma vez que, a nível teó- 
rico, O rei era o senhor de todos os bens e, 
nesta qualidade, ia procedendo à sua distri- 
buição, pelos restantes senhores, que pre- 
tendiam administrá-los soberanamente. 
Neste contexto, as doações régias foram o 
meio principal de formação do domínio dos 
Hospitalários. Recordem-se apenas as mais 
significativas. Leça, cuja carta de couto nos 
revela a definição de um notável quadro 
jurisdicional, foi o primeiro passo neste longo 
percurso. A tabela que se segue pretende 
mostrar as doações régias mais importantes, 
que contribuiram para a constituição do 
domínio Hospitalário. 


141 1.A.NS4T.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 149 e 162 e 
1.A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 8, fl. 63v e publ. Livro dos 
forais ..., vol. 2, doc. 13, pp. 33-34 e vol 3, doc. 290, 
pp. 20-23 e vol 3, doc. 317, pp. 148-150 e MARQUES, 
José — D. Afonso IV e as jurisdições senhoriais, 
pp. 16-17. 

142 |A.N.T.T., L.N., Além Douro, |. 2, fis. 203-203v 
e MARQUES, José — D. Afonso IV e as jurisdições 
senhoriais, pp. 16-17. 





JURISD. MERO E E 
CIVEL E MIXTO ISENÇÕES 
IMPERIO 


1 140. 03.30143 Leça couto coima; 
(excepto de negóc. serviçal; 
homicídio, tributo; 

furto e honra portagem 
de mulheres) 


1194.06.13144 Guidintesta terra (castelo 
de Ens 


1224,04. 01188 ESTES! 
1232.03.22146 | 
1266.11.13147 | Miranda | casteloevia | [o 


1289.09.18148 Montouto todos os bens 
Alverca que a condessa 
Tor. Vedras D. Leonor 
Eixo possuía nestas 
Óis | localidades 
| St? M.2 Arrifana | 
Julg. de Gaia 
Paradela 
“Guimundi"*º 
Belsar 
St.º Estevão 
Travaços 
Freixieiro 
Pena 
Julg.de Aguiar 
Canaveses 
Barroso 
“Canadelho”150 
Meosende 
Galiza 


143 1.A.N.T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 29. 

144 Publ. Documentos de D. Sancho |, doc. 73, pp. 112-113. 

145 Publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des Hospitaliers..., Il, doc. 1784, p. 230. 

146 |,A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 22. Como sinal deste senhorialismo Hospitalário na região do Crato, em 6 
de Dezembro de 1232, D. Mendo Gonçalves, Prior da Ordem em Portugal, juntamente com outros freires, reuni- 
dos em capítulo provincial, outorgou carta de foral a esta localidade (I.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 30 e Forais 
velhos, n.º 9 e publ. Portugaliae Monumenta Historica, Leges, pp. 624-625 e Cartulaire Générale de I'Ordre des 
Hospitaliers..., Il, doc. 2037, pp. 445-447). Exemplos paralelos nas localidades de Proença a Nova e de Tolosa acon- 
teceram, respectivamente, nos anos de 1244 (I.A.N./T.T., Gav. XIV, m. 3., n.º 26 e publ. Portugaliae Monumenta 
Historica, Leges, pp. 630-632 e Cartulaire Générale de I'Ordre des Hospitaliers..., Il, doc. 2316, pp. 611-614) e 1262 
(L.A.N./T.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 31 e publ. Portugaliae Monumenta Historica, Leges, pp. 701-702 e Cartulaire Générale 
de I'Ordre des Hospitaliers..., Ill, doc. 3018, pp. 25-27). 

147 1.A.N.T.T., Chanc. D. Afonso Ill, |. 1, fls. 84-84v. 

148 1,A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 27 e L.N., Guadiana, |. 8, fl. 12v e publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des 
Hospitaliers..., Ill, doc. 4056, pp. 545-547. 

149 Pensamos que poderá ser Gimonde em Trás-os-Montes. PINHO LEAL — Portugal Antigo e Moderno, 
vol. Ill, Lisboa, Liv. ed. de Mattos Moreira e Companhia, 1874. 

150 Pensamos que poderá ser Canadello, situado no Minho. PINHO LEAL — Portugal Antigo e Moderno, 
vol. Il, Lisboa, Liv. ed. de Mattos Moreira e Companhia, 1874. 





> ———— e... 





“Paula Pinto Costa 


TABELA 10 — (Continuação) 


JURISD. MERO E H 
DATA CIVEL E MIXTO ISENÇÕES 
a | CRIME IMPERIO 


Paredes 
Riba Douro 
Fontelo 
Breteande 
Fonte Arcada 
| -Germelhos 


1403.01.26151 Guimarães vila e rendas XxX 
respectivas (excepto 
correição e 
alçada, sisas | 
reais e O serviço | 
= '|novo dos judeus) 
1450.09.29152 Lousã castelo e vila X 
(rendas, direit., (excepto 
foros, tributos, correição 
censos e e alçada, conf. 
emprazament.) de tabeliães 
e sisas dos 
panos e dos 
vinhos) 


1452.03.10153 Penela e renda do pão e 
Campores do relego 
(reguengo de) 


1470.04.27154 Algoso e coutada 
Aboim | 
(comenda de) 
1499.09.06 Torres Novas castelo (rendas 


151 1,A.N./T.T., L.N., Além Douro, |. 2, fls. 128-129. Do final desta primeira década do séc. XV, conhecemos 
três cartas de sentença, onde é referido Rodrigo Anes, almoxarife pelo Prior do Hospital em Guimarães. A pri- 
meira delas datada de 19 de Janeiro de 1409 (I.A.N./T.T., Gav. Vi m. ún., n.º 26 e 200 e L.N., Guadiana, |. 8, 
fl. 9v), a segunda de 7 de Maio de 1410 (I.A.N./T.T., Gav. Vi m. ún., n.º 23 e 201 e L.N., Guadiana, |. 8, fl. 10v) e 
a terceira de 8 de Maio de 1410 (I.A.N./T.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 21 e 200 e L.N., Guadiana, |. 8, fis. 11v-12v). 

152 |A.N.T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 87v e L.N., Beira, |. 2, fis. 78v-79, com data de 2 de Julho de 
1450. Esta doação foi feita em benefício de Fr. Pedro de Góis, comendador de Santa Vera Cruz de Marmelar. Três 
anos mais tarde, em 20 de Julho de 1453, D. Afonso V confirmou a doação feita por este comendador em favor 
da sua filha, D. Inês de Góis, e do marido Pero Machado, fidalgo da casa do infante D. Fernando, de cujos bens 
lhes havia feito mercê no contrato de casamento (I.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 10, fis. 52v-53). 

153 1.A.N4T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 26v. Esta doação foi feita em benefício de Fr. Vasco de Oliveira, 
comendador de Coimbra e de S. João de Corveira. Em 3 de Fevereiro de 1466, D. Afonso V doou a Diogo Gomes 
de Oliveira, filho do comendador referido, as rendas e tenças que seu pai recebera, nomeadamente, as rendas 
do pão de Penela e do reguengo de Campores e a do relego da vila de Penela, bem como uma tença anual de 
15.000 reais brancos (I.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 14, fl. 10). 

154 |, A.N./T.T., L.N., Mestrados, |. 1, fl. 153 e publ. Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 311, pp. 131-132. D. Afonso 
V fez coutada de perdizes e lebres a meia légua à volta da comenda de Algoso e Aboim e de trutas e pescados, 
na Ribeira. 

155 1.A.N./T.T., L.N., Estremadura, |. 11, fls. 54v-55. Em 6 de Setembro de 1499, D. Manuel doou a D. Pedro 
de Almeida, filho de D. Diogo de Almeida, Prior do Crato, o castelo da vila de Torres Novas. Esta doação só entra- 
ria em vigor após a morte do seu titular, ou seja, D. Diogo. 











A par destas inciativas régias, tiveram 
lugar atitudes semelhantes da parte dos par- 
ticulares. Estes contribuiram de forma signi- 
ficativa para o aumento do património confi- 
ado à gestão dos freires. Como é óbvio, não 
é este o momento para tentarmos fazer um 
elenco dos bens de raíz pertencentes à 
Ordem. No entanto, não podemos deixar de 
pensar que era com base neles que os frei- 
res recebiam numerosos foros e, conse- 
quentemente, iam plasmando a sua jurisdi- 
ção sobre aqueles que deles dependiam. No 
séc. XIII, as inquirições régias, elaboradas por 
iniciativa de diferentes monarcas, foram um 
momento marcante em relação a estas ques- 
tões da posse da terra e do poder que daqui 
emanava. Longe de estudarmos os textos 
que delas chegaram até aos nossos dias, e 
que dão a conhecer muitas parcelas territori- 
ais pertencentes aos Hospitalários!%, apenas 
as lemos com a preocupação de captar ele- 
mentos que dissessem respeito ao exercício 
jurisdicional stricto senso. Desta forma, estes 
textos referem que a Ordem recebia a lutu- 
osa na freguesia de S. Miguel de Negrelos 
(Guimarães) e em Santiago de Sampriz (Terra 
da Nóbrega). Em Oliveira do Hospital, os frei- 
res recebiam voz e coima, a nona parte do 
pão e do vinho!?”, e na Cavalaria de Zameiro, 
a oitava parte do pão, do vinho e do linho%, 


158 TRINDADE, Maria José Lagos — A proprie- 
dade das ordens militares nas inquirições gerais de 
1220, in “Do Tempo e da História”, IV, Lisboa, Centro 
de Estudos Históricos do Instituto de Alta Cultura, 1971, 
pp. 125-138 e in Actas del Congreso Internacional 
Hispano-Portugues (Las Ordenes Militares en la Penin- 
sula durante la Edad Media), Madrid-Barcelona, 
C.S..C., 1987, pp. 81-93. Segundo este estudo “Em 
1220 as Inquirições revelam que em vinte e três das 
vinte e nove terras registadas nos bens das Ordens o 
Hospital possuia casais.”. Efectivamente, a Ordem do 
Hospital era um grande senhor detentor de proprieda- 
des, como tão bem refletem os textos elaborados com 
base nas inquirições régias. 

157 Publ. Livro dos forais..., vol. 
pp. 150-1583. 

158 Publ. Livro dos forais..., vol. 1, doc. 83, p. 158. 


1, doc. 75, 
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na vila de Vilar a jugada e a sétima parte do 
vinho e do linho!ºº, na herdade da Cavalaria 
de Figueiró a sexta parte do pão, do vinho e 
do linho!8º, bem como nos lugares de 
Ranhados, onde se acrescentavam os legu- 
mes161, e de Lourosa, onde se somava mais 
um bragal!82 e, por fim, em S. Miguel, do jul- 
gado da Maia, tinha a terça da porção da 
metade do campo de Pedra Furtada?8. 

As paróquias de S. Salvador de Resende 
e de Santa Maria de Cárquere, em 1288, 
estavam constituídas como honras, entre- 
gues a vários titulares, entre os quais a 
Ordem do Hospital, tendo cada um destes 
a faculdade de aí ter o seu chegador!*!. No 
séc. XV, a Ordem de S. João possuía tam- 
bém o lugar de Castelo Mendo, onde tinha 
como juiz Gonçalo Eanes, bem como o jul- 
gado de Alcafache, na zona de Viseu!8. No 
primeiro quartel do séc. XVI, os Hospitalá- 
rios continuavam a senhorear em áreas tão 
conhecidas, como o Crato!%, Tolosal*”, 
Gavião!88, Amieira!º, Belver!'0, Envendo!?!, 


199 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 93, p. 165. 

160 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 88, pp. 
161-162. 

161 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 90, p. 163. 

162 Publ. Livro dos forais ..., vol. 1, doc. 91, pp. 
163-164. 

163 Publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 149, pp. 
19-21. 

164 FREIRE, A. Braancamp — A honra de Resende, 
in A.H.P., vol. IV, p. 15. O chegador, nas inquirições de 
1290, surge frequentemente para designar o mordomo 
ou feitor, isto é, o funcionário encarregue da adminis- 


“tração dos bens e rendas do senhor para quem exer- 


cia funções. VD. Chegador, in Dicionário de História de 
Portugal, dir. de Joel Serrão, vol. Il, p. 55. 
165 1,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 6, fl. 15v. 
166 |A.N./T.T., Gav. VI, m. ún, n.º 4, Cerca de 
meados do séc. XV, Gonçalo Anes foi alcaide do cas- 
telo da vila do Crato, pelo Prior da Ordem do Hospital 
(LA.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fl. 112u). 
167 1.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 5. 
168 1.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 1. 
169 1A.N.T.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 6. 
WO |A.NJT.T., Gav. V|, m. ún., n.º 11. 
VW 1A.NAT.T., Gav. Vi m.ún. n.º 8. 








Carvoeiro!?2, Bicheira!?, Oleiros!?*, Pedro- 
gão Pequeno!?*, Sertã!?8, vilas das quais 
tinham a jurisdição cível e crime, a avaliar 
pelos respectivos instrumentos de posse das 
rendas, direitos e pertenças que o Papa 
Adriano Vl mandou passar em favor de “ 

huua pessoa ecclesiastica que lhe ydonea 


parecesse ...”, uma vez que o Priorado de 


Portugal se encontrava vago. Esta situação 
seria provisória até o Sumo Pontífice ”... pro- 
veer do dicto priorado do Crato a pessoa que 
o ouvesse d'aver ...”. 

Os escambos, mais do que representa- 
rem um acréscimo efectivo do domínio, pro- 
porcionavam aos Hospitalários um reforço 
jurisdicional em certas zonas, na medida em 
que determinados interesses presidiam a 
estes tipo de contratos. Algumas permutas 
devem, por isso, ser destacadas. 


172 1.A.N4T.T., Gav. V| m. ún., n.º 9. João Dias e 
Vasco Gonçalves eram os juízes ordinários do conce- 
lho do Carvoeiro, cuja jurisdição pertencia ao Priorado 
do Crato. 

3. 1,A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 2. Mateus Vaz 
e Miguel Gonçalves Souto eram os juízes ordinários 
do concelho da Bicheira, que era do Priorado do Crato. 

4 1.A.N.T.T., Gav. VI m. ún., n.º 3. Martim 
Afonso e Álvaro Fernandes eram os juízes ordinários 
da vila de Oleiros, a qual pertencia à jurisdição do 
Priorado do Crato. João Brás era o alcaide da vila. 
Jorge Pinto e João Barata eram os tabeliães de Oleiros. 
Já no séc. XIV, o direito de tabelionado nesta vila e na 
de Álvaro pertenciam à Ordem do Hospital (I.A.N./T.T., 
Gav. Vl, m. ún., n.º 25 e L.N., Guadiana, |. 8, fl. 13v). 
A confirmação deste direito teve lugar em 20 de 
Outubro de 1577 (I.A.N./T.T., Gav. Vi m. ún., n.º 144 e 
203 e Confirmações gerais, |. 5, fl. 139v). 

175 LA.N.T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 10. Em meados 
do séc. XV, D. Vasco de Ataíde, Prior da Ordem do 
Hospital e conselheiro régio, emprazou a D. Diogo da 
Silveira, fidalgo da casa régia, o lugar de Pedrogão 
Pequeno, com as suas rendas, direitos e jurisdição 
cível e crime. As apelações dos agravos dos juízes de 
Pedrogão deveriam seguir para o ouvidor do Priorado 
(1.A.N4T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 15, fis. 43-43v). 

176 1A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 12. O bacharel 
Nuno Vieira era o ouvidor das terras e lugares do 
Priorado do Crato e Manuel Vasconcelos e Lopo 
Álvares os juízes ordinários da vila da Sertã. Anterior- 
mente, em 1447, Vasco Martins d'Aramenha era o ouvi- 
dor da Ordem do Hospital na Sertã (I.A.N./T.T., Chanc. 
D. Afonso V, |. 2, fl. 71v). 





Assim, em 20 de Julho de 1270, a assi- 
natura de um escambo, entre Fr. Martim 
Fagundes, comendador de Leça e Lugar- 
“tenente do Grão Comendador D. Gonçalo 
Pires Pereira nos cinco reinos de Espanha, e 
D. João Pires de Aboim, mostra-nos alguns 
indicadores do senhorialismo Hospitalário. 
Entre determinados bens patrimoniais em 
Santa Maria de Aboim, Frossos e Riba de 
Vouga, a Ordem cedeu, em favor do outro 
contratante, a posse de parte da colheita 
que deveria receber entre os rios Cávado e 
Minho, através da bailiagem de Santa Marta, 
bem como de todas as outras rendas que aí 
receberia!?”. 

Ão longo da década de 70 do séc. XIII 
decorreu todo um processo que visava a 
troca dos castelos de Serpa, Moura e Mou- 
rão, entre os Hospitalários e o rei Afonso X 
de Castela. Estavam em causa territórios de 
primeira importância, uma vez que se locali- 
zavam na área da futura definição da fron- 
teira. Os freires, por terem abdicado da posse 
e controlo destas fortalezas, receberam 
numerosos bens que nos escusamos de 
enunciar. Entre eles, salientamos, apenas, a 
portagem e os outros direitos que o rei tinha 
em Cairoga, podendo fazer justiça neste 
lugar, e noutras localidades beneficiariam de 
um foro conhecido por martinegas. Neste 
contrato ressalta ainda a importância da cria- 
ção de gado nesta zona fronteiriça, actividade 
à qual estavam inerentes avultados rendi- 
mentos7?8. 

A propósito de uma contenda que exis- 
tia entre a Corte, representada por D. Dinis, 
e a Ordem do Hospital, na figura de D. Garcia 
Martins, lugar-tenente do Prior no reino de 


177 Publ. AZEVEDO, Pedro de — Livro de bens de 
D. João de Portel, in Archivo Historico Portuguez, vol. 
V, doc. 50, pp. 67-68. 

178 Este acordo foi finalizado em 11 de Março de 
1281. 1.A.N.JT.T., L.N., Extras, 1. 1, fis. 194 e segs. e 
publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des Hospitaliers..., 
III, doc. 3743, pp. 407-409 e Livro dos forais ..., vol. 3, 
doc. 310, pp. 122-130 e ref. FIGUEIREDO, José 
Anastácio — Nova Malta ..., Il, p. 234 e 247. 


pc 


Portugal, ambas as partes chegaram a um 
acordo, no ano de 1291, consubstanciado 
numa permuta. Estavam em causa certas 
aldeias e herdamentos, bem como as suas 
rendas, direitos e pertenças. O rei ficaria com 
as aldeias de Sendim, Picote e Vilar Seco, 
com os respectivos termos, rendas, perten- 
ças e os direitos que a Ordem tinha em 
Cerceo, bem como os portos de Miranda, 
Picote e Urros. Em contrapartida, os Hospi- 
talários receberiam as igrejas de Vilarinho de 
Rio de Trutas, Cerapicos, Vila Chã da Ribeira, 
Uva, Mora, Saldanha, Travanca, Figueira, 
Urros, Sendim, Picote, Vilar Seco, S. Pedro 
de Silvar, Vinhó, Gregos e Casais de Cerceo. 
As dízimas destas igrejas seriam, igualmente, 
cobradas pela Ordem, assim como, todos 
os direitos a elas subjacentes. Em cada uma 
das aldeias em que se localizavam estas igre- 
jas, a Ordem devia ter casas, onde pousas- 
sem, morassem e colhessem seu pão, vinho 
e jugarias de bois, assim como qualquer 
outro lavrador livre e isento do foro real. 
Ainda através deste contrato, D. Dinis consi- 
derou encerrada a demanda que fazia aos 
freires sobre o castelo de Algoso e seus ter- 
mos??º. 

Uma outra permuta, assinada no ano de 
1305180 e confirmada no de 1323181, devido 
a uma queixa apresentada pela Ordem, base- 
ada no facto de o rei ter ficado com todos os 


9 LA.NJT.T., Gav. XI m. 1, n.º 15 e Gav. VI, m. 
ún., n.º 116 e 262 e L.N., Direitos reais, |. 2, fis. 161- 
162 e FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., 
Il, pp. 313-314. 

180 |,A.N./T.T., Gav. XI, m. 1, n.º 4e Gav. V, m. 
ún., n.º 115 e 261 e L.N., Direitos reais, |. 2, fl. 156 e 
publ. Cartulaire Générale de I'Ordre des Hospitaliers..., 
IV, doc. 4697, pp. 115-116 e ref. FIGUEIREDO, José 
Anastácio — Nova Malta ..., Il, p. 356. 

181 1,A.N./T.T., Chanc. D. Dinis, |. 3, fls. 154-154v 
e publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 11, pp. 30-31 e 
vol. 3, doc. 298, pp. 50-52. 








bens abrangidos neste contrato, constitui 
uma fonte histórica que nos permite recons- 
tituir mais um passo do percurso jurisdicio- 
nal dos Hospitalários. A partir desta data, os 
freires, em troca de terem cedido ao rei os 
bens e direitos que tinham em Tresminas, 
Vila Albal82 e Veiga de Cabril, passariam a 
dominar as aldeias de Abaças, Abreiro e 
Garganta, situadas no termo de Panóias, usu- 
fruindo dos direitos reais cobrados nestas 
localidades. 

O contencioso centrado no exercício dos 
múltiplos direitos senhoriais manisfestou-se 
com frequência no Portugal medieval. Mais 
uma vez o senhorio Hospitalário não fugiu à 
regra. Os freires de S. João defendiam viva- 
mente os direitos que lhes estavam confia- 
dos e mesmo aqueles que, de uma forma 
mais astuta, tinham conseguido usurpar, não 
se coibindo de fazer sentir aos seus depen- 
dentes o peso das imposições fiscais. Se 
nuns casos a hostilidade foi aberta e exigiu 
a intervenção de instâncias superiores, nou- 
tros apenas se encontram latentes eventuais 
tensões, neste complexo cenário de poderes 
personalizados. No quadro seguinte, regista- 
mos alguns dos episódios em que este con- 
tencioso se fez sentir, se bem que não tenha 
sido possível conhecer o desfecho final de 
todos estes casos em que a Ordem do 
Hospital esteve envolvida. 


182 Em Janeiro de 1257, o Prior D. Gonçalo Gil 
emprazou, em três vidas, a Mendo Fernandes um casal 
do Hospital, situado em Vila Alba, no lugar da Tapa. 
Através deste contrato, a Ordem deveria receber a 
6.2 parte da produção em monte rompido, 4 partes do 
vinho que plantassem, o foro de todas as direituras 
que lhe pertenciam e os beneficiários deveriam obe- 
decer ao mordomo do Hospital (I.A.N./T.T., Gav. VI, m. 
ún., n.º 16 e L.N., Guadiana, |. 7, fl. 14 e publ. Cartulaire 
Générale de I'Ordre des Hospitaliers..., Il, doc. 2846, 
p. 834 e ref. FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova 
Malta ..., Il, p. 55). 
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TABELA 11 — Contencioso em torno dos direitos senhoriais 


1231.01.03183 | Templários Vila Chã secular e eclesiástico 1/3 e 1/2, nos 
| Barceosa dois locais, 


e Atenor respectivamente 


1290.10.07184 Aldeia de Santo | frutos, rendas e senhorio da aldeia o rei mandou 
Estevão do Mato restituir à Ordem 


1309.02.21185 | D.Dinis | Amêndoa | | Amêndoa portagem e passagem [+ 
112120408 | DDinis | Fono | porem | O 


1321.08.10187 Cepães (freg. de direitos: encensorias, a Ordem não 
S. Miguel) comeduras, lutuosas, anúduvas, pode levar 
portagens, mordomado estes direitos 
e guarda do castelo 5 


1337.04.30188 | D. Afonso IV Cepães foro: 8.º do pão, do vinho e de a Ordem não 
| (aldeia de) outras coisas; palha, erva, pode levar 
| lenha, galinhas e carneiros estes direitos 
1360.10.06189 D. Pedro Leça (freg. terça das toninhas e solhos a Ordem não 
o de S. Miguel) pode levar 
4 estes direitos 


1417.01.0919 . Joã Ribeira de Eiras | canais existentes no Rio Tejo, a Ordem perde 
(Belver) onde existiam moinhos, este processo 
azenhas e outros engenhos. 
A Ordem recebia o dízimo 
do pescado, o direito das pescarias 
e a ração dos engenhos 


1426.05.18192 | Leonor Pereira | terras de Lagos jugada e 82 do vinho e do pão | a Ordem não | 
e Bobadela | pode levar 
| estes direitos 


183 | A.N.T.T., Gav. VI, m. 14, nº 11 e LN. Mestrados, |. 1, fl. 41 e publ. Cartulaire Générale de !'Ordre des 
Hospitaliers..., 1, doc. 1972, pp. 413-414. Os freires recusaram todas as querelas que existissem entre si, excepto 
as que fossem a propósito de homens vassalos. Quatro meses mais tarde, em Maio, novo acordo entre 
Hospitalários e Templários foi celebrado, desta vez sobre dois casais que os primeiros tinham em termo de Castelo 
Rompar (I.A.N./T.T., Gav. VII, m. 12, n.º 8). 

184 |A.N.T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 20 e 204 e L.N., Guadiana, |. 8, fl. 13v e publ. Cartulaire Générale de I'Ordre 
des Hospitaliers..., !ll, doc. 4120, p. 573 e ref. FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., |, p. 310. 

185 1.A.N./T.T., Chanc. D. Dinis, |. 3, fls. 68v-69. 

186 |A.N./T.T., Gav. VI, m. ún, n.º 28. Este documento consta de um agravo da autoria de Fr. Martinho, comen- 
dador de Fontelo, contra Vicente Anes, escrivão régio, devido à portagem do lugar de Amêndoa. Ao que parece, 
a questão radicava numa sentença do infante D. Afonso, por nós desconhecida, e pela qual se determinou que 
o concelho de Armamar, no termo do qual se situava o lugar de Fontelo, era o vencedor de um litígio mantido 
contra o comendador da mesma localidade. Em consequência desta sentença, toda a jurisdição pertenceria ao rei, 
não podendo a Ordem ter aqui juiz, nem açougues, nem fazer chegamento, salvo se fosse para as suas igrejas. 

187 |.A.N./T.T., Chanc. D. Dinis, |. 3, fl. 141 e Gav. VI, m. ún., n.º 66. 

188 |A.NJT.T., L.N., Reis, | 2, fis. 119-119v e Gav. Vi, m. ún., nº 113. 

189 1.A.N./T.T., Gav. V| m. ún., n.º 74 e publ. Chancelarias Portuguesas. D. Pedro |, doc. 482, pp. 190-191 e 
Descobrimentos Portugueses ..., vol. |, doc. 96, p. 112. 

190 |.A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 239. 

191 Este diferendo já se arrastava, pelo menos, desde o tempo do reinado de D. Fernando. 

192 1.A.N./T.T., Gav. XI, m. 4, n.º 21. 











TABELA 11 — (Continuação) 


DATA | 


1454.04. 06193 Concelho do | iERS (couto de) isenção de almotaçaria e Tm] 
Porto | 


1487.03.14 | D. Afonso V | vilas de Alter, 
Açumar e Vila 
| Formosa 


Concelho de comenda de 
Oliveira do Oliveira do 


Hospital Hospital 


jurisdição cível e crime, mero e 
mixto império, com todos os 





o procurador 
régio foi 
direitos e rendas reais absolvido 


confirmação da 


jurisdição cível e crime 


jurisdição 
da Ordem 


1525.05.1519 Concelho de | Bicheira | dízimos pagos à igreja de | 
Abrantes | Amêndoa | 


O oficialato era a face visível deste com- 
plexo mundo de poderes, a que já nos habi- 
tuamos a ouvir chamar de “manta de reta- 
lhos”. O senhorialismo versus servilismo 
(ressalvamos, no entanto, que nos referimos 
a homens de condição livre), binómio carac- 
terístico de uma sociedade ainda tão arrei- 
gada em laços de dependência humana, 
encontrou nestes tempos condições propícias 
para se manifestar. Os privilégios dados ou 


193 A.H.P., Livro B, fls. 7v-10 e sum. RIBEIRO, 
João Pedro — Indice cronológico ..., p. 155. 

194 |.A.N./T.T., Gav. XI, m. 7, n.º 10 e L.N., Direitos 
reais, |. 1, fls. 85v-88v e sum. As Gavetas da Torre do 
Tombo, t. Il, p. 674. Encontrava-se na corte um pro- 
cesso entre D. Vasco de Ataíde, Prior da Ordem do 
Hospital, como autor, e um procurador do rei, 
enquanto réu. Esta contenda já se arrastava há muito 
tempo e remontava ao reinado de D. Fernando. Este 
monarca tinha doado a Nuno Álvares Pereira e res- 
pectivos descendentes, as vilas de Alter, Açumar e Vila 
Formosa. 

195 1.A.N./T.T., Gav. XX, m. 2, n.º 48. D. Manuel 
confirmou a jurisdição que o Prior do Crato, D. João 
de Meneses, exercia no seu Priorado, à semelhança da 
que fora usada pelos seus antecessores, nomeada- 
mente, por Vasco de Ataíde e por Diogo Fernandes de 
Almeida. Esta disposição régia foi confirmada em 24 
de Setembrô de 1517 e em 10 de Março de 1529 
(1.A.N./T.T., Chanc. D. João Ill, |. 41, fls. 62-62v). 

198 1.A.N./T.T., Gav. XIX,m. 3, n.º 15 e Gav. VI, m. 
ún., n.º 265 e sum. As Gavetas da Torre do Tombo, 
vol. X, p. 18. O rei queria saber *... o dirreito que 





confirmados à Ordem concorrem para a con- 
solidação do poder destes freires. Se bem 
que com outra dimensão, também não pode- 
mos descurar as regalias que usufruíam os 
dependentes da instituição que procuramos 
conhecer. 

Os direitos e jurisdições consignados 
tanto nos forais velhos, como nos novos, 
outorgados por D. Manuel, ajudam-nos a 
perspectivar a amplitude da jurisdição exer- 
cida pela Ordem do Hospital. Vamos, pois, 
observar os segundos, uma vez que revelam 
aquilo que tinha lugar nos finais da Idade 
Média e primórdios da Modernidade, e que 
ilustram a permanência de algumas caracte- 
rísticas dos séculos anteriores. Vejamos, 
então, o que registam estes preciosos docu- 
mentos, ao nível da propriedade, dos ofici- 
ais, dos direitos e imposições fiscais e dos 
foros. 


a Ordem tinha e a rezão por que a dicta igreja 
d'Amendoa levava os dictos dizymos nom semdo ella 
da dicta Ordem nem estamdo em sua tera e jurdiçam 

”, uma vez que Bicheira era da Ordem do Hospital e 
estava fora da jurisdição de Amêndoa, cuja havia sido 
dos Hospitalários. Para o efeito, o contador régio no 
Priorado do Crato, Afonso Vaz, mandou chamar alguns 
moradores do concelho e julgado da Bicheira, a fim de 
se proceder a uma inquirição de testemunhas. O tras- 
lado desta inquirição foi feito dois dias depois, isto é, 
a 17 de Maio. 





ula Pinto Costa 


MEIOS. DE | MEIOS DE TRANSFORMAÇÃO 
PROPRIEDADE 
RUSTICA | MOENDA EB FORNOS 
| AZEITE Pa PÃO 
1512.07.01/97 | Melhorada 1/4 da terra; com casais x198 
(Cortiçada) e terras maninhas 
quintãs, coutadas e pd ls Sd 


Amieira moinhos | poias > 
eres 


1513.10.20201 muita terra aforada vertentes na | 
e emprazada; maninhos Ribeira da Cerdeira 
da terra foreira | 


1513.10.20203 Oleiros 1/4 da terra e maninhos 

Es masa desta porção de terra?04 

1513.10.20205 Pedrogão muitos casais e herdades | 
CASTELA SEA as 
1514:02/2:7208 Oliveira do 17 casais 
o 


197 1.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fis. 17v-18v e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais 
Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. |, pp. 24-25. 

198 A Ordem tem um lagar de azeite para se fazer a azeitona desta terra e deveria ter aparelhados os outros 
lagares, que fossem necessários, para fazer a azeitona da referida localidade, porque, caso contrário, os mora- 
dores da vila poderiam fazer a sua azeitona onde pretendessem, sem serem onerados por pena alguma. 

199 1.A.N./T.T., Forais novos de Entre Tejo e Guadiana, fls. 54-54v e Gav. VI, m. ún., n.º 231 e publ. DIAS, 
Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. V, p. 73. 

200 | A.N./T.T., Forais novos de Entre Tejo e Guadiana, fl. 54v e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — 
Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. V, p. 74. Os moradores da vila queixaram-se dos ofi- 
ciais e rendeiros da Ordem que levavam os foros e tributos nas poias dos fornos e maquias dos moinhos, que 
nunca tinham pago. D. Manuel remeteu este caso, e quaisquer outros referentes a esta localidade, para os bis- 
pos e vigários a que pertencer, segundo as constituições. 

201 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fis. 94-94v e Núcleo Antigo, n.º 459 e publ. Livro dos forais ..., vol. III, 
doc. 299, pp. 53-60 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do 
Algarve, vol. | pp. 131-132. 

202 Estas moendas estavam nos rios que passam à volta da vila. De direito e maquia dos referidos moinhos 
pagava-se um dízimo a Deus, um dízimo de foro e um real de 6 ceitis de moedura. 

203 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fis. 131-132 e Gav. VI, m. ún., n.º 226 e publ. Livro dos forais ..., vol. 
Ill, doc. 306, pp. 87-96 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do 
Algarve, vol. | pp. 176-177. 

204 Esta área compreendia Ribeira de Eirigo, Vale do Souto, Ameixeira, Rabaças e Estreito, assim como as 
casas e outros bens dentro da própria vila. 

205 |,A.N.T.T., Forais novos da Beira, fis. 94v-95 e Núcleo Antigo, n.º 459 e Gav. VI, m. ún., n.º 228 e publ. 
Livro dos forais ..., vol. Ill, doc. 300, pp. 61-67 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do 
Reino de Portugal e do Algarve, vol. |, p. 132. 

206 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 143v-144 e Gav. VI, m. ún., n.º 227 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. Ill, doc. 302, pp. 69-73 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal 
e do Algarve, vol. |, pp. 191-192. 

207 |.A.N./T.T., Forais novos da Estremadura, fls. 172-173 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais 
Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. III, pp. 212-213. 








“A Ordem Militar do Hospital em Portugal. 


TABELA 12 — (Continuação) 


| MEIOS DE | MEIOS DE TRANSFORMAÇÃO. 


PROPRIEDADE 
RUSTICA | MOENDA | MOENDA | FORNOS 
AZEITE PÃO PÃO 


1514.05.05208 | Alcafache quintás; 
vinhas e herdades no 
lugar do Carvalho 


1514.05.17209 | Fontelo — quintãs, casais?10 
| k e maninhos 


1514.07.2121 Coelheira, 5 casais em Vila Cova 
Touro e | 


Póvoa 


IE E SL SD SIA 
| 1617102086 0 dolo. do gr Ss E SS A 
| 1517.10.2521% | Montouto | sesmariasemaninhos | | 1 
| 1518.08.15215 | Ansemil "| montadosemaninhos | | [o [o 
1518. 05. CEE Belver27 e | casais e terras; pesqueiras x218 
conc. anexos na Rib.? de Eiras; Pego 
(Bicheira, da Foz de Eiras até ao 
Envendo e Porto da Barca; 1 coutada 
Carvoeiro) na comend. de Polvorosa; 
Costa do Sor; maninhos, 
Es EE DES 
208 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 111-111v e Gav. VI, m. ún., n.º 222 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. III, doc. 3071, pp. 67-69 (com data de 1514.05.10) e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos 
do Reino de Portugal e do Algarve, vol. |, p. 153 (com data de 1514.05.06). 


sesmarias e montados 
1519.060425 | Leça (couto) | casais e propriedades | 

209 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 152-152v e Gav. VI, m. ún., n.º 229 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. Ill, doc. 307, pp. 96-98 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal 
e do Algarve, vol. |, p. 201. 

210 Dos quais a Ordem recebe os quartos e outros direitos não especificados. 

21 |A.NT.T., Forais novos da Beira, fl. 152v e Gav. VI, m. ún., n.º 225 e publ. Livro dos forais ..., vol. III, 
doc. 308, pp. 98-107 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do 
Algarve, vol. | p. 202. 

212 1.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fis. 58v-59 e Gav. VI, m. ún., n.º 224 e publ. Livro dos forais ..., vol. III, 
doc. 305, pp. 79-87 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do 
Algarve, vol. | p. 84. 

213 1,A.N./T.T., Forais novos de Entre Tejo e Guadiana, fls. 107-107v e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho 
— Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. IV, p. 147 e vol. V, p. 151. 

214 |.A.N.T.T., Forais novos de Entre Tejo e Guadiana, fls. 108-108v e 110v-111 e Gav. Vi m. ún., n.º 221e 
publ. Livro dos forais ..., vol. III, doc. 303, pp. 74-75 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos 
do Reino de Portugal e do Algarve, vol. V, pp.148-149 e 151-152. 

215 1.A.N./T.T., Forais novos da Estremadura, fis. 254-254v e Gav. VI, m. ún., n.º 240 e publ. DIAS, Luís Fernando 
de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. Ill, pp. 313-314. 

216 1.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 154-154v e Gav. VI, m. ún., n.º 223 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. III, doc. 309, pp. 107-121 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal 
e do Algarve, vol. |, pp. 204-205. 

217 Em Belver existia uma terra chamada Costa de Sor, na qual não poderia pastar nenhum gado, sem acordo 
dos rendeiros da Ordem, durante o tempo da montaria, cujo período decorria de S. Miguel de Setembro até ao 
Natal. 

218 Pagava-se a maquia à moenda. 

219 |,A.N.T.T., Forais novos de Entre Douro e Minho, fls. 12-12v e Gav. VI, m. ún., n.º 220 e publ. Livro dos 
forais ... vol. Ill, doc. 326, pp. 165-167 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino 
de Portugal e do Algarve, vol. IV, pp. 15-16. 
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TABELA 13 — Oficiais da Ordem referidos nos forais novos 


MOR- | ALMO- 


mssnmo | agoso | | | x | 1 [oo 


1512.11.1522 Amieira oficiais e 
rendeiros 
E Ord.222 


EE = 
ENC COS a O E ES RR O 





| 1514022726 | Oliveira doHospital | | | px [ooo 
REECEE ee e E O A DE 
pistuososo | atsfacho | 1 a CE 


comend. 
1515.07.19230 Freixiel 
ordinário | 
1517.10.25231 X ou 
ouvidor232 





220 |,A.N./T.T., Forais novos de Trás-os-Montes, fls. 17v-18 e Gav. VI, m. ún., nº 219 e publ. DIAS, Luís 
Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. Il, Beja, p. 24. 

221 |.A.N./T.T., Forais novos de Entre Tejo e Guadiana, fl. 54v e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — 
Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. V, p. 74. 

222 Os moradores da vila queixaram-se dos oficiais e rendeiros da Ordem que levavam os foros e tributos 
nas poias dos fornos e maquias dos moinhos, que nunca tinham pago. D. Manuel remeteu este caso, e quais- 
quer outros referentes a esta localidade, para os bispos e vigários a que pertencer, segundo as constituições. 

223 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 94-94v e Núcleo Antigo, n.º 459 e publ. Livro dos forais ..., vol. III, 
doc. 299, pp. 53-60 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do 
Algarve, vol. | pp. 131-132. 

224 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 94v-95 e Núcleo Antigo, n.º 459 e Gav. VI, m. ún., n.º 228 e publ. 
Livro dos forais ..., vol. Ill, doc. 300, pp. 61-67 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do 
Reino de Portugal e do Algarve, vol. | p. 132. 

225 O sesmeiro da Ordem daria os maninhos, de acordo com a ordenação régia, não recebendo a Ordem 
nenhum foro daqui proveniente. 

226 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 143v-144 e Gav. VI, m. ún., n.º 227 e publ. Livro dos forais ..., vol. 
Ill, doc. 302, pp. 69-73 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do 
Algarve, vol. | pp. 191-192. 

227 |.A.N./T.T., Forais novos da Estremadura, fls. 172-173 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais 
Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. Ill, pp. 212-213. 

228 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 111-111v e Gav. VI, m. ún., n.º 222 e publ. Livro dos forais ..., vol. 
III, doc. 307, pp. 67-69 (com data de 1514.05.10) e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos 
do Reino de Portugal e do Algarve, vol. |, p. 153 (com data de 1514.05.06). 

229 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 58v-59 e Gav. VI, m. ún., n.º 224 e publ. Livro dos forais ..., vol. III, 
doc. 305, pp. 79-87 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do 
Algarve, vol. |, p. 84. 

230 |,A.N./T.T., Forais novos de Trás-os-Montes, fls. 47-47v e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais 
Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. Il, pp. 60-61. 

231 1,A.N./T.T., Forais novos de Entre Tejo e Guadiana, fls. 108-108v e 110v-111 e Gav. Vi, m. ún., nº 221 e 
publ. Livro dos forais ..., vol. ll, doc. 303, pp. 74-75 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos 
do Reino de Portugal e do Algarve, vol. V, pp.148-149 e 151-152. 

232 O ouvidor ou o mordomo da Ordem deveriam dar os maninhos. 
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TABELA 13 — (Continuação) 


| | | MOR- | ALMO- | 


1518.05.18233 | Belver e concelhos dada NRO X236 rendeiros 
anexos 


| 1519.06.04] | Leçalcouto) | xe | | ]x 1 1 4 





TABELA 14 — Direitos e imposições fiscais da Ordem referidos nos forais novos 


DIREITOS | IMPOSIÇÕES FISCAIS 
DATA Relego |Colheita Portag. | Pena Pena | Forças Gado  Eirádoga, 
sangue arma E ESA vento 
1510.06.01239 Algoso X do 
alcaide 


1512.11.15240 


no “ Erros 
1513.10.20244 | Sertã X245 200 reais | 108 reais 
| (alcaide | (da Ord. 
| da Ord.) [ou do seu 
| alcaide) 





233 1.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 154-154v e Gav. VI, m. ún., n.º 223 e publ. Livro dos forais ..., vol. 
II, doc. 309, pp. 107-121 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e 
do Algarve, vol. |, pp. 204-205. 

234 O alcaide recebe dos tabeliães, de pensão anual, 144 reais e a pena de arma. 

235 Recebe o gado do vento. 

236 Os almoxarifes da Ordem dão as sesmarias e os maninhos. 

237 |.A.N4/T.T., Forais novos de Entre Douro e Minho, fls. 12-12v e Gav. VI, m. ún., n.º 220 e publ. Livro dos 
forais ..., vol. Ill, doc. 326, pp. 165-167 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino 
de Portugal e do Algarve, vol. IV, pp. 15-16. 

238 Apesar de o foral ser omisso quanto à figura do juiz, sabemos que, tradicionalmente, este oficial estava 
presente no couto de Leça, como representante do poder que os Hospitalários exerciam nesta área. Esta situa- 
ção ter-se-ã mantido, pelo menos, até cerca de 1630, altura em que o juiz e o meirinho do couto de Leça, bem 
como da honra de Rebordãos, de que era donatário o Bailio de Leça, passaram a ser nomeados pelo Senado por- 
tuense, no início de cada ano, o que significou um recuo do domínio do respectivo Bailio. SILVA, Francisco Ribeiro 
da — O Porto e o seu termo (1580-1640) .... pp. 70-75. 

239 |.A.N./T.T., Forais novos de Trás-os-Montes, fls. 17v-18 e Gav. Vl, m. ún., n.º 219 e publ. DIAS, Luís 
Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. Il, p. 24. 

240 |.A.N./T.T., Forais novos de Entre Tejo e Guadiana, fls. 54-54v e Gav. VI, m. ún., n.º 231 e publ. DIAS, 
Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. V, p. 73. 

241 Refere-se ao direito das coimas dos gados que entrarem na sua coutada e devesa. 

242 |.A.N./T.T., Forais novos de Entre Tejo e Guadiana, fl. 54v e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — 
Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. V, p. 74. 

243 Refere-se ao direito das coimas dos gados que entrarem na sua coutada e devesa. 

24 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fis. 94-94v e Núcleo Antigo, n.º 459 e publ. Livro dos forais ..., vol. III, 
doc. 299, pp. 53-60 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do 
Algarve, vol. |, pp. 131-132. 

245 Das sentenças executadas. 

246 Desde o dia de Ramos até à Ascensão. 











TABELA 14 — (Continuação) 


DIREITOS / IMPOSIÇÕES FISCAIS | 
DATA Relego |Colheita| Portag. | Pena Pena | Forças Gado |Eirádega 
sangue arma  |(direitos) | vento 
1513.10.20247 Oleiros?48 200 reais 
(ale. — 
1513.10.20289 Pedrogão 
Pequeno | (ale. A a di 
1514.02.27250 Oliveira 81 reais | 3 ala. 
“do Hospital ES vinho 


EL 
E E | es GR e 4 CS 


1514.05.17253 Fontelo | senhorio 
| da | 
| o 


| 1514.07.172%4 | Moura Morta comen- 
Ra a RS A O E AR E PR (= 
1514.07.21258 Coelheira, 
Touro e 
JR A 


247 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 131-132 e Gav. VI, m. ún., n.º 226 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. III, doc. 306, pp. 87-96 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal 
e do Algarve, vol. |, pp. 176-177. 

248 O comendador e o Prior não poderiam fazer coutadas de caça na terra, nem no rio, nem de pascigos, 
não poderiam constranger o concelho para tomar besta, galinhas, carneiros, cadeiras, roupas, nem nenhuma coisa 
contra sua vontade, não deveriam lançar hóspedes no concelho, nem lhe requerer dinheiro para roupa, assim 
como também não poderiam servir-se das pessoas nem das bestas dos moradores da terra, não podiam fazer 
coutada de rossios, nem de prados do concelho, nem tomar maninhos, destinados ao pascigo do gado. 

249 1.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 94v-95 e Núcleo Antigo, n.º 459 e Gav. VI, m. ún., n.º 228 e publ. 
Livro dos forais ..., vol. Ill, doc. 300, pp. 61-67 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do 
Reino de Portugal e do Algarve, vol. | p. 132. 

250 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fis. 143v-144 e Gav. VI, m. ún., n.º 227 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. Ill, doc. 302, pp. 69-73 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal 
e do Algarve, vol. |, pp. 191-192. 

251 1.A.N./T.T., Forais novos da Estremadura, fls. 172-173 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais 
Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. Ill, pp. 212-213. 

252 |.A.N.T.T., Forais novos da Beira, fis. 111-111v e Gav. VI, m. ún., n.º 222 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. Ill, doc. 3071, pp. 67-69 (com data de 1514.05.10) e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos 
do Reino de Portugal e do Algarve, vol. |, p. 153 (com data de 1514.05.06). 

253 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fis. 152-152v e Gav. VI, m. ún., n.º 229 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. III, doc. 307, pp. 96-98 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal 
e do Algarve, vol. |, p. 201. 

254 |,A.N4/T.T., Forais novos de Trás-os-Montes, fl. 24 e Gav. VI, m. ún., n.º 242 e publ. DIAS, Luís Fernando 
de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. Il, p. 33. 

255 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fl. 152v e Gav. VI, m. ún., n.º 225 e publ. Livro dos forais ..., vol. III, 
doc. 308, pp. 98-107 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do 
Algarve, vol. |, p. 202. 











| DIREITOS / IMPOSIÇÕES FISCAIS | 
DATA Relego | Colheita! Portag. | Pena Pena Forças Gado | Eirádega | 
,isangue, arma (direitos) | vento | 
1514.08.04256 Álvaro sho X 
| (comen- 


| 1515.07.19258 Freixiel | 
no ) a É) 


1518.05.18261 Belver e 
concelhos 
| | anexos 


[ 1518.08.1528º 


ns ALE ret 


| | Bragal Castanh. | 


E iriiite 


256 1.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 58v-59 e Gav. VI, m. ún., n.º 224 e publ. Livro dos forais ..., vol. III, 
doc. 305, pp. 79-87 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do 
Algarve, vol. | p. 84. 

257 As dízimas das sentenças seriam para o comendador de Oleiros. 

258 |,A.N./T.T., Forais novos de Trás-os-Montes, fls. 47-47v e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais 
Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. Il, pp. 60-61. 

259 |,A.N./T.T., Forais novos de Entre Tejo e Guadiana, fls. 107-107v e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho 
— Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. IV, p. 147 e vol. V, p. 151. 

260 Refere-se ao direito das coimas dos gados que entrarem na sua coutada e devesa. 

261 1.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fis. 154-154v e Gav. VI, m. ún., n.º 223 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. Ill, doc. 309, pp. 107-121 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal 
e do Algarve, vol. | pp. 204-205. 

262 As dízimas das sentenças executadas e a ração são pagas ao mordomo. 

263 |.A.N./T.T., Forais novos da Estremadura, fls. 254-254v e Gav. VI, m. ún., n.º 240 publ. DIAS, Luís Fernando 
de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. Ill, pp. 313-314. 

264 Das novidades pagam ao comendador uma de nove partes. 

265 |.A.N./T.T., Forais novos de Trás-os-Montes, fis. 17v-18 e Gav. VI, m. ún., n.º 219 e publ. DIAS, Luís 
Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. Il, p. 24. 

266 Pagos pelas aldeias sufragâneas ao castelo de Algoso. 

267 Estes 11 ceitis seriam pagos por cada morador das aldeias sufragâneas ao castelo. 

268 |.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fis. 143v-144 e Gav. VI, m. ún., n.º 227 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. Ill, doc. 302, pp. 69-73 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal 
e do Algarve, vol. |, pp. 191-192. 

269 Pela medida velha de Coimbra, que é igual a um almude pela nova. 

270 Se mantiverem porco. 
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TABELA 15 — (Continuação) 


=I=ER-re-RE=ERE 
| cal | 
EIA Era E E US ES EM ES DE De E 


1514.05.05273 Alca- | 8 | | 
fache 
1514.05.17276 Fon- | : 15 42 va- 
telo?77 afua- | ras? 
| | zes 


1514.07.11281 | Valdas- | 5 alg. 
nes trigo 

1514.07.21283 | Coe- |12 quart X 
lheira, | cent. 

| | Touro | 
e Póvoa | | 


27 1.A.N./T.T., Forais novos da Estremadura, fls. 172-173 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais 
Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, vol. Ill, pp. 212-213. 

272 Esta carta de foral começa por fazer referência aos arroteamentos de terras maninhas, o que originou 
demandas com os comendadores anteriores, devido aos foros e emprazamentos. A população alegava que, em 
tempos passados, os emprazamentos novos estipulavam a 8.2 e a 9.º parte da produção e que, actualmente, estes 
valores passavam a ser a 5.2 ou outra qualquer parte. Perante estas contendas, D. Manuel declarou que as ter- 
ras que pagavam ?/, da produção continuassem a fazê-lo. Quanto às outras terras, deveriam ser respeitados os 
aforamentos e títulos novos. 

273 1.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fis. 111-111v e Gav. VI, m. ún., n.º 222 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. III, doc. 301, pp. 67-69 (com data de 1514.05.10) e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos 
do Reino de Portugal e do Algarve, vol. |, p. 153 (com data de 1514.05.06). 

274 Pela medida velha de Folgozinho, em que 4 unidades correspondiam a 1 alqueire da medida corrente 
nesta data. 

275 Bem como de outras coisas que fossem semeadas. 

216 1.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fls. 152-152v e Gav. VI, m. ún., n.º 229 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. Ill, doc. 307, pp. 96-98 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal 
e do Algarve, vol. |, p. 201. 

277 A Ordem também recebe uma parte da produção de outros casais. 

218 Menos 11 alqueires por algumas terras particulares que a Ordem recebeu do concelho, obrigadas ao 
dito foro. 

219 Do vinho, descontava-se ao comendador um puçal e 6 almudes de outras terras que teve não obrigadas 
ao dito foro. 

280 Menos uma vara pelo pardieiro que teve para a horta. 

281 |,A.N./T.T., Forais novos de Trás-os-Montes, fls. 24v-25 e Gav. VI, m. ún., n.º 218 e publ. Livro dos forais 
«+ VOI. III, doc. 304, pp. 76-78 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal 
e do Algarve, vol. Il, p. 34. Os foros eram pagos no concelho e depois o comendador mandava alguém ir aí 
recebe-los. 

282 Os 60 reais são referentes a um jantar. 

283 1.A.N./T.T., Forais novos da Beira, fl. 152v e Gav. VI, m. ún., n.º 225 e publ. Livro dos forais ..., vol. III, 
doc. 308, pp. 98-107 e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do 
Algarve, vol. |, p. 202. 

284 Para a localidade de Póvoa. 

285 Para a localidade de Touro. 
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TABELA 15 — (Continuação) 


Castanh. 


1515.07.19288 | Freixiel | 36 alq. 
| cent. 





EIGORIST | Anse- | 2alg. | ide | 1 = 

mil288  Itrigo de cada | cada 

| cada casal | casal 
casal | 


Como é sabido, a reforma dos forais do 
reino, implementada por D. Manuel, foi mais 
uma das medidas que este monarca tomou 
com vista à solidificação do poder real e 
à construção dos mecanismos políticos 
do Estado. As Ordens Militares, tal como 
os restantes súbditos, não escaparam a 
esta política de controlo régio, pois, mais do 
que nunca, o monarca pretendia subjugar 
estes freires à sua acção soberana. Neste 
sentido, em meados do séc. XVI, a incorpo- 
ração dos mestrados das Ordens de Avis, 
Santiago e Cristo na Coroa constituíu um 
corolário do percurso que começou a germi- 
nar em tempos remotos, ou seja, no reinado 
de Afonso Ill. O caso particular dos Hospita- 


286 J,A.N./T.T., Forais novos de Trás-os-Montes, 
fis. 47-47v e publ. DIAS, Luís Fernando de Carvalho — 
Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, 
vol. Il, pp. 60-61. 

287 |.A.N./T.T., Forais novos da Estremadura, fis. 
254-254v e Gav. VI, m. ún., n.º 240 e publ. DIAS, Luís 
Fernando de Carvalho — Forais Manuelinos do Reino 
de Portugal e do Algarve, vol. Ill, pp. 313-314. 

288 Os moradores do lugar de Busto pagam mais 
duas teigas de manteiga. 

289 AYALA MARTÍNEZ, Carlos — La corona de 
Castilla y la incorporación de los maestrazgos, in 


lários conheceu os seus momentos funda- 
mentais nos reinados de D. Manuel e de 
D. João Ill. Em Castela algo de semelhante 
teve lugar, se bem que esta incorporação 
tenha sido feita nos finais do séc. XV e 
consumada em 1523, com a outorga da bula 
Dum intra nostrae, de Adriano VI28º. Dois 
historiadores espanhóis, Ruiz Rodriguez e 
López González, cnamam a atenção para as 
consequências daqui resultantes, no que às 
Ordens diz respeito. Assim, no dizer dos refe- 
ridos autores, estas instituições desempe- 
nharam um papel político de importância e 
foram parte activa do conflito jurisdicional 
que se desenvolveu nos séculos moder- 
nos?90, 


“Militarium Ordinum Analecta”, n.º 1, Porto, Fundação 
Eng.º António de Almeida, 1997, pp. 257-290, chama a 
atenção para os precedentes deste processo. 

290 RUIZ RODRÍGUEZ, José Ignacio e LÓPEZ 
GONZÁLEZ, Clemente — Poder jurisdiccional en el ter- 
ritorio de las órdenes militares en tiempos de Hernán 
Cortés: el consejo de órdenes frente a las chancillerias, 
in Actas Congreso Hernán Cortés y su tiempo, Merida, 
Edit. Regional Extremadura, 1987, pp. 345-351. De 
acordo com estes autores, o conselho de ordens e as 
chancelarias lutam entre si, porque são dois tribunais 
em disputa pela jurisdição real. 


CAPÍTULO IV 


A ORDEM DO HOSPITAL NA HISTÓRIA 
POLÍTICA PORTUGUESA 


O estudo da vida política, apesar de ter 
constituído uma das tradicionais abordagens 
do discurso historiográfico, continua a mere- 
cer uma notável atenção por parte dos his- 
toriadores, não obstante as críticas que 
conheceu, nomeadamente com os investiga- 
dores da chamada nouvelle histoire, que Oo 
viam como um dos campos privilegiados da 
chamada história positivista. 

No entanto, o enquadramento político é 
cada vez mais uma realidade objecto de 
estudo de numerosos historiadores, permi- 
tindo abordagens plurifacetadas. Assim, 
questões que se prendem com o estudo das 
teorias sobre o poder, de uma maneira geral, 
com os regimes políticos, com o funciona- 
lismo inerente à máquina da institucionaliza- 
ção do poder, incluindo aqui a análise das 
figuras que lideraram um determinado con- 
texto político e, também, a reflexão sobre o 
relacionamento existente com outras institui- 
Ções que se encontravam dependentes do 
poder político, foram despertando o interesse 
de muitos estudiosos e sensibilizando outros 
para a necessidade de observação da reali- 
dade através deste prisma. 

Dentro desta linha de ideias, o estudo da 
Ordem de S. João de Jerusalém conduziu- 
-nos, desde cedo, ao encontro destas temá- 
ticas. Se, num primeiro momento da nossa 


investigação, privilegiamos o período que 
coincidiu com a primeira dinastia em 
Portugal, levando-nos a abordar questões 
que se prendem fundamentalmente com o 
relacionamento existente entre a monarquia 
e a Ordem, pretendemos, agora, dar conti- 
nuidade ao estudo anterior, prolongando a 
nossa análise pelo tempo que correu ao 
longo da dinastia de Avis. Porém, o trabalho 
que temos vindo a desenvolver nos últimos 
anos, nomeadamente o estudo sobre os Hos- 
pitalários em Portugal, forçou-nos a recuar 
aos primórdios da nacionalidade, de forma a 
podermos reequacionar algumas questões, 
que nem sempre encontram uma resposta 
satisfatória. 

Ão longo das páginas que se seguem, a 
par de uma certa moderação, no que toca ao 
entendimento dos freires com a Coroa, com 
certeza fruto do silêncio documental em rela- 
ção a muitos assuntos, procuramos chamar 
a atenção e, até valorizar, os períodos de rup- 
tura, tão característicos do tempo curto, que 
pauta a história na sua faceta política. 
Frequentemente, sentimos necessidade de 
recorrer às vivências dos reinos vizinhos 
peninsulares, com o objectivo de entender- 
mos de forma mais clara os acontecimentos 
que tiveram lugar em Portugal, e nos quais, 
a Ordem do Hospital se viu envolvida. 





1. Mútua cooperação — de D. Afonso 
Henriques a D. Sancho Il 


Para além de toda a polémica a propó- 
sito da chegada dos Hospitalários ao extremo 


ocidental da Península Ibérica continuar a ser 


uma questão em aberto, como aliás tivemos 
oportunidade de ver quando abordámos 
especificamente este assunto (capítulo Il), 
uma vez que não se conhece nenhum teste- 
munho histórico que documente directa- 
mente a sua introdução no território que viria 
a ser Portugal, sabemos que, desde cedo, a 
Ordem manteve um estreito relacionamento 
com a monarquia. Esta situação, de resto, foi 
comum aos diversos reinos da Cristandade, 
em que os freires de S. João se implanta- 
ram. 

Neste sentido, poderemos começar por 
perguntar quais terão sido os factores res- 
ponsáveis por esta situação. Assim sendo, 
pensamos que podemos aduzir a dois tipos 
de explicações, sendo umas razões externas 
à Ordem e outras internas ao próprio carác- 
ter da instituição que nos ocupa. 

Centremo-nos, então, nos primeiros fac- 
tores, isto é, nos externos à Ordem, no sen- 
tido que têm a ver com os mecanismos 
característicos da monarquia. Esta é um sis- 
tema político que privilegia a actuação da 
figura do rei, num espaço definido por uma 
linha de fronteira, ou seja, O reino. O rei tem 
o estatuto de figura soberana e dele depen- 


1 GARCIA LARRAGUETA, Santos A. — El Gran 
Priorado de Navarra de la Orden de San Juan de 
Jerusalen. Siglos XII-XIII, || Pamplona, 1957, pp. 35-61. 
Neste capítulo, o autor aborda a questão da introdu- 
ção da Ordem em Espanha, reportando-se às primei- 
ras doações que a Milícia recebeu nos reinos da 
Catalunha, Aragão, Castela e Navarra. O caso particu- 
lar da Coroa de Aragão evidencia a política proteccio- 
nista desenvolvida pelos monarcas, nesta mesma 
época, ou seja, Ramón Berenguer IV, Afonso o Casto, 
Pedro o Católico, e Jaime |, como refere BONET 
DONATO, Maria — La Orden del Hospital en la Corona 
de Aragón. Poder y gobierno en la Castellania de 
Amposta (ss. XII-XV), Biblioteca de Historia, Madrid, 
Consejo Superior de Investigaciones Científicas, 1994, 
pp. 31-50. 


“A Ordem Militar do Hospital em Portugal 


dem os súbditos que se submetem tanto à 
sua figura, como à máquina administrativa e 
política por ele liderada. Neste sentido, e à 
partida, os Hospitalários estavam em pé de 
igualdade com os restantes súbditos do 
reino. Porém, na Idade Média, a sociedade 
apresentava-se com clivagens acentuadas 
entre os diversos estratos que dela faziam 
parte. Admitimos que é precisamente aqui 
que reside o primeiro privilégio dos Hospi- 
talários, pois os freires de S. João são ele- 
mentos do clero e membros de uma Ordem 
Religiosa e Militar. Pensamos que não será 
de mais lembrar o relevante papel que estas 
instituições desempenharam no contexto da 
reforma da Igreja e na estruturação da socie- 
dade em geral, como oportunamente já 
observámos com mais cuidado, o que lhes 
confere um estatuto privilegiado. 

No que diz respeito à monarquia existem 
ainda outras condicionantes que a aproxi- 
mam dos Hospitalários. Os nossos primeiros 
monarcas (até D. Afonso Ill) empenharam-se 
vivamente no projecto de construção territo- 
rial do reino. Assim, empresas tão impor- 
tantes como a reconquista, em relação aos 
infiéis situados na linha sul, e a definição de 
fronteiras na zona oriental do território, assi- 
nalando etapas fundamentais na demarcação 
política face aos reinos vizinhos, desde cedo, 
explicam a necessidade vital de ter O reino 
defendido e povoado. Neste sentido, as Mili- 
cias, à data presentes no reino, foram chama- 
das a desempenhar um papel fundamental. 
A Ordem de S. João, pela sua origem e carác- 
ter, terá prontamente aderido ao projecto de 
luta contra Os inimigos da fé de Cristo. 

Traçadas as condicionantes externas à 
Ordem, observemos os factores internos à 
própria instituição. Como já tivemos oportu- 
nidade de referir, ser Hospitalário implicava 
estar ligado ao clero e a uma Ordem Reli- 
giosa e Militar. Mas, no caso concreto dos 
freires de S. João, a sua ligação aos estratos 
nobilitados da sociedade, constituíu também 
um importante meio de contacto com os cir- 
culos do poder. Ainda dentro desta ordem de 
ideias, temos de ter presente que o Hospital 





Paula Pinto Costa. 





era uma instituição supranacional, o que, 
com toda a certeza, despertaria a atenção dos 
monarcas, até porque, se mantinha muito 
próxima da figura do Romano Pontífice e par- 
ticipava na concretização da defesa da fron- 
teira religiosa com o Islão. 

Dadas estas características da Ordem e 
sabendo que a ela estavam igualmente con- 
fiadas atribuições militares, como a sua pró- 
pria designação indica, entende-se que ela 
preenchesse um dos requisitos da acção dos 
primeiros monarcas. Desta forma, a Ordem 
participou na defesa do reino, no respectivo 
plano de povoamento, contribuindo para 
enquadrar eclesiástica e religiosamente as 
populações recém conquistadas. Aliados a 
estes factores, estes freires propunham-se 
levar a cabo um projecto importantíssimo na 
área da assistência, chamando a prática da 
hospitalidade para o primeiro nível das suas 
preocupações. Poderiam, assim, actuar numa 
área que, até à data em que chegaram ao 
Condado Portucalense, não conhecia, entre 
nós, instituições significativas neste domínio. 

De tudo o que apontámos, sobressai a 
existência de uma série de elementos de 
aproximação entre a Ordem do Hospital e a 
monarquia, responsáveis pela criação de 
pontos de convergência entre as duas. Estas 
relações, fundamentais para ambas as par- 
tes, em geral, traduziam-se por uma coope- 
ração e cordialidade marcantes, não obs- 
tante, conhecerem, pontualmente, momentos 
de hostilidade. 

Salientemos, então, alguns episódios 
concretos deste relacionamento entre a 
Ordem e a monarquia, convindo observar 
que, embora se ignore o momento exacto da 
implantação desta Ordem em Portugal, é ine- 
gável que foi no período marcado pelos pri- 
máórdios da nacionalidade, que tal facto teve 
lugar. 

O conde D. Henrique, na altura em que 
presidia aos destinos do Condado Portuca- 
lense, deslocou-se a Roma, devido à situação 
eclesiástica vivida pela diocese de Braga, e 
de lá terá pretendido dirigir-se à Terra Santa, 
numa atitude de peregrinação, a qual sofreu 


a oposição do Papa Urbano Il, uma vez que 
o conde estava ligado à Reconquista. Apesar 
de, a viagem a Jerusalém provavelmente não 
se ter concretizado?, não sabemos até que 
ponto esta aproximação à Terra Santa e iden- 
tificação com o ideal de luta pela fé de Cristo, 
terão funcionado como elementos que des- 
pertaram a atenção de D. Henrique pelas 
Ordens Militares, muito concretamente pela 
do Hospital, que se encontrava nos inícios da 
sua existência. 

No tempo de D. Teresa, já enquanto 
responsável pelo Condado, após a morte do 
seu marido, a situação, no que aos Hos- 
pitalários diz respeito, adquiriu alguns con- 
tornos mais objectivos, a avaliar por alguns 
testemunhos documentais, conservados até 
aos nossos dias, e que ilustram a acção de 
D. Teresa relativamente a esta Ordem Reli- 
giosa. Assim, O Livro dos herdamentos de 
Leça, constitui um dos exemplos arquivísti- 
cos que corroboram esta afirmação, pois nele 
ficaram registadas as doações da localidade 


2 História de Portugal, dirigida por Damião Peres, 
vol. |, Barcelos, Edição Monumental da Portucalense 
Editora, 1928, p. 493. Manuel Ramos, autor responsá- 
vel por esta parte da História de Portugal que acabá- 
mos de citar, diz que “Gonzaga de Azevedo atribuiu o 
malôgro da peregrinação do Conde a ter-se frustrado 
a cruzada de Henrique IV, em que êle contava incor- 
porar-se.”, aceitando, desta forma, a falibilidade da 
opinião de Alexandre Herculano, que defendia a pere- 
grinação do Conde juntamente com o bispo D. 
Maurício Burdino. HERCULANO, Alexandre — História 
de Portugal. Desde o começo da monarquia até o fim 
do reinado de Afonso Ill, prefácio e notas críticas de 
José Mattoso, t. |, Lisboa, Bertrand Editora, 1989, pp. 
278-279. José Mattoso, responsável pelas notas criti- 
cas a esta obra, na página 386, nota 19, afirma que os 
autores modernos opinam no sentido de o Conde ter 
ido apenas a Roma, independentemente da sua inten- 
ção ao partir do Condado Portucalense, em 1103. ERD- 
MANN, Karl — O Papado e Portugal no primeiro século 
da história portuguesa, Coimbra, Instituto de Alemão, 
1935 e do mesmo autor 4 Ideia de Cruzada em 
Portugal, Coimbra, Instituto de Alemão, 1940, faz 
importantes considerações sobre a situação eclesiás- 
tica de Portugal nos primórdios da nacionalidade, que 
contribuem para o esclarecimento do contexto em que 
surgiram estas atitudes. 








de Leça?, bem como de Cortegaça (concelho 
de Mortágua)”, feitas por D. Teresa a esta 
Ordem. No entanto, e no que se refere a este 
último lugar, Rui de Azevedo encarou a hipó- 
tese de a doadora ser a infanta D. Teresa, 
filha de D. Sancho |, e não propriamente da 
viúva do conde D. Herrique. 

Apesar de todas as lacunas existentes, 
que a documentação conhecida, de forma 
alguma, consegue atenuar, parece correcto 
aceitarmos que, ao tempo em que a mãe de 
D. Afonso Henriques assumiu a coordenação 
política do território, já os Hospitalários esta- 
vam presentes no extremo ocidental da 
Península Ibérica, embora datem do período 
do reinado de D. Afonso Herriques, os pri- 
meiros testemunhos fidedignos da presença 
destes freires em Portugal, sendo, então, 
possível começar a definir o tipo de relacio- 
namento que se esboçou entre ambas as par- 
tes. Neste sentido, o ano de 1140 parece 
constituir um marco determinante, uma vez 
que o rei concedeu carta de couto, sobre 
Leça, a D. Raimundo, procurador dos santos 
pobres da Santa Cidade de Jerusalém, e a 
D. Aires Prior de Portugal e da Galiza, aos 
freires então existentes, bem como, aos seus 
sucessores, abrangendo neste privilégio a 
confirmação de todos os bens que possuis- 
semº. Provavelmente, a este privilégio régio 


3 |.A.N.T.T., Colecção Costa Bastos, n.º 4, fl. 5, 
n.º 11. 

4 |.A.N.T.T., Colecção Costa Bastos, n.º 4, fl. 61, 
n.º 17. 

º Documentos Medievais Portugueses. Régios, 
introdução e notas de Rui Pinto de Azevedo, vol. 1, 
Lisboa, Academia Portuguesa de História, 1958, pp. 
518-519. 

6 |.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 29 e L.N., 
Guadiana, |. 1, fls. 123v-124 e publ. As Gavetas da 
Torre do Tombo, introdução de A. da Silva Rego, vol. 
12, Lisboa, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 
1977, pp. 458-461 e publ. Livro dos forais ..., vol. 3, 


doc. 292, pp. 28-29. Tanto na cópia que se encontra na 
Leitura Nova, como na versão publicada no Livro dos 
forais, cuja transcrição, aliás, foi feita a partir do já 
mencionado livro 1 de Guadiana, se pode ler que o 
documento foi lavrado na Era de 1161 e, por conse- 








não será alheio o objectivo de defesa e esta- 
bilidade da linha do Mondego, levada a cabo 
neste final da segunda metade do séc. XII, 
bem como o cenário político emergente da 
batalha de Ourique. 

Esta atitude do monarca revestiu-se de 
uma importância indiscutível, tanto no que 
diz respeito ao favorecimento da Ordem em 
termos de implantação territorial e jurisdici- 
onal, como ao incentivo às diversas iniciati- 
vas particulares, que procuraram, de alguma 
forma, secundar a acção régia. Dezassete 
anos decorridos, em Abril de 1157, D. Afonso 
mandou renovar a carta de couto e privilé- 
gios, a que acima nos referimos, incluindo 
nas benesses todos os bens que pertences- 
sem, ou viessem a pertencer, à Ordem no seu 
reino”. Em termos de contexto histórico, esta 


guinte, no ano de 1123. Com muita probabilidade, o 
registo feito na Leitura Nova contém um erro, em rela- 
ção ao ano a que diz respeito a carta em questão. 
Anastácio de Figueiredo, a propósito deste diploma de 
1140, faz menção a uma carta semelhante, e que terá 
sido a primeira iniciativa do género, outorgada pelo 
imperador Afonso VIl, em 20 de Novembro de 1156. 
FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova história da 
Militar Ordem de Malta e dos senhores grão-priores 
della em Portugal, |, Lisboa, 1800, p. 90. A atitude de 
D. Afonso Herriques teve lugar, exactamente, no ano 
em que ele próprio já se sentiria chefe de um territó- 
rio cada vez mais individualizado e, por isso, começou 
a usar o título de rei, se bem que as circunstâncias em 
que isto se verificou continuem a ser pouco conheci- 
das, a avaliar pela opinião de José Mattoso. MAT- 
TOSO, José — Dois séculos de vicissitudes políticas, 
in História de Portugal. A Monarquia Feudal, vol. 2, 
Lisboa, Ed. Estampa, 1993, pp. 62-64. 

T1A.NYT.T., Gav. Vi m. ún., nº 29 e publ. REU- 
TER, A. E. — Chancelarias medievais portuguesas, 
Coimbra, Instituto de Alemão da Universidade de 
Coimbra, 1938, n.º 179, pp. 251-255 e publ. Documen- 
tos Medievais Portugueses, Régios, vol. 1, doc. 260, 
pp. 312-323 e vol. 2, LV, pp. 756-7671, onde Rui de 
Azevedo teceu amplos comentários ao diploma em 
questão. Assim, Rui de Azevedo considera que D. 
Afonso Henriques concedeu, efectivamente, à Ordem 
do Hospital carta de couto e privilégio no ano de 1140, 
cuja confirmou em 1157. Porém, o desconhecimento 
do documento original respeitante ao acto que teve 
lugar em 1140, levantou dúvidas quanto à sua análise 
diplomática. Neste sentido, este diplomatista considera 





confirmação da década de 50, explica-se, pro- 
vavelmente, pela participação que a Ordem 
teve em determinadas etapas do processo de 
reconquista de terras aos infiéis. Referimo- 
nos, em particular, à conquista da cidade de 
Lisboa, no ano de 11473. 

A avaliar por uma informação contida no 
foral manuelino da Sertã, parece que o 
apreço que Afonso Henriques sentia em rela- 
ção aos freires de S. João levou-o a doar- 
lhes as vilas da Sertã e Pedrogão Pequeno, 
com os respectivos termos, no ano de 1174º. 
No entanto, ao que sabemos, esta informa- 
ção ainda não foi corroborada por nenhuma 
outra, na medida em que, foi só após 1194, 
com a doação da terra de Guidintesta, que 
os Hospitalários passaram a senhorear nesta 
região. 

De qualquer forma, ainda durante o rei- 
nado de Afonso |, mas já na fase final da vida 
do rei, em que o seu filho D. Sancho já se 
encontrava associado às tarefas governati- 


que “A carta para a Ordem do Hospital, dada como de 
1140 Março 30, sofreu grandes modificações ao ser 
actualizada em 1157, ...” (p. 757). FIGUEIREDO, José 
Anastácio — Nova Malta ..., |, pp. 104-105, também se 
refere ao documento de confirmação datado de 1157. 
Como oportunamente iremos ver, D. Afonso Il confir- 
mou estas medidas, em 2 de Março de 1218. 

8 Os Hospitalários, para além de participarem na 
conquista de Lisboa aos Mouros, estiveram presentes, 
posteriormente, na tomada de Alcácer do Sal. MAT- 
TOSO, José — História de Portugal, dir. José Mattoso, 
A Monarquia Feudal, vol. 2, p. 76. O autor, referindo- 
-se aos combates a sul do Tejo, chama a atenção para 
o facto de D. Afonso Henriques, e como recompensa 
do auxílio que tinha recebido, ter feito doações aos 
cruzados que quiseram ficar em Portugal, bem como 
aos Templários e de ter cnamado os cistercienses para 
Alcobaça. Sobre a conquista da cidade de Lisboa, veja- 
-se História de Portugal, dir. Damião Peres, vol. Il, pp. 
52-67. Também MARQUES, José — A presença da 
Igreja na História Militar Portuguesa. Das origens aos 
finais do século XIV, in “Revista da Faculdade de 
Letras”, Il série, vol. VIII, Porto, 1997, pp. 9-27, refere 
a participação do Prior do Hospital na conquista de 
Alcácer do Sal, bem como ressalta a importância dos 
castelos de Belver e do Crato neste panorama militar. 

9 |.A.N./T.T., Forais Novos da Beira, fis. 94-94v. 


vas, foi confirmada, de novo, a situação con- 
sagrada no diploma de 114010, 

Segundo a opinião de Alexandre 
Herculano, D. Sancho | procurou imitar o seu 
avô, o conde D. Henrique, pretendendo des- 
locar-se em peregrinação à Terra Santa, ideia 
esta contrariada pelas ordens do Hospital e 
do Templo!!. Porém, segundo José Mattoso, 
nas notas críticas que elaborou à História de 
Portugal de Herculano, “... as dissensões 
entre o rei e os hospitalários e templários 
foram mais profundas do que simples dis- 
cordâncias acerca de uma pretendida expe- 
dição à Terra Santa.” 12. 

Não obstante, os diferendos que Sancho 
| alimentou contra o clero em geral, foi a este 
monarca que se ficou a dever, sem dúvida, 
uma das doações mais notáveis em favor 
desta Ordem Religiosa. Falamos da conces- 
são da terra de Guidintesta, em 13 de Junho 
de 1194, com a obrigatoriedade de os freires 
nela construírem um castelo, ao qual o rei 


10 1.A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 1, fis. 123-123v e 
ref. Index historico e diplomatico, |, cap. 4, p. 50 e publ. 
Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 292, pp. 26-27 e FIGUEI- 
REDO, José Anastácio — Nova Malta ..., |, pp. 95-97. 

1 HERCULANO, Alexandre — História de 
Portugal, t. Il, vol. 1, p. 36. Dois anos após a morte de 
D. Afonso Herriques, teve lugar a queda de Jerusalém 
em poder dos turcos. Associada a este último aconte- 
cimento, a morte do Papa Urbano Ill e a sua sucessão 
por Gregório VIll, num pontificado que apenas durou 
dois meses, agravou a crise que se vivia na Igreja 
Romana. Neste contexto, não será, pois, de estranhar 
a vontade de Sancho | em se deslocar à Terra Santa. 
Veja-se LEÃO, Duarte Nunes de — Chronica del rei 
Dom Sancho o Primeiro, in Crónica dos reis de 
Portugal, Porto, Lello e Irmão, 1975, p. 100. 

12 HERCULANO, Alexandre — História de 
Portugal, t. Il, vol. 1, nota 15, p. 177. José Mattoso lança 
um desafio ao futuro historiador da época deste rei, O 
qual terá de tentar averiguar as razões destas quere- 
las. Pela nossa parte, e até ao momento, não temos 
conhecimento de nenhum testemunho documental que 
contribua para o esclarecimento deste relacionamento 
conflituoso entre o rei e a Ordem do Hospital e o pró- 
prio codicilo ao testamento régio não é conclusivo 
sobre este assunto (Publ. Documentos de D. Sancho |, 
doc. 31, pp. 49-51). 








chamou de Belver!?. Este conjunto de bens, 
para além de ser avultado, viria a ter um sig- 
nificado muito expressivo em termos de 
implantação senhorial da Ordem nesta área 
geográfica. De uma forma geral, favoreceu e 
fortaleceu a instituição, em zonas que se 
estendiam para além dos limites abrangidos 
por esta doação. A Ordem, respeitando as 
exigências do monarca, não tardou a cons- 
truir O referido castelo, situado na margem 
norte do rio Tejo, precisamente na região de 
fronteira com os infiéis que continuavam a 
ser uma presença ameaçadora nas terras 
mais a sul. Desta forma, parece inequívoco 
que o rei pretendia que os Hospitalários par- 
ticipassem na defesa do reino e na conse- 
quente necessidade de manter o território 
povoado, tanto mais se tivermos presente as 
perturbações registadas nos anos de 1190 e 
1191, no que toca ao processo de recon- 
quista!*. 


13 Publ. Cartulaire générale de I'Ordre des 
Hospitaliers de Saint-Jean de Jérusalem (1100-1310), 
documentos publicados por Jean Delaville le Roulx, |, 
Paris, 1894, doc. 963, pp. 610-611 e publ. Documentos 
de D. Sancho | (1174-1211), edição de Rui de Azevedo, 
Avelino de Jesus da Costa e Marcelino Rodrigues 
Pereira, Coimbra, Centro de História da Universidade, 
1979, doc. 73, pp. 112-113. Sobre esta doação veja-se, 
entre outros, História de Portugal, dir. de Damião 
Peres, vol. Il, pp. 122-125. 

14 Os anos de 1190 e 1191 representaram um 
retrocesso no domínio territorial sob a alçada de San- 
cho |. “Em 1190-1191, por duas vezes, dois grandes 
exércitos preparados em Córdova e Sevilha se dirigi- 
ram ao Ocidente peninsular e a sua força fez-se sentir 
de Silves a Alcobaça e de Évora a Alcácer, nos ataques 
sofridos então pelas várias praças entre esses extre- 
mos.”. MARQUES, Maria Alegria Fernandes — As eta- 
pas de crescimento do reino, in Nova História de Portu- 
gal. Portugal em definição de fronteiras (1096-1325), 
vol. 3, Lisboa, Ed. Presença, 1996, p. 38. Para além des- 
tas vicissitudes políticas, temos ainda que ter presente 
a atitude Papal expressa uns anos antes. Ou seja, em 
10 de Abril de 1179, a cúria romana fez expedir uma 
Bula de Cruzada, Cum auctores et factores, a qual tam- 
bém terá tido influência na postura que Sancho | assu- 
miu em 1194, na medida em que a construção do cas- 
telo de Belver representava a edificação de um baluarte 
de defesa do povo cristão contra a constante ameaça 
dos infiéis. A propósito da Bula de Cruzada veja-se 
CALDAS, José — História da origem e estabelecimento 
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Como acabámos de dizer, nos dois pri- 
meiros anos da década de noventa do séc. 
XII verificou-se um retrocesso relativamente 
às zonas já reconquistadas, pelo que D. 
Sancho |, O Povoador, terá optado por tomar 
medidas promotoras do povoamento e 
defesa do território. Assim, em 1194 conce- 
deu carta de foral aos moradores de 
Pontével, a qual foi confirmada em 1208"º. 

O relacionamento de D. Sancho | com a 
Ordem do Hospital não se restringiu a estas 
medidas com expressão territorial. Com 
efeito, os contactos que o Priorado de 
Portugal mantinha com a sede conventual da 
instituição, na altura localizada em Margat, e 
simultaneamente a aproximação da Santa 
Sé, devem ter constituído dois bons motivos 
para que D. Sancho confiasse uma soma em 
numerário a dois freires, destinada ao Papa, 
facto que Inocêncio Ill, agradeceu ao 
monarca, no ano de 119818. Este montante 


da Bula de Cruzada em Portugal, desde a sua introdu- 
ção no reino em 1179, até à data da última reforma do 
seu estatuto orgânico em 20 de Setembro de 1851, 
Coimbra, Coimbra Editora, 1923 e COSTA, Avelino de 
Jesus da — Cruzada, Bula de, in Dicionário de História 
de Portugal, dir. Joel Serrão, vol. Il, pp. 241-243. 

9 A carta de foro, de Dezembro de 1194, está 
publicada no Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 14, pp. 34- 
35 e a respectiva confirmação, de 1208, igualmente no 
Livro dos forais ..., p. 35. Esta confirmação foi feita por 
“... Alphonsus Dei gratia Portugaliae Rex ...”, apesar 
de estar datada de 1208 e de D. Afonso Il só ter ocu- 
pado o trono em fins de Março de 1211. Em relação 
ao lugar de Pontével, não conhecemos nenhum docu- 
mento que nos prove a sua posse por parte da Ordem 
do Hospital, nos finais do séc. XII, chegando mesmo a 
carta de foro a ser dirigida tão somente aos povoado- 
res da referida zona. De acordo com ALBUQUERQUE, 
Martim de — Portugal e a Ordem de Malta. Aspectos 
da Europa, Lisboa, Inapa, T.L.P., 1992, p. 89, esta 
comenda, situada no Cartaxo — Santarém, foi criada 
no reinado de D. Afonso Henriques e foi ramo unido 
à de S. João do Alporão de Santarém. No entanto, só 
estão documentados comendadores para Pontével, a 
partir do séc. XVII. 

16 Publ. Bulário português de Inocêncio Ill (1198- 
1216), publ. por Avelino de Jesus da Costa e Maria 
Alegria Fernandes Marques, Coimbra, Instituto Nacio- 
nal de Investigação Científica, 1989, doc. 33, pp. 43-44 
e sum. Cartulaire générale de I'Ordre des Hospita- 
liers..., || doc. 1057, p. 658. 





era parte do censo anual de quatro onças de 
ouro, que a monarquia portuguesa devia à 
Santa Sé, na sequência da promessa for- 
mulada por Afonso Henriques ao Papa 
Alexandre Ill. No ano de 1198, a Ordem do 
Hospital serviu de intermediária neste pro- 
cesso, na medida em que Inocêncio Ill, diri- 
gindo-se a Fr. Rainério, acusou ter recebido 
504 morabitinos, em desconto do referido 
censo, pedindo-lhe que insistisse junto do rei, 
no sentido de este pagar o que devia à Sé 
Apostólica!”. Em 12 de Dezembro de 1213, 
Fr. Mendo Gonçalves, Prior do Hospital de 
Jerusalém no reino de Portugal e figura des- 
tacada da corte de Afonso Il, foi uma das tes- 
temunhas presentes, no acto e respectivo 
documento em que Fr. Gonçalo Hispano, 
familiar e núncio de Inocêncio Ill, declarou ter 
recebido de D. Afonso Il 56 marcos de ouro 
em pagamento do censo relativo aos 28 anos 
precedentes!8. A presença dos Hospitalários 
nos citados documentos referentes à questão 
do pagamento do censo devido à Santa Sé 
pode revelar a proximidade que existia entre 
a Ordem, a Monarquia e o Papado, funcio- 
nando a primeira como um elo de ligação 
entre o rei e o Sumo Pontífice. 

A simpatia que D. Sancho | tinha para 
com os Hospitalários terá estado na base da 
elaboração de uma cláusula contida no codi- 
cilo ao seu primeiro testamento, pela qual 
tanto a estes freires, como aos do Templo, 
era restituída uma quantia pecuniária guar- 
dada em Santa Cruz!º. Decorridos uns anos, 
pelo segundo testamento deste monarca, 
para além de D. Mendo Gonçalves, Prior da 
Ordem, ter sido nomeado testamenteiro 


7 Publ. Bulário português de Inocêncio Ill, doc. 
34, pp. 44-45. 

18 Publ. Bulário português de Inocêncio Ill, doc. 
199, p. 355. 

19 Publ. Documentos de D. Sancho | (1174-1211), 
vol. 1, doc. 31, pp. 49-51 e ext. FIGUEIREDO, José 
Anastácio — Nova Malta ..., | p. 149. Até ao momento, 
não conseguimos esclarecer o motivo que terá levado 
D. Sancho | a ter este montante em Santa Cruz, sendo, 
por isso, legítimo colocarmos hipóteses tão díspares, 
como empréstimo ou confiscação. 





régio, à instituição foi de novo confiada uma 
avultada quantia em dinheiro?. 

A morte de D. Sancho em 1211 condu- 
ziu o seu filho Afonso Il ao trono, em fins de 
Março do referido ano. A mudança de rei 
coincidiu com uma alteração no relaciona- 
mento entre a monarquia e a Ordem. Se até 
aqui, a documentação que conhecemos não 
espelhou situações de conflito aberto entre 
ambas, o início da segunda década do séc. 
XIll conheceu um clima marcado por certas 
animosidades, apesar de se registar a pre- 
sença de alguns membros da Ordem do 
Hospital junto de D. Soeiro, bispo de Lisboa, 
aquando das diligências em Roma a favor de 
Afonso |l21. Se bem que, os testemunhos 
deste facto sejam extremamente lacónicos, 
na medida em que apenas conhecemos uma 
bula de Inocêncio Ill respeitante a este 
assunto, pensamos que se tratou de uma 
situação complexa, como decorre do facto de 
o Sumo Pontífice, pela bula Dilecti filii fratres, 
expedida em 23 de Julho de 1212, ter incum- 
bido os bispos de Astorga, Burgos e Segóvia 
de procederem ao exame da questão cen- 
trada na contenda existente entre o rei de 
Portugal, D. Afonso Il, e a Ordem do Hospital, 
devido à posse da terra de Bouças e de uma 
outra vila, com que a infanta D. Mafalda, filha 
de Sancho |, tinha agraciado os freires?2. 

Este diploma merece-nos algumas refle- 
x0es. Assim, e em primeiro lugar, importa 


20 O segundo testamento de D. Sancho | está 
publicado nos Documentos de D. Sancho |, doc. 194, 
pp. 297-301. A Ordem do Hospital, no seu castelo de 
Belver, e a do Templo, em Tomar, foram fiéis deposi- 
tárias de dinheiros régios, que seriam para distribuir 
pelos descendentes de D. Sancho |. Os Hospitalários 
foram ainda contemplados com 10 mil morabitinos. 
História de Portugal, dir. Damião Peres, vol. Il, pp. 169- 
170. 

21 HERCULANO, A. — História de Portugal, tomo 
ll, p. 257. 

22 Publ. Bulário português de Inocêncio Ill, doc. 
182, pp. 330-331 e FIGUEIREDO, José Anastácio — 
Nova Malta ..., | pp. 234-235. Alexandre Herculano diz 
que com esta atitude, D. Mafalda procurou associar os 
seus interesses aos da Ordem do Hospital (HER- 
CULANO, A. — História de Portugal, tomo ll, p. 202). 





destacar a atitude de D. Mafalda, que fez esta 
concessão a título de esmola e com reserva 
de usufruto. É natural que, a infanta, que 
vivia no círculo da corte, se deixasse influen- 
ciar pela postura do pai em relação à Milícia, 
e que, como vimos, se pautou por episódios 
de cordialidade. Mas, e para além, deste fac- 
tor, há que ter presente o lado espiritual da 
motivação da infanta, que, de certo, via nos 
freires de S. João um importante elo de liga- 
ção a Deus e que, como tal, podiam intervir 
na salvação da sua alma. Em segundo lugar, 
importa tentar perceber o impacto desta doa- 
ção, tanto dentro, como fora da Ordem. Ou 
seja, enquanto para a Ordem representava 
um acréscimo considerável do seu patrimó- 
nio no reino, nos meios externos à institui- 
ção, poderá ter provocado alguma “descon- 
fiança”. Este sentimento pode ter sido vivido 
com uma certa intensidade, tanto mais se 
tivermos presente, que já em 1211, se vivia 
um clima de suspeição, contra os 
Hospitalários, acusados de terem favorecido 
a usurpação de terras da Coroa, para daí tira- 
rem proveito??. 

Uma década mais tarde, no ano de 1221, 
foi assinado um pacto, escrito por Soeiro 
Mendes, notário do Prior Hospitalário, entre 
D. Mafalda e a Ordem, representada pelo seu 
Prior em Portugal, D. Mendo Gonçalves, com 
o objectivo de encerrar os litígios anteriores 
sobre esta questão?*. É natural que toda a 
polémica suscitada em torno da doação de 
D. Mafalda aos Sanjoanistas se integrasse no 
diferendo vivido entre Afonso Il e as suas 
irmãs, que na primeira metade do ano de 


23 DAILLIÉZ, Laurent — Essai historique sur 'Ordre 
Souverain de Saint Jean de Jérusalem, de Rhodes et 
de Malte, au Portugal (XII-XV Siêcles), Arquivos do 
Centro Cultural Português, vol. |, Paris, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1969, p. 33. Estes episódios e tan- 
tos outros semelhantes, que tiveram lugar em outros 
senhorios existentes no reino, constituiram um forte 
motivo que levou à realização das inquirições de 1220. 

24 Publ. COELHO, Maria Helena da Cruz — O 
Mosteiro de Arouca. Do séc. X ao séc. XIII, Coimbra, 
1977, doc. 229, pp. 359-360. 
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1212 conheceu um estado de guerra aberta 
nos campos do Mondego?>. 

À cooperação dos Hospitalários no pro- 
jecto de reconquista ao lado do rei, em 1217, 
ficou assinalada por um episódio relevante. 
Ássim, e aproveitando a passagem, junto à 
costa do nosso território, de uma frota de 
cruzados, vindos do Norte da Europa, foi 
encetado um plano de conquista, integrado 
no espirito desta quinta cruzada, e que se sal- 
dou pela tomada vitoriosa da cidade de 
Alcácer?e. 

Dentro deste quadro de participação no 
projecto de reconquista, liderado pelo pró- 
prio rei??, não é, pois, de estranhar que os 


25 Sobre os diferendos entre D. Afonso Il e as 
infantas Teresa, Sancha e Mafalda, suas irmãs, veja-se 
História de Portugal, dir. Damião Peres, vol. Il, pp. 173- 
175 e VELOSO, Maria Teresa Nobre — A questão entre 
Afonso Il e as suas irmãs sobre a detenção dos direi- 
tos senhoriais, sep. de “Revista Portuguesa de 
História”, 18, Coimbra, 1980, pp. 197-229 e SERRÃO, 
Joaquim Veríssimo — História de Portugal (1080-1415), 
vol. |, pp. 118-119 e MATTOSO, José — História de 
Portugal. A Monarquia Feudal, coord. José Mattoso, 
vol. 2, p. 114 e MARQUES, Maria Alegria F. — Nova 
História de Portugal. Portugal em definição de frontei- 
ras (1096-1325), coord. Maria Helena da Cruz Coelho e 
Armando Luís de Carvalho Homem, vol. 3, p. 42. 

26 A propósito da tomada de Alcácer e do papel 
desempenhado pelas Ordens Militares do Hospital, do 
Templo e de Santiago, veja-se HERCULANO, Alexandre 
— História de Portugal , t. Ill, vol. 2, pp. 257-271. Uns 
meses após a tomada de Alcácer, o Prior do Hospital 
em Portugal, juntamente com o comendador de 
Palmela da Ordem de Santiago, com o Mestre da 
Ordem do Templo em Espanha, e com os prelados dio- 
cesanos de Lisboa e Évora, escreveu ao Papa Honório 
Il, dando-lhe conhecimento da conquista de Alcácer e 
solicitando-lhe concessões concretas, na sequência 
desta vitória militar das forças cristãs. Publ. Monu- 
menta Henricina, vol. 1, doc. 25, pp. 45-48. Honório Ill, 
em Janeiro de 1218, respondeu a esta missiva, inci- 
tando-os à continuação de tão importante projecto con- 
tra os infiéis. Publ. Monumenta Henricina, vol. 1, doc. 
28, pp. 52-54. Veja-se também MARQUES, Maria 
Alegria F. — Nova História de Portugal. Portugal em 
Definição de Fronteiras (1096-1325), coord. Maria 
Helena da Cruz Coelho e Armando Luís de Carvalho 
Homem, vol. 3, p. 42. 

21 Não obstante, D. Afonso Il ter sido vítima de 
doenças que o limitaram na arte da guerra, fazendo 
com que privilegiasse a área administrativa. 





Hospitalários, em 1218, fossem objecto de 
mais uma confirmação da carta de couto e 
privilégio, concedida originalmente, em 1140, 
como mais acima dissemos??. 

Em Novembro de 1221, Afonso Il proce- 
deu à regulação com Mendo Gonçalves, Prior 
em Portugal, do emprego do dinheiro que 
seu pai, Sancho |, lhe havia legado e do qual 
o Prior tinha sido o depositário, com a fina- 
lidade de se construir o claustro de Nossa 
Senhora de Coimbra e de se empregar parte 
nas comendas da Ordem?º. A proximidade 
do Prior à corte é visível ainda no facto de 
ser uma das personagens presentes à doa- 
ção de um prestimónio, outrora pertencente 
a Pedro Afonso, feita no ano seguinte, pelo 
monarca a favor de Mestre Vicente, deão da 
sé de Coimbra??. 

D. Afonso Il faleceu em 1223, deixando 
consignado em testamento que o Prior do 
Hospital e o Mestre do Templo tivessem a 
custódia de certos bens, até que os filhos do 
rei tivessem robora, isto é, atingissem a mai- 
oridade, revelando, mais uma vez, a confi- 
ança que estes freires lhe mereciam?1. 

A subida ao trono de D. Sancho Il, tem 
sido identificada com uma fase menos bri- 
lhante da actuação do rei, em que as lutas 
contra os bispos e entre os próprios mem- 
bros da nobreza atingiram dimensões que 
marcaram a vida do reino?2. No entanto, há 
que ter em consideração, para além das con- 
quistas para sul ganharem um novo alento 


28 |.A.N./T.T., Gav.V|, m. ún., nº 29 e Gav. XV, 
m 1, n.º 65 (cópia). 

29 1,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso lll, |. 3, fls. 6-6v e 
publ. Cartulaire générale de I'Ordre des Hospitaliers..., 
Il, doc. 1747, p. 299 e ref. FIGUEIREDO, José Anastácio 
— Nova Matta..., |, p. 269. 

30 |,A.N4/T.T., Livro dos forais de Santa Cruz, fl. 70 
e BRANDÃO, Fr. António — Monarquia Lusitana, parte 
IV, Lisboa, I.N.C.M., 1974, |. 13, cap. 24, fl. 110v-111. 

31 A.D.B., Gaveta dos Testamentos, n.º 11 e publ. 
BRANDÃO, Fr. António — Monarquia Lusitana, IV, pp. 
254-256 e 283-285 e História de Portugal, dir. Damião 
Peres, vol. Il, p. 206. 

32 MATTOSO, José — História de Portugal. A 
Monarquia Feudal, dir. José Mattoso, vol. 2, pp. 126- 
128. 





durante este reinado, a importante acção que 
o rei desenvolveu nomeadamente na área do 
povoamento, imprimindo, neste sentido, um 
novo dinamismo ao esforço feito pelos seus 
antepassados??. 

Em relação à Ordem do Hospital, gosta- 
riamos de salientar a confirmação da carta de 
1140, já nossa conhecida, logo no início da 
actuação deste rei3*, bem como a doação do 
castelo de Algoso, em 1224%º. Desta forma, 
o rei manifestou a sua confiança nestes 
homens, que, para além de pertencerem ao 
sector religioso, exerciam funções no domí- 
nio militar. Esta concessão régia enquadra-se 
na política de defesa e povoamento do terri- 
tório, que tanto cuidado mereceu a este 
monarca. Outro expressivo exemplo do que 
acabámos de dizer, pode ser encontrado no 
ano de 1232, altura em que Sancho Il, doou 
à Ordem, presidida em Portugal por Mendo 
Gonçalves, o lugar do Crato, com o objectivo 
de os freires o povoarem e amuralharem, 
como se pode ler no documento respectivo 
“... Ut faciatis ibi po pulationem et fortelezam 
..."386, A cooperação que o rei esperava obter 
da Milícia teve uma resposta quase imediata, 
pois ainda nesse mesmo ano, a Ordem 
concedeu carta de foral aos povoadores que 


33 SERRÃO, Joaquim Verissimo — História de 
Portugal (1080-1415), vol. | pp. 127-129, em que o 
autor fala especialmente do povoamento do reino e da 
Reconquista de 1226 a 1239, e chega mesmo a afir- 
mar, na p. 127, que “A acção militar de D. Sancho Il 
desenvolve-se de 1226 a 1239 e permite considerá-lo, 
com justiça, o continuador do primeiro rei na obra de 
definição territorial do País”. 

34 Publ. Cartulaire générale de I'Ordre des 
Hospitaliers..., Il, doc. 1780, pp. 316-317. 

35 |.A.N./T.T., Gav. VI m. ún., n.º 32 e publ. 
Cartulaire générale de I'Ordre des Hospitaliers..., II, 
doc. 1784, p. 320. 

36 1.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 22 e publ. 
Cartulaire générale de I'Ordre des Hospitaliers..., II, 
doc. 2014, pp. 433-434. Poucos meses decorridos, D. 
Sancho Il pediu aos seus porteiros, Soeiro Gonçalves, 
Domingos Eanes e Martim Peres, que o informassem 
a propósito dos limites geográficos do território do 
Crato, anteriormente doado aos Hospitalários. Publ. 
Cartulaire générale de I'Ordre des Hospitaliers..., II, 
doc. 2032, pp. 441-442. 





aí se encontrassem?'. Esta doação régia 
constituíu um contributo decisivo para o 
engrandecimento do Hospital, pois permitiu 
a ampliação de uma área que Os freires 
senhoriavam, pelo menos, desde 1194. A 
coesão daqui resultante, facilitou também o 
cumprimento dos objectivos da monarquia, 
ou seja, a defesa do reino. 

Na primeira metade da década de 30 do 
séc. XIII, teve lugar a tomada de posse de um 
novo Prior, responsável pela circunscrição de 
Portugal. Trata-se de D. Rodrigo Gil, suces- 
sor de D. Mendo Gonçalves, desconhecendo- 
se as circunstâncias que presidiram a esta 
nova ocupação da cadeira prioral, dado o 
silêncio perpetuado pelo tempo. No entanto, 
logo a partir do ano de 1235, D. Rodrigo apa- 
rece como confirmante de vários actos escri- 
tos de proveniência régia, o que poderá sig- 
nificar uma estreita relação com os círculos 
do poder central. 

Relativamente a este reinado não temos 
conhecimento de mais alguma situação que 
colocasse a Ordem junto da monarquia. 
Muito provavelmente, estamos aqui, e uma 
vez mais, confrontados com a esparsa infor- 
mação legada pelos testemunhos históricos, 


37 1.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 30 e publ. 
Cartulaire générale de I'Ordre des Hospitaliers..., 1, 
doc. 2037, pp. 445-447. Ainda na área do incremento 
do povoamento, é de salientar que, em Março de 1244, 
D. Rodrigo Gil, Prior do Hospital em Portugal, outor- 
gou carta de foral a Proença a Nova. (I.A.N./T.T., Gav. 
XIV, m. 3, n.º 26 e publ. Portugaliae Monumenta 
Historica . Leges et consuetudines, |, p. 630 e publ. 
Cartulaire générale de I'Ordre des Hospitaliers..., Il, 
doc. 2316, pp. 611-614.) Também a localidade de 
Tolosa foi consagrada por esta política de concessão 
de forais, por parte da Ordem do Hospital, já no rei- 
nado de D. Afonso II (I.A.N./T.T., Gav. Vl m. ún., n.º 
31 e publ. Portugaliae Monumenta Historica. Leges et 
consuetudines, |, p. 701 e Cartulaire générale de "'Ordre 
des Hospitaliers..., Ill, doc. 3018, pp. 25-27) e, posteri- 
ormente, no tempo de D. Dinis (I.A.N./T.T., Gav. XV, 
m. 9, n.º 18). 

38 (1235.10.01) — 1.A.N./T.T., Gav. V, m. 1, n.º 34; 
(1236.01.07) — 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso III, 1. 1, fl. 
18; (1236.01.19) — 1.A.N4T.T., Gav. V, m. 1, n.º 18; 
(1236.02.22) — 1.A.N./T.T., Gav. V, m. 1, n.º 17; 
(1237.11.04) — 1.A.N./T.T., Gav. V, m. 1, n.º 20. 
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tanto mais que, o final do reinado de San- 
cho Il coincidiu com uma fase atribulada da 
história portuguesa. Neste contexto de dife- 
rendos entre o clero e a nobreza, e que 
encontraram eco junto da Cúria Pontifícia, é 
bem natural que os Hospitalários tivessem 
tomado lugar em alguns episódios da guerra 
civil. Sabemos tão somente que D. Sancho Il, 
a semelhança daquilo que havia sido feito 
pelos seus antecessores, também contem- 
plou os Hospitalários nos seus desígnios tes- 
tamentários com uma soma pecuniária?º. 


2. Esboço da autoridade monárquica: 
um novo comportamento em relação 
aos Hospitalários — de D. Afonso Ill 
a D. Fernando 


Com D. Afonso Ill, fechou-se um ciclo 
interno, em termos de formação do reino de 
Portugal, marcado pela conquista da cidade 
de Faro em 1249º%º. Afastada para além da 
nossa fronteira, a ameaça muçulmana deixou 
de constituir o principal mote da acção dos 
nossos monarcas, passando estes a centrar 
as suas preocupações em questões que se 
prendiam com a organização interna do reino 
e com o fortalecimento do seu poder político, 
enquanto chefes de uma unidade geopoli- 
tica*!. Neste sentido, a política de favores 


39 BRANDÃO, Fr. António — Monarquia Lusitana, 
IV, escrituras 12 e 13, pp. 363-365 e cap. 33, pp. 120- 
123 (em traslado). 

40 Sobre a conquista do Algarve, veja-se SERRÃO, 
Joaquim Veríssimo — História de Portugal (1080-1415), 
vol. |, pp. 137-140 e MARQUES, Maria Alegria F. — 
Nova História de Portugal. Portugal em Definição de 
Fronteiras (1096-1325), coord. Maria Helena da Cruz 
Coelho e Armando Luís de Carvalho Homem, vol. III, 
pp. 47-49 e sobre a presença das Ordens Militares 
nesta região, nomeadamente, da Milícia de Santiago, 
CUNHA, Mário — A Ordem Militar de Santiago: das 
origens a 1327, Porto, Ed. policopiada, 1991 e MAR- 
QUES, José — Os Castelos Algarvios da Ordem de 
Santiago no Reinado de D. Afonso Ill, Braga, 1986. 

41 SERRÃO, Joaquim Veríssimo — História de 
Portugal (1080-1415), vol. | pp. 140-144. Nestas pági- 
nas, o autor dedica especial atenção a temas como a 
administração do reino, o património do monarca e o 
papel da cidade de Lisboa, enquanto capital do reino. 


Paula Pinto Costa 





mútuos, que caracterizou as primeiras déca- 
das da dinastia afonsina, vai gradualmente 
sendo matizada com atitudes régias, que 
mais não pretendem do que mostrar a auto- 
ridade da monarquia*?. 

Tentemos então perceber como é que 
estas alterações gerais se espelharam no 
relacionamento vivido entre a monarquia e a 
Ordem do Hospital. 

Se o reinado do Bolonhês representou o 
fechar de um ciclo em relação à constituição 
física do reino, também marcou o início de 
um novo comportamento em relação às 
Ordens Militares**. Com o final da Recon- 
quista, terminava a função confiada às 
Ordens Militares, o que as podia tornar ana- 
crónicas e desnessárias. No entanto, as 
Ordens permaneceram activas, porque, até 
meados do séc. XIII, a própria Coroa favore- 
ceu a implementação de mecanismos que 
impediram a sua extinção. Recorde-se que 
estas instituições beneficiaram de inúmeras 
concessões patrimoniais e de direitos juris- 
dicionais. Face a esta situação, a monarquia, 
acabou por controlar as Ordens Militares, 


42 O reinado de D. Afonso Ill assistiu, sem dúvida, 
ao desenvolvimento da autoridade régia, de acordo 
com VENTURA, Leontina — Afonso Ill e o Desenvolvi- 
mento da Autoridade Régia, in Nova História de Portu- 
gal. Portugal em Definição de Fronteiras (1096-1325), 
coord. Maria Helena da Cruz Coelho e Armando Luís 
de Carvalho Homem, vol. III, Lisboa, Editorial Presença, 
1996, pp. 123-144. Ao longo destas páginas, Leontina 
Ventura expõe as várias facetas em que a autoridade 
régia se foi manifestando e as diferentes formas que 
utilizou. Se bem que num contexto diferente, também 
os meados do séc. XIII, em Aragão, assistiram a uma 
alteração do comportamento da monarquia frente aos 
Hospitalários, coincidindo esta fase com os reinados de 
Jaime | e Pedro o Grande, que foram marcados por 
uma paragem da expansão do reino, como afirma 
BONET DONATO, María — La Orden del Hospital en la 
Corona de Aragón ..., pp. 50-59. 

43 AYALA MARTINEZ, Carlos — La corona de 
Castilla y la incorporación de los maestrazgos, in 
“Militarium Ordinum Analecta”, n.º 1, Porto, Fundação 
Engº António de Almeida, 1997, pp. 257-290, aponta o 
período que decorre entre os reinados de Afonso X e 
Afonso XI, como precedente do processo de incorpo- 
ração dos mestrados na Coroa de Castela, no quadro 
da criação de uma monarquia autoritária. 


integrando-as na política de fortalecimento 
do poder régio, visível a partir da segunda 
metade do séc. XIII. 

Neste sentido, em 12671, D. Afonso III 
parece quer demarcar-se em relação a estes 
institutos, presentes no reino, ao sublinhar 
que, estando reunido em conselho junta- 
mente com a sua cúria, deliberou a maneira 
como estas instituições deviam receber o 
montado. Deste encontro sairam medidas 
restritivas, em relação à cobrança deste 
imposto, limitando a actuação das ordens, 
neste domínio, determinando, concreta- 
mente, que os religiosos deveriam eleger 
uma sua vila, na qual cobrariam o imposto, 
enquanto que nas vilas régias este procedi- 
mento ficava à mercê da vontade do rei. Para 
além disto, só poderiam cobrar portagem nos 
lugares especificados, por concessão do 
soberano. D. Afonso Ill foi duro em relação 
a este assunto, a avaliar pelas penas reser- 
vadas aos eventuais infractores. Estes teriam 
que entregar para os cofres da Coroa uma 
quantia de 500 soldos, pagar as custas do 
processo e, em último caso, seriam apresen- 
tados ao monarca e sujeitos a procedimen- 
tos de justiça**. 

Apesar desta deliberação, o relaciona- 
mento existente entre os Hospitalários e o rei 
conhece momentos positivos, no ano de 
1266, data da doação vitalícia, em benefício 
de Afonso Pires Farinha, do castelo e vila de 
Miranda, com todos os seus termos e per- 
tenças e com todos os direitos reais, à excep- 
ção dos bens móveis, invocando o rei, mais 
uma vez, Os bons serviços prestados pelo 
donatário. 

O ano de 12694 parece inaugurar uma 
época em que os escambos ou permutas de 
bens foram prática regular com a Ordem do 
Hospital, facto que importa integrar no qua- 
dro político de reorganização do reino. Neste 
sentido, pensamos que estes contratos, além 


44 |. A.N./T.T., Chanc. D. Afonso Ill, |. 1, fl. 49. 

45 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso Ill, |. 1, fis. 84-84v. 

46 Publ. Livro dos forais ... 
9-11. 


, Vol. 2, doc. 140, pp. 





de evidenciarem relações cordiais entre as 
partes intervenientes, correspondem também 
a interesses mútuos de natureza diversa”. 
D. Afonso Ill, de acordo com as princi- 
pais linhas da sua actuação política, tomou 


47 LA.NJTT., L.N., Extras, |. 1, fis. 194v-196v e 
publ. Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 310, pp. 123-125. 
No ano de 1271, teve início um ciclo de contactos entre 
a Ordem de S. João e a monarquia, esta última repre- 
sentada pelo monarca castelhano, Afonso X, avô de 
D. Dinis. Em troca da abdicação dos castelos de Serpa 
e Moura, entregues à Ordem por Sancho Il, e Mourão, 
os Hospitalários receberiam o castelo e a vila de 
Covelas de Douro, com os respectivos termos, perten- 
ças e direitos, a igreja de Santa Maria de Castelo de 
Veiga, a portagem e direitos reais em Queiroga, cer- 
tos direitos que o rei tinha em lugares e vilas da Ordem 
e dois lugares nos castelos de Serpa e Moura, entre 
outras coisas de menor expressão. Este assunto estava 
longe de ser resolvido, e 9 anos depois (1280.10.10), o 
Grão Mestre da Ordem, Nicolas Lorgne, delegou pode- 
res quer na parte castelhana da Ordem, quer na por- 
tuguesa, para tratarem com Afonso X, a questão da 
permuta (Publ. Cartulaire générale de I'Ordre des 


Hospitaliers... HI, doc. 3731, pp. 397-398 e Livro dos 
forais ..., vol. 3, doc. 310, pp. 125-126 e FIGUEIREDO, 
José Anastácio — Nova Malta ..., Il, pp. 247-248). Logo 


no ano seguinte, registram-se mais dois episódios rela- 
tivos a este assunto (a primeira vez em 1281.03.10 — 
Publ. Cartulaire générale de !"Ordre des Hospitaliers..., 
II, doc. 3742, pp. 406-407 e a segunda em 1281.03.11 
— 1L.A.NAT.T., Gav. XIV, m. 1, n.º 9e Gav. Vi m. ún,, 
n.º 112, 256 e 257 e L.N., Extras, |. 1, fis. 194v-196v e 
publ. Cartulaire générale de I"Ordre des Hospitaliers..., 
HI, doc. 3743, pp. 407-409 e Livro dos forais ..., vol. 3, 
doc. 310, pp. 122-130). A perda da posse destas infraes- 
truturas defensivas só viria a ser reparada quase no 
final deste século, graças a D. Fernando IV de Castela 
, ao entregar a D. Dinis os três castelos (FIGUEIREDO, 
José Anastácio — Nova Malta ..., Il, p. 253). A propó- 
sito das praças de Moura e Serpa, bem como de 
Aroche e Aracena, veja-se HERCULANO, A. — História 
de Portugal, tomo Ill, pp. 30-31, 40 e 536. Em 18 de 
Julho de 1286, rei e Ordem trocaram entre si parcelas 
de produção .agrária (I.A.N./T.T., Chanc. D. Dinis, 1. 1, 
fl. 171v e publ. Cartulaire générale de I'Ordre des 
Hospitaliers..., !l, doc. 3937, p. 492). Passados dois 
anos, em 11 de Junho de 1288, uma situação paralela 
à que acabámos de mencionar, constituíu mais uma 
vez motivo de contacto entre ambas as partes 
(I.A.N./T.T., Chanc. D. Dinis, |. 1, fis. 230v-231). O 
mesmo se passou em 13 de Fevereiro de 1291 
(L.A.N./T.T., Gav. XI m. 71, n.º 15 e L.N., Direitos reais, 
| 2, fis. 161-162). 
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certas medidas que nem sempre favoreceram 
o clero, situação esta que terá estado na ori- 
gem de um mandado papal, que obrigava o 
monarca a repensar certos estatutos auferi- 
dos pelos membros do estado clerical“. 

Não obstante alguns momentos de certo 
desentendimento, D. Afonso Ill, à semelhança 
dos seus antecessores, escolheu para seu 
testamenteiro um membro da Ordem do 
Hospital, D. Afonso Pires Farinha, entre 
outras figuras relevantes na vida do reino e 
próximas do rei, para além de ter consagrado 
a entrega de duas mil libras ao Hospital de 
Acre". 

Já no reinado de D. Dinis, a condessa D. 
Leonor, filha de D. Afonso Ill, seria respon- 
sável pelo engrandecimento da base patri- 
monial da Ordem do Hospital, doando-lhe 
amplos bens e direitos que possuía em várias 
zonas do reino, merecendo referência espe- 
cial a concessão de 2/3 da vila de Montouto*. 
Ao aumento gradual dos bens patrimoniais 
que se encontravam em posse da Ordem, 
correspondeu uma crescente implantação 
senhorial, dado que muitas das doações 
tinham uma expressão bem mais ampla que 
a simples posse de uma determinada parcela 


48 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso Ill, |. 3, fl. 5v e 
BRANDÃO, Fr. António — Monarquia Lusitana, IV, cap. 
41, pp. 295-298 e FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova 
Malta ..., Il, p. 238. Sobre as relações entre Portugal e 
o Papado no reinado de D. Afonso Ill, veja-se MAR- 
QUES, Maria Alegria Fernandes — O Papado e Portugal 
no tempo de D. Afonso Ill (1245-1279), Coimbra, edi- 
ção policopiada da dissertação de doutoramento apre- 
sentada à Faculdade de Letras, 1990. A autora, nas 
páginas 499 a 521, publica um documento, datado do 
ano de 1268, que consta das queixas do clero portu- 
guês contra a actuação de D. Afonso Ill, sendo os 
Hospitalários referidos nos artigos XXV, XXXIII e 
XLV. 

49 1.A.N./T.T., Gav. XV, m.2, nº 7 e L.N., Livro de 
reis, |. 1, fl 79 e publ. BRANDÃO, Fr. António — 
Monarquia Lusitana, parte IV, cap. 49 e Cartulaire géné- 
rale de I'Ordre des Hospitaliers..., 1, doc. 3434, p. 260. 

30 A.N./T.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 27 e LN, 
Guadiana, |. 8, fl. 12v, publ. Cartulaire générale de 
I'Ordre des Hospitaliers..., Ill, doc. 4056, pp. 545-547 e 
ref. FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., |I, 
pp.274 e segs.. 





territorial, pois representavam, sem dúvida, a 
aquisição de novos direitos, que ampliavam 
a força jurisdicional desta instituição. 

Neste seguimento, e respeitando uma 
actuação já iniciada por Afonso Ill, ainda que 
de forma incipiente, D. Dinis revelou-se um 
político astuto, refreando os ímpetos senho- 
riais de muitos dos seus súbditos, numa luta 
imparável contra a prática de alguns abusos, 
que chegavam a pôr em causa a autoridade 
do rei e do próprio Estado?!. Neste sentido, 
D. Dinis não hesitou em afirmar a sua auto- 
ridade face aos Hospitalários, a propósito da 
aldeia de Santo Estevão do Mato, quando o 
Prior era acusado de revelia, na demanda 
movida pelo procurador do rei, sobre a refe- 
rida localidade. Este mal entendido, conhe- 
ceu uma solução, em 1290, quando D. Dinis 
mandou devolver a aldeia e respectivo 
senhorio ao Prior Hospitalário??. Resolvido 
este diferendo, e a avaliar pela documenta- 
ção conhecida, cremos que o relacionamento 
entre o monarca e os freires passou por bons 
momentos. 

Desta forma, além de, em 1292, D. Dinis 
ter concedido carta de legitimação a Maria 
Martins, filha de Martim Peres, freire do 
Hospital*?, de uma maneira geral, a transição 
do séc. XII para a centúria seguinte, assistiu 
a uma série de concessões feitas pelo rei à 
Ordem, destacando-se o direito de padroado 
em diversas igrejasº*, não obstante, conti- 


391 MATTOSO, José — História de Portugal. A 
Monarquia Feudal, dir. José Mattoso, vol. 2, pp. 158- 
161. 

92 [.A.N./T.T., Gav. Vl, m. ún., n.º 20 e LN, 
Guadiana, |. 8, fl. 13v e publ. Cartulaire générale de 


"Ordre des Hospitaliers..., Il, doc. 4120, p. 573 e ref. 
FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., Il, pp. 
310 e segs.. 


93 |.A.N4/T.T., Chanc. D. Dinis, |. 2, fl. 33v. 

34 D. Dinis concedeu à Ordem do Hospital o direito 
de exercer o padroado em diversas igrejas, como S. 
João de Marialva, S. João de Sernancelhe, Nossa 
Senhora do Mercado na Guarda, S. Tiago de Fontes, 
S. Pedro de Aguiar (1297.04.20 — 1.A.N./T.T., Chanc. D. 
Dinis, |. 2, fl. 131v e publ. Cartulaire générale de "'Ordre 
des Hospitaliers... Ill, doc. 4371, pp. 711-712 e publ. 
Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 4, pp. 20-22 e vol. 3, 


nuar a verificar-se a realização dos contratos 
de escambo ou permuta, com certeza sisto- 
máticos dos interesses do rei, no quadro da 
reorganização do reino e do seu poder*. 

D. Dinis ao conceder autorização para 
que os Hospitalários exercessem o direito de 
padroado em tantas igrejas, estava a criar, de 
algum modo, condições para que os diferen- 
dos entre os freires e os clérigos, nomeada- 
mente os bispos, não tardassem a aconte- 
cer. De certa forma, O rei eximia-se às 
situações de conflitualidade onde pudesse 
estar directamente envolvido, na medida em 
que abria mão de direitos, cuja alçada per- 
tencia, em última instância, às autoridades 
eclesiásticas. 

No entanto, também no plano civil se 
geraram quadros de conflito aberto, onde a 
figura do rei marcou presença. Referimo-nos 
concretamente a um litígio centrado nos 
direitos de portagem e passagem, cobrados 
no lugar de Amêndoa, em que D. Dinis, atra- 


doc. 328, pp. 171-173 e ref. FIGUEIREDO, José 
Anastácio — Nova Malta ..., Il, p. 322), bem como nas 
igrejas da Guarda e Portalegre (1299.11.22 — 
1.A.N./T.T., Chanc. D. Dinis, |. 3, fl. 9 e publ. Cartulaire 
générale de I'Ordre des Hospitaliers..., Ill, doc. 4478, pp. 
789-790 e publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 71, pp. 
15-16 e vol. 3, doc. 330, pp. 177-178), em S. Pedro de 
Abaças (1302.06.18 — 1.A.N./T.T., Chanc. D. Dinis, |. 3, 
fl. 20 e publ. Cartulaire générale de I'Ordre des 
Hospitaliers ..., IV, doc. 4565, pp. 30-31 e publ. Livro 
dos forais ..., vol. 2, doc. 2, pp. 16-19 e vol. 3, doc. 321, 
pp. 157-158) e em Santo Estevão de Abreiro (1305.08.27 
— |.A.N4T.T., Chanc. D. Dinis, |. 3, fls. 46-46v e publ. 
Cartulaire générale de I'Ordre des Hospitaliers ..., IV, 
doc. 4698, p. 117 e publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 
3, p. 19 e vol. 3, doc. 322, pp. 158-159). 

5 Em 18 de Agosto de 1305, D. Dinis e D. Garcia 
Martins trocaram entre si determinados bens patrimo- 
niais. Assim, a Ordem recebeu as aldeias de Abaças, 
Abreiro e Garganta, que se situavam no termo de 
Panóias, bem como os direitos reais que, até à data, 
o rei cobrava nessas localidades, em troca de todos os 
herdamentos e direitos que os freires tinham em 
Sesmires, Vila Alba e Veiga de Cabril. I.A.N./T.T., Gav. 
XI, m. 1, nº 4 e As gavetas da Torre do Tombo, t. 2, 
p. 745. 

38 Sobre o relacionamento da Ordem do Hospital 
com o clero, nomeadamente com os bispos veja-se 
nesta dissertação o capítulo Ill. 








vés do seu procurador, Domingos Martins, 
acusava Martim Rodrigues, comendador de 
Belver, de um comportamento indevido, em 
relação a tais direitos?”. Situação idêntica 
verificar-se-ia com a portagem da localidade 
de Fontelo*8. 

O clima de animosidade entre a Coroa e 
a Ordem foi-se agravando, à medida que 
decorreu todo o processo que acabaria por 
ditar a extinção dos Templários. D. Dinis 
mostrou-se interessado neste assunto, inter- 
vindo directamente para que se chegasse a 
uma solução do seu agrado, o que de facto 
aconteceu. 

A partir da segunda metade do séc. XIII, 
as Ordens Militares tornaram-se cada vez 
mais anacrónicas no contexto do fortaleci- 
mento das monarquias. No caso da Ordem 
do Hospital, há que ter em consideração que 
se trata de uma instituição presente em 
vários reinos, dependente do Papado e com 
um conjunto de normas que regulamenta- 
vam o seu próprio governo. Por estas razões, 
estes institutos, e de uma forma particular 
aquele que agora nos ocupa, representam 
como que uma Igreja dentro da Igreja e um 
Estado dentro do Estado. 

Com a perda de S. João de Acre e a des- 
locação da sede dos Hospitalários para 
Rodes, altera-se o conceito de guerra contra 
os infiéis. Desta forma, os freires de S. João 
revigoraram o sentido da sua própria exis- 
tência, conferindo legitimidade à sua organi- 
zação e actuação, numa época em que as 
reconquistas territoriais pareciam já não 
depender dos cavaleiros filiados nas Ordens 
Militares. De facto, os únicos que não sou- 
beram justificar a sua existência — os 
Templários — sucumbiram ao sabor dos ditã- 
mes políticos?º. 


97 1.A.N./T.T., Chanc. D. Dinis, |. 3, fls. 68v-69. 

98 1.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 28. 

99 PRAWER, Joshua — Military Orders and 
Crusader Politics in the second half of the XIll th cen- 
tury, in Die Geisttichen Ritterorden Europas, hrg. v. J. 
Flecknstein u. M. Hellmann (Vortráge u. Forschungen, 
26), Tornbecke, Sigmarien, 1980, pp. 228-229. 








— A Ordem Milité 


No caso de Portugal, D. Dinis foi peremp- 
tório. Em 14 de Agosto de 1318 passou pro- 
curação a João Lourenço de Monsaraz e 
Pedro Peres, cónego de Coimbra, para que 
diligenciassem junto do Papa João XXII 
sobre o destino dos bens dos Templários, 
incluindo directrizes sobre a pessoa que fica- 
ria encarregue da sua administração no 
nosso reino80. Ao contrário da decisão do 
Papa, que previa a transmissão dos bens da 
Ordem do Templo para a de S. João, o rei 
português não queria que os bens dos 
Templários existentes em Portugal passas- 
sem para a alçada dos Hospitalários, pois 
tinha em mente dois objectivos, dependentes 
um do outro. Por um lado, não lhe interes- 
sava engrandecer patrimonialmente a Ordem 
de S. João, na medida em que isso seria cor- 
respondido por uma maior implantação juris- 
dicional, fonte de conflitos e ameaça do 
poder exercido pela Coroa; por outro lado, 
pretendia criar uma nova instituição, dotada 
com os bens dos freires do Templo, e que 
serviria as necessidades da Coroa, como 
mais tarde viria a acontecer de forma exem- 
plar. Ou seja, este plano régio obedecia 
duplamente aos interesses da monarquia e 
receberia o aval da Santa Sé, em 14 de Março. 
de 1319, data em que foi expedida a bula Ad 
ea ex quibus, pela qual foi fundada a Ordem 
de Cristoº!. Esta instituição, confinada ao ter- 
ritório nacional, foi desde o início um instru- 
mento da monarquia, de forma, a esta poder 
concretizar vários parâmetros da sua estraté- 
gia políticaS?. 


60 J.A.N./T.T., Gav. VI, m. 5, n.º 2 e publ. 
Monumenta Hernricina, vol. 1, doc. 58, pp. 88-90. 

61 |.A.N./T.T., Gav. VI, m. 8 n.º 5 e publ. 
Monumenta Henricina, vol. 1, doc. 62, pp. 110-119. 

62 SILVA, Isabel Luísa Morgado Sousa — A Ordem 
de Cristo durante o mestrado de D. Lopo Dias de Sousa 
(1373? — 1417), in “Militarium Ordinum Analecta”, 1, 
Porto, Fundação Engº António de Almeida, 1997, pp. 
5-126. A autora tem dado continuidade à investigação 
sobre a Ordem de Cristo, o que se traduz na sua dis- 
sertação de doutoramento, intitulada A Ordem de 
Cristo (1417-1520), Porto, ed. policopiada apresentada 
à Faculdade de Letras, 1998. 





No entanto, e apesar de a Ordem do 
Hospital em Portugal não ter sido a herdeira 
da base patrimonial anteriormente perten- 
cente ao Templo, cremos que houve situa- 
ções pontuais em que se verificou uma pas- 
sagem de propriedades desta para aquela, 
cujos processos escapam à nossa percepção. 
Por exemplo, assim parece ter acontecido em 
relação a Bemposta que *... hera da Ordem 
que foi de Tempre ...” e que foi palco de um 
diferendo entre os Hospitalários e o conce- 
lho do respectivo lugar, devido à localização 
de marcos e divisões que demarcavam o seu 
termo. Esta situação conheceu a intervenção 
de D. Dinis, que mais não fez do que con- 
trariar as pretensões dos freires, decretando 
que as delimitações do lugar estavam cor- 
rectasº?. 

As atitudes régias deste período con- 
creto, no que à Ordem do Hospital diz res- 
peito, obedecem a uma mesma linha de actu- 
ação, que procurava situar a Milícia dentro 
do controlo do poder central. Só assim se 
entende que, em 710 de Agosto de 1321, a ati- 
tude dos freires fosse novamente condenada 
num litígio centrado na cobrança de direitos 
em Cepães, que a Ordem recebia abusiva- 
mente, tanto quanto a sentença deixa apu- 
rarê4, 

Outra situação, ocorrida dois anos de- 
pois, acaba por reflectir este clima de ani- 
mosidades entre a Ordem e o próprio rei, na 
medida em que a primeira se viu obrigada a 
reclamar os bens que o monarca se com- 
prometera a entregar-lhe, em função de um 
escambo celebrado em 1305, tendo, por fim, 
D. Dinis mandado repor a legalidade*. 

Já no final do seu reinado, D. Dinis 
parece alimentar uma certa desconfiança em 
relação aos Hospitalários, fazendo questão de 
lhes mostrar o papel cimeiro do rei. Por 


63 1.A.N./T.T., Chanc. D. Dinis, |. 1, fl. 124 e publ. 
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65 |.A.N./T.T., Chanc. D. Dinis, |. 3, fls. 154-154v e 
publ. Livro dos forais ..., vol. 2, doc. 11, pp. 30-31. 








exemplo, em Dezembro de 1323, foi assinado 
um escambo entre ambas as partes, pelo 
qual a Ordem recebeu o padroado da igreja 
de Santiago de Marvão, com os respectivos 
bens e rendas, entregando, em troca, o 
padroado da igreja de S. Pedro de Abaças, 
igualmente com os bens e rendas a ela liga- 
dos. Deste contrato faz parte uma cláusula 
notável, que pode bem funcionar como indi- 
cador da atitude do rei. Referimo-nos ao facto 
de o Prior Estevão Vasques Pimentel ter 
devolvido ao rei a própria carta da doação da 
igreja de Abaças, em Junho de 1302, neu- 
tralizando, desta forma, os eventuais confli- 
tos resultantes da titulatura dos mencionados 
bens permutados*. Este ambiente de incer- 
tezas e pretensões mútuas prolongou-se, 
pelo menos, até 1324, ano em que Estevão 
Vasques pediu a D. Dinis a confirmação de 
um contrato de escambo anteriormente cele- 
brado entre a Ordem e o conde D. Pedro*”. 
Nos primeiros anos do reinado de D. 
Afonso IV, foi tão notória a interferência do 
monarca nos assuntos da Ordem, que che- 
gou a motivar a intervenção do Papa João 
XXII, a fim de evitar que este novo rei se apo- 
derasse do contributo anual dos Hospita- 
lários portugueses, para o tesouro da insti- 
tuição, na altura sediado em Rodes. É certo 
que, o monarca pretendia destinar esse mon- 
tante à luta contra os sarracenos de Granada, 
pretensão esta infundada, pois, no dizer do 
Pontífice, estes freires estavam dispensados 
desta obrigação, porque lutavam contra os 
inimigos da fé de Cristo, em territórios para 
além da fronteira que delimitava o reino*. 
O quadro de animosidades protagoni- 
zado, por um lado, pelo rei e, por outro, pela 
Ordem, que temos vindo a analisar, conhe- 
ceu em 1337 mais um episódio, que se 
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reporta à já abordada questão de Cepães. 
Apesar da sentença ditada, havia dezasseis 
anos, as irregularidades continuavam a ter 
lugar. Isto é, o comendador de Chavão 
cobrava, indevidamente, direitos, em certas 
herdades, que faziam parte da aldeia de 
Cepãesºº. 

A batalha do Salado parece ter esbatido 
estas divergências, ao congregar no mesmo 
campo as Ordens Militares, ao serviço dos 
objectivos do rei, circunstância, aliás, revela- 
dora da supremacia deste último face às pri- 
meiras. Dito por outras palavras, este encon- 
tro terá sublinhado bem a ideia de que as 
Ordens dependiam da monarquia e, por isso, 
a ela teriam que servir e se submeter, como 
o futuro viria a revelar. 

Fruto desta cooperação, em 28 de Outu- 
bro de 1341, o Prior Fr. Álvaro Gonçalves 
recebeu autorização régia'º para comprar 
herdades no valor de 4 mil libras, destinadas 
a manter os capelães da capela de Santa 
Maria de Flor da Rosa, construída no termo 
do Crato?!. Deste episódio ressalta a colabo- 
ração do rei num projecto da Ordem, mas 
que serviria também os seus interesses, na 
medida em que a sua alma seria sufragada 
pelas orações feitas na mencionada capela. 

A interferência do rei na vida interna da 
instituição Hospitalária foi marcante e mais 
uma vez se fez sentir, levando Clemente Vl a 
intimar, em 1345, D. Afonso IV a não impe- 
dir o Priorado de Portugal de enviar o seu 
contributo, isto é, as responsões para o con- 
vento de Rodes??. Esta situação não consti- 


69 1.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 113 e L.N,, Reis, 
| 2, fl. 119. 

70 O Prior da Ordem do Hospital dirigiu este 
pedido específico ao rei, em virtude de um acordo exis- 
tente entre os reis de Portugal e os prelados do seu 
senhorio, segundo o qual nenhuma casa religiosa 
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monarca, pelo menos, a partir do reinado de D. Dinis, 
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Il, pp. 174-176. 
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tui novidade, se recordarmos o que se tinha 
passado no reinado anterior, e que nos dis- 
pensamos de repetir. A avaliar pelas letras 
Quantis laboriosis, em 1345, a intromissão 
régia teve uma amplitude maior, na medida 
em que não se cingia somente à questão 
financeira, e estendia-se à própria proibição 
de os freires se deslocarem à sede con- 
ventual, caso fossem chamados pelo Grão 
Mestre?3. 

No reinado de D. Afonso IV, as questões 
relacionadas com as jurisdições senhoriais 
assumiram contornos definidos, através dos 
mecanismos de actuação da Coroa. O rei 
queria submeter à sua alçada os diversos 
senhorios existentes no reino. Assim, e tendo 
este objectivo presente, na década de 30 do 
séc. XIV e nos primeiros anos da seguinte, O 
monarca obrigou-os a fazerem prova dos 
direitos que exerciam. Este assunto era de 
tratamento demasiado complicado, tanto 
mais que existiam senhorios estruturalmente 
muito diversos. A Ordem do Hospital, um 
senhorio entre tantos outros implantados no 
reino, era detentora de jurisdição cível e 
crime em regiões fronteiriças, como Trás-os- 
Montes e Beiras, nas quais lhe foi confirmada 
a jurisdição, em parte, devido à situação poli- 
tica instável que se vivia frente ao reino cas- 
telhano. Ou seja, a Ordem oferecia ao rei 
uma garantia de protecção contra as amea- 
ças feitas por Castela?*. 


María — La Orden del Hospital en la Corona de Aragón 
«o p. 75 e pp. 79-80. Esta autora diz que a proibição 
do envio das responsões mostra com clareza a intro- 
missão régia no Priorado catalano-aragonês, sendo o 
exemplo máximo, da contradição que resultava para a 
Castelania, a sujeição a uma fiscalidade supranacional 
e a dependência a uma monarquia feudal. 

73 Publ. Monumenta Henricina, vol. 1, doc. 99, pp. 
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1990, pp. 1527-1566. 
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De acordo com os dados disponíveis, 
este ambiente marcado por episódios menos 
agradáveis em relação à Ordem, foi cons- 
tante, pelo menos até ao final do reinado 
de Afonso IV. Este monarca, em 1356, foi 
peremptório ao ordenar que os lavradores 
das terras da Ordem e moradores no julgado 
da Maia fossem prestar serviço nos muros da 
cidade do Porto durante 5 anos?º. Esta ati- 
tude foi secundada por D. Pedro, que confir- 
mou as posturas de seu pai, em relação à 
participação da Ordem do Hospital nas obras 
dos muros da referida cidade?8. 

O reinado de D. Pedro, de maneira geral, 
coincidiu com um período mais pacífico em 
termos de relacionamento entre a Ordem e a 
monarquia. Desde logo, em 1357, o rei legi- 
timou Pedro”? e Rodrigo Álvares Pereira?8, 
ambos filhos do Prior Álvaro Gonçalves 
Pereira. Em 1361, seria a vez de Nuno Álva- 
res Pereira”? e de Fernando e Lopo Álvares 
Pereira?0, igualmente descendentes do Prior. 

As benesses ultrapassam o círculo fami- 
liar do responsável pela Milícia dentro do 
reino e estendem-se à instituição em si. Com 
efeito, logo que ascendeu ao trono, D. Pedro 
confirmou os privilégios que os Hospitalários 
usufruíam em Portugal*! e, em 13 de Feve- 
reiro de 1359, confirmou a doação do padro- 
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78 Publ. Chancelarias Portuguesas. D. Pedro |, doc. 
116, pp. 51-53. 

79 Publ. Chancelarias Portuguesas. D. Pedro |, doc. 
840, pp. 382-384. 

80 Publ. Chancelarias Portuguesas. D. Pedro |, doc. 
841, p. 384. 
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(1L.A.N.T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 72 e publ. Chancelarias 
Portuguesas. D. Pedro, doc. 184, p. 72) e a segunda do 
dia 11 do mesmo mês (I.A.N./T.T., Gav. Vl, m. ún., n.º 71 
e publ. Chancelarias Portuguesas. D. Pedro, doc. 125, 
p. 57). 





ado da igreja de Santa Maria de Marvão, per- 
tencente ao bispado da Guarda, em favor da 
capela de Santa Maria de Flor da Rosa*?, e 
nesse mesmo ano, em 15 de Novembro, 
doou o padroado da igreja de Santa Maria 
de Mação, igualmente no bispado da Guarda, 
à mesma capelas. 

Este quadro de concessões foi interrom- 
pido por um pleito surgido entre o rei e o 
Prior do Hospital, sobre a terça das toninhas 
e solhos pescados pelos pescadores da fre- 
guesia de S. Miguel de Leça, moradores nas 
herdades da Ordem. A sentença respectiva a 
este assunto foi ditada em Outubro de 1360 
e por ela foi determinado que a Ordem não 
poderia cobrar os direitos a que nos referi- 
mos*+. 

Decorrido, porém, cerca de meio ano, D. 
Pedro confirmou os privilégios tocantes à 
Ordem, através de dois diplomas. Pelo pri- 
meiro, datado de 4 de Março de 1367, isen- 
tou os moradores e lavradores das terras do 
Hospital do pagamento de fintas e talhas que 
fossem lançadas com vista ao mantimento 
dos juízes régios dos vários julgados*. E, 
pelo segundo, exarado dia 20 do mesmo mês 
e ano, confirmou a carta de couto que havia 
sido concedida por D. Afonso Herriques, em 
114088. 

Tanto quanto sabemos, do reinado de 
D. Fernando apenas se conservaram parcos 
testemunhos expressivos do tema que agora 
nos ocupa. Provavelmente esta constatação 
documental terá correspondido à realidade, 
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uma vez que o período, em que este rei 
esteve à frente dos destinos do reino, foi 
marcado por grandes alterações, em parte, 
fruto da conjuntura de guerra que se viveu 
com o reino castelhano. O rei, para além de 
estar preocupado com assuntos de natureza 
política que ultrapassavam as fronteiras do 
seu território, tinha ainda que conviver com 
recursos financeiros muito escassos, O que, 
no nosso entender, pode contribuir para a 
explicação dos poucos pontos de contacto 
com a Ordem do Hospital, no sentido de 
beneficiar esta instituição. 

No que se refere à Milícia, e no reinado 
de D. Fernando, Álvaro Gonçalves Camelo, 
pelos seus bons merecimentos, foi provido 
do Priorado do Crato, pela mão do Grão 
Mestre da Ordem. No entanto, esta provisão 
não seria do agrado do rei português, origi- 
nando diligências, no sentido de esta situa- 
ção ser alterada, uma vez que o monarca pre- 
tendia que Pedro Álvares Pereira, filho 
bastardo do Prior Álvaro Gonçalves Pereira, 
fosse o titular da dignidade prioral, como de 
facto aconteceu. Mas, os acontecimentos não 
foram pacíficos. Com o intuito de concretizar 
os seus objectivos em relação a este assunto, 
o rei aproveitava a situação dualista propor- 
cionada pelo Cisma da Igreja e alegava que 
o Grão Mestre da Ordem se havia colocado 
do lado do Papa Urbano VI. Desta forma, o 
rei tinha arranjado uma justificação teórica 
que legitimava a sua recusa em relação a 
Álvaro Gonçalves Camelo, pretendendo que 
fosse o Papa Clemente VII, fixado em 
Avinhão, a conceder o Priorado de Portugal 
a Pedro Álvares Pereira, o que de facto viria 
a acontecer?”. 

Aliás, D. Fernando foi “próximo” de 
alguns dos muitos filhos do Prior Álvaro 
Gonçalves Pereira. Neste caso, devemos 


87 LOPES, Fernão — Crónica de D. João |, cap. 
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salientar, para além de Pedro, como acabá- 
mos de mencionar*, a figura de Nuno Álva- 
res Pereira, o Condestável do reino. A sua 
acção fez-se notar desde muito cedo e, 
aquando do segundo conflito armado com 
Castela (1372-1373), seu pai, D. Álvaro, trou- 
xe-o a Santarém, depois de as tropas inimi- 
gas lá terem passado, a caminho de Lisboa. 
D. Nuno e D. Diogo, seu irmão, foram incum- 
bidos de observar o andamento dos exérci- 
tos castelhanos, após a partida da referida 
cidade*º. 

Assim, e no que diz respeito à Ordem do 
Hospital em particular, D. Fernando, nos pri- 
meiros tempos do seu reinado, deu continu- 
idade a um assunto que já tinha merecido a 
atenção dos seus antecessores. Referimos à 
capela de Santa Maria de Flor da Rosa, à qual 
o rei doou, em 1368, o padroado da igreja de 
Santa Maria de Castelo de Vide, situada no 


88 No quadro das guerras com Castela, D. Fer- 
nando contava com o apoio do Prior Pedro Álvares 
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Rodrigo, Nuno e Diogo, bem como aos seus parentes, 
Fernão Pereira e Álvaro Pereira (LOPES, Fernão — 
Crónica do senhor rei Dom Fernando, nono rei destes 
regnos, Biblioteca Histórica — Série Régia, Porto, 
Livraria Civilização, 1966, cap. 116, pp. 329-330 e cap. 
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Porto, Lello e Irmão, 1975, cap. 11, p. 462. A proximi- 
dade de Pedro Álvares Pereira à corte continuava a ser 
uma realidade em 1383, quando a rainha D. Leonor 
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bispado da Guardaºº. Esta doação foi con- 
firmada, mais tarde, em Fevereiro de 1375º1. 

Ainda relacionada com a capela de Santa 
Maria de Flor da Rosa, podemos apontar a 
doação que D. Fernando fez a Nuno Álvares 
Pereira, filho de Fr. Álvaro Gonçalves Pereira, 
Prior da Ordem do Hospital, em 5 de Março 
de 1373, do castelo, vila e lugares de Alter 
do Chão, Açumar e Vila Formosa, em virtude 
do reconhecimento dos bons serviços que 
Fr. Álvaro sempre prestara ao reino. Esta 
doação era extremamente ampla e cheia de 
significado, pois estava em causa o exercício 
de certas prerrogativas jurisdicionais?2. Este 
acto jurídico estendia-se aos herdeiros do 
beneficiado, sendo definida a linha de trans- 
missão dos respectivos bens, que admitia 
também herdeiros colaterais, ou seja irmãos 
de D. Nuno, chegando mesmo a ser consi- 
derada a hipótese da existência de gémeos. 
Caso morressem todas as pessoas consigna- 
das na doação, os bens ficavam para a capela 
de Santa Maria de Flor da Rosa, e seriam 


90 |,A.N./T.T., Chanc. D. Fernando, |. 1, fl. 28v e 
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Álvares Pereira. 


aproveitados em sufrágio dos reis. Mais 
tarde, no reinado de D. João Il, como iremos 
ver, esta situação dará lugar a um diferendo 
entre o monarca e a Ordem do Hospital. 
Dada a proximidade entre a Coroa e o 
Prior do Crato, em Maio de 1375, este último 
foi uma das pessoas ouvidas quando se ela- 
borou a lei que determinava que os merca- 
dores estrangeiros não comprassem senão 
certas mercadorias fora da cidade de 
Lisboaº?. Segue-se quase uma década de 
vazio documental, o que nos impossibilita de 
proceder à análise da convivência do rei com 
os freires de S. João, sendo este silêncio 
interrompido em 1382, ano em que D. Fer- 
nando entrega a D. Pedro Álvares Pereira, 
Prior do Crato, o governo da cidade de 
Lisboa, uma vez que perdera a confiança em 
Gonçalo Mendes, que até esse momento 
tinha exercido estas funções. O empenho do 
Prior em servir OS interesses do rei foi refor- 
çado com a ajuda de vários familiares, entre 
os quais podemos contar os seus irmãos 
Rodrigo, Nuno e João”. Não admira, pois, 
que em 7 de Outubro de 1383, D. Fernando, 
já na fase final da sua vida, outorgasse uma 
doação em benefício do Prior do Hospital*. 
Para além destes acontecimentos que fica- 
ram plasmados no pergaminho, reza a histó- 


93 A.H.P., Livro A, fls. 115-116v e sum. RIBEIRO, 
João Pedro — Indice cronologico ..., p. 67. Em termos 
de regulamentos normativos, o ano de 1375 seria mar- 
cado pela elaboração da “Lei das Sesmarias, leis pro- 
tectoras dos mercados naéionais, leis reguladoras dos 
privilégios jurisdicionais da nobreza”, como consta em 
SOUSA, Armindo — História de Portugal. A Monarquia 
Feudal, dir. de José Mattoso, vol. 2, p. 492. 

94 SANTOS, Fr. Manuel dos — Monarquia Lusi- 
tana, Parte ViIll, Lisboa, Imprensa Nacional - Casa da 
Moeda, 1988, cap. XLVII, pp. 365-366. José Mattoso diz 
que *... nas guerras fernandinas tiveram também papel 
de relevo as ordens religiosas militares, às quais foram 
confiadas as poucas missões de responsabilidade ...” 
e acrescenta que “Algumas famílias como que se espe- 
cializaram em fazer carreira por este meio ...”, salien- 
tando, entre outras, a dos Pereiras. MATTOSO, José — 
A Nobreza e a Revolução de 1383, in Fragmentos de 
uma Composição Medieval, Lisboa, Editorial Estampa, 
1990, p. 289. 

95 |.A.N./T.T., Chanc. D. Fernando, |. 3, fl. 59. 








ria que foi no mosteiro de Leça, pertença da 
Ordem, que D. Fernando casou com D. 
Leonor Teles, em 1372, o que denota uma 
proximidade com os freires de S. João?. 

No entanto, e a avaliar por um testemu- 
nho posterior, somos levados a pensar que 
durante este reinado também se viveram 
momentos de conflitualidade aberta entre a 
Ordem e a monarquia. Estamos a pensar na 
comenda de Belver, onde existiam uns canais 
no lugar da Ribeira de Eiras, no Rio Tejo. D. 
Fernando não se mostrava satisfeito com a 
existência destas infraestruturas da Ordem 
do Hospital e, alegando os prejuízos daqui 
resultantes, decretou a sua demolição””. 
Como iremos ver esta situação arrastou-se 
no tempo, e só em 1417 foi ditada a sentença, 
cujo conteúdo foi contraditório aos interes- 
ses dos freires. 


3. Momentos de instabilidade política 


3.1. A adesão aos primeiros monar- 
cas da dinastia de Avis 


Com a morte de D. Fernando, em 22 de 
Outubro de 1383, sem deixar descendente 
directo varão que permitisse assegurar a 
sucessão do trono, gerou-se um quadro poli- 
tico complexo, centrado na questão da suces- 
são e, em última análise, da independência 
de Portugal, e que ficaria conhecido, no dis- 
curso historiográfico, como Crise de 1383- 
-8598, Na verdade, abriu-se caminho a uma 


96 A propósito do casamento de D. Fernando com 
D. Leonor Teles, veja-se SOUSA, Armindo de — Nova 
História. A Monarquia Feudal, dir. de José Mattoso, 
vol. 2, p. 491. Esta união matrimonial, que se tornou 
pública em 1372, terá sido realizada, em segredo, no 
ano anterior. 

97 |.A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 239, fl. 51. 

98 A título de exemplo, a propósito da crise de 
1383-85, veja-se SERRÃO, Joel — O Carácter Social da 
Revolução de 1383, Lisboa, 1946, onde são exaltados 
os contornos sociais do movimento em apreço, desta- 
cando-se a precária situação vivida no mundo agrícola, 
que, segundo o autor, originou um descontentamento 
face aos senhores feudais, detentores de bens de raíz. 








crise dinástica, agudizada pela conjuntura de 
guerra, vivida com o reino castelhano, o que, 
teoricamente, se tinha procurado evitar com 
a lavra do tratado de Salvaterra de Magos, 
pouco antes da morte de D. Fernando, a 2 de 
Abril de 1383. Esta crise foi de tal forma mar- 
cante, que, para além de ter assinalado o fim 
da dinastia afonsina e o início da avisina, 
favoreceu a abertura de um novo tempo, que 
no dizer do cronista Fernão Lopes era a “sep- 
tima hidade”*º. 

Os contornos desta situação são por 
demais conhecidos e, por agora, não nos 
importa reflectir directamente sobre eles. 
Com efeito, iremos tão somente tentar 
conhecer como se comportou a Ordem do 
Hospital neste tempo politicamente contur- 
bado. Do período decorrido entre a morte de 
D. Fernando (1383.10.22) e a subida ao trono 
por parte de D. João | (1385.04 — Cortes de 
Coimbra) não conhecemos nenhum docu- 
mento avulso que revele a acção concreta da 
Ordem do Hospital. No entanto, os relatos 
cronísticos permitem vislumbrar um ou outro 
traço desse comportamento. 

Se num primeiro momento, Pedro Álva- 
res Pereira, protegido do falecido rei D. Fer- 


Um outro autor, António Borges Coelho, acabaria por 
corroborar esta hipótese de análise: COELHO, António 
Borges — A Revolução de 1383, Lisboa, 1965. Numa 
outra linha interpretativa, de carácter mais abrangente, 
situou-se CAETANO, Marcello — A Crise Nacional de 
1383-1385. Subsídios para o seu estudo, Lisboa, Verbo, 
1985. Desta última obra fazem parte dois estudos da 
autoria de Marcello Caetano, intitulados, respectiva- 
mente, de : As Cortes de 1385 (igualmente publicado 
em: “Revista Portuguesa da História”, t. V, Coimbra, 
1951, pp. 5-86) e O Concelho de Lisboa na crise de 
1383-1385 (também publicado em: “Anais da Academia 
Portuguesa da História”, Il série, vol. IV, Lisboa, 1953, 
pp. 179-247). Mais recentemente, José Mattoso deu 
mais um contributo para a reflexão sobre as cortes de 
1385. MATTOSO, José — Perspectivas económicas e 
sociais das cortes de 1385, in “Estudos Medievais”, n.º 
5/6, Porto, 1984/85, pp. 39-52 e ainda do mesmo autor 
A nobreza e a revolução de 1383, in À crise geral dos 
séculos XIV-XV. Jornadas de História Medieval. Actas, 
Lisboa, 1985, pp. 391-402. 

99 LOPES, Fernão — Crónica de D. João |, cap. 
CLXII. 
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nando, defendeu o partido nacional, che- 
gando mesmo a fazer parte de uma conspira- 
ção para matar o Conde Andeiro19, na hora 
decisiva tomou o partido de Castela, ao con- 
trário do seu irmão, Nuno Álvares Pereira191. 
A passagem de D. Pedro para o partido de 
Castela coincidiu com a prestação de preito 
e homenagem por parte do Prior Fr. Álvaro 
Gonçalves Camelo ao Mestre de Avis, em 6 
de Outubro de 1384192, A presença deste 
homem nas guerras fernandinas, a favor da 
causa nacional, viria a valer-lhe, em 1389, um 
lugar enquanto representante do rei portu- 
guês, nas negociações das tréguas entre 
ambos os reinos peninsulares1º. 

Do reinado de D. João | chegaram até 
nós numerosas referências reveladoras da 
convivência mantida entre a monarquia e a 


100 LOPES, Fernão — Crónica de D. João |, cap. Il. 

101 LEÃO, Duarte Nunes de — Crónica del rey D. 
João o |, cap. 24, p. 489. O cronista chega mesmo a 
revelar que Pedro aconselhava o seu irmão Nuno a não 
ir ao encontro dos inimigos castelhanos, no processo 
de preparação da batalha dos Atoleiros, ou que se pas- 
sasse para o rei de Castela, uma vez que este lhe faria 
muitas mercês. Esta posição pró-castelhana valeu a 
Pedro Álvares Pereira a nomeação para a dignidade de 
Mestre da Ordem de Calatrava, por parte do rei de 
Castela, que o trouxe à batalha de Aljubarrota, onde 
morreu na luta contra as tropas de D. Nuno (LEÃO, 
Duarte Nunes de — Crónica del rey D. João o |, cap. 
40, p. 529 e MACHADO, J. T. Montalvão — Itinerários 
de el-rei D. Pedro | (1357-1367), pp. 42-43). Na opinião 
de José Mattoso esta situação, de adesão dos mem- 
bros das ordens militares ao Mestre de Avis, seria nor- 
mal, no quadro de colaboração que as Milícias e a 
Coroa estabeleceram no período das guerras fernan- 
dinas. MATTOSO, José — A Nobreza e a Revolução de 
1383, in Fragmentos de uma Composição Medieval, p. 
289. 

102 LEÃO, Duarte Nunes de — Crónica del rey D. 
João o |, cap. 38, pp. 525-526. Veja-se igualmente o 
cap. 41, p. 532 e cap. 62, p. 593, onde se refere que 
Álvaro Gonçalves Camelo, ao lado do Mestre da 
Ordem de Cristo, participou nas lutas contra Castela, 
tendo sido derrotado em Torres Novas, onde se encon- 
trava com poucos recursos bélicos à sua disposição. 

103 LEÃO, Duarte Nunes de — Crónica del rey D. 
João o |, cap. 75, p. 637. No cap. 75, pp. 639-640, pode- 
mos ver que Álvaro Gonçalves Camelo, mais tarde, em 
1393, assumiu o lugar de embaixador régio nos assun- 
tos peninsulares. 


Ordem, facto este compreensível até pelo 
extenso número de anos (cerca de 48) em 
que o rei da Boa Memória governou o reino. 
Pensamos, no entanto, que mais duas razões 
se podem acrescentar a esta explicação. 
Assim, e em primeiro lugar, D. João | tinha 
consciência da precaridade da sua legitimi- 
dade na ocupação do trono, o que o levou a 
contactar com os súbditos com bastante fre- 
quência, a fim de consolidar a sua posição. 
Neste sentido, este monarca, pelo menos 
numa primeira fase, cumulou de benesses 
aqueles que de si dependiam e que, pode- 
riam contribuir para fortalecer a sua legitimi- 
dade enquanto reilO4. As Ordens Militares 
não constituíram excepção, no quadro desta 
política de privilégio!. Em segundo lugar, 
não nos podemos esquecer que D. João | 


104 SOUSA, Bernardo Vasconcelos — Os Pimen- 
téis. Percursos de uma linhagem da nobreza medieval 
portuguesa (séculos XIII-XIV), Lisboa, Faculdade de 
Ciências Humanas e Sociais da Universidade Nova de 
Lisboa, 1995, pp. 446-447. Este autor matiza este com- 
portamento régio, dizendo que a partir de 1393, após 
as tréguas celebradas com Castela, a Coroa modificou 
a sua atitude face à nobreza. De uma política caracte- 
rizada por amplas concessões, destinada a manter 
apoios no seio da aristocracia, o poder régio passou a 
uma acção determinada, com vista a consolidar a sua 
autoridade, o que gerou descontentamento na nobreza. 
Sobre este assunto, veja-se ARNAUT, Salvador Dias — 
A Crise Nacional dos Fins do Século XIV, | — A Suces- 
são de D. Fernando, Coimbra, 1960, pp. 243-245 e 
MORENO, Humberto Baquero — Contestação e oposi- 
ção da nobreza portuguesa ao poder político nos finais 
da Idade Média, in Exilados, Marginais e Contestatários 
na Sociedade Portuguesa Medieval. Estudos de Histó- 
ria, Lisboa, 1990, pp. 13-25. 

105 SILVA, Isabel Luísa Morgado S. e PIMENTA, 
Maria Cristina Gomes — Política de privilégio joanina: 
confronto entre a Ordem de Cristo e a Ordem de Avis, 
in “Revista de Ciências Históricas”, 4, Porto, Univer- 
sidade Portucalense, 1989, pp. 165-176. Apesar da 
implementação desta política de privilégio, José Mar- 
ques lembra que D. João | viveu um quadro de ten- 
são com a Igreja, refletido na legislação e na prática 
judicial. Este historiador reconhece que as contendas 
de D. Dinis com a clerezia não conheceram um fim 
com a promulgação das conhecidas concordatas, no 
reinado do Lavrador. D. João |, já na parte final do seu 
reinado (1418-1427), depois de sentir o seu poder con- 
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tinha sido Mestre da Ordem Militar de Avis, 
e como tal sentir-se-ia, naturalmente, identi- 
ficado com as outras instituições de perfil 
semelhante, onde, aliás, se enquadrava a 
Ordem do Hospital. 

Não admira, por isso, que D. João | tenha 
confirmado, globalmente, todos os privilé- 
gios dos Hospitalários, na figura do seu Prior 
e, como tal, representante da Milícia, por 
diversas vezes, como em 6 de Outubro de 
1385106, 9 de Novembro do mesmo ano!9”, 1 
de Dezembro do ano seguinte!%8, 29 de 
Novembro de 1400199, 2 de Setembro de 
1401110 e 27 de Agosto de 1420111. 

Além destes, outorgou-lhe outros privilé- 
gios específicos, cuja importância não pode 
ser minimizada, porque, ainda que não 
digam respeito à globalidade da Ordem no 
reino de Portugal, constituem passos impor- 
tantes na consolidação jurisdicional dos frei- 
res de S. João. Neste sentido, em 16 de 
Março de 1390, o monarca autorizou a Ordem 
a realizar uma feira franca na Sertã, com 
todos os privilégios de que gozava a feira de 
Trancoso!!2 e, no ano seguinte, privilégio 
idêntico a este foi concedido em benefício 
dos moradores de Amarante!!3, O lugar de 
Santa Vera Cruz de Marmelar foi também 
alvo de um benefício régio, através do qual 


solidado, e no âmbito do ideal de centralização do 
poder, vai promover um conjunto de leis prejudicial à 
Igreja. MARQUES, José — Legislação e prática judicial 
como fontes de tensões entre D. João le a Igreja, in 
“Revista de História”, vol. X, Porto, Centro de História 
da Universidade do Porto, 1990, pp. 37-45. 

106 |.A.N./T.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 83 e 199 e 
Chanc. D. João |, |. 1, fl. 157 e L.N., Guadiana, |. 6, fls. 
261-261v. 

107 1,A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 6, fl. 261. 

108 1.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 40 e 169e L.N., 
Místicos, |. 3, fl. 193v. 

109 [.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 183 e LN, 
Guadiana, |. 4, fl. 81. 

NO |,A.NJT.T., L.N., Guadiana, |. 4, fl. 232. 

MT A.N.AT.T., Gav. VI, m. ún., n.º 38e Chanc. D. 
João |, |. 4, fl. 15v. 

N2 .A.N.T.T., Chanc. D. João 1,1. 2, fl. 8. 

V3 1,A.N./T.T., L.N., Além Douro, |. 1, fl. 123v. 
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vinte homens o poderiam povoar e nele 
morar, a partir de 5 de Maio de 1397114. 

Em 28 de Fevereiro de 1391, D. João | 
autorizou o Prior a fazer estalagens nos luga- 
res da Ordem do Hospital, e em outros do 
reino, e a reformar as antigas infraestruturas 
de perfil idêntico, lançando-se fintas, com o 
objectivo de concretizar este plano!!?. As 
isenções fiscais continuaram a ser uma rea- 
lidade na década de 90. Assim, em 1398 o 
Prior, comendadores e cavaleiros foram isen- 
tos do pagamento da colheita régia118. 

A questão da justiça dentro da Ordem 
não ficou alheia aos interesses de D. João |. 
Com efeito, os diplomas emitidos da cúria 
régia, e que se prendiam com esta proble- 
mática, diziam que as justiças seculares deve- 
riam prender os comendadores e freires que 
o Prior requeresse!!” e deveriam respeitar as 
determinações das sentenças da Ordem!?8, 


N4 |.A.N./T.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 85 e 150 e 
Chanc. D. João |, | 2, fls. 152v-153. 

15 A.H.P., Livro da Vereação da Era de 1428, fis. 
30v-31v. Já dois dias antes, a 26 de Fevereiro de 1391, 
e de acordo com as determinações emanadas das cor- 
tes de Évora, D. João | autorizou a feitura de estala- 
gens na cidade do Porto, permitindo que Fr. Álvaro 
Gonçalves Camelo, juntamente com os homens bons 
da cidade, procedesse ao lançamento de encargos, 
como fintas e talhas, tanto na cidade como no seu 
termo. A.H.P., Livro da Vereação da Era de 1428, fls. 
29-29v. 

116 |.A.NJT.T., L.N., Guadiana, |. 6, fl. 277v. 

117 Assim aconteceu, em 20 de Dezembro de 1409 
(1L.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún. n.º 177 e 180 e Chanc. D. 
Afonso V, |. 12, fl. 42v e L.N., Guadiana, |. 3, fl. 190) e 
em 7 de Agosto de 1410 (I.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún,., 
n.º 37 e Chanc. D. João |, |. 3, fl. 123 e publ. Livro dos 
forais ..., vol. 3, doc. 313, pp. 137-138). 

18 De facto, assim se verificou em 27 de Agosto 
de 1410 (I.A.N4T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 136 e 158), em 
27 de Agosto de 1419 (I.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 
158 e L.N., Guadiana, |. 3, fls. 160-160v e publ. Livro 
dos forais ..., vol. 3, doc. 296, pp. 45-47 e vol. 3, doc. 
316, pp. 144-146), em 8 de Fevereiro de 1420 
(L.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 163 e Chanc. D. Afonso 
V,1. 12, fl. 42v e L.N., Guadiana, |. 3, fl. 160v e fls. 189v- 
190v) e em 27 de Agosto de 1420 (I.A.N./T.T., Gav. VI, 
m. ún., n.º 178 e Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 42v e 
L.N., Guadiana, |. 3, fis. 190-190v). 
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Esta situação ligada ao funcionamento da 
justiça, no que à Ordem dizia respeito, inter- 
fere directamente com a jurisdição do Prior 
do Hospital. 

Vejamos um caso, ocorrido em Novem- 
bro de 1430, susceptível de nos esclarecer 
sobre este assunto. Com efeito, D. João | tor- 
nou público que as propriedades do Priorado 
de Portugal *... som de todo danificadas e 
perdidas entanto que ao presente nom ren- 
dem o que rendiam pode aver dez annos e 
esto pollas grandes devisooes e contendas 
em que os cavalleyros e freires da dicta hor- 
dem som huuns com os outros e ainda 
alguuns delles com o prior da dicta hordem 
(...) per os cavaleiros comendadores e freires 
da dicta hordem andarem fora da via e obe- 
diencia que som theudos conservar e man- 
ter ...”. É certo que este documento levanta 
várias questões, mas, por agora, vamos 
esquecer algumas delas, para nos centrar- 
mos sobre o significado que esta situação 
pode ter no relacionamento entre a monar- 
quia e a Ordem. O rei pretendia pôr termo a 
este clima de insegurança e, para o efeito, 
elaborou um ordenamento, pelo qual reme- 
tia o conhecimento de todos os debates e 
contendas entre os cavaleiros e freires, ao 
Prior, na qualidade de responsável máximo 
da instituição dentro do reino. Desta forma, 
ao anuir com a estrutura da Ordem, D. João 
| criou um mecanismo legal que não lhe per- 
mitia intervir, directamente, nos assuntos 
internos da Milícia. As razões profundas que 
terão presidido a esta atitude régia escapam 
ao nosso conhecimento. Mesmo assim, 
admitimos que o rei tivesse consciência de 
que o seu afastamento em relação a estas 
querelas internas da instituição, não afec- 
tasse a sua autoridade soberana e, por isso, 
demarcava-se deliberadamente delas, respei- 
tando a orgânica interna do próprio Instituto. 
O facto de *... os cavaleiros comendadores e 
freires da dicta hordem andarem fora da via 
e obediencia que som theudos conservar e 
manter ..."W19 pode também ter favorecido 


N9 1.A.N./T.T., Chanc. D. João |, |. 4, fis. 122v-123. 


esta atitude régia, dado que estavam em 
causa situações que tocavam, de muito perto, 
a normativa da Religião e que, por isso, 
podiam escapar ao rei. 

As benesses régias, de que temos vindo 
a falar, não se restringiram à instituição pro- 
priamente dita, uma vez que, D. João | tam- 
bém isentou os dependentes da Ordem do 
pagamento de encargos concelhios, como 
fintas, talhas e peitas, em Abril de 1386, ale- 
gando o serviço que o Prior prestava na 
guerra que o rei mantinha contra Castela!20, 
Este mesmo motivo, ou seja, a participação 
na guerra, foi de novo evocado, em 1391, 
quando o monarca privilegiou os caseiros do 
Hospital, com a isenção do pagamento de 
serviços, de ajudas de pão, vinho, carnes, 
cevadas e dinheiros!2!. No início do séc. XV, 
foi mais uma vez esclarecido que os mora- 
dores nas herdades na Ordem não teriam 
que pagar determinadas encargos conce- 
lhios, como peitas, fintas e talhas!22, 

No contexto desta política de atracção 
dos súbditos, D. João | teve necessidade de 
responder afirmativamente às reclamações 
dos concelhos, mesmo contrariando os inte- 
resses da Ordem. O ano de 1387 é disto 
exemplo. Na sequência de uma queixa apre- 
sentada pelo concelho de Vila Real, contra 
os moradores nos coutos e honras perten- 
centes ao Prior do Hospital e ao Arcebispo 
de Braga, situados no julgado e termo desse 
município, que se recusavam a “velar” e 
“roldar” a mencionada vila e a executar 
outras tarefas que pertenciam ao serviço do 
rei e da comunidade local, alegando que 
tinham privilégios que os isentavam de tais 
prestações, tendo o rei decidido a favor do 
concelho, não obstante os privilégios invo- 
cados pelos lesados!23. Situação paralela a 


120 1,A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 1, fis. 125v-126 e 
publ. Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 292, pp. 32-33. 

121 1,A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 1, fis. 126-126v. 

122 1,A.N./T.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 134 e 157 e LN, 
Guadiana, |. 6, fls. 285v-286v e publ. Livro dos forais 
«+ VOI. 3, doc. 295, pp. 44-45 e doc. 315, pp. 141-144. 

123 1.A.NJT.T., L.N., Além Douro, |. 1, fl. 169 e |. 
2, fis. 92-92v. 


esta verificou-se também em relação a 
Chaves!?. 

Em 18 de Maio de 1426, D. João | fez 
emitir uma sentença contra a Ordem do 
Hospital, fruto de um litígio existente entre 
esta instituição, na pessoa do comendador de 
Oliveira do Hospital, enquanto réu, e Leonor 
Pereira, como autora da demanda. Leonor 
Pereira pedia ao rei que obrigasse os mora- 
dores em Gavinhos de Fundo, termo de Oli- 
veira do Hospital, a lavrarem no reguengo do 
julgado de Bobadela e a pagarem a oitava do 
pão e do vinho e as jugadas, como, aliás, 
estava determinado na carta de foral. Por sua 
vez, Os réus de Gavinhos alegavam que sem- 
pre pagaram à Ordem de S. João, porque 
eram moradores no termo das propriedades 
da comenda de Oliveira do Hospital. Em 
face do exposto, O rei convocou o Prior da 
Ordem, de forma a ele justificar a cobrança 
das referidas rendas. No entanto, e como 
este não compareceu, foi julgado à revelia, 
ficando privado da percepção dos réditos em 
causa!?2S, 

O próprio Prior da Ordem, Fr. Álvaro 
Gonçalves Camelo, que era uma figura pró- 
xima do rei e integrada no círculo político da 
corte, foi igualmente alvo desta atitude dua- 
lista fomentada pelo monarca. Com efeito, 
em 10 de Novembro de 1403, D. João | orde- 
nou a Fr. Álvaro que, quando fosse ao Porto, 
não tomasse roupas nem pousadas, sem 
autorização do juiz da cidade, para evitar os 
excessos de que ele se queixara ao conce- 
lho!28. E logo no ano seguinte, mais precisa- 
mente a 12 de Janeiro, D. João |, ao confir- 
mar à cidade do Porto o privilégio de não 
permanência de fidalgos e consequente proi- 
bição de possuírem bens de raíz, ordenou ao 
Prior a demolição das casas que havia cons- 
truído na cidade??? 


124 | A.N./T.T., L.N., Além Douro, |. 1, fls. 191-191v. 

125 1.A.N./T.T., Gav. XI, m. 4, n.º 21. 

126 A.H.P., Pergaminhos, |. 3, doc. 56 e Livro A, 
fis. 34-34v. 

127 A.H.P., Livro A, fis. 127v-128v. Em 22 de 
Fevereiro de 1412, D. João | confirmou à cidade do 
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Não obstante estes dois episódios que 
acabámos de evocar, D. João | depositava 
uma grande confiança no Prior Álvaro Gon- 
çalves Camelo, apesar de este sentimento ter 
conhecido uma fase caracterizada por um 
quadro de desentendimento, devido ao facto 
de o Prior, em 1396, ter revelado vontade em 
ser partidário do rei de Castela, o que inclu- 
sivamente terá causado o seu afastamento 
temporário da dignidade prioral e respectiva 
substituição por Lourenço Esteves de Góis!28, 

D. Álvaro Gonçalves Camelo era uma 
figura prestigiada, tendo mesmo sido mare- 
chal do reino, meirinho de Entre Douro e 
Minho e Trás os Montes e desempenhado 
um lugar de destaque na revolução popular 
de Lisboa que defendia a causa do Mestre de 
Avis!29, No ano de 1393, o Prior foi o guar- 
dião dos reféns que garantiriam o cumpri- 
mento das cláusulas contratuais das tréguas 
negociadas entre D. João | de Portugal e 
Henrique Ill de Castela, por um período de 
15 anos!3, 


Porto o privilégio de não permanência de fidalgos na 
área desta circunscrição, incluindo a Ordem do 
Hospital no rol daqueles que aí não se poderiam ins- 
talar. A.H.P., Pergaminhos, |. 3, doc. 73. 

128 LEÃO, Duarte Nunes de — Crónica del rey D. 
João o |, cap. 77, pp. 646-647 e cap. 80, pp. 657-658. 
Esta tomada de posição de Álvaro Gonçalves Camelo, 
favorável ao partido castelhano, no quadro das lutas 
políticas que marcaram este período final da década 
de 90 do séc. XIV, caracterizado pelo exílio de alguns 
nobres, terá sido a causa do seu afastamento tempo- 
rário da chefia do Priorado. Decorridos dois anos, em 
1398, D. João | e D. Álvaro reataram o seu relaciona- 
mento, fruto da intervenção do Condestável do reino, 
de resto, familiar do Prior. LEÃO, Duarte Nunes de — 
Crónica del rey D. João o |, cap. 79, p. 655. Veja-se 
também BELLO, Conde de Campo — A Soberana 
Militar Ordem de Malta e a sua acção em Portugal, pp. 
78-79 e GOMES, Rita Costa — A Corte dos Reis de 
Portugal no Final da Idade Média, Lisboa, Difel, 1995, 
p. 95. 

129 GOMES, João Pereira — Camelo, Álvaro 
Gonçalves, in Dicionário de História de Portugal, dir. 
de Joel Serrão, vol. |, p. 445. 

130 LOPES, Fernão — Crónica de D. João |, vol. 2, 
cap. 190 e LEÃO, Duarte Nunes de — Crónica del rey 
D. João o |, cap. 75, pp. 639-640 e sum. SANTARÉM, 
Visconde de — Quadro Elementar ..., t. |, pp. 276-277. 


É no contexto deste relacionamento de 
confiança que devem ser entendidas as doa- 
ções que o rei fez em benefício do Prior da 
Ordem. Assim, em 1390, D. João | doou-lhe 
“... pera todo sempre pera elle e pera todos 
seus herdeiros e descendentes que depos 
elle bierem ...” umas casas em Coimbra, na 
freguesia de Santiago. Para além da doação 
propriamente dita, O monarca revelou tam- 
bém preocupações quanto à protecção dos 
imóveis. Ou seja, isentou as casas da obri- 
gação de aposentadoria e ordenou aos juízes 
da cidade que não consentissem que alguém 
tomasse pão, vinho ou mantimentos, nelas 
armazenados!?1. 

Na década seguinte, e depois de ter ter- 
minado mais um conflito com Castela, o rei 
e o Prior reatam o seu relacionamento e D. 
João |, em 26 de Janeiro de 1403, doou a 
D. Álvaro a vila de Guimarães com toda a 
sua jurisdição, “mero misto impereo”, ren- 
das dela e de seu termo, bem como o almo- 
xarifado respectivo. A extensa base patrimo- 
nial que foi incluída nesta doação sugere que 
D. João | queria recompensar o Prior, por 
este voltar a ser fiel à sua causa. Desta forma, 
tendo na memória os acontecimentos do 
ano de 1396132, o monarca parece ter dado 
grande importância a este regresso de Fr. 
Álvaro Camelo, como revela o facto de lhe 
doar certas terras, que se encontravam agora 
nas mãos de outros titulares, como se pode 
ver pelo seguinte excerto documental: ” 
nom embarguamdo que as de nos alguuas 
outras pessoas tiinham per nossas cartas por 
quamto lhes nos damos por ellas outras 
tamanhas remdas como remdiam estas que 
lhes tiramos e damos ao dito prioll."133, 


131 1.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 84 e Chanc. D. 
João |, 1. 2, fis. 8-8v. 

132 ».. fazemos saber que quamdo se ora veo o 
prioll dom frey Alvoro Gomçalvez Camello nos lhe pro- 
metemos de dar com jurdiçõoes que remdem tamto 
como o priolado que ell avya.”. LA.NJT.T., L.N., Além 
Douro, |. 2, fis. 128-129. 

133 | A.NJT.T., L.N., Além Douro, |. 2, fls. 128-129. 
O exercício desta jurisdição não chegou a ser efectivo 
e, uns anos mais tarde, os bens referidos nesta carta 





A credibilidade de que Fr. Álvaro gozava 
junto do rei foi a razão pela qual, em 22 de 
Agosto de 1412, D. João | o mandou à Sicília, 
juntamente com Afonso Furtado, capitão mor 
do reino, para negociarem o casamento do 
seu filho, o infante D. Pedro, com a ex-rainha 
D. Branca, pretendendo, acima de tudo, que 
estes dois homens da sua confiança estu- 
dassem durante a viagem a viabilidade mili- 
tar da conquista de Ceuta!34. Por isso, é natu- 
ral que o Prior da Ordem fosse um dos 
elementos presentes na esquadra portuguesa 
que saiu para Ceuta em 1415135, 

Este relacionamento amistoso não terá 
sido alheio a três sentenças favoráveis ao 
Prior da Ordem, sendo a primeira delas 
datada do ano de 1409, e as duas últimas de 
1410. É ainda de sublinhar que todas elas 
foram passíveis de apelação junto da corte 
régia e que, anteriormente, tinham sido dita- 
das por Rodrigo Eanes, almoxarife pelo Prior 
do Hospital, em Guimarães, na sequência da 
doação que o rei fez a Fr. Álvaro, em 1403. 
O motivo dos diferendos prendia-se, nos três 
casos, com bens patrimoniais. No primeiro 
deles, o Prior opunha-se a Lopo Fernandes, 
morador em Guimarães, por causa de este 
levar três libras e meia de moeda antiga de 
umas courelas que faziam parte do casal do 
Outeiro, pertença da Ordem!%8. No segundo, 
a rivalidade era com o mosteiro de Santa 
Marinha da Costa, devido ao facto de este 
levar 40 reais do casal Hermo, que pertencia 
ao Prior pela doação de 1403137. No terceiro, 


de doação voltam para o concelho, como assinala FER- 
REIRA, M.2 da Conceição Falcão — Guimarães: “Duas 
vila um só povo”, pp. 56-58. 

134 ZURARA, Gomes Eanes de — Crónica da 
tomada de Ceuta por El Rei D. João |, publ. por 
Francisco Maria Esteves Pereira, Lisboa, Academia das 
Ciências, 1915, cap. XVl e publ. Monumenta Herricina, 
vol. 2, doc. 10, pp. 49-53. 

135 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de 
Sintra, vol. 3, p. 293. 

136 |,A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 26 e 200 e L.N,, 
Guadiana, |. 8, fis. 9v-10v. 

137 |.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 23 e 201 e L.N,, 
Guadiana, |. 8, fls. 10v-11v. 





a contenda era contra João Sanches, escu- 
deiro e morador em Guimarães, e centrava- 
se no facto de este levar anualmente cinco 
morabitinos de moeda antiga sobre o casal 
do Outeiro!3, 

Os anos de 1416-1417 interrompem, po- 
rém, esta estabilidade. Encontrava-se em 
curso um processo judicial sobre uns canais 
na localidade da Ribeira de Eiras, no Rio Tejo. 
Como já dissemos, este contencioso arras- 
tava-se desde o reinado de D. Fernando. 
Estavam em causa importantes direitos das 
pescarias, o dízimo do pescado, bem como 
imposições fiscais que recaiam sobre os 
engenhos aí edificados. O rei, sem contem- 
plações, ordenou a demolição destes canais, 
alegando que o rio Tejo era navegável e, por- 
tanto, ninguém poderia aqui edificar moinhos 
sem uma carta régia que o autorizasse, nem 
construir canais em águas onde já existissem 
estruturas semelhantes pertencentes ao reie, 
acrescentou, por fim, que estas construções 
constituí'am um impedimento à navegação 
fluvial. A Ordem, por sua vez, baseava a lega- 
lidade da posse destes canais, numa carta de 
doação do tempo de D. Sancho |, pela qual 
recebeu a terra correspondente à comenda 
de Belver, na qual se integrava a área onde 
os canais tinham sido edificados. As teste- 
munhas inquiridas ao longo do processo 
judicial fizeram também referência a um par- 
dieiro e telha, argumentando que estes bens 
provavam que nesse local havia existido uma 
casa, na qual moravam os pescadores. Foram 
igualmente recordados caminhos velhos e 
estradas que conduziam ao canal da Foz de 
Eiras, bem como as azenhas e outros enge- 
nhos, dos quais a Ordem recebia rendimen- 
tos fiscais, nomeadamente a ração!*?, Estes 


1388 |.A.N./T.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 21e 201e LN, 
Guadiana, |. 8, fis. 11v-12v. 

139 1.A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 239. A doação 
da terra de Guidintesta, em 13 de Junho de 1194, feita 
por D. Sancho | contemplava a demarcação dos ter- 
mos desta terra, em cuja área se integrava a zona dos 
canais agora em disputa. Mais, D. Sancho concedia 
todas as direituras e pertenças, tanto em terra como 
na água, o que nos leva a concluir que a Ordem do 
Hospital pensasse que possuía estes canais com toda 
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depoimentos fazem remontar a presença dos 
Hospitalários nesta região desde longa data, 
o que poderá estar de acordo com a referida 
doação de D. Sancho |. 

Após ter exercido um dos mais longos 
reinados da nossa história, D. João |, o rei 
da Boa Memória, como ficaria cognominado, 
morreu no ano de 1433, sendo sucedido pelo 
seu filho D. Duarte, que, de resto, já estava 
associado às tarefas governativas desde 
1412140, 

Ainda durante o reinado do seu pai, D. 
Duarte pediu a Nuno Gonçalves de Góis, 
Prior da Ordem do Hospital em Portugal, que 
conferisse a Fr. Pedro de Góis as precepto- 
rias de Santa Cruz de Marmelar e de Moura. 
Esta atitude do infante torna-se mais clara se 
tivermos em atenção que educara em sua 
casa e armara cavaleiro Fr. Pedro. Neste sen- 
tido, em 19 de Setembro de 1427, D. Duarte 
solicitou ao Papa Martinho V a confirmação 
desta concessão a que acabámos de nos refe- 
eps 

Do período em que D. Duarte foi res- 
ponsável pela vida política do reino!*2 são 
poucos os diplomas conservados, relativos à 
sua convivência com os Hospitalários, facto 
a que não será estranha a brevidade deste 
reinado. 

Em relação às Ordens Militares presen- 
tes em Portugal, D. Duarte viu-se na obriga- 
ção de tomar uma atitude que abrangia todas 
elas, à excepção da de Cristo. O rei escreveu 
a D. Gomes, abade do mosteiro de Santa 


a legitimidade, ao contrário daquilo que entendeu a 
monarquia, e que ficou estipulado na sentença de 
1417. 

140 D. João |, a partir de 1412 associou D. Duarte 
ao governo do reino, passando a prestar menos aten- 
ção às tarefas administrativas. MARQUES, A.H. de 
Oliveira — João | (D.), in Dicionário de História de 
Portugal, dir. de Joel Serrão, vol. Ill, pp. 383-387. 

141 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 1173, pp. 255-256. Sobre este mesmo assunto, em 
27 de Setembro de 1427, foi enviada uma nova súplica 
ao Sumo Pontífice, igualmente, publicada na Monu- 
menta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 1174, p. 256. 

142 MARQUES, A. H. de Oliveira — Nova História 
de Portugal. Portugal na Crise dos Séculos XIV e XV, 
vol. IV, pp. 548-552. 
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Maria de Florença, com o objectivo de se evi- 
tar a execução de umas determinações pon- 
tifícias relativas a Castela, uma vez que rever- 
tiam em prejuízo dos interesses do nosso 
reino. Uma das facetas desta questão com o 
reino vizinho, saldava-se na pretensão da 
obediência dos Mestrados das Ordens Mili- 
tares fixadas em Portugal aos de Castela!$, 

Quanto aos Hospitalários, logo em 1433, 
após ter assumido in solidum o governo do 
reino, procedeu à confirmação geral dos pri- 
vilégios destes freires!*. Ainda no mesmo 
ano, O Prior era obrigado a prestar homena- 
gem aos infantes D. Pedro e D. Henrique, 
como curadores do principe herdeiro, D. 
Afonso!*. 

Na sequência de uma queixa apresen- 
tada por Nuno de Góis, sobre a situação de 
certos bens da Milícia “... nas suas terras da 
dita hordem sam e jazem muytas terras e 
vinhas e casas e pardieyros e herdades e 
beens em perdiçam e se vam de todo a per- 
der por nom teerem quem os aproveitem 
nem adubem ...”, O monarca autorizou a sua 
entrega, em regime de sesmarias, a fim de 
colmatar os prejuízos decorrentes da notória 
falta de exploração dos mesmos. Ao que 
parece, estes prejuízos faziam-se sentir, tanto 
dentro da instituição, como até na própria 
Coroa, uma vez que esta situação dramática 
tinha por consequência, segundo as palavras 
do Prior *... de que a nos e a elle [rei] se 
recrecia gram perda dos direitos que dellas 
poderiamos aver ...”. Assim, em 17 de 
Dezembro de 1435, D. Duarte, sensibilizado 
com estes argumentos, acabaria por deferir 
o pedido formulado!. 

No mês de Dezembro de 1437, o mo- 
narca legitimou três filhos de Nuno Gon- 
çalves de Góis, Prior da Ordem do Hospital 


143 Publ. Monumenta Henricina, vol. 6, doc. 16, 
pp. 32-35. 

144 |.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 86 e Chanc. D. 
Duarte, |. 1, fl. 20. 

145 |,A.N./T.T., Gav. XIII, m. 7, n.º 3 e publ. SOUSA, 
Caetano de — Provas de História Genealógica ..., t. 1, 
|. 3, n.º 15 e Monumenta Herricina, vol. 4, doc. 89, 
pp. 282-284. 

146 |,A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 6, fis. 161-161v. 


e conselheiro régio, de seus nomes, Gonçalo, 
Estevão e Diogo, cuja mãe era Beatriz Gon- 
çalves, mulher solteira!!”, o que, provavel- 
mente, esteve relacionado com um episódio 
tão conhecido da nossa epopeia africana — 
o desastre de Tânger, em Outubro de 1437. 
Já dois anos antes, em 1435, o mesmo 
monarca havio legitimado Catarina e Mar- 
garida Álvares, filhas de Álvaro Martins, 
comendador de Óbidos e cavaleiro da Ordem 
do Hospital, e de Maria Eanes, mulher sol- 
teira!*, 


3.2. A fidelidade à causa da rainha 
D. Leonor 


Foi precisamente no tempo em que toda 
a agitação, decorrente do desastre de Tânger, 
se fazia sentir, que ocorreu a morte de D. 
Duarte, em 9 de Setembro de 1438, que ” 
veio a acentuar os dissídios que minavam a 
família real, sobretudo entre a rainha viúva e 
o infante D. Pedro, abrindo o período de 
incerteza que culminou na Regência e no 
grave conflito de Alfarrobeira."1*9. A morte 
de D. Duarte colocou, de novo, o reino numa 
situação de insegurança, em termos políticos, 
uma vez que, segundo o seu testamento, D. 
Leonor ficaria com a regência do reino!%, 
durante a menoridade do infante D. Afonso, 
futuro D. Afonso V. Não tardaram a surgir 
dúvidas quanto à legitimidade de D. Leonor, 
questionando-se até que ponto D. Duarte 
tinha poder suficiente para confiar o governo 
do reino à sua viúva, O que motivou a con- 
vocação de cortes, para Torres Novas, no ano 
de 1438. Esta assembleia viabilizou, O regi- 


147 |A.NJT.T., Chanc. D. Duarte, |. 1, fl. 237v e 
L.N., Legitimações, |. 2, fl 251v. Ref. FIGUEIREDO, J. 
A. — Nova Malta ..., Ill, p. 36 e MORENO, Humberto 
Baquero — A batalha de Alfarrobeira, p. 72. 

148 |A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 2, fl. 193. 

149 SERRÃO, Joaquim Veríssimo — História de 
Portugal. A Formação do Estado Moderno (1415-1495), 
vol. Il, p. 54. 

150 MARQUES, A. H. de Oliveira — Nova história 


de Portugal. Portugal na Crise dos Séculos XIV e XV, 
vol. IV, PP. 552-557. 





mento do reino, elaborado pelo infante D. 
Henrique, pelo qual as cortes se reuniriam 
anualmente e contariam com a presença do 
Prior do Hospital, entre outros. Este regi- 
mento que vigoraria apenas na menoridade 
de D. Afonso!º, longe de apaziguar os âni- 
mos, também acabou por não resolver a 
situação. Mas, não nos vamos deter na des- 
crição deste processo, uma vez que ele se 
encontra suficientemente analisado pela his- 
toriografia portuguesa e não constitui uma 
questão fundamental desta dissertação. 

Abriu-se, então, em Portugal, um período 
de grande instabilidade política, que culmi- 
nou na Batalha de Alfarrobeira!S2. A Ordem 
do Hospital desempenhou um lugar impor- 
tante, ao longo destas querelas, destacando- 
se a figura de Nuno Gonçalves de Góis, na 
época Prior do Crato. 

As posições de D. Leonor e do infante D. 
Pedro, seu cunhado, extremaram-se. Como 
consequência, a viúva de D. Duarte fugiu 
para Castela, no ano de 1440. A rainha saiu 
de Almeirim e passou pelo Crato!%. Recebeu 
o apoio do Prior, Nuno Gonçalves de Góis, 
interessado na faceta senhorial da actuação 
de D. Leonor, e convicto de que os infantes 
que estavam em Aragão, irmãos da rainha, 
viriam em seu auxílio, permitindo terminar 
com a regência de D. Pedro!*. Porém, o 


191 Publ. Monumenta Henricina, vol. 6, doc. 96, 
pp. 264-279 e SERRÃO, Joaquim Veríssimo — História 
de Portugal. A Formação do Estado Moderno (1415- 
1495), vol. Il, pp. 54-57. D. Leonor ficava responsável 
pela educação do filho, recebendo rendas e oficiais que 
garantiriam a prossecução desta tarefa e o infante 
encarregava-se da guerra e da defesa do reino, sendo 
a administração da justiça confiada ao conde de 
Arraiolos. Veja-se também PEREIRA, Ângelo — 
Conselho do Infante Dom Henrique a seu sobrinho El- 
Rei Dom Afonso V, Lisboa, 1958. 

152 MORENO, Humberto Baquero — A Batalha de 
Alfarrobeira. Antecedentes e significado histórico, 
Lourenço Marques, 1973. 

153 FREIRE, A. Braancamp — A Chancelaria de D. 
Afonso V, in Arquivo Histórico Português, vol. Il, p. 486. 

154 PINA, Rui de — Crónica de El-Rei D. Afonso 
V, ed. de Mello de Azevedo, Lisboa, 19071, caps. LXIII- 
-LXVI, pp. 307-313 e SERRÃO, Joaquim Veríssimo — 








cenário de guerra assumia contornos cada 
vez mais temíveis. A Ordem do Hospital pro- 
curou fortalecer-se nas suas infraestruturas 
militares em torno da zona do Crato e, no 
final do ano de 1440, esta vila foi cercada 
pelas tropas do regente. 

Desta forma, Fr. Nuno Gonçalves, orde- 
nou a Vasco Lourenço, vassalo régio e mora- 
dor na Cortiçada, que fosse ao castelo de 
Belver e participasse na sua defesa. Com 
efeito, este homem não aceitou entregar esta 
construção militar aos cavaleiros do regente 
D. Pedro!*. No entanto, e após quatro com- 
bates, Vasco Lourenço acabaria por entregar 
a fortaleza, justificando que, mais tarde, em 
2 de Maio de 14471, lhe fosse concedido o per- 
dão régio!%, 

A opção política do Prior do Crato, levou- 
o a exilar-se, na noite de 28 de Dezembro de 
1440, acompanhando a rainha D. Leonor, 
então hospedada no Crato, na sua fuga para 
Castela, tendo encontrado o primeiro refúgio 


História de Portugal. A Formação do Estado Moderno 
(1415-1495), vol. Il, pp. 58-61. Convém aqui mencionar 
o apoio que as Ordens Militares de Cristo e Santiago 
deram ao regente D. Pedro. A postura dos Santia- 
guistas portugueses deve ser enquadrada na coopera- 
ção que D. Pedro obteve do Mestre desta Ordem em 
Aragão, na sequência do auxílio pedido a este último 
e a D. Álvaro de Luna, no sentido de o regente se pre- 
caver das possíveis invasões que os irmãos da rainha 
D. Leonor fariam em Portugal, colaborando, desta 
forma, no projecto delineado pela irmã. 

155 O infante D. Pedro mandou cercar as fortale- 
zas do Prior do Crato, a saber, Belver, Amieira e Crato. 
LEÃO, Duarte Nunes de — Cronica e vida del Rey D. 
Affonso o V, cap. 10, pp. 814-815 e cap. 11, p. 817. Este 
cronista dedicou bastante atenção à figura de Fr. Nuno 
Gonçalves de Góis, enquanto apoiante da rainha viúva 
D. Leonor. Na obra que acabámos de citar, veja-se, a 
este exemplo, cap. 2, p. 785, cap. 6, p. 798, cap. 8, p. 
806 e cap. 9, pp. 808-811. 

156 1.A.N./T.T., Chanc. de D. Afonso V, |. 2, fl. 97 
e publ. Monumenta Henricina, vol. 7, doc. 153, pp. 235- 
236. Já em 14 de Abril de 1447, o regente D. Pedro 
concedeu a Vasco Lourenço uma tença anual e vitalí- 
cia, no valor de 5 mil reais brancos, com validade 
desde o dia 1 de Janeiro precedente, por ele ter con- 
sentido na entrega do castelo de Belver (I.A.N./T.T., 
Chanc. D. Afonso V, |. 20, fl 11 e publ. Monumenta 
Henricina, vol. 7, doc. 145, pp. 227-228). 





na vila castelhana de Albuquerque?!*”. Esta 
saida do reino, ter-lhe-ia custado a própria 
cadeira prioral, na medida em que o regente 
D. Pedro para ela designou Fr. João Lopes1*8, 

Segundo a documentação disponível, 
cremos que é correcto afirmar que junta- 
mente com o Prior seguiram também para o 
exílio outros Hospitalários e alguns elemen- 
tos ligados à casa deste dignitário, se bem 
que não fossem membros da Ordem, de que 
passamos a apontar alguns exemplos. Foi o 
caso de Fernão Pais, criado do Prior e, 
depois, escudeiro do comendador mor da 


197 PINA, Rui de — Crónica de el-rei D. Afonso V, 
cap. 74, com data de 1441. Na Monumenta Hernricina, 
vol. VIll, nota 1, p. 31, é dito que, o facto de na Crónica 
estar o ano de 1441, justifica-se, porque o cronista con- 
tou O ano como se este tivesse início a 25 de 
Dezembro. MORENO, Humberto Baquero — A batalha 
de Alfarrobeira ..., p. 92. 

1588 SERRÃO, Joaquim Veríssimo — História de 
Portugal. A Formação do Estado Moderno (1415-1495), 
vol. Il, p. 60. Da documentação por nós coligida, rela- 
tivamente à Ordem do Hospital, não faz parte qualquer 
referência à figura de Fr. João Lopes. De qualquer 
forma, sabemos que, em 18 de Março de 1443, já Nuno 
Gonçalves de Góis não ocupava a dignidade prioral, 
pois foi precisamente nesta data que o Papa Eugénio 
IV validou Henrique de Castro como Prior do Crato. 
Neste diploma ficou registado que Nuno Gonçalves se 
havia fortificado na vila do Crato e em outros lugares, 
rebelando-se contra a Coroa, fazendo perigar o reino. 
(I.A.N./T.T., Bulas, m. 26, n.º 14 e publ. Monumenta 
Hernricina, vol. 8, doc. 13, pp. 31-33 e sum. ABRAN- 
CHES , Santos — Summa ..., n.º 250, p. 40 e SANTA- 
RÉM, Visconde de — Quadro Elementar ..., t. 10, pp. 
32-33). Da parte do Papado houve um plano que pas- 
sava pela colocação de Henrique de Castro na cadeira 
prioral do Crato. Com efeito, a 3 de Fevereiro de 14471, 
o Papa Eugénio IV, pelas letras Et si universorum, 
reservou para a sua competência o preenchimento do 
Priorado, após se verificasse a morte de Fr. Nuno. Em 
24 de Abril de 1442, pelas letras Cupientibus vitam, deu 
ordens ao arcebispo de Braga, ao bispo de Lamego e 
ao juiz episcopal de Coimbra, para receberem D. 
Henrique de Castro na Ordem do Hospital, caso ele 
manifestasse vontade e não tivesse algum impedi- 
mento. Em 19 de Junho de 1443, o regente D. Pedro 
mandou entregar os castelos do Crato, Amieira e Flor 
da Rosa a D. Henrique de Castro, recordando que este 
homem tinha sido fidalgo da casa do infante D. 
Henrique. VD. Monumenta Herricina, vol. 8, doc. 13, 
nota 1, pp. 31-32. 








Ordem de Avis, que em 23 de Abril de 1446, 
recebeu carta de perdão, outorgada pelo 
regente D. Pedro, com a condição de não vol- 
tar a residir em terra que fosse do Prio- 
rado!º9. Para o exílio em Castela, seguiu, 
igualmente, João da Fonseca, escudeiro de 
Nuno de Góis, que, em 22 de Julho de 1444, 
recebeu carta de perdão!%. E, por fim, o 
mesmo aconteceu com outro escudeiro do 
Prior, Rui Martins, que tinha sido escrivão 
das sisas no Crato e, em 29 de Dezembro de 
1440, foi substituído nestas funções por 
Gonçalo Fernandes, dada a sua incompatibi- 
lidade com o poder político instituído 181, aca- 
bando por ver alguns dos seus bens confis- 
cados, em 4 de Janeiro de 1441182. Lopo 
Soares, escrivão em Belver, à semelhança 
dos anteriores, teve de passar também para 
o reino vizinho, em nome da causa do Prior 
do Hospital, sendo substituído no exercício 
do cargo por Lopo Vasques, cuja carta de 
nomeação data de 28 de Outubro de 14471183, 
Entre os homiziados podemos incluir, igual- 
mente, Brás Eanes, morador na Amieira, em 
cuja fortaleza tinha lutado contra o infante, 
pelo que lhe foram confiscados os bens, pos- 
teriormente entregues a Gomes Eanes!*4. 
Situação em tudo semelhante à que acabá- 
mos de mencionar, verificou-se com Álvaro 
Pires e seu irmão Fernando, moradores tam- 
bém na Amieira18. 


159 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 5, fl 55v e 
publ. Monumenta Herricina, vol. 9, doc. 113, pp. 139- 
140. 

160 MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ..., p. 189. 

167 1A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fl. 120. 

162 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fis. 120- 
120v e L.N., Guadiana, |. 6, fis. 151-151v. A propósito 
de Rui Martins, veja-se MORENO, Humberto Baquero 
— A batalha de Alfarrobeira ..., p. 56, 110, 132, 182 e 
1019. 

163 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2,fl. 67v e 
publ. Monumenta Henricina, vol. 7, doc. 183, pp. 267- 
268. 

164 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 27, fl. 65 e 
publ. Monumenta Henricina, vol. 8, doc. 14, pp. 33-34. 

165 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 27, fl. 74 e 
publ. Monumenta Henricina, vol. 8, doc. 15, pp. 34-36. 





Entre os exilados, podemos incluir tam- 
bém Fr. Vasco de Oliveira, comendador de 
Coimbra, da Ordem do Hospital, na medida 
em que, em 25 de Setembro de 1445, era 
conselheiro e embaixador de D. Afonso V de 
Aragão e, como tal, representaria este 
monarca junto do Grão Mestre de Rodes 18. 
Como consequência dos bons serviços pres- 
tados à corte aragonesa, Fr. Vasco recebeu 
carta de nobreza no ano de 1449, extensível 
perpetuamente aos seus descendentes, e 
teve por armas as do reino de Jerusalém, 
com a faculdade de as poder associar às que 
já usava!9”. Poucos dias depois de ter sido 
agraciado, foi enviado ao rei de Portugal em 
representação do monarca de Aragão!%. No 
ano de 1458, este comendador continuava a 
ser conselheiro e embaixador por parte do 
rei aragonês e, como tal, foi seu represen- 
tante junto do Grão Mestre de Rodes, entre 
outros 18. 


166 Publ. Monumenta Henricina, vol. 9, doc. 45, 
pp. 73-75. Os contactos entre os reinos de Aragão e 
de Portugal datam já de anos anteriores à morte de 
D. Duarte. O facto de D. Afonso V de Aragão e D. 
Leonor, viúva do referido rei, serem irmãos esteve na 
base da aproximação destes dois reinos peninsulares, 
neste momento concreto. Assim, no ano de 1440, por 
duas vezes, o monarca aragonês estabeleceu ligação 
com o Prior do Hospital, Fr. Nuno Gonçalves de Góis, 
profundamente envolvido nas questões políticas. Desta 
forma, em 23 de Fevereiro, mandou o bispo de 
Segrobe falar com o Prior do Crato, entre outros, (Publ. 
Monumenta Henricina, vol. 7, doc. 46 e doc. 108, 
nota 1, p. 169) e, em 13 de Setembro, o rei escreveu 
ao Prior, bem como a outras pessoas, dando a saber 
que tinha conhecimento de uma possível concórdia 
entre D. Leonor e o infante D. Pedro, na qual ele se 
mostrava interessado (Publ. Monumenta Hernricina, 
vol. 7, doc. 108, pp. 169-171). 








Outros dois elementos, Fr. Pedro de Góis 
e Fr. Fernando de Góis, filhos do Prior Fr. 
Nuno Gonçalves de Góis, foram ambos par- 
tidários dos ideais políticos de D. Leonor e, 
como tal, devem ter integrado a comitiva que 
acompanhou a rainha para o exílio!?. 

Fr. Luís de Meneses e Fr. António Gon- 
çalves foram mais dois cavaleiros, provavel- 
mente Hospitalários, que sairam do reino, 
nesta altura. Esta hipótese radica no facto de 
em 20 de Março de 1452, Afonso V de Aragão 
ter escrito ao doge de Veneza, com a inten- 
ção de lhe recomendar estes dois homens, 
que se aventuravam por mar até às terras 
sob domínio turco e, como tal, durante a via- 
gem poderiam acostar nesta localidade ita- 
liana. Cremos, por isso, que a presença des- 
tes dois cavaleiros portugueses na corte 
aragonesa, poderá significar que saíram de 
Portugal uns anos antes, em virtude da ins- 
tabilidade política que então se vivial?1. 


167 Publ. Monumenta Henricina, vol. 10, doc. 40, 
pp. 48-49. 

168 Publ. Monumenta Henricina, vol. 10, doc. 44, 
p. 53. 

169 Publ. Monumenta Henricina, vol. 13, doc. 71, 
pp. 122-124. 

70 Monumenta Henricina, vol. 9, doc. 56, nota 1, 
p. 84. Neste sentido, em 6 de Janeiro de 1446, a rai- 
nha de Aragão, D. Maria, escreveu a Gabriel Cogolls, 
cónego de Vich, para que este desse a Fr. Pedro e a 
Fr. Fernando 80 florins de ouro de Aragão, retirados 
dos rendimentos da vila de Alcolea, cujo abaciado per- 
tencia à Ordem do Hospital, para subsidiar a viagem 
que queriam fazer até junto do monarca aragonês 
(Publ. Monumenta Henricina, vol. 9, doc. 77, p. 105). 

171 Publ. Monumenta Henricina, vol. 11, doc. 119, 
pp. 144-145. 


' Paula Pinto. Costa 


Re 





TABELA 16 — Exilados apoiantes de D. Leonor e do Prior do Crato 


Álvaro Pires, morador bens confiscados 1443.03.19772 | 
na Amieira 


| Fr. António Gonçalves | António | Fr. António Gonçalves | o cavaleiro 1452.03. | uszoszos 


Brás Eanes, morador bens confiscados 1443.03. Es 
na Amieira 


Fernando, bens Oni cados “1443.03.19175 
morador 
na duo 


Lopo Soares escrivão em Belver substituído por Lopo 1441.10.2817º 
Vasques 


Rui Martins escudeiro do Prior substituído por Gonçalo 1440.12.29182 
e escrivão das sisas Fernandes; 
no Crato | bens confiscados 1441.01.04183 


Fr. Vasco de Oliveira comendador de Coimbra; 1445.09.25184; 
conselheiro e embaixador 1449.04.02185; 

de D. Afonso V de Aragão 1449.04.16186; 

1458.01.06187 





172 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 27, fl. 74 e publ. Monumenta Henricina, vol. 8, doc. 15, pp. 34-36. 
Publ. Monumenta Herricina, vol. 11, doc. 119, pp. 144-145. 

4 1.A.NJT.T., Chanc. D. Afonso V, |. 27, fl. 65 e publ. Monumenta Henricina, vol. 8, doc. 14, pp. 33-34. 

5 |A.NJT.T., Chanc. D. Afonso V, |. 27, fl. 74 e publ. Monumenta Henricina, vol. 8, doc. 15, pp. 34-36. 

176 Monumenta Henricina, vol. 9, doc. 56, nota 1, p. 84. Veja-se igualmente o vol. 9, doc. 77, p. 105. 

W7 4A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 5, fl. 55v e publ. Monumenta Henricina, vol. 9, doc. 113, pp. 139-140. 

178 MORENO, Humberto Baquero — A batalha de Alfarrobeira ..., p. 189. 

V9 LA.NJT.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fl. 67v e publ. Monumenta Herricina, vol. 7, doc. 183, pp. 267-268. 

180 Publ. Monumenta Herricina, vol. 11, doc. 119, pp. 144-145. 

18º Monumenta Herricina, vol. 9, doc. 56, nota 1, p. 84. Veja-se também Monumenta Herricina, vol. 9, 
doc. 77, p. 105. 

182 A.N.T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fl. 120. 

183 |A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fls. 120-120v e L.N., Guadiana, |. 6, fls. 151-151v. A propósito de Rui 
Martins, veja-se MORENO, Humberto Baquero — A batalha de Alfarrobeira ..., p. 56, 110, 132, 182 e 1019. 

184 Publ. Monumenta Herricina, vol. 9, doc. 45, pp. 73-75. 

185 Publ. Monumenta Herricina, vol. 10, doc. 40, pp. 48-49. 

186 Publ. Monumenta Henricina, vol. 10, doc. 44, p. 53. 

187 Publ. Monumenta Henricina, vol. 13, doc. 71, pp. 122-124. 





Outros, porém, ainda que partidários da 
causa da rainha D. Leonor e apoiantes da 
posição de Nuno Gonçalves de Góis, manti- 
veram-se em Portugal, pelo que foram per- 
doados por D. Pedro. Neste grupo incluem- 
se Estevão de Góis, sobrinho do Prior, cuja 
carta de perdão data de 1 de Janeiro de 
1441188, Fernão Martins, ferrador do Prior, e 
perdoado no mesmo dia que o indivíduo 
referido anteriormente?*º e, por fim, Gonçalo 
Eanes, criado do Prior e mensageiro de 
Gonçalo da Silveira, alcaide do castelo do 
Crato, à rainha D. Leonor, já exilada, levando 
informação sobre o cerco deste castelo por 





parte do infante D. Pedro!%, o qual viria a 
receber o perdão régio em 21 de Março de 
1445191, Ainda no ano de 1441, mais concre- 
tamente a 2 de Maio, o regente D. Pedro 
outorgou carta de perdão em benefício de 
Vasco Lourenço que, em 1440, fora enviado 
ao castelo de Belver, por Fr. Nuno Gonçalves 
de Góis, e se recusara a entregar a referida 
fortaleza a Lopo de Almeida e a Álvaro 
Mendes de Cáceres, membros da casa régia. 
No entanto, e após quatro combates, o cas- 
telo acabaria por capitular, o que valeria O 
perdão a Vasco Lourenço!S2. 


TABELA 17 — Apoiantes de D. Leonor e do Prior do Crato 
que permaneceram em Portugal 


1441 UNOS 01 UNOS 


Gonçalo Eanes 


| Criado do Prior e mensageiro 
de Gonçalo da Silveira, 


carta de perdão 1445.03.21195 


alcaide do castelo do Crato, 


a D. Leonor 





Para além destes indivíduos, deve ser 
lembrado, igualmente, Gonçalo Eanes, al- 
caide do castelo do Crato pelo Prior da 


188 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2,fl. 119 e 
publ. Monumenta Herricina, vol. 7, doc. 128, p. 200. 

189 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fl. 119 e 
publ. Monumenta Henricina, vol. 7, doc. 128, p. 200 e 
ref. MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ..., p. 100. 

190 PINA, Rui de — Crónica de D. Afonso V, cap. 
74 e MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ..., p. 94. 

19? MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ..., p. 189. 

192 1,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2,fl.97 e 
publ. Monumenta Herricina, vol. 7, doc. 153, pp. 235- 
-236. 





Ordem que, em Abril de 1441, face a um seu 
pedido, viu Alvaro Gonçalves Botelho a ser 
privilegiado com a isenção de servir como 


193 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2,fl. 119 e 
publ. Monumenta Henricina, vol. 7, doc. 128, p. 200. 

194 1,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fl. 119 e 
publ. Monumenta Henricina, vol. 7, doc. 128, p. 200 e 
ref. MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ..., p. 100. 

195 MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ..., p. 189. 

196 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 19, fl. 93v e 
Monumenta Herricina, vol. 7, doc. 145, nota 1, pp. 227- 
-228. 

197 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2,fl. 97 e 
publ. Monumenta Herricina, vol. 7, doc. 153, pp. 235- 
-236. 





besteiro do conto!%. Este facto, por si só, 
indicia que Gonçalo Eanes, apesar de ter sido 
uma figura próxima do Prior, aderiu, prova- 
velmente, aos propósitos do infante D. Pedro. 

E, por fim, uma última referência. Em 10 
de Setembro de 1443, D. Afonso V nomeou 
Nuno Gonçalves tabelião do crime e do cível 
na vila do Crato, cargo vago por morte de 
Rui Salvador. Independentemente das causas 
e do contexto da morte do referido tabelião, 
o que interessa é que esta substituição con- 
tribuiu para a alteração profunda dos qua- 
dros humanos, que à data serviam os cíircu- 
los do poder político !ºº. 

Em 1439, e concomitantemente ao eclo- 
dir das lutas políticas subsequentes à morte 
de D. Duarte, as terras da Ordem do Hospital 
encontravam-se ”... em perdiçam ...”, por não 
haver quem as cultivasse. Esta situação, que 
já se arrastava de anos anteriores, fez com 
que o rei confirmasse a autorização que O 
Prior tinha para conceder em regime de ses- 
marias todas as propriedades da Milícia, de 
forma a que se rentabilizasse a sua produti- 
vidade?200, 


198 1,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, | 2, fl. 112v. 
Nos castelos da Amieira, do Crato e da Flor da Rosa, 
como, aliás, na grande maioria das fortalezas espalha- 
das ao longo do reino, mantiveram-se em exercício os 
alcaides desde o termo da regência de D. Pedro até 
períodos que se prolongaram para além da batalha de 
Alfarrobeira. Nos três casos apontados, era o Prior Fr. 
João de Ataíde o responsável por estas infraestruturas 
de carácter defensivo. Sobre os alcaides dos castelos 
neste tempo, veja-se MORENO, Humberto Baquero — 
A Batalha de Alfarrobeira ..., pp. 408-418. Estas três for- 
talezas da Ordem do Hospital, levantadas contra a 
causa do infante e do futuro rei, deveriam passar para 
as mãos de D. Henrique de Castro, futuro Prior do 
Crato (FREIRE, A. Braancamp — 4 Chanc. de D. Afonso 
V, in “Arquivo Historico Portugues”, vol. 3, pp. 134- 
135). Mais tarde, em 14 de Março de 1453, D. Afonso 
V quitou a D. João de Ataíde, Prior da Ordem do 
Hospital, que morrera, O preito e menagem dos seus 
castelos (I.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 3, fl. 27v). 

199 MORENO, Humberto Baquero — A Batalha de 
Alfarrobeira ..., ilustra, de forma exaustiva ao longo de 
todo o texto, as alterações que ocorreram nesta época, 
politicamente conturbada, e que conheceria na batalha 
de Alfarrobeira um marco determinante. 

200 |,A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 4, fis. 224-224v. 


Em Janeiro de 14471, estando D. Pedro no 
Crato, apresentou Fr. João Lopes para prior 
da igreja de Santiago de Marvão, do bispado 
da Guarda, em substituição de Fr. Cristovão, 
vitimado pela morte. Esta atitude de D. Pedro 
foi justificada pela ausência do Prior Nuno de 
Góis, exilado em Castela, e decorreu do * 
expreso consentimento dos freires da hor- 
dem de Sam Joham do Hospital destes reg- 
nos a esto presentes ..."201, Apesar deste cui- 
dado por parte do regente, em considerar a 
opinião dos freires, para salvaguardar as for- 
malidades normativas, não há dúvida de que 
se está perante uma nomeação unilateral do 
infante D. Pedro, que representava a facção 
política contrária à que foi assumida pela 
Ordem e, em particular, pelo Prior Nuno Gon- 
çalves, que, por isso, nem sequer estava em 
condições de poder reclamar. 


4. A reabilitação da convivência 
com o poder político instituído 
— D. Afonso V 


A subida ao trono por parte de D. Afonso 
V representou para os Hospitalários portu- 
gueses o reabilitar de um relacionamento 
cordial com a monarquia. Terminadas as hos- 
tilidades no campo de guerra, D. Afonso V 
enveredou por uma política que muitas vezes 
se revelou favorável aos freires de S. João. 
Com efeito, em 5 de Março de 1450, sus- 
pendeu o degredo em Ceuta ao provedor e 
escudeiros do Prior do Hospital, D. João de 
Ataíde?02 e, no dia 17 seguinte, privilegiou 40 
homens que morassem e povoassem Vera 
Cruz do Marmelar?º3. Ainda no mesmo ano, 


201 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fl. 122 e 
L.N., Padroados, |. 1, fl. 89 e publ. Monumenta 
Henricina, vol. 7, doc. 131, pp. 202-2083. 

202 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 34, fl. 19v e 
publ. AZEVEDO, Pedro de — Chancelarias Reais, t. |, 
doc. 318, pp. 364-365. 

203 |.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 34 e Chanc. D. 
João Ill, |. 45, fl. 61 e L.N., Guadiana, |. 5, fl. 234v e 
publ. Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 319, pp. 152-154. 
Estes 40 homens que morassem e povoassem o lugar 





a 2 de Julho, Fr. Pedro de Góis, comendador 
desta última localidade, recebeu vitalicia- 
mente a vila e o castelo da Lousã, com todas 
as rendas e direitos respectivos?0*. Por sua 
vez, a zona da comenda de Barrô despertou 
também o interesse do monarca, que lhe 
concedeu algumas benesses, embora num 


de Vera Cruz de Marmelar foram privilegiados com a 
isenção do pagamento de peitas, fintas, talhas, pedi- 
dos, empréstimos e outros encargos lançados tanto 
por parte dos reis, como dos concelhos. Eram escusa- 
dos de ter cavalos e armas, de velar e roldar, de ir com 
presos ou com dinheiros, de servir em frontarias e em 
anúduvas. As liberdades régias estendiam-se à pro- 
tecção conferida aos bens destes indivíduos, como 
pão, vinho, roupa, palha, galinhas, gados, bestas ou 
outras coisas que lhes pertencessem. No entanto, 
parece que esta medida não teve grande efeito, já que 
na década seguinte, em 24 de Agosto de 1463, D. 
Afonso V autorizou Fr. Pedro de Góis, comendador de 
Vera Cruz, a dar terras desta comenda em regime de 
sesmaria a quem as aproveitasse. Este privilégio régio 
foi concedido tendo em consideração um pedido for- 
mulado pelo comendador, no qual expunha o estado 
depauperado em que se encontravam as suas propri- 
edades (I.A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 4, fl. 13v e Gav. 
VI m. ún., n.º 181 e publ. Livro dos forais ..., vol. 3, 
doc. 329, pp. 173-176). A situação de degradação das 
propriedades da comenda de Vera Cruz continuou a 
arrastar-se e, em 8 de Fevereiro de 1471, o comenda- 
dor foi reautorizado a conceder terras em sesmarias 
(L.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 104 e190 e L.N,, 
Guadiana, |. 5, fl. 127v). O mesmo se verificou em 18 
de Julho de 1473 (I.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 103 
e182 e L.N., Guadiana, |. 4, fl. 158v). A política de pri- 
vilégio dirigida para esta comenda continuou a cons- 
tituir uma realidade, no sentido de favorecer a sua rea- 
bilitação, como, por exemplo, teve lugar em 18 de 
Outubro de 1475, momento em que o rei concedeu pri- 
vilégios às pessoas que fossem à feira que se realizava 
na comenda de Vera Cruz do Marmelar (I.A.N./T.T., 
Gav. VI, m. ún., n.º 159). O castelo da comenda de 
Belver, em 8 de Maio de 1476, recebeu também o pri- 
vilégio de 40 homiziados aí poderem morar (I.A.N./T.T., 
L.N., Beira, |. 2, fis. 181-181v). 

204 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 87v, 
com data de 29 de Setembro de 1450, e L.N., Beira, |. 
2, fis. 78v-79, com data de 2 de Julho de 1450. Mais 
tarde, estes bens seriam doados, através do contrato 
de casamento, por Fr. Pedro de Góis à sua filha D. Inês 
de Góis e a seu genro, Pero Machado, fidalgo da casa 
do infante D. Fernando, cuja doação foi confirmada, 
por D. Afonso V, em 20 de Julho de 1453 (I.A.N.T.T., 
Chanc. D. Afonso V, |. 10, fls. 52v-53). 





la 


período mais tardio20. No ano de 1453, uma 
vez mais se refletiu a cordialidade entre a 
Coroa e a Ordem, bem visível na confirmção 
de duas cartas outorgadas pelos reis ante- 
cessores, nas quais se estabelecia que as jus- 
tiças régias deveriam executar as directrizes 
ditadas pelo Prior, sempre que se tratasse de 
casos ligados às pessoas da Religião?08. 
Como vimos, terminados os diferendos 
políticos, que conheceram um desfecho deli- 
neado no campo de batalha, o relaciona- 
mento entre a Ordem do Hospital e a monar- 
quia entrou numa fase positiva, enquadrada, 
com certeza, na vitória da facção palaciana e 
da corrente senhorial, fundamentais na con- 
dução ulterior da política interna do reino?9”. 
No período seguinte a Alfarrobeira, 
grosso modo, foi Fr. Vasco de Ataíde o legi- 
timo detentor da dignidade prioral do Crato. 
A família dos Ataídes mantinha uma ligação 
muito grande à corte e o próprio D. Vasco 
viria a ser o padrinho do infante D. João, 
futuro D. João 11208, e conselheiro régio. 


205 |.A.N./T.T., L.N., Beira, |. 2, fl. 180. Em 8 de 
Maio de 1476, D. Afonso V concedeu privilégios aos 
caseiros e lavradores da comenda de Barróô, isentando- 
os de serem procuradores pelos concelhos. No dia 26 
deste mesmo mês e ano, estes caseiros e lavradores 
foram isentos da jurisdição de qualquer pessoa a quem 
fossem dadas as freguesias em termo de Lamego 
(LA.N.T.T., L.N., Beira, |. 2, fis. 181v-182). 

206 |.A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 3, fl. 160v-161. 

207 SERRÃO, Joaquim Veríssimo — História de 
Portugal. A Formação do Estado Moderno (1415-1495), 
vol. Il, p. 74 e MARQUES, A. H. de Oliveira — Nova 
História de Portugal. Portugal na Crise dos Séculos XIV 
e XV, vol. IV, pp. 557-564, especialmente p. 558, onde 
o historiador afirma que “O senhorialismo campeou tri- 
unfante durante quase todo o reinado de D. Afonso V.”. 

208 Publ. Monumenta Henricina, vol. 12, doc. 68, 
p. 133 e PINA, Rui de — Crónica de el-Rei D. Afonso 
V, cap. 138. A versão apresentada por este cronista 
difere nas datas, se comparada com as que são indi- 
cadas na notícia do batizado, publicada na Monumenta 
Henricina, uma vez que Rui de Pina aponta os dias 3 
e 8, para o nascimento e batizado, respectivamente. O 
infante D. João nasceu em Lisboa, em 4 de Maio de 
1455, e foi batizado no dia 28 desse mesmo mês, na 
sé da referida cidade. O Prior do Crato, D. Vasco de 
Ataíde, era um dos padrinhos e transportava o páleo. 


k Paula Pil into. Costa. 





Nestas condições, é comprensível que a vam no perfil senhorialista com que este 
Ordem e a Coroa, na 2.º metade do séc. XV, monarca simpatizava. Além disso, O rei con- 
mantivessem um relacionamento cordial, não cedeu benesses a terceiros, respeitando 


sendo de admirar a concessão e a confirma- diversos pedidos formulados pelo Prior da 
ção de privilégios, com que D. Afonso V dis- Ordem, como se pode ver no quadro que a 
tinguiu os Hospitalários, que se enquadra- seguir se apresenta. 


TABELA 18 — Privilégios outorgados em virtude de pedidos do Prior do Crato 


145[...].08.15209 João Eanes, morador em Abrantes isento do pagamento de diversos impostos 
concelhios, bem como de certos serviços 
e encargos da iniciativa da edilidade, de ser 
besteiro do conto, de ir com presos 
e dinheiros, de ser tutor ou curador, 
bem como do direito de pousada 


1451.04.07210 Martinho Davy, físico, morador em Tomar |. E “andar de t besta muar de sela e freio 
por todo o reino 


1454.05.29211 | abadessa e donas do mosteiro de Santa Clara possuir para sempre quaisquer herdades 
da cidade de Lisboa que o Prior, Vasco de Ataíde, comprasse 
no termo da referida cidade e que rendessem 
até 5 moios de trigo 


1454.06.06212 João de Lisboa, corretor e fretador nomeado para o cargo de fretador de todas 
nesta cidade as naus e navios régios e corretor de todas 
as mercadorias régias 


| 1454.12.09213 João Esteves, morador em Lisboa poder andar em besta muar 


1454.12. 4214. Rui Vieira, escudeiro, mercador, morador poder andar em besta muar de sela e freio 
em Faro 


1455. 03. 11215 "Diogo Lopes, torneiro, morador em Lisboa  lisento de comparecer no alardo e de ter contia 


1455.08. 11216 Antão Lopes, torneiro, morador em Lisboa isento de comparecer no alardo 
e de ter contia 


Ainda no ano de 1455, a 20 de Junho, D. Afonso V nomeou os infantes D. Fernando e D. Henrique como cura- 
dores do principe D. João. Como tal, estes dois familiares do rei tinham que receber preito e menagem dos mem- 
bros dos três estados que compunham a sociedade portuguesa de então, onde se incluía o Prior do Crato 
(L.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 15, fl. 69v e L.N., Místicos, |. 3, fl. 282 e publ. SOUSA, Caetano de — Provas 
da História Genealógica, 2º ed., t. Il, ?º parte, |. 4, prova 19, pp. 106-108 e Monumenta Herricina, vol. 12, doc. 73, 
pp. 143-145). 

209 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 15, fl. 46. 

210 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 11, fl. 123v. 

21 1,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 10, fl. 76. Em 29 de Maio de 1454, D. Afonso V autorizou a abadessa e 
donas do mosteiro de Santa Clara de Lisboa a possuir, para sempre, quaisquer herdades que o Prior, Vasco de 
Ataíde, comprasse no termo da referida cidade e que rendessem até 5 moios de trigo. 

212 1,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 10, fl. 50. 

213 |.A.N4/T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 10, fl. 125. 

214 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 10, fl. 118v. 

215 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 15, fl. 12v. 

216 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 15, fl. 76. 











TABELA 18 — (Continuação) 


1455.04.15217 Martim Gil, escudeiro do Prior, todos os seus caseiros, mordomos, 
criado da rainha e vassalo régio apaniguados e lavradores o acompanharem 
para Lisboa, ou outros lugares do reino, 
pois estava pronto para servir 
com as suas bestas e armas 


1455.06.28218 Fernando Álvares, morador em Leiria | isento de ter armas, besta de garrucha, 
| bem como de comparecer no alardo 


1468.03.27219 Lopo Vasques isento de servir O rei na guerra, pagar certos 
impostos concelhios, ir com prezos 
| e dinheiros, ser tutor e curador, ser posto 
por besteiro do conto, ser acontiado e livre 
do direito de pousada 


| 1468.05.28220 Gil Eanes recebido como vassalo régio e aposentado 
sem ter 70 anos 


1468.06.04221 concelho da Sertã | isento do pagamento das terças das rendas 
do Prior Vasco de Ataíde, desde que 
o dinheiro fosse para as obras da vila 


1472.12.15222 | caseiros, moradores e lavradores | isentos de servir nas obras dos muros 
nas terras da Ordem e castelos e, por isso, este privilégio 
aplicava-se também a Viseu 


1475.03.21223 | Gonçalo Vasques Botas recebido como vassalo régio e aposentado 
sem ter 70 anos 


1475.09.26224 Diogo Vasques isento de serviços, encargos e pagamento 
de certos impostos régios e concelhios, 
de ir com presos e dinheiros, de ser tutor 
e curador e do direito de pousada 


1475.10.10225 Álvaro Eanes recebido como vassalo régio e aposentado 
sem ter 70 anos 


1475.10.12226 João Barroso isento dos serviços, encargos e pagamento 
de certos impostos régios e concelhios, 
de ir com presos e dinheiros, de ser tutor 
e curador, de comparecer no alardo 
e do direito de pousada 





27 1.A.N./T.T., Chanc. 
218 |.A.N./T.T., Chanc. 
219 1,A.N./T.T., Chanc. 
220 1.A.N./T.T., Chanc. 
221 |A.N./T.T., Chanc. 
222 |A.N./T.T., Chanc. 
223 1,A.N./T.T., Chanc. 
224 |.A.N./T.T., Chanc. 
225 |,A.N./T.T., Chanc. 
226 |.A.N./T.T., Chanc. 


. Afonso V, |. 15, fl. 24. 
. Afonso V, |. 15, fl. 72. 
. Afonso V, |, 28, fl. 28. 
. Afonso V, |. 28, fl. 74. 
. Afonso V, |. 28, fl. 53. 
. Afonso V, |. 29, fl. 250v. 
Afonso V, |. 30, fl. 136v. 
Afonso V, |. 30, fl. 18. 
| Afonso V, |. 30, fl. 32. 
. Afonso V, |. 30, fl. 22. 


sfo de Mofofisfios feile 








Em outras ocasiões, D. Afonso V nomeou o exercício de certos cargos, como revelam 
determinados membros da casa prioral para os exemplos que se seguem. 


TABELA 19 — Membros da casa do Prior nomeados para o exercício de cargos 


DATA BENEFICIADO CARGO PARA QUE É NOMEADO 


1453.12. 2 Antão Afonso, escrivão da puridade do Prior escrivão dos feitos da Ordem 


1454.06.25229 João da Mota, escudeiro do Prior escrivão da coudelaria da vila da Sertã e 


da comenda de Belver, por 5 anos 
1454.06.25230 Gonçalo Gil, escudeiro do Prior coudel da vila da Sertã e da comenda de 
Belver, por 5 anos 
João da Ponte, escudeiro do Prior e | “escrivão dos 10 reais, que se arrecadavam 
escrivão no almoxarifado de Ponte de Lima | no almoxarifado para Ceuta 
Afonso Vasques, escudeiro do Prior requeredor das sisas e direitos que o rei 
tinha na vila da Amieira 


1464.12.09233 Vasco Esteves, escudeiro e criado do Prior escrivão da albergaria de Santa Maria da vila 
do Crato, sendo autorizado a fazer 
sinal publico nas suas escrituras 
























1466.06.12234 Henrique Ribeiro, escudeiro do Prior 


1468.05. | 1468.05.23? | | Lopo Vasques, escudeiro do Prior | Lopo Vasques, escudeiro do Prior escudeiro do Prior coudel na vila de Portalegre e seu termo 


1468. 05. ne Soeiro da Costa, criado do Prior vedor das obras do mosteiro e convento 
de Avis 


1468.10. | 1468.10.22237 | Filipe Rodrigues, escudeiro do Prior juiz | juiz das sisas régias na vila do Crato | sisas | juiz das sisas régias na vila do Crato | na vila do Crato 











ESA Álvaro Martins, escudeiro do Prior escrivão dos orfãos em Santarém 
e Pedrogão Pequeno e seus termos, 


sendo autorizado a fazer sinal público 
nas suas escrituras 


1475.01.23239 Pero Lopes, escudeiro do Prior tabelião das notas em Lamego 
1475.04.26240 Vasco de Évora, criado “do Prior tabelião das notas em Castelo de Vide 





227 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 11, fl. 142v. 

228 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 4, fl. 74v. 

229 |A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 10, fl. 73. 

230 |A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 10, fl. 73. 

231 |.A.N.T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 15, fl. 136v e publ. AZEVEDO, Pedro de — Chancelariass Reais, t. II, 
doc. 299, pp. 311-312 e sum. Descobrimentos Portugueses ..., supl. vol. 1, doc. 1150, p. 567. 

232 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 1, fl. 128v. 

233 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 8, fl. 50. 

234 |A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 14, fl. 85. 

285 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 28, fl. 75. 


237 |.A.N./T.T., Chanc. 
238 |.A.N./T.T., Chanc. 
239 |A.N./T.T., Chanc. 
240 | A.N./T.T., Chanc. 


. Afonso V, |. 28, fl. 119v. 
| Afonso V, |, 22, fl. 112. 
. Afonso V, |. 30, fl. 153. 
. Afonso V, |. 30, fl. 122v. 


D 
D 
D 
D 
236 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 28, fl. 55. 
D 
D 
D 
D 








TABELA 19 — (Continuação) 


DATA BENEFICIADO CARGO PARA QUE É NOMEADO 


1475.05.—281 | Diogo Fernandes, criado do Prior licença para pôr um homem nos seus 
e requeredor do haver do peso, pescado ofícios, para que os exerça por ele 
e madeira em Lisboa 


| 1475.09.012%2 | Rui de Melo, fidalgo da casa do Prior coudel na Guarda 2d 


1475.09.08243 Lopo Rodrigues, escudeiro do Prior um dos ofícios que Aires Afonso exercia, 
ou seja, escrivão das sisas régias ou escrivão 
dos feitos delas no Alandroal 







1475.09.26244 João Barbudo, escudeiro do Prior um dos ofícios que Gil de Paiva exercia, 
ou seja, escrivão das sisas régias ou escrivão 
dos feitos delas em Cabeço de Vide 


1475.10.112%5 Gil Machado, escudeiro do Prior | escrivão da coudelaria de Portalegre E 
1481.02.082*8 | Álvaro da Sertã, escudeiro do Prior | escrivão das sisas régias do Crato 


A pedido do Prior, D. Afonso V nomeou de Miranda e da alfândega do porto desse 
também mais dois indivíduos para o exerci- lugar. 

As cartas de perdão concedidas pelo 
monarca a pessoas que constituíam a clien- 
tela do Prior do Crato são outra forma de 


expressão da cordialidade existente entre o 
para tabelião do cível e crime da vila da Sertã rei e D. Vasco, como se pode observar no 


cio de cargos públicos, se bem que não fos- 
sem membros da sua casa, como Afonso 
Eanes?!” e Pedro Eanes?*, respectivamente 


e seu termo e para escrivão das sisas régias quadro que se segue?*º, 


TABELA 20 — Cartas de perdão concedidas a pessoas relacionadas com a Ordem 


DATA BENEFICIADO PERDÃO 


1443.11.29250 Estevão Lourenço degredo para Ceuta e justiça régia, 
sob condição de pagar 500 reais para 


a chancelaria régia 


241 1.A.NJT.T., Chanc. D. Afonso V, |. 30, fl. 70v. 

242 |A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 30, fl. 48v. 

243 1,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 30, fl. 52. 

244 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 30, fl. 21. 

245 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 30, fl. 3v. 

246 1,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 26, fl. 9. 

247 4.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 36. Foi nomeado em 17 de Abril de 1452, em substituição de 
Estevão Martins, que morrera. 

248 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 10, fl. 88v. Foi nomeado em 23 de Agosto de 1454, em substituição de 
Vasco Afonso, que morrera. 

249 A propósito do funcionamento da justiça e, em particular da concessão de cartas de perdão, durante o 
reinado de D. Afonso V, consulte-se DUARTE, Luís Miguel — Justiça e criminalidade no Portugal medievo (1459 
— 14871), Lisboa, Fundação para a Ciência e Tecnologia e Fundação Calouste Gulbenkian, 1999. 

250 Publ. AZEVEDO, Pedro de — Chancelarias Reais, t. Il, doc. XIV, pp. 664-665. Nesta carta de perdão está 
patente a agitação que se vivia no reino durante estes anos, como revela a seguinte expressão: ”... aos quaes 
juizes fora recontar todo e elles ho sospenderam pera o livrarem na companhia do concelho e que em esto se 
segira o boliço dos castelãaos da hordem do Espritall ...”. 








TABELA 20 — (Continuação) 


1444.07.2251 João da Fonseca, escudeiro do Prior podia regressar ao reino, logo que não 
Pre midia] 
1452.06.01252 Gonçalo Afonso, escudeiro do Prior degredo para Mértola 
1452.06.01253 Fernando Afonso, escudeiro do Prior | degredo para Mértola 
1453.10.06254 Fernando Eanes, escudeiro que tinha justiça régia, sob condição de pagar 200 reais 


















brancos para a chancelaria régia 


| 1456.07.16255 Lopo de Cortes, criado do Prior | justiça régia, sob condição de ir servir 3 anos | 
| em Ceuta, 2 dos quais à sua própria custa | 


EENEE Rude Melo criado do Prior | jusiçarógio 


1468.05.28257 Afonso Fernandes, escudeiro do Prior justiça régia, sob condição de pagar 500 reais | 
| brancos para a Piedade | 


1468.12.07258 Dinis Eanes, escudeiro do Prior justiça régia, prisão e fuga da prisão, 
sob condição de pagar 6000 reais brancos 
para a Piedade e em função do perdão 
dos ofendidos 







1471.10.2229 | Fernão Caldeira, escudeiro do Prior justiça régia, na sequência do perdão geral 


outorgado aos homiziados que serviram em 
1471.10.28260 


Arzila e Tânger e do perdão dos ofendidos 
1471.10.29261 Gil Muacho, escudeiro do Prior 







Fernão Lopes Barregua, escudeiro do Prior 


justiça régia, na sequência do perdão geral 
outorgado aos homiziados que serviram em 
Arzila e Tânger e do perdão dos ofendidos 


4 anos de degredo em Ceuta e a prisão, na 
sequência do perdão geral outorgado aos 
homiziados que serviram em Arzila e Tânger 






1471.11.19262 





António Vasques, escudeiro do Prior justiça régia, na sequência do perdão geral 
outorgado aos homiziados que serviram 
em Arzila e do perdão dos ofendidos 


1471.12.06263 Diogo Dinis, escudeiro do Prior justiça régia, na sequência do perdão geral 
outorgado aos homiziados que serviram em 
Arzila e Tânger e do perdão dos ofendidos 


251 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 24, fl. 92. 
252 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 67v. 
253 |A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 67v. 
254 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 4, fl. 33v. 
255 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 13, fl. 69v e publ. AZEVEDO, Pedro de — Chancelarias Reais, t. II, 
p. 467 e sum. Descobrimentos Portugueses ..., supl. vol. 1, doc. 1173, pp. 9574-575. 
256 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |, 8, fl. 188 e publ. Monumenta Henricina, vol. 14, doc. 113, pp. 275-276. 
257 |.A.N.T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 22, fl. 108. 
258 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |, 28, fl. 123. 
259 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 22, fl. 54. 
260 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 22, fls. 66-66v. 
D 
D 
D 







261 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |, 22, fl. 86. 
262 | A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 21, fl. 22. 
263 |. A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 21, fl. 96v. 





Na sequência desta política de privilégio, 
D. Afonso V autorizou Fr. Vasco de Ataíde a 
pôr dois sesmeiros nas vilas do Crato e da 
Sertã e respectivos termos, para que aí resi- 
dissem284, deu licença a Álvaro Pires, comen- 
dador de Belver, para arrendar por um ano 
a área comendatária que lhe estava con- 
fiada? e ao Prior para arrendar as suas ren- 
das por igual período288, Confirmou, igual- 
mente, importantes prerrogativas que os 
freires usufruíam, tanto na área da justiça, 
como no domínio jurisdicional28?. Assim 
aconteceu quando, em Julho de 1469, defe- 
riu um pedido do Prior do Crato e ordenou 
a Gomes Eanes de Zurara, comendador da 
Ordem de Cristo, cronista régio e guarda mor 
da Torre do Tombo, que desse os traslados 
dos documentos respeitantes à Ordem do 
Hospital, conservados nos arquivos da 
Coroa288. As razões que terão motivado o 
Prior a agir desta forma não foram expres- 
sas directamente no diploma, mas pressente- 
-se que, nesta altura, a Ordem pretendia 
aproveitar a oportunidade de reafirmar os 
seus direitos e prerrogativas, não sendo de 
excluir a hipótese de que as perturbações 
políticas, suscitadas pela morte de D. Duarte, 
tivessem contribuído para a destruição de 
diplomas que testemunhavam os direitos da 


264 |.A.N./T.T., Gav. VI m. ún., 
Guadiana, |. 5, fis. 57v-58. 

265 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 30, fl. 175v. 

266 1,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 30, fl. 177. 

267 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 42v. 
Em 5 de Abril de 1452, D. Afonso V confirmou umas 
cartas de D. João | e do infante D. Duarte, relaciona- 
das com privilégios judiciais. Situação paralela a esta 
ocorreu em 15 de Dezembro de 1453 (I.A.N./T.T., 
Chanc. D. Afonso V, |. 4, fls. 73-73v) e em 17 do mesmo 
mês e ano (I.A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 3, fls. 160v- 
161). Em 30 de Março de 1454, foram reafirmadas as 
jurisdições cível e crime exercidas pela Ordem do 
Hospital nas vilas da Sertã e de Pedrogão (I.A.N.T.T., 
Chanc. D. Afonso V, |. 15, fis. 43-43v). Em 6 de Maio 
de 1454, D. Afonso V procedeu à confirmação geral 
dos privilégios usufruídos pelos freires e cavaleiros da 
Milícia (I.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 170 e Chanc. D. 
Afonso V, |. 10, fl. 39v e L.N., Místicos, L 3, fl. 283). 

268 |,A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 24. 


n.º 189 e LN. 





o] dem Milit itar do Hospital em Portugal | 
Ordem, em determinados pontos do reino, 
tanto mais que os castelos situados junto ao 
Crato tinham sido atingidos pelos confrontos 
e, consequentemente, muita documentação 
teria sido destruída. Com efeito, em 1469, 
após a outorga do alvará régio a Gomes 
Eanes de Zurara, como acabámos de men- 
cionar, este responsável pelos arquivos da 
Coroa encontrou no Livro dos Éditos uma 
carta datada de 1341, que foi confirmada, e 
dizia respeito à jurisdição que os Hospita- 
lários exerciam nas vilas da Sertã, Crato, 
Tolosa, Montouto e Oliveira, bem como nos 
castelos de Belver e Algoso?8º. 

Quanto aos privilégios dos dependentes 
da Ordem do Hospital, D. Afonso V per- 
petuou uma medida que já tinha sido con- 
templada pelos seus antecessores. Ou seja, 
reafirmou que os caseiros, lavradores e 
moradores nas herdades da Ordem eram 
isentos de anúduva e de prestar serviços na 
edificação ou reparação de muros e caste- 
los270, 

No âmbito da política favorável a diver- 
sos senhorios, D. Afonso V, em Abril de 1442, 
confirmou a João Vasques Peixoto, comen- 
dador de Faia, todas as graças, privilégios, 
liberdades e mercês outorgadas pelos mo- 
narcas antecessores??!. Também com uma 
expressão geográfica limitada a algumas 
comendas, os Hospitalários viram as cir- 
cunscrições de Algoso e Aboim valorizadas 
com as benesses régias, concedidas em 1470, 
pois numa área de meia légua à volta destas 
comendas foi feita coutada de perdizes e 
lebres e de trutas e pescados, a igual dis- 
tância da Ribeira. Com esta medida, o 
monarca deixou transparecer, mais uma vez, 


269 |.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 24. MARQUES, 
José — D. Afonso IV e as Jurisdições Senhoriais, 
Separata do vol. IV das Actas das Il Jornadas Luso- 
Espanholas de História Medieval, Porto, 1990, pp. 16- 
-17. 

270 |.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., 
Guadiana, |. 4, fls. 271v-272. 

271 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 23, fl. 59v. 


n.º 187 e LN, 








as suas tendências favoráveis aos diversos 
senhorios??2, 

D. Afonso V atendeu igualmente a pedi- 
dos formulados pelos comendadores da 
Ordem, como por exemplo, o que foi feito 
por Fernão de Góis, comendador de Barrô, a 
favor de Fernando Eanes Pequito, morador 
na Amieira2??3, o de Fr. Álvaro, comendador 
da Ordem de S. João em prol de Fernando 
Afonso??'*, e o do cavaleiro Fr. Luís de 
Pedrosa em benefício de João Carvalho??º. 

As doações feitas pelo rei, ou por ele 
confirmadas, à Ordem, ou aos seus mem- 
bros, constituem também indicadores claros 
do tipo de comportamento existente entre 
ambos. Vejamos os exemplos que ficaram 
plasmados nos pergaminhos que se conser- 
varam até hoje. Em 10 de Março de 1452, 
Afonso V doou vitaliciamente a Fr. Vasco de 
Oliveira, comendador de Coimbra e de S. 
João de Corveira, a renda do pão de Penela, 
do reguengo de Campores e a renda do 
relego da vila de Penela2?, Relembramos 
que Vasco de Oliveira deve ter sido um dos 
Hospitalários que saiu do reino, no quadro 
das lutas políticas da década de 40 do séc. 
XV, como mais acima mencionámos. 


272 A.N./T.T., L.N., Mestrados, |. 1, fl. 153 e publ. 
Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 311, pp. 131-132. 

273 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 10, fl. 15. Em 
9 de Agosto de 1454, Fernando Eanes Pequito ficou 
isento do pagamento de peitas, fintas, talhas, emprés- 
timos, sisas, bem como de outro qualquer encargo e 
ofício concelhio, de ir com presos e com dinheiros, de 
ser tutor, curador, de ser posto por besteiro do conto 
e do direito de pousada. 

274 4A.N.T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 9, fl. 162v. 
Em 26 de Outubro de 1463, D. Afonso V privilegiou 
Fernando Afonso, morador nas Ribas de Alenquer, a 
pedido de Fr. Álvaro, comendador da Ordem de S. 
João, isentando-o de ser posto por besteiro do conto, 
vintaneiro, bem como de encargos e serviços do con- 
celho. 

215 |.A.N.T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 14, fl. 48v. 
Em 2 de Dezembro de 1465, fruto de um pedido de Fr. 
Luís de Pedrosa, cavaleiro da Ordem do Hospital, João 
Carvalho, vassalo régio, morador em Leiria, foi privi- 
legiado por D. Afonso V com a concessão da aposen- 
tação pela idade de 70 anos. 

276 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 26v. 


Dois anos depois, o Prior recebeu uma 
naveta e os bens que haviam pertencido a 
Afonso Fernandes, bem como os de seus par- 
ceiros. À razão que levou à confiscação des- 
tes bens prendeu-se com o facto de este 
marinheiro, criado do infante D. Henrique, 
morador em Lisboa, ter trocado ou vendido 
uma caravela em Inglaterra, sem licença do 
rei, para obter a referida naveta?””. D. Afonso 
V, em 1455, entregou a D. Vasco os bens 
móveis e de raiz, que tinham pertencido a 
uma moura de nome àAziza, a qual tinha 
morado na cidade de Évora, antes de fugir 
para Castela, muito embora, este acto jurí- 
dico não possa ser identificado com uma 
doação no sentido restrito do termo, na 
medida em que ficou estipulado que o Prior 
teria que vender estes bens a uma pessoa 
moura, decorrido um ano2?8. Em 1466, nova 
confiscação de bens, feita a Gonçalo Afonso, 
morador em Freixo de Espada-à-Cinta, esteve 
na base de uma doação em benefício de 
Vasco de Ataíde??º. Este último viria também 
a receber, dois anos mais tarde, os bens de 
Martim Gonçalves?) e depois os de Nuno 
Vaz?81, 

Como à pouco dissemos, o monarca 
também confirmou doações feitas por outras 
pessoas em favor do Prior, como foi o caso 
dos bens que este recebeu de Beatriz 
Rodrigues, moradora na cidade de Evora?82. 

As legitimações foram também uma prá- 
tica levada a cabo por Afonso V e abrange- 
ram, naturalmente, algumas pessoas relacio- 
nadas com a Ordem do Hospital, como revela 
o quadro que se segue. 


277 4A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 87 e Chanc. D. 
Afonso V, |. 13, fl. 11v e publ. Descobrimentos 
Portugueses ..., vol. 1, doc. 41710, pp. 521-522 e 
Monumenta Herricina, vol. 12, doc. 33, pp. 68-69. 

278 |.A.N4T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 15, fl. 45. 

279 1,A.N4/T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 14, fl. 107v 
e Gav. Vi m. ún., n.º 88. 

280 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 28, fl. 45v e 
Gav. VI, m. ún., n.º 89. 

281 |.A.N,/T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 31, fl. 24 e 
Gav. VI, m. ún., n.º 90. 

282 | A.N./T.T.. Chanc. D. Afonso V, |. 15, fl. 11. Em 
2 de Junho de 1456, o Prior D. Vasco de Ataíde, renun- 











TABELA 21 — Legitimações feitas por D. Afonso V em favor de pessoas 
relacionadas com a Ordem 


DATA BENEFICIADO PROGENITOR | O RE IGENITOR 
1453.04.26283 Inês de Góis Pedro de Góis | Comendador Santa Vera Cruz 
| de Marmelar 


Diogo Gomes 
Afonso Vasques 


1458.03.18284 


1468.05.25/27285 Rodrigo 
Álvaro 
Mécia 
Diogo 
Brás 
Pedro 
Filipa 

Gaspar 


1475.09.01287 | Rodrigo Álvares de Araújo 
Paio Rodrigues de Araújo 
Gonçalo Rodrigues Araújo | 





1480.10.26288 


Belchior 
Pedro 
Inês 
Isabel 


“Pedro de Góis 


| Álvaro Rodrigues de Araújo 


Lourenço Godinho 


Vasco Rodrigues de Oliveira Comendador da Freiria 
de Coimbra 


Álvaro Pires de Avelar 


Comendador de Belver 


“| Comendador de Santa Vera Cruz 
de Marmelar 


Comendador de Rio Frio 


Comendador de S. Brás 





| 1481.06.21289 Francisco Eanes Coelho “João Coelho Comendador da Guarda, ai 
Trancoso e Macalho 


O Prior do Hospital, D. Vasco de Ataíde, 
como membro do conselho régio e figura 
destacada na vida do reino, concorria natu- 
ralmente para a prossecução dos objectivos 
delineados em relação à política de presença 
em África, particularmente, em relação à 
praça marroquina de Ceuta, se bem que as 
opiniões sobre a continuação ou não das 


ciou à doação que lhe havia sido feita por Beatriz 
Rodrigues, de umas casas na cidade de Évora, 
atendendo ao estado de pobreza em que esta 
senhora vivia. O Prior dava total liberdade a Beatriz 
Rodrigues, no que respeita à disposição destes 
bens, especificando que, à morte, ela os poderia dar a 
quem entendesse. Esta renúncia foi confirmada em 
7 de Maio de 1458 (I.A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 6, fls. 
94-94v). 

283 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 3, fl. 61v e 
L.N., Legitimações, |. 2, fl. 32v. 

284 |A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 2, fis. 25v-26. 





guerras em Marrocos fosse um motivo de 
divisão interna do reino. Neste sentido, em 
1456, tinha a obrigação de participar com a 
entrega de 114 moios e 34 alqueires de trigo 
para a praça de Ceuta?9º. Na verdade, a pre- 
sença dos Hospitalários fez sentir-se também 
na tomada de Arzila, facto que justificou O 
pedido de D. Vasco ao rei, para que este con- 


285 1A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 2, fls. 14v-15 
e 229v. 

286 1A.N.T.T., L.N., Legitimações, |. 2, fl. 77. 

287 |.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 290. 

288 |.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 2, fl. 135. 

289 A.NJT.T., L.N., Legitimações, |.1, fis. 259-259v. 

290 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 1, fl. 82 e 
publ. AZEVEDO, Pedro de — Chancelarias Reais, t. Il, 
doc. XIX, pp. 669-709. Este documento é a carta de 
quitação que D. Afonso V passou a Gonçalo Pacheco, 
tesoureiro mor das coisas de Ceuta na cidade de 
Lisboa. 





cedesse à sua Ordem os mesmos privilégios 
da Milícia de Cristo, o que aconteceu em 22 
de Outubro de 1471291. Este alvará, confir- 
mado em 5 de Janeiro de 1478, deveria valer 
“... Como carta asynada e sellada de meu 
sello, sem embarguo de minha hordena- 
çam."292, A esta determinação régia não 
devem ser alheias circunstâncias que se 
prendiam com o surgimento de animosida- 
des baseadas no exercício destes mesmos 
privilégios. Mas voltemos ao ano de 1471, 
altura em que, face a um diferendo entre Fr. 
João Coelho, comendador da Guarda, como 
autor do processo, e Beatriz Eanes, viúva, na 
qualidade ré, sobre um contrato de empra- 
zamento de bens situados na vila de Abran- 
tes, chegou à Corte uma apelação desta 
última, que teve como resultado final a rea- 
firmação da discutida jurisdição da Ordem do 
Hospital, esclarecendo-se que, em virtude de 
a terra da Guarda ser da Ordem, era consi- 
derada de carácter eclesiástico e estava sob 
a actuação do juiz eclesiástico e, como tal, 
não pertencia à alçada das justiças régias?ºº. 

Os Hospitalários portugueses, para além, 
do relacionamento que mantinham com a 
Coroa, estavam sujeitos, igualmente, à cúria 
pontifícia. Neste sentido, com o objectivo de 
defender e reforçar a presença portuguesa 
em Ceuta e, simultaneamente, de proteger a 
Península Ibérica dos ataques dos muçulma- 
nos, o Papa Calisto Ill, pela bula Et si cuncti, 
ordenou, em 1456, que cada uma das quatro 
Ordens Militares existentes em Portugal 
fundasse um convento nesta praça marro- 


291 A.H.P., Pergaminhos, |. 5, doc. 50 e Livro A, 
fis. 236-237 e I.A.N4T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 22, fl. 
73 e Gav. VI, m. ún., n.º 191 e 192 e L.N., Guadiana, 1. 
6, fls. 71-71v. 

292 A.H.P., Pergaminhos, |. 5, doc. 47 e Livro A, fl. 
225v e publ. Monumenta Herricina, vol. 15, doc. 57, 
pp. 82-83. Ainda no mesmo ano, a 10 de Fevereiro, 
teve lugar nova confirmação (I.A.N./T.T., Gav. VI, m. 
ún., n.º 184 e L.N., Guadiana, |. 4, fl. 108 e publ. Livro 
dos forais ... vol. 3, doc. 291, pp. 23-25 e vol. 3, doc. 
318, pp. 150-152). 

293 |A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 185 e LN, 
Guadiana, |. 4, fls. 109v-110v. 


quina?9*. No entanto, e no que toca à Ordem 
do Hospital, houve um retrocesso, pois, em 
1462, o novo Pontífice, Pio Il, reafirmou os 
propósitos de Calisto Ill, deixando de parte 
os freires de S. João e referindo-se apenas 
aos freires de Cristo, Santiago e Avis?9, des- 
conhecendo-se as circunstâncias que terão 


294 Por esta bula, as quatro Ordens Militares exis- 
tentes em Portugal ficavam obrigadas a fundar e a 
manter à sua própria custa um convento em Ceuta e 
os respectivos responsáveis das milícias deveriam 
enviar anualmente um terço dos seus freires, para par- 
ticiparem na defesa deste reduto africano, às suas 
expensas, durante o período de um ano (I.A.N./T.T., 
Gav. Vll, m. 7, n.º 23 e publ. Descobrimentos 
Portugueses ..., vol. 1, pp. 531-533 e Monumenta 
Henricina, vol. 12, doc. 116, pp. 225-229 e sum. SAN- 
TARÉM, Visconde de — Quadro Elementar ..., t. X, pp. 
58-59 e COELHO, José Ramos — Alguns documentos 
do Archivo Nacional da Torre do Tombo, p. 20). 
Segundo Dias Dinis, na nota 1, respeitante a esta bula 
publicada na Monumenta Henricina, esta medida pon- 
tifícia tão drástica deve radicar numa súplica feita por 
D. Afonso V, apesar de não ser conhecida na actuali- 
dade. Esta atitude do Sumo Pontífice prende-se direc- 
tamente com a perda de Constantinopla, em 1453, e 
com a vontade de Calisto Ill, eleito dois anos mais 
tarde, em desenvolver um projecto de Cruzada, atra- 
vés do qual o povo cristão teria a possibilidade de rea- 
ver esta cidade tão importante (SERRÃO, Joaquim 
Veríssimo — História de Portugal. A Formação do 
Estado Moderno (1415-1495), vol. Il, pp. 81-82). 

295 |,A.N./T.T., Bulas, m. 27, n.º 12 e Sum. SANTA- 
RÉM, Visconde de — Quadro Elementar ..., t. X, pp. 79- 
-81. Passados dois anos, a 16 de Setembro de 1464, o 
Papa Paulo Il fez expedir outra bula — Rationi congruit 
— dirigida aos bispos da Guarda e de Viseu e a Pedro 
Lourenço, cónego de Lamego, pela qual revogou a bula 
de Calisto Ill, Et si cuncti de 1456, sobre os conventos 
das Ordens Religiosas e Militares em África (Publ. 
Descobrimentos Portugueses ..., vol. 3, doc. 37, p. 45). 
Já o seu antecessor, o Papa Pio | tinha sido cauteloso 
em relação a esta questão da edificação em África dos 
conventos das Ordens Militares e, em 14 de Junho de 
1464, nomeou algumas pessoas para que, com o con- 
sentimento do rei, anulassem a bula concedida em 
1456. Ao que tudo indica, esta situação não ficou encer- 
rada, uma vez que, em 12 de Agosto de 1472, o Papa 
Sisto IV, pelas letras Olim siquidem, aprovou e revali- 
dou as determinações de Calisto Ill, expressas, repeti- 
mos, na bula Et si cuncti de 1456, excepto no que dizia 
respeito à Ordem do Hospital de Jerusalém (Publ. 
Monumenta Herricina, vol. 15, doc. 34, pp. 49-50). 





presidido a esta alteração. De qualquer 
forma, a dependência directa e a protecção 
que os Hospitalários tinham da Santa Sé, o 
empenho que demonstravam na defesa da 
Cristandade (ideal de cruzada), nomeada- 
mente na zona do Mediterrâneo Oriental, a 
“marginalidade” da Ordem em relação ao 
projecto que a monarquia tinha delineado 
para as Milícias de Cristo, Santiago e Avis, a 
intervenção de Afonso V junto do Papa, pro- 
vavelmente considerando a figura do Prior 
Vasco de Ataíde, ou até, a própria condição 
nobre de alguns Hospitalários29, constituem 
hipóteses em aberto na explicação do facto 
a que aludimos. 

A proximidade do Prior, Vasco de Ataíde, 
à corte portuguesa esteve, com certeza, na 
origem do alvará de D. Afonso V, pelo qual 
o monarca incumbia D. Vasco de preparar no 
Porto a armada em que o rei seguiria para 
França, onde pretendia obter o apoio militar 
de Luís XI, para concretizar os seus planos 
em relação a Castela2??. O motivo que levava 


298 Na sequência da bula Et si cuncti de Calisto 
Il, de 1456 e da respectiva confirmação feita por Pio 
Il, em 1462, o infante D. Fernando e os membros das 
Ordens de Avis, Santiago e Cristo expuseram ao Papa 
Pio Il as razões que impediam que os conventos das 
Ordens Militares fossem edificados em África. Assim, 
eram alegados factores como a distância territorial 
entre o reino e o continente africano, a pouca força 
das Ordens, a utilidade das terras africanas, servindo 
os interesses do rei, o acolhimento que estas institui- 
ções davam aos filhos dos reis, os privilégios apostó- 
licos e régios e o desprestígio que representava para 
alguns membros de famílias nobres morar em África. 
Na verdade, cremos que estas razões terão também 
funcionado em relação à Ordem do Hospital, tendo 
contribuído para que a obrigação de construção de um 
convento no referido continente, deixasse de se apli- 
car aos freires de S. João (Publ. Descobrimentos Portu- 
gueses ..., vol. 3, doc. 31, pp. 45-49). 

297 Para uma visão global das relações estabele- 
cidas entre Portugal e Castela durante o séc. XV, leia- 
se SUAREZ FERNANDEZ, Luis — Relaciones Hispano- 
Portuguesas en torno a 1488, in Actas do Congresso 
Internacional Bartolomeu Dias e a Sua Época, , VOI. |, 
D. João Il e a política quatrocentista, Porto, Universi- 
dade do Porto e C.N.C.D.P., 1989, pp. 65-79 e do 
mesmo autor, o trabalho intitulado De la hostilidad a 
la concordia. Relaciones entre Portugal y Castilla en el 
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Afonso V ao reino francês prendia-se com a 
sucessão da Coroa castelhana, vaga em vir- 
tude da morte de Henrique IV, a 12 de 
Dezembro de 1473, e que conduziria, mais 
uma vez, Portugal e Castela ao campo de 
batalha, agora em Toro2%8. Foi, precisamente, 
neste contexto que surgiu a necessidade de 
apelar para a generosidade dos povos, no 
sentido de contribuirem com dinheiro para 
custear as despesas daqui resultantes?ºº. 
Apesar deste ambiente de colaboração 
entre o rei e a Ordem parecer dominante 
durante o reinado de Afonso V, surgiram 
momentos em que os interesses de ambos 


siglo XV, in Actas do Congresso A Geração de Avis na 
Historiografia, séculos XV-XIX, “Revista de Ciências 
Históricas”, vol. IX, Porto, Universidade Portucalense, 
1994, pp. 165-179 e MARQUES, José — Relações entre 
Portugal e Castela nos finais da Idade Média, Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian e Junta Nacional de 
Investigação Científica e Tecnológica, 1994. 

298 MORENO, Humberto Baquero — Os confron- 
tos fronteiriços entre D. Afonso Ve os Reis Católicos, 
in La Península Ibérica en la era de los Descubri- 
mientos 1393 — 1492, Actas das Ill Jornadas Hispano 
— Portuguesas de Historia Medieval, Ed. de Manuel 
González Jiménez, Sevilla, Junta de Andalucia, Univer- 
sidad de Sevilla, 1998, pp. 1705-1715. As pazes entre 
Portugal e Castela só seriam assinadas em 4 de Setem- 
bro de 1479. 

299 SERRÃO, Joaquim Veríssimo — História de 
Portugal. A Formação do Estado Moderno (1415-1495), 
vol. Il, pp. 232-234. Para tentar resolver o problema da 
falta de recursos financeiros reuniram-se Cortes em 
Montemor-o-Novo, de Janeiro a Março de 1477. Nesta 
assembleia, foi pedido aos súbditos um empréstimo. 
Longe de estar solucionado, este assunto voltou a ser 
analisado num conselho, convocado pelo infante D. 
João, e que teve lugar no mosteiro de Santa Maria do 
Espinheiro, a 20 de Abril de 1478, e nas Cortes de 
Santarém, em 8 de Setembro. Nesta última reunião 
dos Estados do reino procurou-se o recebimento dos 
60 milhões de reais já concedidos. Segundo a opinião 
de Veríssimo Serrão, o pedido foi feito em Janeiro de 
1477 e a respectiva recolha nos anos de 1478 e 1479, 
negando, assim, as propostas de Costa Lobo (LOBO, 
A. de Sousa e Silva — História da Sociedade em 
Portugal no Século XV, Lisboa, 1904, pp. 593-602) e 
de Braancamp Freire (FREIRE, A. Braancamp — Os 
sessenta milhões outorgados em 1478, in “Archivo 
Historico Portuguez”, vol. IV, Lisboa, 1960, pp. 425- 
-438). 





não coincidiram. Quando assim aconteceu, é 
possível que estivessem em causa, acima de 
tudo, os diversos poderes senhoriais e não 
uma intenção, marcadamente, contra os 
Hospitalários portugueses, como decorre do 
exemplo que passamos a referir. Assim, em 
1452, foi ditada uma sentença favorável à 
comenda de Leça e contra o Prior D. João de 
Ataíde, sobre um diferendo centrado no 
padroado da igreja de S. Vicente de Tougues, 
na terra da Maia?99, 

Um outro episódio pode ser relembrado, 
quando procuramos identificar os sintomas 
de algum momento de menor colaboração 
entre o rei e a Ordem do Hospital. Referimo- 
nos ao privilégio régio concedido a Diogo da 
Silveira, conselheiro do rei, seu escrivão da 
puridade e vedor mor das obras régias, e que 
dizia respeito ao contrato de emprazamento 
em três vidas da vila de Pedrogão Pequeno, 
feito por D. Vasco de Ataíde. Através desta 
benesse, Diogo da Silveira ficava autorizado 
a dar a outras pessoas, terras, herdades, 
bens, vinhas, casas e pardieiros, que não 
tivessem sido aproveitados, isto depois de ter 
passado um ano sobre o respectivo pregão, 
na tentativa de que os seus donos se incum- 
bissem da exploração dessas propriedades. 
Como já ficou mencionado, o senhorio des- 
tes bens era a Ordem de S. João, represen- 
tada pelo seu Prior, o que, sem dúvida, faz 
pensar que D. Afonso V, com esta medida, 
fazia perigar a titulatura da Ordem sobre 
estes mesmos bens*)1. 

Em 1458, foi proferida outra sentença 
contra o Prior, devido a uma divida ao rei, 
no valor de 1.224.630,5 reais e 1.338 coroas, 


300 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3595, fls. 31 e 
segs.. 

301 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 15, fl. 82v. O 
contrato de emprazamento que o Prior, D. Vasco de 
Ataíde, fez com Diogo da Silveira, sobre a terra de 
Pedrogão Pequeno, data de 5 de Fevereiro de 1454 e 
foi objecto da confirmação régia, em 30 de Março de 
1454, em virtude de um pedido formulado por Diogo 
da Silveira (I.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 15, fls. 
43-43v). 


cujo montante tinha sido tomado da nau 
Santa Maria dos Anjos. Segundo o veredicto 
judicial, o réu foi condenado ao pagamento 
de 412.230,5 reais e das custas do processo 
e ficou obrigado a comparecer à citação para 
execução da sentença?2. Mesmo assim, as 
contrariedades inerentes a esta dívida, não 
constituíram um obstáculo intransponível no 
quadro do entendimento vivido entre o rei e 
a Ordem, pois neste mesmo ano, o monarca 
procedeu à confirmação geral dos privilégios 
dos Hospitalários*?, reiterada em Fevereiro 
de 1460304, 

No mês de Julho seguinte, uma carta 
régia obrigava os membros da Ordem do 
Hospital a comparticipar no pagamento da 
obra de uma casa mandada fazer por Afonso 
V, no cabo da Rua Nova, no Porto. Pensamos 
que esta atitude, antes de mais, pretende evi- 
denciar a paridade que deveria existir entre 
os súbditos, demonstrando que nesta cidade 
não havia tratamentos privilegiados. O rei, 
intervindo numa questão tão particular como 
esta, parece quer revelar uma tendência de 
actuação exemplar, caracterizada pelo trata- 
mento uniforme, especialmente dentro de 
um burgo em que os cidadãos ainda disfru- 
tavam de uma posição distinta da dos fidal- 
g0s305, 

Recordado da instabilidade política, vi- 
vida durante a sua infância, e do movimento 
de exilados tão característico deste período, 
D. Afonso V, em 23 de Março de 14771, 
quando nomeou D. João, duque de Viseu, 
como fronteiro-mor de Entre Tejo e Guadiana 
e reino do Algarve, ordenou que todos, inclu- 
indo o Prior do Hospital, obedecessem em 


302 | A.N./T.T., Gav. X m. 3, nº 6e Gav. VI, m. 
ún., n.º 264. 

303 |,A.N./T.T., Gav. V|, m. ún., n.º 196 e LN, 
Guadiana, |. 6, fis. 103-103v. 

304 J.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 176 e LN, 
Guadiana, |. 3, fls. 57v-58. 

305 A.H.P., Pergaminhos, |. 4, doc. 74 e Livro de 
Vereação de 1460, fl. 9. 





tudo às suas determinações?98. Na verdade, 
D. Afonso V parece ter agido, uma vez mais, 
de acordo com a sua orientação senhoria- 
lista, apoiando-se em elementos pertencen- 
tes às casas nobres sediadas no seu terri- 
tório. 


5. À intervenção da monarquia 
5.1. Rumo à Modernidade 


Ão contrário do seu pai, D. João Il reve- 
lou-se um rei astuto e firme, decidido a impor 
Os interesses do reino em prejuízo da forte 
implantação dos senhorios, proporcionada 
pelo seu antecessor, D. Afonso V. Quando 
subiu ao trono, D. João Il era uma pessoa 
com alguma experiência nas tarefas gover- 
nativas, pois havia assumido a gestão dos 
negócios do reino, durante a ausência de 
D. Afonso V, embora viesse a ser aclamado 
rei, em Sintra a 31 de Agosto de 1481, em 
virtude da morte do seu pai, no dia 28 desse 
mês30”, 

O Príncipe Perfeito não se furtou a im- 
plantar iniciativas destinadas ao reforço da 
autoridade régia. Neste sentido, as cortes 
de Évora de 1481 assinalam, no dizer de 
Romero de Magalhães, “... o início de um 


306 | A.N./T.T., L.N., Místicos, |. 3, fl. 290v. A defesa 
da linha fronteiriça que delimitava os reinos de 
Portugal e Castela viria a ser uma preocupação fun- 
damental por parte do rei, tanto mais que, em 12 de 
Dezembro de 1474, morreu Henrique IV de Castela e 
D. Afonso V mostrou-se, desde logo, interessado em 
intervir na sucessão do trono deste reino. Afonso V 
sentia que tinha legitimidade para acalentar esta pre- 
tensão, porque a descendente de Henrique IV era a sua 
filha, a princesa D. Joana. A nobreza afecta a D. Isabel, 
irmã de Henrique IV, não aceitava que a realeza se per- 
petuasse naquela princesa. O desfecho de mais um 
quadro de desejo de união política na Península Ibérica 
teve lugar na batalha de Toro. 

307 Sobre D. João Il e o seu percurso humano e 
político, consulte-se MENDONÇA, Manuela — D. João 
Hl. Um Percurso Humano e Político nas Origens da 
Modernidade em Portugal, 2º ed., Lisboa, Editorial 
Estampa, 1995. 








processo disciplinador da aristocracia”, do 
qual constituem etapas importantes os jura- 
mentos de fidelidade por parte dos alcaides 
dos castelos, a entrada dos corregedores 
régios nas terras de senhorio particular e a 
ameaça do exercício de certos privilégios308. 

Em relação à actuação do poder régio 
face à Ordem do Hospital, verificamos que 
D. João Il foi coerente com os seus princií- 
pios governativos, enquadrando estes freires 
na política global delineada para todos os 
súbditos. Assim, e como mero exemplo, os 
moradores nos coutos e honras existentes 
em Bragança??” e em Chaves*1º, pertencen- 
tes tanto ao Prior do Hospital como ao arce- 
bispo de Braga, passaram a ser obrigados a 
“velar” e “roldar”" nas referidas localidades, 
sem qualquer excepção. 

E mais severo se mostrou o rei, em rela- 
ção aos Hospitalários, no ano de 1487, altura 
em que foi pronunciada uma sentença con- 
tra o Prior D. Vasco de Ataíde, na qual foi 
declarado que pertenciam ao rei as vilas de 
Alter do Chão, Açumar e Vila Formosa e o 
respectivo exercício de prerrogativas jurisdi- 
cionais. A história é longa e remonta ao rei- 
nado de D. Fernando. No séc. XV, D. Vasco 
de Ataíde, na qualidade de autor deste pro- 
cesso judicial, alegava a doação destas três 
vilas, feita por D. Fernando, em 5 de Março 
de 1373, a Nuno Álvares Pereira, filho do 
Prior Fr. Álvaro Gonçalves Pereira, e a seus 
descendentes, incluindo a sua jurisdição cível 


308 MAGALHÃES, Joaquim Romero — Os régios 
protagonistas do poder, in História de Portugal. No 
alvorecer da Modernidade, dir. de José Mattoso e 
coord. de Joaquim Romero de Magalhães, vol. 3, pp. 
513-515. A propósito das reuniões de cortes que se 
celebraram no reinado de D. João Il, consulte-se 
SOUSA, Armindo de — O Parlamento na Época de 
D. João Il, in Actas do Congresso Internacional Bar- 
tolomeu Dias e a Sua Época, vol. |, D. João Il e a poli- 
tica quatrocentista, Porto, Universidade do Porto e 
C.N.C.D.P., pp. 231-2671, onde este historiador destaca 
o papel inovador que o rei incutiu no parlamento 
(p. 252). 

309 1,A.N./T.T., L.N., Além Douro, |. 1, fl. 180. 

310 1,A.N./T.T., L.N., Além Douro, |. 1, fl. 117v. 


x Rg E 
Paula Pinto Costa 





e crime, mero e misto império, com todos os 
direitos e rendas que o rei aí usufruía. Caso 
não houvesse descendentes, estes bens 
reverteriam em favor da capela de Santa 
Maria de Flor da Rosa, a título de sufrágio 
dos monarcas. Através desta linha hereditá- 
ria, estes bens vieram a ficar com D. Fer- 
nando, duque de Bragança e Guimarães, que 
morreu, em 22 de Junho de 1483, sem des- 
cendentes directos, pelo que as vilas per- 
tenceriam à capela de Santa Maria de Flor 
da Rosa, junto do Crato. Foi precisamente 
nesta argumentação que se baseou D. Vasco 
de Ataíde, afirmando que esta capela lhe 
pertencia, uma vez que era da Ordem, 
bem como a cura, O governo e as coisas 
dela, englobando também as três vilas em 
causa, que neste momento se encontravam, 
segundo dizia, indevidamente, na posse do 
rei. No entanto, D. João Il, implacável quanto 
ao exercício jurisdicional, não reconheceu 
este libelo apresentado pelo Prior do Crato, 
absolveu o procurador régio e ilibou-o do 
pagamento das custas do processo judi- 
cial, 

Quanto aos escambos respeitantes a 
bens pertencentes ao rei ou à Ordem, resta- 
nos apenas um exemplo. Sempre que o rei 
se mostrasse interessado em trocar bens 
patrimoniais com os Hospitalários, carecia do 
consentimento do Sumo Pontífice, porque as 
coisas eclesiásticas, como eram as que per- 
tenciam aos Hospitalários, eram considera- 
das património de Cristo e não pecúlio pró- 
prio de quem as possuia e, por isso, a 
realização de tais contratos estava sujeita à 
consciência dos juizes eclesiásticos. Mediante 
estas exigências canónicas, O rei via a sua 
acção limitada pelas decisões pontifícias e 
dos juizes eclesiásticos. Foi o que aconteceu, 
por exemplo, em 22 de Junho de 1482. O 
Papa Sisto IV subscreveu uma bula, pela qual 
ordenava ao bispo de Évora e ao chantre da 


SN .A.N4T.T., Gav. X, m. 7, n.º 10 e L.N,, Direitos 
reais, |. 1, fls. 85v-88v e sum. As Gavetas da Torre do 
Tombo, t. Il, p. 674. 


mesma diocese que autorizassem a permuta 
de bens, situados nesta circunscrição, entre 
D. João Il e a Ordem, de acordo com uma 
súplica apresentada pelo monarca. Em troca 
de “Castri Regalis”, os freires de S. João 
receberiam outros bens imóveis, não especi- 
ficados, com rendimentos equivalentes aos 
cedidos?12, 

Apesar da política de cariz anti-senhorial 
de D. João Il, momentos houve, em que a 
Ordem beneficiou dos favores régios, muito 
embora, O rei procurasse salientar a impor- 
tância desempenhada pela organização cen- 
tral, à qual estava subjacente a ideia de uti- 
lidade pública. O facto de D. Vasco de Ataíde 
ser padrinho do rei contribuiu para a doação, 
feita a este Prior, das dízimas das sentenças 
proferidas nas terras do seu Priorado, o que 
justifica o carácter vitalício desta concessão. 
Recorde-se a este propósito o seguinte 
extrato documental, ilustrativo do que aca- 
bámos de afirmar: “E queremdo nos dar hor- 
dem e maneira como daqui em diamte as 
ditas dizimas se arrecadem em as villas ter- 
ras e lugares que a hordem de Sam Joham 
teem em nossos regnos e em que teem jur- 
diçam por quamto por serem dereito e tri- 
buto reall somos theudo e obrigado aos nom 
leixarmos perder em dapno e perjuizo da 
Coroa de nossos regnos quamto com justiça 
e razam podemos e vemdo como os outros 
direitos reaaes nas ditas terras sam da dita 
hordem avendo nos respeito aos muytos e 
estremados serviços que teemos recebidos e 
esperamos receber de Dom Vasco d"Ataide 
prior della nosso amado padrinho querendo 


312 1.A.NJT.T., Gav. V, m. ún., nº 215 e 271 e 
Breves, |. 1, fls. 106v-107v. Esta bula de Sisto IV de 
1482 tem inserta uma cópia de umas letras pontifícias 
de Paulo Il, do ano de 1465, das quais consta a justi- 
ficação teórica de carácter eclesiástico, que sustentava 
os contratos de escambo onde estivessem envolvidas 
pessoas sujeitas ao foro eclesiástico. No caso concreto 
desta permuta, Sisto IV especifica que por este acto 
são ultrapassadas, tanto as constituições e ordenações 
apostólicas, como os estatutos, costumes e usos e 
estabelecimentos do Hospital. 





lhe fazer graça e mercee por respeito de sua 
pessoa, temos por bem e damos e fazemos 
mercee ao dito prior em sua vida soomente 
de todallas dizimas das sentemças que nas 
ditas terras do dito seu priorado de que elle 
tem jurdiçam [...] e nesta mercee se nam 
emtenda quallquer direito que se amtes 
desto da dada desta nossa carta pera nos se 
arrecadava." 313. 

A acrescentar a este privilégio de natu- 
reza jurisdicional, D. João Il confirmou outras 
benesses já concedidas aos Hospitalários 
pelos seus antecessores, como o quadro 
geral de privilégios régios outorgados aos 
freires desde a fundação da nacionalidade?14, 
ou o caso particular da comenda de Santa 
Vera Cruz de Marmelar?!?, ou até mesmo o 
próprio facto de os caseiros, lavradores e 
moradores nas terras da Ordem ficarem isen- 
tos de prestar serviço nas obras dos muros 
e castelos318, Na verdade, parece que D. João 


313 |.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 188 e LN. 
Guadiana, |. 4, fis. 194v-195v. Neste documento, o rei 
declarou as dizimas que estavam abrangidas por esta 
doação vitalícia, a saber: de todas as sentenças con- 
denatórias que se dessem pelos juízes ordinários ou 
por aqueles que os substituíssem, pelos arrabis dos 
judeus, pelos alcaides dos mouros e dos almotacés, 
pelos contadores régios, pelos almoxarifes das rendas 
régias, pelo almoxarife e juiz dos direitos reais, pelo 
juiz das sisas, pelos judeus, pelos mouros, pelo juiz 
dos orfãos ou por outros quaisquer juízes e oficiais que 
tenham poder e autoridade régia para julgar nas ditas 
vilas e seus termos. Continuam a pertencer ao rei as 
dizimas das sentenças condenatórias proferidas por 
estes oficiais, na alçada do crime ou cível, quer sejam 
objecto de apelação ou não, se forem confirmadas 
pelos sobrejuízes do rei, ou pelos ouvidores da casa 
da suplicação, ou até pelos vedores, e isto somente no 
caso de serem revogadas. Sobre a justiça durante o 
reinado de D. João Il, veja-se MENDONÇA, Manuela — 
D. João Il. Um Percurso Humano e Político nas Origens 
da Modernidade em Portugal, pp. 313-328. 

314 1.A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 1, fls. 122-127 e 
publ. Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 292, pp. 25-36. 








em Militar do Hospital em Portugal | 


|| ao tomar estas medidas tinha presente a 
figura do seu padrinho, simultaneamente 
Prior da Ordem, D. Vasco de Ataíde, e pre- 
tendia clarificar quais eram de facto os privi- 
légios que estes freires podiam usufruir. 
Desta forma, o rei revela-se cauteloso e em- 
buído de um espírito marcado pela moderni- 
dade, não delapidando o património da 
Coroa em benefício de entidades particulares. 
As próprias legitimações, se bem que 
sejam uma constante verificada em reinados 
anteriores, provavelmente, devem sustentar- 
-se numa filosofia algo distinta daquela que 
serviu de base a actos semelhantes da res- 
ponsabilidade de D. Afonso V. D. João Il, cer- 
tamente, não queria com isto agradar aos 
senhores, mas sim ser encarado como a enti- 
dade soberana do reino, de quem dependia, 
inclusivamente, a legitimação da paternidade 
de terceiros, segundo a sua própria vontade, 
como está patente nos casos seguintes?7”. 


315 |.A.N./T.T., Gav. Vi m ún., n.º 102 e LN, 
Guadiana, |. 2, fl. 296. Já nas cortes de Évora — Viana 
(1481-1482), foi apresentada uma queixa contra o 
Duque, que tinha estabelecido uma portagem nova na 
feira de Vera Cruz. Em consequência disto era pedido 
ao rei que declarasse nula esta medida, pois fazia peri- 
gar o número de pessoas que se deslocariam à feira. 
D. João Il, apesar de concordar que nenhuma pessoa 
poderia levar indevidamente portagem nova, não 
resolveu este assunto, alegando que se ia informar 
sobre esta situação. MENDONÇA, Manuela — D. João 
H. Um Percurso Humano e Político nas Origens da 
Modernidade em Portugal, p. 243. 

316 [.A.N./T.T., Gav. Vl m. ún., n.º 95 e LN, 
Guadiana, |. 4, fis. 271v-272 e L.N., Beiras, |. 1, fls. 149- 
149v. 

317 A propósito de legitimações, veja-se, entre 
outros, MORENO, Humberto Baquero — Subsídios 
para o estudo da legitimação em Portugal na Idade 
Média, sep. da “Revista dos Estudos Gerais Univer- 
sitários de Moçambique”, V série, vol. IV, Lourenço 
Marques, 1967, onde o autor apresenta algumas refle- 
x6es sobre as implicações sócio-jurídicas da legitima- 
ção para o período da Idade Média portuguesa. 
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TABELA 22 — Legitimações feitas por D. João Il a pessoas relacionadas com a Ordem 


DATA 


Afonso Vieira 


BENEFICIADO PROGENITOR 
Leonor | Álvaro Carrilho 
Sebastião | 


Ir “Rodrigo Vieira 


TREE, puta 


1488.09.23321 Pedro 
Manuel 
Leonor 


Martinho 


Pedro 
Rodrigo 
João 
Leonor 
Filipa 


1492.04.17322 


| 1494.04.19323 | Pedro Álvares | Álvaro Rodrigues de Araújo Comendador de Rio Frio 


Para além dos laços afectivos que uniam 
D. João Il a D. Vasco de Ataíde, a depen- 
dência directa da Ordem do Hospital à Santa 
Sé324, o facto de esta instituição ultrapassar 
a fronteira do território nacional e de se iden- 
tificar com o ideal de cruzada, nomeada- 


318 |,A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 2, fl. 46. 

319 1,A.N.T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fis. 227- 
227v. 

320 |,A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fls. 227v- 
228. 

321 1A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 200v. 

322 |,A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 172. 

323 |,A.N./T.T,, L.N., Legitimações, |. 1, fl. 146. 

324 MARQUES, José — A Geração de Avis e a 
Igreja no Século XV, in "Revista de Ciências Histó- 
ricas”, Actas do Congresso — A Geração de Avis na 
Historiografia, sécs. XV-XIX, Porto, Universidade Por- 
tucalense, 1994, pp. 105-133. O autor afirma que “ 
pelo breve Non possumus, de Sixto IV, datado de 25 
de Maio de 1483, dirigido a D. João Il, ficamos a saber 
que o monarca tinha publicado diversas medidas con- 
tra a liberdade da Sé Apostólica, pelo que chegavam 
a Roma repetidas queixas, relativamente a alguns 
assuntos de natureza jurisdicional, mas, sobretudo, 
porque proibira a livre publicação das letras apostóli- 
cas, o que constituía uma intromissão abusiva na juris- 
dição privativa da Santa Sé.” (p. 128). O autor adverte 
para o facto de ter abordado este mesmo tema em 
outras ocasiões, encontrando-se publicada uma versão 


Gomes Godinho 


Pedro Gomes 


Comendador de Barrô 


Comendador de Santa Vera 
do Marmelar 





mente nas terras do Levante, podem ter sido 
factores importantes para que, em determi- 
nados momentos, o rei permitisse que os 
freires de S. João continuassem a ter um tra- 
tamento privilegiado, até porque o monarca 
tinha em mente o projecto do Atlântico e não 
lhe interessava criar susceptibilidades res- 
ponsáveis por entraves à concretização dos 
seus ideais expansionistas??º. 


paralela a esta em: MARQUES, José — O Príncipe D. 
João (ll) e a recolha das pratas das igrejas para cus- 
tear a guerra com Castela, in Actas do Congresso 
Internacional Bartolomeu Dias e a sua Época, vol. |, D. 
João Ile a Política Quatrocentista, Porto, Universidade 
do Porto e C.N.C.D.P., 1989, pp. 201-219. 

325 Apesar de a política externa, em termos expan- 
sionistas não constituir objecto do nosso estudo, pen- 
samos ser importante fazer uma referência ao estudo 
de THOMAZ, Luís Filipe F. R. — O Projecto Imperial 
Joanino (Tentativa de interpretação global da política 
ultramarina de D. João Il), in Actas do Congresso 
Internacional Bartolomeu Dias e a Sua Época, vol. |, 
D. João Ile a política quatrocentista, Porto, Universi- 
dade do Porto e C.N.C.D.P., 1989, pp. 81-98. Este autor, 
em jeito de conclusão, afirma que o projecto joanino 
“... representa assim uma espécie de charneira: medie- 
val na sua concepção jurídica, na sua ideologia e 
parcialmente na sua estratégia de envolvimento do 
mundo muçulmano é, pelo contrário, já assaz mo- 


225. 


Já bem perto do final da sua caminhada 
terrena, D. João Il fez testamento em 29 de 
Setembro de 1495. Entre outros, D. Diogo de 
Almeida, Prior do Crato, em exercício de fun- 
ções, pelo menos desde 1492, foi incumbido 
de velar pelo cumprimento das cláusulas tes- 
tamentárias?2o, A este desígno não será 
estranho o posicionamento político desta 
família na transição para o séc. XVI. 


5.2. Intervenção directa na orgânica 
interna da Ordem: de D. Manuel 
a D. João IH 


Embora não se tratasse de um herdeiro 
directo, D. Manuel, filho do infante D. 
Fernando (irmão de D. Afonso V), foi acla- 
mado rei em 27 de Outubro de 1495 em 
Alcácer do Sal, assumindo o governo do 


derno, pelo planeamento, pela coordenação, pelo rele- 
vante papel que reserva ao Rei e ao Estado e, sobre- 
tudo, pela sua dimensão à escala de quatro continen- 


tes”, p. 98. 
326 Publ. SOUSA, Caetano de — Provas da Historia 
Genealogica ..., |. IV, t. Il, parte |, pp. 206-217. Este tes- 


tamento foi confirmado e ratificado em 30 de Setembro 
de 1495, sendo D. Diogo Fernandes de Almeida uma 
das testemunhas que o validaram, e D. João Il viria a 
falecer no Algarve a 25 de Outubro do mesmo ano. D. 
Diogo Fernandes de Almeida era membro de uma 
família — a dos Almeida — importante em termos polí- 
ticos e foi um homem que conseguiu contar com a 
confiança do monarca, fazendo-lhe companhia na fase 
final da sua vida (RESENDE, Garcia de — Crónica de 
D. João Il, cap. 210, pp. 277-279, cap. 211, pp. 280-282 
e cap. 213, pp. 285-286). A este Prior do Crato foi entre- 
gue o bastardo régio, D. Jorge, para que o criasse e 
educasse (PINA, Rui de — Crónica de D. João Il, cap. 
80, 81 e 83 e RESENDE, Garcia de — Crónica de D. 
João Il, cap. 216, pp. 288-289 e cap. 137,p. 206, sendo 
constituído aio e governador da casa de D. Jorge, a 12 
de Abril de 1492 e FREIRE, A. Braancamp — Brasões 
da Sala de Sintra, vol. Il, pp. 361-362 e ref. ALBU- 
QUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta 
«o p. 161. VD. RESENDE, Garcia de — Crónica de D. 
João Il, cap. 144). Sobre a importância da linhagem 
dos Almeida, veja-se SILVA, Joaquim Candeias — 


“O Fundador do “Estado da Índia”. D. Francisco de 


Almeida. 1457(?)-1510, Mare Liberum, Lisboa, 
C.N.C.D.P. e Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1996, 
pp. 21-57. 
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reino numa altura em que as questões rela- 
cionadas com a expansão marítima consti- 
tuíam um dos atractivos fundamentais. No 
entanto, o novo monarca não descurou a 
construção do conceito de Estado, dando 
continuidade à acção desenvolvida pelo seu 
antecessor. Na verdade, a obra de D. João ll 
foi consolidada por D. Manuel, através da 
implementação de medidas administrativas 
muito importantes, como a uniformização 
imposta ao poder concelhio pela outorga dos 
forais novos, a redacção das ordenações 
manuelinas e a obrigação de se fazer tombos 
dos bens particulares, entre outras de signi- 
ficado mais restrito3??, 

Relativamente à Ordem do Hospital, D. 
Manuel deu continuidade a algumas das pos- 
turas que foram protagonizadas por D. João 
Il, de molde a adaptar a Ordem aos propósi- 
tos da monarquia e colocá-la ao serviço dos 
ditâmes da política nacional. D. Manuel 
conhecia bem a importância das Ordens 
Militares, sendo natural a sua pretensão de 
controlar os Hospitalários, tanto mais que ele 
próprio era Mestre da Ordem de Cristo, a 
qual elegeu para concretizar os seus objec- 
tivos. 

Em termos de política administrativa do 
reino, os Hospitalários representavam, no 
seu conjunto, uma figura integrada nos 
mecanismos régios, como revelam os forais 
novos. À semelhança do que se passava com 
as outras terras, também as da Ordem foram 
objecto destes diplomas, que procuravam 
controlar o pagamento das taxas no espaço 
concelhio. De momento, não nos interessa 
analisar as cartas de foral outorgadas por D. 
Manuel, uma vez que o fizemos na perspec- 
tiva jurisidicional, no capítulo Ill. 

Recordemos a pergunta chave que con- 
duz O nosso discurso ao longo deste capítulo: 


327 MAGALHÃES, Joaquim Romero — Os régios 
protagonistas do poder, in História de Portugal. No 
alvorecer da Modernidade, dir. de José Mattoso e 
coord. de Joaquim Romero de Magalhães, vol. 3, pp. 
521-530. 


- Paula Pinto Costa 
Que tipo de relacionamento existiu entre a 
Coroa e a Ordem do Hospital? Vejamos, 
então, certos episódios deste quadro no rei- 
nado de D. Manuel. 

Retomemos a ideia da reestruturação do 
reino, através da acção soberana do mo- 
narca, como o grande painel de fundo que 
pode ajudar a explicar as diversas nomea- 
ções de pessoas para o exercício de deter- 
minados cargos públicos e, que de certa 
maneira, se cruzavam com o viver dos frei- 


res de S. João. Repare-se que este reorde- 
namento teve lugar nos primeiros anos do 
reinado de D. Manuel, isto é, entre 1499 e 
1502, o que contribui para corroborar o que 
acabámos de afirmar. 

Por uma questão de facilidade exposi- 
tiva, optámos por elaborar um quadro, no 
qual registamos as alterações da titulatura de 
certos cargos, de que temos conhecimento e 
que, de algum modo, interferem com a vivên- 
cia hospitalária. 


TABELA 23 — Alterações nas titularidades de cargos púbicos relacionados 
com os Hospitalários 


tabelião 





1499.10.26328 


1499.12.1032º | tabelião público Lopo Anes 
e judicial no conc. 

de Álvaro 

1500.02.13330 tabelião Fernão Pires Fernão Reixa, escudeiro cometimento de erros 
do Prior do Crato e abandono; 

1500.02.25331 | escrivão das sisas Diogo Belo 

da vila de 

Portalegre 


sogro do novo 
titular 


1500.03.10%32 | escrivão de todos 
os feitos que 
pertencem 
à Ordem 
1502.02.183%33 | tabelião público 
e judicial 
1502.03.01334 I|tabelião do público 
e judicial 


328 |.A.N./T.T., Chanc. 
329 1,A.N,/T.T., Chanc. 
330 1,A.N./T.T., Chanc. 


D. Manuel, |. 14, fl. 66v. 
D 
D 
331 |,A.N./T.T., Chanc. D. Manuel, |. 12, fls. 3v-4. 
D 
D 
D 


. Manuel, |. 14, fl. 75. 


332 |.A.N./T.T., Chanc. D. Manuel, |. 12, fl. 29. 
333 1.A.N./T.T., Chanc. D. Manuel, |. 2, fl. 13. 
334 | A.N./T.T., Chanc. D. Manuel, |. 2, fls. 13-13v. 


DATA TITULAR TITULAR MOTIVO DA 
| ANTERIOR ACTUAL SUBSTITUIÇÃO 


João Dias 


Pero Vaz, criado do Prior 


Henrique Ribeiro 





| Pedro Dias, criado do Prior 


. Manuel, |. 14, fis. 92-92v. 


Gonçalo Gonçalves, renúncia 


morador em Lobelhe 


do Mato da Ord. Hospital 


Pedro Afonso, morador incapacidade e má acção 


no concelho de Álvaro 


acusado da morte 
do Crato e morador de um homem 


em Portalegre 


Diogo Caldeira, escudeiro | 


do Prior do Crato 


para a “villa seer milhor 
regida”; confiança 
neste homem 


do Crato e morador na 
vila da Amieira 


Pedro Dias, escudeiro 
do Prior do Crato 
e morador na vila 

da Amieira 


“melhor governado 
e descamsso e proveito 
do povoo” 





Para além destas medidas de âmbito 
administrativo, D. Manuel, após assumir o 
trono, confirmou, de uma maneira geral, os 
privilégios dos Hospitalários, demostrando, 
ao mesmo tempo, que tomara conhecimento 
do lugar que estes freires ocupavam no 
reino*º, Confirmou igualmente a realização 
de uma feira franca em Amarante, a qual 
gozaria dos privilégios da que tinha lugar em 
Trancoso33º, Em Dezembro de 1500, o rei 
tomou mais uma medida tendente a fomen- 
tar as trocas em que os Hospitalários esta- 
vam envolvidos, na linha daquilo que os seus 
antecessores já tinham feito. Neste sentido, 
decretou que o Prior não pagasse dizima dos 
bens adquiridos para provimento de sua 
casa*37. Mais tarde, em 1513, isentou os 
comendadores e cavaleiros da Ordem do 
pagamento da sisa, que recairia tanto sobre 
os produtos que mandassem vir para as suas 
necessidades, como sobre o que vendessem 
das suas rendas e novidades*38. Outro privi- 
légio de amplitude importante, concedido em 
Janeiro de 1501, permitia aos tabeliães das 
terras do Priorado do Crato que ”... chamem 
por elle [o Prior D. Diogo de Almeida] nos 
ditos seus oficios ..."339, Esta medida, válida 
apenas em vida deste Prior, exprime bem a 
sua ligação à Coroa. 


335 (1496.08.29) — I.A.N./T.T., Gav. VI m. ún,, 
n.º 97 e L.N. Guadiana, |. 1, fis. 17-17v; (1506.05.24) 
— 1.A.N.T.T., Gav. Vi m. ún., n.º 153; (1505.05.29) — 
1.A.N./T.T., Chanc. D. João Ill, |. 4, fl 50v. No domínio 
da justiça, D. Manuel deu continuidade às atitudes dos 
monarcas seus antecessores, confirmando as posturas 
destes em relação à Ordem do Hospital. Assim sendo, 
as justiças deveriam cumprir e executar as sentenças 
proferidas em Capítulo da Ordem e que incidissem 
sobre assuntos respeitantes a ela (I.A.N./T.T., L.N., 
Místicos, |. 4, fl. 108 e L.N., Guadiana, |. 1, fl. 214v e 
publ. Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 312, p. 134 e doc. 
325, pp. 163-164). 

386 |. A.N./T.T., L.N., Além Douro, |. 1, fl. 123v. 

337 [.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., nº 93,98 e 172 e 
L.N., Guadiana, |. 1, fl. 215 e L.N., Místicos, |. 4, fl. 108. 

338 |,A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 106, 143, 160, 
165 e 174 e Chanc. D. João Ill, |. 4, fls. 50v-51 e L.N,, 
Místicos, |. 6, fl. 125v. 

339 1.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 3, n.º 41. 
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A figura do Prior D. Diogo Fernandes de 
Almeida não deve ter sido alheia às benes- 
ses dispensadas pelo rei aos freires de 5. 
João, dada a existência de uma relação de 
confiança mútua. Assim, em Novembro de 
1495, D. Diogo recebeu carta de assenta- 
mento da quantia de 170.000 reais, como 
tivera o seu antecessor D. Vasco de Ataíde3?º. 
Passados três anos, em Março de 1498, D. 
Manuel concedeu ao Prior uma tença anual 
de 45.000 reais, em virtude de este ter per- 
dido o respectivo padrão**!. O filho de Diogo 
Fernandes de Almeida, Pedro de Almeida, à 
semelhança de seu pai, foi um dos homens 
que beneficiou da benevolência régia, pois 
em 1495 recebeu um padrão de 100.000 
reais**2 e, em 1499, o castelo da vila de 
Torres Novas*!*3, embora estas doações só 
pudessem surtir efeito prático, após a morte 
do pai. 

A participação do Prior do Crato, D. 
Diogo de Almeida, nos círculos políticos jus- 
tificou a sua escolha como responsável pela 
educação do bastardo régio, D. Jorge, e pos- 
teriormente, como procurador do duque de 
Coimbra e governador e administrador das 
Ordens de Avis e Santiago, para realizar o 
contrato do seu casamento com D. Beatriz, 
filha de D. Álvaro e de D. Filipa. O próprio 
casamento de D. Manuel com D. Leonor 
constituiu uma oportunidade para consolidar 
o contacto com os Hospitalários, pois, de 
acordo com a memória cronística, O rei saiu 
de Lisboa, em virtude de uma vaga de peste, 
dirigiu-se para Almeirim e depois para o 
Crato. Foi nos aposentos da Ordem que o 
monarca, recém casado por procuração, 
recebeu a sua esposa?*. 


340 Ref. SOUSA, Caetano de — Historia Genea- 
logica .... Ill, p. 121. 

341 |.A.NJT.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 91 e Chanc. 
D. Manuel, |. 31, fl. 80v. 

342 | A.N.T.T. L.N., Místicos, |. 1, fls. 31-31v. 

343 1. A.N./T.T., L.N., Estremadura, |. 11, fis. 54v-55. 

344 | A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 3, n.º 13. 

35 OSÓRIO, Jerónimo — Da vida e feitos de 
El-rei D. Manuel ..., vol. 2, p. 223. 





Paula Pinto Costa 


Esta proximidade entre D. Manuel e os 
Hospitalários irá ser fundamental também 
em relação ao plano externo. Como é sabido, 
D. Manuel tinha sob a sua responsabilidade 
um extenso império e era um adepto da con- 
tinuação do ideal de cruzada. Neste sentido, 
recebeu informações vindas de Rodes, na 
altura sede conventual dos freires de S. João, 
sobre a preparação de uma armada inimiga 
com destino à Índia. Em consequência, 
Portugal enviou uma frota, nos anos de 1499- 
1503, para entrar em guerra com os turcos*””. 
Terminada esta missão, os Reis Católicos 
enviaram uma carta a D. Manuel, infor- 
mando-o das vitórias alcançadas pelo Prior 
do Crato contra os turcos, inimigos da fé de 
Cristo3*8, 

A D. Diogo Fernandes de Almeida pouco 
mais tempo restou para se empenhar em 
causas tão nobres como esta, quando vistas 
à luz dos critérios do tempo em que tiveram 
lugar, pois foi surpreendido pela morte em 
13 de Maio de 15083ºº. Esta data representou 
um período de charneira em relação à con- 
vivência entre D. Manuel e a Ordem do 
Hospital, uma vez que o Venturoso encontrou 
aqui o momento ideal para intervir em assun- 
tos internos da Ordem, nomeadamente, no 
que tocava à nomeação do Prior de Portugal. 
Esta situação conheceu o seu momento mais 
alto já no reinado de D. João Ill, altura em 
que um filho de D. Manuel, o infante D. Luís, 
ocupou o lugar de Prior do Crato, dignidade 
que depois passou para a mão do filho, 


346 OSÓRIO, Jerónimo — Da vida e feitos de El- 
rei D. Manuel ..., vol. 2, p. 196. 

347 MAGALHÃES, Joaquim Romero — Os régios 
protagonistas do poder, in História de Portugal. No 
alvorecer da Modernidade, dir. de José Mattoso e 
coord. de Joaquim Romero de Magalhães, vol. 3, p. 
528. O Prior do Crato assumiu o comando de uma 
armada, composta por três galés, uma fusta e três ber- 
gantins (I.A.N./T.T., Corpo Cronológico, | m. 4, n.º 74 
e Il, m. 7, n.º 56 e sum. SANTARÉM, Visconde de — 
Quadro Elementar ..., t. Il, p. 11). 

348 | A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 4, n.º 74 
e Il, m. 7, n.º 56 e sum. SANTARÉM, Visconde de — 
Quadro Elementar ..., t. Il, p. 11. 





D. António, o célebre Prior do Crato. Esta 
estratégia já tinha sido posta em prática nas 
outras Ordens Militares, que contavam com 
figuras da família real no mais elevado lugar 
da sua hierarquia. Pensamos, por isso, que O 
processo de “anexação” da Ordem do Hos- 
pital à Coroa conheceu momentos ímpares 
no reinado de D. Manuel, após a morte de 
D. Diogo Fernandes de Almeida. 

As razões que presidiram a esta situação 
prendem-se com a atitude de D. Manuel, que 
tratou diligentemente de solicitar ao Papa a 
dignidade prioral do Crato para D. João de 
Meneses, aristocrata da sua confiança. 

Vejamos, pois, a evolução dos aconteci- 
mentos, após a morte de Diogo de Almeida, 
em 1508. 

Júlio Il fez emanar da Cúria Romana 
cinco bulas, datadas de 15 de Junho de 1508, 
sobre a sucessão do Priorado do Crato, as 
quais chegaram a Portugal a 11 de Dezembro 
desse mesmo ano, Pela primeira delas, 
D. João de Meneses foi nomeado para esta 
dignidade e recebeu os privilégios da Ordem 
de S. João, em virtude do pedido formulado 
por D. Manuel, como há pouco mencioná- 
mos. D. João era membro de uma influente 
família aristocrata, era conde de Tarouca, 
comendador da casa de Cezimbra da Milícia 
de Santiago, com título na igreja paroquial 
de Santiago de Beja e recebia anualmente 
200 ducados de ouro de câmara e era mor- 
domo-mor do reisº!. O Papa autorizou-o a 
lograr da provisão do Priorado do Crato, ape- 
sar de ser cavaleiro da Ordem de Santiago? 
Pelas outras bulas, Júlio Il informou algumas 
autoridades eclesiásticas sobre a derrogação 
que tinha sido feita em favor de D. João de 


349 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de 
Sintra, vol. 2, p. 362. 

350 |,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 7, n.º 66. 

351 |.A.N,T.T., Bulas, m. 6, nº 48 e Gav. VI, m. 
ún., n.º 33 e Núcleo Antigo, n.º 39, fls. 139v-141 e 
FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., Ill, 112 
e 116 e FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de 
Sintra, vol. 2, p. 80 e vol. 3, p. 351. 

352 |,A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 39, fls. 141-143. 





Meneses. Entre estas personalidades contam- 
se o arcebispo de “Sipontin" e os bispos do 
Porto e de Fez**3, o vigário de Tomar?! e os 
bispos da Guarda e Viseu. O conde de 
Tarouca comprometeu-se a pagar ao rei as 
despesas da expedição destes documentos 
pontifícios, sobre o Priorado do Crato, na 
sequência da súplica feita por D. Manuel ao 
Papa, em seu favor?8. 

D. Manuel após esta polémica, centrada 
na sucessão do Priorado do Crato, parece 
querer gratificar os Hospitalários, pela atitude 
“pacífica” com que tinham aceitado a inter- 
venção régia num assunto tão delicado 
quanto este. Também se nos afigura plausi- 
vel que o monarca quisesse relembrar privi- 
légios no domínio jurisdicional, fazendo sen- 
tir aos Hospitalários que a sua autoridade 
dentro da Ordem era marcante. Estas confir- 
mações de privilégios limitavam-se apenas a 
relembrar aquelas prerrogativas de que os 
freires poderiam usar e cuja memória se per- 
dia no tempo. 

Assim, através de um alvará régio, o 
conde de Tarouca ficou em posse da jurisdi- 
ção de todas as coisas pertencentes ao 


353 | A.N./T.T., Bulas, m. 6, n.º 46e Núcleo Antigo, 
n.º 39, fis. 143-145. Esta bula é uma cópia da que foi 
enviada a D. João de Meneses (I.A.N./T.T., Bulas, m. 6, 
n.º 48). Terminada esta cópia, o Papa Júlio Il fez acres- 
centar “... eundem Joannem voluntate concessione et 
derogatione prefatis pacifice gaudere non permittentes 
eum de super per Magistrum et Conventum predictos 
seu quoscunque alios quomodo libet indebite moles- 
tari. Contradictores per censuram ecclesiasticam appel- 
latione postposita compescendo.”, como que criando 
um mecanismo de protecção a favor de D. João de 
Meneses. 

354 | A.N./T.T., Bulas, m. 31, n.º 4. É uma cópia da 
bula que foi enviada a D. João de Meneses (I.A.N./T.T., 
Bulas, m. 6, n.º 48). Esta bula também foi dirigida aos 
bispos do Porto e de Fez. 

355 [,A.N./T.T., Bulas, m. 5, n.º 6 e Bulas, m. 6, n.º 
26 e Núcleo Antigo, n.º 39, fis. 138-139v e Gav. VI, m. 
ún., n.º 214 e 270. Estes bispos, da Guarda e de Viseu, 
bem como, o de Fez, deveriam dar a D. João de 
Meneses a posse do Priorado do Crato, à instância de 
D. Manuel. 

356 |,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 7, n.º 52. 
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Priorado, da forma como a tinham exercido 
Os seus antecessores, nomeadamente Vasco 
de Ataíde e Diogo Fernandes de Almeida. 
Este diploma levantou dúvidas junto do Prior, 
que procurou saber se esta determinação se 
estendia também aos comendadores da 
Ordem, pergunta a que o rei respondeu afir- 
mativamente, no ano de 151437. Situação 
idêntica ocorreu, em Maio de 1520, em rela- 
ção ao mosteiro de Leça. Relembramos 
que já em 1513, o rei tinha isentado os 
comendadores e cavaleiros da Ordem do 
pagamento da sisa sobre os bens que man- 
dassem vir para as suas necessidades e do 
que vendessem das suas rendas e novida- 
des*º. Três anos decorridos, em Abril de 
1516, D. Manuel voltou a promulgar os pri- 
vilégios concedidos aos caseiros, lavradores 
e mancebos da Ordem do Hospital380. 
Ainda abrangido por este quadro de pri- 
vilégios, Fr. André do Amaral, Chanceler de 


357 A.N.T.T., Gav. XX, m. 2, n.º 48. O contexto 
que envolveu esta situação prendeu-se com um dife- 
rendo entre o comendador de Oliveira do Hospital, Fr. 
João Coelho, e o corregedor da comarca da Beira. Este 
comendador foi autorizado a usar da jurisdição cível e 
crime na localidade que lhe estava confiada, tal como 
o faziam os comendadores que antes dele tinham sido 
responsáveis por esta área. Este privilégio, no que res- 
peita à jurisdição do Prior, foi confirmado em 10 de 
Março de 1529 (I.A.N./T.T., Gav. Vi m. ún., n.º 249 e 
Chanc. D. João Ill, 1. 41, fis. 62-62v). No reino de 
Aragão, em 1513, o monarca D. Fernando, também 
confirmou à Ordem privilégios já outorgados pelos 
seus antecessores em relação a priorados, bailias, 
comendas ou outros benefícios. Nos contactos esta- 
belecidos entre o rei de Aragão e Fr. André do Amaral, 
Chanceler mor da Religião de S. João de Jerusalém e 
do convento de Rodes e comendador da Vera Cruz, 
este último relembrou ao monarca que a Santa Sé 
tinha isentado os comendadores de toda a jurisdição 
e juízo eclesiástico e secular, excepto do que era exer- 
cido pelo Sumo Pontífice ou pelo cardeal legado para 
o efeito deputado (I.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 
13,0: 33): 

358 Index historico e diplomatico do cartorio de 
Leça, cap. 4, pp. 51-52. 

359 | A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 106, 143, 160, 
165 e 174 e Chanc. D. João Ill, |. 4, fl. BOv e L.N,, 
Místicos, |. 6, fl. 125v. 

360 |.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 146, 161 e 167. 


Rodes e embaixador do Grão Mestre, foi 
designado membro do conselho régio, em 
7 de Fevereiro de 1514, porque sempre 
desenvolvera uma acção de acordo com os 
interesses de D. Manuel, nomeadamente na 
luta contra uma armada turca que queria car- 
regar madeira para galés e navios do Sultão, 
a fim de danificar a armada de Portugal na 
Índia. 

Os assuntos relacionados com a defesa 
do mundo cristão continuam a ser actuais 
neste primeiro quartel do séc. XVI, na zona 
do Mediterrâneo oriental. Esta situação de 
ameaça permanente do inimigo turco, moti- 
vou o Papa Leão X a dirigir-se ao rei D. 
Manuel, atarvés do breve Quam pertimes- 
cenda, no sentido de este ordenar a D. João 
de Meneses, e aos restantes Hospitalários de 
Portugal, que se apressassem a participar na 
defesa da ilha de Rodes, pois estava amea- 
çada de invasão?º2. Esta determinação papal 
sugere algumas interrogações, tanto mais 
que D. Manuel exercia, nesta altura, grande 
influência sobre os Hospitalários portugue- 
ses, a avaliar por uma missiva do Grão 
Mestre, pela qual pedia ao rei que não exi- 


361 |,A.N./T.T., Chanc. D. Manuel, |. 11, fl. 6 e 
FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., ll, p. 
130 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta, p. 166. No ano seguinte, em 1515, Fr. 
André do Amaral recebeu carta de armas. O empenho 
por parte deste Hospitalário em relação à luta contra 
O inimigo turco já vem de trás. Por exemplo, em 19 de 
Abril de 1512, escreveu a D. Manuel, informando-o dos 


“ 


preparativos que se ultimavam para ir contra “... as 


misse os religiosos da Ordem à obdiência 
suprema em relação ao Grão Mestre e que 
enviasse ajuda para África e Constanti- 
noplas3. A este pedido não será alheio o 
dinâmico papel desempenhado pelo portu- 
guês Fr. André do Amaral, à data, presente 
no convento de Rodes. Face a este contexto, 
será que a Ordem usou o Papa, no sentido 
de este intervir junto de D. Manuel, evitando 
a oposição do rei em alguma questão? Será 
que a Ordem pensou que esta era a via mais 
indicada para poder contar com o apoio do 
rei? São hipóteses que não pudemos confir- 
mar, dado o silêncio perpetuado pelo tempo. 
O certo é que no ano seguinte, o Grão Mestre 
de Rodes pediu, novamente, a D. Manuel 
socorro contra a ameaça turca, que levaria à 
capitulação da ilha de Rodes em 1522384. 
Retomando a questão dos privilégios 
concedidos por D. Manuel aos Hospitalários 
portugueses, urge reconhecer que, à seme- 
lhança dos outros reis, também ele outorgou 
cartas de legitimação, entre as quais se 
encontram algumas respeitantes a pessoas, 
de algum modo, relacionadas com a Ordem, 
conforme consta do seguinte quadro. 


cousas de vosa alteza ...”, como, aliás, já o tinha feito 
por escrito, através de “... tres ou quatro vias ... 
(1.A.N./T.T., Corpo Cronológico, | m. 11, n.º 61). 

362 |A.N./T.T., Bulas, m. 36, n.º 39 e sum. SAN- 
TARÉM, Visconde de — Quadro Elementar..., t. X, pp. 
239-240 e cit. ALMEIDA, Fortunato de — História da 
Igreja em Portugal, |, p. 215. 

363 |,A.N./T.T., Gav. XV, m. 16, doc. 30. 

364 |.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 7, n.º 41. 
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TABELA 24 — Legitimações feitas por D. Manuel em favor de pessoas 
relacionadas com a Ordem 


Criado do Infante D. Fernando 
(pai de D. Manuel) e comendador 
que foi de Algoso e de Poiares 


Constança 
Álvaro 


“Álvaro Rodrigues 
de Araújo 






Diogo Banha 
Simão de Oliveira 
1517.11.06374 Mécia Gonçalo Pimenta Freire professo, cavaleiro 
Estevão e comendador de Algoso 


1518.10.23375 Gonçalo Martinho Pimenta Comendador da vila de Torres 
Estevão Vedras e Alandroal 
Leonor 
Mécia 


1519.02.15378 Rodrigo Álvares Clérigo de missa e freire da Ordem 
Plot se nan 

1519.08.0137' Violante Ascenço Pires Freire da Ordem de S. João 
E rcacaçs ereto A qm ÃO 


— 1520378 “Tomás de Pina Comendador da Ordem de S. João 


1520.09.12379 | António Rodrigues Leonel de Parada Comendador de Aldeia Velha 
| Rodrigo da Ordem de S. João 


1520.11.21 [Catarina | Álvaro Chorro Comendador da Ordem de S. João 














365 |.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fls. 117v-118. 
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367 |.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fls. 80-80v. 
368 |.A.N4/T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 13v. 

369 |. A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fl. 33v. 

370 |.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fls. 82-82v. 
371 LA.NT.T., L.N., Legitimações, |, 3, fls. 157-157v. 
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373 |.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fls. 176v-177. 
374 1, A.N.T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fl. 221v. 

375 |A.NJT.T., L.N., Legitimações, |. 3, fls. 241v-242. 
376 |A.NJT.T., L.N., Legitimações, |. 3, fl. 269v. 

377 1.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fls. 250v-251. 
378 |A.N.T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fis. 283v-284. 
379 [.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fl. 280v. 
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Como vimos, com a morte de Diogo 
Fernandes de Almeida, D. Manuel encontrou 
o momento oportuno para se intrometer for- 
temente na orgânica da Ordem do Hospital. 
Um segundo momento desta política coinci- 
diu com a morte de João Coelho, quando se 
colocou a questão da atribuição das comen- 
das que lhe pertenciam, a saber, Guarda, 
Maçal, Oliveira do Hospital, Leça, Elvas e 
Montouto. Neste assunto, que se arrastou ao 
longo de dois anos e meio, foi relevante a 
acção desenvolvida pelo Papa Leão X. Com 
efeito, em Julho de 1516, pelo breve 
Quoniam intelleximus, o Sumo Pontífice 
rogou a António Carneiro, secretário de 
Estado de D. Manuel, que patrocinasse a 
Manuel de Noronha, clérigo do Funchal, 
camareiro e familiar do Papa, a posse das 
comendas que lhe tinham sido conferidas 
pelo mesmo Pontífice, em virtude da morte 
do seu anterior titular81. Em Agosto de 1518, 
pelo breve Allias per nostras, Leão X pediu a 
D. Manuel que, em seu nome, tomasse posse 
das referidas comendas e seus frutos e cum- 
prisse o breve anterior, em favor de Manuel 
de Noronha, em oposição a Álvaro Pinto e 
Gonçalo Pimenta, escolhidos pela Ordem?82. 
Finalmente, em Novembro de 1518, Leão X, 
pelo breve Nuper cum plurimis, pediu ao rei 
de Portugal que desse posse das comendas 
da Guarda, Maçal e Oliveira do Hospital a 
Gonçalo Pimenta, de Santa Maria de Leça a 
Álvaro Pinto e das casas de Elvas e Montouto 
a Álvaro da Gama, sendo desconhecidas as 
circunstâncias desta resolução. Pelo menos 
aparentemente, o Prior do Crato foi esque- 
cido em todo este processo, que à partida 
pertencia à orgânica interna da instituição, 
talvez porque o rei se considerasse o seu 
“legítimo” representante, de forma a garan- 
tir a execução dos planos da Coroa. Como 
vimos, a figura de D. João de Meneses fazia 
parte do núcleo de pessoas que conviviam de 
muito perto com D. Manuel, o que era com 


381 |A.N./T.T., Bulas, m. 30, nº 6. 
382 |.A.N./T.T., Bulas, m. 36, n.º 33. 


certeza importante para a concretização das 
determinações régias. Recordamos que este 
conde era mordomo-mor do soberano e no 
testamento régio foi uma das personalidades 
escolhidas para desempenhar funções espe- 
cíficas no governo do reino, após o faleci- 
mento do rei8S. 

D. João Ill criou mecanismos que lhe 
possibilitaram o aperfeiçoamento da obra 
governativa que herdou dos seus antecesso- 
res. Neste reinado privilegiou-se a continua- 
ção da construção do aparelho burocrático, 
consubstanciado na divisão do reino de 
acordo com novas correições, a criação 
de dioceses e a redefinição de funções de 
ofícios ligados ao poder central. Dentro 
deste processo, há que ter em consideração 
a criação de certos tribunais, entre os quais 
se conta a Mesa da Consciência e Ordens, 
criada em 1532, cuja acção se vai fazer sen- 
tir de forma determinante nas Ordens Mili- 
tares, sobretudo a partir de 1551, ano em que 
estas instituições foram definitivamente ane- 
xadas à Coroa*8*. 

A Ordem de S. João de Jerusalém estava 
integrada nos planos do monarca e consti- 
tuiu um objectivo importante no quadro 
diplomático que caracterizou este período da 
nossa história. Foram dois os assuntos privi- 
legiados desta intensa actividade diplomá- 
tica, no que se reporta aos Hospitalários. Por 
um lado, a ameaça turca que pairava sobre 


383 SOUSA, Caetano de — Provas da historia 
genealogica ..., |. IV, t. |, parte |, pp. 406-432, especial- 
mente, pp. 426-427. 

384 MAGALHÃES, Joaquim Romero — Os régios 
protagonistas do poder, in História de Portugal. No 
alvorecer da Modernidade, dir. de José Mattoso e 
coord. de Joaquim Romero de Magalhães, vol. 3, pp. 
530-540. Este historiador traça uma panorâmica geral 
do reinado de D. João Ill, incluindo na sua exposição 
pontos como o governo do reino, a partilha do mundo, 
a política externa, a inquisição, a viragem no império, 
a universidade e a companhia de Jesus. A propósito 
da Mesa da Consciência e Ordens, consulte-se TOR- 
RES, Ruy d'Abreu — Mesa da Consciência e Ordens, 
in Dicionário de História de Portugal, dir. Joel Serrão, 
vol. IV, p. 278. 





a ilha de Rodes, sede conventual destes frei- 
res. Por outro, a preocupação de D. João III 
dirigia-se para a questão do provimento do 
Priorado do Crato, após a morte de D. João 
de Meneses. 

Para já, pensemos apenas no primeiro 
ponto — a ameaça turca sobre a ilha de 
Rodes. Não é nosso propósito estudar, por 
agora, O processo que envolveu a capitula- 
ção desta ilha mediterrânica, nem tão pouco 
aprofundar o impacto que este aconteci- 
mento teve na orgânica da Ordem. Interessa- 
-nos, tão somente, ter em consideração 
algumas cartas que, de certa forma, infor- 
mavam a Coroa do decorrer dos aconteci- 
mentos. 

Apesar de a ameaça turca constituir uma 
realidade temível para o mundo cristão, 
desde longa data, foram os anos de 
1522/1523 que assistiram à capitulação de 
territórios, até então, localizados na linha de 
fronteira entre Fiéis e Infiéis, como a ilha de 
Rodes. Vejamos, então, de que maneira se 
fez sentir no nosso reino o eco destes acon- 
tecimentos. 

Ainda antes da rendição de Rodes, o 
Grão Mestre dos Hospitalários pediu auxílio 
a D. Manuel, como testemunham cartas de 
1517385 e 1518386. Nesta sequência, a 2 de 
Outubro de 1522, D. Miguel da Silva, embai- 
xador em Roma, alertou o rei da necessidade 
urgente em prestar socorro a Rodes, pois, 
caso contrário, assistir-se-ia à sua derrota, O 
que, certamente, não estaria em sintonia com 
os interesses do reis8?. A situação agravou- 
se no final deste ano, e em Março de 1523 
dava-se notícia da vitória dos inimigos*88. 
Pouco depois, em Maio, já era patente a pre- 
ocupação do restabelecimento da normali- 
dade dentro da Ordem, diligenciando-se no 
sentido de arranjar um local, onde os Hospi- 


385 1,A.N./T.T., Gav. XV, m. 16, doc. 30. 

386 1,A.N./T.T., Corpo Cronológico, | m. 7, n.º 41. 

387 |.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 28, n.º 98. 

388 |,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 29, n.º 30 
e sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro Elementar 
«st. X, pp. 287-291. 
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talários pudessem fixar as suas infraestrutu- 
ras governativas*8º?. No mês de Junho, o 
Papa Adriano VI manifestou vontade em 
favorecer estes freires, solicitando ao rei por- 
tuguês que fizesse o mesmo. Pediu-lhe igual- 
mente que se pronunciasse sobre o lugar 
onde a Ordem deveria estabelecer a sua sede 
conventual e que contribuisse com dinheiro 
para a fortificação desse lugar*?º. Na década 
seguinte, Cristovão de Cernache Pereira, 
comendador de Poiares, deslocou-se à sede 
conventual da Ordem, à data fixada em 
Malta, e quando regressou a Portugal, em 
1540, deu notícias ao rei sobre esta viagem, 
referindo-se também à presença dos turcos 
na Índia. 

Quanto à segunda linha prosseguida 
pelos contactos diplomáticos da corte de D. 
João Ill, era candente a questão do provi- 
mento do Priorado do Crato. Foram numero- 
sos os contactos entre o rei e os seus embai- 
xadores na Corte de Roma, centrados neste 
assunto. Em linhas gerais, D. João Ill queria 
que a administração do Priorado fosse con- 
fiada a um dos infantes seus irmãos*º2, mais 
precisamente a D. Luís*, Neste sentido, em 


389 1,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 29, n.º 70 
e sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro Elementar 
+ t. X, pp. 302-304. 

390 |.A.N./T.T., Bulas, m. 36, n.º 12 e sum. SAN- 
TARÉM, Visconde de — Quadro Elementar ..., t. X, pp. 
306-307. 

391 1,A.N./T.T., Corpo Cronológico, | m. 66, n.º 89 
e FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., III, 
pp. 19-20. 

392 |.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 28, n.º 42 
e sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro Elementar 
«o t. X, pp. 273-274 e cit. FREIRE, A. Braancamp — 
Brasões da Sala de Sintra, vol. Ill, p. 351. Em 12 de 
Julho de 1522, através de João de Faria, enviado a 
Roma, D. João Ill pediu ao Papa que provesse um dos 
infantes no cargo do Priorado do Crato, que se encon- 
trava vago. 

393 SOUSA, Fr. Luís de — Anais de D. João III, |. 
1, cap. VIl. Em Janeiro de 1522, D. João Ill enviou uma 
embaixada a Roma, chefiada por Aires de Sousa, com 
o objectivo de pedir ao Papa a administração do 
Priorado do Crato para o infante D. Luís. 
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Julho de 1522, o Papa Adriano Vl comunicou 
ao Grão Mestre e ao convento de Rodes os 
propósitos da Coroa portuguesa, subli- 
nhando que o rei argumentava nestas súpli- 
cas que o Priorado se concedia por apresen- 
tação dos reis de Portugal. O Pontífice 
mostrou-se cauteloso e, apesar da insistên- 
cia do poder político, preferiu suspender este 
processo, reservando-o à disposição da 
Santa Sé, uma vez que queria prover neste 
cargo uma pessoa “... utile e proveytossa 
"3894. Desta forma, e pelo menos momenta- 
neamente, o Papa conseguiu travar os impe- 
tos do monarca. Logo no mês seguinte, em 
Agosto, Adriano VI, pelo breve Exposuit 
nobis, ordenou ao arcebispo de Braga que 
desse o hábito de S. João de Jerusalém a 
um dos irmãos do rei com mais de seis anos 
e idóneo, que este nomeasse e, oportuna- 
mente, o admitisse à profissão?ºº. 

Bem expressivos deste momento, exis- 
tem quatro breves, sendo o primeiro deles 
uma cópia do breve Exposuit nobis, que aca- 
bámos de mencionar. Pelo segundo breve, 
dirigido ao Grão Mestre de Rodes, o Papa 
deu-lhe conhecimento das intenções de D. 
João Ill em relação ao Priorado. Adriano Vl, 
apesar de não fazer directamente o que o rei 
lhe pediu, solicitou ao Grão Mestre que não 
se intrometesse em qualquer disposição que 
fosse tomada sobre o dito Priorado. No ter- 
ceiro documento pontifício enviado ao rei 
ficava explícito que “... faças que em nosso 
nome e da See Apostolica a posse do dicto 
priorado se tome per hua pesoa ecclesiastica 
que pera isso idonea se parecer ...”. E, pelo 
quarto e último breve, o Papa justificou-se 
perante D. João Ill, apresentando os motivos 


394 |,A.N./T.T., Bulas, m. 15, n.º 25. 

395 |.A.N./T.T., Bulas, m. 23, n.º 19 e sum. SAN- 
TARÉM, Visconde de — Quadro Elementar ..., t. X, 
pp. 275-276. 


pelos quais não podia aceder às suas súpli- 
cas, uma vez que era prioritário defender a 
Cristandade, mantendo, para tal, os privilé- 
gios da Ordem, como se pode constactar 
neste excerto documental: ”... queremos que 
saiba sua magestade que por muitas razões 
-. NOS desejamos muito quanto com a graça 
do Senhor podemos em todas as cousas e 
gratificar nem facellmente lhe negaremos o 
que a quallquer princepe christão concede- 
remos mas quanta nossa vontade nam pode- 
mos em todo em o negocio do dicto priorado 
segundo os desejos de sua magestade com- 
prir asy porque sempre tevemos que em que- 
rendo manter convinha e ajuda era necessa- 
rio a Cristandade os privilegios da dicta 
ordem enteyramente serem goardados por 
tall que se nam ouvesse esperança de pro- 
moçam per os cavaleiros da dicta ordem 
segundo suas anci<a>nidades poucos se 
achariam que quissessem viir a Rodes a 
defender a Cristandade”. 

Perante a circunstância do Priorado se 
encontrar vago, D. João Ill aproveitou a oca- 
sião para exigir que as pessoas titulares de 
rendimentos provenientes do usufruto de 
bens da Ordem os entregassem aos seus 
representantes. A legitimidade desta deter- 
minação radicava num documento apostólico 
de 2 de Agosto de 1522. Com efeito, os titu- 
lares dos bens em causa deveriam entregar 
a respectiva posse, tanto espiritual como 
temporal, bem como os frutos, rendas, direi- 
tos e jurisdição cível e crime, a Fernão 
Rodrigues, capelão régio. Conhecemos vários 
textos que ilustram esta situação e que pas- 
samos a registar. 


398 1,A.N./T.T., Bulas, m. 13, n.º 12, 
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TABELA 25 — Bens requeridos por D. João Ill à Ordem do Hospital 


| DATA PATRIMÓNIO TITULAR 
| 1522.09.17397 igreja “de St? M.? do Crato Fr. Roque Álvares, professo e tesoureiro398 


1522.09.18º9º 


| 1522091980 


igreja de St? M.? de Tolosa 
igreja de St? M.2 do Gavião 


Fr. Pedro, professo, capelão e cura 


Fr. João Fernandes, prior e capelão 


1522.09.19401 igreja de sta M.3 da Amieira E Fr. Julião Vaz, professo, cura e vigário E 


1522.09.20402 | igreja de St.? M.º de Belver Pedro Eanes, clérigo de missa e cura 
| 1522.09.22403 igreja do Envendo Francisco Vaz, clérigo de missa, cura e capelão 


1522.09.22404 igreja de S. João Baptista Cristovão Álvares, clérigo de missa, 
do concelho de Carvoeiro cura e capelão 


1522.09.25405 
do concelho da Bichieira 


casais de Bustelim, termo 


Mateus Vaz e Miguel Gonçalves Souto, 
juízes ordinários do concelho e Pedro 
Esteves, tabelião do concelho e outros 


| 1522.09.27497 


igreja de S. João Baptista 
da vila de Pedrogão Pequeno 


1522.09.29%08 | igreja de S. Pedro da vila da Sertã 


Fr. Álvaro, prior 


Fr. Luís Pedro, vigário e muitos outros 


| 1522.11.29409 igreja de S. Brás de Lisboa E Fr. Gonçalo, professo e capelão 


Entretanto, manteve-se a pressão exer- 
cida sobre o Sumo Pontífice, a propósito do 
provimento do Priorado do Crato. Vivia-se 
num ambiente de suspeição, de resto, bem 
patente na carta que D. Miguel da Silva 
enviou ao rei. Este embaixador dizia que o 
informaram de que o Papa concedera a tão 


disputada dignidade ao Chanceler-mor,. 


André do Amaral, e querendo mostrar ao rei 
o zelo com que se empenhava neste assunto, 
disse-lhe que tinha demonstrado ao Papa o 
seu desagrado, obtendo como resposta que 
tal nunca fora feito*10. 


397 1.A.N./T.T., Gav. V; m. ún., nº 4. 

398 Fr. Roque Álvares tinha o cargo desta igreja 
na ausência de Fr. Filipe, seu prior e vigário, porque 
este se encontrava doente. 

399 1 A.N./T.T., Gav. VI, 
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401 1,A.N4T.T., Gav. VI, 

402 ,A.N.T.T., Gav. VI, 

403 |.A.N./T.T., Gav. VI, 

404 | A.N./T.T., Gav. VI, 

405 |.A.N./T.T., Gav. VI, 
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Depois de outros apontamentos, cons- 
tantes da correspondência diplomática, e que 
davam esperanças ao rei de que o caso da 
Ordem do Hospital iria em breve ser resol- 
vido?!1, D. Miguel da Silva, cumprindo 
ordens de Sua Santidade, escreveu a D. João 
III, no sentido de este dar poder e instruções 
para que, em seu nome, se tratasse desta 
matéria, uma vez que o Grão Mestre se ia 
deslocar a Roma e o Papa queria fazer uma 
reforma da Ordem. Para além disto, nesta 
missiva o embaixador régio deu conta ao 
monarca de que o Papa lhe tinha feito mercê 


406 |.A.N./T.T., Gav. V; m. ún., n.º 3. 

407 |A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 10. 

408 |.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún. n.º 12. 

409 |.A.N./T.T., Gav. Vi m. ún., n.º 13. 

410 1,A.N;T.T., Corpo Cronológico, |, m. 28, n.º 94 
(minuta) e sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro 
Elementar ..., t. X, p. 276. 

41 (1523.03.04) — I.A.N./T.T., Corpo Cronológico, 
| m. 29, n.º 30 e sum. SANTARÉM, Visconde de — 
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1.A.N./T.T., Corpo Cronológico, | m. 29, n.º 40. 
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do Priorado de Landim, sem o ter previa- 
mente avisado, bem como de todos os bene- 
fícios vagos por morte de Francisco 
Jusarte?!2, 

Perante a vacância da cadeira prioral, a 
Ordem não ficou passiva, apesar de estar a 
viver um período muito conturbado, marcado 
pela perda de Rodes em favor dos turcos. 
Após estas campanhas militares, o Grão 
Mestre proveu, em vão, Fr. Gonçalo Pimenta 
na dignidade mais elevada ao nivel de 
Portugal, pois o Papa não legitimou esta 
escolha e D. João Ill, aproveitando esta cir- 
cunstância, de imediato o felicitou por não 
querer *... prover nenhuma pesoa nem con- 
firmar a louca provysam do gram mestre ...” 
e por ter prometido que o daria somente “ 
a quem fosemos servido ..."413. 

No ano de 1523 a cadeira de S. Pedro foi 
ocupada por Clemente VII, depois de Adriano 
VI ter falecido. Este facto, motivou a astúcia 
do embaixador régio em Roma, que aconse- 
lhou D. João Ill a escrever ao novo Papa, para 
o congratular pela eleição, e relembrar-lhe o 
assunto do Priorado do Crato, que tanto lhe 
interessava*!4. 

Clemente VIl retomou esta questão, e no 
ano seguinte ao da sua eleição, pediu ao 
Grão Mestre dos Hospitalários que não se 
intrometesse no provimento do Priorado de 
Portugal, por ele o reservar à sua disposição 
e O querer entregar a uma pessoa que fosse 
útilflS. O Papa ao assumir este posiciona- 
mento mostrava que, em última instância, a 
Ordem do Hospital dependia directamente da 
Santa Sé. D. João Ill estava em consonância 
com este controle feito à Ordem por parte do 


412 1.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 29, n.º 93 
e sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro Elementar 
«st. X, pp. 307-308. 

413 1.A.N.T.T., Gav. XV, m. 19, nº 15 e sum. SAN- 
TARÉM, Visconde de — Quadro Elementar ..., t. X, pp. 
3111-317. 

414 |.A.N.T.T., Corpo Cronológico, |, m. 30, n.º 66 
e sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro Elementar 
«st. X, pp. 317-319. 

415 1.A.N./T.T., Bulas, m. 15, n.º 25 e Gav. VI, m. 
ún., n.º 294. 


Pontífice, como se pode vislumbrar numa 
carta, pela qual o rei confirmou os privilégios 
dos Sanjoanistas*!8, Cremos que este episó- 
dio não significa a concessão de uma be- 
nesse em favor dos freires, muito pelo con- 
trário, pode ser interpretado como uma 
estratégia que o rei encontrou para “com- 
prar' a confiança dos Hospitalários de Por- 
tugal, com certeza, bastante abalada pelos 
acontecimentos que temos vindo a descre- 
ver. Com este mesmo intuito, poderá ter sido 
escolhido o Crato, como cenário de encontro 
de D. Catarina de Áustria com D. João II1417. 

As medidas régias desfavoráveis aos 
Hospitalários sucederam-se neste ambiente 
confuso, relacionado com a dignidade 
máxima da hierarquia portuguesa. Em 26 de 
Janeiro de 1527, o rei fez mercê da alcaida- 
ria mor do castelo do Crato, que pertencia ao 
Priorado do mesmo nome, a D. Álvaro da 
Costa, conselheiro régio*!8 e logo a seguir, a 
10 de Fevereiro, o almoxarife do Crato, Pedro 
Vaz, aconselhava o rei a decretar a existên- 
cia da figura de juiz de fora nesta vila, pois 
seria positivo para a administração da jus- 
tiça*!9. No mês seguinte, o ouvidor do Prio- 
rado participou ao monarca como havia exe- 
cutado as ordens dele recebidas sobre o 
exercício das ordenanças*?. 

Toda a problemática centrada no provi- 
mento do Priorado do Crato após a morte 
de D. João de Meneses conheceu um fim em 


416 1.A.N.T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 105 e Chanc. D. 
João Ill, |. 4, fl. 5Ov. 

417 SOUSA, Fr. Luís de — Anais de D. João III, 
vol. 1,1. Ill, cap. Il, pp. 194-198. 

418 1,A.N./T.T., Gav. XV, m. 4, n.º 22. D. Álvaro da 
Costa passaria a receber o mantimento que sempre 
usufruiram os alcaides da fortaleza do Crato, o qual 
constava de 4 moios de trigo, 2 moios de cevada, 30 
almudes de vinho, 5 alqueires de azeite, 4.000 reais em 
dinheiro, a pensão dos tabeliães da dita vila, a alcai- 
daria pequena e o que nela se arrecadava, as dizimas 
das sementeiras, a horta da Ordem, que valia 800 reais 
e 2 ferregeais com umas figueiras, para se fazerem 
alcáceres. 

419 [.A.N.T.T., Corpo Cronológico, |, m. 22, n.º 118. 

420 |A.N.T.T., Gav. XV, m. 11, nº 36 e Gav. VI, 
m. ún., n.º 253. 





20 de Maio de 1532, altura em que o novo 
embaixador português em Roma, de nome 
Martinho, levou indicações de D. João Ill, no 
sentido de agradecer ao Papa a resolução do 
assunto em favor do infante D. Luís, numa 
sintomática vitória da Coroa*21. Esta solução 
parece não ter restabelecido o clima de 
entendimento entre a monarquia portuguesa 
e a Ordem de Malta. Assim nos leva a pen- 
sar a recomendação que o Papa Paulo Ill fez 
ao rei em relação ao novo Grão Mestre dos 
Malteses, no ano de 1534, pedindo-lhe a con- 
servação dos direitos e privilégios da institu- 
ição*22, 

De facto, a intromissão de D. João Ill nos 
assuntos internos dos Hospitalários teve uma 
ampla dimensão, tanto mais perceptível 
quanto ele próprio assumiu os destinos do 
Instituto. Assim, em 16 de Novembro de 
1535, este monarca autorizou Fr. Cristovão de 
Cernache Pereira, fidalgo da sua casa e 
comendador de Poiares e Freixiel, a realizar 
prazos sobre as suas propriedades, socor- 
rendo-se dos serviços do tabelião das notas 
de Vila Realf23. Se bem que em circunstân- 
cias normais, esta autorização fosse dada 
pelo Capítulo Provincial, presidido pelo Prior, 
não podemos deixar de ter presente que D. 
João Ill assumiu a regência do Priorado 
durante a menoridade do infante D. Luís, 
uma vez que tinha rejeitado a entrega desta 
titulatura a Fr. Gonçalo Pimenta, escolhido 
pela própria Ordem. 

Esta ingerência da Coroa na vida interna 
da Ordem de S. João foi-se tornando cada 
vez maior e, no ano de 1538, esta situação 
foi bem visível. Com efeito, o rei deu instru- 
ções a D. Pedro de Mascarenhas, no sentido 
de este pedir ao Papa que através do pecú- 
lio dos tesouros da Igreja ajudasse Oo reino 
na luta contra O turco, nas terras da Índia. 


421 SANTARÉM, Visconde de — Quadro Elemen- 
tar ..., t. X, p. 374. 

422 |A.N./T.T., Bulas, m. 25, nº 33. 

423 |A.N./T.T., Chanc. D. João III, |. 10, fl 154 e 
FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., III, 
p. 18. 
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Deste modo, expressava que o contributo 
que o Priorado de Portugal pagava anual- 
mente ao Grão Mestre, ou seja, as respon- 
sões, deveria reverter para a Coroa durante 
cinco anos*?*. 

Já na década de 1540, o Papa continuou 
a desempenhar um papel de intermediário 
entre a Ordem e a Coroa portuguesa. Neste 
sentido, logo em 1547, através do cardeal 
Salmans, enviou a D. João Ill uma recomen- 
dação em favor do procurador da Ordem 
enviado a Portugal, Fr. Bernardo, Prior Hospi- 
talário em Roma?25. 

Todo este cenário, marcado pela actua- 
ção da trilogia Santa Sé — Ordem de S. João 
de Jerusalém — Coroa portuguesa, conheceu 
um horizonte com a tomada de posse do 
Priorado por parte do infante D. Luís, que 
viria a mostrar vontade em ser sucedido pelo 
seu filho D. António, o que motivou novas 
negociações*28. Em 25 de Maio de 1551, O 
Papa Júlio Ill, pela bula Circa pastoralis offi- 
cit, concedeu a D. António a administração e 
futura sucessão do Priorado do Crato, o que 
consolidou a subordinação dos Hospitalários 
à Coroa, num claro anúncio da Moderni- 
dade*?”, 

Em relação às restantes Ordens Militares, 
a política de D. João Ill representou o termo 
de uma longa evolução. Referimo-nos, muito 
concretamente, à anexação destas institui- 
ções à Coroa, no ano de 1551428. Se bem que 
este acto fosse o culminar de um percurso, 
cujos primeiros passos se podem fazer 
remontar à primeira dinastia, foi, sem dúvida, 


424 Sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro 
Elementar ..., t. XI, pp. 205-207. 

425 |.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 69, n.º 29. 

426 |,A.N./T.T., Colecção de S. Vicente, vol. VI, fl. 
47 e sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro 
Elementar ..., t. XII, p. 303 e 307. 

421 1.A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 23 e sum. SAN- 
TARÉM, Visconde de — Quadro Elementar ..., t. XII, p. 
324. 

428 As Ordens de Avis, Santiago e Cristo foram 
concedidas a D. João Ill, em 30 de Dezembro de 1551. 
1.A.N./T.T., Gav. IV, m. 1, n.º 18 e publ. As Gavetas da 
Torre do Tombo, vol. Il, pp. 482-486. 


D. João Ill que concluiu a submissão destas 
instituições à sua jurisdição. Com esta ati- 
tude, o rei legitimou a ingerência da Coroa 
na vida interna das Ordens Militares, dando- 
lhes uma nova configuração, absolutamente 
de acordo com os ditâmes políticos*?º. O 
conhecimento das formas de adaptação assu- 
midas pelas Ordens Militares ao longo da 
chamada Idade Moderna é, com certeza, um 
ponto de reflexão importante para os inves- 
tigadores que privilegiam o tempo da 
Medievalidade, pois permitirá entender cer- 
tas circunstâncias relacionadas com este 
período charneira*30. 


429 No dizer de Ruiz Rodrigues vincula-se o poder 
particular e privativo das Ordens Militares com o poder 
colectivo-central, desenvolvendo-se uma estrutura 
administrativa própria e, por sua vez, servidora do con- 
junto. Se bem que o autor se reporte à situação cas- 
telhana, pensamos que podemos adaptar as suas pala- 
vras ao caso português. RUIZ RODRIGUES, José 
Ignacio — Las Ordenes Militares en la Superestrutura 
del Estado Moderno, in As Ordens Militares em 
Portugal e no Sul da Europa — Actas do Il Encontro 
sobre Ordens Militares, Lisboa, Edições Colibri e 
Câmara Municipal de Palmela, 1997, pp. 319-322. 

430 A investigação levada a cabo por Fernanda 
Olival assume, nesta perspectiva, uma importância 
destacada, nomeadamente em relação às Ordens de 
Cristo, Santiago e Avis. Tanto quanto sabemos, em 
Espanha, os estudos sobre as Ordens Militares na 
Idade Moderna encontram-se num estado mais avan- 
çado que em Portugal. Neste sentido, vejam-se, por 
exemplo, os trabalhos de POSTIGO CASTELLANOS, 
Elena — EI Consejo de las Órdenes Militares: la fun- 
dación y las reformas de Carlos V, in “Hispania Sacra”, 
39 (1987), pp. 537-566; FERNÁNDEZ IZQUIERDO, 
Francisco — La Orden Militar de Calatrava en el Siglo 
XVI. Infraestrutura institucional. Sociologia y prosopo- 
grafia de sus caballeros, Madrid, Consejo Superior de 
Investigaciones Científicas, 1992; GARCIA MARTÍN, 
Pedro — La incorporación a la corona del patrimonio 
Hispano de la Orden de Malta, in Antiguo Régimen y 
Liberalismo, Madrid, Alianza Editorial, 1995, pp. 169- 
-184. Este último autor afirma que o processo de incor- 
poração das Ordens na Coroa de Castela e Aragão 
conheceu uma primeira fase de desenvolvimento entre 
1488 e 1498, na qual se verificou a administração tem- 
poral, por parte dos reis, dos mestrados de Santiago, 
Calatrava e Alcantara, política, de resto, sancionada por 
disposições Papais. Esta fase culmina com a incorpo- 
ração perpétua desses bens na pessoa de Carlos V e 








Quanto à Ordem de S. João este reinado 
representou igualmente um período de 
mudanças. Em termos gerais da Ordem, a 
sede conventual deslocou-se para a ilha 
mediterrânica de Malta, de onde, aliás, viria 
a nova designação atribuída a estes freires — 
Malteses, ou seja, membros da Ordem de 
Malta. Na base desta transferência geográfica 
esteve a perda do domínio da ilha de Rodes, 
fruto do avanço dos turcos naquela região. 
Como consequência, o imperador Carlos V 
cedeu a suserania da ilha de Malta à Ordem 
de S. João, em 24 de Julho de 1530. Por trás 
desta concessão esteve provavelmente a 
influência do Papa Clemente VIl, que perten- 
cia à Ordemº1. Não queriamos, também, dei- 
xar de referir que D. João Ill casou com D. 
Catarina de Áustria, irmã de Carlos V, tendo- 
a recebido como esposa em 1525 na vila do 
Crato, o que poderá ter concorrido para a 
concretização do facto a que aludimos, tanto 
mais se recordarmos o papel preponderante 
que esta rainha desempenhou na vida poli- 
tica de então*S2, 

Na linha de integração directa das 
Ordens Militares dentro do quadro da Coroa, 
como acima dissemos, a Ordem de S. João 
ficou num lugar à parte, quando comparada 
com as outras instituições paralelas existen- 
tes no reino de Portugal. As características 
peculiares da Ordem de Malta, relacionadas 
com a sua estrutura supranacional, bem 
como o papel que desempenhava tanto na 
defesa dos lugares santos, como na pros- 
secução de um programa sócio-caritativo, 
foram factores que, com certeza, contribui- 
ram para que esta congregação religiosa não 


seus sucessores, em 1523, por bula de Adriano Vl. 
Assim, o monarca passava a ser o Administrador per- 
pétuo das Ordens e, para o seu governo, instituía-se 
um Conselho privativo (p. 170). 

431 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar 
Ordem de Malta e a sua acção em Portugal, pp. 87-88. 

432 MAGALHÃES, Joaquim Romero — Os régios 
protagonistas do poder, in História de Portugal. No 
alvorecer da Modernidade, dir. de José Mattoso e 
coord. de Joaquim Romero de Magalhães, vol. 3, 
p. 530. 











fosse anexada nos moldes delineados para 
as outras ordens presentes no reino*33. 
Numa fase anterior à anexação propria- 
mente dita, e com o objectivo de controlar as 
Ordens Militares, a estratégia da monarquia 
passou pela colocação dos infantes na digi- 
nidade mestral dos vários institutos. No caso 
dos Hospitalários, esta atitude régia não foi 
implementada de forma directa, como 
sobressai, da ocupação do Priorado por parte 
de D. João de Ataíde e de D. João de Mene- 
ses. Ambos tinham professado noutras 
Ordens, a saber, Cristo e Santiago, respecti- 
vamente, onde exerciam funções, quer em 
Tomar, quer em Cezimbra. Pensamos que a 
escolha destes dois cavaleiros, para dirigir os 
destinos dos Sanjoanistas portugueses, foi 
profundamente influenciada pela destacada 
posição política que as suas famílias tiveram 
num determinado momento e, também, pelo 


433 Dias Dinis defendia que o Papado tinha assu- 
mido esta postura e, por consequência, ter-se-ia oposto 
à anexação dos Hospitalários à Coroa. Esta opinião 
contrasta com outras, que aceitam a sujeição da 
Ordem a Castela, como o cerne desta questão. 
Monumenta Henricina, Vol. 11, nota 1, pp. 114-115. 

434 |A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 23 e sum. SAN- 
TARÉM, Visconde de — Quadro Elementar ..., t. XII, p. 





A Ordem Militar do Hospital em Portugal 
conhecimento que estes homens teriam da 
gestão das outras Ordens, absolutamente 
controladas pela Coroa. Neste sentido, D. 
Afonso V e D. Manuel, apesar de não terem 
um filho a chefiar os Hospitalários, conse- 
guiam exercer um forte controlo sobre estes, 
através da acção de outros indivíduos da sua 
confiança. A consomação desta política teve 
lugar no reinado de D. João Ill, que reservou 
um lugar de destaque para o seu irmão, D. 
Luís, filho de D. Manuel. Este infante, para 
além de ter tido um papel meritório em maté- 
ria ultramarina, foi o primeiro elemento da 
família real a interferir directamente na 
Ordem do Hospital, uma vez que assumiu a 
dignidade prioral do Crato, tendo-lhe suce- 
dido o seu filho D. António, o Prior do Crato 
com o nome mais conhecido ao longo da his- 
tória portuguesa*?*. 


324. Por exemplo, em Castela e Leão, durante os sécu- 
los XVI e XVII, o acesso de membros da família real à 
condição de comendadores e priores da Ordem de 
Malta, foi uma constante na história desta instituição, 
como assinala GARCÍA MARTIN, Pedro — La incorpo- 
ración a la corona del patrimonio Hispano de la Orden 
de Malta, in Antiguo Régimen y Liberalismo, Madrid, 
Alianza Editorial, 1995, pp. 171-172. 


CAPÍTULO V 


O UNIVERSO HUMANO DA ORDEM 
DO HOSPITAL 


1. Aspectos sociológicos 


O estudo do universo humano de uma 
instituição constitui um dos aspectos mais 
aliciantes no contexto do seu estudo global, 
pois fornece elementos sobre as pessoas que 
viveram à sua sombra, de onde provinham, 
o que fizeram, além de outras questões, que, 
eventualmente, se possam esclarecer a par- 
tir das fontes históricas. No entanto, é talvez 
a faceta mais oculta na produção documen- 
tal, pelo menos no que toca aos tempos 
medievais, pois se para alguns homens a his- 
tória consagrou um lugar, em relação às 
mulheres e às crianças cultivou um silêncio, 
que no caso das últimas foi praticamente 
total. 

Exceptuando os textos normativos, em 
que se registava o que era considerado 
norma e nos quais não se plasmavam os ele- 
mentos comuns, mas também fundamentais, 
da vida da Ordem, os restantes documentos 
escritos eram elaborados sempre que uma 
situação extraordinária o justificasse, como 
por exemplo a gestão de bens, o exercício de 
direitos e o contencioso gerado em torno 
destes assuntos. Assim, nestes testemunhos 
apenas figuram os nomes daquelas persona- 
gens que neles intervinham de forma mais 
ou menos directa. 

O tipo de documentos, que eventua- 
mente privilegiaria uma informação mais sis- 
temática sobre o universo de freires que pre- 


tendemos conhecer, não chegou até aos nos- 
sos dias. Por isso, temos apenas acesso aos 
meios que perpetuam uma dada representa- 
ção histórica, na qual, em boa verdade, a 
figura humana surge associada a determina- 
dos actos jurídicos, como doações, vendas, 
testamentos, permutas, emprazamentos, sen- 
tenças, entre outros. 

O discurso característico do “oficialismo 
cronístico” 1 reservado, sem dúvida, apenas a 
alguns, tinha por função servir de exemplo 
moral, difundir uma imagem considerada 
ideal e, como tal, padecia da ausência de pre- 
ocupações de realismo, tanto em relação as 
personagens que pretendia imortalizar, como 
em relação às pessoas que para sempre 
foram esquecidas. 

Quando se pretende estudar o universo 
humano que deu corpo a uma instituição, 
surge, de imediato, a necessidade de recor- 
rer a certos núcleos documentais mais espe- 
cíficos que permitiriam conhecer algumas 
características das pessoas que nela viveram 
enquadradas. O mesmo aconteceu em rela- 
ção à Ordem do Hospital, sendo possível 
adiantar que na falta de fontes que esclare- 


1 Esta expressão foi utilizada por AYALA MAR- 
TÍNEZ, Carlos — Las órdenes militares en el siglo XII 
castellano. La consolidación de los maestrazgos, in 
“Anuario de estudios medievales”, 27/17, Barcelona, 
Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1997, 
p. 257. 





çam mais directamente este tipo de questões, 
como, os pedidos de hábito e ingressos na 
instituição, as listagens de freires ligados a 
uma determinada comenda, ou as actas capi- 
tulares, nas quais contassem os elementos 
presentes às reuniões, nos socorremos de 
todas as fontes que coligimos, relativas à pre- 
sença do Instituto em Portugal?2. 

O universo humano da Ordem do Hos- 
pital era constituído, com toda a certeza, por 
um extenso núcleo de pessoas, em que a 
diversidade e a pluralidade seriam, provavel- 
mente, as duas palavras de honra, tanto em 
relação à origem geográfica como à prove- 
niência social dos diferentes elementos». 
Com efeito, uns eram cavaleiros nobilitados, 
outros tinham formação religiosa, e outros 
ainda, fariam parte de outras categorias. Para 
além daqueles que professavam na Ordem, 
havia muitas pessoas que se agregavam a 
ela, os chamados donatos, e que concorriam 
para que o seu funcionamento fosse viável. 
A um nível diferente, mas não desprezível, 
temos que ter em consideração os inumeros 
dependentes desta instituição, nomeada- 
mente o vastíssimo leque de caseiros, que 
trabalhavam a terra em regime de explora- 
ção indirecta. Estes últimos, se bem que não 
pertencessem à Religião, eram elementos 
importantes na sua afirmação. Mas, por 
razões óbvias, não será deles que iremos 
falar. 


2 No caso de Aragão são conhecidas algumas 
autorizações mestrais, que permitiam o ingresso de 
elementos para a Ordem e também as condições 
impostas aos diferentes aspirantes, como aponta 
BONET DONATO, María — La Orden del Hospital en la 
Corona de Aragón. Poder y gobierno en la Castellania 
de Amposta (ss. XII-XV), Biblioteca de Historia, Madrid, 
Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1994, 
pp. 87-92. 

3 SPAGNOLETTI, Angelantonio — Stato, Aristo- 
crazie e Ordine di Malta nellltalia Moderna, Collection 
de I'École Française de Rome, n.º 111, E. F. de Rome 
/ Universitã degli Studi Bari, Roma, 1988, pp. 59-102, 
estuda a área de proveniência dos cavaleiros malteses 
em Itália, no séc. XVIII. 
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As Ordens Militares na sua globalidade 
foram elementos influentes na sociedade 
medieval portuguesa. As Milícias enquadra- 
vam-se no modelo organizativo desta socie- 
dade tão caraceterizada pela divisão das 
pessoas, de acordo com as tarefas que 
desempenhavam. A própria estrutura interna 
dos Hospitalários reflete esta hierarquia fun- 
cional. Os ideais e rituais cavaleirescos, arrei- 
gados no espírito dos freires, pareciam decal- 
cados em experiências análogas vividas na 
sociedade civil, como por exemplo, a ceri- 
mónia de investidura de um cavaleiro, a qual 
precedia a tomada do hábito. 

Como já tivemos oportunidade de referir 
quando falámos na admissão dos Hospita- 
lários, era necessário fazer uma prova de 
ingresso, na qual a nobreza do candidato era 
um factor relevante a ter em consideração. 
Até que ponto esta exigência era posta em 
prática, continua a ser um assunto que não 
conseguimos esclarecer para o caso do 
Priorado de Portugal, uma vez que ainda não 
se encontrou qualquer processo relativo a 
este procedimento, para a época que estu- 
damos*, os quais, hipoteticamente, seriam 
arquivados na sede conventual da Ordem, ou 
integrariam o espólio particular dos próprios 
candidatos. Assim como não foi possível 
apurar até que ponto este formalismo era 
rigorosamente observado nos primeiros 
séculos de existência da Ordem. Na verdade, 
esta prova de nobreza deveria ser feita, 


4 BONET DONATO, María — La Orden del Hospital 
en la Corona de Aragón ..., p. 92, considera que a con- 
firmação obrigatória dos ingressos dos freires a partir 
do Mestre de Rodes é expressiva do estreito controlo 
imposto pelo governo central na admissão de novos 
membros. Por sua vez, FERNÁNDEZ IZQUIERDO, 
Francisco — La Orden Militar de Calatrava en el siglo 
XVI. Infraestructura institucional. Sociologia y proso- 
pografia de sus caballeros, Madrid, Consejo Superior 
de Investigaciones Científicas, pp. 402-403, afirma que 
o sistema selectivo, implementado com as provas de 
ingresso, teve lugar a partir da primeira década do séc. 
XVI, e constituía uma reacção às numerosas conces- 
sões de hábitos, por parte do poder central, a pessoas 
que, de alguma forma, tinham participado nos planos 
por ele traçados. 
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sobretudo, pelos aspirantes à categoria de 
freire cavaleiro, uma vez que os freires cape- 
lães, Os freires serventes e até os próprios 
donatos teriam outros critérios que presidiam 
à sua candidatura. 

Deixando de lado as questões relativas à 
admissão de novos Hospitalários, observe- 
mos o que se passava com aqueles que efec- 
tivamente professavam na Ordem de S. João. 
Famílias houve, onde o ingresso nesta 
Ordem constituiu tradição, podendo servir de 
exemplo os Pimentéis, que fizeram do Hos- 
pital “uma Ordem de Família”, segundo a 
expressão de Bernardo Vasconcelos e Sousa. 
Alguns factores podem ser avançados na 
explicação desta realidade. Segundo o autor 
citado, o caso dos Pimentéis pode explicar- 
se pela ligação desta família à dos Pereiras, 
apresentando-se a Ordem como *... a mais 
importante forma de enquadramento na 
organização de solidariedades, na gestão das 
influências e na distribuição de favores reci- 
procos."*. Esta ligação profunda às Ordens 
Militares não foi apanágio exclusivo desta 
família. José Mattoso considera que “Algu- 
mas famílias como que se especializaram em 
fazer carreira por este meio" e, segundo Rita 
Costa Gomes, para além deste clã — enten- 


º SOUSA, Bernardo Vasconcelos e — Memória 
Familiar e Ordens Militares. Os Pimentéis no séc. XIV, 
in As Ordens Militares em Portugal e no Sul da Europa, 
Actas do Il Encontro sobre Ordens Militares, Lisboa, 
Ed. Colibri e Câmara Municipal de Palmela, 1997, pp. 
37-49 e do mesmo autor Os Pimentéis. Percursos de 
uma linhagem da nobreza medieval portuguesa (sécs. 
XIH-XIV), ed. policopiada da Dissertação de Doutora- 
mento apresentada à Faculdade de Ciências Humanas 
e Sociais da Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, 
1995, pp. 229. A aproximação entre as famílias dos 
Pereiras e dos Pimentéis radica no casamento de uma 
filha proveniente da primeira união matrimonial de 
Vasco Martins Pimentel, Urraca Vasques, com Gonçalo 
Pires Pereira. A este propósito veja-se também 
PIZARRO, José Augusto de S. M. — Linhagens 
Medievais Portuguesas. Genealogias e Estratégias 
(1279-1325), vol. 2, Porto, 1999, pp. 303-304. 

8 MATTOSO, José — A Nobreza e a Revolução de 
1383, in Fragmentos de uma Composição Medieval, 2.º 
ed., Lisboa, Editorial Estampa, p. 289. 


da-se os Pimentéis — os Andrades, os de 
Góis, os Camelos e os de Avelar, constituem 
outros exemplos de contactos sistemáticos 
com estes institutos, o que, e de acordo com 
as suas próprias palavras, ilustra um “um 
processo de curialização dos cavaleiros das 
Ordens”'. 

De uma forma geral, como o acesso só 
era permitido a quem obedecesse aos crité- 
rios de apuro nobiliárquico, os que perten- 
ciam à alta aristocracia podiam entrar para a 
Ordem, justificando, por isso, a existência de 
vários membros da mesma família nas filei- 
ras deste Instituto. O peso da tradição, o 
prestígio da instituição, bem como os conhe- 
cimentos e influências que cada família exer- 
cia podem constituir mais referências neste 
quadro. 

Os laços familiares entre alguns Hospita- 
lários constituíram outra faceta curiosa veri- 
ficada no seio deste universo humano. No 
entanto, noutras situações não foi o vínculo 
sanguíneo o elo de ligação a outros elemen- 
tos, mas sim o vínculo social. Estamos a pen- 
sar em Álvaro Gonçalves Camelo, criado de 
Álvaro Gonçalves Pereira, a quem sucedeu 
no desempenho da titulatura do Priorado do 
Crato. Recordem-se, então, os casos em que 
as ligações familiares foram relevantes. Esta 
familiaridade entre os freires pode ser encon- 
trada em famílias como os Pimentéis, a que 
já nos referimos, os Góis, os Ataíde e os 


7 GOMES, Rita Costa — A Corte dos Reis de 
Portugal no Final da Idade Média, Lisboa, Difel, 1995, 
pp. 93-95. José Augusto Pizarro, a propósito da trans- 
missão patrimonial dentro da famílias nobres, consta- 
tou, na sequência já de estudos da autoria de Bernardo 
Vasconcelos e Sousa e de Leontina Ventura, que o 
regime sucessório era caracterizado pela divisão equi- 
tativa dos bens, entre os vários descendentes, estando, 
desta forma, vedada uma primazia destacada ao pri- 
mogénito varão. PIZARRO, José Augusto de S. M. — 
Linhagens Medievais Portuguesas. Genealogias e 
Estratégias (1279-1325), vol. 2, pp. 541-592, onde o 
autor tece considerações sobre o património e a sua 
transmissão. Neste sentido, as pessoas que ingressa- 
vam nas Ordens Militares faziam-no não pela falta de 
herança, mas por outros motivos, como o prestígio e 
a ligação a certos ciclos do poder. 





Avelar. No primeiro caso, os priores Lou- 
renço Esteves de Góis e Nuno Gonçalves 
de Góis eram irmãos entre si e Nuno foi 
pai de dois comendadores sanjoanistas, a 
saber, Fernando de Góis e Pedro de Góis. No 
segundo caso, o dos Ataíde, os priores João 
de Ataíde e Vasco de Ataíde eram ambos 
filhos de Álvaro Gonçalves de Ataíde, pri- 
meiro conde de Atouguia, e de D. Guiomar 
de Castro. Outra senhora desta família, D. 
Isabel de Ataíde, casada com D. Fernando de 
Castro foi mãe de um outro Prior do Crato, 
D. Henrique de Castro. Para além destes 
exemplos, encontrámos um outro na família 
dos Avelar. Assim, pelo menos dois dos seus 
elementos foram cavaleiros Hospitalários, 
isto é, Diogo Afonso de Avelar e Álvaro Pires 
de Avelar. Só para terminar o elenco destes 
casos, recorde-se que o infante D. Luís era 
pai de D. António, e por ele foi coadjuvado 
e sucedido na dignidade de Prior do Crato. 

Se nos centrarmos no período coinci- 
dente com a segunda dinastia política portu- 
guesa, verificamos que famílias nobres como 
os Camelo, Castro, Góis, Ataíde, Meneses, 
Coelho e Almeida tiveram representação na 
hierarquia Hospitalária, nomeadamente na 
dignidade prioral. 

Dentro desta linha de ideias, de ligação 
de casas nobres à Ordem, podemos ainda 
enquadrar a proximidade do Prior à Corte, 
sendo muitos destes dignitários membros do 
conselho régio, se bem que outros factores 
concorram para este facto, como vimos 
quando analisámos a integração política da 
Ordem do Hospital. Vamos, pois, registar 
alguns casos que nos parecem pertinentes a 
este nível, dada a sua expressividade. Diogo 
Fernandes de Almeida apadrinhou e recebeu 
D. Jorge, filho bastardo de D. João Il, para 
educar em sua casa. Registe-se, igualmente, 
que D. Diogo era membro de uma família (os 
Almeida) em marcada ascensão social e 
ligada aos negócios da Corte. Assim, este 
Prior do Crato era irmão de D. Francisco de 
Almeida, que se notabilizou por ter sido vice- 
rei da Índia. Um outro caso que favorecia a 
convivência com os meios cortesãos e dela 
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era espelho, foi o facto de D. Vasco de Ataíde 
ter sido padrinho do próprio D. João ll. 

Não eram apenas as ligações que se 
estabeleciam com os círculos da Coroa ou 
aquelas que se viviam com os pares sociais, 
as únicas que ajudavam a desenhar o poder 
exercido por estes homens. À figura do Prior 
do Crato apareciam ligadas várias pessoas, 
que constituíam a sua casa, isto é, a clientela 
que viabilizava a influência e o poder do 
senhor, participando na realização de tarefas 
da casa e na construção da imagem do seu 
senhorialismo. Esta “burocracia” era justifi- 
cada também pela diversidade de lugares 
que normalmente formavam uma comenda, 
pelo disfrute, em simultâneo, de outros 
senhorios por parte dos comendadores e 
pelas responsabilidades cortesãs, que não 
raras vezes acumulavam?. Segundo João 
Silva de Sousa, as casas dos diferentes 
senhores, no séc. XV, estruturavam-se em 
três grupos principais: clérigos, nobres, que 
ocupavam cargos como funcionários palati- 
nos e no sector militar e, por fim, não nobres, 
onde se contava uma maior diversidade e 
número. Estes homens permitiam, no seu 
conjunto, o funcionamento de qualquer 
senhorio. O autor faz sobressair certas cortes 
senhoriais ao longo da baixa Idade Média, 
fazendo menção à de Álvaro Gonçalves 
Camelo, Prior do Hospital e a determinadas 
famílias, como, os Albuquerque, Ataíde, 
Avelar, Castro, Pereira, Pimentel, Sequeira e 
Vasconcelos, enquanto protagonistas de 
comendas e postos de cavalaria”. 


8 PEINADO SANTAELLA, Rafael Gerardo — 
Estructura de la renta feudal en los senorios andalu- 
ces de la Orden de Santiago a finales de la Edad Media. 
| Encomiendas orientales, in Andalucia Medieval, 
Actas do | Coloquio de Historia de Andalucia, Cordoba, 
Publicaciones del Monte de Piedad y Caja de Ahorros 
de Cordoba, 1982, pp. 471-507. 

9 SOUSA, João Silva de — Casas senhoriais no 
Portugal quatrocentista, in Actas do Congresso a Gera- 
ção de Avis na Historiografia, séculos XV-XIX, "Revista 
de Ciências Históricas”, vol. IX, Porto, Universidade 
Portucalense, 1994, pp. 95-104. 





Também os comendadores, dada a sua 
condição social, deveriam ter as suas casas 
organizadas à semelhança do que se passava 
com o seu superior hierárquico, isto é, 
o Prior. À documentação que consultámos 
regista alguns exemplos, como os dos 
comendadores Antão Cabreira Lobo, António 
Vaz da Cunha, Cristovão de Cernache Pereira, 
Fernão Gonçalves de Magalhães, Francisco 
Jusarte, Henrique Teles, João Figueira, João 
da Granja e Rui de Abreu da Silva, como de 
seguida podemos observar. 

O silêncio da documentação não permite 
definir o percurso seguido pelos Hospitalá- 
rios depois de serem admitidos na Ordem, 
nem se haveria alguma espécie de cursus 
honorum a percorrer. Procurando de alguma 
forma responder a estas questões, Francisco 
Fernández Izquierdo, ao estudar a Ordem 
Militar de Calatrava no séc. XVI, privilegiou 
na sua análise a sociologia e a prosopogra- 
fia dos seus cavaleiros, chegando à conclu- 
são que os seus curricula, propriamente 
ditos, foram marcados por ciclos alternativos, 
baseados ora no mérito, ora na linhagem, e 
que a possibilidade de promoção, durante o 
séc. XVI, foi decrescendo, indiciando a patri- 
monialização em favor de certas famílias da 
grande maioria das prebendas da Ordem, 
realidade esta, bem patente ao longo do séc. 
XvIIo. 

A mobilidade dos freires, dentro da pró- 
pria Ordem do Hospital em Navarra, foi apon- 
tada por Maria Bonet Donato, como uma 
novidade em relação à tradição do monacato 
beneditino, sistema em que se privilegiava a 
fixação dos monges ao convento onde 
tinham ingressado?!!. 


10 FERNÁNDEZ IZQUIERDO, Francisco — La 
Orden Militar de Calatrava en el siglo XVI..., pp. 401- 
-409, sublinha que a tipologia dos cavaleiros variava 
em função do tempo, da continuidade de um forte vín- 
culo das Ordens Militares com a nobreza, da existên- 
cia de representantes de linhagens fidalgas com tradi- 
ção nestas instituições, entre outros factores. 

1 BONET DONATO, María — La Orden del Hos- 
pital en la Corona de Aragón ..., p. 96. 





No caso do Priorado do Crato, podemos 
verificar que algumas famílias notáveis a 
nível social estavam ligadas a comendas 
igualmente importantes. Porque estas cir- 
cunscrições teriam rendimentos mais avulta- 
dos? Porque o prestígio social dos seus titu- 
lares assim o impunha? Duas hipóteses que 
consideramos viáveis. Entre os casos mais 
paradigmáticos contam-se os de Pedro de 
Góis, comendador de Santa Vera Cruz de 
Marmelar, titulatura em que terá sucedido o 
seu tio, O Prior Lourenço Esteves de Góis, de 
Moura e de S. Brás de Lisboa; Fernando de 
Góis, comendador em Barrô; Álvaro Pires de 
Avelar, que exerceu funções comendatárias 
em Belver e foi lugar-tenente do Prior Vasco 
de Ataíde; também a Belver, e no último 
quartel do séc. XIV e início da centúria 
seguinte, estiveram ligados nomes como Gil 
Vasques e João Fernandes, cuja filiação fami- 
liar não conseguimos apurar; André do Ama- 
ral, Chanceler mor da Religião, foi comenda- 
dor de Ansemil, Alcafache, Santa Vera Cruz 
de Marmelar e Vila Cova à Coelheira; e, por 
fim, Cristovão de Cernache Pereira foi res- 
ponsável pelas comendas de S. João da 
Corveira, Ervões, Poiares, Freixiel e Leça. 

Quantos clérigos teria a circunscrição 
portuguesa da Ordem e qual a sua distribui- 
ção por comendas é mais uma questão em 
aberto. Este cômputo, reservado aos segre- 
dos guardados pelos tempos, seria, com cer- 
teza, um elemento importante para conhe- 
cermos a expressão do universo humano da 
Ordem do Hospital!2. No séc. XVI, quando se 


12 Vários autores têm colocado a questão do 
número de freires que existiria ao abrigo das diferen- 
tes circunscrições. Neste sentido, podemos ler, em 
nota, na obra de BONET DONATO, Maria — La Orden 
del Hospital en la Corona de Aragón .... p. 91, que 
Luttrell propõe 150 como o número provável de frei- 
res presentes na Castelania de Amposta, por volta de 
meados do séc. XIV, o que a autora citada considera 
um cômputo bastante reduzido, uma vez que estaria- 
mos perante comunidades constituídas por 3 ou 4 frei- 
res, e que Ledesma considera que, em meados do séc. 
XII, a comenda de Zaragoça, teria 12 a 15 freires, sendo 
a maior de todas. 
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procedeu ao rastreio da povoação de entre 
Tejo e Guadiana, apurou-se que a Amieira 
tinha 14 clérigos, Gavião 1, Tolosa 1 e o Crato 
1613, números insuficientes para uma quan- 
tificação dos clérigos Hospitalários. É claro 
que estas cifras podem ser tomadas como 
um indicativo de uma ordem de grandeza, a 
par com as de algumas instiuições seme- 
lhantes, ou até de natureza monástica”*. 


2. Critérios metodológicos 


Recordando as palavras de Fustel de 
Coulanges, “L'histoire d'un mot peut donner 
l'histoire d'une institution"1º, e adaptando 


3 |A.N.JT.T. Gav. V,m.1,n.º 47e Gav. Vi m. 
ún., n.º 248 e publ. FREIRE, A. Braancamp — Povoação 
de Entre Tejo e Guadiana no XVI seculo, in Archivo 
Historico Portuguez, vol. 4, pp. 330-363 e sum. As 
Gavetas da Torre do Tombo, introdução de A. da Silva 
Rego, vol. 2, Lisboa, Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, 1960-1977, p. 376. Segundo Lúcia Rosas, 
num trabalho apresentado no VIll Encontro de Ordens 
Militares, em Novembro de 1996, e ainda inédito, a 
comunidade conventual do mosteiro de Flor da Rosa 
seria pequena, não contando com mais de meia dúzia 
de elementos, atendendo ao espaço ocupado pelo 
claustro e respectivas áreas destinadas aos freires. 

14 No caso das congregações monásticas, José 
Marques avançou com alguns números respeitantes à 
arquidiocese de Braga. MARQUES, José — A Arqui- 
diocese de Braga no séc. XV, Lisboa, Imprensa 
Nacional Casa da Moeda, 1988. Este autor fornece 
dados importantes para esta zona eclesiástica, no capíi- 
tulo Ill, dedicado aos mosteiros. De uma forma geral, 
alguns mosteiros foram reduzidos a igrejas seculares, 
devido ao impacto da crise vivida durante os sécs. XIV- 
-XV, a qual contribuiu para a diminuição dos efectivos 
humanos aqui enquadrados (vejam-se sobretudo as 
páginas 655 para os beneditinos e 722 para os agosti- 
nhos). No mosteiro agostinho de S. Martinho de 
Crasto, no ano de 1419, viviam 9 elementos, sendo *“ 
uma das comunidades mais numerosas e vigorosas ...” 
(p. 760). Em relação ao mosteiro de Celas foram, igual- 
mente, apresentados alguns dados por MORUNJÃO, 
Maria do Rosário — Um mosteiro cisterciense femi- 
nino: Santa Maria de Celas (séculos XIll a XV), Porto, 
versão policopiada da dissertação de mestrado apre- 
sentada à Faculdade de Letras, 1991. 

18 Citado por HOMEM, Armando Luís de Carvalho 
— O Desembargo Régio (1320 — 1433), História 
Medieval — 5, Porto, I.N.I.C., Centro de História da 
Universidade do Porto, 1990, p. 19. 
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este pensamento à realidade que constituiu 
a Ordem do Hospital poderíamos dizer que 
a história de um freire pode refletir a histó- 
ria da instituição. Esta asserção adquire espe- 
cial significado, quando se trata de um freire 
professo cavaleiro, que desempenhava a dig- 
nidade de Prior do Crato, na medida em que 
esta figura se encontra vinculada aos desti- 
nos da Ordem. Há também outro factor que 
pode contribuir para a explicação desta situ- 
ação. Referimo-nos à actividade dos diversos 
priores de Portugal registada por escrito mais 
frequentemente nos documentos que chega- 
ram ao nosso conhecimento. Este facto é 
natural, se tivermos em consideração que o 
Prior era O responsável máximo pela Milícia 
no nosso reino e o seu representante. 

Porém, a análise dos Hospitalários, na 
vertente onomástica, não se pode reservar à 
mais alta dignidade do Priorado do Crato. O 
estudo dos outros elementos que, de alguma 
forma, estiveram ligados a esta estrutura é, 
de certo, um contributo fundamental para um 
conhecimento mais aprofundado sobre esta 
Ordem Religiosa e Militar, apesar de em mui- 
tos casos termos apenas uma referência 
documental para cada indivíduo. Mesmo 
assim, parece-nos que constituem informa- 
ções preciosas, que permitem identificar, 
quanto mais não seja, apenas os nomes de 
pessoas que estiveram ligadas à Ordem. 

O interesse por questões relacionadas 
com a identificação das personagens que 
protagonizaram tempos passados, já há 
muito, despertou a curiosidade e a motiva- 
ção de vários investigadores. Na escola do 
Porto, os trabalhos de Humberto Baquero 
Moreno e de Luís Adão da Fonseca, intitula- 
dos respectivamente 4 Batalha de Alfarro- 
beira. Antecedente e significado histórico! 
e O Condestável D. Pedro de Portugal", são 


18 MORENO, Humberto Baquero — A Batalha de 
Alfarrobeira. Antecedente e significado histórico, 
Lourenço Marques, 1973. 

17 FONSECA, Luís Adão da — O Condestável D. 
Pedro de Portugal, História Medieval — 5, Porto, 
I.N.1.C., Centro de História da Universidade do Porto, 
1982. 


dois exemplos que contemplam aborda- 
gens dentro desta área. Um outro docente 
desta Faculdade, Armando Luís de Carvalho 
Homem, trilha um caminho de investigação 
que em termos de dissertação de douto- 
ramento resultou numa obra intitulada O 
Desembargo Régio (1320-1433)18. A partir 
daqui abriu-se uma linha de investigação 
onde colahoram outras pessoas e que privi- 
legia, sem dúvida, a reflexão centrada no fun- 
cionalismo régio!º. Outras áreas, para além 
desta, já constituíram também objecto de 
análise, como as élites urbanas? e as comu- 
nidades religiosas?!. 


18 HOMEM, Armando Luís de Carvalho — O 
Desembargo Régio (1320 — 1433)...,1990. 

19 Como resultado do trabalho de vários alunos 
de mestrado, orientados por Armando Carvalho 
Homem, diversas dissertações foram apresentadas na 
Faculdade de Letras do Porto, subordinadas a esta 
temática. MOTA, Eugénia Pereira da — Do “Africano” 
ao “Príncipe Perfeito” (1480-1483). Caminhos da buro- 
cracia régia, vols. | e Il, ed. policopiada da dissertação 
de mestrado apresentada à Faculdade de Letras, Porto, 
1989; FREITAS, Judite Gonçalves de — A burocracia 
do “Eloquente” (1433-1438). Os textos, as normas, as 
gentes, Cascais, Patrimonia, 1996; VAZ, Vasco Rodrigo 
dos Santos Machado — A Boa Memória do Monarca. 
Os escrivães da Chancelaria de D. João | (1385-1433), 
vols. | e Il, ed. policopiada da dissertação de mestrado 
apresentada à Faculdade de Letras, Porto, 1995; 
ALMEIDA, Ana Paula Godinho de — A Chancelaria 
régia e os seus oficiais em 1462, ed. policopiada da 
dissertação de mestrado apresentada à Faculdade de 
Letras, Porto, 1996; BORLIDO, Armando Paulo Carvalho 
— A Chancelaria régia e os seus oficiais em 1463, 
ed. policopiada da dissertação de mestrado apresen- 
tada à Faculdade de Letras, Porto, 1996 e MONTEIRO, 
Helena Maria Matos — A Chancelaria régia e os seus 
oficiais em 1464-1465, ed. policopiada da dissertação 
de mestrado apresentada à Faculdade de Letras, Porto, 
1997. Esta linha de investigação tem continuidade em 
FREITAS, Judite Gonçalves de — “Temos por bem e 
mandamos”: a burocracia régia e os seus oficiais em 
meados de Quatrocentos (1439-1460), 3 vols., ed. poli- 
copiada da dissertação de doutoramento, Porto, 1999. 

20 AMARAL, Luís Carlos e DUARTE, Luís Miguel 
— Os homens que pagaram a Rua Nova: fiscalização, 
sociedade e ordenamento territorial do Porto quatro- 
centista, sep. “Revista do Centro de História da 


Como dominante comum, parece estar a 
convicção de que o conhecimento de uma 
instituição depende também do estudo dos 
homens que viveram ao seu abrigo, pois são 
eles que a projectam, a constróiem e a mol- 
dam dia a dia. Neste sentido, incluímos na 
nossa dissertação de mestrado uma relação 
dos freires que, até àquele momento, foi 
possível coligir, com base no núcleo docu- 
mental que tínhamos à nossa disposição??. 
Decorridos vários anos, e fruto da investiga- 
ção que temos vindo a realizar, pensamos ser 
importante dar continuidade a este trabalho, 
divulgando, na medida do possível, quem 
foram e o que fizeram os Hospitalários. 

Para o fazer, vários critérios se afiguram 
credíveis. Assim, começamos por ter pre- 
sente a distinção entre um dicionário biográ- 
fico, que se baseia na diferenciação entre 
várias notícias narrativas de sequência cro- 
nológica, fruto da causalidade, e um catálogo 
prosopográfico, que assenta em registos 
organizados por pontos definidos de sequên- 
cia lógica, no âmbito da correlação??. 


Universidade do Porto”, vol. VI, Porto, 1985 e COSTA, 
Adelaide Lopes Pereira Millán da — “Vereação” e 
“Vereadores”. O governo do Porto em finais do séc. 
XV, ed. policopiada da dissertação de mestrado apre- 
sentada à Faculdade de Letras, Porto, 1989 e FER- 
REIRA, Maria da Conceição Falcão — Uma rua de elite 
na Guimarães medieval (1376-1520), Guimarães, 
Câmara Municipal de Guimarães, 1989. 

21 MORUJÃO, Maria do Rosário — Um mosteiro 
cisterciense feminino: Santa Maria de Celas (séculos 
XIll a XV), ed. policopiada da dissertação de mestrado 
apresentada à Faculdade de Letras, Porto, 1991. 

22 COSTA, Paula Maria de Carvalho Pinto — 
A Ordem Militar do Hospital em Portugal (séculos 
XII-XIV), ed. policopiada da dissertação de mestrado 
apresentada à Faculdade de Letras, Porto, 1993, pp. 
162-190. 

23 HOMEM, Armando Luís de Carvalho — O 
Desembargo Régio. 1320 — 1433...., p. 622. Uma inves- 
tigadora francesa chama igualmente a atenção para a 
distinção de método subjacente à notícia biográfica e 
ao inquérito prosopográfico. MILLET, Hélêne — Notice 
biographique et enquête prosopographique, in Mélan- 
ges de I'École Française de Rome. Moyen Age — 
Temps Modernes, MEFRM, tome 100, 1988, 1, pp. 87- 
-111. 





Para além desta distinção nas aborda- 
gens, há que ter em consideração que o ele- 
mento cronológico também funciona como 
condicionante neste processo, pelo que, se 
para períodos mais recuados, muitas vezes 
só temos acesso a elementos dispersos, por 
vezes relacionados com o cursus honorum 
dos indivíduos em termos institucionais, 
porque são estas informações as que mais 
facilmente ficam registadas na documenta- 
ção, para épocas mais avançadas (finais da 
Idade Média), os dados que servem de base 
aos discursos biográfico e prosopográfico 
tornam-se mais diversificados, sendo possí- 
vel chegar ao conhecimento de algumas 
famílias e até das suas estratégias de actua- 
ção?*. 

Na elaboração da relação dos Hospitalá- 
rios que apresentamos de seguida não tive- 
mos como objectivo a construção de uma 
base prosopográfica, na medida em que o 
tipo de informação que tinhamos ao nosso 
dispor não permitia a sistematização de inter- 
rogações pré-definidas, tendo em vista um 
posterior tratamento quantitativo??. Dada a 


24 Duas dissertações de doutoramento dedicam- 
se ao estudo da nobreza do reino, na época de D. 
Afonso Ill e de D. Dinis, respectivamente, da autoria de 
VENTURA, Leontina — 4 Nobreza de Corte de Afonso 
Hll, 2 vols., Coimbra, ed. policopiada da dissertação de 
doutoramento apresentada à Faculdade de Letras, 1992 
e de PIZARRO, José Augusto P. de Sotto Mayor — 
Linhagens medievais portuguesas. Genealogias e 
estratégias (1279-1325), 3 vols., Porto, Centro de Estu- 
dos de Genealogia, Heráldica e História da Família da 
Universidade Moderna, 1999 e do mesmo autor Os 
Patronos do Mosteiro de Grijó (Evolução e Estrutura 
da Família Nobre — Séculos XI a XIV), Ponte de Lima, 
Edições Carvalho de Basto, 1995. A este nível também 
deve ser referido SOUSA, Bernardo de Vasconcelos e 
— Os Pimentéis. Percursos de uma linhagem da 
nobreza medieval portuguesa (sécs. XIII-XIV), Lisboa, 
ed. policopiada da dissertação de doutoramento apre- 
sentada à Faculdade de Letras, 1995. 

25 Por prosopografia entende-se o traçado de noti- 
cias biográficas, segundo um quadro sistematizado de 
interrogações, susceptível de permitir um tratamento 
quantitativo. HOMEM, Armando Luís de Carvalho — O 
Desembargo Régio. 1320 — 1433 ..., p. 17. 
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variedade da documentação conservada em 
Portugal sobre os Hospitalários, à qual pre- 
side uma evidente falta de uniformidade, 
optámos por fazer um elenco de notícias 
biográficas, valorizando, em particular, a 
faceta do indivíduo em relação à Ordem, pois 
foi com base nesta instituição que articulá- 
mos a nossa pesquisa. À este relato de 
factos imprimimos uma sequência cronoló- 
gica, O que nos permite visualizar uma faceta 
do percurso biográfico do freire a que se 
refere. 

Os Hospitalários que se apresentam de 
seguida estão agrupados de acordo com o 
cargo que exerciam e não propriamente 
segundo o seu grau dentro da hierarquia 
da Ordem, uma vez que, na sua quase 
totalidade, os indivíduos que identificámos 
deveriam integrar a categoria de cavaleiros 
professos, a avaliar pelas funções que 
desempenhavam. Como tivemos oportuni- 
dade de observar quando analisámos a estru- 
tura organizativa do Priorado de Portugal, 
tanto os priores como os comendadores 
eram elementos do grupo dos cavaleiros pro- 
fessos, enquanto que os freires que tinham 
a seu cargo as funções religiosas, no sentido 
restrito da palavra, constituíam a classe dos 
capelães. Quanto aos outros indivíduos que 
exerciam diversas funções dentro de cada 
comenda, a identificação da sua categoria é 
praticamente impossível de precisar, o que 
nos leva a colocar a hipótese de serem frei- 
res serventes. 

Dentro de cada função, ordenámos os 
homens que a desempenhavam de acordo 
com o critério alfabético, tendo em linha de 
conta o primeiro nome, fazendo preceder 
cada um deles de um número sequencial. 
Sempre que na documentação aparecem 
duas, ou mais, formas gráficas em relação 
a um nome, optámos pela mais actual 
(Ex: Fernão / Fernando). Não nos foi possií- 
vel avaliar a duração da carreira de cada 
indivíduo, uma vez que, na maior parte 
dos casos, apenas dispomos de uma, duas, 
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ou até mesmo três referências, o que nos 
impede de saber durante quanto tempo um 
indivíduo desempenhou um determinado 
cargo. 

Por fim, achamos por bem, e sempre 
que a documentação que temos ao nosso 
dispor o permite, fazer seguir o relato 
de cada freire da apresentação dos homens 
que faziam parte da sua clientela, o que nos 
proporciona um conhecimento mais correcto 
de um determinado Hospitalário. 


3. Os Hospitalários portugueses 


3.1. Os Priores do Crato e as suas 
clientelas 


Nas páginas que se seguem procuramos 
dar a conhecer os diferentes priores do Crato, 
de acordo com os critérios que acabámos de 
expor. Com esta tabela pretendemos dar uma 
visão sinóptica da sequência destes dignitá- 
rios no período que corresponde à segunda 
dinastia portuguesa. 





TABELA 26 — Os Priores do Crato? 


PRIMEIRA ÚLTIMA 
REFERÊNCIA REFERÊNCIA 


COMO PRIOR COMO PRIOR 


RES E Pedro Álvares Pereira 138027 1425.06.0328 
“Lourenço Esteves de Góis 136229 1401.11.1030 


DBESEESA * Álvaro Gonçalves Camelo 1383.11.1131 141732 


1419.08.2733 1440.12.29 (exílio)?! 
1440.12.29 (depois de)8 | = 





— im Nuno Gonçalves de Góis 


Afonso Pires Sardinha 


26 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar Ordem de Malta e a sua acção em Portugal, Porto, 1931, 
pp. 189-190, apresenta uma relação dos cavaleiros que governaram o Priorado do Crato, com os títulos de Prior, 
Grão Prior ou Lugar Tenente, tendo em consideração o catálogo elaborado por José Anastácio de Figueiredo, cha- 
mando a atenção para o facto de alguns freires que nele figuram não terem chegado a tomar posse do Priorado 
ou aparecerem repetidas vezes, na medida em que os priores podiam ser reeleitos. Deste modo, o autor citado 
contabilizou 54 ocupações da chefia do Priorado, desde o momento em que a Ordem do Hospital se fixou em 
Portugal, até à época em que D. António, Prior do Crato, titulou esta dignidade. Nós optámos por incluir nesta 
listagem apenas os indivíduos que conseguimos identificar na documentação que serviu de base a este estudo, 
referindo-nos a eles uma só vez, mesmo que tenham sido priores mais do que uma ocasião, indicando a primeira 
e a última referência que conhecemos para cada um deles, enquanto responsáveis pelo Priorado do Crato. 

27 Pedro Álvares Pereira sucedeu o seu pai, Álvaro Gonçalves Pereira, na dignidade prioral do Crato, após a 
morte deste em 1380, sendo, então, comendador de Poiares. LOPES, Fernão — Crónica de D. João |, 2 vols., 
Biblioteca Histórica — Série Régia, Porto, Livraria Civilização, 1945-1949, cap. 35, p. 71. 

28 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, doc. 865, pp. 29-30. 

29 LOPES, Fernão — Crónica de D. João |, caps. 115 e 116. 

30 |.A.N./T.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 134 e 157 e L.N., Guadiana, |. 6, fis. 285v-286v. Por sua vez, LOPES, Fernão 
— Crónica de D. João |, caps. 115 e 116, afirma que Lourenço Esteves de Góis teve a chefia do Priorado do Crato 
até 1383. Pensamos que nesta altura, Fr. Lourenço assumia estas funções, devido ao exílio e afastamento tem- 
porário do Priorado por parte de Álvaro Gonçalves Camelo. 

31 |.A.NJT.T., L.N., Guadiana, |. 6, fl. 261v. 

32 |.A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 239. 

33 | A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 136 e 158 e L.N., Guadiana, |. 3, fls. 160-160v. 

34 PINA, Rui de — Crónica de el-rei D. Afonso V, cap. 74, com data de 1441, porque o seu autor considerou 
que o ano teve início a 25 de Dezembro. VD. Monumenta Herricina, edição e notas de A. J. Dias Dinis, vol. VIII, 
Coimbra, 1960-1970, p. 37, nota 1. 

35 FIGUEIREDO, José Anastácio de — Nova história da Militar Ordem de Malta e dos senhores grão-priores 
della em Portugal, Lisboa, 1800, Ill, pp. 38-39 e 57 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Matta. 
Aspectos da Europa, Lisboa, Inapa, T.L.P., 1992, p. 160. 
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TABELA 26 — (Continuação) 


PRIMEIRA ÚLTIMA 
REFERÊNCIA REFERÊNCIA 
COMO PRIOR COMO PRIOR 


Henrique de Castro x 1442.02. E o 
| Sn ro a CT RD 
Ds [0 escodemuido [esmero | rmmaum — 
estes [oram 
SENiaS GEE Er se on SS 


João Coelho 1510(?).06.28 1513.07.-— (superior das 
(lugar tenente)“ coisas de Portugal) 
RE E Come RR S0B06.16º6 15227 


Paio Correia 1520.07.05 1525.07.07 
(lugar tenente)*8 (lugar tenente)“ 
LI Gonçalo Pimenta 1523.01.2850 1526.08.0251 


E D. João ll SDS SS 
REC Inf. D. Luís 152883 — [o 155527580 


D. António 1551.06.08 e | 
(coadjutor)*º 


36 Inserta em I.A.N./T.T., Bulas, m. 26, n.º 14. 

37 Publ. Monumenta Henricina, vol. IX, doc. 201, pp. 321-326 e doc. 202, pp. 326-331. 

38 Publ. Monumenta Henricina, vol. IX, doc. 201, pp. 321-326 e doc. 202, pp. 326-331. 

39 | A.N./T.T., Chanc. Afonso V, |. 3, fl. 27v. 

40 1,A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 3, fl. 160. 

S LAN.T.T. Gav. X, m.7,n.º 10 e L.N. Direitos reais, 1.1, fls. 85v-88v. 

42 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., III, p. 94. 

43 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de Sintra, apresentação e apêndices de Luís Bivar Guerra, vol. 
Il, Lisboa, Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1996, p. 361. 

44 SANTA CATARINA, Frei Lucas de — Malta Portugueza. Memorias da nobilissima e sagrada Ordem dos 
Hospitalarios de S. João de Jerusalem, especialmente do que pertence à Monarchia Portugueza, Lisboa, Officina 
de Joseph Antonio da Sylva, 1734, p. 244. 

45 1,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 67, doc. 114. Apesar de este diploma estar datado de 1540, segundo 
o sumário anexo ao documento, conservado na Torre do Tombo, não conseguimos fazer uma leitura conclusiva 
do ano a que se refere esta carta, sendo certo que não é de 1540, uma vez que, Fr. João Coelho morreu em 26 
de Novembro de 1515. 

46 1 A.NJT.T. Bulas, m. 6, n.º 46e48em 37, n.º 4. 

4 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de Sintra, vol. Il, p. 80. 

48 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 52, doc. 4 e n.º 60, doc. 2. 

49 A.D.B., Registo geral, n.º 332, fl. 282v. 

90 |.A.N./T.T., Gav. XV, m. 19, n.º 15. 

91 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 59, fls. 33 e segs. 

92 D. João Ill foi associado à Ordem, na sequência das divergências resultantes da nomeação de Fr. Gonçalo 
Pimenta, tendo sido regente do Crato, durante a menoridade do seu irmão, o infante D. Luís. BELLO, Conde de 
Campo — 4 Soberana Militar Ordem de Malta ..., pp. 125-127. 

93 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar Ordem de Malta ..., pp. 125-127. Em 20 de Maio de 1532, 
Martinho, embaixador português em Roma, recebeu indicações de D. João Ill, no sentido de agradecer ao Papa, 
a resolução do provimento do Priorado do Crato, em benefício do infante D. Luís. Res. SANTARÉM, Visconde de 
— Quadro Elementar ..., t. X, p. 374. 

4 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar Ordem de Malta ..., pp. 125-127. 

95 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar Ordem de Malta ..., pp. 127-128. 

56 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar Ordem de Malta ..., pp. 127-128. 
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1. AFONSO PIRES SARDINHA 


Anastácio de Figueiredo, com reservas 
no seu discurso, coloca a hipótese de Afonso 
Pires Farinha ter sido Prior eleito pela 
Ordem?”. As dúvidas relativas a este freire 
Hospitalário persistem, quanto à sua actua- 
ção como Prior de Portugal, no quadro resul- 
tante da crise política gerada com a morte de 
D. Duarte. Terá desempenhado funções 
administrativas no Priorado do Crato, durante 
o período em que Nuno Gonçalves de Góis 
se afastou para Castela, juntamente com a 
rainha viúva D. Leonor. Não obstante, estas 
informações, na documentação por nós coli- 
gida não encontrámos qualquer referência 
específica a este freire. 


2. ÁLVARO GONÇALVES CAMELO 


Álvaro Gonçalves Camelo foi Prior da 
Ordem do Hospital em Portugal num pe- 
ríodo que coincidiu, grosso modo, com o 
reinado de D. João |, tendo sido também 
marechal do reino e meirinho mor de Entre 
Douro e Minho e Trás os Montes. Era fruto 
do segundo casamento de Gonçalo Nunes 
Camelo com Aldonça Rodrigues Pereira, 
sobrinha do arcebispo bracarense, D. Gon- 
çalo Gonçalves Pereira. Foi criado de D. 
Álvaro Gonçalves Pereira, a quem sucedeu 
no desempenho da dignidade prioral do 
Crato”, embora tenhamos em consideração 
a figura de Pedro Álvares Pereira, que exer- 
ceu, igualmente, estas funções, por volta 
desta altura (Vd. Pedro Álvares Pereira). 
D. Álvaro era irmão de Vasco Gonçalves 
Camelo, a quem D. João | doara as terras de 
Baião, Lágeas e outras, as quais, por morte 


97 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, pp. 38- 
39.6. 57. 

8 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 160. 

99 GAYO, Felgueiras — Nobiliário de famílias de 
Portugal, Ill, Camelos, N5, p. 240 e IV, Cunhas, 19, N8- 
9, p. 164. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 
BS. 


deste titular, foram doadas ao filho bastardo 
do Prior e seu homónimo. 

Álvaro Gonçalves Camelo circulou, desde 
sempre, junto da Corte, chegando mesmo a 
ser interveniente nas negociações que prece- 
deram o casamento de D. João 191 e a parti- 
cipar activamente na vida do reino, sobre- 
tudo num período conturbado, marcado 
pelos enfrentamentos bélicos com o reino de 
Castela e que se arrastavam já desde o rei- 
nado de D. Fernando??. 

À data da morte de Álvaro Gonçalves 
Pereira (1380), Prior da Ordem do Hospital, 
D. Álvaro Gonçalves Camelo era, então, 
comendador de Poiares*3. Este freire Hos- 
pitalário, ao que parece, terá também exer- 
cido o cargo de comendador em Algoso?*. 

Em 11 de Novembro de 1383, Álvaro 
Gonçalves Camelo recebeu de D. João | a 
confirmação de todos os privilégios de que 
gozava a Ordem do Hospital*?. Passados uns 
meses, a 27 de Abril do ano seguinte, nova 
benesse régia foi concedida ao Priorado, em 
nome do seu representante máximo, consis- 
tindo na isenção do pagamento de encargos 


60 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de 
Sintra, vol. 1, p. 235. 

61 LOPES, Fernão — Crónica de D. João |, cap. 25, 
p. DO. 

62 LOPES, Fernão — Crónica de D. João |, cap. 
141, p. 284 e cap. 170, pp. 363-364. Veja-se também 
LEÃO, Duarte Nunes de — Crónica del Rey D. João o 
|, in Crónica dos reis de Portugal, Porto, Lello e Irmão, 
1975, cap. 41, p. 532 e cap. 62, p. 593 (a propósito do 
cerco de Torres Vedras), cap. 66, p. 606 (sobre a bata- 
lha de Aljubarrota), cap. 69, p. 616 (a propósito da sua 
participação na comitiva régia de D. João | e do Duque 
de Lencastre a Castela), cap. 73, p. 631 (como elemento 
da comitiva régia a Melgaço, onde o rei chegou em 
Janeiro de 1388), cap. 75, p. 637 (presente nas tréguas 
assinadas entre Portugal e Castela, em Novembro de 
1389), cap. 75, pp. 639-640 (como figura notável na 
negociação de paz, por um período de 15 anos, entre 
os dois reinos peninsulares, no ano de 1393). 

63 LOPES, Fernão — Crónica de D. João |, cap. 35, 
p. 71. 

64 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 76. 

65 |.A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 6, fl. 261v. 





concelhios%º. Em 6 de Outubro de 1385, D. 
João | confirmou novamente os privilégios 
de que a Ordem usufruía, nomeadamente 
no que dizia respeito a coutos, mancebos e 
mancebas, lavradores, coutadas de gados e 
de matas*”. Todas estas mercês régias se 
podem entender num quadro de apoio 
mútuo, pois, e de acordo com o texto cro- 
nístico, escrito por Duarte Nunes de Leão, o 
Prior Álvaro Gonçalves Camelo terá sido uma 
das figuras que, em 6 de Outubro de 1384, 
prestou preito e menagem ao Mestre de Avis, 
prometendo-lhe fidelidade, em relação à sua 
actuação política*s. 

Em 28 de Fevereiro de 1391, D. João | 
autorizou este homem, que para além de ser 
Prior do Hospital era marechal da hoste, 
merinho de entre Douro e Minho e Trás os 
Montes, a fazer estalagens tanto nos lugares 
da sua Ordem, como em outras localidades 
do reino e também a reformar as que já exis- 
tiam, laçando-se fintas com o objectivo de 
concretizar este projectoº?. Esta problemá- 
tica, sobre a construção de estalagens na 
cidade do Porto, foi abordada nas Cortes de 
Évora, tendo sido acordado que se proce- 
desse à sua construção, sendo os custos 
suportados por fintas e talhas lançadas na 
referida cidade e seu termo?º. 

A colaboração do monarca com este 
Prior do Hospital continuou a ser uma cons- 
tante, o que não é de estranhar se tivermos 
presente a política régia desenvolvida, pelo 
menos, durante os primeiros anos deste rei- 


66 |, A.N;T.T., L.N., Guadiana, |. 1, fls. 122v e segs. 
e publ. Livro dos forais escripturas, doações, privilé- 
gios e inquirições, com um estudo de José Mendes da 
Cunha Saraiva, Subsídios para a História da Ordem de 
Malta, II-IV, 3 vols., separata de “Ocidente”, vols. 25- 
28, Lisboa, Arquivo Histórico do Ministério das 
Finanças, 1946-48, vol. 3, doc. 292, pp. 32-33. 

87 1A.N.T.T., Gav. VI, m. ún., nº 83 e Chanc. D. 
João 1, 1.1, fl. 157 e L.N., Guadiana, |. 6, fls. 261-261v. 

68 LEÃO, Duarte Nunes de — Crónica del Rey D. 
João o |, cap. 38, pp. 525-526. 

69 A.H.P., Livro de Vereação da era de 1428 e 
seguintes, fis. 29v-31. 

70 A.H.P., Livro de Vereação da era de 1428 e 
seguintes, fl. 29-29v. 
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nado. Assim, em 16 de Março de 1390, e 
atendendo a um pedido formulado pelo Prior, 
D. João | anuiu à realização de uma feira 
franca na Sertã, que gozaria de todos os pri- 
vilégios outorgados à que tinha lugar em 
Trancoso'!. O mesmo se passaria em 20 de 
Dezembro de 1391, relativamente a Ama- 
rante??. 

Em 25 de Julho de 13917, a Ordem do 
Hospital, na pessoa do seu Prior, Álvaro 
Gonçalves Camelo, foi de novo objecto das 
mercês régias, na medida em que os seus 
caseiros, lavradores e serviçais eram isentos 
do pagamento de serviços e ajudas de pão, 
vinho, carnes, cevadas e dinheiro??. 

Para além de a Ordem ter merecido aten- 
ção de D. João |, também a figura do seu 
Prior, em particular, constituía objecto de 
apreço junto do rei. Desta forma, em 27 de 
Março de 1390, Fr. Álvaro recebeu umas 
casas em Coimbra, sitas na freguesia de 
Santiago, as quais ficariam vinculadas à sua 
descendência”*. Em 2 de Novembro de 1392, 
o rei concedeu ao Prior a faculdade de conhe- 
cer os debates e contendas que existissem 
entre os Hospitalários”º. 

Como se pode ver, a importância deste 
homem não se faz sentir somente no âmbito 
da instituição em que havia professado, mas 
também, e com grande relevo, no ambiente 
político da época. Em 15 de Maio de 1393, 
na sequência de um tratado de tréguas, assi- 
nado entre D. João | de Portugal e Henrique 
Ill de Castela, D. Álvaro Gonçalves ficou com 
a guarda dos reféns respectivos, que garan- 
tiriam o cumprimento das cláusulas contra- 
tuais?8, 


MN .A.NYT.T.. Chanc. D. João | 1 2, fl. 8. 

72 4A.N./T.T., L.N., Além Douro, |. 1, fl. 123v. 

73 |A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 1, fls. 126-126v. 

74 4A.N./T.T., Chanc. D. João |, |. 2, fls. 8-8v. 

75 |A.NJT.T., Chanc. D. João |, |. 4, fl. 122v e Gav. 
Vim. ún., nº 39, 148 e 168. 

768 Sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro 
Elementar das relações políticas e diplomáticas de 
Portugal com as diversas potências do mundo, desde 
o princípio da Monarchia Portugueza até aos nossos 
dias, tomo 1, Paris — Lisboa, 1842-1876, pp. 276-277. 
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No entanto, o ano de 1396 constituiria 
um marco importante em relação ao posici- 
onamento deste Prior do Crato frente à 
monarquia portuguesa, uma vez que Álvaro 
Gonçalves apoiou o rei de Castela, no âmbito 
dos conflitos que tinham lugar na Península 
Ibérica”?. Esta tomada de posição de Álvaro 
Gonçalves Camelo, favorável ao partido cas- 
telhano, no quadro das lutas políticas que 
marcaram este período, terá sido a causa do 
seu afastamento temporário da chefia do 
Priorado?8. Decorridos dois anos, em 1398, D. 
João | e D. Álvaro reataram o seu relaciona- 
mento, fruto da intervenção do Condestável 
do reino, de resto, familiar do Prior?º. 

Desta forma, entende-se que, em 13 de 
Setembro de 1398, o rei diga que o Prior, 
comendadores e cavaleiros Hospitalários 
estavam isentos do pagamento da colheita 
devida ao rei) e que, em 29 de Novembro 
de 1400, ocurresse uma nova confirmação 
geral dos privilégios da Ordem, na figura do 
seu Prior8l. O documento pelo qual o rei 
doou a Álvaro Gonçalves Camelo a vila de 
Guimarães e seu termo, com a respectiva 
jurisdição e rendas, em 26 de Janeiro de 


LOPES, Fernão — Crónica de D. João |, t. 2, cap. 190 
e LEÃO, Duarte Nunes de — Crónica del Rey D. João 
o |, cap. 75, pp. 639-640. 

77 LEÃO, Duarte Nunes de — Crónica del Rey D. 
João o |, cap. 77, pp. 646-647. 

78 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar 
Ordem de Malta ..., pp. 78-79. Este autor afirma que 
após Álvaro Gonçalves Camelo, ter sido partidário de 
Castela, durante as guerras do Mestre de Avis com o 
reino vizinho, D. João | destitui-o da dignidade de Prior 
do Crato e colocou, em sua substituição, Lourenço 
Esteves de Góis. Decorrido algum tempo, Fr. 
Gonçalves Camelo teria reabilitado o seu relaciona- 
mento com D. João |, por intermédio do seu familiar, 
o Condestável D. Nuno Álvares Pereira. Nesta sequên- 
cia, O rei entregou-lhe o senhorio de Guimarães, uma 
vez que o Priorado do Crato estava confiado a Fr. 
Lourenço. 

79 LEÃO, Duarte Nunes de — Crónica del Rey D. 
João o |, cap. 79, p. 655. 

80 |.A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 6, fl. 271v. 

81 1,A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 4, fl. 81 e Gav. VI, 
m. uún., n.º 183. 


1403, é omisso quanto à indicação do cargo 
que este homem exerceria na hierarquia da 
Ordem do Hospital, deixando transparecer o 
afastamento temporário da dignidade prioral, 
como mais acima salientamos, na justifica- 
ção desta notável doação: “... nos lhe pro- 
metemos de dar terras com jurdiçooes que 
rendem tamto como o priolado que ell 
avya."82, 

A autoridade de que este homem gozava 
não foi alheia à prática de abusos, aliás, fre- 
quentes neste período, o que teria motivado 
D. João |, em 10 de Novembro de 1403, a 
proibi-lo de tomar roupas e pousadas nas 
suas deslocações ao Porto, sem prévia auto- 
rização do juiz, no sentido de evitar diferen- 
dos locais. À posição régia parece extremar- 
-se, uma vez que, em 12 de Janeiro do ano 
seguinte, Fr. Álvaro foi obrigado a desfazer 
as casas que havia construído na cidade do 
Porto, em conformidade com o privilégio que 
este burgo gozava, em relação à não perma- 
nência de fidalgos e consequente proibição 
de possuírem bens de raiz*. 

No entanto, este desentendimento 
parece ter terminado e os anos seguintes 
seriam marcados, de novo, por episódios de 
cordialidade entre ambas as partes. Em 7 de 
Abril de 1408, o Prior do Hospital esteve pre- 
sente nas Cortes de Évora, nas quais se pro- 
cedeu à organização das casas dos infantes 
D. Duarte, D. Pedro e D. Henrique**. Em 19 
de Janeiro de 14098º, 7 de Maio de 141088 e 
8 do mesmo mês e ano””, o Prior saiu ven- 
cedor de três sentenças emanadas da Corte, 
respectivamente contra Lopo Fernandes, 


82 |,A.N./T.T., L.N., Além Douro, |. 2, fls. 128-129. 

83 A.H.P., Livro A, fls. 127v-128v. 

84 A.H.P., Pergaminhos, |. 3, doc. 61 e Livro B, fl. 
327 e publ. DINIS, António Joaquim Dias — Estudos 
Henriquinos, vol. 1, Coimbra, 1960, doc. 9 e 
Monumenta Herricina, vol. 1, doc. 134, pp. 316-319. 

85 .A.N./T.T., Gav. Vi, m.ún.,n.º 26 e200€e L.N, 
Guadiana, |. 8, fls. 9v-10v. 

86 |.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 23 e LN, 
Guadiana, |. 8, fls. 10v-11v. 

87 |.A.N./T.T., Gav. Vi m. ún., n.º 21 e L.N., 
Guadiana, | 8, fls. 11v-12v. 


Mosteiro de Santa Marinha da Costa e João 
Sanches. Em 20 de Dezembro de 1409, a 
questão da justiça voltou a ser focada, 
ficando decretado que o aparelho judicial 
deveria prender os comendadores e freires 
que o referido Prior indicasse?. Situação 
paralela a esta teve lugar em 7 de Agosto do 
ano seguinte” e a 27 do mesmo mês foi 
decretado que as sentenças da Ordem deve- 
riam ter execução*º. 

A confiança que D. João | depositava em 
Álvaro Camelo era indiscutível. Desta forma, 
Fr. Álvaro integrou uma embaixada que se 
dirigiu à Sicília, em data anterior a 12 de 
Agosto de 1412, com uma dupla finalidade. 
Primeiro negociar o casamento do infante 
D. Pedro com a ex-rainha D. Branca e, em 
segundo, mas com suma importância, estu- 
dar a viabilidade militar da conquista militar 
de Ceuta?!. Assim, se entende que este 
homem seja um dos tripulantes da esquadra 
portuguesa que, em 25 de Julho de 1415, se 
dirigiu à mencionada praça africana”?. 

Os anos seguintes assistiram a uma 
alteração no clima de cordialidade que se 
vivia entre a monarquia e a Ordem, devido 
à existência de uns canais no Rio Tejo, no 
lugar de Ribeira de Eiras, terra da comenda 
de Belver. As partes envolvidas nesta de- 
manda tinham interesses opostos sobre este 
assunto, pelo menos desde o reinado de 
D. Fernando. O processo judicial centrado 
nesta questão decorreu nos anos de 1416 e 


88 |.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 177 e 180 e 
Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl 42v e L.N., Guadiana, 1. 
3, fis. 189v-190. 

89 1.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 37 e Chanc. D. 
João |, | 3, fl. 123 e publ. Livro dos forais ..., vol. 3, 
doc. 313, pp. 137-138. 

90 |,A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 136. 

931 ZURARA, Gomes Eanes de — Crónica da 
tomada de Ceuta por El Rei D. João |, publicada por 
Francisco Maria Esteves Pereira, Lisboa, Academia das 
Ciências, 1915, cap. 16 e publ. Monumenta Hernricina, 
vol. 2, doc. 10, pp. 49-53. 

92 LEÃO, Duarte Nunes de — Crónica del Rey D. 
João o |, cap. 82, p. 665; cap. 87, p. 680 e cap. 89, p. 
689 e FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de 
Sintra, vol. Ill, p. 293. 
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1417 e Fr. Álvaro Gonçalves Camelo fez seus 
procuradores Diogo Álvares Teixeira, Simão 
Vasques e Álvaro Gonçalves. O Prior 
Hospitalário viu as suas pretensões derrota- 
das através da sentença que encerrou este 
diferendo*?3. 

D. Álvaro Gonçalves Camelo viria a fale- 
cer no ano de 1423, conservando-se a sua 
inscrição funerária na igreja matriz de S. 
Pedro da Sertã”. 


CLIENTELA DE ÁLVARO GONÇALVES 
CAMELO 


1. Álvaro Gonçalves 


Álvaro Gonçalves era mercador e mora- 
dor no Mação e foi procurador do Prior 
Álvaro Gonçalves Camelo, em 27 de 
Novembro de 1416, na questão dos canais 
que a Ordem tinha em Belver, no Rio Tejo, 
mais propriamente no lugar de Ribeira de 
Eirasºº. 


2. Diogo Álvares Teixeira 


Diogo Álvares Teixeira era escudeiro do 
Prior Álvaro Gonçalves Camelo e, em 18 de 
Agosto de 1416, foi seu procurador no dife- 
rendo sobre os canais do Tejo, nomeada- 
mente, da Ribeira de Eiras*. 


3. Simão Vasques 


Simão Vasques era escudeiro, criado e 
alcaide pelo Prior do Crato em Belver e, em 
27 de Novembro de 1416, foi seu procurador 
na contenda centrada nos canais do Rio Tejo, 
situados, mais precisamente, na Ribeira de 
Eiras?”. 


93 1.A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 239. 

94 BARROCA, Mário Jorge — Epigrafia Medieval 
Portuguesa ..., vol. 2, epig. N.º 749, pp. 1729-1735. 

95 [.A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 239, fls. 11v-12. 

96 |,A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 239, fls. 1e4. 

97 A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 239, fis. 10-12 e 
15v e FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Il, pp. 393- 
395. 
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3. ANTÓNIO 


D. António nasceu no ano de 1531 e 
morreu em 26 de Agosto de 1595. Era filho 
do seu antecessor no Priorado do Crato, 
o infante D. Luís, de quem foi nomeado 
coadjutor, em 8 de Junho de 1551. Exerceu 
a dignidade de Grão Prior do Crato até ser 
exonerado em 1580, fruto do seu envolvi- 
mento no quadro da crise política motivada 
pela questão sucessória ao trono de Portugal, 
do qual se considerava legitimo ocupante, 
visto ser filho de D. Luís e, como tal, neto de 
D. Manuel, Foi comendador de Leça“ e de 
S. Brás de Lisboa199, 

A bula de provimento de D. António 
como Prior do Crato data de 25 de Maio de 
1551101 e de acordo com um manuscrito da 
Biblioteca Pública Municipal do Porto, o con- 
vento de Malta, numa tentativa de se preca- 
ver contra abusos no que se refere ao Prio- 
rado, terá eleito e designado Fr. Cristovão de 
Cernache Pereira para tomar posse desta cir- 
cunscrição, após a sua vacatura!º2, 

Durante o Priorado de D. António, as 
questões relativas à jurisdição exercida pela 
Ordem do Hospital continuam a ser um 
assunto candente, como ressalta de uma bula 
de Pio IV103. Este mesmo Pontífice toma uma 
atitude favorável à Ordem, em Julho de 1565, 
ao lamentar a atitude incorrecta de D. An- 
tónio, Prior do Crato, suspendendo-o do 
governo do Priorado até mudar de procedi- 


98 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar 
Ordem de Malta ..., pp. 127-128. 

99 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 86. 

100 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 92. 

101 1.A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 23 e Biblioteca 
Pública Municipal do Porto, Manuscritos, Sumário da 
vida de D. António, nº 676 e res. SANTARÉM, Vis- 
conde de — Quadro Elementar ..., t. XII, p. 324. 

102 Biblioteca Pública Municipal do Porto, Manus- 
critos, Sumário da vida de D. António, n.º 676. 

103 ,A.N./T.T., Ordem de Malta, B-51-28, fls. 17-33 
e ref. Index historico e diplomatico do cartorio de Leça, 
| cap. 1, p. 22 e cap. 52, p. 39. 


mento!94, Ao que parece, D. António terá 
enveredado por um comportamento mais 
correcto, na medida em que o cardeal Monte 
Policiano comunicou ao rei que o Grão 
Mestre de Malta concedeu a comenda de 
Leça a este infante). 

Na parte final do período em que D. 
António esteve à frente dos Hospitalários 
portugueses, a Ordem recebeu vários privi- 
légios de D. Sebastião !98, bem como a con- 
firmação de outras benesses!?”. 


4. DIOGO FERNANDES 
DE ALMEIDA (1) 


Era filho segundo do primeiro conde de 
Abrantes, D. Lopo de Almeida, e de D. Brites 
da Silva. D. Diogo era irmão dos bispos D. 
Jorge e D. Fernando de Almeida, do segundo 
conde de Abrantes e do futuro vice-rei da 
Índia, D. Francisco de Almeida. Este homem, 
que era membro de uma família em ascen- 
são a nível político, obteve a confiança de 
D. João 11108, chegando mesmo a acompa- 


104 Sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro 
Elementar... t. XIII, pp. 462-463. 

105 1.A.N./T.T., Corpo cronológico, |, m. 108, doc. 
131 e sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro 
Elementar... t. XIII, p. 5O6. 

106 1,A.N./T.T., Privilégios de D. Sebastião, |. 11, fl. 
4 e Gav. VI, m. ún., n.º 110, sendo autorizados a fazer 
uma feira franca em Vera Cruz do Marmelar. I.A.N./T.T., 
Privilégios de D. Sebastião, |. 13, fl. 48v e Gav. VI, m. 
ún., n.º 111, podendo no lugar de Guidi ser cortada a 
carne pelo mesmo preço que se fazia em Torre de D. 
Chama. 

107 |.A.N./T.T., Confirmações gerais, |. 5, fl. 139v e 
Gav. VI, m. ún., n.º 144, sendo confirmadas as nome- 
ações dos tabeliães de Oleiros e Álvaro. I.A.N./T.T., 
Confirmações gerais, |. 5, fl. 142 e Gav. Vi m. ún,., 
n.º 149, sendo confirmada uma sentença relativa à 
jurisdição cível e crime em vários locais da Ordem. 
1.A.N./T.T., Confirmações gerais, |. 5, fl. 143v e Gav. VI, 
m. ún., n.º 151, sendo confirmados três alvarás sobre 
a jurisdição da Ordem. I.A.N./T.T., Confirmações gerais, 
| 2,f1.129€e13,f1.231e Gav. Vim. ún., n.º 137, 138 
e 139, sendo confirmados os privilégios dos caseiros 
e lavradores da Ordem. 

108 RESENDE, Garcia de — Crónica de D. João Il, 
p. 360. O cronista refere-se ao carácter honrado das 
famílias dos Almeidas e dos Meneses. 





nhá-lo na fase final da sua vidal99. Assim, 
Diogo Fernandes de Almeida foi membro do 
conselho régio, monteiro mor do rei e rece- 
beu D. Jorge, filho bastardo de D. João Il, 
para que o criasse e educasse!!?. O próprio 
D. Diogo teve filhos bastardos, entre os quais 
se conta D. Lopo de Almeida, comendador de 
Ulmeiro da Ordem de Cristo e capitão de 
Sofala!!t. No âmbito do casamento real, mais 
concretamente na mostra régia, ocupava o 
segundo lugar na comitiva de oito mantene- 
dores!'2, Participou nos feitos heróicos nas 
guerras de África!!3 e aconselhou o rei em 
assuntos que se prendiam com a expansão 
além do território nacional"4. 

Em 11 de Agosto de 1452, a sua filha, D. 
Isabel de Almeida, viu confirmada a sua per- 
filhação, por João Vaqueiro, sendo Diogo 
Fernandes de Almeida designado de rico- 
homem do conselho régio!!º. A sua ligação 


109 RESENDE, Garcia de — Crónica de D. João II, 
cap. 210, pp. 277-279; cap. 211, pp. 280-282 e cap. 213, 
pp. 285-286. 

No PINA, Rui de — Crónica de D. João Il, cap. 80, 
81 e 83 e RESENDE, Garcia de — Crónica de D. João 
Il, cap. 137 (em 12 de Abril de 1492 foi aio e gover- 
nador da casa de D. Jorge), cap. 144 e 216 e FREIRE, 
A. Braancamp — Brasões da Sala de Sintra, vol. Il, pp. 
361-362 e ref. ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal 
e a Ordem de Malta ..., p. 161. 

1 SOUSA, Fr. Luís de — Anais de D. João III, 
com prefácio e notas de M. Rodrigues Lapa, 2.º ed,., 


vol. 1, 1. III, Lisboa, Livraria Sá da Costa, 1951, cap. Il e 
FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de Sintra, 
vol. Il, p. 362. 


12 RESENDE, Garcia de — Crónica de D. João II, 
cap. 128, pp. 180-183 e FREIRE, A. Braancamp — 
Brasões da Sala de Sintra, vol. Ill, p. 142. O primeiro 
mantenedor da comitiva régia era D. João de Valen- 
zuela, antigo Prior da Ordem em Castela. 

3 PINA, Rui de — Crónica de D. João Il, cap. 27 
e RESENDE, Garcia de — Crónica de D. João ll, 
cap. 67. 

4 RESENDE, Garcia de — Crónica de D. João ll, 
cap. 81, pp. 120-124. D. João I consultou Diogo de 
Almeida, entre outras pessoas, a propósito do cerco à 
ilha Graciosa. Veja-se, igualmente, o cap. 147, p. 214, 
onde o cronista afirma que D. Diogo, em nome do rei, 
foi a Belém desejar boa viagem a Álvaro da Cunha. 

5 LA.NJT.T., L.N., Estremadura, |. 5, fis. 294v- 
295. 





ao rei é indubitável e, em 14 de Fevereiro de 
1465, enquanto pagem mor do soberano, 
recebeu por doação uma quintã em Carnide, 
os quartos do paço, os casais de Loures e os 
paços de Lisboa, bem como, todas as her- 
dades que João Fernandes Pacheco havia em 
Lisboa e seu termo!tê. D. João Il confiou-lhe 
a alcaidaria mor de Torres Novas, em 16 de 
Janeiro de 1486117. 

No ano de 1480, Maomé Il cercou a ilha 
de Rodes, motivando o futuro Prior do Crato 
a partir em defesa de terras cristãs, ao que 
parece, já detentor do hábito da Religião 118. 
Numa carta que escreveu ao Papa Inocêncio 
VIII, entre outras coisas relativas à sua acti- 
vidade, Diogo Fernandes de Almeida fez 
saber que entrara para a Ordem, durante o 
pontificado de Sisto [IV], por isso, entre os 
anos de 1471 e 1484119, Em 1492, assumiu o 
cargo de Prior do Crato, para o qual fôra 
eleito em 1480120, 

A sua proximidade ao monarca contri- 
buiu para que, em 29 de Setembro de 1495, 
ao ser exarado o testamento de D. João Il, 
Diogo Fernandes de Almeida, entre outros, 
fosse conselheiro do testamenteiro régio, o 
duque D. Manuel. Este diploma viria a ser 
ratificado no dia seguinte, sendo o Prior do 
Crato uma das testemunhas que participou 
na sua validação!2!. Ainda consequência da 


16 1A.N.T.T., L.N. Estremadura, | 5, fls. 122v- 
125. 

N7 1A.N./T.T., Chanc. de D. João Il, |. 8, fl. 160v. 

18 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, pp. 
81-82 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 161. 

19 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., pp. 163-164. 

120 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de 
Sintra, vol. Il, p. 361 e vol. III, p. 142. Segundo Caetano 
de Sousa, em 1482, D. Diogo já era Prior do Crato. 
SOUSA, A. Caetano de — História Genealógica da Casa 
Real Portuguesa, 2.º edição, revista por M. Lopes de 
Almeida e César Pegado, vol. Ill, Coimbra, Atlântida 
Livraria Editora, 1946-1955, p. 77. 

121 PINA, Rui de — Crónica de D. João Il, cap. 8 
e SOUSA, A. Caetano de — Provas da Historia 
Genealogica da Casa Real Portuguesa, 2.º edição, 
Tomo Il, Parte 1, pp. 206-217. 
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sua convivência com os círculos da Corte, em 
24 de Novembro de 1495, D. Manuel mandou 
passar, em benefício de D. Diogo, a carta do 
seu assentamento, numa quantia correspon- 
dente a 170.000 reais, como tivera o seu ante- 
cessor, D. Vasco de Ataíde!22 e no mesmo 
dia, D. Manuel deu a D. Pedro de Almeida 
um padrão de 100.000 reais, que só teria vali- 
dade após o falecimento do Prior, seu pai!23, 

No ano seguinte, mais precisamente a 29 
de Agosto, D. Manuel confirmou os privilé- 
gios concedidos à Ordem do Hospital pelos 
reis seus antecessores, na pessoa do seu 
Prior!24. As benesses régias mantêm-se e, em 
23 de Março de 1498, o monarca concedeu 
ao Prior uma tença anual de 45.000 reais, 
devido ao facto de este Hospitalário ter per- 
dido um padrão de correspondente valor!?º. 

Diogo Fernandes de Almeida estava em 
posse do castelo da vila de Torres Novas e, 
em 6 de Setembro de 1499, D. Manuel doou 
a D. Pedro de Almeida, filho de Diogo de 
Almeida, a mencionada construção de carác- 
ter militar. Esta concessão só entraria em 
vigor, após a morte de D. Diogo, à data, seu 
legítimo possuidor!28. 

A influência deste homem na Corte é um 
facto inegável. Assim, em 30 de Maio de 
1500, o duque D. Jorge, filho de D. João Il, 
passou procuração ao Prior do Crato e ao 
Bispo de Tânger para tratarem de assuntos 
que se prendessem com a sua união matri- 
monial com D. Beatriz, cujo casamento era 
prometido por palavras de futuro!?. 

Em 4 de Julho de 1500, o Prior reuniu no 
Crato o capítulo provincial da Ordem em 
Portugal, cumprindo, desta forma, as suas 
obrigações, enquanto superior desta circuns- 
crição!28, 


122 SOUSA, A. Caetano de — História Genealógica 
« VOlI. HI, p. 121. 

123 |.A.N./T.T., L.N., Místicos, |. 1, fls. 31-37v. 

124 1A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 1, fis. 17-17v. 

125 1A.N./T.T., Chanc. de D. Manuel, |. 37, fl. 80v. 

126 | A.N,/T.T., L.N., Estremadura, |. 11, fls. 54v-55. 

127 |,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 3, n.º 13. 

128 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 8 e doc. 9. 


Em 29 de Dezembro do mesmo ano, 
Diogo Fernandes de Almeida, como repre- 
sentante dos Hospitalários portugueses, rece- 
beu do monarca um privilégio concedido à 
Ordem no domínio da justiça. Deste modo, 
as sentenças proferidas em Capítulo, e que 
respeitassem a assuntos pertencentes à 
Religião, seriam devidamente cumpridas e 
executadas!2º. No mesmo dia, D. Diogo foi 
de novo agraciado, ao ficar isento do paga- 
mento de dízima sobre os produtos que man- 
dasse vir para provimento e necessidades de 
sua casa!30, 

Decorrido exactamente um mês, D. Ma- 
nuel, tendo em consideração os muitos ser- 
viços recebidos por parte deste Prior do Crato 
e conselheiro régio, autorizou os tabeliães 
dos lugares do Priorado a chamar por Diogo 
de Almeida. Este privilégio tinha um carácter 
vitalício e, por isso, deixaria de estar em 
vigor após a morte deste freire!31. 

Cumprindo as suas obrigações para com 
a dinâmica organizativa da Ordem do 
Hospital, o Prior do Crato, Diogo de Almeida, 
também se deslocou à sede conventual, na 
altura localizada na ilha de Rodes, decorria 
então o ano de 1502132. Durante a sua per- 
manência nas terras do levante, o Prior par- 
ticipou nos enfrentamentos bélicos contra os 
turcos, assumindo o comando de uma 
armada, composta de três galés, uma fusta e 


129 Publ. Livro dos forais, ..., vol. 3, doc. 312, p. 
134 e doc. 325, pp. 163-164. Em 13 de Setembro de 
1501, esta situação relativa à justiça volta a ser objecto 
da concessão de privilégios por parte do rei, sendo 
Diogo Fernandes de Almeida, enquanto Prior do Crato, 
o legítimo representante da Ordem e, por isso, o recep- 
tor directo desta carta. I.A.N./T.T., Chanc. de D. Manuel, 
| 6, fl. 54v. 

130 | A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 1, fl. 215. 

131 1.A.N./T.T., Corpo Cronológico, | m. 3, nº 41. 

132 |A.N./T.T., Gav. XX, m. 6, n.º 4 e publ. As 
Gavetas da Torre do Tombo, vol. 10, pp. 457-461 e 
sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro Elementar 
«o t. X, pp. 133-134. Trata-se de uma carta do embai- 
xador Diogo da Gama dirigida a D. Manuel, escrita em 
Roma e datada de 2 de Junho de 1502, pela qual lhe 
dava notícia, entre outras coisas, que o Prior do Crato 
tinha partido no mês de Maio, daquele ano, da Sicília 
para Rodes. 





três bergantins!33. No ano de 1506, mais con- 
cretamente a 29 de Agosto, depois de ter 
regressado ao reino, foi novamente agraci- 
ado pelo monarca, que confirmou os privi- 
légios da Ordem!3*. Em 4 de Maio de 1507, 
D. Manuel concedeu-lhe um padrão de 109 
mil reais de tença!. 

De acordo com a dignidade que exercia 
no Priorado de Portugal, D. Diogo reuniu o 
capitulo provincial e outorgou uma carta de 
sentença favorável a Fr. Fernando de Maga- 
lhães, comendador de Távora e Aboim!38, 

Para além da importância da sua família 
na cena política e, que ele próprio também 
protagonizou, enquanto Prior da Ordem do 
Hospital, Fr. Diogo terá desempenhado, 
igualmente, o lugar de comendador de 5. 
Brás de Lisboa, o que o fez envolver com o 
prelado diocesano desta cidade, por causa de 
questões sobre dízimos, pelo menos nos 
anos de 1498 e 150513”. 

Já idoso, D. Diogo Fernandes de Almeida 
morreu dia 13 de Maio do ano de 1508, sendo 
sepultado na igreja da Flor da Rosa!%8. Foi 
sucedido na dignidade prioral por D. João de 
Meneses "3º. 


1383 |, A.N./T.T., Corpo Cronológico, | m. 4, n.º 74 
ell,m.7,n.º 56. A propósito das deslocações de Diogo 
Fernandes de Almeida à sede conventual da Ordem, 
ou seja, Rodes, veja-se, por exemplo PINA, Rui de — 
Crónica de D. Afonso V, cap. 208 e BELLO, Conde de 
Campo — 4 Soberana Militar Ordem de Malta ..., pp. 
67-68 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta .... pp. 163-164. 

134 |A.N./T.T., Chanc. de D. João Ill, |. 4, fl. 5Ov. 

185 1.A.N./T.T., L.N., Místicos, |. 5, fl. 29v. 

138 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 54, doc. 17. 

137 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 180. 
ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de 
Malta ..., 92, refere-o como comendador de S. Brás de 
Lisboa. 

138 SANTA CATARINA, Fr. Lucas de — Malta 
Portugueza ..., p. 244 e BELLO, Conde de Campo — A 
Soberana Militar Ordem de Malta ..., p. 157 e ALBU- 
QUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta 
sapo 1045 

139 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de 
Sintra, vol. Il, p. 362 e FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta 








CLIENTELA DE DIOGO FERNANDES 
DE ALMEIDA (1) 


1. Diogo Caldeira 


Em 10 de Março de 1500, D. Manuel con- 
firmou Diogo Caldeira, escudeiro do Prior do 
Crato, no cargo de escrivão de todos os fei- 
tos que pertencerem à Ordem de S. João de 
Jerusalém, ocupando o lugar vago por morte 
do anterior titular e seu sogro, Henrique 
Ribeiro 10, 


2. Fernão Reixa 


Em 13 de Fevereiro de 1500, D. Manuel 
nomeia Fernão Reixa, escudeiro do Prior do 
Crato, para o cargo de tabelião, em virtude 
de Fernão Pires ter desempenhado incorrec- 
tamente o cargo!?1. 


3. Pedro Dias 


Em 18 de Fevereiro de 1502, Pedro Dias, 
criado do Prior do Crato e morador na vila 
da Amieira, foi nomeado tabelião público e 
judicial da referida localidade!*2. Dia 1 de 
Março seguinte, a este escudeiro do Prior foi 
entregue o mesmo cargo, a exercer na vila 
de Ares1*. 


4. Pedro Vaz 


Em 25 de Fevereiro de 1500, o monarca 
nomeia este criado do Prior do Crato como 
escrivão das sisas da vila de Portalegre, 
onde, aliás, era morador. Ocupou o cargo em 
substituição de Diogo Belo, que o abando- 


«« HI, p. 92 e pp. 111-112, nota 37, diz que D. Francisco 
de Almeida, primeiro vice rei da Índia, foi pretendido 
para o Priorado do Crato como sucessor do seu irmão, 
D. Diogo Fernandes de Almeida. 

140 |A.N./T.T., Chanc. de D. Manuel, |. 12, fl. 29. 

141 1,A.N./T.T., Chanc. de D. Manuel, |. 14, fis. 92- 
-92v. 

142 |,A.N./T.T., Chanc. de D. Manuel, |. 2, fl. 13. 

143 1.A.N./T.T., Chanc. de D. Manuel, |. 2, fls. 13- 
-13v. 


nou, na sequência de ser acusado da morte 
de um indivíduo 144. 


5. FERNANDO (INFANTE) 


Nas letras pontifícias Inter curas, datadas 
de 1 de Maio de 1462, o Infante D. Fernando 
é referido como Prior da Ordem Militar do 
Hospital. Ao que parece, juntamente com o 
seu irmão, D. Afonso V, terá pedido licença 
à Santa Sé para a fundação de um mosteiro 
de frades jerónimos na ilha da Madeira ou 
em outro lugar, solicitação deferida pelo 
Papa Pio Il, através do documento a que nos 
referimos", 

Este diploma é a única referência que 
conhecemos em que D. Fernando é conec- 
tado com a Ordem do Hospital, o que nos 
coloca sérias interrogações, tanto mais que 
na década de 60 do séc. XV, era D. Vasco de 
Ataíde o legítimo titular do Priorado do Crato. 
Desta forma, podemos pensar em várias 
hipóteses que expliquem este facto. Em pri- 
meiro lugar, há que atender ao eventual inte- 
resse em associar este infante a mais uma 
Ordem Militar, para além das de Cristo e 
Santiago; em segundo lugar, questionar até 
que ponto o ano de 1462 terá coincidido com 
um afastamento temporário de Vasco de 
Ataíde da referida dignidade, situação esta 
que encaramos com muitas reservas. No 
entanto, e como não conhecemos nenhum 
documento de 1462 que se refira a D. Vasco, 
somos obrigados a considerar também esta 
hipótese; em terceiro lugar, questionar até 
que ponto o Papa Pio Il teria conhecimento 
do nome da pessoa que ocupava a cadeira 
prioral, uma vez que, e apesar de o seu pon- 
tificado ter começado no ano de 1458, não 
chegou até nós qualquer referência do con- 
tacto entre este Pontífice e o Prior D. Vasco. 
De qualquer forma, esta hipótese parece-nos 
pouco consistente, na medida em que as 
letras concedidas em 1462 se basearam 


144 |A.N./T.T., Chanc. de D. Manuel, |. 12, fls. 3v-4. 
145 Publ. Monumenta Henricina, vol. 14, doc. 79, 
pp. 217-219. 


numa súplica formulada anteriormente, e 
que, por certo, continha a identificação dos 
seus autores; e, por fim, temos que conside- 
rar, igualmente, a existência de um erro invo- 
luntário da responsabilidade dos homens que 
estavam ao serviço da chancelaria pontifícia. 


6. GONÇALO PIMENTA 


Fr. Gonçalo Pimenta teve um percurso 
conturbado dentro da Ordem de S. João. Este 
cavaleiro professo, para além de ter sido 
Recebedor da Religião, foi comendador de 
várias comendas e exerceu também funções 
de Prior do Crato. 

Em 7 de Agosto de 1494, o Grão Mestre 
da Ordem do Hospital, refere-se a Fr. Gonçalo 
Pimenta, a propósito da resignação de Fr. 
Francisco Correia e à sua substituição por Fr. 
Fernando Gonçalves de Magalhães, na 
comenda de Távora e Aboim]. 

Em 9 de Dezembro de 1510, D. Manuel 
legitimou Francisco Pimenta, filho de Gon- 
çalo Pimenta, cavaleiro e Recebedor da 
Ordem de S. João, e de Filipa Vasques, 
mulher solteira!*”. Sete anos mais tarde, a 6 
de Novembro de 1517, Gonçalo Pimenta já 
era comendador de Algoso, pois é precisa- 
mente assim que se lhe refere a carta de legi- 
timação que D. Manuel outorgou em favor de 
Mécia e Estevão, filhos do Hospitalário em 
questão e de Ana Fernandes, mulher sol- 
teira148. No dia 25 do mesmo mês e ano rece- 
beria carta de brasão de armas!ºº. 

Em 12 de Agosto de 1518, o Papa Leão 
X, pelo breve Allias per nostras, pediu a 


146 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 57, doc. 16. O documento outorgado pelo Grão 
Mestre de Rodes foi escrito em pergaminho e serve de 
capa ao referido doc. 16. 

147 1AN.T.T., L.N., Legitimações, | 7, fls. 82-82v. 

148 [A.N.T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fl. 221v e 
ref. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Il, p. 105. 
ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de 
Malta ..., p. 79 também se refere a Fr. Gonçalo Pimenta, 
enquanto comendador de Algoso. 

149 ANTT. L.N., Místicos, |. 6, fls. 155v-156 e 
ref. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 105. 





D. Manuel que tomasse posse das comendas 
que se encontravam ligadas a Gonçalo 
Pimenta e a Álvaro Pinto, designando ambos 
de intrusos!%0, Decorridos três meses, a 19 
de Novembro de 1518, o mesmo Papa, por 
outro breve, Nuper cum plurimis, dirigido ao 
monarca de Portugal pediu-lhe, entre outras 
coisas, que confiasse a Fr. Gonçalo Pimenta 
a posse das comendas da Guarda!51, Maçal 
do Chão!º2 e Oliveira do Hospital!*3. Neste 
sentido, em 5 de Julho de 1520, esteve pre- 
sente no capitulo provincial que se realizou 
no mosteiro de Leça, enquanto comendador 
de Oliveira do Hospital!*4. 

Este cavaleiro Hospitalário foi provido na 
dignidade prioral pelo Grão Mestre da 
Ordem, Filipe Villiers de Isle Adam, em 28 
de Janeiro de 1523, após a conquista da 
ilha de Rodes, pelos turcos. Nesta sequência, 
D. João Ill, pediu a D. Miguel da Silva, embai- 
xador régio em Roma, que informasse o Papa 
a propósito da sua disposição em socorrer 
Rodes, revelando, no entanto, o seu desa- 
grado em relação a Fr. Gonçalo Pimenta, 
enquanto titular do cargo de Prior do Crato. 
A atitude do Sumo Pontífice mostrava-se 
consonante com a da monarquia, uma vez 
que o Papa não estava interessado em pro- 
ver ninguém no referido lugar, nem sequer 
confirmar Fr. Gonçalo. Desta forma, podemos 
pensar que foi estabelecido uma espécie de 
acordo entre o rei de Portugal e o Papa, em 
que este último prometia confiar o Priorado 


150 [.A.N./T.T., Bulas, m. 36, n.º 33. 

191 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 86. 

152 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 87. 

153 LA.N.T.T., Bulas, m. 29, n.º 29 ref. FIGUEI- 
REDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, pp. 103-104 e BELLO, 
Conde de Campo — A Soberana Militar Ordem de 
Malta ..., p. 84. Este último autor refere, nesta situa- 
ção, a comenda de Maçal. ALBUQUERQUE, Martim de 
— Portugal e a Ordem de Malta .... p. 88, indica Fr. 
Gonçalo Pimenta, como comendador de Oliveira do 
Hospital. 

194 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 2. 





A Ordem Militar do Hospital em Portugal 


do Crato à pessoa que o monarca viesse a 
propor. Neste sentido, D. João Ill não escon- 
dia os seus propósitos de nomear algum dos 
infantes seus irmãos para a cadeira prioral, 
assegurando, por esta via, O cumprimento de 
atitudes, de acordo com a política e o serviço 
régio!Ss. 

De qualquer forma, e já como Prior da 
Ordem em Portugal, apesar de exercer o 
cargo apenas com um carácter interino, O 
que o fazia desempenhar funções adminis- 
trativas, Gonçalo Pimenta reuniu o capítulo 
provincial, cumprindo as suas obrigações em 
relação às disposições regulamentares da 
instituição de que era membro. Assim acon- 
teceu, efectivamente, em Agosto de 1526 em 
Torres Novas. Nesta reunião capitular, entre 
outros assuntos, o Prior outorgou uma carta 
de licença, pela qual autorizava Fr. António 
da Cunha, comendador de Távora, a empra- 
zar terras pertencentes à sua comenda'58. 


7. HENRIQUE DE CASTRO 


Henrique de Castro era filho de D. Fer- 
nando de Castro e de D. Isabel de Ataíde. 
Este fidalgo da casa do Infante D. Henrique 
e homem da confiança do monarca foi admi- 
tido na Ordem do Hospital, em 24 de Abril 
de 1441, e provido na qualidade de Prior do 
Crato, na sequência da morte do anterior titu- 
lar, Nuno Gonçalves de Góis!??. Pelas letras 
Relegionis zelus, de 18 de Fevereiro de 1442, 
e cumprindo a vontade do regente D. Pedro, 
o Papa Eugénio IV deu ordens no sentido de 
Henrique de Castro ser Prior da Ordem em 
Portugal!8. Pela bula Dudum concessimus, 
datada de 18 de Março de 1443, cuja execu- 


198 1523.11.21 — 1.A.NAT.T., Gav. XV, m. 19, n.º 
15 e sumariado largamente por SANTARÉM, Visconde 
de — Quadro Elementar ..., tomo X, pp. 311-317. 

156 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 59, fl. 33 e segs. 

137 PINA, Rui de — Crónica de D. Afonso V, cap.74. 
O cronista afirma que D. Henrique de Castro recebeu 
o Priorado do Crato, após o castelo ter sido entregue 
pelo antigo Prior, Fr. Nuno Gonçalves de Góis. 

158 Inserta em I.A.N./T.T., Bulas, m. 26, n.º 14. 
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ção foi cometida ao arcebispo de Braga, ao 
bispo de Lamego e ao vigário geral de 
Coimbra, o Papa Eugénio IV, à instância do 
rei Afonso V e do regente D. Pedro, confir- 
mou este freire cavaleiro no lugar cimeiro do 
Priorado de Portugal"*”. Esta atitude pontifi- 
cia teve precedentes que a legitimam, na 
medida em que pelas letras Et si universo- 
rum, de 3 de Fevereiro de 1447, o Papa reser- 
vou para a si a provisão do responsável por 
esta circunscrição da Ordem do Hospital, 
logo que se encontrasse vaga!. 

Neste sentido, houve todo um processo 
que acabou por conduzir Henrique de Castro 
à dignidade prioral. Assim, em 24 de Abril de 
1441, Eugénio IV, nas letras Cupientibus 
vitam, dirigidas às mesmas entidades ecle- 
siásticas que acima mencionámos, ordenou 
que recebessem D. Henrique como membro 
da Ordem do Hospital se ele manifestasse 
interesse nesse sentido e se, simultanea- 
mente, fosse idóneo e isento de impedimento 
canónico. À reação da monarquia portuguesa 
não se fez esperar e, a 19 de Junho do 
mesmo ano, o regente D. Pedro mandou que 
fossem confiadas a este senhor as estruturas 
militares do Crato, Amieira e Flor da Rosa?º1. 
D. Henrique de Castro viria a ocupar o lugar 
de Prior durante poucos anos, pois, em 14 de 
Outubro de 1448, em virtude da bula Aposto- 
licae sedis, de Nicolau V, os seus direitos 
sobre a referida dignidade foram anulados, 
em favor de João de Ataíde. Como contra- 


199 1443.03.18 — |.A.N;/T.T., Bulas, m. 26, n.º 14 
e publ. em Monumenta Herricina, vol. VIll, doc. 13, pp. 
31-33 e resumido por SANTARÉM, Visconde de — 
Quadro Elementar ..., tomo X, pp. 32-33. O documento 
conservado na Torre do Tombo contém insertos os 
outros documentos pontifícios a que nos referimos. 

160 [.A.N./T.T., Bulas, m. 26, n.º 14 e publ. em 
Monumenta Henricina, vol. VIll, doc. 13, pp. 31-33 e 
resumido por SANTARÉM, Visconde de — Quadro 
Elementar ..., tomo X, pp. 32-33. 

161 [.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fl. 86v, 
publ. Monumenta Hernricina, vol. VIl, doc. 169, p. 254 
e FREIRE, A. Braancamp — 4 Chancelaria de D. Afonso 
V, in A.H.P., vol. 3, pp. 134-135 e ref. MORENO, 
Humberto Baquero — A batalha de Alfarrobeira ..., pp. 
94-95. 





partida, o Prior cessante receberia vitalicia- 
mente a pensão anual de 100 mil reais bran- 
costs, 

De acordo com o conde de Campo Bello, 
Henrique de Castro encontrava-se em Rodes, 
no ano de 1480, entre outros cavaleiros por- 
tugueses, para participar na defesa da ilha, 
cercada em consequência de uma acção 
ofensiva desencadeada por Maomé Il, tendo 
depois regressado a Portugal, onde viria 
ainda a desempenhar o lugar de Prior!83. No 
entanto, a documentação que conhecemos é 
omissa quanto a esta reocupação do Priorado 
do Crato, por parte de D. Herrique de Castro. 


8. JOÃO III 


D. João viveu entre 1502 e 1557 e era 
filho de D. Manuel. Foi associado à Ordem 
do Hospital, em virtude da nomeação de Fr. 
Gonçalo Pimenta para a dignidade prioral do 
Crato, por parte do Grão Mestre da Ordem, 
não ter sido aprovada nem pela monarquia, 
nem pelo Papado. Como tal, D. João viria a 
ser Prior do Crato, durante a menoridade do 
seu irmão, o infante D. Luís, quem efectiva- 
mente ocupou a cadeira prioral!84, não tendo 
chegado ao nosso conhecimento documen- 
tos que testemunhem a sua acção, enquanto 
estas funções lhe estavam delegadas. Apenas 
temos notícia que em 16 de Janeiro de 1535, 
este monarca autorizou Fr. Cristovão de 
Cernache Pereira, fidalgo da sua casa e 
comendador de Poiares e Freixiel, a realizar 
prazos sobre as propriedades que lhe esta- 
vam concedidas!*. Esta atitude coincidiu 
com a ausência de D. Luís, que se encontrava 


162 Publ. Monumenta Henricina, vol. IX, doc. 201, 
pp. 321-326 e doc. 202, pp. 326-331. 

163 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar 
Ordem de Malta ..., p. 67. 

164 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar 
Ordem de Malta ..., pp. 125-127. O Conde de Campo 
Bello afirma que, em 1528, foi dada posse do Priorado 
do Crato ao Infante D. Luís, o qual se intitulou Grão 
Prior. 

165 |.A.N./T.T., Chanc. D. João Ill, |. 10, fl. 154 e 
FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 18. 
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em La Goleta, integrando uma expedição 
contra o Barba Roxa]8. 


9. JOÃO DE ATAÍDE 


D. João de Ataíde era filho de D. Álvaro 
Gonçalves de Ataíde, primeiro conde de 
Atouguia, o qual tinha sido aio de D. Afonso 
V e governador da casa do infante D. Pedro, 
e de D. Guiomar de Castro!%”. Era irmão, 
entre outros, de D. Vasco de Ataíde, que viria 
a ser também Prior da Ordem do Hospital. 

Freire da casa de Tomar da Ordem de 
Cristo, recebeu o Priorado do Crato pela bula 
Apostolicae Sedis, de Nicolau V, em 14 de 
Outubro de 1448188, com a condição de ele 
e seus sucessores pagarem a D. Herrique de 
Castro a pensão vitalícia de 100 mil reais 
brancos, a pedido do rei e do infante D. 
Pedro1ºº, 

João de Ataíde revelou-se um Hospita- 
lário atento ao desempenho dos seus deve- 
res, dentro e fora do reino. Assim, e consi- 
derando que a ameaça do Islão era uma 
constante em 1444, a acção deste freire foi 
notória ao chefiar um batalhão de soldados, 
quando o sultão do Egipto cercou a ilha de 
Rodes, à data sede conventual da Ordem!?º. 
Em Outubro de 1448, era um dos embai- 
xadores que D. Afonso V enviou a Roma 
para prestar obediência ao novo Papa, 


166 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 169 e 172. 

167 LEÃO, Duarte Nunes de — Crónica del Rey D. 
João o |, cap. 65, p. 605 e Livro de Linhagens do século 
XVI, ed. A. Machado de Faria, Lisboa, Academia Por- 
tuguesa da História, 1956, pp. 214-215 e ref. MORENO, 
Humberto Baquero — A batalha de Alfarrobeira ..., 
p. 726. Sobre D. João de Ataíde, em particular, veja- 


-se FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, pp. 54-60 
e 91-93. 

168 Publ. Monumenta Henricina, vol. IX, doc. 201, 
pp. 321-326. 

169 Publ. Monumenta Henricina, vol. IX, doc. 202, 
pp. 326-331. 


170 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar 
Ordem de Malta ..., p. 64 e ALBUQUERQUE, Martim de 
— Portugal e a Ordem de Malta ..., p. 161. 
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Nicolau V, o que denota a proximidade da 
família Ataíde à monarquia portuguesa??!. 

Em 5 de Março de 1450, D. Afonso V 
levantou o degredo de Ceuta ao provedor, 
Vasco Gil, e escudeiros de Fr. João de Ataíde, 
Prior da Ordem do Hospital, na sequência de 
um diferendo a propósito da posse da 
comenda de Leça. Com efeito, Fr. João de 
Ataíde, dizia que estava em posse desta 
câmara há cinco ou seis meses, em função 
de um alvará régio, contestando, assim, as 
pretensões de João Coelho, em relação a 
esta mesma casa!?2. 

As dissensões entre João de Ataíde e 
João Coelho não terminaram, pois no ano de 
1452 seria proferida uma sentença, pela qual 
era atribuído ao segundo, na qualidade de 
reponsável pela comenda de Leça, o direito 
de padroado sobre a igreja de S. Vicente de 
Tougues???, 

Neste mesmo ano, a 5 de Abril, D. 
Afonso V confirmou ao Prior da Ordem do 
Hospital uns diplomas de D. João | e de seu 
filho D. Duarte, no âmbito dos privilégios 
exercidos pela Ordem e relacionados com a 
justiça!74. 

A influência que este homem tinha junto 
do rei é notável e, em virtude de um pedido 
seu, a 7 de Abril do ano de 14571, o rei pri- 
vilegiou Martinho Davy, físico, morador em 
Tomar, para que pudesse andar de besta 
muar de sela e freio, por todo o reino!?º. 


11 Monumenta Henricina, vol. IX, doc. 186, nota 
4, p. 300. FARO, Maria José e FARO, Jorge — 
Embaixadas enviadas pelos reis de Portugal de 1415 a 
1473. Subsídios documentais, in Congresso Internacio- 
nal de História dos Descobrimentos (Actas), vol. Ill, 
Lisboa, Comissão Executiva das Comemorações do 
V Centenário da Morte do Infante D. Henrique, 19671, 
pp. 249-270, sobretudo p. 264. 

12 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 34, fl. 19v e 
publ. AZEVEDO, Pedro de — Documentos das chance- 
larias reais anteriores a 1531 relativos a Marrocos, 
tomo |, Lisboa, 1915, doc. 318, pp. 364-365. 

13 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3595, fls. 31 e 
segs. 

14 |A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 42v. 

175 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 11, fl. 123v. 
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Igualmente por intermédio de João de 
Ataíde, em 17 de Abril de 1452, o monarca 
nomeou Afonso Eanes para o cargo de tabe- 
lião do cível e crime na vila da Sertã e seu 
termo, em substituição de Estevão Martins, 
que morrera1?. 

Em 14 de Março de 1453, D. Afonso V 
quitou ao Prior, João de Ataíde, que então 
morrera, O preito e menagem dos seus cas- 
telos!77, uma vez que D. João fora alcaide 
das fortalezas da Amieira, do Crato e da Flor 
da Rosa, antes e depois da batalha de 
Alfarrobeira??8. 


CLIENTELA DE JOÃO DE ATAÍDE 


1. Fernando Afonso 


Fernando Afonso era escudeiro do Prior 
do Hospital, morador em Cabeço de Vide e, 
em 1 de Junho de 1452, foi-lhe perdoada a 
justiça régia e concedida carta de segurança, 
sendo degredado para o couto e vila de 
Mértola e inscrito no livro dos homiziados!?º. 


2. Fernando Eanes 


Em 6 de Outubro de 1453, Fernando 
Eanes, que fora escudeiro do Prior do 
Hospital, morador na vila de Abrantes e acu- 
sado de agressão, foi agraciado com o per- 
dão régio, tendo pago 200 reais para a chan- 
celaria régia 130. 


3. Gonçalo Afonso 


Gonçalo Afonso era escudeiro do Prior 
do Hospital, morador em Cabeço de Vide e, 
em 1 de Junho de 1452, foi-lhe perdoada a 
justiça régia e concedida carta de segurança, 


176 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 36. 

177 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 3, fl. 27v. 

178 MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ..., p. 408, 410 e 412. 

9 1A.N.T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 67v. 

180 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V,|. 4, fl. 33v. 


sendo degredado para o couto e vila de 
Mértola e inscrito no livro dos homiziados?81. 


4. João da Mota 


Em 17 de Setembro de 1451, João da 
Mota, escudeiro de Fr. João de Ataíde, foi 
nomeado para o cargo de escrivão das sisas 
da vila da Sertã, em substituição de Afonso 
Eanes, que morrera!82,. Em 31 de Janeiro 
de 1453, era escudeiro do Prior do Hospital, 
no momento em que D. Afonso V privile- 
giou Fernão Barriga, morador e juiz na vila 
de Santarém, concedendo-lhe licença para 
casar a sua filha com o referido escudeiro!*3. 
No ano seguinte, a 25 de Junho, igual- 
mente como escudeiro do Prior do Crato, foi 
nomeado, por um período de cinco anos, 
para o cargo de escrivão da coudelaria da vila 
da Sertã e da comenda de Belver!8*. 


5. Vasco Gil 


Vasco Gil era provedor de D. João de 
Ataíde na câmara de Leça e, em 5 de Março 
de 1450, ficou dispensado do degredo em 
Ceuta, no qual havia sido condenado devido 
à sua participação num diferendo, entre João 
de Ataíde e João Coelho, centrado na posse 
da comenda de Leça. O provedor Vasco Gil 
recusou-se a entregar a referida comenda a 
Luís Coelho, que a requeria em nome de 
João Coelho?8º. 


10. JOÃO COELHO 


Fr. João Coelho, entre outras actividades 
que desenvolveu no âmbito da Ordem do 
Hospital, e a avaliar pela inscrição que se 
encontra no seu túmulo no mosteiro de Leça, 


181 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, 1 12, fl. 67v. 

182 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 11, fl. 142v. 

183 | A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 3, fl. 8. 

184 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 10, fl. 73. 

185 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 34, fl. 19v e 
publ. AZEVEDO, Pedro de — Documentos das Chance- 
larias Reais ..., |, doc. 318, pp. 364-365. 





foi Prior do Crato, Chanceler mor de Rodes, 
Bailio de Negroponte, membro do conselho 
régio e comendador de Leça e de Elvas. Teve 
igualmente sob a sua administração os 
núcleos da Guarda, Trancoso e Oliveira do 
Hospital 188. 

O cavaleiro João Coelho foi um dos ele- 
mentos da nobreza portuguesa que esteve 
presente nas fileiras da batalha de Alfar- 
robeira, combatendo do lado do rei portu- 
guês187, recebendo, por isso, em 20 de Abril 
de 1450 bens que foram confiscados aos par- 
tidários do infante D. Pedro?8, 

Em 14 de Outubro de 1448, João Coelho 
já era freire do Hospital!8º e, em 5 de Março 
de 1450, pretendia possuir a câmara de Leça 
contra o Prior de Portugal, João de Ataíde. 
Neste processo, João Coelho tinha como sub 
executor João Peres, capelão de S. Brás de 
Lisboa. D. Afonso V acabaria por ordenar a 
entrega da referida câmara a Luís Coelho, 
que a requeria em nome de João Coelho, 
levantando a pena de degredo para Ceuta a 
Vasco Gil, provedor de D. João de Ataíde. 


188 COSTA, Américo — Diccionario Chorographico 
. Leça”, vol. VIl, pp. 386-393 e BELLO, Conde de 
Campo — A Soberana Militar Ordem de Malta ..., pp. 
178-180 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 79, refere-o como comendador 
de Algoso, na p. 84, de Elvas e Montouto, de Landal 
e de Leça na p. 86 e de Trancoso na p. 98. Após a sua 
morte, em 26 de Novembro de 1515, as comendas que 
lhe estavam confiadas passariam para a posse de 
Manuel de Noronha (I.A.N./T.T., Bulas, m.30, n.º 6) e 
depois seriam, finalmente, entregues a Gonçalo 
Pimenta (as comendas da Guarda, Maçal e Oliveira do 
Hospital), a Álvaro Pinto (a comenda de Leça) e a 
Álvaro da Gama (as casas de Elvas e Montouto). 
1LA.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29. 

187 MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ..., p. 529. 

188 1,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, | 34, fl. 113 e 
L.N., Estremadura, |. 8 fl. 275 e ref. MORENO, 
Humberto Baquero — A batalha de Alfarrobeira ..., p. 
597. 

189 Publ. Monumenta Henricina, vol. IX, doc. 201, 
p. 323. 

190 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 34, fl. 19v e 
publ. AZEVEDO, Pedro de — Documentos das Chance- 
larias Reais ..., tomo |, doc. 318, pp. 364-365. 
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Temos ainda conhecimento de um Fr. 
João “Veleiro”, que no ano de 1452, era 
comendador de Leça, Rio Meão, Rossas e 
Frossos e constituía uma das partes de um 
conflito centrado na questão da atribuição do 
padroado da igreja de Tougues, reivindi- 
cando o referido direito pelo facto de lhe per- 
tencer a comenda de Leça. Na parte rival 
deste conflito encontrava-se D. João de 
Ataíde, à data Prior do Hospital e o clérigo 
apresentado por este último em Tougues)º!. 
Pensamos que este Fr. João se poderá iden- 
tificar com Fr. João Coelho, atendendo ao 
elemento cronológico e aos cargos exercidos. 
O documento a que aludimos é uma sen- 
tença relativa ao ano de 1452, que não é por 
nós conhecida na sua redacção original. 
Apenas tivemos acesso ao processo, elabo- 
rado numa época muito posterior, em que ela 
se encontra conservada em traslado e, como 
tal, passível de ser objecto de uma cópia com 
erros. Uma outra fonte poderá abonar no 
sentido de se tratar de Fr. João Coelho. Isto 
é, no próprio Index historico e diplomatico 
do cartório de Leça é referido, a propósito do 
mesmo assunto, que em 1452 era efectiva- 
mente Fr. João Coelho o comendador de 
Leça!92, 

No ano de 1466, João Coelho, na quali- 
dade de procurador de Portugal e Castela, 
encontrava-se no Vaticano a assistir ao 
Capítulo Geral da Ordem, em que foi criada 
a nova circunscrição de Portugal e Castela!*3. 

Fr. João Coelho, enquanto comendador 
da Guarda, deslocou-se ao capítulo que se 
realizou na vila da Sertã, em 7 de Julho de 
1477, ao qual foi apresentado um instru- 
mento de agravo de que ele próprio era 
autor, por um lado e, pelo outro, Beatriz 
Eanes, viúva moradora nessa vila, na quali- 
dade de ré, e que se centrava numa demanda 


191 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3595, fls. 31 e 
segs.. 

192 Index historico e diplomatico do cartorio de 
Leça, cap. 9, p. 118 e cap. 17, pp. 171-172. 

193 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 68. 
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sobre um contrato de emprazamento de bens 
localizados em Abrantes. 

Em 21 de Junho de 1487, D. Afonso V 
legitimou um filho de João Coelho e de 
Margarida Álvares, mulher solteira, de seu 
nome Francisco Eanes Coelho, sendo este 
Hospitalário designado de comendador da 
Guarda, Trancoso e Macalho?*º. 

Como podemos ver, a sua acção dentro 
da Milícia foi multifacetada, ocupando vários 
cargos dentro da hierarquia da instituição 
em que havia professado. Assim, na quali- 
dade de Chanceler mor de Rodes e lugar- 
“tenente das coisas que a Ordem tinha no 
reino de Portugal, escreveu ao rei pedindo- 
“lhe que procurasse junto do Grão Mestre 
autorização para um escambo que o monarca 
pretendia realizar com a Ordem, uma vez que 
tal prática era proibida pelos estabelecimen- 
tos da Religião. Com este negócio, o rei espe- 
rava obter dos cavaleiros umas casas, onde 
passaria a funcionar o hospital régio de 
Coimbra. 

Fr. João Coelho, enquanto comendador 
de Santa Maria de Leça, envolveu-se num 
diferendo com Leonor Eanes da cidade do 
Porto, devido à ocupação ilegitima de bens. 
Depois de sentenciada, esta questão foi 
objecto de uma apelação junto da Santa Sé, 
por iniciativa de Leonor Eanes e em 13 de 
Novembro de 1494, a cúria romana fez 
expedir o resultado da sua apreciação sobre 


194 1.A.N./T.T., L.N., Guadiana, | 4, fls. 109v-110v. 

195 1.A.NJT.T., L.N. Legitimações, |. 1, fis. 259- 
259v. 

196 |.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 67, doc. 
114. Apesar de este diploma se encontrar datado de 
28 de Junho de 1540, segundo o sumário anexo ao 
documento conservado neste fundo arquivístico da 
Torre do Tombo, nós não reconhecemos a veracidade 
da atribuição do referido ano. A leitura paleográfica do 
ano a que se reporta esta carta não foi para nós con- 
clusiva, restando-nos, por isso, a incerteza do ano a 
que diz respeito. Temos que ter presente que Fr. João 
Coelho faleceu em 26 de Novembro de 1515, o que 
constitui mais um elemento que nos leva a admitir que 
a referida carta não seja de 1540. 





o caso, manisfestando-se a favor da quei- 
xosa 19, 

Em 28 de Junho de 1502, João Coelho, 
chanceler mor de Rodes, passou carta cita- 
tória a favor de Fr. Fernando de Magalhães, 
comendador de Távora e Aboim, para que 
este pudesse citar as pessoas que haviam 
feito contratos enfitêuticos sobre proprieda- 
des da Ordem e que prejudicavam a insti- 
tuição 198, 

Para além de ser Prior do Crato, João 
Coelho era comendador do Mosteiro de Leça 
e, como tal, padroeiro da igreja de Santiago 
de Rebordãos. Esta igreja, situada na terra de 
Negrelos, foi anexada à conezia e prebenda 
que João Carneiro, Mestre Escola, tinha na 
Sé de Braga, em 20 de Outubro de 15101ºº. 

No mês de Julho de 1513, altura em 
que se reuniu mais uma vez o capítulo pro- 
vincial, este freire, como superior das coisas 
que a Ordem possuía em Portugal, outorgou 
carta de licença para que se fizessem pra- 
zos na comenda de Távora e Aboim? e, 
numa outra reunião de carácter semelhante, 
esteve presente enquanto chanceler mor da 
Ordem?1. 

A jurisdição que este cavaleiro exercia 
em Leça permitiu-lhe nomear Fr. Rodrigo da 
Cunha como provisor e vigário geral de Leça, 
em 26 de Novembro de 1501202. 

No ano de 1514, era comendador de 
Oliveira do Hospital e D. Manuel, ao abrigo 
de um alvará que havia concedido ao Conde 
de Tarouca Prior do Crato, esclareceu que à 
semelhança do que se verificava no caso dos 
priores, também os comendadores deveriam 


197 1.A.N./T.T., Colecção Especial, Bulas, cx. 8, m. 
1 nd 

198 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º. 56, doc 3. 

199 A.D.B., Registo Geral, n.º 332, fl 63v. 

200 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 19. 

201 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 54, doc. 17. 

202 Index historico e diplomatico do cartorio de 
Leça, |, p. 64. 





continuar a exercer a jurisdição que usu- 
fruífam durante os priorados dos seus ante- 
cessores, ou seja, Vasco de Ataíde e Diogo 
Fernandes de Almeida. Assim, João Coelho 
fica autorizado a usar da jurisdição cível e 
crime em Oliveira do Hospital, pelo seu ouvi- 
dor?03, 

Em 24 de Julho de 1516, o Papa Leão X, 
pelo breve Quoniam intelleximus, pediu a 
António Carneiro, elemento da corte de D. 
Manuel, que providenciasse a posse das 
comendas da Ordem em Manuel de Noronha, 
em virtude da morte de Fr. João Coelho, em 
26 de Novembro de 1515204, tendo ficado 
sepultado no mosteiro de Leça?ºº. 


11. JOÃO DE MENESES 


D. João de Meneses foi mordomo mor206 
e primeiro conde de Tarouca??. Em 1478, 
casou com D. Joana de Vilhena e, depois de 
enviuvar, na qualidade de comendador de 
Cezimbra da Ordem Militar de Santiago, per- 
tencente à diocese de Lisboa, foi proposto 
por D. Manuel, em 1508, para o desempenho 
da dignidade prioral do Crato, cuja bula de 
nomeação, da responsabilidade do Papa 
Júlio Il, data de 15 de Junho daquele ano, 
tendo chegado a Portugal somente a 11 de 
Dezembro208, Em 9 de Novembro de 1508, o 
conde de Tarouca comprometeu-se a pagar 


203 | A.N./T.T., Gav. XX, m.2, n.º 48. 

204 A.N./T.T, Bulas, m. 30, n.º 6. Estavam em causa 
as comendas da Guarda, Maçal, Oliveira do Hospital, 
Leça e Montouto. 

205 Index historico e diplomatico do cartorio de 
Leça, | cap. 3, p. 48 e ALBUQUERQUE, Martim de — 
Portugal e a Ordem de Malta ..., p. 115. 

206 RESENDE, Garcia de — Crónica de D. João ll, 
cap. 142, p. 210. 

207 GÓIS, Damião de — Crónica do Felicíssimo Rei 
D. Manuel, nova edição conf. a primeira de 1566, 
Coimbra, 1955, vol. IV, cap. 86, p. 240. 

208 |.A.N./T.T., Bulas, m. 6, nº 46e48em. 31, 
n.º 4e Gav. VI, m.ún., n.º 33 e Núcleo Antigo, n.º 
39, fis. 139v-145 e FREIRE, A. Braancamp — Brasões 
da sala de Sintra, Il, p. 80 e Ill, p. 294 e FIGUEIREDO, 
J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 112 e 116 e BELLO, Conde 
de Campo — A Soberana Militar Ordem de Malta ..., 
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ao rei as despesas decorrentes da expedição 
das bulas e letras, respeitantes ao Priorado 
do Crato, na sequência da súplica de D. 
Manuel ao Sumo Pontífice20”. No mesmo dia, 
prometeu dar a D. Duarte, seu filho, as ren- 
das que tinha em Cezimbra e em Penalva e 
a D. Luís, também seu filho, 150.000 reais de 
renda anual e as quintãs que tinha da con- 
dessa sua irmã. Para além destes bens, decla- 
rou que as tenças e assentamento que usu- 
fruía do rei seriam empregues num colégio 
que o monarca pretendia construir em 
Lisboa?10, 

O facto de ter estado ligado à Ordem de 
Santiago viria a motivar uma certa rivalidade 
entre D. João de Meneses e aquela Milícia, 
depois de ter assumido a dignidade de Prior 
do Crato. Assim, em 29 de Setembro de 1509, 
o Papa Júlio Il, pela bula Querelam Dilecti, 
dirigiu-se ao bispo de Tânger, ao prior de 
Palmela e ao chantre da igreja de Évora, no 
sentido de apurarem o que se passava rela- 
tivamente ao facto de D. João, freire do 
Hospital, impedir que o Mestre de Santiago 
possuísse a comenda de Santa Maria de 
Cezimbra e a igreja de Santiago de Beja, obs- 
tando à arrecadação dos respectivos rendi- 
mentos?21, 

A confiança que D. João de Meneses, 
membro da casa régia, gozava junto de D. 
Manuel era inegável e, mais uma vez, no ano 
de 1514, o rei teve ocasião de o privilegiar, 
reafirmando todas as jurisdições exercidas 
pelo Prior da Ordem do Hospital, bem como 
todas aquelas que fossem inerentes aos 
comendadores Hospitalários, sobressaindo o 
caso de Fr. João Coelho, à data responsável 
pela comenda de Oliveira do Hospital?!2, 


p. 85. Em 11 de Dezembro de 1508, D. João de 
Meneses deu a conhecer a D. Manuel que tinha rece- 
bido os documentos pontifícios. I.A.N./T.T., Corpo 
Cronológico, | m. 7, nº 66. 
209 |.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 7, nº 52. 
210 |,A.N./T.T., Corpo Cronológico, | m. 7, n.º 53. 
21 Sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro 
Elementar ..., tomo X, pp. 163-164. 
212 1,A.N./T.T., Gav. XX, m. 2, n.º 48. 
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A sua convivência nos círculos políticos 
ficou bem expressa numa cláusula testa- 
mentária de D. Manuel, que especificava que 
o conde de Tarouca teria responsabilidades 
no governo do reino após a morte do mo- 
narca, culminando, desta forma, o seu per- 
curso político na Corte?13. 

No ano de 1517, face a uma conjuntura 
de avanço da ameaça turca sobre a ilha de 
Rodes, onde à data a Ordem do Hospital 
estava sediada, o Papa Leão X, pelo breve 
Quam pertimescenda, de 5 de Julho desse 
mesmo ano, solicitou a D. Manuel que orde- 
nasse a D. João de Meneses, Prior da Ordem 
em Portugal, bem como aos Hospitalários 
portugueses em geral, que colaborassem na 
defesa da referida ilha mediterrânica, partici- 
pando, assim, na fortificação da Cristandade 
em geral214, 

O conde de Tarouca e Prior do Crato viria 
a morrer, poucos anos depois deste episódio, 
corria, então, o ano de 1522218. 


CLIENTELA DE JOÃO DE MENESES 
1. Henrique de Sá 


Henrique de Sá foi criado de D. João de 
Meneses e aparece referido numa carta de 
Afonso Vasques, recebedor das rendas do 


213 Publ. SOUSA, A. Caetano de — Provas de 
Historia Genealogica ..., T. | | IV, p. 427. D. João de 
Meneses era, sem dúvida, um homem que ocupava 
um lugar de destaque na vida pública de então. 
Notabilizou-se nos feitos de África, chegando a ser 
governador da praça marroquina de Tânger, na década 
de 80 do séc. XV, e capitão de Arzila. GÓIS, Damião 
de — Crónica do Felicíssimo Rei D. Manuel, vol. |, cap. 
12, pp. 26-27, cap. 48, pp. 116-117, cap. 70, pp. 169- 
171, cap. 71, pp. 171-172, cap. 72, pp. 173-174, cap. 83, 
pp. 194-195, cap. 84, pp. 195-197; vol. Il, cap. 27, pp. 
91-94, cap. 29, pp. 97-1071; vol. Ill, cap. 48, p. 190, cap. 
49, pp. 193-194, cap. 50, pp. 195-199 e RESENDE, 
Garcia de — Crónica de D. João Il, cap. 68, pp. 100- 
101, cap. 76, pp. 110-111 e cap. 84, p. 128. 

214 1.A.N./T.T., Bulas, m. 36, n.º 39 e sum. SAN- 
TARÉM, Visconde de — Quadro Elementar ..., tomo X, 
pp. 239-240 e cit. ALMEIDA, Fortunato de — História 
da Igreja em Portugal, nova edição prep. por Damião 
Peres, vol. Il, Barcelos, Livraria Civilização (Porto — 
Lisboa), 1967, p. 215. 


Priorado do Crato, dirigida a D. João III, 
dando-lhe conhecimento que, em nome do 
monarca, tinha ido tomar posse de uma 
igreja da Ordem que vagou em Castelo de 
Vide. Neste processo, Herrique de Sá tinha 
que arrecadar o montante que faltava rece- 
ber?216, 


12. LOURENÇO ESTEVES DE GÓIS 


Lourenço Esteves de Góis era irmão de 
Nuno Gonçalves de Góis, que viria também 
a ser Prior do Hospital. Entre 1362 e 1383, 
período marcado pelas dissidências políticas 
luso-castelhanas, foi Lourenço Esteves de 
Góis quem assumiu a chefia do Priorado por- 
tuguês, uma vez que Pedro Álvares Pereira 
se tinha aliado ao partido castelhano, mor- 
rendo na batalha de Aljubarrota?””. 

Fr. Lourenço Esteves era comendador de 
Vera Cruz e, segundo o cronista Duarte 
Nunes de Leão, D. João |, na sequência da 
simpatia que o Prior Álvaro Gonçalves 
Camelo mostrou pelo partido castelhano, em 
meados da década de 90 do séc. XIV, terá 
prometido o Priorado ao Condestável, que o 
daria a Lourenço Esteves, caso D. Álvaro 
fosse afastado legitimamente do desempe- 
nho da dignidade. No entanto, o rei mostrou- 
-se contrário a esta opção e, fruto das dili- 
gências do escrivão da puridade do Con- 
destável, o rei terá concordado que fossem 
os freires da Ordem a eleger o seu respon- 
sável máximo dentro do Priorado de Portu- 
gal, escolha esta que veio a recair em Fr. 
Lourenço??S. 


215 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da sala de 
Sintra, Il, p. 80. Damião de Góis diz que D. João de 
Meneses está sepultado na Sé de Azamor (GÓIS, 
Damião de — Crónica do Feliciíssimo Rei D. Manuel, 
vol. Ill, cap. 51, pp. 201-202). Sobre D. João de Meneses 
veja-se também FIGUEIREDO, J. A. — Nova Matta ..., 
WI, pp. 111-118. 

216 |. A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 30, n.º 52. 

217 LOPES, Fernão — Crónica de D. João |, cap. 
115 e 116 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e 
a Ordem de Malta ..., p. 157. 

218 LEÃO, Duarte Nunes de — Crónica del Rey D. 
João o |, cap. 80, pp. 657-658. 





Para além destas referências, conhece- 
mos outra, datada de 10 de Novembro de 
1401, altura em que D. João | privilegiou a 
Ordem do Hospital, na pessoa do seu Prior 
Lourenço Esteves, confirmando-lhe a isenção 
do pagamento de contribuições concelhias, 
como peitas, fintas e talhas. Este documento 
deixa transparecer a preocupação que este 
freire revelava pela gestão dos bens que lhe 
estavam confiados, na medida em que lem- 
brava ao monarca que, em virtude dos encar- 
gos concelhios que teriam que pagar os 
dependentes da Ordem, as herdades do 
Hospital *... se nom lavrom nem aproveitom 
e se despovoam ...” 219, 


13. LUÍS (INFANTE) 


O Infante D. Luís nasceu a 3 de Março 
de 1506 e morreu a 27 de Novembro de 1555, 
sendo filho de D. Manuel e irmão de D. João 
III, viria a assumir o Priorado de Portugal, em 
1528220, D. Luís foi pai de D. António, a favor 
de quem viria a renunciar, permitindo que 
este último viesse a ser Prior do Crato. 

D. Luís foi um dos grandes impulsiona- 
dores da vertente feminina da Ordem, fun- 
dando os conventos de Maltesas em Estre- 
moz e em Flor da Rosa??21. 

Em termos externos, o infante fez-se 
notar na última expedição contra o Barba 
Roxa, em La Goleta no ano de 1535, na 
sequência de um pedido de auxílio formu- 
lado por Carlos V a D. João Ill, com a finali- 
dade de deter Barba Roxa, que representava 
um perigo constante no Mediterrâneo?222, 


219 |A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., nº 134 e nº 157 
e L.N., Guadiana, |. 6, fis. 285v-286v e publ. Livro dos 


forais, ..., vol. 3, doc. 295, pp. 44-45 e doc. 315, pp. 
141-144. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, nota 
8, pp. 31-32. 


220 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar 
Ordem de Malta ..., pp. 125-127. 

221 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 57. 

222 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 169 e 172. 
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Em 23 de Junho de 1539, na qualidade 
de perpétuo administrador da Ordem do 
Hospital em Portugal, D. Luís, presidindo a 
mais uma reunião de carácter capitular 
na sua província, autorizou Fr. António da 
Cunha, comendador de Távora e Aboim, 
Ansemil e Freiria de Coimbra, a fazer novos 
contratos de emprazamento das proprieda- 
des, cuja administração lhe estava con- 
fiada??3, 


14. NUNO GONÇALVES DE GÓIS 


Nuno Gonçalves de Góis, Prior do Crato, 
era pai de Fernando de Góis e de Pedro de 
Góis, ambos membros da Ordem de S. João, 
(VD. Fernando de Góis e Pedro de Góis - II. 
Os comendadores da Ordem do Hospital e as 
suas clientelas)224 e de Diogo de Góis e irmão 
de um outro Prior da Ordem, Lourenço 
Esteves de Góis. Morreu em Castela, em 
Agosto de 1442, reino onde se exilou, devido 
as lutas políticas decorrentes da morte de D. 
Duarte??2º, 

Em 27 de Agosto de 1419, D. João | orde- 
nou às justiças do reino que no que diz res- 
peito aos assuntos relativos ao regimento e 
governo, penhora e execuções das comendas 
da Ordem deveriam cumprir o que lhes fosse 
requerido pelo referido Prior228. Situação 
idêntica a esta ocorreu a 8 de Fevereiro do 
ano seguinte, altura em que, por mandado 
régio, as justiças deveriam executar as sen- 


223 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
nº 53, doc. 28. 

224 MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ..., pp. 70-72, apresenta dados biográficos, 
relativos a Nuno Gonçalves de Góis. 

225 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., II, p. 37. 
Rui de Pina na crónica de D. Afonso V dedica largas 
páginas à questão das lutas políticas decorrentes da 
morte de D. Duarte, referindo-se a Fr. Nuno Gonçalves 
de Góis, uma vez que este se colocou do lado da rai- 
nha viúva D. Leonor. PINA, Rui de — Crónica de D. 
Afonso V, caps. 9, 40, 51, 55, 58-59, 63- 64, 70-72 e 74. 

226 1 A.N./T.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 136 e 158 e 
LA.N.T.T., L.N., Guadiana, | 3, fls. 160-160v e publ. 
Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 296, pp. 45-47 e doc. 
316, pp. 144-146. 
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tenças e mandados que o Prior lhes enviasse 
sobre a Ordem, em geral, e o regimento 
dos cavaleiros e freires, em particular??'. 
O mesmo assunto foi recordado, a 27 do 
mesmo mês e ano228, 

Nesta sequência, de concessão de privi- 
légios por parte do rei, em 27 de Agosto de 
1420, D. Nuno recebeu de D. João |, a con- 
firmação geral dos privilégios da Orden:2?º. 

Nuno Gonçalves de Góis, enquanto pre- 
ceptor da casa do Crato23º e Prior no reino 
de Portugal, conferiu a Fr. Fernando Camelo 
as comendas de S. João de Vila Cova e de 
S. João de Covelo, da diocese de Lamego, 
vagas por morte de Fr. João Gonçalves. Esta 
concessão teve lugar em data anterior a 22 
de Maio de 1426, uma vez que neste 
momento, Fr. Fernando solicitou ao Papa a 
sua confirmação?31. A atribuição de comen- 
das foi mais uma vez motivo da actuação 
deste Prior, quando concedeu a Fr. Pedro de 
Góis as comendas de Santa Cruz de Mar- 
melar e de Moura, da diocese de Évora, e 
de S. Brás de Lisboa, a pedido do Infante D. 
Duarte, que educara em sua casa e armara 
cavaleiro o beneficiado?32. 

Em 15 de Janeiro de 1428, Nuno de Góis 
dirigiu ao Papa uma súplica sobre o Priorado 
do Crato, que lhe havia sido concedido por 
morte de Álvaro Gonçalves Camelo233. No 
mesmo ano, a 21 de Abril, enviou novo 
pedido ao Sumo Pontífice, de modo a que 
este lhe outorgasse a confirmação da con- 
cessão que o Grão Mestre lhe havia feito, no 


227 1.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 145, 163, 179, 
180 e L.N., Guadiana, |. 3, fls. 160-160v e fl. 189v. 

228 |A.N./T.T., Gav. Vi, m. ún., nº 178 e LN, 
Guadiana, |. 3, fl. 190. 

229 |A.N./T.T., Chanc. D. João |,1. 4, fl. 15v. 

230 Martim de Albuquerque também o refere na 
qualidade de comendador de Algoso. ALBUQUERQUE, 
Martim de — Portugal e a Ordem de Malta ..., p. 76. 

231 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. IV, 
doc. 980, pp. 117-118. 

232 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. IV, 
doc. 1173, pp. 255-256. 

233 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. IV, 
doc. 1203, pp. 280-281. 


sentido de fundar uma perpétua capelania 
em duas comendas, entre as quais a do 
Crato, em sufrágio da sua alma e dos seus 
progenitores??*. 

A sua actividade enquanto responsável 
pelo Priorado de Portugal foi constante e, 
neste sentido, Fr. João Vasques Peixoto, 
comendador de Faia e na posse da comenda 
de Ansemil, negociou com Fr. Nuno, de 
forma a esta última comenda lhe ser permu- 
tada em troca da de Leça. No entanto, o Prior 
veio a mostrar-se pouco escrupuloso ao não 
cumprir o que havia estabelecido com o seu 
dependente hierárquico, levando a que, em 
29 de Outubro do ano de 1428, pedisse ao 
Papa que indigitasse alguém para analisar o 
caso e repor a legalidade, reiterando os seus 
direitos em relação à comenda de Anse- 
mil23S, 

Nuno Gonçalves de Góis, na qualidade 
de Prior do Hospital em Portugal, expôs ao 
rei o estado depauperado e abandonado em 
que se encontravam muitas propriedades da 
Ordem, motivando o monarca, em 77 de 
Dezembro de 1425, a conceder licença para 
que se dessem em sesmaria todas as herda- 
des da instituição23º. No entanto, ao que 
parece, esta questão não ficou solucionada, 
uma vez que uma situação semelhante teve 
lugar em 26 de Janeiro de 1439237. 


234 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. IV, 
doc. 1229, p. 301. 

235 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. IV, 
doc. 1300, pp. 350-351. 

236 |.A.N./T.T., L.N., Guadiana, |. 6, fls. 161-161v. 

237 |.A.N4T.T., L.N., Guadiana, |. 4, fl. 224-224v e 
IA.N./T.T., Gav. Vi, m. ún, nº 186. Só temos conhe- 
cimento deste documento através do registo feito na 
Leitura Nova, uma vez que na Gaveta VI só se con- 
serva o respectivo sumário, sendo este omisso quanto 
à identificação do outorgante do diploma em apreço. 
No caso da Leitura Nova, o documento é dado como 
sendo da responsabilidade de D. Afonso e datado da 
Era de 1439. Se eventualmente esta data corresponder 
à nossa actual datação, em 1439 já D. Afonso V ocu- 
pava o trono. Analisada a sequência das referências 
cronológicas em que Nuno Gonçalves de Góis é apre- 
sentado como Prior do Crato, pensamos que se trate 
de verdade do ano de 1439, portanto da Era de Cristo. 





Em 4 de Dezembro de 1437, D. Duarte 
legitimou três filhos de Nuno de Góis, Prior 
da Ordem do Hospital e conselheiro régio, de 
seus nomes Gonçalo, Estevão e Diogo e de 
Beatriz Gonçalves, mulher solteira238, 

A proximidade deste homem aos núcleos 
políticos foi responsável, após a morte de 
D. Duarte, pelo posicionamento favorável de 
Fr. Nuno em relação à rainha viúva, D. Leo- 
nor239, Neste sentido, foi destinatário, entre 
outras pessoas, de uma carta de D. Afonso 
V de Aragão, escrita a 13 de Setembro de 
1440, na qual o rei pedia que se mostrassem 
favoráveis à concórdia que estava a ser nego- 
ciada entre D. Leonor, irmã do rei, e o Infante 
D. Pedro, duque de Coimbra?*º. Em 1440, Fr. 
Nuno Gonçalves ordenou a Vasco Lourenço, 
vassalo régio e morador na Cortiçada, que 
fosse ao castelo de Belver, cujo se recusou a 
entregar aos cavaleiros do regente, no qua- 
dro das lutas políticas tão características 
deste período?*!. No entanto, e após quatro 
combates, Vasco Lourenço acabaria por 
entregar a fortaleza que estava erigida con- 
tra a causa do regente, levando à concessão 
do perdão régio, em 2 de Maio de 1441242. 
O seu posicionamento político, fez com que 
em 29 de Dezembro de 1440, o Prior do 
Hospital acompanhasse a rainha D. Leonor, 
então hospedada no Crato, no seu exílio para 


288 [.A.N./T.T., Chanc. D. Duarte, |. 1, fl. 237v e 
L.N., Legitimações, |. 2, fl. 251v. Ref. FIGUEIREDO, J. 
A. — Nova Malta ..., Ill, p. 36 e MORENO, Humberto 
Baquero — A batalha de Alfarrobeira ..., p. 72. 

239 Veja-se, por exemplo, LEÃO, Duarte Nunes de 
— Crónica e vida del Rey D. Affonso o V, cap. 2, p. 
785, cap. 6, p. 798, cap. 8, p. 806, cap. 9, pp. 808-811, 
cap. 10, p. 816. 

240 Publ. Monumenta Henricina, vol. VII, doc. 108, 
pp. 169-171. 

241 O infante D. Pedro mandou cercar as fortale- 
zas do Prior do Crato, a saber, Belver, Amieira e Crato, 
como relata LEÃO, Duarte Nunes de — Cronica e vida 
del Rey D. Affonso o V, cap. 10, pp. 814-815 e cap. 11, 
p. 817. 

242 | A.N./T.T., Chanc. de D. Afonso V, |. 2, fl. 97 
e publ. Monumenta Herricina, vol. VIl, doc. 153, pp. 
235-236. 
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Castela?*3. Por isso, a 15 de Janeiro de 1441, 
Nuno Gonçalves de Góis encontrava-se 
ausente do seu Priorado e refugiado no reino 
vizinho?*. 

Em 18 de Março de 1443, já depois da 
morte de Nuno Gonçalves de Góis, o Papa 
Eugénio IV confirmou Henrique de Castro 
como Prior do Crato, sendo referido que 
Nuno Gonçalves se havia fortificado na vila 
do Crato e em outros lugares contra a Coroa, 
fazendo perigar o reino?*º. 


CLIENTELA DE NUNO GONÇALVES 
DE GÓIS 


1. Afonso Eanes 


Era criado do Prior do Hospital e, em 3 
de Junho de 1439, D. Afonso V confirmou-o 
no cargo de escrivão das sisas régias da 
Sertã?246, 


2. Estevão de Góis 


Em 1 de Janeiro de 1447, o regente D. 
Pedro concedeu carta de perdão a Estevão de 


243 PINA, Rui de — Crónica de el-rei D. Afonso V, 
cap. 74, com data de 1441. Em nota, na Monumenta 
Henricina, vol. VIll, nota 1, p. 31, é dito que, o facto de 
na Crónica estar o ano de 1441 se justifica, porque o 
cronista contou o ano como se este tivesse início a 25 
de Dezembro. MORENO, Humberto Baquero — A bata- 
lha de Alfarrobeira ..., p. 92. 

244 Publ. Monumenta Henricina, vol. VII, doc. 131, 
nota 1, pp. 202-203, onde se lê que Fr. Estevão 
Gonçalves de Góis, Prior do Crato está em Castela. 
Cremos que a menção a Fr. Estevão enquanto Prior se 
trata de um lapso. Temos conhecimento de um indi- 
víduo chamado Estevão de Góis, que era sobrinho do 
Prior do Crato, o qual recebeu carta de perdão do 
regente D. Pedro, em 1 de Janeiro de 1441, pelo facto 
de ter estado no castelo do Crato, a favor da causa de 
D. Leonor e não ter ido com o Prior para Castela. 
I.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fl. 119 e 
Monumenta Herricina, vol. VIl, doc. 129, p. 201. 

245 Já em 18 de Fevereiro de 1442, o Papa tinha 
dado ordens no sentido de Henrique de Castro ser o 
sucessor de Nuno Gonçalves de Góis. I|.A.N./T.T., Bulas, 
m. 26, n.º 14 e publ. Monumenta Henricina, vol. VIII, 
doc. 13, pp. 
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Góis, sobrinho de Nuno Gonçalves de Góis, 
pelo facto de ter estado com o Prior no cas- 
telo do Crato, atendendo a que Estevão não 
acompanhou o seu tio para o exílio?!”. 


3. Fernão Martins 


Em 1 de Janeiro de 14471, o regente D. 
Pedro concedeu carta de perdão a Fernão 
Martins, ferrador de Nuno Gonçalves de 
Góis, desculpando-o pelo facto de ter estado 
com o Prior no castelo do Crato. O indulto 
foi concedido tendo em consideração que 
Fernão Martins não acompanhou Nuno 
Gonçalves para o exílio?*8. 


4. Fernão Pais 


Fernão Pais foi criado do Prior do Hos- 
pital e depois escudeiro do comendador mor 
da Ordem de Avis e, em 23 de Abril de 1446, 
recebeu carta de perdão, outorgada pelo 
regente D. Pedro, pelo facto de se ter ausen- 
tado para Castela em companhia da rainha 
D. Leonor, com a condição de não voltar a 
morar em terra que pertencesse ao Priorado 
de Portugal?*º. 


5. Gonçalo Eanes 


Gonçalo Eanes era criado do Prior do 
Crato e foi mensageiro de Gonçalo da Sil- 
veira, alcaide do castelo do Crato, à rainha 
D. Leonor, já exilada no reino vizinho, sobre 
assuntos relacionados com o cerco desta for- 


246 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 18, fl. 91. 

247 |A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2,fI. 119 e 
publ. Monumenta Henricina, vol. VII, doc. 128, p. 200. 

248 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fl. 119 e 
publ. Monumenta Henricina, vol. VII, doc. 128, p. 200 
e ref. MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ..., p. 100. 

249 | A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 5, fl. bbv e 
publ. Monumenta Henricina, vol. IX, doc. 113, pp. 139- 
140. 


taleza por parte do infante D. Pedro?25. Viria 
a receber o perdão régio em 21 de Março de 
1445251, 


6. João da Fonseca 


João da Fonseca era escudeiro do Prior 
do Crato e, em 22 de Julho de 1444, recebeu 
carta de perdão por ter sido partidário de D. 
Leonor e consequentemente ter estado exi- 
lado, juntamente com o Prior Nuno Gon- 
çalves de Góis. Como condição o rei impu- 
nha que João da Fonseca não entrasse em 
nenhuma terra do Priorado do Crato?52. 


7. João Rodrigues 


Era criado do Prior do Hospital e, em 1 
de Junho de 1439, D. Afonso V confirmou-o 
no cargo de escrivão dos feitos das sisas da 
Sertã?253, 


8. Lopo Soares 


Era escudeiro do Prior do Hospital e foi 
nomeado para o cargo de escrivão da cou- 
delaria na Amieira, Cortiçada, Belver e 
Gavião?54. 


9. Josepe Romeiro 


Josepe Romeiro, morador em Abrantes, 
era físico do Prior do Hospital e, em 23 de 
Fevereiro de 1440, recebeu a confirmação da 
isenção do pagamento do serviço real novo 
e dos impostos e encargos concelhios?sº. 


250 PINA, Rui de — Crónica de D. Afonso V, cap. 
74 e MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ..., p. 94. 

251 MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ... p. 189. 

252 |A.N.T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 24, fl. 92 e 
MORENO, Humberto Baquero — A batalha de Alfarro- 
beira ..., p. 189. 

253 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 18, fl. 91. 

254 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 20, fl. 66v. 

255 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 20, fls. 33v- 
-34. 





10. Rui Martins 


Rui Martins era escudeiro do Prior do 
Crato e partidário da rainha D. Leonor, com 
quem se exilou em Castela. Este homem foi 
também escrivão das sisas no Crato, cargo 
do qual foi privado e substituído, em 29 de 
Dezembro de 1440, por Gonçalo Fernandes, 
dada a sua incompatibilidade com o poder 
político instituído298, motivo este que acaba- 
ria por justificar, no ano seguinte, mais pre- 
cisamente em 4 de Janeiro de 1447, a con- 
fiscação de vários bens que lhe estavam 
vinculados??”. 


15. PAIO CORREIA 


Fr. Paio Correia foi o segundo bailio de 
Negroponte?8 e comendador de Poiares, de 
Freixiel, do mosteiro de Leça e de Landal?ºº. 
Enquanto comendador de Leça envolveu-se 
num diferendo com o concelho do Porto, 
por causa da isenção do couto da mesma 
comenda em matéria de almotaçaria, cuja 
intervenção régia teve lugar em 6 de Abril de 
1454260, No entanto, o litígio sobre a jurisdi- 
ção de Leça não se resolveu nesta altura, 
arrastando-se, pelo menos, até 24 de Feve- 
reiro de 1480281. 

Em 14 de Janeiro de 1462, D. Afonso V 
doou a Fr. Paio, agora na qualidade de 
comendador de Poiares, todos os bens de 


256 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 2, fl. 120. 

257 |.A.N./T.T., Chanc. D, Afonso V, |. 2, fls. 120- 
120v e L.N., Guadiana, |. 6, fls. 151-151v. A propósito 
de Rui Martins, veja-se MORENO, Humberto Baquero 
— A batalha de Alfarrobeira ..., p. 56, 110, 132, 182 e 
1019. 

258 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar 
Ordem de Malta ..., p. 82. 

259 De acordo com SARMENTO, João Ferreira de 
Sá — Lista alfabética .... p. 33, Fr. Paio Correia tam- 
bém foi comendador de Landal. 

260 A.H.P., Livro B, fls. 7v-10 e sum. RIBEIRO, João 
Pedro — Indice cronologico ..., p. 155 e ref. FIGUEI- 
REDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 73. 

261 A.H.P., Livro das vereações de 1479 e segs,, fl. 
19 e sum. RIBEIRO, João Pedro — Indice cronologico 
«e Pp. 200. 
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Afonso Vaz Mourito, morador no Crato?2, Em 
6 de Março de 1471, o monarca procurou 
assegurar que as comendas da responsabili- 
dade deste cavaleiro fossem arrendadas de 
ante-mão por um período de três anos, de 
modo a garantir as rendas?%3. A intervenção 
da monarquia em favor deste homem conti- 
nuou a fazer-se sentir e dois dias depois fo- 
ram dadas indicações ao concelho do Porto, 
para que não impedisse este Hospitalário de 
exercer as suas prerrogativas, nomeada- 
mente no que a Leça dizia respeito284. 

Uma provisão régia, datada de 8 de 
Julho de 1476, viria a estar na base da per- 
muta de propriedades que se faria entre 
Fernão Coutinho e D. Maria da Cunha, sua 
mulher, de uma parte, e o bailio de Leça, da 
outra, com o objectivo de os primeiros fun- 
darem o mosteiro da Conceição da Ordem de 
S. Francisco28º. 

Fr. Paio Correia esteve presente no capí- 
tulo que se realizou na vila da Sertã, ao qual 
foi apresentado um instrumento de agravo, 
datado de 7 de Julho de 1477, e que tinha 
como autor Fr. João Coelho, comendador da 
Guarda e, como ré, Beatriz Eanes, viúva 
moradora nessa vila, o qual se centrava 
numa demanda sobre um contrato de empra- 
zamento de bens localizados em Abrantes?*. 

Em 27 de Julho de 1493, D. João Il doou 
a Paio Correia a quintã de Espinhel, situada 
no termo de Aveiro, próximo de Águeda??”. 

Em 5 de Julho de 1520, presidiu ao capí- 
tulo provincial que se realizou no mosteiro 
de Leça, na qualidade de fidalgo régio, lugar- 
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“tenente do Prior do Crato e comendador de 
Poiares e Freixiel268, Dois anos mais tarde, e 
com a mesma titulatura, foi o responsável 
por outra assembleia deste género e que teve 
lugar em Lamego?ºº. 

Segundo Anastácio de Figueiredo, Paio 
Correia deslocou-se a Rodes para participar 
no seu plano de defesa??. 

Em 7 de Julho de 1525, o arcebispo de 
Braga confirmou a capelania da igreja e 
comenda de Santa Maria de Freixiel a Fr. 
Diogo Cordeiro, da apresentação in solidum 
do comendador de Freixiel, Fr. Paio Correia. 
Nesta ocasião, este Hospitalário era também 
lugar-tenente do Prior do Crato??1. 


16. PEDRO ÁLVARES PEREIRA 


Pedro Álvares Pereira exerceu a digni- 
dade de Prior do Crato a partir do início da 
década de 80 do séc. XIV, na sequência da 
morte do anterior titular, Álvaro Gonçalves 
Pereira. As dissidências políticas, caracteris- 
ticas deste período, iriam ser um factor de 
aproximação de D. Pedro ao poder. Neste 
sentido, o rei português D. Fernando, em 
1382, confiou ao Prior do Crato, Pedro Álva- 
res Pereira, o governo da cidade de Lisboa, 
em substituição de Gonçalo Mendes, por 
motivos de desconfiança política, em relação 
ao último. Assim, este Hospitalário obteve o 
apoio dos seus irmãos, Rodrigo, Nuno e 
João???, 

Neste quadro de colaboração com os 
desígnios do monarca, o Prior do Crato, em 
Outubro de 1383, foi agraciado com uma 
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doação régia?'?. Após a morte de D. Fer- 
nando foi defensor do partido nacional, che- 
gando a participar em uma conspiração para 
assassinar o conde Andeiro??*. No entanto, 
em 1384, viria a mudar o seu posicionamento 
político, mostrando-se favorável a Castela, o 
que seria determinante para o seu afasta- 
mento do Priorado??º. 

Pedro Álvares Pereira, freire da Ordem 
do Hospital da diocese de Braga, recebeu a 
comenda de Faia, situada na diocese de 
Lamego, a qual lhe foi confiada pelo Grão 
Mestre e Convento de Rodes. Assim, em 3 
de Junho de 1425, pediu ao Sumo Pontífice 
a confirmação deste acto, apesar de se 
encontrar impedido por ilegitimidade??e. 


17. VASCO DE ATAÍDE 


D. Vasco de Ataíde era filho de D. Álvaro 
Gonçalves de Ataíde, conde de Atouguia, O 
qual tinha sido aio de D. Afonso V e gover- 
nador da casa do infante D. Pedro, e de D. 
Guiomar de Castro e irmão de D. João de 
Ataíde, também este Prior da Ordem de S. 
João em Portugal??””. A proximidade desta 
família à Corte foi notória, sendo D. Vasco 
padrinho de D. João Il, conselheiro régio e 
Prior da Ordem do Hospital, durante um 
longo período, como veremos de seguida??8. 

Neste sentido, em 15 de Dezembro de 
1453, Afonso V confirmou ao Prior da Ordem 
do Hospital dois alvarás régios, sobre ques- 
tões internas de justiça??º. Passados dois dias 
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novamente tendo em consideração um pe- 
dido de Fr. Vasco, o rei ordenou que as jus- 
tiças régias obedecessem às sentenças ou 
mandados do Prior do Hospital, desde que 
consignassem assuntos da Ordem e regi- 
mento dos seus cavaleiros280, 

Em 9 de Janeiro de 1454, Fr. Vasco, 
zelozo pelos bens da Ordem e atendendo a 
que o património da instituição, localizado 
nas áreas das vilas do Crato e da Sertã, se 
encontrava praticamente abandonado, não 
oferencendo rentabilidade, pediu ao rei ajuda 
no sentido de se encontrar uma solução que 
obviasse a estes prejuízos, levando, o mo- 
narca a ordenar que se colocassem nas res- 
pectivas localidades dois sesmeiros aí resi- 
dentes?81, 

Em 5 de Fevereiro de 1454, D. Vasco de 
Ataíde, conselheiro régio e Prior do Crato, 
emprazou o lugar de Pedrogão Pequeno, 
terra pertencente ao Priorado do Crato, a 
Diogo da Silveira, fidalgo da casa régia, o que 
viria a ser confirmado a 30 de Março do 
mesmo ano?282, 

Em 6 de Maio de 1454, D. Afonso V con- 
firmou todos os privilégios, graças e liberda- 
des outorgadas pelos reis antecessores à 
Ordem, na figura do seu Prior em Portugal283. 
As benesses régias outorgadas a pedido 
deste homem não se confinam à Ordem pro- 
priamente dita, pois a 29 do mesmo mês, o 
rei privilegiou a abadessa e donas do mos- 
teiro de Santa Clara de Lisboa, autorizando- 
as a possuir para sempre quaisquer herda- 
des que o referido Prior comprasse no termo 
da cidade e que rendessem até cinco moios 
de trigo284. Novo pedido foi feito em favor 
de João de Lisboa, corretor e fretador nesta 
cidade, em 6 de Junho de 1454, para o cargo 
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de fretador de todas as naus e navios régios 
e corretor de todas as mercadorias régias?*º. 

Em 23 de Agosto de 1454, D. Afonso V, 
por intermédio de D. Vasco, nomeou Pedro 
Eanes, morador em Vila Flor, para o cargo de 
escrivão das sisas régias de Miranda e da 
alfândega do porto deste mesmo lugar?88. 
Mais uma vez, em 9 de Dezembro de 1454, 
por intermédio do Prior do Crato, o rei privi- 
legiou João Esteves, morador em Lisboa, 
autorizando-o a andar em besta muar??”. 
Cinco dias mais tarde, idêntica benesse 
recaiu em Rui Vieira, escudeiro, mercador e 
morador em Faro?88, 

No dia 16 de Dezembro do ano de 1454, 
foi o próprio Vasco de Ataíde agraciado pelo 
monarca, recebendo uma naveta e os bens 
de Afonso Furtado, marinheiro, morador em 
Lisboa e criado do infante D. Henrique, bem 
como os dos seus parceiros?8º. Neste mesmo 
dia, O rei confirmou-lhe, igualmente, todos os 
bens que Beatriz Rodrigues, moradora em 
Évora, lhe havia doado?ºº, 

No ano de 1455, Vasco de Ataíde voltou 
a interceder junto de Afonso V, para que 
este privilegiasse outras pessoas. Assim 
aconteceu em 11 de Março, em favor de 
Diogo Lopes??! e de Antão Lopes?º2, ficando 
ambos isentos de comparecer no alardo e ter 
contia. 

A proximidade de D. Vasco de Ataíde à 
Coroa constituiu uma realidade inegável, 
bem visível no baptizado do principe João, 
ou seja, futuro D. João Il, em Maio de 1455, 
uma vez que era o padrinho do príncipe e 
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um dos homens que levava o páleo?3. No 
ano seguinte, mais concretamente a 20 de 
Junho, Afonso V nomeou, como curadores 
do infante D. João, os infantes D. Fernando 
e D. Henrique, a quem o Prior do Crato deve- 
ria prestar preito e menagem??*. Em 28 de 
Junho de 1455, D. Afonso V, a pedido do 
Prior do Hospital, privilegiou Fernando Álva- 
res, isentando-o de ter armas, besta de gar- 
rucha e de comparecer com elas no alardo?º. 

Em 23 de Julho de 1455, o Prior foi direc- 
tamente agraciado pelo monarca, que lhe 
doou os bens móveis e de raíz, que perten- 
ceram a uma moura de nome àAziza, mora- 
dora em Évora, no tempo anterior à sua fuga 
para o reino vizinho de Castela. No entanto, 
neste acto jurídico, O rei coloca expressa- 
mente a condição de o Prior Hospitalário ser 


293 |,A.N./T.T., Gav. XX, m. 6, n.º 15 e publ. 
Monumenta Henricina, vol. 12, doc. 68, p. 133. Nesta 
colectânea documental encontra-se a notícia do bapti- 
zado do príncipe D. João, sendo dito que este relato é 
posterior a 1495, tendo em consideração que no texto 
está escrito que o rei já havia falecido. Na nota 1 da 
Monumenta Henricina, o autor chama a atenção para 
o facto de o texto que publica apresentar diferenças 
daquele que consta no capítulo 138, na Crónica de el- 
rei D. Afonso V, da autoria de Rui de Pina. Assim, esta 
última fonte cronística, para além de situar o nasci- 
mento e baptizado de D. João, respectivamente em 3 
e 8 de Maio, coloca o Prior do Crato, D. Vasco de 
Ataíde, na qualidade de padrinho. Veja-se também 
RESENDE, Garcia de — Crónica de D. João ll, cap. 2, 
pp. 2-3 e LEÃO, Duarte Nunes de — Cronica e vida del 
Rey D. Affonso o V, cap. 25, p. 862. 
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145-151 e GARCIA, José Manuel — Documentação 
Henriquina, Castoliva Ld.?, Maia, 1995, pp. 5539-543. 
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obrigado a vender estes bens a uma outra 
pessoa moura, decorrido um ano?º%, 

Em Setembro de 1455, Afonso V privile- 
giou Diogo da Silveira, o qual tinha recebido, 
segundo a modalidade de emprazamento, 
por um período de três vidas, a vila de 
Pedrogão Pequeno, cujo senhorio era repre- 
sentado por Vasco de Ataíde. Diogo da 
Silveira ficou autorizado a dar os bens aban- 
donados, no prazo de um ano, depois de feito 
o pregão na vila??. 

Em 2 de Março de 1456, na carta de qui- 
tação a Gonçalo Pacheco, tesoureiro mor dos 
assuntos de Ceuta em Lisboa, consta que D. 
Vasco, Prior do Hospital, deu 93 moios e 35 
alqueires de trigo, que constituíam parte do 
pagamento de 114 moios e 34 alqueires de 
trigo, que era obrigado a dar para Ceuta 
nesse mesmo ano, para manutenção desta 
praça marroquina?*s, 

D. Afonso V, em 2 de Junho de 1456, pro- 
cedeu à confirmação de uma doação feita por 
Beatriz Rodrigues, em favor de Vasco de 
Ataíde, de umas casas sitas na cidade de 
Évora e de todos os bens móveis que lhe per- 
tenciam. O Prior renunciou a esta doação, 
atendendo ao estado de pobreza em que 
vivia Beatriz Rodrigues e, em 7 de Maio de 
1458, o rei confirmou a posse dos referidos 
bens em nome da já mencionada titular?ºº. 

Entre o Prior da Ordem do Hospital e o 
monarca existia um litígio, que radicava 
numa dívida avultada do primeiro em rela- 
ção ao segundo, em virtude do qual foi emi- 
tida uma carta de sentença, a 17 de Agosto 
de 1458. O réu ficou condenado ao paga- 
mento de 412.230,5 reais e às custas do pro- 
cesso00, Este clima de animosidades parece 
ter terminado dentro de pouco tempo, pois 
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em 12 de Dezembro do mesmo ano, Afonso 
V confirmou privilégios à Ordem, na pessoa 
do seu responsável máximo no território 
nacional301. Situação paralela à que acabá- 
mos de referir teve lugar em 6 de Fevereiro 
de 1460302, 

Ainda na década de 50 do séc. XV, D. 
Afonso V privilegiou amplamente João 
Eanes, morador em Abrantes, atendendo a 
um pedido formulado por Vasco de Ataíde, 
conselheiro régio303. 

O início dos anos 60 foi marcado por um 
episódio que poderá assinalar alguns mo- 
mentos de menor colaboração da Coroa com 
os Hospitalários, na medida em que por um 
alvará régio foi ordenado que as pessoas da 
Ordem não fossem escusadas de pagar para 
as obras da casa que o rei mandara fazer no 
cabo da Rua Nova, na cidade do PortoS04. 

O Grão Mestre de Rodes terá ordenado, 
em 20 de Fevereiro de 1464, que todos os 
priores, comendadores e freires arrendassem 
as suas rendas e se deslocassem à sede con- 
ventual, de forma a responderem à cruzada 
decretada pelo Papa Pio Il e procederem ao 
pagamento das três anatas. Neste sentido, 
Anastácio de Figueiredo, dando credibilidade 
as palavras do cronista Funes, aceita que Fr. 
Vasco tivesse estado presente no Capítulo 
Geral que se celebrou no Vaticano, no ano 
de 1466, onde foi criada a Língua de Portugal 
e Castela305, 

De qualquer forma, em 14 de Julho de 
1466, Vasco de Ataíde beneficiou de uma 
doação feita pelo rei, que constava de todos 
os bens móveis e de raiz, que haviam per- 
tencido a Gonçalo Afonso, morador em 
Freixo de Espada-à-Cinta, que os perdera por 
ter levado gado para Castela, sem autoriza- 


301 1.A.N.T.T., L.N., Guadiana, |. 6, fls. 103-103v e 
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ção régia398. Cerca de dois anos depois, rece- 
beu os bens que eram de Martim Gonçal- 
ves” e, em 21 de Março de 1469, os de 
Nuno Vaz. 

Em Agosto de 1471, mediante a apre- 
sentação feita por D. Vasco de Ataíde, D. 
Afonso V nomeou Nuno Martins para o cargo 
de tabelião do cível e crime em Santarém e 
seu termo, em substituição de Afonso Eanes 
Ribeiro que morrera*ºº. 

A proximidade entre o Prior do Crato e 
o rei é indiscutível. Neste sentido, o Prior 
desempenhou um papel activo na tomada da 
praça marroquina de Arzila, solicitando ao 
monarca que concedesse à sua Ordem os pri- 
vilégios de que gozava a Milícia de Cristo, o 
que efectivamente teve lugar em 22 de 
Outubro de 1471310. 

Em 15 de Dezembro de 1472, Vasco de 
Ataíde lembrou ao rei que, em função de pri- 
vilégios outorgados por monarcas anteriores, 
os caseiros, lavradores e moradores nas ter- 
ras da Ordem estavam isentos de servir nas 
obras das estruturas defensivas, sendo, por 
isso, escusados de participar na reparação 
dos muros da cidade de Viseu?!!. Na sequên- 
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cia dos privilégios que temos vindo a des- 
crever, podemos apontar outro de 8 de 
Março de 1475, e que consistia na licença 
para arrendar as suas rendas por o período 
de um ano?12, 

A confiança de que D. Vasco gozava 
junto da Corte ressalta de um episódio que 
ocorreu em 12 de Junho de 1476. D. Afonso 
V ordenou ao Prior que preparase no Porto 
a armada em que o rei deveria seguir para 
França, para procurar apoio junto de Luis XI, 
dando-lhe todos os poderes para que con- 
cretizasse este objectivo3!3. 

No entanto, na década seguinte, o rela- 
cionamento entre o Prior do Hospital e a 
monarquia conheceu um período de discór- 
dia, que acabaria com a emissão de uma 
carta de sentença, contra o representante da 
Ordem, em 14 de Março de 1487. Estavam 
em causa os direitos que a capela de Santa 
Maria de Flor da Rosa teria sobre as vilas de 
Alter, Açumar e Vila Formosa??*. 

Em 29 de Maio de 1484318, Vasco de 
Ataíde, como Prior do Hospital, emprazou um 
casal pertencente à comenda de Távora e, a 
2 de Maio de 1491318, era o representante da 
Ordem, igualmente, num contrato de empra- 
zamento em três vidas, sobre bens situados 
na mesma comenda. 

Para além de todas as actividades que 
desenvolveu no reino e Priorado de Portugal, 
Fr. Vasco de Ataíde deslocou-se várias vezes 
a Rodes, respondendo às exigências que a 
instituição lhe colocava, sendo substituído 
durante a sua ausência pelo comendador de 


312 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 30, fl. 177. 

313 A.H.P., Livro de vereação do ano de 1475 e 
segs. fl. 48 e ref. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., 
III, p. 80. 
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316 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
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Belver, Alvaro Pires de Avelar, enquanto seu 
lugar-tenente??”. 


CLIENTELA DE VASCO DE ATAÍDE 
1. Afonso Fernandes 


Era escudeiro do Prior do Hospital e 
morador na Pederneira, quando em 28 de 
Maio de 1468, D. Afonso V lhe perdoou a jus- 
tiça régia, face à acusação de ter deixado 
fugir da prisão uma mulher velha e viúva, 
tendo que pagar 500 reais brancos para a 
Piedade?'8. 


2. Afonso Vasques 


Afonso Vasques era escudeiro do Prior 
do Hospital e, em 15 de Dezembro de 1462, 
foi privilegiado com a nomeação para o 
cargo de requeredor das sisas e direitos que 
o rei tinha na vila da Amieira*?º. 


3. Álvaro de França 


Em 4 de Dezembro de 1480, enquanto 
moço de estrebaria do Prior do Crato, apa- 
rece referido na carta de quitação a Pero 
Estaço, recebedor mor dos dinheiros outor- 
gados pelos povos a D. Afonso V, tendo 
emprestado ao rei 3 mil reais?20, 


4. Álvaro Martins 


Era escudeiro do Prior do Crato e, em 2 
de Novembro de 1471, foi nomeado para o 
cargo de escrivão dos orfãos das vilas de 


317 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar 
Ordem de Malta .... p. 82. Álvaro Pires de Avelar foi 
lugar tenente do Prior Fr. Vasco de Ataíde, sempre que 
este se deslocava para fora do Priorado. No ano de 
1478, precisamente nesta qualidade, procedeu à cele- 
bração do capítulo provincial que teve lugar na Sertã. 
FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., III, p. 94. 
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Santarém e Pedrogão Pequeno e seus ter- 
mos, em substituição de Estevão Eanes de 
Abrantes, que renunciara ao exercício do 
referido cargo por viver no Sardoal, sendo 
autorizado a fazer sinal público de tabelião 
nas suas escrituras*?1. 


5. Álvaro Rodrigues 


Em 4 de Dezembro de 1480, enquanto 
moço de estrebaria do Prior do Crato, apa- 
rece referido na carta de quitação a Pero 
Estaço, recebedor mor dos dinheiros outor- 
gados pelos povos a D. Afonso V, tendo 
emprestado ao rei 5 mil reais322, 


6. Álvaro da Sertã 


Era escudeiro do Prior do Crato e, em 8 
de Fevereiro de 1481, foi nomeado para o 
cargo de escrivão das sisas régias do Crato, 
em substituição de Vicente Eanes que mor- 
reraS23, 


7. Antão Afonso 


Era escrivão da puridade de D. Vasco de 
Ataíde, Prior da Ordem do Hospital, e foi 
nomeado pelo rei para o cargo de escrivão 
dos feitos da Ordem, em substituição de 
Gonçalo Eanes?2!. 


8. Antão Delgado 


Em 4 de Dezembro de 1480, enquanto 
moço de estrebaria do Prior do Crato, apa- 
rece referido na carta de quitação a Pero 
Estaço, recebedor mor dos dinheiros outor- 
gados pelos povos a D. Afonso V, tendo rece- 
bido 500 mil reais para levar a Campo Maior, 


321 |,A.N4T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 22, fl. 112. A 
confirmação desta nomeação teve lugar no mesmo dia 
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com o objectivo de se pagar o soldo dos 
homens de pé?2º. 


9. António Vasques 


Era escudeiro do Prior do Crato e, em 19 
de Novembro de 1471, recebeu o perdão da 
justiça régia, por ter agredido e ferido Diogo 
Serrão, escolar, morador em Lisboa, em vir- 
tude do perdão geral concedido aos homizi- 
ados da armada e tomada de Arzila e do per- 
dão do lesado*28, 


10. Dinis Eanes 


Era escudeiro do Prior do Hospital e 
morador na cidade de Évora. Em conse- 
quência de uma briga que tivera com Fernão 
Toscano tinha-lhe decepado dois dedos da 
mão, no entanto, em 7 de Dezembro de 1468, 
D. Afonso V perdoou-lhe a justiça régia, a pri- 
são e a respectiva fuga, contra o pagamento 
de 6000 reais brancos para a Piedade e o per- 
dão das partes?2?. Passado um mês, ou seja, 
a 8 de Janeiro do ano seguinte, e em sinal 
do restabelecimento das relações entre 
ambos, o rei doou-lhe uns pardieiros em 
Terena, anteriormente pertencentes a João 
do Couto, prior nesta vila, que os havia com- 
prado sem licença régia*28. 


11. Diogo Dinis 


Era escudeiro do Prior do Crato e mora- 
dor na vila de Portalegre. Em 6 de Dezembro 
de 1471, D. Afonso V perdoou-lhe o degredo 
e a justiça régia por ter cometido vários deli- 
tos, face ao perdão concedido aos homizia- 
dos que serviram na armada e conquista de 
Arzila e Tânger e ao perdão das pessoas 
envolvidas3?º, 
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12. Diogo Fernandes 


Diogo Fernandes era criado do Prior do 
Crato, requeredor do haver do peso, pescado 
e madeira na cidade de Lisboa e, em Maio 
de 1475, foi privilegiado por D. Afonso V, 
recebendo autorização para colocar um 
homem no exercício dos seus ofícios*. 


13. Diogo de Praga 


Em 4 de Dezembro de 1480, enquanto 
moço de estrebaria do Prior do Crato, apa- 
rece referido na carta de quitação a Pero 
Estaço, recebedor mor dos dinheiros outor- 
gados pelos povos a D. Afonso V, tendo 
emprestado ao rei 30 mil reais?*1. 


14. Diogo do Sardoal 


Diogo do Sardoal era criado do Prior do 
Hospital e, em 4 de Novembro de 14771, rece- 
beu de D. Afonso V um casal situado na 
Ribeira de Lagomear, o qual havia pertencido 
a Diogo Lourenço, juiz ordinário, que O per- 


dera por o ter comprado sem autorização do 
rei332, 


15. Estevão de Braga 


Em 4 de Dezembro de 1480, enquanto 
escudeiro do Prior do Crato, aparece referido 
na carta de quitação a Pero Estaço, recebe- 
dor mor dos dinheiros outorgados pelos 
povos a D. Afonso V, tendo emprestado ao 
rei 3 mil reais*33. 


16. Fernão Caldeira 


Era escudeiro do Prior do Hospital e 
morador em Elvas. Em 22 de Outubro de 


330 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 30, fl. 70v. 
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1471, D. Afonso V perdoou-lhe a justiça régia, 
em função do perdão geral outorgado aos 
homiziados que serviram na armada e con- 
quista de Arzila e Tânger e do perdão das 
partes, por ter deixado fugir da prisão Fernão 
Martins Rebelo, sendo este, por sua vez, acu- 
sado da morte de Lourenço Gonçalves 
Trepilhos*?*. 


17. Fernão Lopes Barregua 


Era escudeiro do Prior do Hospital e 
morador em Beja e, em 28 de Outubro de 
1471, D. Afonso V perdoou-lhe a justiça régia, 
em consequência do perdão geral concedido 
aos homoziados que serviram na armada e 
conquista das praças de Arzila e Tânger e do 
perdão das partes, por ter ferido David Cafa, 
judeu**. 


18. Fernão Penteado 


Em 4 de Dezembro de 1480, enquanto 
escudeiro do Prior do Crato, aparece referido 
na carta de quitação a Pero Estaço, recebe- 
dor mor dos dinheiros outorgados pelos 
povos a D. Afonso V, tendo emprestado ao 
rei 30 mil reais. 


19. Fernão Vaz 


Em 4 de Dezembro de 1480, enquanto 
moço de estrebaria do Prior do Crato, apa- 
rece referido na carta de quitação a Pero 
Estaço, recebedor mor dos dinheiros outor- 
gados pelos povos a D. Afonso V, tendo 
emprestado ao rei 40 mil reais??”. 
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20. Filipe Rodrigues 


Era escudeiro do Prior e morador no 
Crato, quando, em 22 de Outubro de 1468, 
D. Afonso V o nomeou para o cargo de juiz 
das sisas régias, a exercer na referida vila, 
em substituição de Fernão Gonçalves Serra 
que morrera*38, 


21. Gaspar Domingues 


Em 4 de Dezembro de 1480, enquanto 
moço de estrebaria do Prior do Crato, apa- 
rece referido na carta de quitação a Pero 
Estaço, recebedor mor dos dinheiros outor- 
gados pelos povos a D. Afonso V, tendo rece- 
bido 8 mil reais. Gaspar Domingues recebeu 
ainda a quantia de 6910 reais, por mão de 
Diogo Leitão, em virtude de 18 mil reais que 
tinha levado a Campo Maior, para paga- 
mento do soldo dos homens de pé**º. 


22. Gil Machado 


Era escudeiro do Prior do Hospital e 
morador em Portalegre. D. Afonso V conce- 
deu-lhe o perdão de quatro anos de degredo 
em Ceuta e a prisão, na sequência do perdão 
geral outrogado aos homiziados na armada 
e conquista de Arzila e Tânger, por libertar 
um preso da cadeia?*º. Em 11 de Outubro de 
1475 foi nomeado vitaliciamente para o cargo 
de escrivão da coudelaria de Portalegre*41. 


23. Gonçalo Anes 


Em 4 de Dezembro de 1480, enquanto 
criado do Prior do Crato, aparece referido na 
carta de quitação a Pero Estaço, recebedor 
mor dos dinheiros outorgados pelos povos a 
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D. Afonso V, tendo emprestado ao rei 40 mil 
reais3*2, 


24. Gonçalo Gil 


Em 25 de Junho de 1454, era escudeiro 
do Prior do Crato e foi nomeado, por um perí- 
odo de cinco anos, para o cargo de coudel 
da vila da Sertã e da comenda de Belver, em 
substituição de Estevão Eanes de Abrantes, 
cujo tempo de exercício do cargo havia ter- 
minado?*. 


25. Henrique Ribeiro 


Henrique Ribeiro era escudeiro do Prior 
do Hospital, morador na vila do Crato e, em 
12 de Junho de 1466, foi nomeado por D. 
Afonso V para o cargo de procurador na refe- 
rida localidade***. 


26. João Álvares 


Era escudeiro do Prior do Hospital e 
morador no Porto, quando em 21 de Outubro 
de 1471, D. Afonso V lhe concedeu carta de 
privilégio, por estar pronto para servir na 
guerra com as suas bestas e armas. O privi- 
légio era extensivo a todos os seus caseiros, 
amos, mordomos, apaniguados e lavradores 
que estivessem nas suas terras e consistia na 
isenção do pagamento de impostos e encar- 
gos concelhios, de ir com presos e dinheiros, 
bem como de serem tutores e curadores**. 
Em 4 de Dezembro de 1480, enquanto mer- 
cador e escudeiro do Prior do Crato, mora- 
dor na cidade do Porto, aparece referido na 
carta de quitação a Pero Estaço, recebedor 
mor dos dinheiros outorgados pelos povos a 
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D. Afonso V, tendo emprestado ao rei a quan- 
tia de 60 mil reais, 


27. João Barbudo 


Era escudeiro do Prior do Crato e, após 
26 de Setembro de 1475, deveria exercer ape- 
nas um dos ofícios até aí desempenhados 
por Gil de Paiva, morador em Cabeço de 
Vide, isto é, escrivão das sisas e escrivão dos 
feitos das sisas, respeitantes à referida vila, 
pois não era legítimo possuir estes dois car- 
gos em simultâneo?*”. 


28. João da Costa 


Era escudeiro do Prior do Hospital e foi 
escrivão das sacas da comarca de Entre Tejo 
e Guadiana, tendo sido substituído por João 
Afonso, em 29 de Dezembro de 147438. 


29. João Esteves 


Era escudeiro do Prior do Hospital, mora- 
dor em Abrantes, e perdeu a posse de bens 
por ter tido uma relação amorosa com uma 
sua sobrinha, da qual nasceu uma filha. Estes 
bens, móveis e de raíz, foram entregues a 
Vasco Eanes, escudeiro, igualmente morador 
em Abrantes, em 4 de Janeiro de 14723. Já 
anteriormente, em 9 de Dezembro de 1454, 
por intermédio do Prior do Crato, o rei privi- 
legiou um João Esteves, morador em Lisboa, 
autorizando-o a andar em besta muar*%, o 
que nos faz considerar a hipótese de se tra- 
tar da mesma pessoa. 


30. João da Ponte 


Em 19 de Dezembro de 1455, João da 
Ponte, escudeiro do Prior do Hospital, foi 
nomeado para o exercício do cargo de escri- 
vão dos dez reais que se recebiam no almo- 
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xarifado de Ponte de Lima, para a cidade de 
Ceuta, em substituição de Diogo Fernan- 
des*1. 


31. João Preto 


João Preto era criado do Prior do Crato 
e, em 27 de Julho de 1463, foi referido numa 
carta régia de privilégio concedida a Álvaro 
Gonçalves e a sua mulher?52, 


32. João Rodrigues 


Em 4 de Dezembro de 1480, enquanto 
escudeiro do Prior do Crato, aparece referido 
na carta de quitação a Pero Estaço, recebe- 
dor mor dos dinheiros outorgados pelos 
povos a D. Afonso V, tendo emprestado ao 
rei 20 mil reais?3. 


33. Lopo de Cortes 


Lopo de Cortes era criado de D. Vasco 
de Ataíde e, por volta de 1454, quando se 
encontrava na Flandres com o objectivo de 
comprar carne, juntamente com Gonçalo 
Fernandes, viu-se envolvido num enfrenta- 
mento, dando duas cutiladas em Gil Vicente, 
que acabaria por morrer. Em virtude desta 
circunstância, em 16 de Julho de 1456, foi 
agraciado nos termos do perdão geral, 
sendo-lhe perdoada a justiça, sob a condição 
de ir servir durante três anos em Ceuta, dois 
dos quais à sua própria custa*4. 


34. Lopo Dias 


Lopo Dias era escudeiro do Prior do 
Hospital, vassalo régio e morador na cidade 
do Porto. No ano de 1465, foi privilegiado 
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281) 


pelo rei, sendo-lhe conferido o direito de apo- 
sentação pela idade de 70 anos, com todas 
as honras e privilégios próprias dos vassalos 
régios**º, 


35. Lopo Rodrigues 


Era escudeiro do Prior do Crato e, após 
8 de Setembro de 1475, deveria exercer um 
dos ofícios que até esta data tinham sido titu- 
lados por Aires Afonso, morador no Alan- 
droal, isto é, escrivão das sisas régias ou 
escrivão dos feitos delas na referida vila3, 


36. Lopo Vasques 


Era escudeiro do Prior do Hospital e, em 
23 de Maio de 1468, foi nomeado por três 
anos para o cargo de coudel em Portalegre 
e seu termo, em substituição de Fernão 
Martins, que terminara o seu mandato?”. 


37. Martim Gil 


Em 15 de Abril de 1455, Martim Gil, 
criado da rainha D. Leonor, escudeiro do 
Prior do Crato e vassalo régio, foi privilegiado 
por Afonso V, uma vez que estava pronto 
para servir com as suas bestas e armas, 
sendo autorizados todos os seus caseiros, 
mordomos, apaniguados e lavradores a des- 
locarem-se para Lisboa e outros lugares do 
reino358, 


38. Pero Lopes 


Pero Lopes era escudeiro do Prior do 
Hospital e, em 23 de Janeiro de 1475, foi 
nomeado para o cargo de tabelião das notas 
de Lamego, em substituição de Antão Dias, 


que comprara o ofício sem autorização do 
reisoo, 
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39. Rui de Melo 


Rui de Melo era criado do Prior do Crato 
e, em 22 de Janeiro de 1464, recebeu carta 
de perdão, em virtude de um pedido feito 
pelo referido Prior. Era acusado de ter tirado, 
à força, da prisão em Lisboa a mulher de 
João do Campo, que havia morado em 
Viseu, considerada culpada na morte do 
seu marido80, A 1 de Setembro de 1475, 
enquanto fidalgo da casa do Prior do Crato, 
foi nomeado vitaliciamente para o cargo de 
coudel da cidade da Guarda*81. 


40. Rui Fernandes 


Em 4 de Dezembro de 1480, enquanto 
escudeiro do Prior do Crato, Rui Fernandes 
aparece referido na carta de quitação a Pero 
Estaço, recebedor mor dos dinheiros outor- 
gados pelos povos a D. Afonso V, tendo rece- 
bido de Fernão Vaz, moço de estrebaria do 
Prior, 40 mil reais, os quais despendeu em 
nome de Pero Estaço. Foi também recebedor 
de 58.034 reais dos sacadores de um pedido 
e meio e de uma taxa que se pagara em 
Março, em relação à vila de Avis e a três 
aldeias anexas a esta localidade. Recebeu 
igualmente 5.870 reais dos privilegiados 
de um pedido e meio de seda, mais 55 mil 
reais de Fernão Pereira, recebedor dos 
milhões do almoxarifado de Ponte de Lima e 
ainda 30 mil, relativos a Duarte Rodrigues, 
recebedor do almoxarifado da Guarda, por 
Gonçalo Anes, moço de estrebaria do Prior 
do Crato%82, 


41. Soeiro da Costa 


Soeiro da Costa era criado do Prior do 
Crato quando, em 29 de Maio de 1468, 
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D. Afonso V o nomeou para o cargo de vedor 
das obras do mosteiro e convento de Avis. 


42. Vasco Esteves 


Vasco Esteves era escudeiro, criado do 
Prior do Crato e escrivão da albergaria de 
Santa Maria da vila do Crato e foi privilegiado 
pelo rei, em 9 de Dezembro de 1464, sendo 
autorizado a fazer sinal público nas suas 
escrituras384. 


43. Vasco de Évora 


Era criado do Prior do Hospital e, em 26 
de Abril de 1475, foi nomeado para o cargo 
de tabelião das notas, a exercer em Castelo 
de Vide. Data do mesmo dia a apresentação 
e registo do sinal público deste benefici- 
ado8º. 


3.2. Os comendadores da Ordem do 
Hospital e as suas clientelas 


Os freires que foram comendadores da 
Ordem do Hospital no período que nos ocupa 
serão apresentados, respeitando a ordem 
albabética do seu primeiro nome, tal como 
aconteceu com os priores do Crato, e segui- 
dos das suas respectivas clientelas, caso 
tenhamos informações nesse sentido. Dado 
que já incluímos, no capítulo Il, uma tabela, 
onde ordenamos os comendadores em fun- 
ção do factor tempo, tendo como referência 
as respectivas circunscrições onde exerceram 
funções, remetemos o leitor para a consulta 
desta tabela, nas páginas 121 a 132, desta 
dissertação. 


363 |,A.N,/T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 28, fl. 55. 

364 |,A.N,/T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 8, fl. 50. 

365 1,A.N,/T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 30, fl. 122v. 

366 A.D.P., Cabido (Originais), n.º 1675, fl. 18 e, em 
traslado, numa sentença em A.D.P., Cabido, n.º 8083, 
fis. 89-94. 


1. AFONSO GONÇALVES 


Em 31 de Janeiro de 1427 era comenda- 
dor de S. João de Corveira e foi na qualidade 
de provedor de Leça e procurador do Prior 
do Hospital que, Afonso Gonçalves represen- 
tou a Ordem, mais propriamente a comenda 
de Leça do Bailio, na permuta de umas par- 
celas patrimoniais com o cabido da Sé do 
Porto388, 


2. AIRES CORREIA 


De acordo com uma fonte do séc. XVIII, 
foi comendador de Távora, no séc. XVI39. 


3. ÁLVARES PEREIRA 


Mediante um pedido formulado por Álva- 
res Pereira, comendador de S. João de 
“Alirom” (Alijó ?), D. Afonso V confirmou, 
em 29 de Maio de 1440, os privilégios con- 
cedidos aos priores, cavaleiros e freires da 
Ordem de S. João, bem como aos caseiros 
e lavradores da dita comenda, outorgados 
pelos reis antecessores?8. 


4. ÁLVARO 


Fr. Álvaro era comendador da Ordem de 
S. João e interferiu junto de Afonso V, para 
que este privilegiasse Fernando Afonso, mo- 
rador em Ribas de Alenquer, com a isenção 
de ser posto por besteiro do conto e também 
como vintaneiro e de ser dispensado de 
encargos e serviços concelhios, situação esta 
que viria a acontecer em 26 de Outubro de 
1463º8º. 


5. ÁLVARO CARRILHO 


Em 21 de Maio de 1487, Isabel, filha de 
Fr. Álvaro Carrilho, comendador de Torres 


367 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ..., p. 7. 

368 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 20, fl. 11v. 

369 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 9, fl. 162v. 





Vedras e prior de S. João de Castelo de Vide 
da Ordem do Hospital, e de Catarina Fernan- 
des, mulher solteira, recebeu carta de legiti- 
mação de D. João 137º. 


6. ÁLVARO CHORRO 


Fr. Álvaro Chorro, em 5 de Julho de 1520, 
esteve presente no capitulo provincial que se 
celebrou no mosteiro de Leça, na qualidade 
de comendador de S. João de Covilhã?! e, 
em 10 de Novembro de 1522, na reunião 
similar que teve lugar em Lamego???. 


7. ÁLVARO DIAS VALENTE 


Em 23 de Fevereiro de 1427, na quali- 
dade de perceptor da comenda de “Peron” 
da diocese de Lisboa, suplicou ao Sumo 
Pontífice a união de uma determinada terra 
do distrito de Santarém à igreja de Santa 
Maria de Pontével, que constituía proprie- 
dade da Ordem do Hospital3?. 


370 |.A.N./T.T., L.N., Legitimações, | 1, fls. 227v- 
228. 

371 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 2. ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal 
e a Ordem de Malta ..., p. 95, refere-se a Álvaro Carolho 
e a Álvaro Chora, ambos comendadores de S. João do 
Hospital da Covilhã, dizendo que o primeiro viveu no 
séc. XV e o segundo entre esta centúria e a seguinte. 
Segundo este mesmo autor, Álvaro Carolho também 
desempenhou o lugar de comendador em Torres 
Vedras. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |, p. 88, 
diz que Fr. Álvaro Carolho foi chamado à sede con- 
ventual em Rodes e, na p. 265, alude de novo a este 
freire. Na mesma obra, na parte Ill, p. 133, fala em 
Fr. Álvaro Chora, presente no capítulo provincial que 
se celebrou em Lamego em 1522. Não sabemos até 
que ponto estes indivíduos serão eventualmente os 
mesmos que Fr. Álvaro Chorro, por nós identificado, 
uma vez que todos eles eram comendadores de S. 
João do Hospital da Covilhã. Podemos, por isso, estar 
perante diferentes grafias de um só nome e, por sinal, 
invulgar. 

372 1,A.N./T.T., Corpo Cronológico, parte 1, m. 30, 
nº 32, fl. 14 e ref. FIGUEIREDO, José Anastácio — 
Nova Malta .... Ill, p. 133. 

373 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 1074, pp. 183-184. 
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8. ÁLVARO DA GAMA 


Em 19 de Novembro de 1518, Álvaro da 
Gama era preceptor das casas de Elvas e 
Montouto da Ordem do Hospital, cuja titula- 
tura foi relembrada pelo Papa Leão X ao rei 
D. Manuel, a propósito da vacante de Manuel 
de Noronha??*. Terá sido igualmente um dos 
Hospitalários presentes no capítulo provincial 
que se celebrou em Lamego, no mês de 
Novembro de 1522, na qualidade de comen- 
dador de Elvas e Montouto*?º. 


9. ÁLVARO MARTINS 


Era cavaleiro da Ordem do Hospital e 
comendador de Óbidos. Teve uma filha, 
Catarina Álvares, cuja carta de legitimação 
data de 6 de Julho de 1435, e que foi casada 
com Vasco Eanes, escrivão da portagem de 
Lisboa3?8. 


10. ÁLVARO PINTO 


Álvaro Pinto era filho de Aires Pinto. Foi 
bailio da Ordem do Hospital e comendador 
de Algoso???, da Freiria de Coimbra??8 e de 
Leça???. No ano de 1525 ascendeu à digni- 
dade de Grão Chanceler da Ordem%80. 


374 1.A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29 e ref. FIGUEI- 
REDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 103. ALBUQUER- 
QUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta ..., 
p. 84 também o refere como comendador de Elvas e 
Montouto. 

375 |.A.N./T.T., Corpo Cronológico, parte 1, m. 30, 
n.º 32, fl. 14 e FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., 
Il, p. 133. 

376 |,A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 2, fl. 193 e ref. 
TEIXEIRA, Sónia M:? de S. A. — A vida privada entre 
Douro e Tejo ..., p. 231. 

377 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ..., p. 6 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal 
e a Ordem de Malta ..., p. 79. 

378 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética .... p. 6 e FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., 
| p. 398, diz que Fr. Álvaro Pinto em 1504 já era comen- 
dador da Freiria de Coimbra. Veja-se, igualmente, 
ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de 
Malta ..., p. 86. 

319 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 86. 

380 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 24. 
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Em 19 de Novembro de 1518, o Papa 
Leão X, pelo breve Nuper cum plurinis, 
rogou a D. Manuel que desse a Álvaro Pinto 
a posse da comenda de Santa Maria de 
Leça*8!, Assim, dois anos mais tarde, em 5 
de Julho de 1520, este Hospitalário esteve 
presente no capítulo provincial que se reali- 
zou no mosteiro de Leça, enquanto comen- 
dador desta mesma localidade*82. Igual- 
mente, como titular desta dignidade, em 
Agosto de 1520, apresentou Pedro Anes, clé- 
rigo de missa do arcebispado de Braga, para 
a igreja de S. João de Covas%83, bem como 
António de Ataíde, apenas seis dias mais 
tarde384. 

Na década de 30 do séc. XVI, permane- 
cia no mosteiro de Leça, onde, como baíilio, 
receberia o dinheiro proveniente do arrenda- 
mento da comenda de Távora, caso o res- 
pectivo montante não fosse pago nos locais 
primeiramente indicados38. Álvaro Pinto e o 
clero portuense, constituído pelo bispo e 
cabido do Porto, representavam interesses 
opostos numa importante demanda sobre as 
liberdades das comendas da Ordem. Apesar 
de desconhecermos o momento em que tal 
diferendo teve início, sabemos que, pelo 
menos em 2 de Junho de 1540, as partes liti- 
gantes ainda não teriam chegado a um 
acordo, pese embora o facto de Álvaro Pinto 
ter falecido no mês de Março deste ano de 
1540386, Este Hospitalário ficou invisual, na 
fase final da sua vida, pelo que autenticava 
os seus documentos com um selo de prata, 
o qual tinha gravado o seu sinal%”. 


381 1,A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29 e ref. FIGUEI- 
REDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 103. 

382 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 2. 

383 A.D.B., Registo Geral, n.º 332, fl. 213. 

384 A.D.B., Registo Geral, nº 332, fl. 213v. 

385 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
nº 67, doc. 2. 

386 1.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 67, n.º 108 
e ref. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 24. 

387 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 49. 


CLIENTELA DE ÁLVARO PINTO 
1. Afonso Álvares 


Afonso Alvares, em moço, foi criado de 
Fr. Alvaro Pinto, sendo posteriormente tabe- 
lião da Maia388. 


11. ÁLVARO PIRES DE AVELAR 


Este freire foi comendador de Belver e é 
precisamente assim designado, em Maio de 
1468, nas cartas de legitimação dos seus 
filhos Álvaro, Mécia, Diogo, Brás, Pedro, 
Filipa e Gaspar, fruto de relações com Maria 
Rodrigues, Leonor Eanes, Maria Gil e 
Violante Vasques, todas solteiras?ºº. 

Em 3 de Março de 1475, Fr. Álvaro con- 
tinuava a desempenhar a mesma titulatura e 
recebeu de D. Afonso V licença para arren- 
dar por um ano a área comendatária que lhe 
estava confiada30. Em 8 de Maio do ano 
seguinte, D. Afonso V, referindo-se aos ser- 
viços que dele recebera tanto em África como 
no reino, concedeu-lhe o privilégio de poder 
ter permanentemente 40 homens homiziados 
no castelo de Belver e arredores, com a fina- 
lidade de ajudarem a proteger a fortaleza*. 

Fr. Álvaro Pires, enquanto comendador 
de Belver e lugar-tenente do Prior, esteve 
presente no capítulo que se realizou na vila 
da Sertã, no ano de 1478392, ao qual foi 
apresentado um instrumento de agravo, 
datado de 7 de Julho de 1477, que tinha 
como autor Fr. João Coelho, comendador da 
Guarda e, como ré, Beatriz Eanes, viúva 


388 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 49. 

389 1,A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 2, fls. 14v-15. 

390 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 30, fl. 175v. 

391 |.A.N.T.T., L.N., Beira, |. 2, fls. 181-181v e ref. 
FERREIRA, J. C. Lobato — Monografia da Antiga Vila 
de Belver (da Ordem de S. João do Hospital), Câmara 
Municipal do Gavião, 1984, p. 121. 

392 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 94. 
BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar Ordem 
de Malta ..., p.82, também refere que Álvaro Pires subs- 
tituiu O Prior Vasco de Ataíde, com o título de lugar 


tenente. 





moradora nessa vila, o qual era relativo a 
uma demanda sobre um contrato de empra- 
zamento de bens localizados em Abrantes*º. 


11. ÁLVARO RODRIGUES 
DE ARAÚJO 


Álvaro Rodrigues de Araújo era comen- 
dador de Rio Frio, pelo menos no período que 
medeia entre 1475 e 1508. A 1 de Setembro 
do primeiro ano a que fizemos referência, D. 
Afonso V legitimou Rodrigo, Paio e Gonçalo, 
seus filhos e de Helena, mulher solteira?º. 
Decorridas duas décadas, mais concreta- 
mente a 19 de Abril de 1494, caberia a D. 
João Il legitimar mais um filho seu, chamado 
Pedro, cuja mãe era Guiomar Afonso, mulher 
solteira. No reinado de D. Manuel por mais 
duas vezes tiveram lugar situações paralelas. 
Uma delas a favor de Mor (20 de Janeiro de 
1505) e outra de Inês (3 de Março de 1508) 
que, sendo irmãs por parte de pai dos ante- 
riores beneficiados, eram ambas filhas de 
Constança da Lana, mãe solteira. Como se 
pode verificar pelas referências que acabá- 
mos de fazer, desconhecemos a acção deste 
homem enquanto comendador de Rio Frio, 
uma vez que os quatro documentos que o 
mencionam dizem respeito à legitimação dos 
seus descendentes. 


13. ANDRÉ DO AMARAL 


André do Amaral era filho de Martim 
Gonçalves do Amaral e de Mécia Dias 
Homem. Em relação ao Hospital, o seu nome 
parece ter estado ligado a comendas como 
Ansemil3?7?, Alcafache?98, Vera Cruzº9, Vila 


393 1,A.N,/T.T., L.N., Guadiana, |. 4, fls. 109v-110v. 

394 1 A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 290. 

395 1,A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 146. 

396 |,A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 13v e |. 
3, fl. 33v. 

397 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 79. 

398 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 76. 

399 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e à 
Ordem de Malta ..., p. 100. 
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Cova à Coelheirat, S. João de Alporão da 
vila de Santarém, Chavão*?2 e Torres 
Vedras*93, para além de toda a acção que 
desenvolveu junto da sede conventual da 
Ordem. Por exemplo, em Rodes tratou das 
negociações sobre o Priorado do Crato, con- 
tra o provimento de D. João de Meneses, 
conde de Tarouca?4. 

Fr. André notabilizou-se nas armadas de 
Rodes, no tempo do Grão Mestre Emerico 
d'Amboise (1503-1512)*º5. Em 8 de Agosto de 
1513, D. Fernando, rei de Aragão, dirigiu-se 
a Fr. André do Amaral, Chanceler Mor da 
Religião de S. João, membro do convento de 
Rodes e comendador da Vera Cruz, enviado 
à Corte devido a assuntos relacionados com 
privilégios da Ordem, os quais o monarca 
confirmou, 

No ano seguinte, a 7 de Fevereiro, D. 
Manuel outorgou uma carta a favor de André 
do Amaral, Chanceler de Rodes e embaixa- 
dor do Grão Mestre, reconhecendo os bons 
serviços por ele prestados na referida ilha 
mediterrânica. Assim, fazia-o membro do seu 
conselho régio, tendo em consideração a 
colaboração que tinha dado também na 
defesa das armadas da Índia, na medida em 
que Fr. André tinha impedido que a armada 
do turco carregasse madeira para galés e 
navios do Sultão, com o objectivo de com- 
prometer a presença portuguesa na Índia”, 


400 |A.N./T.T., Livro dos forais novos da Beira, fls. 
152v e segs. e publ. Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 
308, pp. 98-107. 

401 Nesta última comenda foi substituído por 
Martinho Pimenta, após a sua morte, em 26 de Abril 
de 1524. A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 53, doc. 13. 

402 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 


bética ..., p. 5. 

403 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ..., p. 5. 

404 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., ll, p. 129. 


405 BELLO, Conde de Campo — A Soberana Militar 
Ordem de Malta ..., p. 68. 

406 |.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 13, n.º 33 
(1). 

407 |.A.N./T.T., Chanc. D. Manuel, |. 11, fl. 6e ref. 
FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 130 e ALBU- 
QUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de Malta 
«. p. 166. 


Paula Pinto Costa 


Em 21 de Julho de 1514, D. Manuel con- 
cedeu carta de foral a Vila Cova à Coelheira, 
sendo Fr. André o responsável por esta 
comenda*0, Em 1515, depois de ter recebido 
carta de armas*ºº, e na qualidade de Chan- 
celer mor da Religião, comendador da Vera 
Cruz e embaixador do Grão Mestre de Rodes, 
escreveu ao rei de Portugal, a propósito da 
nomeação de um juiz isento, que avaliasse a 
contenda que existia entre Portel e o lugar e 
couto de Vera Cruz*10, 

André do Amaral viveu uma rivalidade 
acentuada com o Grão Mestre Filipe de 
Villiers de Ilsle Adam, esteve envolvido na 
queda da ilha de Rodes, acabando por ser 
executado, no ano de 1524, pelo facto de ser 
acusado de facilitar a acção do inimigo?1. 


14. ANTÃO DE CABREIRA LOBO 


Este cavaleiro da Ordem do Hospital era 
fidalgo da casa régia e comendador de 
Moura Morta!12, Faia?!3 e Veade*1*. Na quali- 
dade de responsável por este núcleo comen- 
datário, foi um dos Hospitalários encarregues 
de participar no processo de inquirição e 
habilitação de Pedro Queirós Marinho, pre- 
tendente à Ordem, o qual teve início em 10 
de Novembro de 1567%15. 

Pelo menos durante as décadas de 60 e 
70 (1569.08.19-1579.12.13) do séc. XVI, Antão 
Cabreira Lobo desenvolveu uma actividade 
marcante no domínio da administração patri- 
monial do território que lhe estava confiado, 


408 |.A.N./T.T., Gav. Vl m. ún., n.º 225e LN, 
Forais Novos da Beira, fl. 152v e publ. Livro dos forais 
«+. VOI. 3, doc. 308, pp. 98-107. 

409 |, A.N./T.T., L.N., Místicos, |. 6, fls. 137-137v. 

410 1,A.N,/T.T., Corpo Cronológico, |, m. 18, nº 34. 

411 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta .... p. 11 e 16. 

42 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 87. 

413 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ..., p. 8 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal 
e a Ordem de Matta ..., p. 84. 

414 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 98. 

415 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |, p. 399. 


procedendo à elaboração de numerosos con- 
tratos de emprazamento, enquanto represen- 
tante do senhorio das terras em questão*?º. 
Tanto quanto podemos avaliar pela informa- 
ção conservada nos livros de prazos, este 
homem continuou a exercer esta titulatura 
nas duas décadas finais do séc. XVI47. 


CLIENTELA DE ANTÃO CABREIRA 
LOBO 


1. Fernão Aires 


Era criado do comendador e, em 30 de 
Junho de 1577, testemunhou um prazo feito 
por Fr. Antão de Cabreira Lobo??º. 


416 No A.D.B. encontram-se conservados dois 
livros de prazos, no fundo Comendas, Veade (Santa 
Maria de ), nº 92 e 93. No primeiro livro a que fize- 
mos referência, Antão Cabreira Lobo, comendador de 
Moura Morta, Faia e Veade, representou o senhorio da 
Ordem do Hospital na elaboração de vários contratos 
de emprazamento, como consta dos fólios 218-223v 
(1569.12.13), 224-231 (1570.03.12), 232-237 (1573.12.02), 
238-247v (1573.12.18), 248-252 (1579.12.13), 253-261v 
(1579.12.12), 541-551v (1573.12.—), 5552-559 
(1574.01.02), 559v-565 (1574.01.02), 5565-573 
(1574.01.02), 573v-580 (1574.01.10), 580v-583v 
(1574.01.03), 596-600 (1577.08.08), 603v-609v 
(1574.01.04), 610-614vv (1574.01.04), 615-620 
(1574.01.04), 620v-626 (1574.01.04), 626-632v 
(1574.01.04), 633-639v (1574.01.04) e 640-646 
(1574.01.04) e no livro 93, fólios 90-93v (1577.08.03), 
94-99v (1579.08.14), 100-101 (1579.08.20), 102-107v 
(1577.11.06), 108-116 (1577.06.30), 117-123 (1570.03.13), 
218-223v (1570.03.15), 224-226 (1577.11.07), 227-233v 
(1574.06.05), 234-239v (1577.07.27), 240-246v 


(1579.12.13), 247-254 (1577.06.01), 255-260v 
(1570.03.04), 261-268v (1573.10.07), 269-276 
(1577.11.03), 277-281v (1577.08.08), 282-287 
(1579.12.12), 288-292v (1577.11.12), 293-298 
(1577.10.31), 299-306 (1573.11.25), 307-310v 


(1574.01.19), 347-353v (1577.10.03), 354-363v 
(1573.12.16), 392-396 (1579), 397-404 (1573.10.16), 436- 
445v (1579.12.12), 542-547v (1577.07.27), 548-552v 
(1577.10.31), 553-556 (1577.08.03), 582-588 (1574.01.20) 
e 595-599 (1569.08.19). 

417 A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), 
n.º 94, fls. 224 e seguintes, onde estão registados pra- 
zos de 1587 a 1590. 

418 A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), 
n.º 93, fis. 108-116. 





2. Francisco Coelho 


Era criado do comendador e, em 2 de 
Dezembro de 1573, testemunhou um prazo 
outorgado por Fr. Antão*!º. Em 19 de Janeiro 
de 1574, era procurador do comendador*? e, 
em 8 de Agosto de 1577, na qualidade de fei- 
tor do mesmo, assinou um contrato sobre 
propriedades, porque a caseira em questão 
era uma mulher*?1. 


3. Gaspar Coutinho 


Era criado do comendador e participava 
com ele na administração da propriedade da 
comenda de Veade, estando presente em 
alguns emprazamentos, no ano de 1577º22, 


4. João Coelho 


Era criado do comendador e testemu- 
nhou alguns contratos sobre propriedades 
pertencentes à comenda de Veade, nomea- 
damente no ano de 1577423. 


b. Paulo de Abreu 


Era criado do comendador e testemu- 
nhou uma carta de emprazamento, datada de 
2 de Dezembro de 1573*2*. 


6. Pedro da Costa 


Era criado do comendador e, no ano de 
1579, participou com o comendador nos con- 


49 A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), 
n.º 92, fis. 232-237. 

420 A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), 
n.º 92, fis. 307-310v. 

421 A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), 
nº 92, fis. 277-281v. 

422 A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), 
n.º 93, fis. 224-226, 293-298 e 548-552v. 

423 A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), 
n.º 93, fis. 90-93v, 234-239v e 553-556. 

424 A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), 
n.º 92, fis. 232-237. 
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tratos realizados em relação à propriedade da 
comenda de Veade*?. 


15. ANTÓNIO DE BRITO 


Em 26 de Abril de 1524, Fr. António de 
Brito era Recebedor da Religião no reino de 
Portugal e foi encarregado, pelo Grão Mestre, 
de dar posse das comendas que se encon- 
travam vagas por morte de Fr. André do 
Amaral, ficando ele próprio com a comenda 
de Ansemil*28. Na qualidade de procurador, 
e em nome do Grão Mestre, foi igualmente 
provido na comenda de Vila Cova, perten- 
cente à câmara mestral*?'. 

Em Agosto de 1526, António de Brito, 
enquanto comendador de Ansemil e Vila 
Cova e procurador do Tesouro da Ordem, 
esteve presente no capítulo provincial que se 
realizou em Torres Vedras*28. De acordo com 
uma fonte do séc. XVill, foi igualmente 
comendador de Coimbra*?º. 


16. ANTÓNIO DE MELO 


António de Melo viveu entre os séculos 
XV e XVI e foi comendador de Sernan- 
celhe*30. Segundo Figueiredo, deve-se a este 
comendador o êxito da questão centrada no 
litígio movido pelo conde de Marialva, a pro- 
pósito do padroado da igreja de Sernancelhe. 
De acordo com o mesmo autor, Fr. António 
foi um dos embaixadores responsáveis pela 


425 A.D.B., Comendas, Veade (Santa Maria de), 
n.º 92, fis. 248-252, 253-261v e n.º 93, fls. 240-246v. 

426 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 79, refere-se a António de Brito 
enquanto comendador de Ansemil, na p. 86, como 
comendador da Freiria de Coimbra e na p. 92 como 
comendador de Santa Marta. 

427 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 53, doc. 13. 

428 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 59, fl. 33 e segs. 

429 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ..., p. 6. 

430 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ..., p. 6 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal 
e a Ordem de Malta ..., p. 95. 
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integração da ilha de Malta no património da 
Ordem, ficando Recebedor da Religião no 
Priorado de Portugal. Esteve igualmente 
envolvido nas negociações que conduziriam 
o infante D. Luís à cadeira prioral do Crato*1. 


CLIENTELA DE ANTÓNIO DE MELO 
1. Joana de Abreu 


Joana de Abreu serviu Fr. António de 
Melo durante 10 anos, num período ante- 
rior a 1533, enquanto ele foi Recebedor da 
Ordem, tendo-o acompanhado nestas tare- 
fas*32, 


17. ANTÓNIO PEREIRA 


Foi comendador de S. João de Alporão, 
no séc. XVI, de acordo com uma fonte do séc. 
XVII 433, 


18. ANTÓNIO SANHUDO 


António Sanhudo foi comendador de 
Barrô da Ordem de S. João e, em 3 de 
Novembro de 1514, Inês, sua filha e de 
Violante de Abreu, mulher solteira, foi legiti- 
mada por D. Manuel“. 


19. ANTÓNIO VAZ DA CUNHA 


António Vaz da Cunha exerceu a função 
de comendador em várias comendas da 
Ordem do Hospital, a saber, Algoso*3?, Anse- 


431 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |, p. 328 
e Ill, p. 248. 

432 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 59-62. 

433 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ..., p. 9. 

434 |.A.N.T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fls. 157- 
157v. SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ... p. 6 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal 
e a Ordem de Malta ..., p. 79, também o refere na qua- 
lidade de comendador de Barrô. 

435 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ..., p. 6 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal 
e a Ordem de Malta ..., p. 79. 


mil*6, Freiria de Coimbra*??, Távora e 
Aboim*?º. 

Em 14 de Março de 1505 era comenda- 
dor de Távora e sua anexa, Santa Maria de 
Santar, e recebeu autorização para fazer 
tombo de todas as propriedades e bens da 
referida igreja de Santar**º. 

Em 27 de Setembro de 1525, António Vaz 
da Cunha, comendador de Távora e Aboim, 
pediu o traslado de duas sentenças de D. 
Manuel, em que o comendador Fr. Francisco 
Jusarte tinha saído venceder em relação a 
dívidas de foros da responsabilidade dos 
caseiros da referida comenda**!. Com a 
intenção de remediar o estado depauperado 
da comenda, Fr. António pretendia celebrar 
contratos enfitêuticos, sendo autorizado a 
fazê-los, em 2 de Agosto de 1526º*2. 

Em 14 de Março de 1534, foram seus 
procuradoes Bernardino Machado, comenda- 
dor de Ansemil, Henrique Pereira de Lacerda, 
comendador de S. João de Alporão da vila 
de Santarém e Herrique Teles**3. 

Em 13 de Junho de 1538, foi passada 
uma certidão relativa a uma visita feita à 
igreja de Aboim, referindo-se a obrigação de 


436 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ... p. 6 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal 
e a Ordem de Malta ..., p. 79. 

437 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ... p. 6 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal 
e a Ordem de Malta ..., p. 86. 

438 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 98. 

439 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 76. 

40 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 57, doc. 15 (Il). 

41 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 58, doc. 1. 

442 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 59, fl. 33. Representou a Ordem do Hospital em 
vários emprazamentos de propriedades a ela perten- 
centes, como está registado por exemplo em A.D.B,, 
Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 55, doc. 12; 
n.º 56, doc. 11, doc. 12; n.º 57, doc. 14. 

43 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 9. 


o comendador mandar rezar mais missas, O 
que, de facto, não viria a ser cumprido***. 

Em 8 de Março de 1542, este fidalgo da 
casa régia era comendador de Távora, 
Aboim, Ansemil e Freiria da Ordem do Hos- 
pital**º, apresentando-se em 8 de Maio do 
mesmo ano com a mesma titulatura***º e, em 
16 de Novembro do ano seguinte, como res- 
ponsável das comendas de Ansemil, Távora 
e Aboim**”, bem como em 26 de Março de 
1544448, 

Por fim, em seu nome foi expedida uma 
provisão, a favor de Fr. Francisco de Aze- 
vedo, Fr. João Figueira, Fr. Antão de Cabreira 
Lobo e Fr. Luís Álvares, para que dois des- 
tes elementos procedessem à inquirição e 
habilitação de Pedro de Queirós Marinho, 
que pretendia fazer parte da Ordem e nela 
viria a professar, processo este que teria iní- 
cio em Amarante a 10 de Novembro de 
1567449. 


CLIENTELA DE ANTÓNIO 
VAZ DA CUNHA 


1. Fernão da Portela 


Era criado do comendador e, em 7 de 
Fevereiro de 1538, testemunhou uma carta de 
emprazamento, dado que tinha havido uma 
renúncia ao anterior contrato?. 


2. Gonçalo Rodrigues das Barbas 


Era capelão do comendador de Távora e 
estava envolvido numa demanda feita pelo 


44 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 15. 

445 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 53, doc. 14; n.º 55, doc. 15. 

446 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 53, doc. 28. 

447 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 7, fis. 120-124. 

448 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 7, fls. 125-126. 

449 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |, p. 399. 

450 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 53, doc. 15. 





* A Ordem Militar do Hospital em Portugal | 


abade de Távora, Gonçalo Fernandes, sendo 
acusado de dívidas, em 13 de Fevereiro de 
15341, 


3. João da Granja 


Fr. João da Granja era um homem da 
confiança de Fr. António da Cunha, tendo 
feito um percurso enquanto seu servidor, 
desde ter sido seu criado*2, procurador** e 
feitor*4. 


4. Pedro Vaz de Albergaria 


Era criado do comendador António da 
Cunha e, em 7 de Fevereiro de 1538, teste- 
munhou um emprazamento, relativo a pro- 
priedades da comenda de Távora e Aboim*ºº. 


5. Simão Pais 


Era criado do comendador António da 
Cunha e presenciou vários contratos sobre 
bens da comenda de Távora e Aboim, pelo 
menos, entre os anos de 15405 e 1542. 


20. BERNARDINO MACHADO 


Em 5 de Julho de 1520, foi mencionado 
apenas como cavaleiro da Ordem no capí- 
tulo provincial, que se celebrou em Leça?*. 


451 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 27. 

452 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 59, fl 33 e segs. (1526.08.02). 

453 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 61, doc. 2 (1532 ?), n.º 52, doc. 9 (1534.03.14) e 
n.º 53, doc. 15 (1538.02.07). 

454 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 15. Para além de feitor do comendador, 
era também seu procurador (1538.06.13). 

455 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 53, doc. 15. 

456 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 56, doc. 11. 

457 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 53, doc. 14 e doc. 28. 

458 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 2. 
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Mais tarde, em 14 de Março de 1534, era 
comendador de Ansemil, altura em que 
foi constituído procurador de António Vaz da 
Cunha,*º responsável pela comenda de 
Távora e Aboim, pelo menos entre os anos 
de 1552 e 1554, período em que arrendou 
esta última comenda, pelo valor de 45.000 
reais por ano. Este freire faleceu no mês 
de Outubro do ano de 1555 e, em 19 de Abril 
de 1556, Fr. Henrique Teles deu a conhecer 
que a comenda de Távora estava muito des- 
baratada e danificada, denunciando, desta 
forma, Oo pouco interesse com que Bernar- 
dino Machado teria desempenhado o cargo 
que ocupara*1. 


21. CRISTOVÃO DE CERNACHE 
PEREIRA 


Este freire professo da Ordem de S. João 
era proveniente do segundo casamento de 
Álvaro Eanes de Cernache com Briolanja 
Pinta Pereira e ocupou um lugar relevante 
dentro da Milícia*82. 

Fr. Cristovão de Cernache Pereira esteve 
presente no capítulo provincial que se reali- 
zou, em Agosto de 1526, em Torres Novas, 
na qualidade de comendador de S. João 
da Corveira e de Ervões**% e, em 16 de No- 
vembro de 1535, era comendador de Poia- 
res e Freixiel, recebendo autorização para 
fazer prazos relativos a propriedades destas 
comendas**. 


459 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 9. 

460 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 28. 

461 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 29. 

462 Sobre a actuação de Cristovão de Cernache 
Pereira, veja-se FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., 
HI, pp. 15-27. 

463 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 59, fl. 33 e segs. 

464 |. A.N./T.T., Chanc. D. João Ill, |. 10, fl. 154. 
ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem de 
Malta ..., p. 89, indica-o como comendador de Poiares 
e, na p. 86, na qualidade de comendador de Freixiel e 
de Leça. 


Na sequência da sua deslocação à sede 
conventual da Ordem, escreveu a D. João Ill, 
enquanto comendador de Poiares e criado do 
rei, dando-lhe notícia da sua estadia em 
Malta, após ter chegado a esta sua comenda, 
no início do ano de 1540485. 

D. João Ill no ano de 1550, mais concre- 
tamente a 27 de Agosto, legitimou Damião 
Cernache, filho de Fr. Cristovão e de Guiomar 
Vieira, mulher solteira, moradora em Fontes, 
fruto de um pedido deste Hospitalário, que 
apresentava como motivo explicativo o facto 
de não ter outro descendente que herdasse 
os bens que lhe pertenciam. 

Já idoso, nos anos de 1567 e 1568, não 
descurou o património que lhe estava confi- 
ado, procedendo à elaboração de prazos, 
enquanto Grão Chanceler da Religião de S. 
João, membro do conselho régio, comenda- 
dor do Mosteiro de Leça?” e das comendas 
de Poiares e da vila de Freixiel48. 


465 |, A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 66, n.º 89. 
Esta carta, escrita por Cristovão de Cernache Pereira, 
é muito curiosa, pois o comendador, além de referir 
que o Grão Mestre de Malta daria notícias ao monarca 
sobre a situação política vivida no Levante, dava conta 
ao rei D. João Ill que tinha chegado de Malta, no dia 
anterior a escrever esta carta (chega a 15 de Janeiro 
de 1540 e a carta está datada do dia seguinte), de onde, 
aliás, tinha partido a 26 de Outubro de 1539. Fr. 
Cristovão diz que veio com as 4 galés da Religião, que 
tinham vindo a Barcelona buscar o dinheiro que aí 
tinha o depositário da Ordem, tendo desembarcado em 
França. O comendador informa o rei que caminhou 
mais de duzentas léguas em terras de França e Castela 
e que, em virtude do inverno rigoroso, ficou tolhido de 
uma perna, da qual ainda se encontrava aleijado. 
Chega mesmo a dizer que de Medina del Campo até 
à sua própria casa (em Poiares; concelho do Peso da 
Régua) veio de muletas, o que o impediu de levar pes- 
soalmente esta carta à Corte régia. Acrescenta que em 
Setembro do ano de 1537 se deslocou a Tarragona, e 
que a partir desta data andou em serviço do Mestre 
por mais de dois anos. Em 1539, fruto do seu debili- 
tado estado de saúde, pediu licença para regressar a 
sua casa. 

466 |,A.N./T.T., Chanc. D. João Ill, |. 15, fl. 145v. 

467 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 86. 

468 A.D.P. Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3542, fis. 174-182v (1568.12.29). Trata-se de um 
livro de prazos com 201 fólios, respeitante aos anos de 
1567 e 1568. 
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Este bailio de Leça faleceu em 19 de 
Janeiro de 1569 e está sepultado no Mosteiro 
de Leça*ºº. 


CLIENTELA DE CRISTOVÃO 
DE CERNACHE PEREIRA 


1. Aires Leitão Guedes 


Era criado, escudeiro e estribeiro de 
Cristovão de Cernache Pereira e, nos anos de 
1567 e 1568, testemunhou alguns prazos, 
relativos à comenda de Leça??0. 


2. António Fernandes 


Era criado e escudeiro de Cristovão de 
Cernache Pereira e, em 1567, presenciou 
alguns contratos sobre bens imóveis da 
comenda de Leça??1. 


3. Bastião Carvalho 


Era criado do comendador Cristovão de 
Cernache Pereira e testemunhou um prazo 
outorgado por este, em 29 de Maio de 1567, 
relativo à comenda de Leça*?2, 


4. Domingos Camelo 


Enquanto criado do comendador de Leça 
escreveu o livro de foros, relativo às pro- 
priedades desta comenda, elaborado entre os 
anos de 1560 e 1567473. 


469 Index historico e diplomatico ..., |, cap. 3, p. 
46 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem 
de Malta .... p. 117 e COSTA, Américo — Diccionario 
Chorographico ..., “Leça”, vol. VII, pp. 386-393. 

40 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
nº 3542, fls. 2-6v, com data de 1567.03.22 e A.D.P., 
Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 3542, fis. 174- 
-182v, com data de 1568.12.29. 

41 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
nº 3542, fis. 36-44v e fls. 96-105v. 

412 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3542, fis. 13-19v. 

43 AD.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3593, fl. 439. 
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5. Inácio da Cunha 


Era filho do tabelião que escreveu um 
livro: de prazos, no tempo em que Cristovão 
de Cernache Pereira era o responsável pela 
gestão da comenda de Leça, sendo referido 
ao longo deste tombo, como pagem, criado 
e moço de esporas do mencionado comen- 
dador, entre os anos de 1567 e 1568º7*. 


6. Jorge Luís Aranha 


Era uma figura que colaborava de perto 
com o comendador Cristovão de Cernache 
Pereira, sendo referido na documentação 
relativa à comenda de Leça, como seu cava- 
leiro, escudeiro, criado e camareiro, nos anos 
de 1567 e 1568*?º. 


7. Leonel de Bouro 


Era criado do comendador e testemu- 
nhou um prazo, em 22 de Março de 1567?7º. 


8. Pedro Jusarte 


Era criado e homem de esporas do 
comendador e testemunhou alguns contratos 
agrários, no ano de 156747”. 


22. CRISTOVÃO DA CUNHA 


Em 15 de Fevereiro de 1563, Manuel de 
Noronha, bispo de Lamego, dirigiu uma carta 
ao cabido do qual era responsável, por causa 
de uma demanda que Cristovão da Cunha, 
comendador de Fontelo*?, queria accionar a 


44 A.D.P, Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3542, fis. 7-12v e fls. 194-201v. 

475 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3542, fis. 2-6v e fis. 174-182v. 

416 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3542, fis. 2-6v. 

41 A.DP. Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3542, fis. 7-12v e fis. 66-74v. 

418 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 84. 





respeito de dízimos e miunças de Vila Cova 
e Touro??º. Fr. Cristovão morreu no ano de 
1565 e está sepultado no Mosteiro de Vera 
Cruz*80, localidade de onde fora, igualmente, 
comendador*1. 


23. DANIEL 


Fr. Daniel era comendador da Ordem do 
Hospital, muito embora não saibamos em 
que comenda exerceu funções. O certo é que, 
em 9 de Abril de 1453, D. Afonso V perdoou 
a Fernão Lourenço, morador em Elvas, o 
degredo, sendo este acusado, por Gil Eanes 
Fialho, de o ter ferido numa campanha patro- 
cinada por Fr. Daniel*2, 


24. DIOGO FERNANDES 
DE ALMEIDA (Il) 


Diogo Fernandes de Almeida (Il) era filho 
de Fernão de Almeida e de Maria Gil. 
Braancamp Freire diz que foi cavaleiro de 
Rodes, tendo tirado em 27 de Maio de 1511 
uma inquirição de testemunhas comprova- 
tiva da sua ascendência, com a finalidade de 
ingressar na Ordem do Hospital*3. Tomou o 
hábito a 4 de Abril de 1512, e “[colvese” a 
13 de Junho de 1534, sendo freire durante 22 
anos*8*. 

Em 1555, e na sequência da morte do seu 
irmão, Martim Vaz de Almeida, foi adminis- 
trador da capela de Lourenço Martins do 
Avelar, sendo nesta altura comendador de 
Montouto, Elvas, Serpa e Moura. Sabe-se que 
por volta de 1570 vivia em Carnide, ano em 


479 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |, p. 399. 

480 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 143. 

481 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 100. 

482 |,A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 3, fl. 43v. 

483 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de 
Sintra, vol. Il, p. 317. 

484 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
nº 50, doc. 21. 


que a inquisição prendeu um seu sobrinho 
de nome Diogo de Almeida. Segundo o 
mesmo autor, Diogo Fernandes de Almeida 
teve um irmão, igualmente cavaleiro da 
Ordem, Francisco de Almeida e seria sepul- 
tado na ermida da Conceição de Oeiras*8º. 

Em 19 de Novembro de 1574, Fr. Diogo 
Fernandes de Almeida era fidalgo da casa 
régia e comendador de S. João da cidade de 
Elvas, Moura e Serpa e da vila de Montouto 
e seus membros e lugar-tenente do Prior do 
Crato“88, mantendo-se vinculado a este grupo 
comendatário, pelo menos até 27 de Maio de 
15758”, ou mesmo, até 29 de Dezembro do 
ano seguinte, a avaliar por informação de 
José Anastácio de Figueiredo**8. 

Foi partidário da causa de D. António, 
Prior do Crato, não podendo associar-se às 
suas lides, pois já tinha idade avançada. 
Porém, teve três filhos que viriam a ser cava- 
leiros de Malta e que, certamente, se empe- 
nharam da defesa dos interesses da institui- 
ção em que professaram**º. 


25. DIOGO GIL 


Fr. Diogo era cavaleiro da Ordem do 
Hospital e, como comendador de Ervões, foi 
testemunha da procuração que o Prior, Fr. 
Álvaro Gonçalves Camelo, passou em favor 
de Simão Vasques, em 27 de Novembro de 
1416490, 


26. DIOGO GOMES 


Fr. Diogo Gomes esteve presente no 
capitulo provincial que se realizou em Tor- 


485 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de 
Sintra, vol. Il, pp. 317-318 e 339. 

486 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 58, doc. 11. 

487 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 37. 

488 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |l, p. 254. 

489 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de 
Sintra, vol. Il, p. 416. 

490 |.A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 239, fl. 12. 





res Novas, na década de 20 do séc. XVI, 
enquanto comendador de Oliveira do Hos- 
pitalt91, 


27. DIOGO LOBO 


Era comendador de Moura Morta, Veade 
e Faia e apresentou Fr. João Carneiro da 
Ordem de S. João de Jerusalém como clé- 
rigo de missa, que exerceria funções na 
igreja de Santiago de Faia, cuja confirmação 
arcebispal data de 7 de Julho de 1529ºº2, 


28. FERNANDO CAMELO 


Em 22 de Maio de 1426, Fr. Fernando 
Camelo pediu ao Sumo Pontífice que o con- 
firmasse nas perceptorias de Vila Cova e de 
S. João de Covelo, situadas na diocese de 
Lamego, as quais lhe haviam sido entregues 
pelo Prior de Portugal, Nuno Gonçalves de 
Góis, na sequência da morte do seu anterior 
titular, João Gonçalves**. 


29. FERNANDO CORREIA 


Em 8 de Fevereiro de 1471, D. Afonso V 
autorizou Fr. Fernão Correia, comendador da 
Santa Vera Cruz, a dar em regime de ses- 
maria todas as propriedades da Ordem do 
Hospital que não se encontrassem devida- 
mente aproveitadas***. 

Em 26 de Agosto de 1496, D. Manuel 
legitimou Francisco Correia, morador em Vila 
Real, filho de Fernando Correia, criado de D. 
Fernando, pai do monarca e comendador que 
tinha sido de Algoso e Poiares*º. 


491 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 59, fl. 33 e segs.. 

492 A.D.B., Registo Geral, n.º 332, fl. 328. 

493 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 980, pp. 117-118. 

494 1.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 104 e 190 e L.N., 
Guadiana, |. 5, fl. 127v. 

495 |.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fls. 117v- 
118. 
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30. FERNANDO DE GÓIS 


Fernando de Góis era filho do Prior do 
Crato, Nuno Gonçalves de Góis, e combateu 
ao lado de seu pai nas lides políticas que con- 
duziriam a Alfarrobeira*. Fr. Fernando, 
assim como o seu irmão, Fr. Pedro, perten- 
ceu à casa da então falecida rainha de Por- 
tugal, D. Leonor, tendo-se exilado em Cas- 
tela, juntamente com ela*??. Em 6 de Janeiro 
de 1446, a rainha D. Maria de Aragão escre- 
veu a Gabriel Cogolls, cónego de Vich, para 
que este desse a estes dois freires 80 florins 
de ouro de Aragão, para ajuda do finan- 
ciamento da viagem que pretendiam fazer 
para junto do rei aragonês. Este documento 
não indica a função por eles exercida, den- 
tro da hierarquia do Instituto, limitando-se a 
designá-los apenas na qualidade de freires da 
Ordem do Hospital*. 

Em 15 de Junho de 1450, D. Afonso V 
concedeu-lhe uma tença anual de 40.000 
reais brancos, como recompensa da lealdade 
que havia mostrado para com a Coroa*ºº. 

Na qualidade de comendador de Barrô e 
fidalgo da casa régia, Fernando de Góis soli- 
citou a D. Afonso V que isentasse Fernando 
Eanes, morador na Amieira, de uma série de 
serviços, pedido este deferido em 9 de 
Agosto de 1454500. 


31. FERNANDO GONÇALVES 
DE MAGALHÃES 


Fr. Fernando Gonçalves de Magalhães foi 
comendador de Távora e Aboim e era pai de 


496 MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ..., p. 72, 80, 81, 173, 532, 819 e 820. 

497 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 27, fl. 69v. 
Pelo menos, em 25 de Abril de 1443, Fr. Fernando 
encontrava-se em Castela. 

498 Publ. Monumenta Hernricina, vol. IX, doc. 77, 
p. 105. 

499 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 34, fl. 109 e 
ref. MORENO, Humberto Baquero — A batalha de 
Alfarrobeira ..., p. 820. 

300 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 10, fl. 15. 
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Bartolomeu Fernandes, que acabaria por tes- 
temunhar alguns documentos da sua res- 
ponsabilidade, bem como participar nos 
trabalhos inerentes à administração da 
comenda, como, por exemplo, participar na 
elaboração das apegações dos casais que a 
compunhamº?1. 

Por um documento outorgado pelo Grão 
Mestre de Rodes, em 7 de Agosto de 1494, 
Fr. Fernando de Magalhães foi substituir Fr. 
Francisco Correia, na direcção da comenda 
de Távora e Aboim*02. Durante o período em 
que exerceu este cargo, revelou uma activi- 
dade intensa em relação à administração dos 
bens patrimoniais que compunham a área 
comendatária que se encontrava sob a sua 
alçadaº0S, Em 23 de Abril de 1509 foi autor 
de uma citação sobre bens situados nas 


501 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 2. Neste caderno de prazos, feito no tempo 
do comendador Fr. Fernando Gonçalves de Magalhães, 
aparece, várias vezes, como testemunha o seu filho, 
Bartolomeu Fernandes. Neste sentido, participou nas 
actividades administrativas orientadas pelo seu pai, na 
comenda de Távora, pelo que fez a apegação de diver- 
sos casais (A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 57, doc. 7-Il; n.º 52, doc. 8; n.º 53, doc. 2, doc. 3 
e n.º 54, doc. 18). 

502 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 57, doc. 16. O diploma do Grão Mestre serve de 
capa ao mencionado doc. 16. Cremos que se trata de 
Fr. Gonçalo Correia e não de Francisco Correia, pelo 
que remetemos o leitor para a leitura do texto corres- 
pondente a Fr. Gonçalo Correia. 

503 Sobre a comenda de Santa Maria de Távora 
existe um avultado número de diplomas conservados 
no Arquivo Distrital de Braga, que versam, na sua mai- 
oria, para não dizer quase na totalidade dos casos, situ- 
ações relacionadas com a gestão de bens patrimoniais 
pertencentes à comenda. A natureza diplomática des- 
tes documentos é diversa e vai desde contratos enfi- 
téuticos, com as respectivas enumerações e demarca- 
ções das parcelas que compõem os diferentes casais, 
a tombos, passando por certidões, citações e senten- 
ças, entre outros. A actividade exercida pelo comen- 
dador Fernando Gonçalves de Magalhães pode ser 
analisada através da leitura dos documentos conser- 
vados no A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 18; n.º 52, doc. 2; n.º 53, doc. 7, doc. 8; 
n.º 54, doc. 16, doc. 17, doc. 50; n.º 55, doc. 4, doc. 
8, doc. 9; n.º 56, doc. 3, doc. 13; n.º 57, doc. 13. 





comendas de Távora e Aboim, da sua res- 
ponsabilidade*)4, cargo onde permaneceu, 
pelo menos até 24 de Outubro de 1511, altura 
em que outorgou uma carta de prazoºº, 


CLIENTELA DE FERNANDO GONÇALVES 
DE MAGALHÃES 


1. Álvaro Domingues 


Era capelão do comendador, em 21 de 
Maio de 1504º08, embora num documento de 
17 de Junho do mesmo ano, se encontre ris- 
cada esta designação*?”. 


2. Álvaro Gonçalves 


Era amo do comendador, encontrando- 
se presente na outorga de um prazo em 24 
de Abril de 1505º08. 


3. Diogo Gil 


Era escudeiro do comendador e, em 22 
de Maio de 1509, participou na apegação e 
emprazamento de várias propriedades per- 
tencentes à Ordem*0º. 


4. Duarte 


Foi criado do comendador, tendo-o aju- 
dado nas tarefas ligadas à administração da 
propriedade da comenda??º. 


504 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 16. 

505 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 53, doc. 8. 

506 A D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 2, fis. 23-25. 

507 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 2, fls. 37v-39v, o mesmo acontecendo nos 
fis. 39v-41. 

508 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 2, fis. 42-43v. 

509 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 4, fis. 80-82. 

510 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 57, doc. 13. 
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5. Duarte Carvalho 


Era escudeiro e sobrinho de Fr. Fernando 
Gonçalves de Magalhães, tendo colaborado 
com ele na gestão dos bens da comenda??!. 


6. Fernão Anes 


Era criado do comendador e, em 4 de 
Junho de 1504, esteve presente à celebração 
de um contrato sobre propriedades*?2, 


7. Gonçalo Anes 


Era criado do comendador e, em 717 de 
Junho de 1504, testemunhou uma carta de 
emprazamento?!S. 


8. João Açor (?) 


Era mordomo do comendador e colabo- 
rava nas tarefas administrativas desenvolvi- 
das por Fernando Gonçalves de Magalhães, 
como aconteceu em 10 de Maio de 1503914. 


9. João Anes 


Era criado do comendador e, no ano de 
1504, testemunhou alguns contratos sobre 
propriedades da comenda*?º. 


10. João do Casal 


Era criado do comendador e, em 30 de 
Janeiro de 1505, testemunhou um contrato 
sobre bens entregues à administração de Fr. 
Fernando Gonçalves de Magalhães?18. 


911 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 4, fls. 80-82. 

912 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 2, fis. 33v-35. 

513 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
nº 52, doc. 2, fls. 37v-39v. 

914 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 2, fis. 14-15v. 

915 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 2, fis. 32-33v e 35v-37. 

516 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 2, fls. 28-31. 
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11. João Rodrigues 


Era criado do comendador, tendo cola- 
borado com a actividade deste último, nos 
anos de 1501 e 15037”. 


12. Rui Correia 


Era criado do comendador e exerceu fun- 
ções de apegador em vários casais da 
Ordem, nos anos de 1504 e 1506º18, 


13. Rui Gonçalves 


Era criado e mordomo de Fr. Fernando 
Gonçalves de Magalhães e colaborou nas 
tarefas administrativas da responsabilidade 
do comendador, nos anos de 1504º1º e 
1506920, Em 30 de Janeiro de 1505, Rui 
Gonçalves era mordomo de todo o couto de 
Aboimº21. 


32. FERNANDO DE PINA 


Fr. Fernando de Pina foi comendador de 
Barrôº22 e, em 8 de Maio de 1476, recebeu 
de D. Afonso V o privilégio de os caseiros e 
lavradores da sua comenda ficarem isentos 
de serem procuradores pelos concelhosº2?, 
Passados poucos dias, a 26 do mesmo mês 
e ano, o comendador de Barrô foi de novo 
agraciado pelo monarca. Assim, os morado- 
res da Pousada de Freires, aldeia da Ordem 
pertencente à mencionada comenda, passa- 
ram a gozar de isenção em relação a outras 


917 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 2, fis. 4-6; fis. 6-9; fls. 12-14; fls. 14-15v; 
fis. 16-18; fl. 18v; fls. 19-20v; fis. 21-23 e n.º 56, doc. 3. 

518 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 51, doc. 7 (ll) e nº 52, doc. 3 e doc. 8. 

919 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
nº 52, doc. 2, fis. 33v-35. 

520 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 51, doc. 7 (ll) e nº 52, doc. 3 e doc. 8. 

921 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 2, fis. 28-31. 

922 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 79. 

523 |.A.N./T.T., L.N., Beira, |. 2, fl. 180. 
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pessoas, dependendo somente da jurisdição 
do comendador. Este privilégio preservava, 
igualmente, os bens patrimoniais que se 
localizavam naquela área*?*. 


33. FRANCISCO DE AZEVEDO 


Fr. Francisco de Azevedo tomou o hábito 
a 20 de Julho de 1516, sendo freire do con- 
vento durante 33 anos. Enquanto comenda- 
dor de S. João de Corveira?28, Ervões e 
Barr6º26 foi um dos beneficiários de uma 
provisão, passada em nome de Fr. António 
da Cunha, para que participasse no processo 
de inquirição e habilitação de um cadidato à 
Ordem, de nome Pedro de Queirós Marinho, 
o qual se iniciou em 10 de Novembro de 
1567, em Amarante*2?. Em 19 de Novembro 
de 1574, era comendador de Barrô e de S. 
João de Corveira e visitador das comendas 
de Algoso e Oliveira do Hospital*28. No ano 
seguinte, em 11 de Agosto, foi recebido em 
Malta??º, 


34. FRANCISCO CORREIA 


VD. Gonçalo Correia (Il. Os comendado- 
res e as suas clientelas) 


35. FRANCISCO JUSARTE 


Fr. Francisco Jusarte foi comendador de 
Távora e Aboim e, como tal, representou 
a Ordem do Hospital na gestão que fez 
das comendas que lhe estavam entregues. 
Assim, e a avaliar pela documentação de que 
temos conhecimento, a sua acção fez-se sen- 


924 | A.N./T.T., L.N., Beira, |. 2, fls. 181v-182. 

525 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética .... p. 19 e ALBUQUERQUE, Martim de — 
Portugal e a Ordem de Malta ..., p. 95. 

926 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 79. 

927 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., |, p. 399. 

528 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 58, doc. 11. 

529 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ..., p. 19. 


tir sobretudo na área da administração patri- 
monial, que, sem dúvida, passava pelo 
regime de exploração indirecta e se con- 
substanciava em contratos sobre proprieda- 
des da Ordem, outorgados entre os anos de 
1514 e 1520º30, 

Em 22 de Agosto de 1518, chegou à corte 
régia um feito para apelação do resultado de 
uma contenda entre Fr. Francisco Jusarte, 
comendador de Távora e Aboim, enquanto 
autor, e vários moradores no couto de 
Aboim, na qualidade de réus, por causa de 
dívidas de foros para com o representante da 
Ordem naquela localidade, tendo o monarca 
dado razão a Fr. Francisco. Situação muito 
semelhante a esta ocorreu a 31 de Janeiro 
de 1520931, 

Em Julho de 1520, Fr. Francisco Jusarte 
esteve presente no capítulo provincial que se 
celebrou no Mosteiro de Leça, enquanto 
comendador de Távora e Aboim*32, Decor- 
ridos seis anos, em Agosto de 1526, mais 
uma vez teve assento na reunião capitular do 
Priorado de Portugal, que se realizou em 
Torres Novas, na qualidade de comendador 
de Torres Vedras e Landal*33. 


CLIENTELA DE FRANCISCO JUSARTE 
1. Álvaro Gonçalves 


Era criado do comendador e, em 1 de 
Outubro de 1514, foi testemunha de um 
prazo em 3 vidas, 


530 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 19, doc. 20, doc. 22; n.º 571, doc. 16, doc. 
17; n.º 52, doc. 3, fl. 20, doc. 4, fls. 1-bv e fis. 6-10, 
doc. 5; n.º 54, doc. 19, doc. 20, doc. 29; n.º 55, doc. 
1, fis. 8-11, doc. 5, fis. 92-94; n.º 56, doc. 5, doc. 6; 
n.º 56, doc. 7. 

931 Ambas as sentenças se encontram copiadas, 
em pública forma, no A.D.B., Comendas, Távora (Santa 
Maria de), n.º 58, doc. 1. 

532 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 2. 

533 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 59, fl. 33 e segs. 

534 A,D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 56, doc. 6. 





2. Diogo Lopes 


Era criado do comendador e, em 20 de 
Maio de 1516, testemunhou um prazo em 3 
vidas*3S, 


3. Garcia Lopes 


Era criado do comendador e, em 1 de 
Outubro de 1514, foi testemunha de prazo em 
3 vidas. 


4. João Anes 


Era criado do comendador e, em 20 de 
Maio de 1516, testemunhou um prazo em 3 
vidas”. 


5. Lourenço Domingues 


Era criado do comendador e, em 20 de 
Maio de 1516, testemunhou um prazo em 3 
vidas?8. 


36. FRANCISCO TELES 


Fr. Francisco Teles foi provido pelo Grão 
Mestre da Ordem na comenda de Vera Cruz, 
em 26 de Abril de 1524, em resultado do 
desembargo do processo relativo às comen- 
das vacantes, por morte de Fr. André do 
Amaralº*º. 


37. GASPAR JUSARTE 


Em 5 de Julho de 1520, esteve presente 
no capítulo provincial que se celebrou no 


535 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 1, fis. 8-11. 

536 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
nº 56, doc. 6. 

537 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 1, fis. 8-11. Através da leitura deste docu- 
mento não foi possível esclarecer o nome completo 
deste criado de Francisco Jusarte, uma vez que, a 
seguir ao nome e ao patronímico está uma palavra de 
leitura duvidosa. 

538 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 1, fis. 8-11. 
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Mosteiro de Leça, na qualidade de comen- 
dador de Oleiros?0. 


38. GIL VASQUES 


Nos anos de 1416-1417, a propósito de 
um processo que a Ordem tinha com o rei, 
sobre uns canais existentes no Rio Tejo, na 
Foz de Eiras junto a Belver, foi dito por várias 
testemunhas que este homem tinha sido 
comendador de Belver havia 40 ou 50 anos, 
tendo sido sucedido neste cargo por João 
Fernandesº*!. Desta forma, encaramos com 
reserva a opinião de Lobato Ferreira, isto é, 
que em 1475 tenha acompanhado D. Afonso 
V à batalha de Toro, sendo um dos mais anci- 
ãos “cavaleiros ou comendadores” da Ordem 
de S. João do Hospital*2. Caso contrário, 
teríamos que considerar que tivessem exis- 
tido dois freires Hospitalários de nome Gil 
Vasques e ambos responsáveis pela 
comenda de Belver. 


39. GOMES GODINHO 


Fr. Gomes Godinho foi comendador de 
Barr6º*3 e, segundo José Anastácio de 
Figueiredo, esteve presente em Rodes, mais 
concretamente no Capítulo Geral da Ordem 
convocado pelo Grão Mestre Pedro de 
Aubusson, no final do séc. XVº44. 

Em 23 de Setembro de 1488, D. João ll 
legitimou Martinho, Pedro, Manuel e Leonor, 
filhos de Fr. Gomes Godinho e de Constança 
Jorge, mulher solteira. 


939 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 53, doc. 13. 

540 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 2. 

941 |,A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 239, fis. 20, 61v 
e 97. Veja-se, também, ALBUQUERQUE, Martim de — 
Portugal e a Ordem de Malta ..., p. 82. 

942 FERREIRA, J. C. Lobato — Monografia da 
Antiga Vila de Belver, p. 121. 

543 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 79. 

344 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 90. 

945 |.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 200v. 
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40. GONÇALO CORREIA 


Em 27 de Abril de 1470, Fr. Gonçalo 
Correia era comendador de Algoso e de 
Aboim, quando D. Afonso V fez coutada de 
perdizes e lebres numa área que correspon- 
dia a meia légua à volta do castelo da refe- 
rida comenda e ampliou o mesmo benefício 
a trutas e pescado da ribeira, 

Em 1494, um documento outorgado pelo 
Grão Mestre da Ordem, faz referência a Fr. 
Francisco Correia, sendo substituído por Fr. 
Fernando Gonçalves de Magalhães, nas 
comendas de Távora e Aboim*??. No entanto, 
temos de considerar a existência de um 
engano no nome que consta neste texto, na 
medida em que, em 1470, era Fr. Gonçalo 
Correia o responsável pelas comendas de 
Algoso e Aboim e, em 1497, era dito que 
Gonçalo Correia tinha sido comendador de 
Távora e Aboim**8. Neste sentido, temos que 
colocar a hipótese de Francisco Correia e 
Gonçalo Correia serem uma só pessoa. 


41. GONÇALO PEREIRA 


Fr. Gonçalo Pereira foi comendador de 
Ansemil e, segundo Martim de Albuquerque, 
viveu no séc. XVIº*. De acordo com uma 
fonte do séc. XVIII também terá sido comen- 
dador de Coimbra**º, Anastácio de Figuei- 


946 |. A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 16, fl. 27v e 
L.N., Mestrados, |. 1, fl. 153 e publ. Livro dos forais ..., 
vol. 3, doc. 311, pp. 131-132 e ref. FIGUEIREDO, J. A. 
— Nova Malta ..., Ill, p. 88. ALBUQUERQUE, Martim de 
— Portugal e a Ordem de Malta .... p. 76 e 79, tam- 
bém o refere como comendador de Aboim e Algoso, 
respectivamente. 

947 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 57, doc. 16, cuja capa é o referido diploma mes- 
tral. 

948 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 54, doc. 50. 

349 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 79. 

950 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ..., p. 21. 


redo diz que Fr. Gonçalo visitou a igreja de 
S. Miguel de Asares, no ano de 15881, 


42. GONÇALO PIMENTA — VD. Gon- 
çalo Pimenta (|. Os priores do Crato e as suas 
clientelas) 


43. HENRIQUE PEREIRA 
DE LACERDA 


Henrique Pereira de Lacerda foi comen- 
dador de S. João de Alporão da vila de 
Santarém*'2 e, em 14 de Março de 1534, 
exactamente com esta titulatura, foi consti- 
tuído procurador de Fr. António Vaz da 
Cunha, comendador de Távora e Aboim?33. 
Na década seguinte, deslocou-se a Inglaterra 
para tratar de assuntos relacionados com a 
cisão provocada no seio da Ordem, resul- 
tante da atitude de Henrique VIII, nomeada- 
mente, com os bens que a Milícia possuía 
nesse reino, 


44. HENRIQUE TELES 


Henrique Teles viveu provavelmente 
entre os anos de 1490 e 1558 / 60 e era filho 
de Francisco (?) Teles, fidalgo da casa de 
D. Afonso V, e de N. de Melo. 

O bailio de Leça Fr. Herrique Teles, em 
29 de Abril de 1510, professou como cava- 
leiro da Ordem do Hospital e foi comenda- 
dor do mosteiro de Leçaº*%, Rossas, Frossos, 


951 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 172. 

952 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 92. 

953 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 52, doc. 9. 

954 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 18. 

555 SÃO PAYO, Luís de Mello Vaz de — O Bailio 
de Leça Frei Herrique Teles, in "Filermo”, Porto, 1993, 
p. 105. 

956 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 24. 
Segundo este autor, Henrique Teles poderá ter suce- 
dido Álvaro Pinto, no que à comenda de Leça diz res- 
peito. 





Rio Meão, Ervões, S. João de Corveira”” e 
Recebedor do Grão Mestre e comum tesouro 
da Ordem**8. Em 1522, participou no grande 
cerco feito à ilha de Rodes e, em 1530, acom- 
panhou a transferência da sede conventual 
da Ordem para Malta, sendo posteriormente 
enviado para o Priorado de Portugal, 
enquanto Colector e Recebedor dos direitos 
da Ordem no nosso reino*ºº. 

Em Outubro de 1549, os seus filhos, 
António e Joana Teles, cuja mãe era uma 
mulher solteira de nome Isabel de Meireles, 
receberam carta de legitimação. 

A documentação conservada sobre a 
comenda de Leça mostra que, pelo menos 
entre 13 de Julho de 1543º%1 e 17 de Novem- 
bro de 1558º82, foi comendador desta zona. 

No ano de 1557, Henrique Teles mandou 
fazer os passais da comenda de Távora e o 
respectivo assento, na medida em que a 
comenda se encontrava em mau estado*83, 
tendo falecido antes do ano de 1560. 


357 Associado a estas comendas, entre os anos 
de 1543 e 1558, temos conhecimento da sua actua- 
ção enquanto comendador, através do livro de 
prazos arquivado em A.D.P., Bailiagem de Leça, 
n.º 3541. 

958 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 6, fls. 108-112. Na tarefa de Recebedor foi 
ajudado por Joana de Abreu, durante os 17 anos em 
que teve este cargo, a qual também já tinha ajudado, 
no exercício da mesma função, Fr. António de Melo, 
por um período de 10 anos (A.D.P., Bailiagem de Leça, 
n.º 35471, fis. 59-62). 

559 SÃO PAYO, Luís de Mello Vaz de — O Bailio 
de Leça Frei Henrique Teles ..., p. 87. 

960 |, A.N./T.T., Perdões e legitimações de D. João 
HW, 1. 1, fl. 373 e ref. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta 
«o WI, p. 24. 

361 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 
3541, fis. 316-320. 

962 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 
35471, fis. 521v-528v. 

963 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 57, doc. 19. 
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CLIENTELA DE HENRIQUE TELES 
1. António Cardoso 


Era criado do comendador e testemu- 
nhou alguns prazos relativos a propriedades 
da comenda de Leça, entre 3 de Setembro de 
1556964 e 9 de Novembro de 1558%85. 


2. Cristovão de Brito 


Era criado do comendador e testemu- 
nhou alguns contratos sobre bens imóveis da 
comenda de Leça, entre 23 de Abril de 
1548566 e 17 de Novembro de 15585”. 


3. Gaspar Dias 


Era criado do comendador e testemu- 
nhou um prazo, outorgado em 2 de Agosto 
de 1543968, 


4. Gaspar Fernandes 


Era criado do comendador e teste- 
munhou contratos sobre propriedades da 
comenda de Leça, entre 15 de Setembro 
de 15579 e 17 de Novembro do ano 
seguinte9?0. 


5. Gonçalo Teixeira 


Era criado do comendador e testemu- 
nhou contratos sobre propriedades localiza- 


564 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3547, fis. 299v-302v. 

965 A,D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3547, fis. 516-521. 

966 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3547, fis. 2-bv. 

567 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3547, fis. 521v-528v. 

568 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3547, fis. 320v-327. 

569 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3547, fis. 332-339v. 

970 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3547, fis. 521v-528v. 


das em Leça, entre 13 de Julho de 1543º71 e 
2 de Agosto deste mesmo ano???2. 


6. João Rodrigues 


Era criado do comendador, freire cape- 
lão na capela do Ferro e tesoureiro do mos- 
teiro de Leça, desenvolvendo uma actividade 
na comenda de Leça, pelo menos desde 
1543973 até 1566974. 


7. Manuel Mesquita 


Era criado do comendador e testemu- 
nhou um emprazamento, em 2 de Agosto de 
1543575, 


8. Pedro Farinha 


Era criado do comendador e abade de S. 
João de Covas e esteve presente em vários 
contratos sobre bens imóveis pertencentes à 
comenda de Leça, no período entre 23 de 
Abril de 1548º78 e 20 de Outubro de 15577”. 


9. Rodrigo Teixeira 


Era criado do comendador Fr. Henrique 
Teles e foi testemunha de uma procuração, 
anterior a 2 de Maio de 154998, 


971 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3547, fis. 316-320. 

972 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3547, fis. 320v-327. 

973 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3547, fis. 316-320, servindo de testemunha num 
prazo datado de 13 de Julho de 1543. 

974 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
n.º 3547, tendo presenciado a elaboração deste tombo 
de propriedades da comenda de Leça. 

975 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
nº 3547, fis. 320v-327. 

976 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
nº 3547, fls. 2-bv. 

977 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), 
nº 3547, fis. 448-493v. 

978 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 6, fis. 108-112. 





10. Salvador Nunes 


Era criado do comendador e testemu- 
nhou vários prazos, no ano de 1543, mais 
precisamente entre 13 de Julho?” e 2 de 
Agosto*80. 


45. JERÓNIMO DE CARVALHO 


No ano de 1573, Fr. Jerónimo de Car- 
valho exerceu funções de visitador na igreja 
e freguesia de S. Miguel de Asares*81. 

Em 19 de Novembro de 1574, Fr. Jeró- 
nimo de Carvalho era capelão conventual e 
comendador das comendas de Aldeia 
Velha?82 e Trindade de Pinhel, sendo institu- 
ido como um dos visitadores das comendas 
situadas na Beira, Trás-os-Montes e Entre 
Douro e Minho*83. 


46. JERÓNIMO DA CUNHA 


Fr. Jerónimo da Cunha fazia parte da 
Ordem do Hospital já na primeira metade do 
séc. XVI, não sendo possível adiantar o ano 
em que tomou o hábito da Religião, uma vez 
que o documento que o refere se encontra 
em mau estado de conservação, lendo-se, 
somente, que foi no mês de Maio. O mesmo 
diploma diz que este Hospitalário “couvese” 
em Setembro de 1544º8*. Foi comendador de 


979 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 
3541, fis. 316-320. 

980 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 
35471, fis. 320v-327. 

981 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 172. 

982 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 76. 

983 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
nº 58, doc. 1]; 

984 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 21. Pelo mesmo documento, sabemos que 
a tomada do hábito precedia este acto, expresso pela 
palavra “couvese”, não sendo possível, até ao 
momento, apurar o verdadeiro significado deste termo. 
A mesma palavra foi usada em relação aos freires 
comendadores João Figueira e Pedro Mesquita, como 
se pode ler nos registos respectivos. 





Abreiro*88, Águas Santasº86, Freixiel87 e 
Poiares*88 e, em 26 de Setembro de 1576, 
recebeu uma licença do capítulo provincial, 
chefiado por D. António, para poder celebrar 
contratos enfitêéuticos sobre bens que esti- 
vessem sob a sua responsabilidade**º. 


47. JOÃO BORRALHO 


João Borralho foi comendador de Algoso 
e esteve presente no capítulo provincial de 
Lamego, que se realizou no mês de Novem- 
bro de 1522990, 


48. JOÃO COELHO — VD. João Coe- 
lho (Il. Os Priores do Crato e as suas Clien- 
telas) 


49. JOÃO DE FARIA DE ANDRADE 


Fr. João de Faria de Andrade era comen- 
dador da Ordem de S. João e, em 23 de 
Dezembro de 1559, pediu o traslado de umas 
letras pontifícias do Papa Paulo Ill, onde 
consta uma lista de indivíduos que tomaram 
o hábito da Religião. Através deste docu- 
mento ficamos a saber que Fr. João de Faria 
tomou o hábito em 10 de Outubro de 1535, 
o que nos leva a admitir a possibilidade de 
se tratar da mesma pessoa*?, 


585 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 76. 

586 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 76. A avaliar pelas palavras de 
José Anastácio de Figueiredo, Fr. Jerónimo da Cunha 
terá sido o primeiro comendador da Ordem do Hospital 
do Mosteiro de Águas Santas, desde o ano de 1551. 
FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Il, p. 254. 

987 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 86. 

988 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 89. 

989 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Il, p. 254. 

990 |,A.N./T.T., Corpo Cronológico, parte 1, m. 30, 
n.º 32, fl. 14 e ref. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta 
«o W, p. 133. ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal 
e a Ordem de Malta ..., p. 79, também o refere 
enquanto comendador de Algoso. 

991 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 21. 
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50. JOÃO FERNANDES 


João Fernandes foi comendador de 
Belver na transição do séc. XIV para o XV e 
viu-se envolvido num processo que opunha 
a Ordem do Hospital à monarquia. Estavam, 
pois, em causa uns canais existentes no Rio 
Tejo, na Foz de Eiras junto a Belver. A ava- 
liar por uma inquirição, datada do ano de 
1417, neste ano, Fr. João Fernandes já não 
era comendador de Belver?º2. 


51. JOÃO FERNANDES DE OLIVEIRA 


Em 20 de Março de 1475, D. Afonso V 
legitimou Nuno Fernandes, Inês Mendes, 
Jorge de Vasconcelos e Filipa de Oliveira, 
filhos de João Fernandes de Oliveira, conse- 
lheiro régio, comendador das Eulálias, e de 
Leonor Avenhães, mulher solteira?3. Apesar 
de o documento ser omisso quanto à Ordem 
a que pertenceria este comendador, pensa- 
mos que poderia ser elemento da Ordem do 
Hospital, uma vez que, Santa Eulália da 
Ordem teve autonomia enquanto comenda, 
quando deixou de estar inserida no bailiado 
de Leça?**, 


52. JOÃO FIGUEIRA 


Fr. João Figueira tomou o hábito em 
Janeiro de 1530 e “couvese” a 7 de Agosto 
de 1581, sendo freire do convento durante 21 
anosº9º, 

Era fidalgo da casa régia e comendador 
de Távora e Aboimº?” e, por isso, desen- 


992 |.A.N.;/T.T., Núcleo Antigo, n.º 239, fls. 61v e 
94. 

593 1.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 291v. 

994 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 92. 

995 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 21. 

998 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ..., p. 25 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portu- 
gal e a Ordem de Malta ..., p. 98. 

997 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 76. 


“ Paula P 
volveu uma gestão patrimonial da área que 
era obrigado a administrar, em função do 
cargo que desempenhava, entre 1558 e 


1568598, 


CLIENTELA DE JOÃO FIGUEIRA 


1. Belchior Barbosa 


Era criado de Fr. João da Granja e pre- 
senciou a outorga de algumas cartas de 
emprazamento de propriedades pertencentes 
à comenda de Távora e Aboimººº. 


1. Fernão Álvares 


Era escudeiro, feitor e procurador do 
comendador. Fernão Álvares, em 5 de Julho 
de 1562, arrendou a comenda de Távora por 
um ano, pelo valor de 70 mil reais, pagos em 
S. João Batista. Recebeu carta de procuração, 
em 2 de Janeiro de 1565, para uma semana 
mais tarde fazer a demarcação das proprie- 
dades da comenda de Távora e Aboim e, 
no mês seguinte, proceder à apegação e 
vedoria do casal da Granja*?1. 


3. Fernão Domingos 


Era criado do comendador e testemu- 
nhou o arrendamento da comenda de 
Távora, feito em 5 de Julho de 1562802, 


998 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 32, doc. 34, doc. 35; n.º 57, doc. 3; n.º 
52, doc. 10; n.º 53, doc. 4, doc. 17, doc. 18; n.º 54, 
doc. 26; n.º 55, doc. 7, fls. 1-6; n.º 56, doc. 8, doc. 9, 
doc. 14; n.º 57, doc. 21, doc. 22, doc. 25, doc. 27; n.º 
64, doc. 16. 

999 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n "53 "doc 18; nº 54.006: 35. 

600 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 57, doc. 23. 

601 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 63, doc. 6. 

602 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 57, doc. 22. 





4. Francisco Gonçalves 


Era criado do comendador e esteve pre- 
sente num contrato sobre propriedades 
administradas por Fr. João FigueirafoS. 


5. Manuel da Lomba 


Era morador no termo de Monção e pro- 
curador do comendador Fr. João Figueira. 
Em 1 de Junho de 1560, procedeu à apega- 
ção de um casal pertencente à comenda de 
Távora e Aboim*)4 e, em 13 de Dezembro do 
mesmo ano, fez a vedoria das vinhas do 
Pombal80S, 


7. Miguel Carvalho 


Era criado do comendador e testemu- 
nhou o arrendamento da comenda de 
Távora, feito em 5 de Julho de 1562806, 


8. Pedro Mondonho 


Em 1560, era procurador do comendador 
João Figueira num processo que teve sen- 
tença do corregedor régio na comarca de 
Viana da Foz do Lima”. 


53. JOÃO GONÇALVES 


João Gonçalves foi comendador de Vila 
Cova e de S. João de Covelo, pertencentes à 
diocese de Lamego, encontrando-se já fale- 
cido em 22 de Maio de 1426. O seu suces- 
sor, neste cargo, seria Fernando Camelo, que 
solicitou ao Papa a confirmação destas 
comendas, as quais lhe tinham sido conce- 


603 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 4, fis. 85-87. 

604 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 1, fis. 12-22. 

605 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 1, fis. 1-6. 

606 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 57, doc. 22. 

607 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 57, doc. 20. 





didas pelo Prior de Portugal, Fr. Nuno Gon- 
calves de Góis808, 


54. JOÃO DA GRANJA 


Em 5 de Julho de 1520, João da Granja 
era freire donato da comenda de Távora*)º, 
Em 24 de Setembro de 1524, como comen- 
dador de Santa Maria da Portela de Vez, quei- 
xou-se a D. Martinho Correia, protonotário da 
Sé Apostólica, Mestre Escola do Porto e juiz 
conservador apostólico da Ordem do 
Hospital, que havia lugares de onde lhe 
deviam o dízimo, pelo que D. Martinho res- 
pondeu que os devedores tinham de cumprir 
com as suas obrigações*?º. 

Tudo indica que este homem, apesar de 
ser referido uma vez como responsável pela 
comenda de Santa Maria da Portela de Vez, 
não tivesse uma grande projecção dentro da 
Ordem, a avaliar pelas funções que exerceu, 
como sobressai dos documentos que passa- 
mos a referir. Assim, em 31 de Dezembro de 
1536, era procurador do comendador de 
Távora, Aboim, Ansemil e Freiria!!l, em 16 
de Novembro de 1543 era feitor da comenda 
de Ansemilº!2, em 27 de Janeiro de 1547 era 
dado como freire sargento da Ordemº?3, em 
13 de Outubro de 1548 era feitor e procura- 
dor de António Vaz da Cunha?!4 e na mesma 


608 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 980, pp. 117-118. 

609 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 2. 

610 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 70. 

611 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
nº 57, doc. 30, com procuração passada em 1534. 

612 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 7, fis. 120-124. 

613 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
nº 52, doc. 9. Esta referência ao grau de Fr. João 
Figueira levanta-nos a questão do cumprimento da 
normativa da Religião, uma vez que seria necessário 
pertencer à categoria de cavaleiro para poder admi- 
nistrar uma comenda. 

614 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
nº 55, doc. 15. 
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data, mas em outro documento, é referido 
como procurador e feitor da comenda de 
Ansemilº!?, cargo este que manteria, pelo 
menos até 2 de Maio de 1549818, 


CLIENTELA DE JOÃO DA GRANJA 
1. Gonçalo Lourenço 


Era criado de Fr. João da Granja e tes- 
temunhou uma renúncia a um prazo e a ela- 
boração do novo contrato, em 7 de Fevereiro 
de 1538817. Em 2 de Maio de 1549, Gonçalo 
Lourenço e o seu filho, João Gonçalves, 
foram testemunhas de um prazo sobre pro- 
priedades da comenda de Ansemilº?8. 


2. João Gonçalves 


Era criado do comendador e filho de 
Gonçalo Lourenço, referido anteriormente, 
tendo testemunhado um prazo sobre pro- 
priedades da comenda de Ansemil, em 2 de 
Maio de 1549819, 


55. JOÃO VASQUES PEIXOTO 


Fr. João Vasques Peixoto, filho de Vasco 
Peixoto e de Aldôncia Garcia, em 16 de 
Agosto de 1428, solicitou ao Papa que 
tomasse alguma atitude em relação às dúvi- 
das que se levantavam a respeito da sua ori- 
gem, na medida em que se questionava a 
legitimidade da união matrimonial dos seus 
pais, cujo casamento se havia feito per verba 
de presentf20, Nesta ocasião, este homem 


615 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 56, doc. 12. 

616 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 6, fis. 108-112. 

617 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 53, doc. 15. 

618 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 6, fis. 108-112. 

619 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 55, doc. 6, fis. 108-112. 

620 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 1297, pp. 335-336. 


Paula Pinto Costa 


era apenas designado como freire professo 
da Ordem não estando especificado qual 
o cargo que eventualmente exercia. No 
entanto, tudo indica que já nesta data ele 
fosse comendador de Faia, dada a docu- 
mentação que conhecemos e que se situa 
precisamente no ano de 1428. O facto de este 
diploma ser omisso quanto ao cargo que ele 
provavelmente exerceria, pode ser explicado 
pelo facto de Fr. João estar a resolver 
assuntos de natureza particular e, portanto, 
não relacionados com a administração da 
Ordem. 

Era então comendador de Faia, quando 
em 27 de Outubro de 1428, solicitou ao Papa 
a confirmação da sua eleição pelo cabido de 
Braga, como administrador da capela perpé- 
tua que o cónego bracarense, Gonçalo Gon- 
çalves Peixoto, instituiu no mosteiro de Santa 
Maria de Pombeiro*21. Passados apenas dois 
dias, acumulando este cargo com a posse da 
comenda de Ansemil, e após ter acordado 
com o Prior da Ordem, Nuno Gonçalves de 
Góis, enviou nova súplica para Roma, com o 
objectivo de ver confirmada a sua abdicação 
da casa de Ansemil, em troca da de Leça22, 
Ainda no mesmo ano, mas já a 9 de Dezem- 
bro, mantendo-se como comendador de Faia, 
mais uma vez fez chegar junto da cúria 
romana uma súplica, pela qual solicitava ao 
Papa que fizesse expedir umas letras apos- 
tólicas sobre a administração de determina- 
dos bens eclesiásticos*?3. 

Em 1442 ainda continuava a ser respon- 
sável pela comenda de Faia, pois a 10 de 
Abril, recebeu de D. Afonso V a confirmação 
de todos os privilégios concedidos anterior- 
menteb?4, 


621 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 1298, pp. 348-349. 

622 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 1300, pp. 350-351. 

623 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 1314, pp. 362-363. 

624 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 23, fl. 59v. 





56. JORGE CORREIA MONTENEGRO 


Viveu no séc. XVI e foi comendador de 
Barrôº2º e, em 26 de Abril de 1524, testemu- 
nhou um documento relacionado com a 
comenda de Távora*26. 


57. JOSÉ TELES 


Fr. José Teles viveu entre os séculos XV 
e XVI e foi comendador de Abreiroº??, Frei- 
xiel828 e Poiaresê2?, Anastácio de Figueiredo 
refere-o enquanto parte integrante de um 
processo judicial sobre dízimosº0. 


58. LEONEL DE PARADA 


Fr. Leonel de Parada foi pai, por via ile- 
gítima, de Catarina de Parada, de Rodrigo e 
de António Rodrigues, cujas mães eram, res- 
pectivamente, Beatriz Gomes, dos dois pri- 
meiros, e Catarina Vasques, do último des- 
cendente, ambas solteiras. Aquando da 
legitimação da sua filha era dado como 
bacharel e freire da Ordem de S. João, não 
sendo expresso o cargo que eventualmente 
exercia31. No entanto, cinco anos mais tarde, 
a 5 de Julho de 1520, esteve presente no 
capítulo provincial que se realizou no mos- 
teiro de Leça, enquanto comendador de 
Aldeia Velha?32 e, a 12 de Setembro do 
mesmo ano, nas cartas de legitimação dos 
outros dois filhos, aparece igualmente na 
qualidade de comendador de Aldeia Velha**3. 


625 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
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626 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 53, doc. 13. 

627 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 76. 

628 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 86. 

629 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 89. 

630 FIGUEIREDO, J.A. — Nova Malta ..., Il, p. 254. 

631 |A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fls. 167- 
-167v. 

632 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 2. 

633 |,A.N4/T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fl. 280v. 





59. LOURENÇO GODINHO 


Fr. Lourenço Godinho foi comendador de 
S. Brás e, em 26 de Outubro de 1480, D. 
Afonso V procedeu à legitimação dos seus 
filhos Belchior, Pedro, Inês e Isabel, cuja mãe 
era Leonor de Sequeira, mulher solteira83*. 


60. LUÍS DE PEDROSA 


Fr. Luís de Pedrosa foi comendador de 
Oleirosº3º. Terá sido um dos freires que se 
deslocaram à ilha de Rodes, com o objectivo 
de participar na defesa deste importante ter- 
ritório da Ordem, em 1480, sendo chefiado 
nestas lides por D. Diogo Fernandes de 
Almeida888. 


61. MANUEL DE NORONHA 
DA CÂMARA 


Manuel de Noronha era filho de Simão 
Gonçalves da Câmara, capitão da ilha da 
Madeira e natural do Funchal, e foi bispo do 
Funchal e de Lamego8?”. 

Em 13 de Fevereiro de 1516, Manuel de 
Noronha foi colocado na posse da comenda 
de Santa Maria de Leça, pelo breve apostó- 
lico, Dudum ut persone*88. Uns meses mais 
tarde, um outro breve emanado da cúria pon- 
tifícia, Quoniam intelleximus, procura dar exe- 
cução a uma mercê que Leão X havia feito 
em benefício de Manuel de Noronha. Ou seja, 
em virtude do falecimento de Fr. João Coe- 


634 1.A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 2, fl. 135. 

635 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ... p. 28 e ALBUQUERQUE, Martim de — 
Portugal e a Ordem de Malta ..., p. 88. 

636 VERTOT, Abade de — Histoire des Chevaliers 
Hospitaliers de S. Jean de Jerusalem, appellés depuis 
Chevaliers de Rhodes, et aujoud'hui Chevaliers de 
Malthe, tomo VII, 3º ed., Paris, 1753, p. 440 e BELLO, 
Conde de Campo — A Soberana Militar Ordem de 


Malta .... p. 67. 
637 Sobre Manuel de Noronha veja-se FIGUEI- 
REDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, pp. 108-111. 


638 | A.N./T.T., Bulas, m. 37, n.º 38. 


lho, o Papa tomou providências, no sentido 
de as comendas vacantes — Guarda, Maçal, 
Oliveira do Hospital, Leça e Montouto — 
serem entregues a este eclesiástico*?º. Em 12 
de Agosto de 1518, de novo o Sumo Pontífice 
reafirmou a confiança neste homem, ao pedir 
a D. Manuel que diligenciasse na questão das 
mencionadas comendas**º. 

No mês de Outubro de 1518, Manuel de 
Noronha, comendador de Leça, assistiu à 
confirmação que o Papa fez da igreja de 
Santa Maria de Sousela em benefício de Luis 
Carneiro, clérigo de ordens menores, em vir- 
tude de esta igreja da terra de Sousa ser da 
apresentação do Mosteiro de Leça**!. Em 19 
de Novembro de 1518, como clérigo funcha- 
lense e notário do Papa, pelo breve Nuper 
cum plurimis, foi afastado da posse das 
comendas de que era responsável, após a 
morte de João Coelho, uma vez que elas 
foram entregues aos novos titulares*2. 

Manuel de Noronha morreu em 23 de 
Setembro de 1569843. 


62. MARTINHO PIMENTA 


Em 23 de Outubro de 1518, D. Manuel 
legitimou Gonçalo, Estevão, Leonor e Mécia, 
filhos de Fr. Martinho Pimenta, comendador 
da vila de Torres Vedras e Alandroal, e de 
Catarina Eanes, mulher solteira84*. Dois anos 
mais tarde, em 5 de Julho de 1520, esteve 
presente no capítulo provincial que se reali- 
zou no Mosteiro de Leça, na qualidade de 
comendador de Torres Vedras e Óbidosº5. 

Fr. Martinho Pimenta viria ainda a ser 
comendador de S. João de Alporão, após 26 
de Abril de 1524, na sequência da morte do 


639 1.A.N./T.T., Bulas, m. 30, n.º 6. 

640 |,A.N;/T.T., Bulas, m. 36, n.º 33. 

641 A.D.B., Registo Geral, n.º 332, fl. 185v. 

642 |,A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29. 

643 FIGUEIREDO, J.A. — Nova Malta ..., ll, p. 110. 

644 | A.NJT.T., L.N., Legitimações, |. 3, fls. 241v- 
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anterior responsável pela comenda, Fr. André 
do Amaral846, 


63. NUNO COELHO 


Fr. Nuno Coelho viveu entre os séculos 
XV e XVI e foi comendador de Faia??”. 


64. PAIO CORREIA 


VD. Paio Correia (Il. Os priores do Crato 
e as suas clientelas) 


65. PEDRO DE GÓIS 


Pedro de Góis era filho do Prior do Crato, 
Nuno Gonçalves de Góis, com quem se mos- 
trou solidário no quadro político que antece- 
deu a batalha de Alfarrobeira?*, Como con- 
sequência exilou-se em Castela, onde se 
encontrava pelo menos no ano de 14438ºº, 
Fr. Pedro foi comendador de Santa Vera Cruz 
de Marmelar*%0, onde, segundo Anastácio de 
Figueiredo, poderá ter sucedido o seu tio, O 
Prior Lourenço Esteves de Góis*!, de Moura 
e de S. Brás de Lisboa. Educado em casa do 
infante D. Duarte e por ele armado cavaleiro, 
viria a receber as referidas comendas, na 
sequência de um pedido que o infante fizera 
ao Prior da Ordem, Nuno Gonçalves de Góis, 
cuja confirmação foi solicitada para a Cúria 
Pontifícia, em 19 de Setembro de 142782, 
Um semana mais tarde, nova súplica sobre 
o mesmo assunto foi enviada para RomasS3. 


646 A.D.B. Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 63, doe; 13. 

647 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
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649 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 27, fl. 69v. 

650 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 98. 

651 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 36. 

652 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 1173, pp. 255-256. 

653 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 1174, p. 256. 


No ano seguinte, a 4 de Outubro de 1428, Fr. 
Pedro dirigiu-se mais uma vez ao Papa soli- 
citando-lhe que considerasse válidas a provi- 
são e letras apostólicas que lhe tinha conce- 
dido, sobre as três comendas, apesar de o 
beneficiado não as ter apresentado aos exe- 
cutores dentro do prazo previsto, ao que 
Martinho V concedeu uma prorrogação de 
três meses*4, 

Em 12 de Outubro de 1445, a rainha D. 
Maria de Aragão remeteu-lhe uma carta, bem 
como a mais dois indivíduos, comunicando- 
lhe que enviara um seu representante ao 
monarca castelhano, com o objectivo de 
serem tratados assuntos relacionados com os 
servidores da rainha D. Leonor, de quem ele 
tinha sido adepto**º. Pedro de Góis e seu 
irmão, Fernando, membros da casa da então 
falecida viúva de D. Duarte, continuaram a 
constituir objecto da atenção da rainha D. 
Maria de Aragão, que, em 6 de Janeiro de 
1446, escreveu a Gabriel Cogolls, cónego de 
Vich, para que este desse 80 florins de ouro 
de Aragão aos dois freires. Este montante 
seria empregue na ajuda do financiamento 
da viagem que estes pretendiam fazer para 
junto do rei aragonês. Este documento não 
indica a função por eles exercida, enquanto 
membros da Ordem, limitando-se a designá- 
los apenas na qualidade de freires da Ordem 
do Hospital9S8. A coroa aragonesa continuou 
a proteger Pedro de Góis, atitude que se 
compreende tendo em consideração os laços 
familiares de membros desta monarquia com 
D. Leonor de Portugal. Neste sentido, Afonso 
V de Aragão recomendou este freire, comen- 
dador de Santa Vera Cruz, ao Papa Nicolau 
V, em virtude dos serviços que havia pres- 
tado à mencionada rainhaf”. 


654 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
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Tudo indica que junto da coroa portu- 
guesa, este homem reabilitasse a sua posi- 
ção. Assim, em 2 de Julho de 1450, D. Afonso 
V doou ao comendador de Santa Vera Cruz, 
a título vitalício, a vila e castelo da Lousã, 
com todas as rendas e direitos, bem como a 
jurisdição cível e crime*, situação que viria 
a ser confirmada a 29 de Setembro do 
mesmo ano*ºº. 

No ano de 1453, mais precisamente a 26 
de Abril, a sua filha Inês de Góis recebeu legi- 
timação régia) e, decorridos três meses, D. 
Afonso V confirmou a doação que Pedro de 
Góis fizera a esta sua filha, através do con- 
trato de casamento, da terra da Lousã com 
todas as suas rendas e direitos, jurisdição 
cível e crimefb!. 

Em 24 de Agosto de 1463, Afonso V auto- 
rizou Fr. Pedro, comendador de Vera Cruz, a 
dar em regime de sesmaria as terras que a 
Ordem do Hospital possuía na sua comenda, 
mostrando-se sensibilizado para o abandono 
de que as propriedades eram vítimas. O pró- 
prio comendador dera a conhecer ao rei o 
estado de improdutividade em que se encon- 
travam as terras? 

Em 13 de Novembro de 1470, João de 
Góis, seu filho e de Leonor Afonso, mulher 
solteira, foi legitimado pelo reie83. Teve ainda 
uma outra filha, da qual não conhecemos a 
carta de legitimação, de nome Maria de Góis, 
que casou com Gonçalo Gomes da Silva, pri- 
meiro alcaide mor de Soures4, 
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66. PEDRO GOMES 


Em 18 de Julho de 1473, Pedro Gomes, 
comendador da Santa Vera Cruz, recebeu 
autorização régia para conceder em regime 
de sesmaria todas as propriedades da Ordem 
que se encontrassem na sua área de actua- 
ção e estivessem desaproveitadas*8º. 

Ão que parece em 6 de Março de 1475, 
Fr. Pedro, comendador de Vera Cruz foi auto- 
rizado a arrendar a sua comenda por um 
ano e, em 18 de Outubro, foi o beneficiá- 
rio de uma carta de couto, relativa à comenda 
do Marmelar, protegendo uma feira que aí se 
realizava, atitude confirmada em 27 de Maio 
de 1484887. 

Em 17 de Abril do ano de 1492, igual- 
mente como comendador de Vera Cruz, viu 
D. João Il a conceder carta de legitimação a 
Pedro, Rodrigo, João, Leonor e Filipa, seus 
filhos e de Catarina Gonçalves, mulher sol- 
teiraS6s, 


67. PEDRO DE MESQUITA 


Fr. Pedro de Mesquita tomou o hábito 
em Janeiro de 1533 e “couvese” em 1557889 
e foi o primeiro bailio de Leça, como consta 
da bula do convento expedida em seu favor, 
a 15 de Outubro de 1571870. 

Em data anterior a 19 de Abril de 1556, 
na sequência da morte de Bernardino Ma- 
chado, comendador de Távora, Fr. Pedro de 
Mesquita recebeu ordem de Fr. Henrique 


665 1.A.N./T.T., Gav. Vl, m. ún., n.º 103 e LN, 
Guadiana, |. 4, fl. 158v e 182. ALBUQUERQUE, Martim 
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Teles para arrecadar o valor respeitante ao 
arrendamento da comenda de Távora, com a 
finalidade de se poderem cumprir as obri- 
gações para com o comum tesouro da 
Ordem??1. 

Em 19 de Novembro de 1574, era comen- 
dador de Algoso e de Oliveira do Hospital e 
seus membros*?2, tendo falecido no ano de 
1578. 


68. PEDRO VAZ PEREIRA 


De acordo com uma fonte do séc. X4III, 
foi comendador de Barrô, no séc. XVI8?3, 


69. RODRIGO 


Fr. Rodrigo, em 29 de Outubro de 1428, 
recebeu a comenda de Ansemil, na diocese 
de Viseu, na sequência da renúncia à mesma 
circunscrição, feita por parte de Fr. João 
Vasques Peixoto, este último com a finali- 
dade de obter a comenda de Leça*?*. 


70. RODRIGO VIEIRA 


Fr. Rodrigo Vieira foi comendador de 
Algosoº?”º e, em 3 de Maio de 1487, D. João 
| legitimou um filho seu, chamado Afonso 
Vieira, e de Constança Vasques, mulher sol- 
teira9?6, Anastácio de Figueiredo afirma que 
Rodrigo Vieira foi um dos 16 vogais que ele- 
geram o Grão Mestre Pedro de Alvernia, no 
ano de 1476977. 
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71. RUI DE ABREU DA SILVA 


Este fidalgo da casa régia, na qualidade 
de comendador de Távora e Aboim, desen- 
volveu a sua actividade no âmbito da ges- 
tão patrimonial dos bens pertencentes à 
comenda??. 

Em 10 de Abril de 1573 apresentou uma 
bula da Religião de S. João que lhe dava a 
posse deste núcleo, intitulando-se comenda- 
dor de Távora e Aboim e suas anexasº?º. 

Em 5 de Outubro de 1574, o comenda- 
dor de Távora pediu a Fr. Bartolomeu dos 
Mártires, arcebispo bracarense, que autori- 
zasse que lhe fosse passado o traslado de 
uma visitação à igreja de Santa Maria de 
Santar, feita no ano de 1570 pelo referido 
prelado diocesanoº80. Em 19 de Novembro 
do mesmo ano, Fr. Rui de Abreu da Silva, 
comendador de Távora e Aboim, foi nome- 
ado visitador geral das comendas da Beira, 
Trás-os-Montes e Entre Douro e Minho, à 
excepção de Algoso e Oliveira do Hospital*81. 

Em Agosto de 1575 era comendador de 
Távora, Aboim, Santar e suas anexasº*?2 e, 
em 1 de Setembro do mesmo ano, a esta titu- 
latura era acrescentada a comenda de Portela 
de Vez, passando procuração a quatro cria- 
dos seus para que apegassem e medissem 
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as propriedades da comenda no concelho de 
Valdevez, Ponte de Lima, Viana, Caminha, 
Vila Nova de Cerveira, Valença do Minho, 
Monção, Valadares, Nóbrega e Regaladosº8?, 
mantendo-se responsável pelas mesmas 
comendas, pelo menos, em 13 de Outubro de 
1574884 e no período entre 16 de Julho*8 e 
13 de Setembro de 1577886. No ano de 1579, 
continuava a ser comendador de Távora e 
das comendas anexas a esta*?”. 


CLIENTELA DE RUI DE ABREU 
DA SILVA 


1. André Pereira 


Era criado de Rui de Abreu da Silva, que 
lhe passou carta de procuração, em 1 de 
Setembro de 1575, para fazer a apegação, 
confrontação e medição de todas as proprie- 
dades da área comendatária de Távora, 
Aboim, Santar e Portela de Vez, que se loca- 
lizassem nos concelhos de Valdevez, Ponte 
de Lima, Viana, Caminha, Vila Nova de Cer- 
veira, Valença do Minho, Monção, Valadares, 
Nóbrega e Regalados*88 


2. Baltazar Vaz 


Era criado de Rui de Abreu da Silva, que 
lhe passou carta de procuração, em 1 de 
Setembro de 1575, para fazer a apegação, 
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confrontação e medição de todas as proprie- 
dades da área comendatária de Távora, 
Aboim, Santar e Portela de Vez, que se loca- 
lizassem nos concelhos de Valdevez, Ponte 
de Lima, Viana, Caminha, Vila Nova de Cer- 
veira, Valença do Minho, Monção, Valadares, 
Nóbrega e Regalados*ºº. 


3. Fernando Gonçalves 


Era criado de Rui de Abreu da Silva, que 
lhe passou carta de procuração, em 1 de 
Setembro de 1575, para fazer a apegação, 
confrontação e medição de todas as proprie- 
dades da área comendatária de Távora, 
Aboim, Santar e Portela de Vez, que se loca- 
lizassem nos concelhos de Valdevez, Ponte 
de Lima, Viana, Caminha, Vila Nova de Cer- 
veira, Valença do Minho, Monção, Valadares, 
Nóbrega e Regalados**º. 


4. João Gil 


Era procurador de Rui de Abreu da Silva, 
tendo feito uma inquirição a Francisco Gon- 
çalves da Pequeninha, em 23 de Novembro 
de 1575891, 


5. Marçal Fernandes 


Era criado de Rui de Abreu da Silva, que 
lhe passou carta de procuração, em 1 de 
Setembro de 1575, para fazer a apegação, 
confrontação e medição de todas as proprie- 
dades da área comendatária de Távora, 
Aboim, Santar e Portela de Vez, que se loca- 
lizassem nos concelhos de Valdevez, Ponte 
de Lima, Viana, Caminha, Vila Nova de Cer- 
veira, Valença do Minho, Monção, Valadares, 
Nóbrega e Regalados**2. 


689 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 38. 

690 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 38. 

691 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 57, doc. 29. 

692 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 38. 
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6. Simão Correia 


Era criado do comendador e, em 1 de 
Setembro de 1575, foi testemunha da procu- 
ração que Fr. Rui de Abreu da Silva passou 
a André Pereira, Baltazar Vaz, Fernando 
Gonçalves e Marçal Fernandes*º. 


72. RUI MENDES BOTELHO 


Fr. Rui Mendes era comendador de Poia- 
res e, em 4 de Janeiro de 1497, D. Manuel 
legitimou Filipa Mendes, sua filha e de Leo- 
nor Lopes, mulher solteiraf?4. No início do 
séc. XVI, no quadro dos enfrentamentos 
com os infiéis e da luta pela defesa de Rodes, 
Fr. Rodrigo Mendes encontrava-se presente 
nesta ilhaº95, Neste sentido, Anastácio de 
Figueiredo afirma que este freire, na quali- 
dade de comendador de Poiares, Moura 
Morta e Chavão foi chamado para estar em 
Rodes8%6, 

Martim de Albuquerque refere-se a Fr. 
Rui Mendes Botelho como comendador de 
Freixiel, Oleiros e Poiares*º. 


73. SIMÃO DE MELO 


Fr. Simão de Melo viveu no séc. XVl e 
foi comendador de S. João de Corveira**8. 


693 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 50, doc. 38. 

694 1 A.N./T.T., L.N., Legitimações, |. 1, fl. 122. 

695 O abade de Vertot afirma que Rodrigo Mendes, 
no ano de 1480, esteve presente na defesa da ilha de 
Rodes (VERTOT, Abade de — Histoire des Chevaliers 
Hospitaliers de S. Jean de Jerusalem, p. 440). Veja-se 
também BELLO, Conde de Campo — A Soberana 
Militar Ordem de Malta ..., p. 67. 

696 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 88. 

697 ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a 
Ordem de Malta ..., p. 86, 88 e 89, respectivamente. 
SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfabética ..., 
p. 36, refere-o, igualmente, como comendador de 
Oleiros. 

698 SARMENTO, João Ferreira de Sá — Lista alfa- 
bética ..., p. 37 e ALBUQUERQUE, Martim de — Portu- 
gal e a Ordem de Malta ..., p. 92. 


74. TOMÁS DE PAIVA 


Em 10 de Setembro de 1518, Fr. Tomás 
de Paiva foi mencionado numa carta que o 
Grão Mestre de Rodes escreveu a D. Manuel, 
como comendador de S. João de Corveira e 
colector dos direitos da Ordem no Priorado 
de Portugal, que reverteriam para o tesouro 
da instituição*ºº. 

Em 5 de Julho de 1520, esteve presente 
no capítulo provincial que se celebrou no 
Mosteiro de Leça, na qualidade de comen- 
dador de Ervões?ºº e ainda no mesmo ano, 
D. Manuel legitimou Leonor, filha deste 
comendador e de Catarina Rodrigues, mulher 
solteira?01, 


75. VASCO DA CUNHA 


Em 1573, Fr. Vasco da Cunha, na quali- 
dade de comendador de S. João de Alporão 
e visitador no temporal e no espiritual da 
Religião nas comarcas de Entre Douro e 
Minho e Trás-os-Montes e Lamego, visitou 
a comenda e freguesia de S. Miguel de 
Asares?02, 


76. VASCO RODRIGUES 
DE OLIVEIRA 


Fr. Vasco de Oliveira deve ter sido um 
dos Hospitalários que saiu do nosso reino, na 
sequência das lutas políticas que se travaram 
a seguir à morte de D. Duarte, mostrando-se 
solidário com a tomada de posição do Prior 
D. Nuno Gonçalves de Góis, favorável à 
causa da rainha viúva D. Leonor. Com efeito, 
em 25 de Setembro de 1445, Vasco de 
Oliveira era comendador de Coimbra, conse- 


699 1,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 7, n.º 41. 

700 A.D.B. Comendas, Távora (Santa Maria de), 
n.º 60, doc. 2. 

101 1.A.N.T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fls. 283v- 
284. 

702 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 172 
e ALBUQUERQUE, Martim de — Portugal e a Ordem 
de Malta ..., p. 92. 





lheiro e embaixador de D. Afonso V de Ara- 
gão ao Levante e, como tal, recebeu ins- 
truções do Mestre de Rodes sobre a sua 
actuação relativamente a assuntos que se 
prendiam com terras do Oriente'?º3. 

A admiração que D. Afonso V de Aragão 
sentia por este homem esteve, por certo, 
na origem da concessão de uma carta de 
nobreza, em seu benefício, a 2 de Abril de 
1449, em virtude dos serviços meritórios que 
havia prestado. Fr. Vasco recebeu as armas 
que o rei usava em Jerusalém, as quais pode- 
ria juntar às que já tinha. Esta benesse nobi- 
liárquica estender-se-ia perpetuamente aos 
seus descendentes'??4. 

Decorridas duas semanas, igualmente 
como comendador de Coimbra, foi enviado 
como conselheiro do monarca aragonês ao 
rei de Portugal. Vasco de Oliveira assistiu, 
assim, ao reiterar da sua confiança por parte 
do soberano de Aragão, uma vez que este 
último pediu ao seu homólogo português 
que desse inteira credibilidade ao seu envi- 
ado, pois era conhecedor da vontade do 
rei?05, 

A empatia com este homem não se faz 
só sentir no reino vizinho, pois D. Afonso V 
de Portugal, em 10 de Março de 1452, doou- 
lhe vitaliciamente a renda do pão e do relego 
de Penela, bem como a do pão do reguengo 
de Compores. Neste documento, Fr. Vasco é 
comendador de Coimbra e de S. João de 
Corveira?96, 

Os assuntos com o rei de Aragão não 
cessaram e, em 6 de Janeiro de 1458, o 
monarca lembrou-lhe o que deveria argu- 
mentar ao Mestre de Rodes, relativamente à 
hipótese de combater contra os turcos??”. 


103 Publ. Monumenta Herricina, vol. 9, doc. 45, 
pp. 73-75. 

704 Publ. Monumenta Henricina, vol. 10, doc. 40, 
pp. 48-49. 

705 Publ. Monumenta Henricina, vol. 10, doc. 44, 
p. 53. 
706 |. A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 12, fl. 26v. 
707 Publ. Monumenta Henricina, vol. 13, doe. 71, 
pp. 122-124. O autor desta obra escreve, em nota, que 
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Em 18 de Março de 1458, D. Afonso V de 
Portugal mais uma vez demonstrou o apreço 
por este freire, comendador da Freiria de 
Coimbra, ao legitimar Diogo Gomes e Afonso 
Vasques, seus filhos, e de Maria Gomes, 
mulher solteira'08. Em 19 de Abril de 1460, o 
monarca português reiterou a doação vitali- 
cia a Vasco de Oliveira, comendador do 
Hospital na cidade de Coimbra e em Ansemil, 
das rendas dos proventos do pão e do relego 
de Penela e o rendimento do pão do 
reguengo de Compores, bem como lhe outor- 
gou uma tença, no valor de 15.000 reais bran- 
cos, dos quais 11.333 reais correspondiam às 
pensões dos homens da cidade de Coimbra 
e 3.667 reais às rendas das casas, vinhas, cor- 
tinhais e olivais da referida cidade. Quando 
Vasco de Oliveira morresse, Diogo Gomes de 
Oliveira, seu filho, deveria receber a renda 
dos tabeliães, no valor de 7500 reais, em 
cada ano, durante toda a sua vida”º?, Em 3 
de Fevereiro de 1466, D. Afonso V doou a 
Diogo Gomes, filho de Fr. Vasco de Oliveira, 
responsável pelas comendas de Coimbra e 
Ansemil, e porque este último mostrou von- 
tade que assim fosse, 7.500 reais de tença, 
aos quais se acrescentariam outros tantos 
após a morte de Fr. Vasco?1º. 


3.3. Outros elementos da Ordem 


Para além dos priores e comendadores, 
temos conhecimento de outros Hospitalários, 
cuja função ou grau é possível registar, 
como se vê no quadro que apresentamos de 
seguida. 


é provável que este documento tenha sido redigido 
pelo próprio Fr. Vasco de Oliveira, atendendo à forma 
como o texto foi elaborado. 

708 | A.NJT.T., L.N., Legitimações, |. 2, fls. 25v-26. 

709 |A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 14, fl. 10, 
inserta em 1466.02.03. 

nO |.A.NT.T., Chanc. D. Afonso V, |. 14, fl. 10, 
insere 1460.04.19. 
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TABELA 27 — Freires da Ordem, cuja função/grau são conhecidos 


Álvaro | Prior da igreja de S. João Baptista 1522.09.27711 
de Pedrogão Pequeno | 


Ed Álvaro de Baião a Cavaleiro da Ordem 1416.11.27712. 


Senhora de Santar 
[2 | AmsroPino | Pagom do comendador de Boro | 1557092574, 1657062sTE | 
[5 | AmnioMeo — | PriordeSemigodePoralegro | 15220016! À 


Cristovão Álvares | Clérigo de missa, cura e capelão 1522.09.22719 


da igreja de S. João Baptista, 


do concelho do Carvoeiro | 


Diogo Afonso do Avelar Cavaleiro da Ordem 1416.08.14720 


Diogo Cordeiro Capelão da igreja e comenda 1525.07.07721 | 
de St.? M.º de Freixiel 


Cavaleiro da Ordem de S. João 1548033772 


| Eitor Afonso Clérigo de missa e capelão 1548.10.13723 
| da comenda de Ansemil 
DEEM Eitor Maria de Andrade Cavaleiro do hábito de S. João 1542.11.17724 


Eitor de Santa Maria Freire capelão do mosteiro de Leça 1522.11.10728 
Tesoureiro do most. Leça, capelão 1548.06.13728 - 1557.10.20727 
na capela do Ferro e abade 
de S. Salvador de Figueiras 


Elias Guterres Visitador da Ordem | 1561728.1574.10.05, ant? 





IN A.NST.T., Gav. Vim. ún., n.º 3. 

2 1A.N4T.T., Núcleo Antigo, n.º 239, fl. 12. 

713 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 54, doc. 23. 

74 AD. Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 35471, fis. 372-378. 

715 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 35471, fis. 384v-389v. 

716 1.A.N./T.T., Corpo Cronológico, parte 1, m. 30, n.º 32, fl. 15. 

117 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 3547, fis. 59-62. 

8 LA.N.T.T., L.N., Legitimações, |. 3, fls. 250v-251 e ref. TEIXEIRA, Sónia Mº de S. A. — A vida privada entre 
Douro e Tejo ..., p. 145. 

N9 A.N.T.T., Gav. Vi m. ún., n.º 9. 

720 4,A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 239, fl. 4v. 

121 A.D.B., Registo Geral, n.º 332, fl. 282v. 

722 Sum. SANTARÉM, Visconde de — Quadro Elementar ..., T. Ill, pp. 314-315 e SOUSA, A. Caetano de — 
História Genealógica .... T. 3,1. 6, p. 610. 

123 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 55, doc. 15. 

724 BAIÃO, A. — A Inquisição em Portugal e no Brasil, vol. 6, p. 110. 

125 |. A.N./T.T., Corpo Cronológico, parte 1, m. 30, n.º 32, fl. 14. 

126 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 35471, fls. 243-247. FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., 
Il, p. 133, refere um Fr. Eitor, capelão do mosteiro de Leça, o qual esteve presente no capítulo provincial de 
Lamego, no ano de 1522. Admitimos, por isso, que se poderá identificar com Eitor de Santa Maria. 

121 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 3547, fls. 481-487. 

728 Index historico e diplomatico ..., |, cap. 11, p. 97. 

129 AD.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 67, doc. 4. 
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TABELA 27 — (Continuação) 


Fernando Romão Prior da igreja de St.? Maria 1522.11.22730 
de Marvão 


| 17 |Fernão Gonçalves, do Hospital| 1519.02.04731 


Filipe Prior e vigário de St.? Maria 1522.09.17732 
do Crato 


| 194]. Francisco. de Almeida Cavaleiro da Ordem 
[20 | Francisco Álvares | Cura e tesoureiro do Most. Leça 1567.10. OT - 1568.12.29735 
Em Francisco de Araújo Capelao da comenda de Aboim 1559. 10. 267%. 1572.09. 23787 


da igreja da Envendo 

| 23 | Gaspar dasSilva | [Cavaleiro da Ordem da Ordem 1520.07. | = oe 1520/0058 

E O iai 
e porteiro do Esp 

3 ES ao) aa 
de S. Brás de Lisboa 


poa Gonçalo Álvares Capelão do mosteiro de Leça déc. 60 séc. XVI742 
| Gonçalo Rodrigues de Araújo | Capelão de St.? Maria de Aboim 1538.06.13743 
João António Ribeiro | Solicitador da Religião 1540.06.12744. 


29 João Balieiro Prior da igreja de S. João 1523.10.13 (antes de)745 
de Castelo de. Vide 






















João Carneiro Clérigo de missa na igreja 


de Santiago de Faia 
João Eanes Morador e sacristão” 47 1548.05.29748 . 1548.06.20749 
no mosteiro de Leça 


130 |,A.N./T.T., Corpo Cronológico, | m. 30, n.º 32, fl. 6. 

131 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 56, doc. 7. 

132 4A.NJT.T., Gav. VI m. ún., n.º 4. 

733 FREIRE, A. Braancamp — Brasões da Sala de Sintra, vol. Il, pp. 317-318 e 339. 

734 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de ), nº 3542, fls. 118-127v. 

135 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de ), n.º 3542, fls. 174-182v. 

736 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 54, doc. 28. 

137 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 54, doc. 35. 

188 1A.NJT.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 8. 

739 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 60, doc. 2. 

740 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 60, doc. 2. 

141 A.NJT.T., Gav. V; m. ún., n.º 13. 

142 A D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 3593, fl. 47. 

743 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 60, doc. 15. e n.º 61, doc. 2 (Ill). 

144 | A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 67, doc. 108. 

745 1.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 30, n.º 32. 

146 A.D.B., Registo Geral, n.º 332, fl. 328. 

741 De acordo com FOREY, Alan — Women and the Military Orders in the twelfth and thirteenth centuries, 
in The Military Orders and Crusades, IV, Variorum, 1994, p. 78, o qual cita O'Callaghan, para dizer que nos ramos 
masculinos das Ordens Miliatres o ofício de sacristão parece ter existido apenas nas instituições filiadas em Cister. 

148 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 3541, fis. 162v-166v. 

749 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), nº 3547, fls. 265-267v. 
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TABELA 27 — (Continuação) 


João Fernandes Prior e Capelão da igreja 1522.09.19750 
de St.? Maria do Gavião | | 
Freire do mosteiro de Leça 1 1557.1061 = 567. 12:170584 


Ras Peres o capelão de S. Brás de Lisboa 1450.03.05793 
e sub executor de Fr. João Coelho 


ai ae Rodrigues Prior da igreja de S. Martinho 1522.06.16794 
de Portalegre 
| Abade da igreja de Figueiras 03: 
e vigário geral do isento de Leça 
| Abade, tesoureiro da prata, relíquias 
e paramentos, com a cura 
da igreja de Leça 
Freire, abade e procurador da Ordem 09. 
e de João da Cunha?8, recebedor 
| da Religião 
| | Freire do mosteiro de Leça e escrivão | 1574.11.19760 
| de uma visitação 
3 | 
EM 
REM 
REM 


da igreja de St.? Maria da Amieira 
Vigário da igreja de S. - Pedro da Sertã | 1522.09. 29762 — 





750 |A.N./T.T., Gav. Vi, m. ún., nº 1. 

151 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 3541, fls. 473v-479. 

752 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 3542, fls. 165v-173v. 

753 |.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 34, fl. 19v e publ. AZEVEDO, Pedro de — Documentos das Chancelarias 
Reais ..., t. | doc. 318, pp. 364-365. 

754 | A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 30, nº 32, fl. 15. 

755 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 3593, fl. 5v. 

756 FIGUEIREDO, J. A. — Nova Malta ..., Ill, p. 16. Foi nomeado por Fr. Cristovão de Cernache Pereira. 

157 Index historico e diplomatico do cartorio de Leça, |, p. 96. Até ao ano de 1566, o pároco da freguesia de 
Leça tinha o título de cura capelão. A partir desta altura, passou a chamar-se tesoureiro. 

788 Fr. João da Cunha consta de uma lista de Hospitalários que tomaram o hábito da Ordem, não sendo pos- 
sível recolher informações a seu respeito, dado o mau estado de conservação do documento a que acabámos de 
nos referir. A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 50, doc. 21. 

759 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 54, doc. 35. 

760 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 58, doc. 11. 

761 1,A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., nº 6. 

162 |A.N./T.T., Gav. Vl m. ún., n.º 3. 

163 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 35471, fls. 459-465. 

764 |.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 30, n.º 32, fl. 15. 

765 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), nº 3547, fls. 170-173v. 

166 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 35471, fls. 435v-440V. 
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TABELA 27 — (Continuação) 


Pedro | Freire professo, capelão e cura 1522.09.18787 7] 

da ig. de St.? Maria de Tolosa 
Pedro Eanes Clérigo de missa e cura da igreja 1522.09.20788 
| de St? Maria de Belver 


Prior da igreja de Santiago de Marvão 1522.06.16769 | 
Rodrigo da Cunha | Provisor e vigário geral de Leça 1501.11.26770 


Roque Álvares Freire professo e tesoureiro da igreja 1522.09.17771 
| de St.? M.º do Crato 


Procurador da Ordem 1416.09.06772 1 


Tomé Dias Clérigo de missa e morador —1548.05.21773 
no mosteiro de Leça 





Na documentação são referenciados outros freires sem qualquer indicação nem do seu 
grau dentro do Instituto, nem da função que exerciam, como se pode observar na tabela 28. 


TABELA 28 — Elementos referidos apenas como freires 


ON | nome DATA 


2 | laroGodinho | amd sega A 
4 | amômioConeia | msmooman 
Ds | amómioca Cunha | msn 





167 |.A.N.T.T., Gav. Vi, m. ún., n.º 5. 

768 1.A.N./T.T., Gav. V|, m. ún., n.º 11. 

769 1.A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 30, n.º 32, fl. 15. 

770 Index historico e diplomatico do cartorio de Leça, |, p. 64. 

IN A.N.T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 4. 

772 FERREIRA, J. C. Lobato — Monografia da Antiga Vila de Belver, p. 121. Foi procurador pela Ordem numa 
demanda sobre os canais que os freires possuíam no rio Tejo, precisamente na Foz de Eiras, junto a Belver. 

773 A.D.P., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), n.º 3547, fis. 131v-135. 

774 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 55, doc. 7, fis. 120-124. 

778 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 52, doc. 2, fls. 43v-45, 45v-47 e 47-48v. 

716 VERTOT, Abade de — Histoire des Chevaliers Hospitaliers de S. Jean de Jerusalem..., p. 440 e BELLO, 
Conde de Campo — A Soberana Militar Ordem de Malta ..., p. 67. 

777 A.D.B., Registo Geral, nº 332, fl. 213v. 

778 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 59, fl. 33 e segs. 

793 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 53, doc. 13. 





TABELA 28 — (Continuação) 


nome | oa 
DO FsmimodeGmo | is 


7 
13 
17 


22 
2s 





780 A.D.B., Registo Geral, n.º 332, fl. 282v. 

781 A.D.B, Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 53, doc. 13. 

182 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 59, fl. 33 e segs. 

783 VERTOT, Abade de — Histoire des Chevaliers Hospitaliers de S. Jean de Jerusalem..., p. 440 e BELLO, 
Conde de Campo — 4 Soberana Militar Ordem de Malta ..., p. 67. 

184 |, A.N./T.T., Corpo Cronológico, | m. 30, nº 32, fl. 15. 

785 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), nº 50, doc. 21. Fr. Francisco tomou o hábito nesta data. 

786 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 55, doc. 15. 

787 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), nº 53, doc. 28. 

788 |,A.N./T.T., Corpo Cronológico, |, m. 30, n.º 32, fl. 14. 

789 1,A.N./T.T., Núcleo Antigo, n.º 239, fl. 4v. 

790 SERRÃO, Joaquim Veríssimo — História de Portugal. A Formação do Estado Moderno (1415-1495), vol. 
Il, p. 60. 

191 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), n.º 52, doc. 2, fls. 6-9. 
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198 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), nº 50, doc. 21. Fr. Pedro tomou o hábito nesta data. 

199 A.D.B., Bailiagem de Leça (Santa Maria de), nº 3547, fis. 516-521. 

800 A.D.B., Comendas, Távora (Santa Maria de), nº 50, doc. 21. Fr. Tristão tomou o hábito nesta data e foi 
freire do convento durante 26 anos. 








Cômputo geral do universo humano da Ordem 


Clientelas Freires Freires 
Comendadores dos c/ função/grau | c/ função/grau 
comendad. conhecidos desconhecidos 


Clientelas 
dos priores 





801 Na realidade, pensamos que o cômputo de priores para o príodo estudado será apenas de 16 e não de 
17, uma vez que, como oportunamente referimos, o infante D. Fernando não deverá ter exercido a dignidade de 
Prior do Crato. 





CAPÍTULO VI 


A COMENDA DE LEÇA — ILUSTRAÇÃO 
DE UM CASO 


O conhecimento mais concreto de uma 
comenda tem constituído objecto de estudo 
para alguns historiadores peninsulares. De 
uma forma geral, todos estes trabalhos apre- 
sentam uma preponderância na análise da 
vida económica dos núcleos comendatários, 
se bem que os aspectos administrativos e 
jurisdicionais também sejam contemplados, 
facto, aliás, decorrente do carácter das fon- 
tes que estão na base da sua elaboração!. Ao 
estudarmos a presença da Ordem de S. João 
em Portugal, desde cedo, se tornou imperi- 
osa a análise do seu quadro económico. 
Dada a impossibilidade de nos dedicarmos 


1 Estes estudos têm incidido, de uma maneira 
geral, sobre as várias Ordens Militares, podendo recor- 
dar-se os de LEDESMA RUBIO, M. Luisa — La enco- 
mienda de Zaragoza en los siglos XIl y XIIl, Zaragoza, 
1967; BENITO RUANO, Eloy — La encomienda 
Templaria y Sanjuanista de Cantavieja (Teruel), in 
Homenaje a Don José Maris Lacarra de Miguel en su 
jubilación del profesorado, "Estudios Medievales”, III, 
Zaragoza, 1977, pp. 149-166; PEINADO SANTAELLA, 
Rafael Gerardo — La encomienda santiaguista de 
Estepa a finales de la Edad Media (1495-1511), in 
“Archivo Hispalense”, n.º 193-194, 1981, pp. 107-158; 
Idem — Un senorio en la frontera delreino de Granada: 
la encomienda de Socovos a finales de la Edad Media 
(1468-1526), in Actas del Congreso de Historia de 
Albacete, vol. Il, Albacete, 1984, pp. 239-262; Idem — 
Bienes urbanos de la Orden de Santiago en Andalucía: 
la encomienda de las casas de Córdoba (siglos XIIl- 
XVI), in La ciudad hispánica. Siglos XIII-XVI, Madrid, 
Ed. Universidad Complutense, 1987, pp. 153-174; 


à observação de todas as comendas inte- 
grantes deste senhorio, optámos por nos 
restringir à de Leça. Duas razões principais 
presidiram a esta escolha. A primeira delas 
prende-se com a própria existência e carác- 
ter desta comenda, uma vez que, para além 
de ter sido o primeiro local onde estes frei- 
res se implantaram, foi até ao séc. XIV, a 
sede conventual portuguesa deste instituto 
religioso oriundo de Jerusalém. A segunda 
está relacionada com os fundos documentais 
conservados até aos nossos dias. 

A falta de outros trabalhos paralelos 
impede-nos de estabelecermos comparações, 


CUNHA, Maria Cristina Almeida — 4 comenda de Oriz 
da Ordem de Avis (sécs. XII-XV), in “Bracara Augusta”, 
vol. XL, Braga, 1986/87, pp. 131-198; CUNHA, Maria 
Cristina Almeida e PIMENTA, Maria Cristina — A 
comenda de Albufeira da Ordem de Avis nos inícios 
do século XV: breve abordagem, in Actas das | 
Jornadas de História Medieval do Algarve e Andaluzia, 
Loulé, Câmara Municipal de Loulé, 1987, pp. 305-347; 
DIAS, João José Alves — As comendas de Almourol! 
e Cardiga das ordens do Templo e de Cristo na Idade 
Média, in As Ordens Militares em Portugal, Actas do 
1.º Encontro sobre Ordens Militares, Estudos Locais, 
Palmela, Câmara Municipal de Palmela, 1991, pp. 101- 
113 e MORGADO, Isabel — Soure: uma mui antiga 
terra da Estremadura, sep. do Catálogo da Exposição 
de D. Manuel |, a Ordem de Cristo e a comenda de 
Soure, C.N.C.D.P. e Câmara Municipal de Soure, 1996, 
muito embora este último trabalho seja a publicação 
de um tombo relativo a Soure, terra pertencente à 
mesa mestral. 





quantas vezes preciosas, para entendermos 
mais claramente a realidade que pretende- 
mos interpretar. No entanto, e sempre que 
foi possível, recorremos a estudos mono- 
gráficos relativos a instituições religiosas e 
militares e até monásticas, uma vez que em 
termos económicos apresentavam alguns 
comportamentos comuns. A inexistência de 
séries continuas de documentação, mesmo 
no que se refere à propriedade, o desconhe- 
cimento das outras instituições e particulares 
com que Leça vizinhava, de forma a perce- 
bermos as solidariedades locais, a ausência 
de livros de visita, bem como de determina- 
ções capitulares?, constituem sérios obstácu- 
los à análise que pretendemos fazer. Neste 
sentido, aspectos tão importantes como a 
vida comunitária, a expressão da comuni- 
dade humana que vivia nesta construção reli- 
giosa e militar e as actividades artesanais e 
comerciais, não puderam ser avaliados. 

Não querendo repetir aquilo que já dis- 
semos, torna-se, porém, fundamental relem- 
brar que Leça foi a primeira casa dos Hos- 
pitalários no reino de Portugal, desde os 
inícios do séc. XII. Este mosteiro não foi edi- 
ficado originalmente por estes freires, que o 
receberam em doação, bem como os bens a 
ele pertencentes. Esta localidade é caracteri- 
zada por uma série de factores, que se afi- 
guram importantes para a própria Ordem e, 
em particular, para a comenda. Em termos 
gerais, passamos a inumerá-los. 

Leça situa-se não muito longe do burgo 
portuense e relativamente perto da linha do 
litoral. Conta com uma rede hidrográfica, 
facto que ajuda a explicar a riqueza e a 
importância desta terra. A sua posição estra- 


2 KELLENBENZ, Herman — EI valor de las rentas 
de las encomiendas de la Orden de Calatrava en 1523 
y en 15783, in “Anuario de Historia Economica y Social”, 
| Madrid, 1968, pp. 584-598, baseou a sua análise nos 
estabelecimentos que o capítulo geral da Ordem de 
Calatrava promulgou em Burgos, no ano de 1523, e 
nos estabelecimentos resultantes da reunião capitular 
realizada em Madrid, no ano de 1573. 
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tégica em relação ao reino também é signi- 
ficativa. Com efeito, em termos políticos, 
Leça está nas imediações do espaço da 
“corte”, à data da instalação dos freires, pre- 
sente em Guimarães. Em termos sociais, não 
podemos ignorar que Leça está localizada no 
entre Douro e Minho, área tão caracterizada 
pela presença de linhagens nobres, com 
quem os Hospitalários iriam manter um rela- 
cionamento muito estreito. Em relação à 
ambiência religiosa e cultural, conta com a 
presença da sé do Porto e também com a da 
arquidiocese de Braga, com quem a Ordem 
iria manter contactos permanentes pelas 
mais diversas razões e encontra-se num dos 
eixos conducentes a Santiago de Compos- 
tela. A nível económico está situada junto a 
grandes vias de comunicação, tanto terres- 
tres, como marítimas e fluviais. 
Jurisdicionalmente, Leça é um couto e, 
como tal, constitui uma área privilegiada, 
isenta da actuação da jurisdição de outros 
senhores?. Foi a família real que deu o pri- 
meiro passo que permitiu a fixação dos frei- 
res, oriundos de Jerusalém, no nosso terri- 
tório. Terá sido D. Teresa a responsável pela 
primeira doação em favor dos Hospitalários, 
como explicámos no capítulo Il. Dada a falta 
de qualquer testemunho histórico que escla- 
reça directamente esta questão, importa 
atender ao que teve lugar nos anos seguin- 
tes. Um passo fundamental foi, sem dúvida, 
a carta outorgada por D. Afonso |, no ano de 
1140. Este documento régio é muito impor- 
tante, pois contribui, de maneira decisiva, 


3 A propósito do termo couto, veja-se MERÊA, 
Paulo — Em tórno da palavra “couto”. Considerações 
filológico-históricas, Coimbra, 1922, p. 5, onde o autor 
dá como sinónimos deste conceito, ordenação, multa, 
citação, apreensão de bens, protecção, limite e marco. 
A própria documentação relativa a Leça refere que ”... 
este mosteiro de Leça tem a jurisdição do civel emtei- 
ramente e tem couto neste mosteiro muito previligiado 
per todollos reis que forão deste reino o quoall couto 
esta sabydo e notorio por amtiguos marquos e divi- 
sois amtre a cidade do Porto e outros termos ...” 
(A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 2). 
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para a formulação da estrutura jurídica dos 
Hospitalários entre nós e, em particular, da 
comenda de Leça. Por ele, os freires recebe- 
ram a jurisdição cível e crime, excepto em 
casos de homicídio, furto e honra de mulhe- 
res e foram isentos de coimas, tributo, por- 
tagem e da prestação de negócios serviçais*. 
Esta unidade administrativa que preten- 
demos estudar, não constitui uma realidade 
isolada. Temos que a entender, enquanto 
parcela de uma Ordem Militar com dimensão 
supranacional e, como tal, como um espaço 
privilegiado da aplicação de preceitos nor- 
mativos que diziam respeito à instituição no 
seu todo, bem como observar o reflexo da 
estrutura geral do Instituto no âmbito local 
deste domínio sanjoanista. Neste sentido, os 
desafios que Leça recebe bem como as res- 
postas que dá são, com certeza, tanto moti- 
vadas pela experiência local de um comen- 
dador, como pelas normas ditadas a partir da 
sede conventual. O cumprimento das res- 
ponsões, tributo pago anualmente ao comum 
tesouro, e a prática de visitações feitas pela 
Ordem são dois factores significativos que 
contribuem para a vivência do mosteiro. 
Neste mesmo sentido, pensamos que pode- 
mos situar as outras comendas hospitalárias, 
com as quais este comendador manteria rela- 
ções frequentes, quanto mais não fosse pela 
presença nas reuniões capitulares, nas quais 
tinham assento os diversos comendadores 
do Priorado. A troca de experiências seria 
inevitável, bem como a influência que exer- 
- ceriam entre si. À este nível, é de relembrar 
igualmente que, não raras vezes, um comen- 
dador titulava mais do que uma comenda. 
As principais etapas na constituição da 
base territorial da comenda de Leça são difi- 
céis de reconstituir, pois o silêncio docu- 
mental, mais uma vez, se torna marcante. 
Reserve-se, porém, uma excepção para O já 
mencionado Livro dos herdamentos e doa- 
ções do mosteiro de Leça. Apesar das expec- 
tativas que a formulação do título gera, 


4 1.A.N:/T.T., Gav. Vi m. ún., n.º 29. 


depressa deparamos com a ausência do fac- 
tor tempo ao longo do texto. Na verdade, 
neste códice, só muito raramente, encontra- 
mos elementos indicativos do tempo em que 
tiveram lugar as acções nele registadas, o 
que nos levanta sérias dificuldades no seu 
estudo. Nesta fonte, para além, da importân- 
cia da iniciativa régia enquanto favorecedora 
da constituição patrimonial dos Hospitalários, 
ressaltam as muitas atitudes particulares que 
funcionam neste mesmo sentido. Esta apro- 
ximação régia à comenda de Leça também 
se fez sentir na segunda metade do séc. XIV, 
quando D. Fernando casou com D. Leonor 
Teles, prescisamente, neste mosteiro. 

Ao longo da história desta comenda, 
foram vários os comendadores responsáveis 
pela sua gestão. Homens socialmente desta- 
cados, muitas vezes, próximos do rei e da 
corte, alguns deles titulares do Priorado de 
Portugal ou mesmo de dignidades ligadas à 
sede conventual, entre os quais podemos 
contar, no séc. XIII, com Martim Gomes?, 
Martim Fagundes?, Afonso Pires Farinha”, 
Garcia Martinsê, no séc. XV, com João Vas- 


º Em 6 de Agosto de 1240, participou na compo- 
sição assinada com o arcebispo de Braga sobre o 
padroado da igreja de Santa Senhorinha de Basto. 
LA.N.T.T., Mitra de Braga, cx. 1, n.º 85 (ll) e 86. 

6 Como comendador de Leça e lugar tenente em 
Portugal do Grão Comendador dos Cinco Reinos de 
Espanha está documentado em 20 de Julho de 1270. 
Publ. AZEVEDO, Pedro — Livro de D. João de Portel, 
in “Archivo Historico Portuguez”, vol. 5, doc. 50, pp. 
67-68. 

7 Este homem, um dos colaboradores de D. 
Afonso Ill, foi Prior da Ordem em Portugal (1261.05.07; 
Publ. AZEVEDO, Pedro — Livro de D. João de Portel, 
in “Archivo Historico Portuguez”, vol. 5, doc. 47, p. 66) 
e, numa fase posterior, comendador de Leça, a avaliar 
por um documento datado de 10 de Outubro de 1280. 
LA.N.T.T., L.N., Extras, |. 1, fis. 194v e segs. e publ. — 
Cartulaire Générale de I'Ordre des Hospitaliers de 
Saint-Jean de Jérusalem (1100-1310), ll, n.º 37371, 
pp. 397-398 e Livro dos forais..., vol. 3, doc. 310, 
pp. 122-130. 

8 Em 18 de Setembro de 1289, era lugar tenente 
do Prior (I.A.N./T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 27 e 202 e L.N,, 
Guadiana, |. 8 fl. 12v e publ. Cartulaire Générale de 
HOrdre des Hospitaliers ..., Ill, n.º 4056, pp. 545-547), 
um ano mais tarde, em 24 de Outubro, era Prior de 





ques Peixoto”, João Coelho!º, Paio Correia!!, 
e, já na centúria seguinte, com Manuel de 
Noronha!2, Álvaro Pinto!3, Henrique Teles!4 
e Cristovão de Cernache Pereira!º. 

Não obstante todo o destaque reservado 
à comenda de Leça, no séc. XIV, teve lugar 
a transferência da sede do Priorado para o 
complexo do Crato e da Flor da Rosa, não 
sendo possível apurar o impacto e o signifi- 


Portugal e comendador de Leça (I.A.N./T.T., Cabido de 
Coimbra, 2.º incorporação, m. 85, n.º 3891) e, no ini- 
cio do séc. XIV, ocupou a dignidade de Grão Comen- 
dador nos Cinco Reinos de Espanha (FIGUEIREDO, 
José Anastácio — Nova Malta..., Il, p. 350). 

9 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. 4, 
doc. 1300, pp. 350-351. 

10 A primeira referência que temos a João Coelho, 
enquanto comendador de Leça, data de 5 de Março de 
1450. 1.A.N./T.T., Chanc. D. Afonso V, |. 34, fl. 19v e 
publ. AZEVEDO, Pedro de — Chancelarias Reais, tomo 
|, doc. 318, pp. 364-365. Este cavaleiro também ocupou 
outros lugares de destaque dentro da hierarquia da 
Ordem, como o de Prior do Crato, o de Chanceler mor 
de Rodes e o de Bailio de Negroponte. 

1 Foi comendador de Leça no 3.º quartel do séc. 
XV e está documentado entre 6 de Abril de 1454 
(A.H.P., Livro B, fls. 7v-10 e ref. FIGUEIREDO, J. A. — 
Nova Malta ..., Ill, p. 73) e 18 de Julho de 1476 
(LA.N.T.T., L.N, Além Douro, |. 4, fis. 33-34v e ref. Index 
historico e diplomatico ..., |, p. 181). Este Hospitalário 
foi igualmente Bailio de Negroponte e lugar tenente do 
Prior do Crato. 

12 Conheceu uma breve passagem por esta 
comenda entre 13 de Fevereiro de 1516 (I.A.N./T.T., 
Bulas, m. 37, n.º 38) e 19 de Novembro de 1518 
(1.A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 29). 

13 Foi comendador de Leça durante 22 anos, mais 
concretamente entre 1518 (I.A.N./T.T., Bulas, m. 29, n.º 
29) e 1540, ano da sua morte, tendo ascendido à dig- 
nidade de Grão Chanceler da Ordem no ano de 1525 
(FIGUEIREDO, José Anastácio — Nova Malta ..., III, 
p. 24). 

14 Foi comendador de Leça em meados do séc. 
XVI (A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541) e, após ter 
acompanhado a transferência da sede conventual da 
Ordem para a ilha de Malta, foi enviado para o nosso 
Priorado como colector e recebedor dos direitos da 
Ordem em Portugal (SÃO PAYO, Luís de Mello Vaz de 
— O Bailio de Leça Frei Henrique Teles, in "Filermo”, 
Porto, 1993, p. 87). 

1º Já na segunda metade do séc. XVI, provavel- 
mente, após ter regressado de Malta no início do ano 
de 1540, este cavaleiro foi comendador de Leça (A.D.P., 
Bailiagem de Leça, n.º 3542 e 3593). 
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cado desta alteração, dada a inexistência de 
fontes arquivísticas que o esclareçam. 

A elaboração dos tombos no séc. XVI, 
actualmente conservados no Arquivo Distrital 
do Porto, revela mais um passo na história 
desta comenda, levantando, desde logo, uma 
interrogação centrada nas razões que teriam 
estado na sua base. O *... descamso do 
comemdador que for deste mosteiro ...”, foi 
um objectivo evocado num destes livros, 
tendo em consideração que a informação 
nele escrita foi examinada pelo Grão Chan- 
celer Cristovão de Cernache Pereira, regis- 
tando-se *... toda a verdade ...”, para que a 
este livro se desse ”... credito pera toda boa 
arrecadação deste mosteiro de Nosa Senhora 
Samta Maria de Leça."1º. Estas razões deno- 
tam uma tentativa de organização do mos- 
teiro e da sua respectiva memória, levando- 
-nos a admitir a hipótese de, pelo menos até 
esta altura, muitos aspectos serem menos 
cuidados. 

Muitas questões surgiram quando pro- 
jectámos estudar esta comenda, não obs- 
tante algumas delas permanecerem sem res- 
postas, dado o carácter especificamente 
económico das fontes disponíveis. Como se 
caractrizava esta comenda, quais os seus 
limites geográficos, a natureza das parcelas 
que a compunham, os edifícios que nela se 
construíram, os meios de produção utilizados 
pelos moradores nesta área, bem como a res- 
pectiva administração dos bens da respon- 
sabilidade do comendador, são algumas 
questões que de seguida passamos a consi- 
derar. 


1. Estrutura da comenda de Leça 


1.1. A propriedade rural 


1.1.1. As terras 


A comenda de Leça apresenta um carác- 
ter misto quanto aos bens que a compõem, 
se bem que perdominem as parcelas rústicas 


16 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 2. 





em relação às urbanas, quer pela área que 
ocupam, quer pelos rendimentos que pro- 
porcionam à Ordem. 

Os livros que utilizámos para estudar a 
comenda de Leça obedecem às caracteristi- 
cas de tantos outros exemplares semelhan- 
tes elaborados ao longo da Idade Média. No 
entanto, a grande quantidade de informação 
neles contida é acompanhada, em muitos 
casos, de uma imprecisão das expressões 
usadas. Estas contigências documentais difi- 
cultam, com frequência, a nossa análise, 
impossibilitando, em algumas situações, a 
interpretação de tão vagas informações. 


A comenda de Leça abrangia uma ampla 
área territorial e era constituída fundamen- 
talmente por dois núcleos, situados ambos a 
norte do Rio Douro. O primeiro deles gravi- 
tava em torno de Leça do Balio e estendia- 
se, ao longo do litoral, até Vila do Conde e, 
para o interior, sensivelmente até à zona de 
Águas Santas, isto é, concelho da Maia. O 
segundo localizava-se mais para O interior, 
tendo Lousada como centro. Esta mancha de 
propriedades, ainda que de forma desconti- 
nua, prolongava-se até Felgueiras, Amarante 
e Paços de Ferreira, como se pode observar 
no mapa que se segue. 


MAPA 3 — A comenda de Leça 
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Antes de avançarmos propriamente com 
a estrutura do senhorio de Leça, podemos 
dizer que a comenda se desenhava a partir 
dos passais!” do mosteiro, os quais se encon- 
travam por assinalar, pelo menos no início 
da década de 60 do séc. XVI, altura em que 
foram novamente demarcados, ”... por mar- 
quos de pedras muito longuas e gramdes e 
divisois ...”. Estas pedras novas tinham cada 
uma sua cruz e foram colocadas nos seguin- 
tes sítios: Ponte da Pedra da Ranha, Boca da 
Ranha, Mormoural, S. Sebastião, Cavadinhas, 
Agra de S. João, Mogos, Estoucada, Cabo 
dos Pombais, pegado ao Rio Leça, o qual cor- 
rendo pelo rio acima vai ter com o primeiro 
marco, Ou seja, O que estava em Ponte da 
Pedra!8. O facto destas demarcações não 
estarem presentes no terreno, até ao mo- 
mento a que fizemos referência, trazia gran- 
des prejuízos para o mosteiro, a avaliar pelas 
palavras do livro de foros, onde se pode ler 
que *... asi achamdo o senhor grão camci- 
lher hua falta muito gramde deste mosteiro 
que era de gramde prejuizo dele e gramde 
perda em não ter os pasais amtigos que soia 
de ter que amdavão emprazados e sonega- 
dos emtendeo por justiça e por omens amti- 
gos e vedranhos (sic) de demarquar os pasais 
deste mosteiro ..."19. Neste sentido, eram 
apontados dois prazos, um em nome de Gon- 
çalo Anes de Fafiães e outro no de André 
Afonso, igualmente de Fafiães, e também 
duas casas, as quais tinham duas rodas de 
azenha, a saber, uma no cabo da devesa do 
mosteiro, onde se chama Malmaque, e outra, 
na azenha de fora, pegada com a Ponte das 


7 SANTA ROSA DE VITERBO, Fr. Joaquim — 
Elucidário ..., Il, pp. 467-468. Os passais eram logra- 
douros em utilidade e benefício das igrejas e mostei- 
ros. Estes espaços gozavam de imunidade eclesiástica. 
Primitivamente também se podiam chamar dextros e, 
com o correr dos tempos, os adros das igrejas acaba- 
riam por ser os sucessores desta realidade. Viterbo 
adverte que certas fazendas ou quintas, impropria- 
mente, lograram o nome de passais. 

18 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fis. 3-4. 

19 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 3. 








Varas. Ambas estavam situadas no rio do 
mosteiro dentro das referidas demarcações e 
entre elas estava a devesa. À distância des- 
tas duas azenhas ao mosteiro era muito 
curta, isto é, ”... como hum tiro de besta cada 
hua dellas ..."20, As situações que apontá- 
mos evidenciam a diminiução da exploração 
directa da terra, facto corrente para os anos 
finais da Idade Média. 

A propriedade do mosteiro de Leça era 
explorada em regime indirecto, contando 
com uma numerosa massa anónima de cam- 
poneses que trabalhavam nas suas terras. 
Desta forma, este senhorio decalcava o mo- 
delo rentista, característico das instituições 
religiosas medievais. Com efeito, o casal apa- 
rece como a unidade de exploração por exce- 
lência, como acontece nos outros senho- 
rios2?!. Para além de a historiografia se ter 
mostrado profícua em relação ao estudo 
deste enquadramento rural, a análise da 
estrutura interna do casal contou com o con- 
tributo de um trabalho de Iria Gonçalves, que 
nos mereceu particular atenção, tanto pela 
metodologia e critérios de análise, como pelo 
paralelismo de conclusões a que a autora 
chega e aquelas que nos foi possível inferir 
em relação ao nosso objecto de estudo??. 

Assim, em linhas gerais, destacamos a 
configuração do casal em duas áreas, distin- 
tas entre si, em que uma delas contava com 
os vários edifícios, desde a casa de morada 
do caseiro até às restantes construções de 
funções polivalentes relacionadas com a cria- 
ção de gado, o armazenamento e produção 
de produtos agrícolas, bem como com o cul- 


20 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 4-4v. 

21 Sobre a exploração indirecta da terra, veja-se 
COSTA, Mário Júlio de Almeida — A origem da enfi- 
têuse no direito português, Coimbra, Coimbra Editora, 
1957. Na região do baixo Mondego, “o encabeçamento 
da propriedade em casais” foi igualmente a situação 
mais corrente, como se pode ver em COELHO, Maria 
Helena da Cruz — O Baixo Mondego nos finais da 
Idade Média, vol. |, 2.º edição, Lisboa, Imprensa 
Nacional Casa da Moeda, 1988, p. 98. 

22 GONÇALVES, Iria — Da estrutura do casal nos 
fins da Idade Média, in “História e Crítica”, n.º 7, 
Março, Lisboa, 1981, pp. 60-72. 
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tivo de alimentos frescos, como os legumes, 
vegetais e as frutas. Esta zona habitada era 
frequentemente vedada, para minorar os 
estragos provocados pelos rebanhos, assim, 
como para manter este núcleo distinto 
daquele que o vizinho possuiria logo ao lado. 
O outro grande espaço do casal era com- 
posto por um variado número de parcelas, 
descontínuas no espaço, onde se praticava 
sobretudo a cultura extensiva dos cereais. 
Não raras vezes, as explorações agricolas 
contavam ainda com terras não cultivadas, 
mas que certamente concorriam também 
para a fortificação desta estrutura. 

As propriedades que compunham os 
diferentes casais eram muito variáveis 
quanto à sua superfície ou grau de disper- 
são?3. Em relação ao número de parcelas que 
compunham a totalidade do casal, calculá- 
mos a média aritmética e chegámos a valo- 
res que podem ir até perto das três dezenas. 
No tombo que contem os prazos de Fr. 
Henrique Teles?!, tendo em consideração 
apenas os casais, este número médio é de 
29,5 parcelas por casal, com uma amplitude 
entre as 4 fracções (casal do Dorão?) e as 80 
(casal do Hospital28) e no livro onde estão 
conservados os contratos feitos por Fr. 
Cristovão de Cernache Pereira??, este quanti- 
tativo fica-se pelos 25,8 lotes, oscilando entre 
casais com 11 parcelas (casal de Cernadelo??) 
e outros com 45 unidades (casal de Lou- 
redo?º). Para fazermos estes cálculos conta- 
bilizámos a totalidade dos bens enunciados 
na apegação de um determinado casal, ou 
seja, tanto os de natureza urbana, como os 
rústicos, como se pode ver no anexo 5. 


23 COELHO, Maria Helena da Cruz — O Baixo 
Mondego nos finais da Idade Média, vol. |, p. 104. 

24 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541. 

25 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 192- 
-194v. 

26 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 89v-94. 

27 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542. 

28 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 140- 
-145v. 

29 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 165v- 
-173v. 





A dispersão das terras de cada unidade 
de cultivo era notória, levando a autora já 
citada, a utilizar expressões como “fragmen- 
tação” e “atomização"?º, as quais pensamos 
serem bastantes pertinentes neste cenário. 
Este facto, conduz-nos de imediato ao dificil 
problema das confrontações das várias par- 
celas e dada a complexidade que este estudo 
implica, optámos por registar apenas os 
casos em que todos os lotes de terra de um 
determinado casal apresentavam delimita- 
Ções com outras terras da Ordem. Com estes 
elementos, se bem que não contem com o 
pormenor de todas as indicações registadas 
nos contratos, podemos observar em que 
zonas específicas é que a comenda de Leça 
tinha um património mais concentrado. 
Assim, deparámos com casais, dos quais 
todas as fracções confrontam de todos os 
lados com outras propriedades da Ordem, 
situados nas freguesias de: Leça do Balio, 
Santiago de Custóias, S. Mamede Infesta, 
Gueifães, S. Romão de Vermoim, Águas 
Santas, Santa Maria de Avioso, S. Cristovão 
do Muro, S. Miguel de Barreiros, S. Miguel 
de Palmeira, Perafita, Tougues, S. Lourenço 
de Azeméis (Ardegães), Rebordãos, Santa 
Ovaia de Sousela, S. Miguel de Silvares e 
Santa Maria de Fregim. 

As parcelas de propriedades rústicas que 
constituem a comenda de Leça são muito 
diversas na sua natureza. À leira adquire a 
primazia, ladeando com campos, bouças e 
devesas, entre outras de menor expressão. A 
dimensão de cada uma destas fracções ficou 
igualmente registada nos livros que serviram 
de base a este estudo. A unidade de medida 
usada foi o alqueire de cereal, ou os seus 
submúltiplos, como a quarta e o salamim. O 
centeio foi o cereal usado por excelência, 
salvo raríssimas excepções, para O trigo e a 
linhaça. A este nível as diferenças apresen- 
tadas pelos dois tombos são mais significa- 
tivas. A semeadura média para cada casal, 


30 GONÇALVES, Iria — Da estrutura do casal nos 
fins da Idade Média, p. 70. 





depois de convertida em quilos, é de 1395,81 
kg, para o livro mandado fazer por Fr. Henri- 
que Teles, e 870,38 kg, no caso do códice ela- 
borado por ordem de Fr. Cristóvão de Cer- 
nache Pereira. À equivalência entre a medida 
em semeadura e a respectiva área em m?, foi 
possível de estabelecer, em algumas parce- 
las constitutivas do casal de Calquim, situado 
na freguesia de Santa Maria de Avioso, e no 
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casal do Paço de Palmazãos, localizado na 
freguesia de Santa Maria de Alvarelhos, 
como se pode observar nos seguintes qua- 
dros. Cremos que as disparidades dos núme- 
ros se podem relacionar com as diferentes 
produtividades de cada uma das fracções. A 
morfologia dos solos e a possibilidade de 
acesso à água influem no tamanho e na irre- 
gularidade das parcelas agricolas. 


TABELA 29 — Equivalência entre medida em semeadura e área (m?) 
— Casal de Calquim *' 


PARCELA SEMEADURA 


Leira da Lágea 


2,5 alqueires de centeio | 
3 alqueires de centeio 
1 alqueire de centeio 889,3 m? | 


3,5 alqueires de centeio 1911,1 m? | 


4 alqueires de centeio 1157,9 m? 


5 alqueires de centeio | 5341,5 m? | 


Leira na Agra do Orgal 





1 quarta e 1 salamim de centeio | 491,2 m? 


TABELA 30 — Equivalência entre medida em semeadura e área (m?) 
— Casal do Paço de Palmazãos *2 






Leirinha 





As árvores estavam presentes nos domi- 
nios da comenda, como é natural. Muitas 
vezes, ajudavam a demarcar as propriedades, 
outras situavam-se entre os edifícios, outras 
ainda estavam aglomeradas em pomares ou 
dispersas pelas parcelas dos vários casais. A 
diversidade de espécies registada nos tom- 
bos analisados é notável. Com efeito, exis- 
tiam frequentemente uveiras, laranjeiras, 





macieiras, pereiras, figueiras, cerejeiras ou 
cerdeiras, ameixieiras, limoeiros, cidreiras, 
oliveiras, nogueiras, castanheiros e outras 
espécies botânicas, como carvalhos, landei- 
ras, pinheiros e salgueiros. 


31 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 2-5v. 
32 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 117- 
-120v. 





Todo este cenário rural contava também 
com numerosos cursos de água, fontes ou 
poços, cuja utilização era estipulada nos con- 
tratos que recaíam sobre as propriedades 
onde estavam localizados, fazendo ressaltar 
a importância deste líquido vital33. 


1.1.2. As casas rurais 


As referências às casas nos contratos de 
arrendamento e de emprazamento são fre- 
quentes na Idade Média, assim como as 
imprecisões vocabulares com que os nossos 
antepassados se referiam a estas constru- 
ções. O emprego do termo casas no plural é 
um dos grandes obstáculos à quantificação 
dos prédios, como também à sua caracteri- 
zação interna, ao nível das suas parcelas inte- 
grantes. 

Em relação à comenda de Leça, se no 
tombo de foros realizado entre os anos de 
1560 e 673, apenas estão registadas as casas 
que fazem parte do título do contrato, ou 
seja, que constituem uma unidade tributável 
independente, sem mais informação sobre a 
sua caracterização, nos livros de prazos rea- 
lizados sob a administração de Fr. Henrique 
Teles%º e de Fr. Cristovão de Cernache 
Pereira, estão apontadas todas as parcelas 
constitutivas das propriedades, cujo usufruto 
Os freires cediam aos diversos caseiros. Com 
efeito, estes dois livros contêm informações 
preciosas, fornecendo-nos as dimensões das 
casas e outros elementos que nos permitem 
visualizar de forma mais concreta este tipo 
de construções. 


33 A Ordem do Hospital, em meados do séc. XII, 
participou de uma contenda centrada na divisão das 
águas de Dadim, o que nos revela a importância da 
posse da água neste mundo rural. COSTA, Paula Maria 
de Carvalho Pinto — Uma questão em torno da água 
de Dadim em meados do séc. XII, in “Filermo”, n.º 3, 
Porto, 1994, pp. 75-82. 

34 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593. 

35 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541. 

36 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542. 





À casa medieval apresenta uma grande 
diversidade. Na área da comenda que agora 
estudamos, todas as casas eram maiores no 
sentido do comprimento do que na largura. 
Tendo em consideração as dimensões indi- 
cadas nos livros que analisámos, pratica- 
mente sempre dadas em braças e, muito 
raramente, em varas, côvados ou palmos, foi 
possível chegarmos a valores sobre a área 
construída com que cada casal contava, ou 
seja, 192,69 m? nos casos registados no livro 
de Fr. Henrique Teles, e 175,79 m?, no exem- 
plar mandado fazer por Fr. Cristóvão de 
Cernache (anexo 4). Estas casas vinculadas à 
propriedade rústica, para além de servirem 
de morada aos caseiros, eram peças funda- 
mentais na vida agrícola, pois permitiam o 
arrumo das alfaias agrícolas, o armazena- 
mento de vários produtos, nomeadamente os 
cereais, não faltando a referência às eiras, 
casas de celeiro e casas de palheiro, a pro- 
dução e transformação de outros como o 
vinho e o azeite, aparecendo as adegas, os 
lagares e as casas de forno, podendo tam- 
bém servir para a criação de gado. 

Quanto às áreas de cada uma delas, e 
tendo em atenção valores médios, podemos 
dizer que as adegas eram as construções 
maiores (41,74 m?), seguidas das casas de 
cozinha (35,15 m?), dos celeiros (34,09 m?), 
das construções destinadas ao gado (33,49 
m?) e, por fim, dos palheiros (30,22 m?2). Para 
calcularmos estas áreas médias, entramos 
em linha de conta apenas com os casos em 
que cada casa é referida como pertencente a 
uma só categoria, deixando de lado as diver- 
sas situações em que apareciam associadas, 
como, por exemplo, “casa de cozinha e de 
palheiro'*?. Alguns registos fazem menção 
as aberturas destas casas, enquadradas no 
mundo rural, nomeadamente as portas e a 
respectiva orientação das mesmas. 


37 MARQUES, José — A confraria de S. Domin- 
gos de Guimarães (1498), in “Revista da Faculdade de 
Letras”, vol. 1, Il série, Porto, 1984, pp. 73-74, apre- 
senta as dimensões relativas ao património rústico da 
confraria. 


O mau estado de conservação das casas 
deveria ser notável e constituía motivo de 
preocupação por parte dos diferentes senho- 
rios. A este nível destaca-se o termo pardi- 
eiro, enquanto sinónimo de casa em ruinas, 
para o qual muito deve ter contribuído o 
carácter perecível dos materiais de constru- 
ção utilizados, como a madeira, o colmo, a 
palha, estes dois ultimos, nomeadamente, 
nas coberturas?8. Os testemunhos da época 
são reveladores desta situação. Assim, um 
casal que a Ordem possuía, na freguesia de 
S. Paio de Portela, tinha muitas casas de 
morada antigas, todas danificadas, postas em 
pardieiros, que não tinham mais casa, a não 
ser aquela em que vivia o caseiro?”. Para a 
cidade do Porto ficou, igualmente, a indica- 
ção da existência de pardieiros*?. Como con- 
sequência desta situação, os contratos de 
locação das casas tinham cláusulas que com- 
templavam a manutenção e até recuperação 
de alguns imóveis. As tentativas de melho- 
ramentos na área da construção civil podem 
ser vistas, a título de exemplo, na década de 
60 do séc. XVI, estando prevista a constru- 
ção de um celeiro, assim como de uma 
ermida, na zona de Fregimf1. 


1.2. A propriedade urbana 


Ao nível da propriedade urbana conti- 
nuam a registar-se as imprecisões vocabula- 
res, que já assinalámos quando falámos 
sobre a propriedade rústica??. Para além des- 
tas questões, que levantam problemas meto- 


38 GONÇALVES, Iria — O património do mosteiro 
de Alcobaça nos séculos XIV e XV, Lisboa, 
Universidade Nova de Lisboa, 1989, pp. 255-261. 

39 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 49-54v. 

40 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 267v. 

4% A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 385v. 

42 Sobre estes problemas metodológicos, veja-se 
DUARTE, Luís Miguel — A Propriedade Urbana, in 
Nova História de Portugal. Portugal do Renascimento 
à Crise Dinástica, dir. Joel Serrão e A.H. de Oliveira 
Marques, coord. João José Alves Dias, vol. V, Lisboa, 
Editorial Presença, 1998, p. 116. 





dológicos, temos ainda que ter em conside- 
ração que, em algumas situações, as casas 
aparecem associadas a outro tipo de pro- 
priedades, o que dificulta, por exemplo, a 
interpretação das rendas, resultantes da sua 
exploração. Não obstante, estas dificuldades, 
relacionadas com as fontes históricas dispo- 
níveis, vários têm sido os estudos dedicados 
à interpretação das casas citadinas medie- 
vais. 

Â semelhança das parcelas que cons- 
tituífam a propriedade rural, também os 
edifícios urbanos são caracterizados pela 
diversidade. Assim, as casas que os freires 
entregavam a outras pessoas, de forma a 
auferirem um rendimento, eram distintas 
umas das outras, seguindo de perto o 
esquema comum que presidia às casas urba- 
nas características desta época**. De uma 
maneira geral, a casa medieval era pequena, 
podendo ter a sua área duplicada com a exis- 
tência de mais de um piso, se bem que apre- 
sentasse diferentes dimensões, de acordo 


43 Estes dados documentais presentes na docu- 
mentação medieval têm servido de base a vários tra- 
balhos de investigação, entre os quais destacamos os 
seminários que decorreram na Universidade Nova de 
Lisboa, dedicados às cidades medievais portuguesas, 
dando origem a diversos trabalhos individuais e a uma 
publicação onde participaram vários historiadores: 
MARQUES, A. H. de Oliveira; GONÇALVES, Iria e 
ANDRADE, Amélia Aguiar — Atlas de Cidades Medie- 
vais Portuguesas (Séculos XII-XV), História Medieval — 
1, Lisboa, Instituto Nacional de Investigação Científica, 
1990. Outras obras foram para nós referências indis- 
pensáveis, como FERREIRA, Maria da Conceição Falcão 
— Uma rua de elite na Guimarães Medieval (1376- 
1520), Guimarães, Câmara Municipal de Guimarães, 
1989; CONDE, Manuel Sílvio Alves — Sobre a casa 
urbana do centro e sul de Portugal nos fins da Idade 
Média, in “Arqueologia Medieval”, n.º 5, Porto, Afron- 
tamento, 1997, pp. 243-265 e DUARTE, Luís Miguel — 
A Propriedade Urbana, in Nova História de Portugal. 
Portugal do Renascimento à Crise Dinástica, pp. 116- 
-128. 

44 CONDE, Manuel Sílvio — Sobre a casa urbana 
do centro e sul de Portugal nos fins da Idade Média, 
in “Arqueologia Medieval, n.º 5, Porto, Afrontamento, 
1997, pp 243-265, sendo proposta uma classificação de 
casas urbanas, baseada em 6 tipos diferentes. 
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com as regiões onde estava construída**. A 
unidade de medida dos edifícios urbanos da 
comenda era geralmente a braça, podendo 
haver excepções para o palmo, a vara ou O 
cóvado, sendo as casas maiores no sentido 
do comprimento do que no da largura. 

As casas urbanas propriamente ditas, 
emprazadas autonomamente, situavam-se 
sobretudo em Matosinhos e na cidade do 
Porto. Assim, em Matosinhos, a Ordem pos- 
suía umas casas, que confrontavam com a 
rua pública e foram emprazadas em duas 
partes diferentes. No entanto, os dois con- 
tratos respectivos diferem entre si quanto às 
dimensões destes prédios. Enquanto por um 
deles sabemos que as casas eram telhadas e 
mediam 99,37 mí? (13,65 m x 7,28 m)*, pelo 
outro sabemos que, para além de serem 
telhadas, eram terreiras e tinham 92,75 m? 
(12,74 m x 7,28 m)*”. Na mesma rua, os 
Hospitalários eram senhorios de outras 
casas, cuja área era de 69,56 mº? (12,74 m x 
x 5,46 m)*8, bem como de um chão, no qual 
se fizeram umas casas terreiras e telhadas, 
com 46,37 m? (12,74m x 3,64 m), que tinham 
um espaço para trás para estender roupa e 
que ficavam no caminho público que ia de 
Matosinhos para a Conceição*º. Constituiram 
também objecto de contrato umas casas em 
Matosinhos, que seriam mais complexas 
quanto à sua própria estrutura interna e 
envolvente. Com efeito, estas casas eram 
compostas de uma torre sobradada, com 
69,56 m? (12,74 m x 5,46 m), de uma casa ter- 
reira com seu repartimento, com 49,69 m? 


45 DUARTE, Luís Miguel — A Propriedade Urbana, 
in Nova História de Portugal. Portugal do Renas- 
cimento à Crise Dinástica, vol. V, pp. 119-120, faz um 
ponto da situação sobre as áreas das casas, apontando 
estudos de incidência regional e que revelam as assi- 
metrias existentes ao longo do reino, no que a este 
assunto diz respeito. 

46 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 25v-28. 

47 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 32v-35. 

48 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 135v- 
-138. 

49 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 60-65v. 


(9,1 mx 5,46 m), de um cotião??, com 14,91 
m2 (5,46 m x 2,73 m), de uma corte de por- 
cos, igualmente, com 14,91 m? (5,46m x 
x 2,73m) e dispunham ainda de um rossio, 
no qual estava um poço e um pomar?*!. 
Existiam ainda outras casas na freguesia de 
S. Miguel da Palmeira*?, na Rua de Vila 
Franca, em Matosinhos*? e outras perto do 
mosteiro de Leça, no Outeiro de Gondivi- 
nhoº4, sendo a fonte omissa quanto aos ele- 
mentos que as caracterizavam. 

Na cidade do Porto, a Ordem possuía 
bens urbanos? situados na Rua das Con- 
gostas, onde tinha casas de um sobrado, com 
30,4 m? (7,6 mx 4,4 mx 3,6 m), que con- 
frontavam com a rua pública. A este prédio 
esteve associada a actividade de dois sapa- 
teiros, a saber, Lourenço Gonçalves, cujo 


50 SANTA ROSA DE VITERBO, Fr. Joaquim de — 
Elucidário ..., vol. Il, p. 140, afirma que “cotiom” é um 
pano, remetendo para a leitura da pragmática de 1340, 
o que nos dificulta o esclarecimento deste termo. 

91 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 90-95v. 

92 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 11v-13v. 

93 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 17v-19v. 

94 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 479v- 
480v. 

95 Até que ponto a presença destas construções 
pertencentes à Ordem do Hospital dentro da cidade do 
Porto representou um factor de instabilidade, continua 
a constituir para nós mais um silêncio documental, 
tanto mais que dentro deste burgo não podiam per- 
manecer pessoas nobres. De acordo com PEINADO 
SANTAELLA, Rafael Gerardo — Bienes urbanos de la 
Orden de Santiago en Andalucia, in La Ciudad Hispá- 
nica siglos XIll al XVI, Madrid, Ed. Universidad Complu- 
tense, 1987, pp. 153-174, a mesma tendência, de afas- 
tar as jurisdições senhoriais dos centros urbanos, foi 
revelada pelos monarcas castelhanos, a partir de 
Fernando Ill, até que nos últimos séculos medievais se 
começou a registar a presença destes poderes parti- 
culares nos núcleos citadinos, sem, no entanto, se 
terem registado grandes quadros de conflitualidade 
com o poder civil. No caso dos Hospitalários portu- 
gueses, recordamos que, em 12 de Janeiro de 1404, 
D. João | ordenou que Fr. Álvaro Gonçalves Camelo, 
Prior da Ordem, mandasse destruir as casas que havia 
construído na cidade do Porto, em conformidade com 
o privilégio que este burgo gozava, em relação à não 
permanência de fidalgos e consequente proibição de 
aí possuirem bens de raíz. 








contrato data de 1548%8 e Jorge de Freitas 
com carta de emprazamento de 1556º”, 
sendo coincidentes as informações contidas 
nos dois contratos. Na mesma rua, junto à 
ponte de S. Domingos, estavam outras casas 
de um sobrado, com 26,8 m2 (9,4 mx 4 mx 
x4 m)'*8, 

No livro mandado fazer por Fr. Cristovão 
de Cernache Pereira, em 1560/67, as casas 
aparecem enquanto unidades urbanas tribu- 
táveis e descaracterizadas, pois não são refe- 
ridos elementos que nos permitam analisar 
a sua constituição, à excepção de sete casos. 
Com efeito, num dos registos é dito que se 
trata de uma casa telhada novaº”, e em 
outros seis, que são casas terreiras, das quais 
três são telhadas*?, uma colmada*! e das 
outras duas não são anotadas mais informa- 
ções*?, Na sua totalidade, neste livro conta- 
bilizámos cerca de centena e meia de casas, 
dispersas pela comenda de Leça, destacando- 
se tanto o Porto, com casas nas ruas Chã8, 
das Congostas?! e dos Mercadores*?, como 
Matosinhos, propriamente dito com 16 
casas* e Vila Franca com 40 prédios*”, como 
locais de maior concentração deste tipo de 
propriedades, dadas as características urba- 
nas destes aglomerados populacionais. Para 
além das três ruas mencionadas no Porto, 
cremos que também a Rua da Reboleira con- 
tasse com casas pertencentes à Ordem, uma 


96 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 86v-89. 

97 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 310v- 
313; 

98 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 313v- 
316. 

99 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 79. 

60 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 44, 47 e 
5Ov. 

61 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 47. 

62 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 48v. 

63 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 265. 

64 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 267- 
267v. 

65 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 271- 
271v. 

66 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 151-157. 

67 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 158- 
167v. 
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vez que foi numa destas pousadas que Fr. 
Henrique Teles procedeu ao emprazamento 
de algumas propriedades da comenda de 
Leça*S, 

A propriedade urbana, para além das 
casas propriamente ditas, contava igual- 
mente com pequenas parcelas destinadas ao 
cultivo de certos produtos hortícolas, bem 
como com espaços destinados à criação de 
gado miúdo. 

No caso particular dos Hospitalários, 
deveriam existir diferenças consideráveis 
entre as suas próprias casasºº, aquelas de 
quem eram senhorios e as quais eram cedi- 
das a outras pessoas em troco de uma renda, 
e aquelas que eles destinavam à prática da 
assistência. No que a este último tipo de 
construções diz respeito não temos qualquer 
indicação sobre a área dos espaços que as 
integravam, nem tão pouco elementos que 
permitam a sua caracterização interna, em 
termos arquitectónicos, à excepção do exem- 
plo da gravura de um hospital com 10 camas, 
reproduzida nos Statuta Hospitalis Hierusa- 
lem, de 158870. Sabemos que em Leça, no 
primeiro quartel do séc. XVI, Fr. Álvaro Pinto 
mandou construir uma casa, em Sosimo nos 
passais do mosteiro de Leça, com o objec- 
tivo de dar protecção a pobres. Sobre a sua 
caracterização interna nada ficou escrito no 
livro de foros onde recolhemos esta infor- 
mação, a não ser uma breve referência ao 
espaço envolvente, o qual contava com uma 
ramada, campos, pomares e hortas, que aju- 
dariam à subsistência dos que por lá passa- 
vam?!. No entanto, pensamos que estas 
casas dos Hospitalários seguissem a norma 
das instituições de assistência características 


68 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 494-499 
e seguintes. 

69 ALVES, Alexandre — As casas da comenda de 
Ansemil da Ordem de Malta (S. Pedro do Sul), sepa- 
rata da revista “Beira Alta”, Viseu, 1972, faz uma des- 
crição das casas que constituiram a sede da comenda 
de Ansemil. 

70 Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, 
Statuta Hospitalis Hierusalem, de 1588, fl. 30. 

N A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 43. 





Paula Pi ns E E RAR EN aa 
da Idade Média, nomeadamente dos hospi- 
tais que, segundo José Marques seriam * 
edifícios pequenos, desconfortáveis e sem 
aquele mínimo que seria de desejar.”. O 
mesmo historiador aponta o valor das áreas 
de algumas superfícies cobertas destes pré- 
dios destinados à prestação de cuidados 
assistenciais, as quais diferem muito entre si, 
como, por exemplo, o Hospital de Santa Mar- 
garida, em Guimarães, com cerca de 65 m? 
e o Hospital da Confraria dos Sapateiros, na 
mesma localidade com 220 m2, aproximada- 
mente'2, 


1.3. Os meios de transformação 


Na documentação medieval, a referência 
aos meios de transformação recai normal- 
mente sobre os moinhos, as azenhas, os for- 
nos e os lagares. Estes meios técnicos, que 
permitiam a transformação de alguns produ- 
tos agrícolas, constituíram, desde cedo, polos 
do interesse dos senhores, uma vez que con- 
corriam para o fortalecimento do seu poder, 
permitindo-lhes auferir determinados direitos 
e, em última instância, o exercício de mono- 
pólios. 

As informações de que temos conheci- 
mento sobre os meios de transformação não 
são muito frequentes na documentação, 
como aliás acontece em outras instituições??. 
No entanto, é um facto adquirido que estes 
engenhos constituíam elementos importan- 
tes na economia e na paisagem da época, 
valorizando os terrenos e favorecendo um 
aproveitamento da água, se bem que tives- 
sem existido em número insuficiente para 
responder às necessidades”*. 


172 MARQUES, José — A assistência no Norte de 
Portugal nos finais da Idade Média, Porto, 1989, pp. 54- 
57. 

73 AMARAL, Luís Carlos — S. Salvador de Grijó 
na segunda metade do séc. XIV. Estudo de gestão 
agrária, Lisboa, Edições Cosmos, 1994, pp. 45-49. 

74 BRANCO, Fernando Castelo — Os Moinhos na 
Economia Portuguesa, in “Revista Portuguesa de 
História”, t. 8, Coimbra, 1959, pp. 35-44. 


Pertencente à comenda de Leça, e tanto 
como unidades tributáveis independentes, 
como elementos constitutivos de outras 
parcelas rústicas, existiam moinhos em 
Gatões?º, em Riba Tâmega, Amarante?, no 
Ribeiro de Ladrões, isto é, Valpedre, Cor- 
veira?”, no rio Calvelhe em Lavra, os quais 
eram conhecidos como moinhos da Aveia?8, 
na freguesia de Fervença, concelho de 
Celorico de Basto, que eram os chamados 
Moinhos da Mota do casal do Sovinhal??, os 
moinhos existentes no casal situado nas 
zonas de Loureiro, Sá, Gondim e Calquim??, 
em S. Romão de Vermoim?!, três moinhos 
com uma casa pegada na freguesia de Santa 
Maria da Pedreira, concelho de Unhão?2, em 
Águas Santas83, em Perafita8!, em Santiago 
de Valpedre??, em S. Mamede do couto de 
Leça9o, em Refontoura?” e em S. Pedro de 
Fajozes*8. 

Os moinhos, normalmente, movidos pela 
água?”, deveriam apresentar diferente capa- 


75 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 142- 
-142v. 

16 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 396v. 

7 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 420v. 

78 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 194. 

79 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 13-19v. 

80 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 228- 
-228v. 

81 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 13v-14v 
e fis. 15-16. O primeiro destes moinhos só moia três 
meses por ano e o segundo moia esporadicamente e 
estava num regato. 

82 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 101v- 
-105. 

83 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 214v- 
-218. 

84 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 303- 
-306v. Este moinho é de inverno e está dentro de uma 
cortinha. 

85 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 397v- 
-403v. 

86 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 473v- 
-479. 

87 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fis. 158-165. 
Trata-se de um moinho situado em um regato. 

68 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 174- 
-182v. Este moinho funciona no inverno. 

89 GONÇALVES, Iria — O património do mosteiro 
de Alcobaça nos séculos XIV e XV, p. 116. 





cidade de transformação, de acordo com a 
sua força motriz. Por exemplo, os moinhos 
que a Ordem tinha em Amarante, Riba 
Tâmega, rendiam 400 alqueires de pão de 
trigo, centeio e outro não especificado”!. As 
azenhas que estavam nos passais do mos- 
teiro de Leça, em Sosimo, tinham duas rodas 
e duas pedras, sendo uma trigueira e uma 
centeira?2, 

Analisar o tipo de renda e de contrato 
que incidiam sobre este tipo de propriedades 
é uma tarefa difícil de concretizar, porque há 
muitas informações que não passaram ao 
pergaminho, constituindo um dos maiores 
obstáculos o facto de estes bens, frequente- 
mente, andarem associados a outros prédios, 
sendo quase impossível avaliar o montante 
da renda relativa a estes imóveis. 

No caso concreto de Leça, a documenta- 
ção fornece poucos elementos sobre a renda 
paga pelos engenhos. Os moinhos existentes 
no casal situado nas zonas de Loureiro, Sá, 
Gondim e Calquim, pagavam 4 alqueires de 
milho e 3 de centeio, aos quais se acrescen- 
tava, pelo restante casal, onde estavam inte- 
grados, 210 reais, 2 jeiras de corpo, 2 capões, 
6 almudes de vinho, 16 alqueires de milho e 
16 de centeio”). Nas poucas situações parti- 
culares que conhecemos, predominam as 
rendas em cereais. Fr. Cristovão de Cernache 
Pereira arrendou as azenhas dos passais do 
mosteiro de Leça, em Sosimo, por dois anos 
(1567/68) a Gonçalo Domingues de Santeiro, 
que devia pagar a renda em momentos dife- 
rentes, ou seja, a primeira seria a meio do 


90 COELHO, Maria Helena — O baixo Mondego 
nos finais da Idade Média, pp. 219-221. 

91 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 396v. 

92 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 40v. As 
mós, à semelhança do que ainda hoje acontece, seriam 
de duas qualidades, ou seja, as “alveiras” ou “triguei- 
ras” feitas de quartzite para moer o trigo e fabricar 
farinha alva e as “segundeiras” feitas em granito e 
reservadas à moagem dos cereais de segunda. GON- 
ÇALVES, Iria — O património do mosteiro de Alcobaça 
nos séculos XIV e XV, p. 120. 

93 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 228- 
-228v. 
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primeiro ano e a segunda no final de cada 
ano, situação esta que nos revela a existên- 
cia de contratos de curta duração”*. 

Quanto à manutenção do estado de con- 
servação destas construções, não raras vezes 
os contratos agrários continham cláusulas 
específicas, que procuravam manter, ou até 
melhorar, as condições destes prédios. Os 
moinhos da Mota do casal do Sovinhal, loca- 
lizados na freguesia de Fervença, concelho de 
Celorico de Basto, apesar de se encontrarem 
muito danificados de casas e pedras, tinham 
de ser bem aproveitados e amoleirados e as 
suas casas muito bem corrigidas, de acordo 
com as palavras que constam no contrato. 

Importantes também na transformação 
dos produtos agrícolas, e até no respectivo 
armazenamento, seriam os lagares de vinho 
e de azeite presentes em quase todos os con- 
tratos, com a designação genérica de casa de 
lagar ou, em raras ocasiões, através do mate- 
rial de que era construído o lagar, ou seja, a 
pedra ou a madeira. Quanto ao vinho, des- 
tacava-se a adega de Corveira, que deveria 
ser uma construção notável, pois era aqui 
que seriam entregues as rendas pagas em 
vinho e relativas às propriedades do mos- 
teiro. Os fornos eram outro grupo importante 
do elenco das “indústrias” medievais. Perto 
do mosteiro de Leça existiam umas casas, as 
quais tinham à sua volta uma serventia, onde 
estava uma casa de forno””, assim como é 
feita menção a outra casa de forno na fre- 


94 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 40v. 
Tanto quanto sabemos, parece que as rendas em 
dinheiro e os contratos de curta duração seriam os 
mais frequentes. AMARAL, Luís Carlos — S. Salvador 
de Grijó na segunda metade do séc. XIV ..., p. 48. 

95 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 13-19v. 

96 Um lagar de pau existia dentro de uma adega 
colmada, em Gondim (A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 
3542, fis. 151-157v). Sobre a importância dos lagares 
na vida agrícola medieval podem consultar-se COE- 
LHO, Maria Helena — O baixo Mondego nos finais da 
Idade Média, pp. 229-234 e GONÇALVES, Iria — O 
património do mosteiro de Alcobaça nos séculos XIV 
e XV, pp. 123-125. 

97 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 44v-45. 
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guesia de S. Lourenço das Pias e em 
Fregimºº. 

Para além da manufacturação dos pro- 
dutos de primeira necessidade, outras 
“indústrias” deveriam existir nos domínios 
dos Hospitalários, se bem que a documenta- 
ção não dê delas notícia, como são os casos 
das que se encontram ligadas aos materiais 
de construção civil (fornos de cal e de telha), 
os curtumes, a lã, alguns aprestos para os 
animais, bem como o fabrico de certas 
armas100, 


1.4. As igrejas 


Às igrejas, em termos administrativos, 
comportavam-se de forma semelhante aos 
outros bens que faziam parte da comenda. 

De acordo com o livro de foros, realizado 
na década de 60 do séc. XVI, as igrejas da 
apresentação do mosteiro de Leça eram as 
seguintes: Santa Cristina de Cornes, com 
tudo o que a ela pertencia, Tougues, S. João 
de Covas, que foi cabeça de Santa Ovaia, S. 
Salvador de Figueiras, S. Miguel de Gandra, 
Santiago de Rebordãos, S. Romão de 
Vermoim, S. Silvestre do Couso e Santa 
Maria de Sousela191. Para além destas, exis- 
tiam outras igrejas pertencentes à mesa do 
mosteiro, como Barreiros, Gondim, Gueifães, 
S. Mamede, Aldoar, Santa Ovaia, Santão, 
Fregim, Santiago de Custóias e Sosimo1º2, 


98 A.D.P. Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 170- 
-173v. 

99 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 447-453 
e n.º 3542, fis. 96-105v. 

100 GONÇALVES, Iria — O património do mosteiro 
de Alcobaça nos séculos XIV e XV, pp. 126-131 e sobre 
a produção em geral, veja-se MARQUES, A.H. de 
Oliveira; RODRIGUES, Ana Maria S. A. e BRAGA, Isabel 
M.R.M. Drumond — A Produção, in Nova História de 
Portugal. Portugal do Renascimento à Crise Dinástica, 
vol. V, pp. 161-194. 

101 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 432-433. 

102 A.D.P., Bailiaggem de Leça, n.º 3593, fls. 432- 
-433 e 451-452. 





A nível religioso, celebravam-se festas 
em louvor da Virgem Nossa Senhora, nome- 
adamente a Natividade, em Setembro, tendo 
em consideração a vitória alcançada contra 
os turcos. Na véspera, tinha lugar uma pro- 
cissão solene, que percorria o caminho que 
ia desde o mosteiro de Leça até S. Sebastião, 
em ambos os sentidos, na qual seguiam as 
cruzes do mosteiro e os capelães. Depois de 
recolhida a procissão havia uma missa can- 
tada de requiem, com ofício dos mortos, 
estando uma tumba no mosteiro rodeada de 
seis tochas acesas. Acabado o ofício e a 
missa, apagavam-se as tochas e com duas 
candeias era dita uma missa no altar mor. 
Pedia-se aos capelães do mosteiro, ao donato 
e às merceeiras que rogassem a Deus pelos 
defuntos que morreram na batalha contra os 
turcos, pelo que se lhes dava um almude de 
vinho bom e uma rosca de pão de trigo. A 
pregação estava, igualmente, prevista nestas 
práticas religiosas. Assim, se viesse um pre- 
gador seria gratificado pelo seu trabalho e se 
a tarefa da pregação ficasse confiada ao cura 
do mosteiro, este teria de apresentar a vitó- 
ria alcançada contra os inimigos da fé de 
Cristo. Era, também, recomendado a cada um 
dos fregueses que oferecessem a Deus e a 
Nossa Senhora um Pai Nosso e uma Avé 
Maria, pelas almas dos fiéis cristãos19S, 

Para além destas solenidades em honra 
da Virgem, muitos outros ofícios religiosos 
deveriam ser celebrados no mosteiro, de 
acordo com o carácter religioso destes frei- 
res, a par de todos os restantes momentos 
de oração individual, apesar de não termos 
deles conhecimento expresso. 


2. A administração dos bens 


2.1. A gestão 


A gestão dos bens da Ordem foi um dos 
assuntos frequentemente abordados nas reu- 


103 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 433v- 
-435. 


niões capitulares, tanto mais que a explora- 
ção indirecta da terra se impôs à medida que 
os tempos medievais avançavam, facto este 
que, aliado à rara documentação sobre as 
parcelas cultivadas pelo senhor, ajuda a 
explicar a escassez de estudos sobre a explo- 
ração directa. Neste sentido, as comendas e 
as suas administrações, as visitações, OS con- 
tratos, as alienações e os arrendamentos 
foram questões abrangidas pela normativa 
Hospitalária!94, sendo a alienação dos bens 
pertencentes à Ordem uma prática proibida 
pelos estabelecimentos19º, 

Os contratos que conhecemos relativos a 
Leça têm a duração de 3 vidas, normalmente 
o caseiro titular, a sua mulher, a quem deve- 
ria suceder um filho ou filha de ambos, muito 
embora este esquema pudesse enquadrar 
outras pessoas não integradas nestes laços 
familiares. Neste sentido, na primeira metade 
do séc. XVI, o Papa Paulo Ill determinou que 
os bens da Ordem se concedessem através 
de prazos em 3 vidas e os que fossem entre- 
gues em regime de enfitêuse não tivessem 
uma duração superior a 99 anos198, Estes 
emprazamentos tinham como base uma 
“carta de licença”, outorgada pelo Prior de 
Portugal no capítulo provincial que se tivesse 
realizado anteriormente, a qual era transcrita 
nos contratos que incidiam sobre as diferen- 
tes propriedades. 

Fr. Henrique Teles, de acordo com as 
práticas da sua época, arrendou o mosteiro 
de Leça, quando se deslocou a Malta, a 
Domingos Ferreira de Amarante e a João 
Monteiro do Porto, a este último pelo mon- 
tante de 960.000 reais, que revertiam para o 
comendador. João Monteiro era obrigado a 
pagar todos os encargos do mosteiro, os frei- 
res, os merceeiros, o censo à igreja do Porto, 
bem como a Domingos Ferreira 30.000 reais 


104 B.A., Regra da Ordem de S. João de 
Jerusalém, fis. 182-214. 

105 B.A., Regra da Ordem de S. João de 
Jerusalém, fis. 206v-211. 

106 B.A., Regra da Ordem de S. João de 
Jerusalém, fls. 249-249v. 
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em cada ano, por ser o rendeiro principal. Fr. 
Henrique Teles tirava para si os acrescenta- 
mentos que tinha estipulado em relação ao 
rendimento da comenda, os quais orçavam 
em 1150 medidas de trigo, milho e centeio e 
6.000 reais em dinheiro, bem como trinta 
galinhas e outras pitanças, que passavam de 
100.000 reais. Para além disto, ficava também 
com todas as lutuosas, acrescentamentos 
novos e os passais 19”, 

Depois que o Grão Chanceler, Fr. Cris- 
tovão de Cernache Pereira, tomou conta do 
mosteiro de Leça, na década de 60 do séc. 
XVI, reorganizou a gestão da comenda e 
acrescentou na totalidade das rendas o 
seguinte valor: 94.060 reais, 172 alqueires de 
trigo, 383 alqueires de centeio, 440 alqueires 
de milho, 20 alqueires de cevada, 34 almu- 
des de milho, 95 galinhas, 2 capões, 2 fran- 
gos, 10 canadas de azeite, 2 quartilhos de 
manteiga, 6 carneiros, 1 espádua de porco, 
meia dúzia de rolas, 2 cabos de alhos, 16 car- 
ros de palha triga, 16 dúzias de palha painça, 
12 jeiras de corpo, 13 jeiras de bois, 1 carro 
de feno e 1 pescada. Depois de vendidos, 
estes bens correspondiam a 191.000 reais1º8. 

Estas atitudes de Fr. Cristovão de Cerna- 
che Pereira fazem-nos acreditar que teria sido 
zeloso na gestão do mosteiro que lhe estava 


107 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 450. Esta 
atitude, de administração das rendas através do arren- 
damento, era uma prática comum, mesmo no séc. XV 
castelhano, tanto para as rendas reais, como para as 
Ordens Militares e outros senhorios importantes, como 
observou LADERO QUESADA, Miguel Angel — 
Algunos datos para la historia economica de las orde- 
nes Militares de Santiago y Calatrava en el siglo XV, 
in “Hispania”, tomo XXX, 1970, pp. 637-662. Para pro- 
ceder a estes arrendamentos era necessário obter uma 
licença do Grão Mestre da Ordem. Neste sentido, 
Claudio de la Sengle (1553-1557) determinou que esta 
licença não se desse por mais de três anos, sem ante- 
cipação de pagamentos, reservando-se uma excepção 
para Os freires que se encontrassem no convento ou 
a ele se quisessem deslocar, aos quais era permitido 
tomar de antemão os frutos de um ano (B.A., Regra 
da Ordem de S. João de Jerusalém, fis. 213-213v). 

1068 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 450v- 
-451. 
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confiado, não podendo ignorar que era um 
homem que desempenhava funções superio- 
res, dentro da hierarquia da instituição, 
estando por isso mais comprometido para 
com a organização no seu todo e, portanto, 
preocupado em cumprir os objectivos ene- 
rentes à funções que desempenhava. O livro 
de 1560-67 espelha outra situação que vai de 
encontro ao que acabámos de dizer. Com 
efeito, o Grão Chanceler estava, igualmente, 
atento ao que se passou no decorrer da fase 
final da vida de Fr. Álvaro Pinto. Neste sen- 
tido, procurou colmatar alguns problemas 
advindos do facto de este último Hospitalário 





morrer invisual, em 1540, situação esta apro- 
veitada por Afonso Álvares, tabelião da Maia, 
entre outras pessoas que haviam sido cria- 
das deste cavaleiro, para com o seu selo de 
prata autenticarem muitos documentos frau- 
dulentos e que resultaram em prejuízo do 
mosteiro de Leça. Nestes diplomas incluem- 
se prazos, cujos rendimentos escapavam, 
assim, à Ordem, dando origem a vários dife- 
rendos. 

Em resumo, podemos apontar a fazenda 
que Afonso Álvares, tabelião da Maia, trazia 
do mosteiro, bem como os respectivos ren- 
dimentos”ºº: 


TABELA 31 — Fazenda de Afonso Álvares, pertencente ao Mosteiro de Leça 










PROPRIEDADES LOCALIZAÇÃO 


Casal Corveira, freg. de 
S. Paio de Portela 


1/2 casal de Valpedre Valpedre 





RENDA QUE 
DEVE PAGAR 
AO MOSTEIRO 


Casas, currais, Leça 600 reais 300 reais E 
campos e pomar 
| Bouça Recarei 2 alq. de centeio 
2 alq. de milho 
Campo, que foi vinha 1 alg. de centeio | 
2 alq. de milho | 
Casas terreiras 
e telhadas 


16 alq. de pão 
2 galinhas 


casais | Fregim 800 reais 
| 1 marrã/50 arráteis | 


109 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 49-54v. 


RENDA PAGA 
PELOS CASEIROS 
A AFONSO 
ÁLVARES 


RENDA QUE 
QUER PAGAR 
AO MOSTEIRO 





400 reais 
2 galinhas 
5 alm. de vinho 


20 alq. de milho 
20 alm. de vinho 
cozido 
2 galinhas 
12 alq. de trigo 
28 alq. de milho 
25 alm. de vinho" 
4 galinhas 


400 reais 
2 galinhas 
5 alm. de vinho 















7 alq. de centeio 

18 alq. de milho 

15 alm. de vinho 
2 galinhas 






450 reais 
5 alm. de vinho 


NO Os caseiros diziam que lhe davam anualmente 100 reais, por cada almude de vinho. 





TABELA 31 — (Continuação) 


PROPRIEDADES LOCALIZAÇÃO 
Casal de Esposade | Esposade s 
e veia de água 
onde queria fazer 
uma azenha 


Casal de Vilar 
do Mato 


RENDA QUE 
DEVE PAGAR 
AO MOSTEIRO 


o na 


RENDA PAGA 
PELOS CASEIROS 
| A AFONSO 
ÁLVARES 


RENDA QUE 
QUER PAGAR 
AO MOSTEIRO 


540 reais 
2 galinhas 


500 reais 
2 galinhas 


17 alq. de trigo 
31 alq. de centeio 
e milho 
2 carros de palha 
triga a 200 reais 
2 galinhas boas 


Casal do Orgal 500 reais 

2 galinhas 
Casal de Revelhões Santa Cristina Foro pelo prazo 
de Isabel Dias 


As denúncias à actuação menos cuidada 
de anteriores titulares responsáveis pelo 
mosteiro está presente na época de Cristovão 
de Cernache Pereira. Alguns censos, relativos 
a certos casais, tinham sido emprazados há 
mais de uma centúria, pelos comendadores 
antecedentes, a pessoas leigas, que não exi- 
giram aos caseiros respectivos um foro mais 
elevado do que aquele que pagavam. No 
entanto, o senhorio do mosteiro tinha a facul- 
dade de os poder citar e ordenar que empra- 
zassem estes bens por uma vedoria justa. 
Desta forma, muitos rendimentos podiam 
reverter em favor do mosteiro. Como exem- 
plo, apontamos a fazenda entregue a Maria 
Aranha, que podia render outro tanto de foro 
e ficarem os casais em causa para o mos- 
teiro, com os seus acrescentamentos!71. 

O empenho nas actividades de gestão, 
no que se refere às propriedades de Leça, foi 
notório no tempo Cernache Pereira, como 
ilustra outro caso, relativo à quintã e casais 


mM A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 440- 


-442v. 








de Santa Cristina, todos pertença do mosteiro 
e emprazados a Isabel Dias por Fr. Paio 
Correia, que havia sido comendador de Leça. 
Este contrato encontrava-se na derradeira 
vida da sua vigência e Isabel Dias rondava 
os 70 anos de idade. Para precaver eventu- 
ais abusos que resultassem em prejuízo da 
comenda, Fr. Cristovão, desde logo, advertiu 
que estava em causa uma fazenda muito 
grande, a qual se encontrava sonegada ao 
mosteiro e, por isso, afirma que era neces- 
sário que se fizesse um tombo novo. Isabel 
Dias devia pagar, de renda e pensão, 6.300 
reais e, à data, apenas queria saldar 5.300 
reais, alegando que os 1.000 reais resultan- 
tes desta diferença eram para uns quintos 
que pertenciam a seu prazo, Os quais trazia 
Francisco do Couto do Porto por prazo. De 
lutuosa pagaria outro tanto como de renda 
de um ano, ou seja, mais 5.300 reais!12, 


V2 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 212- 
-214v. Como dissemos, a propriedade que estava em 
causa era muito extensa e contava com cerca de 26 
casais, 16 leiras, 1 quintã, 1. agro e 1 campo. 





Depois de averiguada a situação do mos- 
teiro de Leça em termos do rendimento das 
suas propriedades, Fr. Cristovão de Cernache 
Pereira arrendou as rendas desta casa, pelo 
período de um ano, a saber de 24 de Junho 
de 1567 a 24 de Junho do ano seguinte, a 


TABELA 32 — Aumentos das rendas feitos 


PROPRIEDADE ACRESCENTAMENTOS!! 





João Monteiro. Como condição estipulava-se 
que os acrescentamentos que se fizessem 
durante este ano ficassem com o Grão Chan- 
celer. Este montante, traduzido em dinheiro, 
ascendeu a 8.875 reais, o que correspondia 
aos seguintes aumentos: 


por Fr. Cristovão de Cernache Pereira 


Fonte do rend. 
RENDIMENTO anterior 
ANTERIOR!!! A.D.P., Bail. 


de Leça 


Casal de Gonçalo Domingos 2,5 alm. Vinho E 
| É de Corveira 50 reais 


Casal de Francisco Anes 200 reais 
de Goimil | 


Casal de Ardegães de 2 alq. trigo 
Fernando Anes, O Novo 3 alq. cent. 
3 alq. milho 
2 galinhas boas 
3 dúzias palha painça 


Marcos Gonçalves 100 reais 
de Vila Franca 
(prazo novo) 


13 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fis. 445-448. 


800 reais n.º 3542, 
2 galinhas fis. 28-35v 
3 almudes de vinho mole 
8 alq. trigo 
5 alq. milho 
5 alq. cent. 
6 alq. cevada 
2 jeiras de corpo 
2 jeiras de bois 
révora — 60 reais 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 50 reais 
entrada — 1 carneiro, 1 fogaça 
de 1 alq. de trigo e 1 cabaça 
vinho de 1 almude 


420 reais n.º 3593, 
2 galinhas fl. 256 
1 frangão 
2 carros de palha triga 
22,5 alq. trigo 
10 alg. milho 
10 alq. centeio 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 100 reais 





114 Através destas informações procurámos estabelecer uma correspondência com os valores dos rendimentos 
que já conhecíamos em relação às mesmas propriedades. No entanto, e dada a frequência com que surgem cer- 
tos antropónimos, em alguns casos, não nos foi possível identificar o rendimento anterior. 








PROPRIEDADE 


Baltasar Gonçalves 
do Bairral de Cristelos 
(prazo novo) 
Foros e censos do mosteiro, 
que andavam com Margarida 
Coelha de Sousela 
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TABELA 32 — (Continuação) 


Fonte do rend. 
anterior 
A.D.P., Bail. 
de Leça 


RENDIMENTO 
ANTERIOR 


ACRESCENTAMENTOS 


80 reais 


250 reais 1050 reais 

lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 50 reais 
entrada — o costume 


do mosteiro 


nº 3542, 
fis. 66-74v 


| Beatriz Martins de Barreiros 2 galinhas | 
(prazo novo) | 


Casal do Carvalho 
de Jerónimo Francisco 
de Santa Maria Alta 


Casal do Carvalho 
de André Eanes 


Casal de Paredes de Isabel 
Domingos de Matosinhos 


Casal da Capela de 
Gonçalo Ribeiro de Fregim 


Metade do casal 
da Aveleda de Jorge Dias 


220 reais 400 reais 


2 galinhas 


nº 3542, 
fis. 75-82v 


révora — 60 reais 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 50 reais 
entrada — 1 carneiro, 1 fogaça 
de 1 alqg. de trigo e 1 cabaça 
vinho de 1 alm. 


200 reais 
2 galinhas 
lutuosa — renda de 1 ano 


400 reais 
2 capões 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 20 reais 
650 reais 
2 galinhas 
révora — 60 reais 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 50 reais 
entrada — 1 carneiro, 1 fogaça 
de 1 alq. de trigo e 1 cabaça 
vinho de 1 almude 


100 reais 
2 galinhas 


n.º 3593, 
fl. 284v 


70 reais n.º 3593, 


fI37200 15 


120 reais n.º 3542, 


fis. 96-105v 


nº 3541, 
fis. 28-32 


2 alq. milho 
5 alm. vinho 
4 canadas de azeite 


2 galinhas 

5 alm. vinho 

10 alq. milho 

8 alq. centeio 

révora — 60 reais 
lutuosa — renda de 1 ano 

passagem — 50 reais 
entrada — 1 carneiro 





15 Isabel Domingos é a segunda vida do emprazamento feito a Gonçalo Anes. 
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TABELA 32 — (Continuação) 


Fonte do rend. 
RENDIMENTO anterior 
ANTERIOR A.D.P., Bail. 
de Leça 


PROPRIEDADE ACRESCENTAMENTOS 


Metade do casal da Capela 150 reais 340 reais n.º 3542, 
de Fregim de Gaspar Pires 1 galinha 2 galinhas fis. 118-127v 
révora — 60 reais 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 30 reais 
entrada — 1 carneiro, 1 fogaça 
de 1 alq. de trigo e 1 cabaça 
vinho de 1 almude 


Metade do casal da Capela 150 reais 340 reais n.º 3542, 
de Fregim de llaria Martins 1 galinha 2 galinhas fis. 118-127v116 
révora — 60 reais 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 30 reais 
entrada — 1 carneiro, 1 fogaça 
de 1 alqg. de trigo e 1 cabaça 
vinho de 1 almude 


Casal da Anta de Cristovão 2 alg. centeio 220 reais n.º 3598, 
Afonso 4 alq. milho 4 galinhas fl. 235v 
4 alq. trigo 
10 alg. milho 
8 alq. centeio 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 20 reais 


Casal das Nogueiras de 200 reais 700 reais n.º 3542, 
Jorge de Lemos de Louredo 2 galinhas fis. 134-139v 
révora — 60 reais 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 100 reais 
entrada — 1 carneiro, 1 fogaça 
de 1 alq. de trigo e 1 cabaça 


| vinho de 1 almude 
Diogo Fernandes de Monixe 1 alq. centeio 
1 alg. milho 


Amador da Cunha de Clamos | 2 galinhas 


Metade do casal que foi 200 reais | 200 reais n.º 3542, 
de Afonso Anes, emprazado | 1 galinha fis. 146-150v 
a Pedro Martins de Clamos lutuosa — renda de 1 ano 
e a António Pires de Clamos, passagem — 30 reais 

seu cunhado entrada — 1 carneiro 





16 Ilaria Martins de Fregim é a segunda vida do prazo feito a Gaspar Martins de Fregim, referido anterior- 
mente. 








TABELA 32 — (Continuação) 


Fonte do rend. 
RENDIMENTO anterior 
ANTERIOR A.D.P., Bail. 
de Leça 
Casal do Codessal 300 reais | 900 reais n.º 3542, 
de Gaspar Francisco | 2 galinhas boas fis. 158-165 
révora — 60 reais 


PROPRIEDADE ACRESCENTAMENTOS 


lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 50 reais 
entrada — 1 carneiro, 1 fogaça 
de 1 alq. de trigo e 1 cabaça 
vinho de 1 almude 


Metade do Casal de Gondim 45 reais 150 reais n.º 3542, 
de Jorge Álvares 2,5 alq. centeio 3 galinhas fis. 151-157v 
4 alq. milho 3 almudes ração de vinho 
3 alm. vinho 14 alqg. milho 
1 galinha 12 alq. centeio 
1 jeira de corpo 1 jeira de corpo 
révora — 60 reais 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 50 reais 
entrada — 1 carneiro, 1 fogaça 
de 1 alq. de trigo e 1 cabaça 
vinho de 1 almude 


| Metade do casal de Louredo 300 reais 800 reais n.º 3542, 


de Salvador Gonçalves 2 galinhas 2 galinhas boas fis. 165v-173v 
de Cornado révora — 60 reais 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 50 reais 
entrada — 1 carneiro, 1 fogaça 
| de 1 alq. de trigo e 1 cabaça 


vinho de 1 almude 
Metade do casal de Santa 250 reais 
Francisco Fernandes | 1 galinha [= E as 
O ad a 


Casal do Real de João 2 galinhas 1 marrã de 50 arráteis | n.º 3541, 
Afonso 9 alq. milho fis. 417-422 
6 alqg. centeio 
| révora — 60 reais 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 100 reais 

| entrada — 1 carneiro, 1 fogaça 

de 1 alq. de trigo e 1 cabaça 
| | vinho de 1 almude 


Catarina Pires de Fajozes | 100 reais 
1 galinha 





' Paula Pinto Costa . 


TABELA 32 — (Continuação) 


PROPRIEDADE 


Casal do Alvite de André 
Pires e João Pires, 
ambos de Fajozes 


100 reais 

2 alq. trigo 
1 alqg. centeio 
1 alq. milho 
1 alg. cevada 


ACRESCENTAMENTOS 


Fonte do rend. 
anterior 
A.D.P., Bail. 
de Leça 


RENDIMENTO 
ANTERIOR 


n.º 3542, 
fls. 174-182v 
e 183-193v 


100 reais 
4 capões 
15 alq. trigo 
18 alq. milho 
18 alqg. centeio 
6 alq. cevada 
révora — 60 reais 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 50 reais 
entrada — 1 carneiro, 1 fogaça 
e 1 alq. de trigo e 1 cabaça 
vinho de 0,5 almude 


Gonçalo Gonçalves de Mós 200 reais 
1 galinha 


Casal do Carvalho de Isabel 10 reais 
Gonçalves de Celorico 


de Basto 


10 alq. milho 
1 galinha 


E Campo da Aranha 
de Frutuoso Pires 
de S. Mamede 


1/2 canada de manteiga 


500 reais 
1/2 canada de manteiga 
révora — 60 reais 
lutuosa — renda de 1 ano 
passagem — 50 reais 


n.º 3542, 
fis. 194-201v 


Pedro Eanes de Gueifães — 0 alq. milho 
1 galinha 


Às igrejas pertencentes ao mosteiro de 
Leça foram, igualmente, alvo desta política 
administrativa, tanto mais que andavam * 
em muyto pouquo preço as pagas e fiquavão 
todas em demandas ...“ e, por isso, o Grão 
Chanceler arrendou-as de antemão, rece- 
bendo os seus rendimentos em Maio de cada 
ano. O quadro seguinte regista o rendimento 
das várias igrejas que pertenciam a este mos- 





teiro, com os respectivos rendimentos, antes 
e com a administração de Fr. Cristovão de 
Cernache Pereira, à excepção da Capela do 
Ferro e sua fazenda, dos passais, das deve- 
sas, das lutuosas e dos domínios, como está 
expresso na própria fonte!7?. 


7 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 451- 
451v. 





A Ordem Militar do Hospital em Portugal * 


TABELA 33 — Rendimento das Igrejas da Mesa do Mosteiro de Leça 


CERNACHE 
PEREIRA 







fis. 451-452 


IGREJA 


| 






Sosimo 


2.2. As rendas 


De uma maneira geral, na Idade Média a 
exploração directa da terra foi perdendo 
expressão, em favor da percepção de rendas, 
se bem que cada zona e cada senhorio apre- 
senta-se OS seus próprios ritmos, nesta evo- 
lução para O sistema rentista. Com efeito, a 
posse de uma comenda outorgava ao seu 
titular diversos direitos sobre terras e vassa- 
los, que lhe proporcionavam a cobrança de 
determinadas rendas, caracterizadas pela sua 


N8 Todas estas igrejas foram isentas do prelado 
de Braga e do Porto, sendo auto-sustentáveis. 

19 No tempo de Fr. Álvaro Pinto. 

120 As primícias da igreja de Gondim eram para 
o tesoureiro e cura do mosteiro de Leça. 

121 Esta igreja foi apontada com letra diferente e, 
como se pode ler, vagou depois dste livro ser feito. 

122 Emendado de 80.000 reais. 

123 Emendado de 80.000 reais. 

124 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 436- 
-438v, a propósito da totalidade dos rendimentos do 
mosteiro de Leça, é dito que as igrejas da mesa do 
cenóbio se arrendaram os anos passados por 550 000 
reais. 





ANTES DE FR. C. 


A.N./T.T., Bail. 
de Leça, n.º 3593, 


[7 Gonim | tamooresiii! | osoorosis | 20000 resto | 
[O oues | omnes — 


20.000 Teais 





Santiago de Custóias 121. [ae o * 60.000 reais!22 60.000 reais!2 
E TOTAL 250.000 reais | 519.500 reais]? — 403000 reais 


FR. C. CERNACHE 
PEREIRA 
LA.N.T.T., Bail. 
de Leça, n.º 3593, 
fis. 451-452 


40.000 reais | 40.000 reais 









A.D.P., Bail. 
de Leça, n.º 3593, 
fis. 432-433118 





28.000 reais 





| 27.000 reais 





50.000 reais 
30.000 reais 
40.000 reais 
40.000 reais 


90.000 reais 90.000 reais 


38.000 reais 


diversidade, tanto na sua natureza, como na 
sua constituição. Peinado Santaella, ao estu- 
dar a estrutura da renda feudal nos senho- 
rios andaluzes da Ordem de Santiago, nos 
finais da Idade Média, considerou a renda tri- 
partida em: territorial, senhorial ou jurisdici- 
onal e decimal, tendo concluído que seria, 
precisamente, esta última a que maiores 
benefícios económicos trazia às respectivas 
comendas e as senhoriais as que tinham um 
menor significado!2º. Não obstante a perti- 
nência desta classificação e a importância 


125 PEINADO SANTAELLA, Rafael Gerardo — 
Estructura de la renta feudal en los senorios andalu- 
ces de la Orden de Santiago a finales de la Edad Media. 
|. Encomiendas orientales, in Andalucia Medieval, 
Actas do | Coloquio Historia de Andalucia, Cordoba, 
Publicaciones del Monte de Piedad y Caja de Ahorros 
de Cordoba, 1982, pp. 471-507. Neste artigo, o autor 
apresenta uma sintese da historiografia sobre o 
assunto em apreço, dando conta das discordâncias 
manifestadas até então. Este mesmo método foi ensai- 
ado, pelo mesmo historiador, para a comenda santia- 
guista de Estepa. PEINADO SANTAELLA, Rafael 
Gerardo — La encomienda santiaguista de Estepa a 
finales de la Edad Media (1495-1511), in “Archivo 
Hispalense”, n.º 193-194, 19871, pp. 107-158. 
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global da renda, com implicações que ultra- 
passam os proventos económicos, não nos 
foi possível, para o caso de Leça, estabelecer 
as diferentes parcelas que contribuíiam para 
a totalidade da renda, o que nos leva a con- 
siderá-las, na sua generalidade, como ingres- 
sos para os cofres do mosteiro. Ao contrário 
daquilo que foi escrito pelo autor citado, em 
relação à Ordem de Santiago, para Leça ape- 
nas temos conhecimento de duas situações 
em que se refere o pagamento do dízimo. A 
primeira delas recai sobre uma casa com 
uma ramada, campos, pomares e hortas, dos 
passais do mosteiro, em Sosimo!2, e a 
segunda está relacionada com um casal, 
localizado em Esposade, do qual se pagaria 
o dízimo das devesas que se cortassem e dos 
moinhos 2”. 

Os rendimentos que o mosteiro de Leça 
auferia eram distintos na sua natureza, muito 
embora nos seja impossível discriminá-los, 
por falta de elementos. À renda principal ou 
pensão somar-se-ia a renda acessória ou as 
direituras, que, apesar de terem um valor 
menor, ajudavam a compensar as receitas!28. 
Certos indícios podem fazer-nos pensar em 
rendimentos distintos em relação a uma 
mesma propriedade, como é o caso de paga- 
mentos em diferentes épocas do ano. Neste 
sentido, para além do montante pago em 
S. Miguel de Setembro, o casal de Vilar 
do Senhor, na freguesia de Vila Nova do jul- 
gado da Maia, pagava um cabrito pela Pás- 
coa!?9, bem como o casal do Monte, em S. 


126 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 43. 

127 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 138. 

128 COELHO, Maria Helena da Cruz — O Baixo 
Mondego nos finais da Idade Média, vol. | pp. 309- 
373. Sobre as rendas acessórias, a autora diz que “para 
além da renda principal, outros pagamentos em géne- 
ros, aves animais ou moeda, solvidos a vários títulos, 
se lhe vinham juntar. Genericamente designados como 
foros, estas prestações agravavam, sensivelmente, a 
situação dos camponeses.” (p. 338). Neste sentido, a 
eirádega e a fogaça eram os dois foros predominan- 
tes. 

129 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 167- 
169v. 





Mamede?3º e um casal em Fregim que entre- 
gava mais 4 canadas de azeite no Natal!31. 
De um casal situado em Barreiros, o senho- 
rio recebia 2 jeiras de bois, a título de foro!32, 

Na documentação quinhentista de Leça, 
a presença do numerário na composição das 
rendas é notável, o que está de acordo com 
a maior importância que a moeda vai adqui- 
rindo nesta centúria. Para esta situação tam- 
bém deve ter contribuído a grande dispersão 
do domínio territorial da comenda, uma vez 
que a distância entre as terras mais longi- 
quas e a casa senhorial, dificultaria o des- 
locamento dos caseiros e dos produtos a 
entregar. 

A renda era mista e, como tal, composta 
tanto pelo pagamento em numerário como 
em géneros, sendo o pagamento em mon- 
tantes fixos de géneros a modalidade mais 
frequente. A medição dos produtos entre- 
gues era feita na Porta da Tulha do Mosteiro 
de Leça. A renda conhecia uma concentração 
sazonal e era paga quase sempre em 5. 
Miguel de Setembro, o que reflete a relação 
estreita com o pagamento em géneros!3. O 


130 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 278- 
-280v. 

131 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 106- 
-=117v. 

132 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 94. 

133 De algumas propriedades, raríssimas em rela- 
ção ao cômputo geral, efectuavam-se os pagamentos, 
dos quais curiosamente não faziam parte os cereais, 
noutras épocas do ano, como o entrudo, em que a 
Ordem recebia 18 pescadas relativas a umas casas em 
Matosinhos (A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 
153v), as Cinzas, quando eram entregues ao mosteiro 
80 reais e 14 pescadas de uma casa em Matosinhos 
(A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 151) e mais 80 
reais e uma pescada de umas casas na Rua de Vila 
Franca (A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 158v), a 
Páscoa, altura em que o mosteiro recebia 400 reais e 
dois capões do Casal do Paço em S. João de Covas 
(A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 312v), 0 S. João, 
recebendo a Ordem 40 reais pela herdade de S. João 
(A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 189), mais 340 
reais pelo Casal de Juste em Unhão (A.D.P., Bailiagem 
de Leça, n.º 3593, fl. 346) e, finalmente, o Natal, época 
em que os cofres eram acrescentados com 1600 reais, 
bem como, com uma marrã de 50 arráteis e quatro 
galinhas, provenientes do assento da igreja de Santão 





final do verão era o período das colheitas, 
especialmente dos cereais, os quais consti- 
tuífam uma importante parcela das receitas. 
Como é natural, a constituição das rendas era 
condicionada pela produção característica 
dos locais de onde eram provenientes. 
Assim, em Matosinhos, os prédios urbanos 
tinham que entregar ao mosteiro um deter- 
minado número de pescadas, situação reve- 
ladora do carácter piscatório desta locali- 
dade. Neste mesmo sentido, as rendas pagas 
só em numerário diziam respeito a parcelas 
urbanas. 

Na constituição das rendas, ao nível dos 
géneros, verificamos um perdomínio dos 
pagamentos em cereal, o que está em per- 
feita consonância com a existência de celei- 
ros, palheiros e eiras em praticamente todos 
os casais. Em primeiro lugar o milho, seguido 
do centeio, do trigo e, finalmente, da cevada, 
em menor número. Para além dos cereais 
propriamente ditos, o mosteiro recebia deri- 
vados do seu cultivo, como carros de palha 
triga, carros de feno, feixes de palha triga e 
palha painça. Vários outros produtos faziam 
parte do elenco de bens entregues ao senho- 
rio, como o vinho, que seria consumido, quer 
a nível alimentar, quer a nível religioso, isto 
é, na celebração da Eucaristia. As numerosas 
referências às adegas e às uveiras, muitas 
vezes com a indicação da quantidade de pro- 
dução anual expressa em almudes, são ele- 
mentos sintomáticos da importância desta 
cultura. Igualmente presentes estavam os 
animais, dentro dos quais se destacam os 
carneiros, seguidos dos cabritos e as partes 
de animais, nomeadamente do porco, como 
sejam as marrãs de 25, 40 ou 50 arráteis e 
as espáduas. O peixe era outro produto ali- 
mentar que entrava na casa de Leça, tanto 
mais importante se pensarmos na dieta dos 
freires, marcada pelo jejum e abstinência de 
ingestão de carne em alguns períodos do 


e do Casal de Penedo (A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 
3593, fl. 350). O facto de a Ordem receber peixe no 
Entrudo remete-nos para o calendário religioso, com o 
cumprimento do jejum na época da Quaresma. 
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calendário religioso. As aves eram outro bem 
de consumo bastante frequente nos paga- 
mentos, encontrando-se em primeiro lugar a 
galinha e só depois, com uma diferença acen- 
tuada, o capão, a perdiz, o pato, o frango e 
o frangãq. O azeite entrava no mosteiro, atra- 
vés das rendas, em quantidades muito redu- 
zidas, muito embora fosse necessário para a 
culinária e para a iluminação, o que nos leva 
a pensar que os freires cultivavam olivais e 
preparavam o azeite nos seus lagares. 
Podemos ainda encontrar na composição dos 
pagamentos, mas com uma expressão muito 
diminuta, cabos de alhos, mostarda, mel, 
ovos e cera, esta última usada provavelmente 
para a confecção de velas (anexo 4). 

Os caseiros, para além destas contribui- 
ções, estavam ainda obrigados ao cumpri- 
mento de certos serviços. As jeiras podiam 
ser pagas pessoalmente, isto é, as de corpo 
ou com a colaboração de um animal, ou seja, 
as de bois. As primeiras, num valor de 215,5, 
eram mais frequentes que as segundas, que 
contavam apenas com 88,5 unidades. Esta 
dicotomia era matizada pela existência de 
2 jeiras a sachar, de 2 de serra, de 4 do 
ofício do caseiro e de 18 de carpintaria. 
Estes serviços eram provenientes de casei- 
ros que tinham as propriedades mais próxi- 
mas do mosteiro, mais concretamente 
situadas em Recarei de Baixo!3!, Recarei 
de Cima!%, Gondivai!s8, Goimil!3?, Real138, 
Fafiães!3?, Santeiros!*, Barreiros!4!, Guei- 


134 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 56-56v, 
58, 60 e n.º 3547, fls. 124v-127v, 453v-458v. 

135 A,D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 61-61v, 
62v-63. 

188 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 66-67, 
68-68v. 

137 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls.69-70v 
e n.º 3542, fis. 28-35v 

138 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls.71-74v, 
76-78v, 80v. 

139 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 81-82. 

140 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 84 e 86. 

141 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 87-88v, 
89v, 90v-97, 92-92v, 94. 
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fães!*2, S. Mamede!*, Moalde!**, Santiago 
de Custóias!*º, Gondivinho!t, Esposade?””, 
Gatões!*8, Aldoar!*º, Loureiro, Sá, Gondim, 
Calquim?!*º, Nogueira e Silva Escura?º!. Esta 
proximidade ao mosteiro justifica-se, uma 
vez que estes serviços eram cumpridos 
nas propriedades que se encontravam sob 
a exploração directa do senhorio e, por 
isso, numa zona envolvente da casa. Já na 
segunda zona da comenda, entre Felgueiras 
e Amarante, a Ordem recebia jeiras de casei- 
ros com terras em Sanfins do Torno!*2, San- 
tão!º3, Caramos e Várzea! e, por fim, em 
Fregim!*3. Quatro das jeiras de corpo prove- 
nientes desta última localidade eram para as 
obras da igreja e para os celeiros 1%, 

No Livro de foros, mandado fazer por 
Cristovão de Cernache Pereira, é apresentado 
o somatório de todos os rendimentos dos 
caseiros do mosteiro de Leça, com todos os 
acrescentamentos feitos pelo comendador 
Henrique Teles e pelo Grão Chanceler, até ao 
mês de Março de 1567, no seguinte valor, e 
respeitando a sequência indicada na fonte: 
168572 reais em dinheiro, 2154 alqueires de 
trigo, 2271 alqueires de centeio, 2877 alquei- 
res de milho, 466 alqueires de cevada, 835 


142 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls.99, 103, 
105v, 107-108 e n.º 3547, fls. 250v-253. 

143 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 110, 
116v-117 e n.º 3547, fis. 278-280v. 

144 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 122- 
123, 124v-125. 

145 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 126v, 
128-129, 130-131. 

146 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 133. 

147 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 135- 
135v, 138. 

148 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fis. 139- 
139v, 141. 

149 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 146 e 
n.º 3547, fis. 234v-237. 

150 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 228- 
228v, 230v, 232, 233, 234-235 e n.º 3542, fls. 151-157v. 

191 A.DP., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 245. 

153 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 344. 

154 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 353. 

155 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 359. 

156 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 375v- 
376, 381v. 

197 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 381v. 


galinhas, 156 capões, 32 marrãs, 12 perdizes, 
30 carneiros, 12 cabritos, 4 espáduas de 
porco, 79 pescadas, 5 frangos, 89 jeiras de 
bois, 228 jeiras de corpo, 32 jeiras de car- 
pintaria, 4 patos, 6 rolas, 3 carretos, 3 dúzias 
de ovos, 3,5 canadas de mel, meio milheiro 
de fruta, meio almude de azeite, 3 arráteis de 
cera, 1 alqueire de mostarda, 2 cabos de 
alhos, 31 carros de palha triga, 3 feixes tam- 
bém de palha triga e 18 dúzias de palha 
painça. Desta conta estavam separadas as 
azenhas de fora e as de dentro, os campos 
dos passais, a horta e a mata, cujo rendi- 
mento, no ano de 1566, fora de 582 medi- 
das!%7. Em relação a alguns produtos, este 
sumário da contabilidade do mosteiro nem 
sempre coincide com os números por nós 
calculados, após a leitura dos foros nele ano- 
tados, como se pode verificar com a abser- 
vação dos quadros que se encontram em 
anexo (anexo 4). 


2.3. Outros ingressos 


Os rendimentos que designamos como 
outras contribuições aparecem referidos nos 
contratos agrários e são quatro, a saber, lutu- 
osa, révora, entrada e passagem. 

A lutuosa, paga sempre que morresse 
um dos caseiros vinculados à propriedade, 
era constituída, quase na totalidade dos 
casos, por um montante igual à renda de um 
ano. Porém, registámos situações pontuais 
em que este quantitativo foi alterado. Assim 
aconteceu em Tougues, onde a lutuosa pas- 
sou a ser de 1000 reais!?8. O significado desta 
alteração, bem como o valor que represen- 
tava este numerário, em relação às rendas de 
cada propriedade, são duas questões que, até 
este momento, não conseguimos esclarecer. 

Há expressões que ilustram bem a 
importância da lutuosa, como por exemplo, 


197 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 436- 
438v. 

158 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls.384v- 
389v; 390-397; 428v-435v; 459-465 e 465v-473. 








o que está escrito em relação à fazenda de 
Afonso Álvares, tabelião da Maia. Este 
homem trazia indevidamente, em proveito 
próprio, muitos bens, cujo rendimento esca- 
pava aos cofres de Leça. Fr. Cristovão de 
Cernache Pereira alertava, então, para a 
necessidade de se saber se as lutuosas res- 
peitantes aos casais em questão seriam do 
comendador e qual era o valor da lutuosa 
que Afonso Álvares deveria pagar!*, 

A révora era paga aos freires e tinha o 
valor de 60 reais. Com este “donativo de 
pouco valor” firmava-se o contrato, sendo 
reconhecida a autoridade dos freires desta 
comunidade sobre a terra emprazada pelo 
comendador?eo. 

A entrada era paga ao comendador e 
divergia no seu quantitativo, se bem que 
existisse um valor considerado mais ou 
menos comum para o mosteiro, a acreditar 
pelo que ficou registado num prazo, onde se 
pode ler que a entrada seria “o costume do 
mosteiro”, sem nada mais ser especifi- 
cado!81, Pelos contratos que conhecemos, 
pensamos que o mais frequente fosse um 
carneiro, uma fogaça de um alqueire de 
trigo!82 e uma cabaça de vinho de um 
almude. A entrada teria como finalidade reco- 
nhecer a autoridade senhorial inerente ao 
comendador, em paralelo com o que a révora 
representava para os restantes freires18, 


159 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 49-54v. 

160 SANTA ROSA DE VITERBO, Fr. Joaquim — 
Elucidário ..., vol. |, pp. 518-520. 

161 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 66-74v. 

162 A fogaça foi uma contribuição igualmente 
cobrada em outros senhorios do reino, como demons- 
tram COELHO, Maria Helena da Cruz — O Baixo 
Mondego nos finais da Idade Média, vol. |, pp. 343-345 
e AMARAL, Luís Carlos — S. Salvador de Grijó ..., 


p. 128. 
163 SANTA ROSA DE VITERBO, Fr. Joaquim — 
Elucidário ..., vol. Il, p. 220, apresenta uma opinião 


divergente da de Du Cange. Assim, se o primeiro autor 
considera a entrada uma limitada pensão que se 
pagava de alguns casais, em cujas rendas entravam 
outros senhorios, o segundo identifica entrada, com 
parada ou jantar. 
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A passagem, outra fonte de ingressos 
para os Hospitalários, aparece frequente- 
mente nos prazos do Minho e da terra da 
Feira, desde o séc. Xlll até ao XVI, e era paga 
pelos caseiros quando o rei passava o Rio 
Douro, uma só vez no ano, já que se este 
acontecimento tivesse lugar outras vezes no 
mesmo ano, Os lavradores não eram res- 
ponsáveis pelo seu pagamento!*. Os casei- 
ros de Leça estavam, assim, obrigados ao 
seu pagamento anual, quando o reiou o prin- 
cipe se deslocassem a terras a norte do 
Douro, por forma a fazer face às despesas da 
comitiva régia. Em Leça, a passagem era 
sempre paga em numerário, não ultrapas- 
sando os 100 reais e, segundo o livro man- 
dado fazer por Fr. Cristovão de Cernache 
Pereira, nos anos 60, representava um valor 
que rondava os 30.000 reais, na sua totali- 
dade. 

Para além dos ingressos que menciona- 
mos até agora, outros deveriam contribuir 
para os cofres do mosteiro, como as esmo- 
las, OS rendimentos provenientes do exerci- 
cio da justiça, como a cobrança de coimas, 
as penas que recaíam sobre os infractores às 
condições estipuladas nos contratos sobre as 
propriedades, geralmente no valor de 20 cru- 
zados de ouro, assim como o quinto, em caso 
de alienação do domínio, isto é, sempre que 
ocorresse uma venda, igualmente, previsto 
nos contratos agrários. 


2.4. Encargos do mosteiro de Leça 


Os encargos de uma instituição como o 
mosteiro de Leça deveriam ser muito diver- 
sos na sua natureza e consumiriam uma 
importante parte dos rendimentos que aufe- 
ria, tanto de forma directa, através das ren- 
das, como indirecta, com a colocação de pro- 
dutos nos circuitos comerciais. Assim, e em 
primeiro lugar, esta casa tinha encargos para 


164 SANTA ROSA DE VITERBO, Fr. Joaquim — 
Elucidário ..., vol. Il, p. 468. 
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com a igreja do Porto, uma vez que se loca- 
lizava na sua área jurisdicional. Como opor- 
tunamente chamámos à atenção, foram 
vários os momentos de enfrentamentos entre 
a Ordem do Hospital e os vários prelados dio- 
cesanos, tentando os freires eximirem-se 
constantemente à jurisdição dos bispos que 
superintendiam nos territórios onde estavam 
fixados. A diocese do Porto não constituiu 
um caso à parte, no que a isto diz respeito. 

Neste sentido, o bispo portuense, em 
meados do séc. XVI, receberia do mosteiro 
55 alqueires de trigo, 90 de centeio e 40 de 
milho e o cabido da mesma Sé 27,5 alquei- 
res de trigo, 45 de centeio e 65 de milho. A 
clerezia da cidade, quer o bispo quer o 
cabido, auferia ainda, pela comenda de Leça 
955 reais e 2 reais pretos. Estes pagamentos 
estiveram na origem de momentos menos 
pacíficos da convivência dos freires com a 
Sé, como, por exemplo, aconteceu no tempo 
do bailio Álvaro Pinto, questão esta que se 
arrastou até Roma/8, 

Os capelães do mosteiro de Leça e as 
merceeiras também representavam um 
encargo do mosteiro 188, Com efeito, os cape- 
lães do coro eram em número de quatro e 
recebiam cada um deles 15 alqueires de 


165 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 33-33v. 
No mesmo livro, fl. 431, são indicados valores algo 
diferentes. Assim, ao bispo dar-se-iam 55 alqueires de 
trigo, 90 de centeio e 70 de milho e ao cabido 27,5 
alqueires de trigo, 45 de centeio e 35 de milho e a 
ambos 855 reais e 2 pretos. A estes montantes seria 
acrescentado o custo do transporte e o cereal seria 
medido de acordo com as exigência da Sé. 

166 A.D.P., Bailiagem de Leça, nº 3593, fls. 33v- 
36v e no mesmo livro, fis. 431-431v. Sobre estas ins- 
tituições, que actuavam no domínio da assistência, 
dois exemplos de funcionamento podem ser encon- 
trados em MORENO, Humberto Baquero — O infante 
D. Pedro e as mercearias da rainha D. Leonor, in A 
pobreza e a assistência aos pobres na Península 
Ibérica, Actas das 1.28 Jornadas Luso-Espanholas de 
História Medieval, Il, Lisboa, 1973, pp. 671-680 e 
PEREIRA, Isaías da Rosa — As obras de misericórdia 
na Idade Média. As mercearias de Maria Esteves, in 
A pobreza e a assistência aos pobres na Península 
Ibérica, Actas das 1.98 Jornadas Luso-Espanholas de 
História Medieval, Il, Lisboa, 1973, pp. 718-759. 





trigo, 15 de centeio, 30 de milho, 24 almudes 
de vinho e 1.000 reais em dinheiro. Este 
vinho era pago pelo que o mosteiro recebia 
dos casais de Sosimo. As primícias das qua- 
tro igrejas que cada um cantasse podiam ser 
mudadas sempre que o comendador enten- 
desse. De primícias de cada um dos espaços 
de culto arrecadavam-se 13.000 reais da 
igreja de Santiago e cerca de 12.000 reais 
pelas outras, que o documento não especi- 
fica, mas diz que a de Gueifães tem um valor 
menor. À capela do Ferro tinha dois capelães, 
os quais teriam à sua custa, a lâmpada de 
azeite acesa de dia e de noite. Anualmente, 
o mosteiro ainda dispendia para cera, velas, 
tochas e candeias 5.000 reais, bem como 6 
almudes de vinho e 6 alqueires de trigo para 
as hóstias e azeite para a lâmpada que estava 
em frente de Nossa Senhora. Se o capelão 
entendesse que era preciso fazer mais des- 
pesas, teria ao seu dispor o que fosse neces- 
sário 167, 

As mercearias eram em número de cinco 
ou de seis e cada uma delas receberia: 100 
reais em dinheiro, 12 alqueires de trigo, 12 de 


167 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fls. 33v- 
36v. A propósito destes dois capelães da Capela do 
Ferro é referido que o testamento de Fr. Estevão 
Vasques Pimentel dizia que teriam duas távolas ao dia 
de comer, um servidor que os servisse e dois moçi- 
nhos e uma quantia limitada para vestir e comer. Os 
comendadores que se seguiram não quiseram dar de 
comer nem de vestir a estes capelães e repartiram por 
eles as medidas dos casais de Tougues e de outros 
que estavam sujeitos à Capela do Ferro. Segundo as 
cláusulas do testamento a que fizemos referência, O 
comendador do mosteiro ficava como administrador 
da Capela do Ferro, gerindo os capelães como enten- 
desse. Quanto ao rendimento desta capela encontrava- 
se dividido em três partes, a saber, uma para o admi- 
nistrador e duas partes para os capelães, com a 
condição de não levarem o rendimento que o comen- 
dador tivesse dos casais da respectiva capela, nem as 
lutuosas. Na década de 60 do séc. XVI, Fr. João 
Rodrigues servia a Capela do Ferro e recebeu duas 
igrejas da apresentação do mosteiro de Leça, a de 
S. Salvador de Figueiras e a de S. João de Covas, o 
cargo de tesoureiro da prata e ornamentos do mos-. 
teiro, bem como a cura do mosteiro, por não haver 
outro capelão. 





centeio, 24 de milho e 18 almudes de vinho. 
Na década de 60 do séc. XVI, como merce- 
eiros identificámos João Fernandes, donato 
do hábito de S. João, que também serviu de 
porteiro do mosteiro e arrecadava as suas 
rendas; Francisca Pereira, criada do Grão 
Chanceler, Cristovão de Cernache Pereira; 
Ana Camela, viúva de Manuel Lopes, que 
tinha sido porteiro do mosteiro; Leonor 
Lopes, mulher de Álvaro Mendes e, por fim, 
Catarina Gonçalves. Dadas as características 
deste tipo de instituições ligadas à prestação 
de cuidados assistenciais, as mercearias 
representariam, com certeza, mais uma des- 
pesa para a comunidade. 

Em termos gerais, podemos dizer que o 
mosteiro de Leça tinha que enviar os seus 
contributos para o convento central da 
Ordem de S. João, ou seja, as responsões188, 
tinha que fazer face às reparações tanto da 
sua casa fortaleza, como dos edifícios que 
faziam parte integrante da vida agrícola, ou 
seja, as adegas, Os fornos e os moinhos, se 
bem que nos contratos agrários constem 
cláusulas, que têm como finalidade a manu- 
tenção e recuperação de alguns imóveis à 
custa dos caseiros. 


3. Manifestações de senhorialismo 


Os Hospitalários eram os senhores de 
Leça, sendo esta terra definida como um 
couto, a partir de 1140, altura em que D. 
Afonso Henriques determinou que, dentro 
desta área, as herdades e casas da Ordem 
estivessem protegidas, bem como o Prior, os 
freires e seus vassalos. Estes homens ficaram 


168 BONET DONATO, Maria — La Orden del 
Hospital en la corona de Aragón. Poder y gobierno en 
la Castellania de Amposta (ss. XII-XV), Biblioteca de 
Historia, Madrid, Consejo Superior de Investigaciones 
Científicas, 1994, p. 21. O valor das responsões era 
equivalente a uma terça parte do pão, do vinho e de 
toda a comida e, segunda esta autora, por vezes, este 
imposto esteve relacionado com a terça parte dos 
ingressos. 
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isentos de coimas, de negócio serviçal, de 
todos os tributos, de portagem e de penhora, 
excepto, neste último caso, se as razões fos- 
sem primeiramente proferidas e alegadas em 
presença deles. Nos contratos de empraza- 
mento do séc. XVI, em relação à penhora, é 
dito que os homens do comendador e por- 
teiros poderiam exercer este direito e vender 
os bens que estivessem em causa. O rei 
reservava para si OS casos em que se verifi- 
casse homicídio, furto e violação de mulhe- 
res, assim como receberia metade do valor 
resultante de todas as composições que fos- 
sem assinadas18º, 

Relativamente aos oficiais que tornavam 
visível o poder jurisdicional desta comenda, 
relembramos que o comendador, ou o seu 
ouvidor, se ele assim o entendesse, de três 
em três anos, confirmava os juízes, meirinhos 
e todos os demais oficiais, fazia a pauta dos 
juízes e dos pelouros e exercia a jurisdição 
cívelt?0, O uso deste poder nem sempre foi 
pacífico e, no séc. XV, a Ordem tinha um dife- 
rendo com o concelho do Porto, a propósito 
da isenção do couto em matéria de almota- 
caria!?1, Este clima de animosidades voltou a 
sentir-se, pelo menos, no tempo de Fr. 
Henrique Teles, altura em que *... esta jurdi- 
ção estava perdida em poder da cidade ...”, 
sendo a legalidade reposta por Fr. Cristovão 
de Cernache Pereira!'2. Em Amarante, zona 
pertencente à comenda de Leça, no séc. XIV, 
a Ordem participava na administração e jus- 
tiça da localidade, através do almotacé e do 
mordomo, cujas funções se faziam sentir na 
vida económica, e do juiz e meirinho, oficiais 
ligadas à justiça!?3. A figura do mordomo é 
igualmente referida no foral novo, outorgado 


169 1,A.NJ/T.T., Gav. VI, m. ún., n.º 29. 

W0 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 2v. 

1 A.H.P., Livro B, fls. 7v-10 e sum. RIBEIRO, João 
Pedro — Indice cronologico ..., p. 155. 

2 A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3593, fl. 2v. 

3 MARREIROS, Rosa — O senhorio da Ordem 
do Hospital em Amarante (sécs. XIII-XIV). Sua organi- 
zação administrativa e judicial, in "Estudos Medievais”, 
n.º 5/6, Porto, 1984/85, pp. 3-38. 
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por D. Manuel | a Leça do Balio, no ano de 
1519174, 

Os caseiros que exploravam as proprie- 
dades pertencentes ao mosteiro, através dos 
contratos sobre as mesmas, reconheciam o 
senhorio destes freires, pois viam-se obriga- 
dos a prestar obediência à Ordem, a recorrer 
à sua justiça, nomeadamente submeterem-se 
aos seus juízes, os quais tinham o direito de 
passar cartas citatórias e instruir processos 
de demanda. Os caseiros tinham ainda que 
dar aposentadoria ao comendador e aos 
homens destes, sempre que se deslocassem 
pelo senhorio e pagar o quinto, caso ven- 


4 1A.NJT.T., Livro dos forais novos de Entre 
Douro e Minho, fl. 12 e Gav. Vi m. ún., n.º 220 e publ. 
Livro dos forais ..., vol. 3, doc. 326, pp. 165-167. 


dessem a propriedade, depois de obtida a 
licença da Ordem1?5. A révora e a entrada são 
duas contribuições que relembram aos casei- 
ros o senhorialismo, tanto dos freires como 
do comendador em particular. 

A par do poder que Leça exercia no 
plano civil, temos que ter em consideração a 
jurisdição eclesiástica inerente aos Hospita- 
lários. A Ordem apresentava o capelão res- 
ponsável por cada uma das igrejas do seu 
padroado, o qual estava sujeito à confirma- 
ção do bispo do Porto. Em reconhecimento 
da ligação ao mosteiro, as suas igrejas paga- 
vam-lhe um censo anual. 


WS A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 2-5v e 
n.º 3542, fis. 2-6v, para citar apenas dois empraza- 
mentos, a título de exemplo. 





CONCLUSÃO 


1. A Ordem de S. João de Jerusalém é 
uma Ordem Religiosa e Militar e, como tal, 
surgiu na sequência do contexto da reforma 
eclesiástica do séc. XI e do Concílio de 
Clermont, no qual o Papa Urbano Il procla- 
mou a primeira cruzada. Esta instituição nas- 
cida na Cidade Santa na transição do séc. XI 
para o XII, tem um carácter supranacional, 
baseia-se na espiritualidade proposta por 
Santo Agostinho e depende directamente da 
Santa Sé. Os seus freires lutavam pela defesa 
da Fé de Cristo e participavam na concreti- 
zação do ideal de Cruzada. Esta forma de 
estar perpetuou-se, pelo menos, até à Moder- 
nidade, colaborando a Ordem na defesa do 
Mediterrâneo oriental, em relação à presença 
ameaçadora dos infiéis. 

Depois da capitulação de Jerusalém em 
1099, a ideia de peregrinação ganhou uma 
nova dimensão, o que contribuiu de forma 
única para a estruturação dos primórdios 
desta Ordem. Numa primeira fase da sua 
existência, a hospitalidade foi a tarefa funda- 
mental que marcou a actuação dos freires. 
No entanto, ao longo da primeira metade do 
séc. XII, a acção militar foi-se enraizando no 
modo de vida característico destes homens. 

Em termos humanos, a Ordem do Hos- 
pital encontrava-se estruturada em três níveis 
fundamentais: os cavaleiros, os sacerdotes e 
os serventes. Todos estes elementos eram 
conhecidos pela designação de freires e pro- 


fessavam na Religião. Para além destes, 
temos que contar com o sector feminino e 
com os donatos, isto é, particulares que 
entregavam os seus bens à Ordem, em troca 
de protecção e benefícios espirituais. Daqui 
resultava uma diversidade e complementari- 
dade que, em muito, contribuíam para o êxito 
da vivência hospitalária. 

A nível territorial e administrativo a 
Ordem apresentava-se dividida em circuns- 
crições, chamadas Línguas ou Nações, ao 
abrigo das quais se estruturavam os diferen- 
tes priorados e, a um nível inferior, as 
comendas. O governo da Ordem era assu- 
mido tanto por figuras individuais, caso do 
Grão Mestre, como por orgãos colegiais, 
desde o capítulo geral ao provincial, pas- 
sando pelo convento e os conselhos ordiná- 
rio e completo. Em termos financeiros, o 
comum tesouro controlava as contas da ins- 
tituição. O funcionamento da máquina judi- 
cial estava confiado aos conselhos e, em 
última instância, o capítulo geral superinten- 
dia sobre todos os assuntos. 


2. A Ordem de S. João de Jerusalém 
instalou-se no Condado Portucalense no pri- 
meiro quartel do séc. XII. Leça foi o local 
eleito para a sua fixação. Em termos crono- 
lógicos, porém, não existe unanimidade, 
apresentando-se a historiografia multiface- 
tada em relação a este aspecto. Os vários 








autores acabam por oscilar entre 1122 e 1128, 
como o período mais provável da chegada 
dos Hospitalários ao extremo ocidental da 
Península Ibérica. Após a pesquisa docu- 
mental que efectuámos, tivemos conheci- 
mento de um documento que nos leva a pen- 
sar que este facto tenha tido lugar, pelo 
menos, no ano de 1112. De qualquer modo, 
o que nos parece que deve ser destacado é 
que foi no reinado de D. Afonso Henriques 
que os Hospitalários se comprometeram 
activamente na vida do reino, situação esta 
bem reflectida na carta de couto de Leça, 
outorgada pelo monarca em 1140. 

À organização territorial do Priorado de 
Portugal estava fortemente condicionada 
pela estrutura supranacional que a Ordem 
constituía no seu todo. Assim, o bailio con- 
ventual que superintendia nesta circunscrição 
era o Grão Chanceler. O Priorado era, pois, 
uma unidade administrativa com fins predo- 
minantemente económicos, presidido pelo 
Prior, cuja actuação cimeira estaria em con- 
sonância com as determinações do capítulo 
provincial. 

Na base desta hierarquia territorial en- 
contram-se as comendas, isto é, múltiplas 
unidades de funcionamento, as quais consti- 
tuífam o núcleo patrimonial que dava corpo 
ao Priorado. Era precisamente ao abrigo 
deste enquadramento local que se dava cum- 
primento a um sem número de tarefas quer 
de carácter religioso, quer civil e que exigiam 
para a sua concretização a participação de 
diversos funcionários. A estrutura organiza- 
tiva dos Hospitalários encontrava-se articu- 
lada com a forma como a Ordem adminis- 
trava o seu património, sendo as visitações 
reflexo desta interdependência. 


3. A questão da jurisdição eclesiástica 
exercida pela Ordem do Hospital é tão antiga 
como a sua própria fundação. Foi na bula 
confirmatória do Instituto que o Papa Pascoal 
Il abordou pela primeira vez esta temática, 
ficando definido o seu carácter jurisdicional, 
que radica na dependência directa em rela- 
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ção à Santa Sé. Por esta razão, a Ordem 
gozava de um estatuto de isenção relativa- 
mente a outras autoridades eclesiásticas, que 
não o Sumo Pontífice. 

Este posicionamento gerou, desde cedo, 
uma longa luta contra o poder episcopal. Os 
objectos de discórdia eram vários e conhe- 
ciam duas motivações, a saber, a económica, 
centrada no valor dos réditos que os direitos 
episcopais proporcionavam, os quais Os pre- 
lados perderiam na sequência desta isenção, 
e a jurisdicional, propriamente dita, na qual 
se integravam os meios de controlo das pes- 
soas que viviam na área de cada diocese. 

À tensão entre os Hospitalários e os pre- 
lados diocesanos era alimentada por ques- 
tões como os ofícios religiosos, a sagração 
de lugares de culto, a ordenação de clérigos, 
a administração dos sacramentos, a definição 
de critérios sobre os cemitérios e a aplicação 
de penas eclesiásticas. Apesar da isenção 
teoricamente usufruíida pelos Hospitalários, e 
para além dos pontos de contacto, que eram 
obrigados a manter com o clero diocesano, 
temos ainda que ter em consideração a prá- 
tica do direito de visitação, da responsabili- 
dade das autoridades diocesanas. 

Em Portugal, este quadro de tensões fez 
sentir-se com regularidade ao longo da Idade 
Média e inícios da Modernidade, manifes- 
tando-se de forma muito concreta, sobre- 
tudo, no plano do reconhecimento dos direi- 
tos episcopais e do direito de padroado que 
a Ordem tinha em diversas igrejas. 

Para além da jurisdição eclesiástica, os 
Hospitalários constituíam também um se- 
nhorio de natureza civil. Neste domínio, 
governar a propriedade do ponto de vista 
administrativo e judicial afigurava-se tão 
importante como ter o título de posse da res- 
pectiva área. O poder senhorial manifestava- 
se através de várias formas, sendo os direi- 
tos senhoriais, os monopólios, os direitos 
fiscais e o exercício da justiça os meios pri- 
vilegiados de fazer sentir aos dependentes o 
verdadeiro poder do senhor. Este quadro de 
dependências era frequentemente reforçado 
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através da prática de inúmeros abusos, por 
parte daqueles que detinham e exerciam o 
poder. 


4. Desde o séc. XII, altura em que os 
freires de S. João se instalaram no território 
que viria a ser Portugal, e até ao séc. XVI, o 
relacionamento destes freires com a monar- 
quia passou por fases diversas, como é natu- 
ral ao pensarmos num período tão longo 
como este e que, grosso modo, corresponde 
a 400 anos. Desde o reinado de Afonso 
Henriques até ao de Sancho Il verificou-se 
uma cooperação mútua entre a monarquia 
portuguesa e a Ordem do Hospital, baseada 
em vários pressupostos que vamos recordar. 
À circunscrição Sanjoanina de Portugal fazia 
parte de uma estrutura bem mais ampla em 
termos geográficos e que ultrapassava as 
fronteiras políticas. Paralelamente, a Ordem 
dependia directamente da Santa Sé e, desde 
O início, estava devotada à concretização do 
ideal de cruzada e à prática da hospitalidade. 
Estes factores, a par da ligação a famílias 
aristocráticas, foram determinantes na proxi- 
midade que os Hospitalários mantiveram 
com os círculos do poder. Da parte da monar- 
quia era latente a necessidade de assegurar 
a colaboração destes monges-guerreiros na 
viabilização do projecto de Reconquista e, 
por conseguinte, da construção física do 
reino com a configuração que hoje tem. Esta 
convergência de interesses determinou um 
importante conjunto de doações em favor 
dos Hospitalários. Daqui resultou o desen- 
volvimento, não só, de uma acção militar por 
parte destes freires, sendo titulares de vários 
castelos, como também de uma eficaz acção 
colonizadora, bem visível na outorga de 
diversos forais e de numerosos contratos 
enfitêuticos. 

Com a subida ao trono de Afonso Ill inau- 
gura-se uma nova atitude por parte da mo- 
narquia, relacionada com a conquista do 
Algarve. Paralelamente, esboçam-se os con- 
tornos da autoridade monárquica, o que irá 
exigir ao rei o assumir de um novo compor- 





tamento, que em relação aos Hospitalários, 
se pautou por situar a Ordem dentro do con- 
trolo do poder central. Esta atitude nunca 
mais seria abandonada e se, por vezes, 
conheceu períodos de menor pressão, outras 
vezes, tornou-se bem visível no relaciona- 
mento da monarquia com Os freires. 

O período que marcou a passagem da 
primeira para a segunda dinastia foi caracte- 
rizado por uma instabilidade política, de 
resto, bem conhecida. Pedro Álvares Pereira, 
à data responsável pelo Priorado do Crato, 
viria a mostrar-se instável no seu posiciona- 
mento político, acabando por adoptar o par- 
tido castelhano. Com a subida de D. João | 
ao trono, verificou-se uma atitude dualista, 
pelo menos na primeira parte deste reinado, 
fomentada pela própria monarquia, tendo em 
vista a defesa e o fortalecimento da sua legi- 
timação. Os Hospitalários não constituiram 
excepção, pelo que, umas vezes foram agra- 
ciados, e outras, penalizados. 

O segundo grande momento de instabi- 
lidade política coincidiu com a morte de D. 
Duarte. Neste quadro, a Ordem do Hospital 
teria um lugar de relevo. Mostrou-se, então, 
a favor da causa da rainha viúva D. Leonor, 
sofrendo os incómodos daí resultantes, aten- 
dendo à actuação de D. Pedro. 

A subida ao poder por parte de Afonso 
V iniciou uma fase positiva no relaciona- 
mento da monarquia com a Ordem, pois este 
rei sempre se revelou defensor da facção 
palaciana e da corrente senhorial, ambas 
identificadas, de algum modo, com os 
Hospitalários. Esta situação viria a ser alte- 
rada, na medida em que D. João Il incre- 
mentou “um processo disciplinador da aris- 
tocracia”, consolidado por D. Manuel. Seria, 
pois, no reinado do Venturoso que se verifi- 
cou o período charneira no relacionamento 
entre a monarquia e os freires de S. João. 
Falamos concretamente na morte do Prior 
Diogo Fernandes de Almeida, no ano de 
1508, primorosamente aproveitada por D. 
Manuel, para se intrometer directamente na 
provisão do Priorado do Crato. Em relação a 
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este assunto, D. João Ill foi um fiel continu- 
ador da obra do pai, na medida em que, de 
forma singular, conseguiu colocar o seu 
irmão, D. Luís, na cadeira prioral, e este, por 
sua vez, seria sucedido pelo filho, D. António. 

Cremos, na verdade, que se a Ordem do 
Hospital não foi integrada na Coroa através 
do procedimento que culminaria em 1551, 
como aconteceu com as outras Ordens 
Militares à data presentes no reino, foi por- 
que ela tinha um carácter único, actuava na 
defesa da Cristandade para além da fronteira 
política portuguesa e desempenhava um 
lugar importante ao nível sócio-caritativo. Por 
isso, ela foi objecto de um plano distinto, tão 
bem arquitectado por D. Manuel e executado 
por D. João lll. 


5. Depois de observarmos aquilo que 
podemos considerar como uma parte do uni- 
verso humano da Ordem de S. João no 
Priorado de Portugal, pensamos que este 
mundo se caracteriza pela diversidade e 
pluralidade, se atendermos tanto à origem 
geográfica como à proveniência social dos 
diferentes membros da instituição. Logo à 
partida, a estrutura hierárquica da Ordem 
incluía vários estratos distintos, a saber, 
cavaleiros, capelães, serventes e donatos, se 
bem que estes últimos apenas se encontras- 
sem agregados à estrutura, sem terem pro- 
fessado. A Ordem de S. João era, por isto, 
um conjunto muito complexo dentro da teia 
social. 

No Priorado de Portugal, deparamos com 
a tradição de ingressar na Ordem, por parte 
de algumas famílias. Neste caso, como é 
natural, são vários os elementos da mesma 
família que procuram as fileiras da Religião. 
O objectivo não parece difícil de perscutar, 
dado que, a Ordem oferecia, à partida, uma 
garantia de estabilidade e de prestígio aos 
que nela professassem. 

Uma outra tendência que podemos subli- 
nhar em relação aos aspectos sociais carac- 
terísticos da Milícia é a ligação de certas 
famílias nobres à hierarquia, pois deviam 
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obedecer a critérios nobiliárquicos previa- 
mente definidos, especialmente se fossem 
candidatos à categoria dos cavaleiros. Em 
parte, devido a esta proveniência social, 
encontramos com frequência o Prior do Crato 
muito próximo dos círculos da corte e do 
poder político, ocupando, várias vezes, um 
lugar no conselho régio. 

À volta do Prior, e também dos comen- 
dadores, pelo menos de alguns como a docu- 
mentação comprovou, gravitavam núcleos de 
pessoas, que constituíam a sua casa, e se 
revelavam como a clientela que ajudava a 
viabilizar o poder senhorial. Os comenda- 
dores, membros professos da categoria 
dos freires cavaleiros, na realidade, não se 
deviam apresentar como uma massa uni- 
forme. Com efeito, cremos que certas comen- 
das, entenda-se as mais importantes, eram 
entregues aos Hospitalários oriundos de 
famílias política e socialmente destacadas, 
desenhando-se uma hierarquia das comen- 
das e dos respectivos titulares. 


6. A comenda de Leça era constituída 
basicamente por dois núcleos patrimoniais, 
situados a norte do Rio Douro. Um deles 
estendia-se a partir de Leça do Balio, ao 
longo do litoral, até Vila do Conde, prolon- 
gando-se, para o interior, até à freguesia de 
Águas Santas, no concelho da Maia. O outro 
tinha como centro geográfico a região de 
Lousada e conhecia, como limites, as zonas 
de Felgueiras, Amarante e Paços de Ferreira. 
Este domínio disperso e fragmentado, era 
composto sobretudo por propriedades de 
natureza rural e a maior parte dos bens urba- 
nos encontrava-se na cidade do Porto e em 
Matosinhos. 

As práticas administrativas levadas a 
cabo pela comenda decalcavam o esquema 
comum, vigente em Portugal, nos séculos 
finais da Idade Média, e respeitavam as indi- 
cações normativas próprias do Instituto. 
Assim, a exploração indirecta tinha uma pri- 
mazia indiscutível, fazendo ressaltar a impor- 
tância da percepção das rendas. As presta- 
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ções entregues à comenda tinham um carác- 
ter misto, repartindo-se e matizando-se entre 
numerário e géneros, a par dos serviços nas 
terras exploradas directamente e de outros 
contributos que ajudavam a aumentar os ren- 
dimentos. 


Com o rendimento resultante da gestão 
indirecta dos bens, os freires teriam que fazer 
face a inúmeras despesas, inerentes aos 
encargos a que estavam obrigados, como as 
responsões, e cumprir os desafios do seu 
programa sócio-caritativo. 








ANEXOS 


- Tabela 1 — Rendimento da comenda de Leça resultante de contratos feitos 
por Fr. Henriques Teles (1543/1558) 


- Tabela 2 — Rendimento da comenda de Leça resultante de contratos feitos 
por Fr. Cristovão de Cernache Pereira (1567/1568) 


- Tabela 3 — Foros recebidos pela comenda de Leça na década de 60 do 


séc. XVI 


- Propriedades da comenda de Leça 





NOTA INTRODUTÓRIA 


Na coluna destinada a registar as pro- 
priedades, das tabelas 1, 2 e 3, respeitámos 
a ordem pela qual aparecem na fonte, não 
discriminando as parcelas que as consti- 
tuem, uma vez que reservámos para trata- 
mento ulterior (Anexo 4 — Propriedades da 
comenda de Leça), a especificação das uni- 
dades constitutivas de cada propriedade. 

Sempre que as referências documentais 
são imprecisas e não indicam as unidades de 
cada propriedade, optámos por lhe atribuir 
um número, que serviu de referência para a 
apresentação do total de propriedades. 
Assim, quando a propriedade está referida 
apenas em parte, considerámos meia uni- 
dade (Ex.: uma parte do casal = !/, casal) e 
quando aparece a expressão no plural, con- 
siderámos como sendo duas (Ex.: casas = 2 


casas). Sempre que fomos nós a atribuir o 
número de unidades, acrescentámos a este 
número um asterisco (*). 


ABREVIATURAS: 


alm. — almudet(s) 
alg. — alqueire(s) 
C — ceitis 


cap. — capão(ões) 
carn. — carneiro(s) 
cent. — centeio 

cev. — cevada 

frang. — frangão(ões) 
gal. — galinha(s) 


lutuo. — lutuosa 
numer. — numerário 
passag. — passagem 
pesc. — pescadad(s) 
rév. — révora 

serv. — serviços 


v.º — vinho 
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ANEXO 4 
PROPRIEDADES DA COMENDA DE LEÇA 


Nos quadros que se seguem estão regis- 
tadas as diversas parcelas constitutivas das 
propriedades da comenda de Leça, de acordo 
com a sequência registada na própria fonte. 
Respeitamos, igualmente, as designações de 
microtoponímia, mesmo nos casos em que 
apresentam grafias diferentes, dada a impos- 
sibilidade de aferirmos a forma mais cor- 
recta, uma vez que muitos destes topónimos 
não têm correspondência na actualidade. No 
final deste anexo 4 encontra-se um índice das 
várias propriedades, que foram objecto de 
contrato entre o comendador e os diversos 
caseiros, ordenado alfabeticamente, segundo 
a designação de cada uma delas. 

Sempre que as referências documentais 
são vagas e não indicam as unidades de 
cada propriedade, optámos por atribuir um 
número, que servirá de referência para as 
contagens. Assim, quando a propriedade 
está referida apenas em parte, consideramos 
meia unidade (Ex. uma parte do casal = 1/2 
casal) e quando a expressão é empregue no 
plural, contabilizamos duas (Ex: casas = 2 
casas). Em alguns casos, relativos a lotes rús- 
ticos, deparámos com o uso de topónimos 
no plural, quando na realidade se reporta a 
uma só parcela, levando-nos, por isso, a con- 
siderar como uma unidade (Ex: As Revoltas 
= 1*). Sempre que fomos nós a atribuir o 
número de unidades, fizemos seguir este 
número de um asterisco (*). 

Os totais das várias parcelas patrimoni- 
ais ocultam os particularismos de cada uni- 
dade contratável, pois cada uma delas teria 
uma expressão distinta, pelo que os números 
devem ser encarados como meros indicado- 
res de uma ordem de grandeza. Em algumas 
situações, são enumerados vários bens, os 
quais são avaliados na sua globalidade, em 
termos de dimensão, o que nos levou a con- 
siderar como se trata-se de uma só parcela 
(Ex: vinha da cortinha das figueiras e exido 
de fora e casinha, que está no exido = 1). 


TABELA DE EQUIVALÊNCIAS ! 


Braça = 1,82 m 

Vara = 1,10 m 

Côvado = 0,70 m 

Palmo = 0,20 m 

Teiga = 60 Kg a 20 Kg, pelo que, para os nos- 
sos cálculos, utilizámos o valor de 40 Kg 
Alqueire = 18 Kg a 14 Kg, pelo que, para os 
nossos cálculos, utilizámos o valos de 16 Kg 
Alqueire raso = 3/4 alqueire a 1/2 salamim, 
tomando nós como referência o primeiro 
valor, que fizemos equivalar a 12 Kg, uma vez 
que não sabemos o valor do salamim 
Quarta = 4,5 Kg a 3,5 Kg, pelo que, para os 
nossos cálculos, utilizámos o valor de 4 Kg 


Salamim =? 
Escudela =? 
LEGENDA 


alq. - alqueire(s) 
árv. - árvores 

cav. - cavadura 
cent. - centeio 
comp. - comprimento 
hom. - homemt(ns) 
larg. - largura 

lim. - limites 

parc. - parcela 
sem. - semeadura 
rús. - rústica 

urb. - urbana 


1 Segundo MARQUES, A. H. de Oliveira — Pesos e 
medidas, in Dicionário de História de Portugal, dir. 
de Joel Serrão, vol. V, pp. 67-72. BARROCA, Mário 
Jorge — Medidas-padrão medievais portuguesas, in 
“Revista da Faculdade de Letras”, História, Il série, 
Porto, vol. 9 (1992), pp. 53-83, tendo em considera- 
ção os testemunhos arquelógicos, referentes ao 
comércio de tecidos, apresenta valores ligeiramente 
diferentes no que diz respeito à braça (184 cm), ao 
côvado (66 cm), ao palmo (22 cm), chegando mesmo 
a apontar, no final do estudo, um caso, em Algodo, 
em que a vara tinha 109,5 cm. 
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DATA: 1548.04.23, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Calquim 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Avioso 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Francisco Anes de Calquim 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 2-5v e n.º 3593, fl. 9v. 


PARCELA 


Cortinha e eido de gado e cortes tudo pegado | | 
Adega num armazém em dois repartimentos 1 


LIMITES ÁRVORES 


Casa de palheiro sobre si e um alpendre da eira 
sobre si. Estão todas levantadas e cobertas 
de colmo 


Eira diante das casas o. 
Cortinha diante das casas E 
Ramada de vinho diante das casas 


Pomar de fruteiras 


ni, 
[ne seo 
E mad! 
AEE 
Pare = aa 
tudo cercado por paredes 2 laranj. novinhas 
e valo sobre si dentro 5 figueiras | 
da dita cortinha pomar de fruteiras novas | 
fruteiras novas à volta 
| ] das casas 
| Cortelho da Almuinha Velha 
| Pedaçodecamponolinhar | 
SS 
— Scent * | cercado por valo sobre si | 


1 linhaça cercado por valo sobre si 
Gra 
Leira na Agra do Castanheiro Po valo 


1 alq. e 3 quartas marcos de herdades 
| 3 quartas cent € 


valo 


Talho de devesa de carvalho das Covas na Agra 
da Pedra da Arca? sato 
Leira da Togeira na dita agra e O a VÃO a 


| PARC. RÚS. 


SEMEADURA 
(alq.) 


35 cent 


[E a ma Lain 
Leira da Pedra da Arca 





2 A cortinha, o pomar, as casas e todo o circuito são da Ordem e leva tudo 19 alqueires de centeio. 

3 Mede 162 varas de comprido de aguião para abrego, 7 varas de ancho e 2 varas de ancho do abrego. 

4* Mede de ancho do abrego 6 varas e de comprido de abrego para aguião 161,5 varas. 

“ Tem um pedaço de vinha ao longo dela para o aguião. 

6 Mede de ancho 4,5 varas e de comprido de aguião para abrego 363 varas e de ancho do abrego 6 varas. 

? Mede de ancho do abrego 5 varas e de comprido do abrego para aguião 140 varas e de ancho do aguião 5,5 
varas. 

8 Mede de ancho do abrego 6 varas e de comprido do abrego para aguião 162 varas e de ancho do aguião 
13,5 varas. 

9 Jaz em devesa e mato. 

1º Mede de ancho do suão 9 varas e de comprido do suão para o mar 151,5 varas e de ancho do mar 13 varas. 

1 Mede de ancho do aguião 5,5 varas e do abrego 49 varas e de comprido do abrego para o aguião 162 varas. 





a 


E 


ÁRVORES 


Talho da Vaca 
Talho das Tibogeiras na dita agra 
Chave que corre do suão para o mar 
Leira na Agra do Orgal 


25 cent.” 


Linhas no Outerel [2 o ispio 


1 ala. e quarta 
| de pão 


Chantadorias com seus vizinhos [=28."] 
Água para regar e merujar | — | 


Água do Moinho | 


. Água do Campo da Horta 
Água das Barrocas 





TOTAL 72 cent. E laranjeiras 
7 quartas cent. 5 figueiras 
1 linhaça | pomar de fruteiras 
1 salamim cent. novas 
1,5 pão fruteiras novas 
1 quarta pão à volta das casas 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


12 


16 


1 


Mede de ancho do aguião 14 varas e de comprido do aguião para abrego 58 varas e de ancho do abrego 19 
varas. Contra o abrego, no Cabreiro, jaz um pedaço de vinha cercada sobre si, que leva 2,5 alqueires de seme- 
adura. A leira de fora leva em semeadura 1,5 alqueires de centeio. Nesta leira jaz o escambo que foi dado 
pelo cortelho do linhar, sob a carreira da agra, para o lado do aguião. 

Mede de ancho de abrego para aguião 12 varas e de comprido do abrego para aguião 234 varas e de ancho 
de aguião 20 varas. Jaz uma cruz junto do meio, da parte do mar, e tem de ancho do suão para o mar 27 
varas. 

Mede de ancho do aguião 39 varas e de comprido do aguião para abrego 103,5 varas e de ancho do abrego 
36 varas. 

Estes 5 alqueires reportam-se tanto à chave como ao talho das Tibogeiras. A chave mede de ancho contra o 
mar 7 varas e de ancho do suão 36 varas. 

Com o cortelho do moinho de Vila Verde, cercado por valo sobre si, com sua água e chantadoria. Este cor- 
telho leva de semeadura 1,5 alqueires de linhaça. A leira na Agra do Orgal mede de ancho do aguião 7,5 varas 
e de comprido do aguião para o abrego 56 varas e de ancho do abrego 7 varas. 

Com uma leirinha da Togeira. 








== A Ordem Militar do Hospital em Portugal - 
DATA: 1548.04.24, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Barreiros 

LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Barreiros 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Pires o Novo 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 6-9 e n.º 3593, fl. 9v. 


PARCELA 
Casa de celeiro telhada 
com um alpendre à porta 
Casa de guega 


Casa de palheiro 


2 laranjeiras 
3 figueiras 
2 pereiras 
2 pereicitos 


Leis |S= = ===) 8.0 estado ptvaop.  Ttmutoiras 1] 
Es uEQiRIC IE DIE E = 
SET" 09) BG AMEI Gero sacas 5 MES Cas UE 
| CompodaOusenda | 1] — | —> | —1[3cm|p | — dO —Os 
Campo da Ousenda de Baixo) 1 | — | — | — [2em|po [ooo 
CE E ES EE O II CS ER TR | DI 
| leiraPoquenadoprigos q) 1d sollisds=jpetpsilol= dl Das 
| tampo Porto no Velho] 1 ld o= Sem] to doc is! 
EE TS RE E E IS RSS DRT RR 
| Deves dos Cara MM di A [= J2 Ms) 
| Dea cobaia [IJ -|o-olo-qfbemporo-uspo = 
oapeco doido ds a E a Ss 
tamo da Men VII SS s estos MISS 
tonto do Juncal dra O co sms ss=s 
= Campo-deVilbbod= “dr Jada fre SE 
| Campo de Godesende | 1 | — |“ | — |250m| — | [o — 
leirasno Campo daVárzea |] 2 | — | — | — | 8em| — | — | — O 
| Campo dopedião tale ao eta sir ade ==S4 
PETS NE RR O RE AC E (SP 
| 2cem | | 
BETE SEE) PES 
EE 


ISEES ES = Ei 4 

 lcradeGodesendo [| 1 | = | —| Er ca Ca 
TOTAL 31 24 2 laranjeiras 
3 figueiras 
| 2 pereiras 
2 cerejeiras 
7 fruteiras 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 











“Paula Pinto Costa 


DATA: 1548.04.24, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casas que foram de Pero da Lomba 

LOCAL: Leça de Matosinhos; Freguesia de S. Miguel de Palmeira 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Pantalião Dias de Matosinhos 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 9-11v e n.º 3593, fl. 9v. 


PARCELA 













DATA: 1548.04.24, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Monte 

LOCAL: Freguesia de S. Romão de Vermoim; Julgado da Maia 
SENHORIO (Representante do): Fr. Herrique Teles 

CASEIRO (1.2 vida): Francisco do Couto 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 11v-13v e n.º 3593, fl. 9v. 


| PARC.URB. | URB. PARC. RÚS. 


PARCELA Re [RR 
ES [RR 


[o Cesimbiouas | ER RES DE MRE 
— te + 
E Gde dA “o Cl Rs 
Ra SA E 


a O O 
2 macieiras 
| Cortinhado Lameiroecortelho | 1 | 
AT EE E SC ED EN RS MTO PI 
SE O PO RS E E VD 
ae, (E | OS RT O CS 
O saem Valdeci ADI = == em des + 
Lo PedadeMoa [1 fo — 1 dd] 
e E E a O RES 
[ CompinhodaFonte | 1 | —- 1 — 1 — [temo — O 
campinho da Pedra === AE E Btemt A 
“eira do Talhedo e eira daVáriea | 1] — | > | — | 2em | —oO 
= eira Ponares — gal l= MM => = "4 tt E =) 
fito et Lp od = 


| =" OBarroco > q Barroco 


Leira de Baixo, leirinha de fora e bico 
de devesa 


18 Em relação a esta propriedade não é dada mais informação. 
19 Em que mora João Gonçalves. 








PARC. URB. PARC. RÚS.| 


PARCELA LARG. 


(braças) 


COMP. 
(braças) 
Leira de Fundo 
Leira do Pinheiro | 
Talho da Nogueira 
Devesa do Talhido 
Talho da Nogueira de Cima 
Leira de Fonteado 
Biquinho de Fontego, leira de Penelas 
e leirinha da Bouça de Sende 
Leira da Bouça de Lande 
Leira da Seara 
Talho de Casa e o Barreiro 
* Leira sobre o Rego 
Talho da Presa do Bacelo 
* Bouça da Barroteira 
Bouça do Outelado 
Diante da Aldeia 
Bouça sobre a Fonte 
Biquinho do Castalhal da Fonte 
Cortinha de Além 
Bouça da Gandra?! 


TOTAL | 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


| 
1 | À 


| | 


| | 

| 

| 
| | 

] | 

| | 
| 

| | 
| 
| 


Mo 
[6a] 


3 pereiras | 
2 macieiras | 





DATA: 1548.04.24, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal em que mora Gabriel Pires e Afonso Eanes 
LOCAL: Freguesia de S. Romão de Vermoim; Julgado da Maia 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Francisco do Couto 





PARC. URB. ÁREA PARC. RÚS. 


COMP. LARG. 
(braça) (braça) | 


FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 13v-14v e n.º 3593, fl. 9v. 

o | | 

[ Casadecero | ES ps am = DO [o 

[Asgepahero [1 [ 10 [2 [en = [=| = [0 = 

-| Casas que servem de cozinha| 2* 3 139,12 

| — eeido | | 

Cozinha diante das casas que valo 2 laranjeiras 
tem dentro uma eira | | | 


20 Não anda a pão. 
21 Esta terra não é para dar pão. 















E E 7 - : ESC 


| (braça) o Ea 
Vinha com uma latada que 4 p/ ES 
tem dentro um castanhal 
| — acostado a um encabo 
pequeno 


| Talho deCimodeVila | 1 | — | DeCS AEE ER 
Neila 525] EA E NOS Ai E 

testada de devesa Er =] 
| Talhido do Codessal | 1 | — nte = = ME 
EESTI III I— 
[| DevesadoBicovo | 1 | — 1 -1[—[J4m|p od 
| leiradasCovinhas [11 —-1|[-1-lZemt]) To TiC 


Bico do tha | A ++ E | 
petodelihoecozkis ! 2 | | — | — | tboen! 


Bicos entre o Moinho 1 dom) — 
RE E 


Moinho? 
Campo do Moinho e Ribeira 
Devesa de Abal 


e valo de carvalho e 
e castanho 
RE DES CE mega 
(ten | [o dO 


Leira da Várzea 
Leira dos Pomares 
Leira do Pinheiro 
Leira de Penelas 

Bouça de Lande 
Devesa de Coforo 

Talho de Faro 

Talho atrás da Devesa 


Ea 
Tr 
|, 
LIA 
= IM SAS ILE 
EE 
ZE 
[a 
| AE! 
[ec is 
Leira Maior da Seara LEA 
O Talho Jia 
Leira de arredor do Valo iai 
do Passadouro 
Leira de Cotagueira | - 1 
Leira de Fernando | 1] 
Talho da Presa EIA 
Leirinhas do Carvalho eo! 
e do Barreiro 
"Bouça do Carvalhal tERS 
“Leira de Fortecido gas! 
Leira dos Moratos Ea 
Bouça Grande?! EE! 
FERE 


SNS = 
Bouça do Monte Gentil [= [= [em| = 


TRE e | 
em 1 DE 
LET EEE GE Ve E A 1 PS 


“TOTAL 261,67 94 cent. 4 p/dia 2 “E 
2 salamins 
1 quarta 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 








22 Não é leira de pão. 
23 Só mói três meses por ano. 
24 E terra de monte. 








DATA: 1548.04.24, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Monte em que morava Francisco Anes 
LOCAL: Freguesia de S. Romão de Vermoim; Julgado da Maia 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Francisco do Couto 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 14v-15 e n.º 3593, fl. 9v. 

































(braças) (braças) 
| Casade cozinha comumcurraldegado | 1 | 2 | 2 | mas | + 
ES ln pedais fo we. [Meio = 
| e tido doado A Je TEA 2 NE 
[D Cosadepalheio O [nl 3 [2 Iuri 
e mm ortinhadadágen O fi lo= ds Ms No NE = 
| — CompodaligasobaAgo? * [4 [ - 1" 1-1 
| Campo da Lama, devesa peg.ebicomontão) 1] —- | > | — | 6 | cercado 
Ft Jill = Il ls di 
== esdofo Ti ds Let mt 
[  TalhodeRedondeho TN [md T- TST 
7 Bnceomuitopequeno [ 1/ = [=| tmn) - | 
DO omssdoMonho — [2 / => [| =D [0 [1 &|-| 
CC Bqttvim [1 = Et vd. 
TOTAL 23 23 E | 53 cent. 
1 raso 
1 salamim 
| 1 quarta 
| 1 quarta trigo 





25 Terra muito fraca. 

26 Tem uma ponta que se chama Ribeiro de Oleiro. 
21 Terra muito fraca. 

28 Terra muito má. 


o 


SE 


Pa ula Pinto Costa 






DATA: 1548.04.24, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal da Fonte em que morou Afonso Anes do Crasto de S. Martinho 
da Barca 

LOCAL: Freguesia de S. Romão de Vermoim; Julgado da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Francisco do Couto 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 15-16 e n.º 3593, fl. 9v. 


| PARC.URB. URB. Pesca? RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. LIMITES 
E (braças) 


Casa de cozinha e | Casadecoznhaepalheiro | 

a | ++ ET 

DO Cortinhaeeira = III 11-18 I[ecadapivaol 
ERES IDE CSS ES EEE ECA GRE 
Leira Barreiro, Leira Penas e Leira Espinheiro) 1 | > [ > 41 — 1 058 1/04 
| Leira de entre Sebes e Leira do péda Ponte) 1 | — | > 14 — 105 1 +04 
aa telona e lt=clsS dsd1EçÃ ==! 
[sea Leitos do Pomar SS ES Sel e Eb === 4 
e leiradaVámoa. — Jfdao st == A vroA-= SN 
[e Loiras Ribadio = ONES SAS OA e) 
= e O VV AHESsSai SNS: =0 0h SA 
E =", Cimpótdo Moinho = Tp je = MN o Ne EA 
E Votos = eo Mr SAN NS 
| leirasde longo da canceladaagra | 3 | —- 1 4 od 2 
 Leirinhas atrás da devesa em agra de Crasto| 3 | — 1 — 14 — dos is 
| ComposobreoPanascal | nn | —- [ —- 14 14 3 14 
E stamp do Pascal ts == EEN" tese 2 == A 
cane bicos desontes o ais is aid ES 
cem teinintasde Pos Alas Mas! 
| eiras de Codessoas eoutraemDonas | 3 | —» 1 = 1 1115 1 4 
| = Compoida AgrandoAlémto os dho ado io ih cfr À] e me) e fire] 
| Cerradinho da FonteCwo | 1 | — 1-1 dados 
Rs O VR RR A RR 


TOTAL 38 140,77 51,5 cent. 
1 raso 


DATA: 1548.04.25, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casas 

LOCAL: Vila Franca de Matosinhos 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Martim Afonso de Matosinhos 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 17v-19v e n.º 3593, fl. 10. 


TE RE 


Confrontam de todas as partes com terras da Ordem. 













29 Terra muito má. 

30 Este moinho mói às vezes e está num regato. 

31 Terra muito fraca. 

32 Em relação a esta propriedade não é dada mais informação. 








ar do Hospital 


Rd 
em. 











DATA: 1548.04.25, Mosteiro de Leça 

CASAL: Metade do Casal de Moalde 

LOCAL: Freguesia de S. Mamede do Couto de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Afonso Anes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 19v-22v e n.º 35983, fl. 10. 


PARC. URB. 


PARCELA com. LARG. 
(braças) (braças) 


E Cosadogadodebois At fc3S To a dl BA | = 
Cosadetergadomiúdo! | | nn | 6 | 3 | ae [o — 
| Terra na cortinha que estáê volta docssal | 1 | > | > 1 > 1 sei 


“Pedaço de terra boa na referida cortinha | 


Terra para dar pão na Bouça - E 7 
da Devesa Velha?” | 





Agra de Esperela 
Campo de dentro da Esperela E 
Terras junto do campo de dentro da Esperela | 2 | 


Lameiro nas vinhas 


Água da Fonte do Asno dois dias e água em 
domingos alternados para regar e merujar*? 
TOTAL 


ELE 

ie car ps | 

a, EE, 

| Campo da Váreatambémlameiro | 1 | — 
PORTA E 


33 Tem pegada a casa de celeiro que se segue. 

34 Estas casas partem de todos os lados com propriedades da Ordem. 

35 Esta eira situa-se à volta das casas e tem um pedaço de terra má. 

36 Aqui fez o naval. 

37 Todas estas terras partem com propriedades da Ordem. 

38 Cada metade do referido campo leva de semeadura 3 alqueires. A outra metade é de Jorge Afonso. 

39 A água dois dias é para Afonso Anes e um dia é para Jorge Afonso, enfitêuta da outra metade do casal de 
Moalde. 








DATA: 1548.04.25, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal de Moalde 

LOCAL: Freguesia de S. Mamede do Couto de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Jorge Afonso 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 22v-2bv e n.º 3593, fl. 10. 


PARC. URB. PARC. RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


Casa de cormhaecelrotudo pegado [1 [ 5 [ 3 | sm | —i] 
E s— tio Ti fo dO Sa nt 
DO Ciadeterpiha [1 [25 [2 [ns [= 
 Ercomumpedaçodeterrtrao [1[ - [ - [ - [zm 
TT Cormhadoreiriocea — [05[ = [ = [= [0 vw — 
DEE E rã 
E EA tó 


Água da Fonte do Asno um dia e água em 
domingos alternados para regar e merujar*ê 


TOTAL us 


Esta metade do casal de Moalde tem menos dois campos que a outra metade, emprazada a Afonso Anes, por- 
que assim ficou estipulado à partida nos respectivos contratos. 





4 Situa-se diante das casas e não é para pão. 

4 Situa-se atrás das casas de Afonso Anes. 

42 Está em monte. 

43 É terra boa. 

44 É terra metade boa. 

48 É muito bom. 

46 Tem a água um dia e Afonso Anes, enfitêuta da outra metade do casal de Moalde, dois dias. 








7 ATOrdem Mir do Hospital em Port 


DATA: 1548.04.26, Mosteiro de Leça 

OBJECTO: Metade das casas e leiras que foram de Gonçalo Dias 
LOCAL: Matosinhos 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Catarina Afonso, mulher de Gonçalo Dias 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 25v-28 e n.º 3593, fl. 10. 


PARC. URB. | RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 
Metade das casas, que são telhadas 1,5 99,37 
e confrontam com rua pública 


eira que está dentro do cempo deSimão Pires | 05 | > | > | — | cm | 


| Campo da Misericórdia 2 Ri E RE E 
[O eimadaGraviha Jos [ —- [o [oo —o | arc] 
em a SI E 
— filho nm DS fin 

Fruteiras iai Era E Ecs 


TOTAL 99,37 25 cent. 
1 raso cent. 


= 





DATA: 1548.04.26, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do casal da Aveleda que foi de Bastião Lopes 
LOCAL: Freguesia de S. Vicente de Pinho; Julgado de Penafiel de Sousa 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Jorge Dias de Aveleda 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 28-32 e n.º 3593, fl. 10v. 


| PARC.URB. | URB. E RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


Casa telhada o Casatelhadanoval Es | a! 49,68 
e SH 
— fue e TO 








[e mas mm degae SA 49, | 4968 | 
ficarei ER ES Gui GE E 
em cima de si 
o CortelhoD 


ETC OS CE NC SE MR GL ANS SR 


Esterqueira à porta do quinteiro e barra | 
| que jaz partida 


47 Esta casa foi feita por Jorge Dias. 

4 Está pegada à casa anterior e estende-se até à horta. 
49 Está pegado à casa telhada. 

0 Está pegado ao quinteiro. 

91 Tem metade da esterqueira, que a ela pertence. 

















































O PARC URB. | URB. E RÚS. 
(braças) (braças) 
== PE 
Eveindo ento 
Lam a ——| eso 
Eat e cent. dentro 
Leirinha da Travessa da Ponta do Agro 0,5 cent. 2 uveiras 
2 pés de 
árvores? 
pm | Sb tom | 2póodo tr | 
árv. dentro 
DO Cimodfã [05 / =|| - | oct |apésueiras] 
[  CampodeDenis [05] — 1 — 1 — | 15º /[apésuveias] 
Talhos acima da fonte da Aveleda ads | 3 pés de 
árv. com 
| 1 castanheiro 
| longal 
| eiradaVinhadeBaixo | 1 | > 1 > | — | 15cemt |bpésdár] 
Leiras das Vinhas de cima do poço 2 castanheiros 
de Vila Verde longais 
| 2 uveiras 
| 3 carvalhos?! 
Morouços 0,5 cent. 5 pés de 
= e 
| Talhodecimade Morouços | | 05 |  — | — [o — | O5cent | 3pésuveiras] 
| lameirodeCidades | 05 | > [= 1) o — | cent | 7pésuveiras 
Et RO RE IT 
—tébótaes E | = — 
Ee SEI = 
* 6pésár. 
CC AE 
4 pés árv 
mé || - | - | -lde 
Leirinha da Maragoça 0,5 raso cent. 1 uveira 
0,5 casta- 
nheiro 
Água do Cardido verão e inverno toda 
isenta e cada quarta uma quebradura aa 
de toda a ribeira 
Uma quebradura da água da Fradega, 
da presa de Linhares, da presa do Castanheiro NM 
e do poço de Vila Verde 
ond noção demos drmos | — | — | — | — |O 





52 É um campo fraco e pertence in solidum a Jorge Dias. 
3 Na leira do casal que trás Catarina Anes. 

4 Na leira de Catarina Anes das Vinhas. 

95 Na Leirinha Estreita das Aveledas de Catarina Anes. 














lo Hospital em Portugal » 


JC 
| PARC. URB. ; PARC. RÚS. 


COMP. LARG. 
E Água da Ribeira, de 15 em 15 dias, ao 
Domingo, metade para Jorge Dias e metade 
para Catarina Anes 


Horta que está na metade do assento | 1 quarta cent. | 
do casal 


2 laranjeiras 
| 3 figueirasº 
2 figueiras?? 
1 uveira 
2 pés de 
cerdeirasº8 
1 castanh.59 
3 pés de 
| fruteiras60 


34 uveiras 


TOTAL 20 26 | 7 STS 255 cent. 
| 2 quartas 30 árvores 
cent. 
0,5 raso cent. 


4,5 castanh. 

8 carvalhos 

5 figueiras 

2 laranjeiras 

2 cerdeiras 
9 fruteiras 

DATA: 1548.04.26, Mosteiro de Leça 

OBJECTO: Metade das casas e leiras que foram de Gonçalo Dias 

LOCAL: Matosinhos 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Afonso Gonçalves de Matosinhos 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 32v-35 e n.º 3593, fl. 10v. 


PARC. URB. 
| (braças) (braças) 
[Casastelhadasetercias | 05 | 
 Leira que está dentro do campo de Simão Pires | 05 | 
DO cradeGnviha [os 
DESCI E EO 





PARCELA 
























6 Metade destas árvores são de Jorge Dias. 
37 Na Leira Velha 

8 Dentro do eido. 

99 No pomar. 

60 Na parte de Catarina Anes. 








DATA: 1548.04.27, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal em que vivem os caseiros 

LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Barreiros; Couto do Mosteiro de Leça 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Anes o Novo de Barreiros 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 35-38 e n.º 3593, fl. 10v. 


| PARC. URB. | URB. Es TES E 
PARCELA COMP. LARG. LIMITES 
| o TO 


Series 
ESSAS E SS 
esa de polheto À 1h 2 


Casa de palheiro 
“Casa de eido com uma corte de ovelhas 
Quinteiro 
Alpendre 
Cortinha com uma eira, devesa e ramada 
Campo da Leira Velha 


Campo da Mouta 
Campo da Cavadinha de Cima 
Campo das Cavadas 
Campo das Bouças com uma devesa 
que tem dentro 
Campo do Agro com uma devesa 
que tem à volta 
e inria 


E ETC QE 3 cent. 
E E O 
que se chama O Canal | 
Bouça do Vale [a =El Ee == Ale Jena! 
Er a O o O a O 
que jaz de fora para Brandinhais 
[o CampossdostPédaços — dx fe- mM =] dImiC=- TS 
Campo de Ronfe com uma devesa dentro) 1 [ = [= [ = [ tem) | 


Campo da Cavadinhaf” 
Campo de Godesende 
Devesa da Cavadinha 

Campo da Várzea com 0 mato dentro 


e GRE: E 
PE Ca (E 
JS bT= 
ES ESEC ST 
a dd PE 


Cercado 
p/ valo 


| 


292,26 , 
1 quarta cent. 
1raso cent. 
61 Tem um estábulo em comprido. 


62 A bouça leva 7 alqueires de centeio de semeadura e o canto de fora 3 alqueires. 
63 Está pegado com o campo de Godesende. 


TOTAL 











| A Ordem Militar do Hospital em Portugal. 


DATA: 1548.04.27, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Gonçalve que foi de Bastião Afonso 

LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Palmeira; Julgado da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Afonso e Gonçalo Afonso (a cada um sua metade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 38-43 e n.º 3593, fl. 11. 


LARG. | | 
(braças) 


O | 2 |] es 


PARCELA 


Casa telhada de celeiro e tem pegada 
) 1 casa palhaça 


Cozinha, eido e corte 
Celeiro e cortinha tudo junto 


Corte e estábulo | 


15 cent. | 
1 raso cent. 


Cortinha do assento das casas de Gonçalo Afonso 


Campo do Capelo | 
Devesa Talhada 
Campo da Fontainha 


Pomar, horta e vinha do Covelo 
Leira da Ribeira 


| Pedaço de terras entre duas vinhas 


Carvalhido das Giestas 
| houso da Guimora l 


1 


FR ESA [| Wcent | NY cent | 


Leirinha para serventia do chouso anterior 


| 


Leirinha da Portela na Agrinha de Sinhamas 


| Leira das Braças Novas 





Ea Pen 


PARC. URB. | PARC. RÚS. | RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. | 
(braças) (braças) | ee 


E, da E DE Ma 
E JpretoçaNgr = O JAISPo = Ns Eacais Ton O] 
[ eimamaBouanNoa pt [o [o 1 — o scemt | 
DO lérmemMemabrio  [1[ = [ =| = | tc 
o Comodifegõãa” CA Eb E tente 
| ChousodeMamoalrio [1 | — [o 1 — leem | 
| Campoquesechama MamaneodoRio | 1 | — | o — To em 
[O  Chosodadwm [1] — | = | Õ— | cm 
tmp ia =| Et 
aaa TT o O NE 


Campo do Juncal e] 



















Lts 
O eirada Junqueira |] 
TESES SEI di 

Es 


O Salgueirinho 


218,59 214 cent. 
28 pão 

1 raso cent. 

1 raso pão 

1 teiga pão 





DATA: 1548.04.28, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Custóias 

LOCAL: Freguesia de Santiago do couto de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Martinho Anes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 43-46v e n.º 3593, fl. 11 


| PARC. URB. URB. ES ES | 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 
















CIC cHES 
[ssa pequena, scostada d primeira [1 [| 5 — DSO (DE RS 2 a SE IR 
TS A E RI RE 
DO Guoimem [1 [3 [3 [281 | = 
TO Cssadepoero [1 [5 [3 [a | = 
TT Cmstolhadodecovinha [1 [3 [3 [em | = 
E teta — [oo osso] DB fd 
E esa [Ao fsnp a doi 
ED Gas [JS | cd ae = 
consegui | os ps som =] 
E mr Race er 


64 Tem um lagar. 





PARC. URB. 
PARCELA 


Cozinhafs pegada com a eira “AR del 
Cortinha do Linhar com um bico de horta) 1| 
Lameiro de cegar erva [= 
Campo que chamam A Devesa o a 
Campo que chamam A Trapa hp 2 | 
Campo que chamam O Stº Tirso | 1 | 
A Corredoura F E 

Campo do Lago ja Tia 

Devesa pequena? CEA 

Leira da Agra de Custóias E 44] 
Leirinha da Agra de Custóias ==] 
Campo dos Moinhos | == 
Devesa dos Ribeiros Este] 

Leira das Barrosas =] 

dE Ze 


Cortinhas de S, Gens” 


E 
DO lcrassoBmdo [1 [/ => [>D/ = [em/ |] 
SE ER ES EC ESPE EST E 


O bem Cibele fim = 
DO sidafosdecma [1[ = [= [= [semp = [= 
E RR RO ES ES TT E 
E md | ufi= Lo | ls toc 

sm [Il = == [om] = | 
Polo = doc do E srs 
TT Emo Cosdem [1 [= [= [= [Sem | 
GEES SE TE a OCS SEI se A 
CE adsl lo to soa 


Pequena terra de vinha que pertence 
me Bouça de Carricais 

SR ESET LO Si (ONES ESSO CORES TS REA 
BopadoPedalongo [ 1) — [=| — [Semp —|—. 
(ea  Cominhadabima o de= docs Meet qto Seal cessa 
RE E TT E 
e one = IM Do alo SS 
ER E E EE qu CEA Es Up 
— get lp 
|  Devesa dos lenteiros EE Es A REA UR RE 


da semana para regar o lameiro*ê 
Água da Congosa o Tapa: com que 
Dodo 


65 





No documento está escrito cozinha, mas o correcto deve ser cortinha, dada a unidade de medida ser a seme- 
adura em alqueires de centeio. Uma outra razão nos leva a pensar que se trata-se efectivamente de uma cor- 
tinha, isto é, no registo que se segue a este, o documento começa por dizer outra cortinha, o que nos faz pen- 
sar que a alínea anterior também se referisse ao mesmo tipo de parcela agrícola. 

68 Está com o Campo do Lago. 

67 Com uma pequena devesa. 

68 A outra metade é para Bastião Luís. 










Cos sta. é a, ; di 


a a à e a is CA 















PARCELA pt LARG. 
(braças) (braças) 

Le 1-1 dolo lêem] - [cova 
TE -T Tl Tecl TEN sl 
Lo Nomados O [rf T[>[-1=1o=-d ao. 
— qto — ++ 
| Sidscmsvenhoo [7 / => [>| =| =| = 1 =. 

TOTAL 266 cent. 7 8 carvalh. 

1 raso cent. 1 castanh. 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


DATA: 1548.04.28, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Vila Estoi 

LOCAL: Freguesia de Valpedre; julgado de Penafiel de Sousa 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Peres O Novo de Vila Estoi 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 46v-49v e n.º 3593, fl. 11. 


PARC. URB. 


COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


PARCELA 


Casa de cozinha 
Adega 
Casas de gado 
Palheiro 


pes 
Lo) 
3 
E 

E 
Leira de Pepe | ERES 
hescieag 
o] 

| 2859] 
DEM. 
LA 
calo] 
pasa 
E 
E 


Horta 
Leirinhas dos Talhos 
Portelas 
Covelos 
Leirinha sob a seara 
O Carvalheiro 
A Costa 
Leirinha da Estrada 


Uveiras 

Uveiras 

05 cent. Uveiras 
ES MEC 
1 quarta cent. Uveiras 
7 Acent |  Uveiras 
” O5cent | Uveiras 
Do — | vUveras 
cent | Uveiras 


RT SS ST QU OS Uveiras 
DO GOvinhs [2H] = | =| im] Uveiras 
| CompodasRedondelas | 1 | — | — o — | 25cent | Uveiros | 
— emtopidetos O LS À === Amt SA 
| CompodePegosdoMeo | 1 | — | + [oo [item | —O] 
— fstimaramm LE 
emb po di dl 








PARCELA 


O Giestalº 
| “Água de Barreiros um dia e meio 


| "Água da Povoação Nes o ano 
| casa semana e uma quebradura 





DATA: 1548.04.30, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Um terço do Casal da Bregada 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Sousela 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Maria Martins 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 49v-52v e n.º 3593, fl. 11v. 


| PARC.URB. | URB. er RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


Das fa 1 E a bias (o 
O Qurrocomêscnee— [1 [ —- [= [= [= [=— 
cet lt tl 
E mo dás. oo puto MA 
[oo pegadad parte detósdoclro [ 1 2 [ 15 [ 08 [| = [= 
CP bamemnE «A Cs lol = ll a 
PRETOS OT ES ES SS BRR TEIA ERC DE ABS 
EE E SR E E ES 
Css de conhe comum chiocomednst | 1 | 2 [| 1 [ 68 [| = | = 
DO CamodAm [il —- [ —- [| — [mimo 


Ee a 2 ESA RE TEOR ee om 
e árvores 
Campo da Vesada 2 cent. Uveiras 
NR E 
macieiras 
O Bacelo Uveiras 
E 
à volta 

MEDE: E ea Ming di 


Lameiro do Pereiro Uveiras 
, e fruteiras 
| à volta 


69 É terra muito má. 
70 O Casadinho leva mais 0,5 alqueires de centeio. 








PARC. URB. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


Lameiro do Naval | Árvores 
e fruteiras 
É volta 


Lameiro da metade | 1 quarta cent. 6 uveiras 
ne e fruteiras 

= a volta 

Lameiro de Cima com 1 saída | Uveiras 
RE air 

| a volta 


Campo da Rotea com matos e ameais 3 cent. Árvores 
= a volta 


Campo da Bouça com sua devesa e matos 3 cent. Árvores 
à volta por 
dentro 


| Exido na saída das casas 1 quarta cent. Fruteiras 
e figueiras 


Água da Bregada todo ano de merujar, 
no inverno e no verão parte com seus 
vizinhos, segundo os dias ordenados 


TOTAL 52,97 15,5 cent. 6 + 14* 
3 quartas uveiras 
cent. 10* árv. 
2*macie. 
2* oliv. 
TO Trul: 
2* fig. 


DATA: 1548.04.30, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Olival 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Sousela; julgado de Aguiar de Sousa 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Pedro Dias 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 52v-bbv e n.º 3593, fl. 11v. 





| PARC. URB. URB. 


COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


PARCELA 


Cozinha 
Casa de lagar 
Casa de lagar 
Eido com duas cortes 
Corte 
Corte 
Eira com sua cortinha 


3 2 
o 3 
3 2,5 
2 


Talhinho 


Campo do Souto 














PARC. URB. CO RUS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


mm Campo da Lama il I= = 8.5 ui Rai Uveiras 









E E DO Li DR E 
com seu ribeiro 

Campo atrás da sebe Uveiras nas 
ess — si ES MÊS a Ms De 


— Lameiro da Vesada anja 


Lameirinho dorio do Lameirinho dorio 


Leira Maior —— uveiras nas 
E 


== 
O AgradeAlém EE ii 


- Campo da Horta Cerrado Fruteiras 
Ee uveiras 


Devesa do Santo e duas bandas Es 
1 no “a carvalhos | 
cent. 1 castanheiro 


mma do rio à segunda feira de cada 
semana para regar 


Água da Bregada à sexta feira durante 
metade do dia 


TOTAL 






16* + 7 uveiras 
1 quarta cent. 2* fruteiras 
1 salamim 2 pereiras 
cent. 


DATA: 1548.05.01, Mosteiro de Leça 
PROPRIEDADE: Casal de Vilar 


LOCAL: Freguesia de Santa Marinha de Fornos 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Álvaro Dias 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 56-58v e n.º 3593, fl. 11v. 


PARCELA 


gua do Ribeiro três dias e meio cada 
semana e água de Algestaris um dia e meio 


cada semana 
uveiras 
carvalhos 
3 castanheiros 
- 2* uveiras 
2* carvalhos 
3 castanheiros 








DATA: 1548.05.02, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Vilar do Mato 

LOCAL: Freguesia de S. Lourenço de Azeméis; julgado da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Joana de Abreu, criada do comendador 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 59-62 e n.º 3593, fls. 11v-12. 


| PARC. URB. PARC. RÚS. 
PARCELA COMP. | LARG. 
(braças) (braças) 


Casa de celeiro 
Rs, E E 
E Cosadecorinha À til SS MIS) = =x 
too degado MI small) 
See je i 

| = 

Rs REC 

on 

REM 



















Eira na Agra de Vilar 


Campo da Senra 








[RAE 
Er 
aa! 
BERE 
Fa 
EM 
[ee 
o CampodoVade Campo do Vale E HEsies 
MESA, 

ESSES 

EE) 

E 

indi, 

EE 


| BouadoValel! 


Campo do Impurreiro pegado Valo sobre si 


com o Bacelo 


Campo do Sorrego 
Leira das Pousadinhas com 1 devesa 


Campo pegado com o anterior 


Leira do Lameiro 


Valo sobre si 


Devesa das Pacarrias 


| Devesa nos Passados 
| Água do Lameiro dois dias por semana 


Doo ma fm 


Campo dos Linheirinhos 


Eliadi 

Ei 

Persia] 

| Pedaçodematoll | 
| CompodaCavadinha | O 
es 

Ea 

| Ea 


GQ | CO GQ | 
| Q E O 

D OD O | | 

po À 5 = 


28 20 árv. 





7 Não é terra de pão. 
72 Não é para pão. 





=" 


lo Hospital em Portugal > 





DATA: 1548.05.03, Mosteiro de Leça 
PROPRIEDADE: Metade do Casal de Aveleda 
LOCAL: Freguesia de S. Vicente de Pinheiro; julgado de Penafiel de Sousa 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Catarina Anes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 62v-66 e n.º 3593, fl. 12. 

| PARC. RÚS. 
PARCELA 


Pardieiro | | 
Casa de cozinha com sua metade da casa 
de Vila Verde e com metade da esterqueira 


que a ela pertence 


1 carvalho 


0,5 raso cent. 1 uveira 


EE a AN Eu | 

| eirinha do Ribeiro de Vila Verde | 1 | — 
DO eiradasAveledas | 1 | 2 cent À 
| eirinhadasAveledas | 1 | — o] 3 quartas cent. 
DO eiradasFontelas | 1 | — 
= tompodo tido =| OU Os] 


3 uveiras 


6 uveiras 
1 cerdeira 


Fruteiras 
1 castanh. 
1 macieira 


— cent | A uveira | 
6 árvores 


2 castanh. 
5 árvores 
2 uveiras de 
todo o casal 


E e Leitado Mia "O === 
e tera de Mag osso dis ES 4 
E EE 4 SE e e Rs ME RE 
ES io GG E E SR SETOR 


Vila Boa 3 cent. 6 árvores 
CEO | [pts 
2 árvores”! 
E aa do A SFSsle a 
castanheiros?9 
O e cmd BP = Amo BR TT = 4 


Metade da água do Cardido e água 
que pertence ao casal 


TOTAL. 39,74 20,5 cent. 24 uveiras 
0,5 raso cent. 35 + 2* 

3 quartas cent.| castanheiros 

- 29 árvores 

1 carvalho 

1 macieira 

1 cerdeira 

2* fruterias 


'3 Na Leira da Murela de Jorge Dias. | 
74 Na leira de Jorge Dias. 
75 Da terra de Jorge Dias. 


Leira das Vinhas 








' Paula Pinto Costa 


DATA: 1548.05.03, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal da Torre 

LOCAL: Freguesia de Santa Ovaia de Sousela 

SENHORIO (Representante do): Fr. Herrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Eanes da Torre 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 66-69 e n.º 3593, fl. 12. 


PARC. URB. PARC. RÚS. 


COMP. LARG. 
(braças) a 


PARCELA 


Casa de cozinha 
Casa de cozinha 
Casa de cozinha 


Corte de gado | 
Casa de gado 
Casa de bois 
Palheiro 
Casinhas 
Cozinha?ê 
Campo da Várzea 
Campo de Caquarelos 
Leirinha do Salgueiro 
Campo do Carvalho 


Taro ds ferias TITO O == im = 
espe 3 quartas cent. | — |] 
ETC ED Ee EA 
“ Campo da Vinha ET NESSA 
== Sempo-do tomo SE = SS p= aa a 
[ e CAMpOdo:Pinhóiro e e TE efe a A 
[O Cmpodofama [1 [ = [= [= [em [= 
— E TE — 
ES ES SR = E 
Do  Pomarehota | n1 | — | —J|— il] oO5cent/ J|Uveirasávolta, 


E SA A 
Rossio diante das casas | 1 castanh. 
= 


gua da Presa do Souto de sexta feira | 
até sábado à noite e um domindo de 
três em três semanas 


segunda feira isenta 


gua dos Lameiros dia sim, dia não 


Água no Fontão de quinta feira de manhã 
até sexta Ena e à quarta feira à noite EEE 
“durante uma hora == 
TOTAL | 213,60 26 cent. 2 + 4* uveiras | 
| 3 quartas cent. | 7 castanh. | 
1 salamim 9 carvalhos 
cent. 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 
Tem uveiras que dão 20 almudes de vinho. 


3 cent. Uveiras é â volta 
1,5 cent. 
05 cent. uz. uveiras 


| 
| 
| 


an 


- 





76 Está alugada a uma mulher. 











DATA: 1548.05.03, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Fundo de Vila 

LOCAL: Honra de Rebordãos 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Gonçalo Peres 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 69v-72 e n.º 3593, fl. 12. 


PARC. URB. 


COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


PARCELA 


Casa de cozinha 
Casa de adega 
Casa 


e 


Exido com o Campo do Linho da Eira 
Cortinha da Casa 
Boucinhas das Devesas 
- Boucinhas sobre a cortinha 
Bouças do Monte 
Campo do Salgueiro e Bouça do Aldairo 
Campo da Charneca 
Fonte da Golenha 
Leira sob o Rego 
Campo do Pomar e Campo das Latadas 
Ê Na Leira de Arribar 
Leira da Moreira 
Leira do Esporão com o pomar 
“Campo do Asno 
Leira de Codessais 
Campo da Pereira 


— Campo de Silvares | 2a e | 
Água da Fonte um dia porsemana | | — | > | 1 
| TOTAL uy no los [asa | 335cemt 


| | 
| 
| 


Eos: 
dese! 
RES! 
Medéia 
Ia 
EO 
EEE 
E 
RES 
MEET 
DES) 
Pes 
MAR! 
pd 
(ENE 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 
Tem uveiras que dão 40 almudes de vinho. 








DATA: 1548.05.04, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal do Bairral 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Sousela 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Fernandes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 72v-75 e n.º 3593, fl. 12v. 












PARC. URB. | PARC. RÚS 
PARCELA | COMP. LARG. | 
| (braças) (braças) | 
[1 —=Basardeicoinha—=— df Jp dp o Us [=] = [= 


| Cosagrandedeadega | 1 | 25 | 2 | 1656 [| — | > [o — 

Pardieiro ES EO GU STE DR DE ES 

| Pordieiro que seriudecote | 1 | 2 [2 [934 [| + | — | —O 

| CampodoChousal | 1 | — | |o— [oem] -— | — 

| CompodeGailheiros | 1 | — | — | — | acent | — | todo cerrado | 
pi 











| CampodaRibeira | a a O TS 
E e tompodaBigidi o MM Safo= Ile AS === 
| CampodaAgadeAlém | 1 | — | - [| — [15 | | 
Pedaço de terra naeira de Ana Gonçalves) 1 | — [> 1 > 1 — | 3uveiras [o — 
E e Es es RR E PTS EEE 
MERECE DR | EE 
Por Di A O Misa! 
de dentro da vinha seus dias ordenados 
a SO RR E ES E O E 
TOTAL 21,5 cent. |3+2* uveiras | 
1 salamim | 2 árvores 
| | cent. 2* castanh. 
| | 2* carvalh. 


77 Uveiras que darão 20 almudes de vinho. 





r do Hospital em Portugal > 





DATA: 1548.05.04, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Recarei de Cima 

LOCAL: Freguesia de Sosimo 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Martim Peres 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 75v-78v e n.º 3593, fl. 12v. 


PARCELA 


Casa de celeiro com seu alpendre à porta 
Casa de palheiro 
na Casa de eido 
Cortinha da casa com um pedaço de vinha 
Cavadinhas de Baixo e de Cima 
-Cortinhas de Baixo 
Devesa pegada com as Cortinhas de Baixo 
— Campo das Fontainhas de Dentro | 
Campo do Agro 
À Lagoela 
Campo do Mogo com uma devesa. 
Agra do Campo Grande 
— A Lagoa 
Bouça da Pedra Longa?ê 


COMP. LARG. 
(braças) " (braças) 


| 
| 


| PARC. URB. 
2 
| 2 


[teem] 


4 cent 


Tapada 
por valo 
Água da Fonte de Lodeiros?? | 
Água do Ribeiro das Quelhas toda isenta 
Bico de devesa na cortinha da casa 
TOTAL 


17 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


DATA: 1548.05.05 Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Tougues 

LOCAL: Tougues, Julgado da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Fernando Eanes da Torre 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 79-82 e n.º 3593, fl. 12v. 






PARC. URB. 
| PARCELA COMP. | LARG. 
(braças) (braças) 


Campo das Regadas 
O Repalto 





78 É terra muito fraca. 
73 Dividida com Francisco Anes. 





“Paula Pinto Costa 













mm ET | [ES 
(braças) (braças) | 

GS TT e E (| RCE SET EESTI 
[  Bouadelagoeas [1 [md dll Sem! 
DO eiradelagodas 1 | [| 14 1 Jem 


Talho do Bacelo aii =t— | fts) 


e 





Sobre o Outeiro de Baixo dal = S 
EEE OM EE EEE BEE Da ee, 


em 


Talho de Cima da Fonte asi NS HER 
Leira da Rotea GER VER RE a] 





—S 





| Leira do Feal E PRE GR RS RT 
Cortinha da Figueira Es [SC ST RS PE 


Em IDE FI EN SE 

DO Grato [if = [=D [= [oócem 

DO Vitadebio [1 [ = [= [= [oózem 

[E Utgmame ils do = tos] 

[-—— Lmúlhma — dig = [= 1-1 sm 

[Do lcesdami [1] = [= [= fossem 
1 


A | A | —D | —D | —D | —d 





E MESES ESSA SR 
AE TI E ST ES RT 
ST (E SS E ERES PRE 
[O ismemeastogs [1 [= [= [= [oem 
DO Lssóiga O [1] = [= [= | sem 
O iiadanga duma [1 [ = [= [= [cem 
E Comme. Mil TITE IT] 
DO start [1 = [= [= forem 
E O A E 
Elos Lts 
(DS HE A E E 
TT ll ld 
sê [11 4 [06 [28 [= 









ERSA  E 


—S 


Confrontam de todas as partes com terras da Ordem. 








DATA: 1548.05.05, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal de Gondivai 

LOCAL: Couto da freguesia do Mosteiro de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Gonçalo Dias e Catarina Domingos (a cada um sua metade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 82v-86 e n.º 3593, fl. 12v. 


O PARC.URB. | URB. Es RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


Casa de cozinha e celeiro E dao no a E ma 
Casa de adega com seu lagar E RE GA RS CC, 
Casa de palheiro E SE RT Coe (e 


Edo com seuandeimo — TI IS 
= esq [1 = 14 = di- (ml 
DO Vitecomumprar [1 —- [= [= [sem 


“Devesa cent. Cercada 
SÉ valo 


| LeiradematonoSeixo | de mato no Seixo | Jcent | cent. 


ef je ep 
| PedaçodeDevesadoOuteiro | 1 | — | — [o — | zem | — 
Leira na Agra do Outeiro EC ES E E 

Leirinha da Portel PERENE PRETETDE 

Leira na Agra de Girões EUR DE 


Campo do Mourisco Es 


Leira em Campo Grande 
Leira na Agra de S. João 
Leira no Vale 


CEC TT CE Cr IC 
RE OS RI CS (SIS PESE O TO 
BoxadofomedaMoua [1] — [ = [ — [0] -| 
ESET XE SEC E RS STO DSR 
| feet cmmuetnmia Lt DD AGE 
Lo NinhanoCasal an | > 1 — [| Jem | — 
Água da Fonte de Gondivai de Baixo | pi 
| Águado Ribeirotrêsdiasna semana | — | — | — o] 


Água de Cima da Fonte um dia e meio 
na semana 


| Águado Outeirotodaisenta | | Águado Outeirotodaisenta | Outeiro toda isenta 


TOTAL -——— cent. 
10 alq. pão 


Estas parcelas correspondem à totalidade do casal. 





80 A seguir está escrito ”... campo e vinha”. 








DATA: 1548.05.07, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casas 

LOCAL: Rua das Congostas da cidade do Porto 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Lourenço Gonçalves sapateiro 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 86v-89 e n.º 3593, fl. 13. 


| | PARCELA URBANA 
PARCELA TD —— - 
COMPRIMENTO | LARGURA VÃO E TRÁS 


Casas de um sobrado 38 palmos 22 palmos pela rua 18 palmos e pe] 


Estas casas partem do norte com casas de Eitor Moreira, que são da Ordem, e da parte da frente partem com 
rua pública. 










DATA: 1548.05.07, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal do Hospital 

LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Paredes; concelho de Penafiel de Sousa 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Gonçalo Afonso 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 89v-94 e n.º 3593, fl. 13. 


PARC. URB. PARC. RÚS. 


PARCELA CONP. 


Casa de palheiro 
[Casa pegada ao palheiro 
A O | IS 
[o  Casadecozinhavelha 1] 3 To 2. dog 
ne DE ST E E DS 
eat COSnha dO Cho Sds AA E a 
me cone de gil ASA sea ee ea e 19,87 
mn Campo-deCotoviOs = SE 
[O leiradeCimadoRego Dn do 
Wa TA | ST DR 
O leiradasCambas LA dl 
ES TES E 
DO CompodoEspinheiro [1 / = 
[0 BouçadaCasa o 
[O CampodePaços 
| eira do Repanto etalhinho pegado | 1 
O eirado Carvalho | 
[Campo da Somadinha | 
[ eirinhadeViladeCima | 
ERA 
| ale] 


“| quarta cent 
1 quarta 


3 cent. 
* 3cent. 


| Leira de Belide 
Campo de Belide 


| Lameiro da Cortinha 
Campo de Gomil 


- 


Mo 








É JA Ordem Militar do Hospital em Portug 


pé ut + 


PARC. URB. PARC. RÚS. | 
PARCELA COMP. LARG. ['7 
(braças) (braças) 


Talhinho de Mis RS 
Boucinha das Canadas TE SIE dE M 
Campinho do Talho E de=) 


Leirinha do Talho 


Fan a TI A E 
| atrás do Valo 

E Leira do Recovelo ap (a | nd | PS | ES 
Do eirinhasobreafonte [if DD [Too |iAsaamim 
Ea TS E E OR PC VE TS 
[o eirinhasem Amiunços | 31 


Lameiro de Recovão 
Campo da Enxureira 
- Talhinho da Macieira 
Leirinha de Pedreiro 
Leiras em Contença 
Leira de Souteiro 
Leira do Gapairo e Bouça da Pedra Ferrada 
Leira da Pedra 
Leira das Geiras 
Boucinha entre as Lapas 
Talhinho do Rio 
Campo da Ponte 
Leirinha de Esmoriz 
Talhinho do Espinheiro 
Leirinhas em Sequeiros 
Campo de Sernande 
Campo do Seixo 
Leirinha de Cabrais 
Leira de Rabo Meão 
Leira sob o Agro 
O Lagar e o Cepo - 
Leira da Bouça 
“Boucinhas de Goleirinhas 
Bouças na Lata 
Na Devesa de Costado 
Leiras em Cuidal 
Leira em Rabo Meão 
Boucinha em Corregueira 
Eira entre as casas 
Exidinho da Porta 
Agua de Mainços de Paredes todas 
as sextas feiras 
Água da Cal do Carreiro todas as sextas feiras 


Água de Pardelas e da Boca um dia cada semana] — | > | — 1 —Jd—O 


TOTAL 62 cent. 
5 salamins 
7 quartas cent. 
1 raso 


1 quarta 


| | 


| | 
| 


Eh See tquantasent 


| 














PR o ge prece 
- Paula Pinto Costa 


DATA: 1548.05.08, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Recarei de Baixo 

LOCAL: Freguesia do Mosteiro de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Isabel Dias 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 94v-97v e n.º 3593, fl. 13. 


PARCELA RÚSTICA | 


PARCELA E LIMITES 
[DO cismenmindegem | [PD po 

leranaAgradeS. João [1 [0 temo [00 = 
RL US RT E 
[7 Corinhadebeodonego [1 [0 emo [o = 
7 Corinhaciêmcoriro [0 10 [0 Romi | vedapivo | 
DO Gods [1 | ôcen | conadapivio | 
O FegengoqeédedoioCoho | 1 [0 sem [0 — 
A A A tom = 





DATA: 1548.05.08, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Santiago de Custóias 

LOCAL: Couto do Mosteiro de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Pantalião Fernandes alfaiate 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 98-101v e n.º 3593, fl. 13. 


| PARC. URB. | URB. PARC. RÚS. RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. E LIMITES 
a es 


| Cosadeceleirotelhada | e 
OST [775 SE GG RS SPO POR ANOS SCE OS 
[nam t288ado bois cólmadas a Md do SA ST al -sdl== JD ==A 
| Casasjuntasemumaarmação? | 2» | 10 | 2 | cu | — | > 1 — 





81 Estão na cortinha do Bacelo e têm dentro uma eira ramada e um chão de devesa e está tudo cercado por 
valo. O que está em campo leva em semeadura 20 alqueires de centeio e o que está em devesa 8 alqueires. 

82 O que está em campo leva em semeadura 15 alqueires de centeio e o que está em mato 7 alqueires. 

83 Está toda em mato. 

84 O que está em campo leva em semeadura 6 alqueires de centeio e o que está em devesa 12 alqueires. 

85 Servem de palheiro e têm ovelhas com seus repartimentos todas colmadas e estas casas têm um lagar de 
pedra. 

86 Todos os bens enunciados até agora estão delimitados por cerca e confrontam com propriedades da Ordem. 





a 1 TT, Y pf 7 en a O A Tai 
à Ordem Militar do Hos 


| PARC URB. URB. PARC. RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. ET qa LIMITES 
rec Rita | 


TE TM RT 
Leira da Chave que se chama 


Leira da Agra da Cruz do Monte 
Devesa ao Ribeiro da Póvoa TH 


Água da Fonte de Santiago com 
Martim Eanes 


Água da Congosta seis dias por semana 
4 pereiras 
5 macieiras 
E) ramada 





DATA: 1548.05.09, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade da Quebrada de Fundo de Vila 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria da Pedreira; concelho de Unhão 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Gaspar Dias 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 101v-105 e n.º 3593, fl. 13v. 


| PARC.URB. | URB. a RÚS. 
PARCELA Comp. LARG. 
(braças) (braças) 


Cortinhacom um sobrado | com um sobrado e] 
DONE SRS! (6 USE SS PRE OR (TR DCE 
agido tear po nd o sp qu tos 
= tado ste = er Ts =d 
Lo Conehodeporcos TONI lI1rãd mt o-= 
Po Coentêgida ls SS to MB TS SA 
| Casaquetemumreparimento | 1 | 4 | 25 | aa | — 
EE E VR ES SS E O | 
| Compode Fundodeviia IL 1-1 = temo! 
DO CompodasMacieiras py | po o — o am 
[a leiinhos cet 2 toe dE e cs | 
Lo JahodoCimodevia [il = [tod det 


















87 Os bens enunciados até agora partem das 4 partes com a Ordem. 





PARCELA 


Campo da Devesa RE 
Talhinho das Lavandeiras do — 
Talhinho do Alcovo 


Casa em que está uma mulher 


TOTAL 


DATA: 1548.05.09, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Real 

LOCAL: Freguesia de S. Cristovão do Muro 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Inês Afonso e Pedro Afonso (a cada um sua metade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 105v-109 e n.º 3593, fl. 13v. 


| PARC.URB. | URB. E RUS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


DR E FE E 
[om ontinha TIL A lo] úAa] 

=|| 
E Cotinhadoeido o A == EE b== == = == + 
OT Cessdecornha A 1H <3 Le) a 98I O ÃO = 
| Qstoso e MelPe TT EN NA => a A 
E mr Casaparaspalha = tt ds NG DJ == 
De o Coninhadatido  -NPSSE As N mal ttiE 
| se e Cortina eat PES a AV SNS | 
1 o Cômpodalagoa. O Ldidll= Ms Ve )tet 4 
am Campo-da Pontelha [LTD = <A == tT ET) 
eeeiiampangos = e dieta E || Sane=) 
[A e pp 











DATA: 1548.05.11, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Dorão 

LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Palmeira 

SENHORIO (Representante do): Fr. Herrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Maria Lopes do Dorão 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 109v-113 e n.º 3593, fl. 13v. 


O PARC.URB. | URB. PARC. RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


D CGaadeceewecainha [1/ 17 [3/1 
O fidodegado 1 | 3 Rca ed JE aÃ Ea 2 CRS 
Ed Apendreaponadoceeiro. [ido 2 Ts Tg To = 
a ST | | | 7 1 | 
Casa de cozinha | A SR A RT 
Fido em que jazem pardieirosecotes [1] 4 | 4 | ss | = 
Palheiro NE a E E | DR 
Cortinha do assento e vinha abs A = MEN 30! 
Cortinha com sua eira | DE | ES a a, 
Chouso do Lameiro por = T— esta |) 
Chouso da Correga com sua horta e seu pomar vo o [To = [o o | 5cent | 
Campo dos Cubais Ed EA di es Gn! 
Os Frocos com a Vinha a Dt) E o > To Ice 
Bouça ja RE SS DR o dem 
Chouso da Seara com a Regada Esto pe-== A > | 6cem 
Campo do Morgel Pedi | Es TE sem 
Campo de Figueiras ado e ama) mM pl 

COR 

FR E 

Ea Vagas, 

EEE Es 

RE ZE TE 

A CSS 

E 

NR | PRE] 

Elicasss! 

CE EE), 

E E 


O Juncal CE TESS ras 
DCI ER E 
feto foco 


A Gandra 


À Pingevela 
Leiras do Moregal de Fora 
Seara de Fora 
Sobre o Outeiro 
O Redondelo 
Chouso Novo 
Ribeiro de Cando% 
TOTAL 





Confronta de de todas as partes com terras da Ordem. 


88 Terra de monte muito má. 


pandas 


* Paula Pinto Costa 


a ea e io o 


DATA: 1548.05.12, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Rio Falcão 

LOCAL: Vale de Sousela 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Mecia Aranha 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 113v-116v e n.º 3593, fl. 13. 


| PARC. URB. | URB. EE RÚS. 
PARCELA COMP. | LARG. 
(braças) (braças) | 


Casa de cozinha EEE 


Adega « com uma casinha nas costas 
e um E CE | 


RES SP E RS RR 


Vesada de Rio Falcão tapada 25 pés de 
THEE 
| e uveiras 
sc ria ES NE NS O O 
do campo e dos talhos Gem 
Le tárnpo de Redrados ad SS el sad com o 
uveiras EE pés de 
E e] 


Campo de Avinhó 


Bouça que está junta com 0 casal 


9 uveiras e 

2 castanhos 

11 pés de 
uveiras 


Campo do Codessal 


Lameiro da Bouça 
Devesa Fora e Dentro 


Talhinho 1 quarta 
cent. 


| No tempo da rega este casal tem todas 
as terças a água da presa da porta de 
João Afonso do Moinho e da outra presa 
que está pegada com o casal e da presa | 
da horta de João Afonso do Moinho 
tem um domingo de três em três. 
Também tem a água de limar 


25 cent. 41 carvalhos 
1 quarta 40 + 6* uveiras 
2 laranjeiras 
2 castanheiros 
2* árvores 


Lameiros da Porta | E 2 meo 
4 carvalhos 
o uveiras 





As uveiras deste casal darão, uns anos por outros, 15 almudes de vinho. 








o Hospital em Portugal) 


DATA: 1548.05.14, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Paço de Palmazãos 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Alvarelhos; julgado da Maia 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Isabel Meneses 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 117-120v e n.º 3593, fl. 14. 


PARC. URB. PARC. RÚS. 
COMP. LARG. 
(braças) (braças) | 


2 laranj. cercado 
3 figueir. sobre si 
Ameix. 


Cozinha, eido e corte*? 


Pereir. 
Pesseg.'º 


Prado e campo com sua devesa 
de carvalho na Costa 
Vinha da Cortinha das Figueiras, exido | É 1 pereira cercada 
de fora e casinha que está do exido 1 ameix. p/ valo 


E | de paredes 
| PiodevinhanaRua | 1 | 


Prado da Contenda 304,92 


Leira na Agra de Centeães 
O leradosCemeios [| 1 | — | 


Leira das Quintãs 


Cortinha de Fundo com 1 vinha | 


cercada 
p/ valo 
sobre si 


E ua 
Cora do Copegalma Aga dBm) 1 [=> [=> [= [im p= [= 


da Barnaria 


| MEDO ES E 


Pedaço da Devesa do Reguengo 





89 A casa de cozinha é toda telhada. Pegado tem o celeiro, a adega e o palheiro, tudo cercado e tem 4 reparti- 
mentos e 4 portas, mais uma do eido e mais uma de uma corte, o que perfaz 6 portas. As casas são levan- 
tadas de paredes altas, cobertas e colmadas. A eira é diante das casas e da cortinha. Dentro da cortinha tem 
um pombal cercado de parede e coberto de telha. Todas as parcelas estão cercadas por valo sobre si e por 
paredes. Dentro desta cortinha há uma devesa de castanho e de carvalho e é cercada de castanho de duas 
partes e os valos são da Ordem. Ainda dentro desta cortinha há uma casinha de forno, mais o circuito das 
casas e um cortelho sob a Torre. 

0 Estas árvores ficam dentro da cortinha. 

91 Jaz em devasso e mato. 

92 Jaz em mato. 

93 Jaz em mato. 
















| PARC. URB. E RUS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) | 


Leira em mato nas Corregas EI dd E 
Leira nas Corregas Toc ss pode dntafaaos UT = + TO! 


Leirinha 7,5 de 
ancho do 
aguião 
Leiras nas Corregas | 49 do 14,5 de 
abrego para ancho 
aguião do aguião 
Leirinha 43 de 7,5 de 
comprido | ancho de 
de abrego | aguião 
para aguião | e 20,5 de 
ancho de 
aguião 
20 de 


























Talho nas Corregas 30 de 















comprido ancho | 
de aguião | de aguião 
para abrego 





Leira de Carvalho na Agra da Seara 8 de | 12 de 
comprido | ancho de 

para aguião aguião 
3 de abrego 
HEHE aguião| 


82 cent. 2 laranj. 
7 quartas 3 fig. 
cent. 1+2* ameix. 
1 salamim 2 pereir. 
cent. 2*pesseg. 


DATA: 1548.05.15, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Barreiros 

LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Barreiros do couto de Leça 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Bastião Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 121-124 e n.º 3593, fl. 14. 


PARC. URB. 


PARCELA COMP. LARG. 
(braças) albEnça 


Casa de celeiro 


Cortinha e palheiro pegados com a casa 
de feleiro 


Estábulo pegado com a casa de cozinha 





PARC. URB. 


(braças) (braças) 
PES RE 
Casa de um lagar 1 
E -Qui fuso EN SEMA 
roca E SR RR RA RD IS 


Campo da Vinha 


À Rotea 
Campo do Ribeiro 
“As Cavadas 
À Vesenda 
Às Bocas 
O Vigal 
O Freixieiro 
Leira de Piagem 
O Agro 
À Estoucada 
À Vila Boa 
Ribeirinha do Casal do Abade 
Leira da Várzea 
As Revoltas da Várzea 
“Devesa e mato na dita várzea 
Bouça de Porto 
Na Agra de Cima 
Vinha e pomar 
Pomar de Mateus Gonçalves e horta 
Hortas 
Devesa do Vale 
Devesa de Algariça de Recamunde 
Soutinho de Carvalhos 
Soutinho de Carvalhos em Ronfe 
Água repartida com seus vizinhos 
TOTAL 95,5 cent. 
2 quartas cent. 
1 teiga cent. 
1 teiga pão 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


94 A cortinha mais a leira levam em semeadura 2 alqueires de centeio. 





“Paula Pinto Costa 





DATA: 1548.05.16, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Recarei de Baixo 

LOCAL: Freguesia do Mosteiro de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Gonçalo Pires e Pedro Anes (a cada um sua metade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 124v-127v e n.º 3593, fl. 14. 


[  PARC. URB. | URB. EA RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


Casas de cortinha, celeiros, eidos e cortes “9, 06 
todas pegadas 


DO Cmsadepahero [1 | 4 E E ET E 
DO O e 
= o comodo Pelo OT =) ME 

ST La SE RES SEEN QU ARS 
O Conio com sumpmvems emo LL 11 > 1 jo) demo 
| Bouçasem Picoutos decampoemato | 2 | | | — o To 2ocem | 
qn td CEO 
— DevesasdeAgaisecampinho | x |  — | — | o —O To com 
— ga (1 SE 


Leira na eiranaAgadeS. João | de S, João 
TOTAL e cent. 
8 pão 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 





DATA: 1548.05.17, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Um terço do casal de Guimarei 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Fregim 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Pedro Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 128-131 e n.º 3593, fl. 14. 








PARC. RÚS. 






PARCELA 


DO Gnedeguo [1 [+ [os [sa 
RO EE Sa Sm ES MRE 
E tic azml=-- = do Az! 
[ Emmamesiddogaão [| 1] = [= [= [icm 
7 E O E 
(BRO CELT RS RE ES ESC ISS E SEE 







PE RE e PE E 
eee eo 
ape ção pi SS PS EE 
MSIE E | EEE Es 

E a RS 
ESA 





PARCELA 


Campinho de Aveseiro 
o Campo do Tapado 


| Campo do Orgovo 


Bouça do Casal Deserto 
Campo de Tourem 


| — Boucinha sob o Campo de Tourem | 
| BouçadaVido 


do Eido quatro dias 
o ano e isenta 
“que tem dentro 


PARC. URB. 


COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


| 
| 
| | 
| | 


| 
| 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


o 
4 “do H 


| PARC. RUS. 





E STE 

[| Scent. | 

| 6cent | 

[| 2com | 

| 6cent | 
2 cidrais 
uveiras 

castanheiros 

landeiras | 


5 cent. carvalheiras 
uveiras 


18 cent. 4* uveiras 
2 cidrais 

2* castanh. 

2* landeir. 

2* carvalh. 











DATA: 1548.05.21, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Vilar de Luz 

LOCAL: Freguesia de Folgosa; julgado da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Brás Pires 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 131v-135 e n.º 3593, fl. 14v. 


PARC. URB. 


COMP. LA 
(braças) (braças) 


PARC. RÚS. 












| PARCELA 


Casa de cozinha telhada 
| Casa de celeiro 
| Casa que serve de camareta 


| io de ovelhas 
[o Mpendre na ei? 


er 
Cortinha da Eira e assento de casas 
Cortinha de terra boa 


| ortelho do ribeiro 
Talho da Figueira 
| Leira do Foro na Agra de Cima 


| 
E 


linha cercada 


sc 
RR 
ESET 
(PE! 
FE 
e | 
Ainhaça [o — 
Rim 
cercado 
sobre si 
2 linhaça cercado macieiras 
= 
sobre si 
chantadoria 
fo fe je 
castanhos 





1 cent. | castanhos de 
chantadoria 
cercado 
p/ valo 


par cent. 


Los da Pedra E Era na a 
de Cima 
raro na Agra de Baixo” 


Eca na Ribeira do Monte dos Valos, 
que no cabo têm um moinho de inverno 
que é da Ordem 
“Bouça da Rotea Velha 


| | 
160) 


cercada 
por valo 
sobre si 


Bouça de Fonte Pedrinha DS CS NE 


Bouça na Cortinha da Portela cercada 
n/ valo 


Bouças no Vale da Camposa 40 cent. cercadas 
[rms [|| [ju [6 

sobre si 

Bouça do Chão de Soalhos, que jaz valo 
ps a | DT DD O SS (E, 
Bouça em Guimarães valo 
rep pd e 
Água da Fonte da Padrinha para regar AA 


| Bouçade Guimarei Es na Ra Rs ui idea 


TOTAL 92,5 cent. 2* mac. 
2* fig. 
1 perei. 
| 2 chant. 
de castanhos 


11 linhaça 
95 Todos os bens enunciados até agora confrontam de todos os lados com terras da Ordem. 
6 Na testada, jaz de fora o Carreniçal, que leva em semeadura meio alqueire de centeio. 
97 No fundo da dita agra está um pedaço, que é terra ainda por partir, de que vem à Ordem um alqueire de cen- 
teio, e há-de ser partida à vara. 
98 Uma das leiras leva de semeadura 8 alqueires de centeio, outra 8 alqueires e outra 24 alqueires. 
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| A Ordem Militar do Hospital em Portugal 


MED ui MA rr 





DATA: 1548.05.23, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casas 

LOCAL: Rua de Vila Franca de Matosinhos 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Bastião Pires de Vila Franca 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 135v-138 e n.º 3593, fl. 14v. 


PARC. URB. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


a SS E O PIS [ES pa] 

Agar CS E E a 
pedragal de fora da travesia | | 

PEER ser a DO a O | 


TOTAL 





PARC. RÚS. 









Confrontam de todas as partes com terras da Ordem. 


DATA: 1548.05.23, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Chão que chamam O Barbeito 

LOCAL: Freguesia de Arrifana de Sousa 

SENHORIO (Representante do): Fr. Herrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Pedro Anes ferreiro 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 138v-141 e n.º 3593, fl. 14v. 


PARCELA ÁRVORES 


| — Chão que chamam O Barbeito ESA. 
| 
TOTAL 











DATA: 1548.05.24, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal 

LOCAL: Freguesia de Santiago de Custóias 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Eanes de Custóias 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 141v-144v e n.º 3593, fl. 14v. 









PARC. URB. 


COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


PARCELA 


Casa de cozinha e celeiro 


Casa de palheiro 
Eido com sua corte de ovelhas 





Lagar de pedra 
Corunha, da Eira 


Campo do Cortinhal 


Chouso dos Codesseos 





E E SS O (ER PR ES ST 
O BmgadoiogondeNços [1 = [= [= [cm 
DO medo [1] = [= [= [sem 
SS O SR DEDO EE RS ERES EE 
ET O E E 
ESSE RAS q 67 E SOS SO TT 
us IATA 
[7 Cómpo do Barro coGopiher [1 = | = 


Água repartida com seus vizinhos como 
nos dias de antigamente 





“TOTAL ESaçr cent. 
1 quarta cent. 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


99 Terra de Monte. 








DATA: 1548.05.25, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal de Santa Maria 

LOCAL: Freguesia de Santiago de Valpedre; concelho de Penafiel de Sousa 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Domingos Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 145-148 e n.º 3593, fl. 15. 









PARCELA 





| PARC. URB. 


PARC. RÚS. 
COMP. LARG. 
(braças) (braças) 
| 






Casa de cozinha 


“Adega com um lagar 


REA 
IDA 
| Palheiro com uma casa no cabo dele | 1 | 
e 

ama 

E Je 

ns 

[a 


E de= A 


ED 

2 | sm 
E Sa (E 
| — | A quarta com | 
E q 





Leira 





* Campinho da Eira Velha 


o Leirinha atrás da adega 


= ES EsIEas 
ci Sica, ra 
1 quarta cent. 

SE | E 
Lost  CCCOOIlMdlo- 1d 1 idem] 
E e meio todo calo LEA s = E EN Aptemt < 
DO ORcionio To re 


O Bacelo o 
QE ERP 






Leira sobre o Sombreiro 


Leira do Cidral 

















Água de merujar todo o ano do Ribeiro de 
Ribeirito e de regar um dia cada semana 





34 cent. 


8 quartas cent. 
1 salamim 


Tem uveiras que dão 50 almudes de vinho, um ano por outro. 











' Paula Pinto Costa | 


DATA: 1548.05.26, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Rebordãos 

LOCAL: Rebordãos 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Bastião Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 148v-152 e n.º 3593, fl. 15. 























| PARC URB. | URB. PARC. RÚS. | 

(braças) Eid | 

 Cosadecoinha Jan [4 [2 [| wm | —- [= T-— 
— ido com duas cortes pegadas | 1] 4 | 3 | 3 | — [| — | — 
E Cedecdro | as + fios posvopos SM == 
ta EE ++ 
| Casa de palheiro com 1 repartimento Dodo 2 BAN = "Yo VP=-= + 
ES SE E Die 9 ME E SS 

Leira entre as casas com um pomar | 

Cm LA je 
mntasido dog dA doSs lts == 4. =+ 
Alpendre e lagar pegado e pomar ê volta) 1 | — | — | — Jtquatacent)  — | 2laranieiras | 
e reina Cum elfo tabos BSM Ss o SM Mp Ss 


a Compó daouddos = CiidD== = ab== | = Jo s=+ 
ES SS RES RE RES ES Sa e 
| CampodeFoaatrásdavinha | 1] — [ — | — | 6em | — | — 
| — CampodoBsceloMowo | 1 | — | — | — | 4cm | — | — 
="... es “oa ee ue 


| da banda de fora 
Ra TT RE E RS O E 
DR RS RR RCE DRE OR E E je 


Leira na Longarinha 3 quartas cent carvalhos 


castanheiros 
1 quarta cent. 6 carvalhos 











Leirinha à porta de João Pires da Fonte 
Leira em Silvares 


Campo em Silvares que chamam 
0 gartelho do mts 


Vinha sob as Pedras Doiras no monte 
- maninho, na rato a 


100 Darão 20 almudes de vinho uns anos por outros. 






uveiras 100. 


uveiras de 
salgueiros 








ai 
ts 


itar do Hospital em Portugal) 


PARC. URB. 
| PARCELA COMP. LARG. 
| (braças) (braças) 


| Sorte de Águas nos Caniços dos Bocais = pesmpir= 


| Um Bocal em Toucidos e um quinhão 
de Pesqueira em Mestas | 


reco o fd ES 
dos Moinhos de Mestas | 
Nas Enfestas fora do campo castanheiros | 


2 laranjeiras 
8 quartas 6+4* carvalh. 
cent. 2* uveiras | 
2* uveiras 
de salgueiros | 
4* castanheiros 





DATA: 1548.05.26, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal de Paços 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Fregim 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Gonçalo Afonso de Fregim 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 152v-155v e n.º 3593, fl. 15. 


PARC. URB. | PARC. RÚS. 
COMP. LARG. | 
(braças) (braças) 


o pese nl 
















PARCELA 


Casa de adega 


Cortes de gado 





Perms 
E] 
ab ai 
Ed 
o Pateiro SL MAL 
Casadeadega pon 
| Perdieirovelhono Casal | 1 | 

Lar 

açao 

REDE, 


Assento em que mora Isabel Anes com 
outras tantas casas como estas nomeadas 





Eira com sua cortinha 


Campo da Vinha 
| Campo da Angustinha 


| [E SE) 
rr a (  N 
l de monte que não é para pão | 
E DA Mina [te 
EE 





101 De fora do bacelo e à sua volta. 





PARC. URB. . E RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


EA RR E 
forragem. Tem um fieiro e água isenta 
DO ogadefedinia [| 1/ = | = 
se pas 6 CMRE DRESS MEO ET 
| BowaamásdoQutero [1] = 1 > 1 — 1 6ccemtlõ—a 
| BouçadeCacavelos | n | — | — | — em | — 
[BOW dO COMO To =| === tem [== ) 
Bouça de Chos gd | PE || (a P 
Campo da Lavandeira E BRR RC E ERES 
Campo do Lameiro PES e RR a, 1a e 
Vesada HE bas REC e eae 
[ BouçadasAbrulheiras | [1 | = 1 1 — cem — 


3 rAnjetos 
ESSO TE E DS [ia 
e do Chão de 16 em % dias e um poço | 
Ala do Pre ate GA datos 


Água da Presa de Paços um dia 
de 4 em 4 dias 


Água do Chão de 15 em 15 dias —S = 
Boucinha do Covelo EEE ORA GE PS 


| TOTAL o 60 cent. 4 castanh. 
3 quartas cent. 3 laran). 
2* uveir. 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 





DATA: 1548.05.26, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Campo de Reguengo com sua devesa Estes bens eram pertença do Casal 
de Recarei que foi de Manuel Coelho, irmão de João Coelho. 

LOCAL: Freguesia do Mosteiro de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Coelho 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 156-158v e n.º 3593, fl. 15. 


PARCELA RÚSTICA 
PARCELA LIMITES 
SEMEADURA (alq.) 
* Campo do Reguengo A | cent | Cercadopívalo 
ER 


TOTAL pt 












102 Darão 30 almudes de vinho uns anos por outros. 








DATA: 1548.05.28, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal de Gueifães 

LOCAL: Gueifães 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João de Sousa 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 159-162v e n.º 35983, fl. 15v. 


PARC. URB. PARC. RÚS. | 
PARCELA El LIMITES 


COMP. LARG. 
(braças) (braças) 










Casa telhada 39,74 
Casa telhada E ds bruna e) 





Casa palhaço juntacomumigar [ 1[ 9 [ 3 [| sa [| — | — 
Fido comumrepartimentonomeio [| 1] 6 [ 25 | Gu | — | — | 







ES E ET EE EEE ET 
ESSES SS (TR DS NS | || 
Cortinha com uma eira e ramada e tem 0] 20 cent. 

devesas de carvalhos e castanho e pomares E A RG E EM 
Deves dO Espinheiro MI = e | = 
| leiranaAgrade Cima da Corredowa | 1 | — [| — | o — | 05cm | — 
| Campo do Talho do Meio da AgradeCima | 1 | — [> [1 — | dem | — 
(E sm leradaCamela Co dd Sado De dit cs. 
[ Bouçada Coredowalio TN l-1Ilo-1Llo-llsm + 
PoE ttedotmpo TIMl-S=t- Ms. Abel 
| Eradalota TSE =s Acta Sd 





Leira na Costela dos Cepos [Al = bem [oo 
Cercado 
p/ valo 


Leira do Sanguinhal 2 cent. [= |] 
Bouça da Cavada Velha E 


O Mogo de Cima!4 ER Tapado 
| | | p/ valo 


OMogode Biol! [1[ = [ =| — |) - | 
TOTAL | 163 cent. 
2 raso cent. 


103 Não é terra para pão. 
104 Não é para dar pão. 
105 Não é para dar pão. 





















DATA: 1548.05.29, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Loureiro 

LOCAL: — 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Simão Pires e Pedro Pires (a cada um sua metadade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 162v-166v e n.º 3593, fl. 15v. 



























| PARC.URB. | URB. Pc RUS. 
PARCELA COMP. LARG. LIMITES 
(braças) (braças) 


sa dt o o tada Di 
[ema dear = MM] .) 2 q os ==] == 
| Casa de cozinha que é de estábulo | 1 | 4 | 25 [| 3312 | — 1 —o 
imo casadeiadda od ISA 2 NO Silo im 
MS E E RR E RE O O DS | | 
Die ST | a o SA DT O DA | 
Lisa deterpões. IS es A CT = e =s=A 
ME E [| TR E ET E 
— [| =p E 
Devesa dos Mormirais == 


Campo que está dentro da Devesa 3 cent. 
dos Mormirais 


as DOTE ESEC E 
DD TshodosCepos — [1[/ = [ = [= [temp =| 
O SE | | 
[Talho do Sobrerosobfo [1[ = [| = | = [35cm | — | 
[ leraderemando [1[ = [ = [= [sm | —| 

E E LA O) 
TT CompodePencdas [1[ = [| = [| = [2cm | — | 
[7 TalhodaNogucira [| 1/ = [ = [= [3em| 
Corsan LIL 1 A LA E 
7 TeranosMorvos — [1[ = [ = [ = [Sem| —— 
E tnsagaddo JLid so LE ls Lent a] 
O | 


Leira na | Leirana Agra de Além | Leirana Agra de Além A enr 


ESET ROS SR Edeentijje = O) 

TER MEP E E SR 9 = O 

[— leirinhadosPomares  [1| —> [| >| — ic) —| 

RE CET EEE 
2 cent. 


16 cent.1066 | 








Leirinha das Couvinhas 
Talho do Vieiro 


Eae JOSE = E. 
mm olhordoviciro AI lis SA 
o | 







Bouça e campo com mato, que 
chamam o Sobral 


Campo das Ribeiras de Fora 


106 Com um bico de devesa. 








= , 3 A y Ordem Militar do. é o e : 


| PARC URB. | CoRD: Pr RÚS. | 
PARCELA COMP. LARG. LIMITES 
as (braças) 


| Ribeirado Lameiro | do Lameiro mm | | 
pa estirpe a pa pd 
Pg TETE O a | E | O a, 
e e em aesoaçra 


Bouça de Cima 27 cent. todas 
cerradas 
p/ valo 


| Na Agra Nova sob Farrotrão | [| — |[Acent | i— | 
MR SE RE E SR ST PS GI A 
ne E TE ES 1 RC SU ES 
[mem inicardo Bijcovo de tros A E abc fe IB 8 


Água do Ribeiro de Aquém e de 
Além, três dias cada semana 
Água da Fonte Nova de regar e 
merujar dois dias, ou seja, terça 
e quarta feiras de cada semana, 
na cortinha 


| TOTAL 200,35 | 241,5 cent. 
1 raso 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 





DATA: 1548.05.29, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Vilar do Senhor 

LOCAL: Freguesia de Vila Nova; julgado da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Fernandes Gaiteiro 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 167-169v e n.º 3593, fl. 15v. 


PARC. RÚS. 
PARCELA LARG. LIMITES 
(braças) 


Paes, aaa Rea 
Celeiro telhado near) | E ei 


“79, 49 
79,49 


E 4 
po Ba 
o fe 
valo sobre si 
p/ valo 


EE CTT TEC 
sobre si 
“Leiras nos Marinhos — ESSE PRESSE se 
NS SERNNSD DR 5 (NS SS OMS DE CREA 





107 Era de monte. 





* Paula Pinto. Costa | ” a - 


DATA: 1548.06.02, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal da Várzea 

LOCAL: Freguesia de S. Lourenço das Pias 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Diogo Martins 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 170-173v e n.º 3593, fl. 15v. 


PARC. URB. PARC. RÚS. 
PARCELA "— COMP. | LARG. ÁRVORES 
(braças) (braças) 


| Casa de cozinha telhada e sobradada [1 | 5 1 3 14 4968 | + d+. 
| Casa de adega com lagar dio E RR VS a RO 
Casa de palheiro | E PR E SG Pa E De ea 
EE =Jo JJ LO do Fu ne als 
Gm Lit dos RA | = 
Cargo do EO EEE === EEE CV SU EnTO 


Talho do Chouso 1 | 05 cent. | fruteiras 
| 6 pés uveiras 


Talho do Ribeiro Dal = | = (Enem 


Talho do Ribeiro = 


— 


Talho do Ribeiro 


Devesa e eido com o talho de Baixo 
Talho do Bacelo 
Leira da Eira com a Eira. 
Leira da Agra 
Talho de Mideira 
Talho de Sejas 
Talho de Sejas 
Talho da Carreira Cova 
Talho da Carreira Cova 
Talho da Carreira Cova 
Talho sobre a Fonte 


| 05 cent | 

1 pés uvei 

6 pés uveiras 
8 pés uveiras 
5 pés uveiras | 
3 pés uveiras | 
3 pés uveiras 
3 pés uveiras 
3 pés uveiras 


fruteiras | 

E Lpêrunião 
Lameiro do Chousal = [  — | cem | 12 pésuveiras) 
Lameiro das Quintãs E RD PRE | o 
[O leradosQuintãs dido -d- bet | — 
E — Todasdintdas AS le equatasdo = 
[= alhordas Orteiras = so = sds apto 
| BougadeCimadaDevea [nn] — | — | — | mt |Õ— |] 
Bouça de Cima da Devesa | 1 — | 6cm | = 

Bouça de Santana com a sua saída 


Bouça da Fontainha ES 


Leira na Bouça da Fontainha - 05 cent 1 laranj. 
2 castanh. 


ils e! 
195,40 | 67 uveiras 
1 quartas | 2 castanh. 


cent. 1 laranj. 
6* fruteir. 


o 
O 
<D 
(94) 
[em 
< 
D 
= 
o 
(24) 


— À —D À —D | —D | —d 


Souto da Fontainha 
Agua do Rio dos Casais dia sim dia não 
Água da Presa do Berrimão três dias 
na semana 


Água das Quintãs três dias na semana 
TOTAL 


Q 





a 





DATA: 1548.06.03, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Devesa da Condessa 

LOCAL: Aldeia de S. Paio de Ardegães; freguesia de S. Lourenço de Azeméis 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Eanes de Vilar do Mato 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 174-176, n.º 3593, fl. 16. 


PARCELA 


en 






PARCELA RÚSTICA 
SEMEADURA (alq.) 






“Devesa 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


DATA: 1548.06.05, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Quintã do Paço de Cepeda 

LOCAL: Freguesia de Castelãos; concelho de Aguiar de Sousa 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Jorge Fernandes e Bastião Fernandes (a cada um sua metade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 176v-180 e n.º 3593, fl. 16. 


PARCELA 


Casa sobradada e Jelhada 


Casa de adega 
E ms 


Vinha Velha 


outras 
fruteiras 


DO Comosobavinha [1 | — [o — |— 

| Campo da Fonteinha com suachave | 1 | — | — [o — [o dent | —o 

| CampodeRorizcomsuadevesa | 1 |  — [o = | — | 6cent [4 pésuveiras | 

[sa temeirodo tido MI) cs les Ure a 

— eirano Campodeâreal = ] 1 | > 1 > 1 — | 05cnt | — 
“Campo dasCidreiras | 1] — | — | — | ace [28 pés uveiras] 


Campo da Eira com a Eira e uma 36 pés uveiras 
pequena devesa 


Campo do Areal LATE = ha! 
Campo do Barreiro E SEO ESSE REIS [OR ET CORE 
Campo do Coberta Mi TO deb! 








* Paula Pinto Costa. 


| PARC.URB. | URB. 


PARCELA COMP. LARG. 
(braças) ibraças! 
Campo do Musgal 
Campo da Horta 
Leira no Campo do epIpereiho 


Ex ÁRVORES 
Er] | cem | 
Em 
EST 
O tomeirodosJuncais | 


12 cent 


— = 3quartas cent) — 


1 quarta cent. | 


pe nc 


374,26 | 785 cent. 88 uveiras 
| 4 quartas cent.| 2 pinheiros 

2* fruteiras 

2* landeiras 


Quinhão no Monte da Cegolheira com 
seus vizinhos e saída diante das casas | 





DATA: 1548.06.05, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Vila Nova 

LOCAL: Freguesia de S. Lourenço das Pias; julgado de Lousada 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 180v-183v e n.º 3593, fl. 16. 


| PARC URB. | URB. E RÚS. 
PARCELA CONP. LARG. ÁRVORES 
E (braças) 


[O Casadecotinha 33,12 fm pes 


Casa pegada com a casa de cortinha e = 


DO Gomeeprs  [1[/ — [ — [| — [oscm | mma 
Lameiro debaixo data | 1] > 1 — [| 0 — | tem | 4 pésuveiras 

[O êomadstreepome [1 [ = [= [= [4 [spésuveias 
REIS SS RA ESPE ASSAR ESSES OT DO USE 
 ComposobaVinha | [1 | | — [o — | 25cemt | Pésuveias| 
DO Cimosnisdviho [| 1/ > [ = [—[ im - O 
Rs ST a E E PE ESTO 
RR SO OS ES RI TO RS 
—  eirasdoGicovo | | 2 | — poem =! 
SST o RT CR ST DR EST RE 
DO  eradosVdos pn | o — | | — | 3cemt | pésuveiras, 
Eca o Campo dos Cocogais An] dt Ho sm | = 
DO eiradoshegados pn | | | — O [ tequanta | — 
[o lerda Bowaveha = TM 1 = if sms leo 
a eeeeeaeaeeaaaa 
Er A E O 
Talho d  Cendido RSS qua DA ES E 

RAS 7 RR SIA PAES Mo: PEREIRA 
— eira das Colheiras EE Sa ssa ss 
levado Ago deNogueira [1 | — [| — | — | o5cnt | — 
| Teiho do Souto dasCabaneitas | | 1 | [O |O | 05cent | costenheiros 








PARCELA 


Casa no Souto das Cabaneiras 


Água da Vide, cada Sábado, meio dia 
para ambos 


Água do Redolho, metade para ambos 
os casais 
Metade da água do Espenelo | 


Metade da água do Vedel 


TOTAL 36,5 cent. 13+2* uveiras 
1 quarta 2* fruteiras 
| 2* castanh. 


DATA: 1548.06.05, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Hospital 

LOCAL: Freguesia de Santa Cruz de Aguiar 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Anes do Hospital e a Maria Anes (a cada um sua metade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 184-188 e n.º 3593, fl. 16v. 


| PARC.RÚS. RÚS. 
PARCELA SEMEADURA 
(alq.) 


[7 Corimha e cido com seusrepaimentos [1 [0 = 
mm Lit = 
DO Gssdecebiotohada [1 [0 = 
| Chsade poleiro pegada soceleiro [1 / — | 


Lagar de pedra ATEES com seu alpendre pegado 
no dito celeiro e outra casa sobre si todas 
colmadas e levantadas 


Eira entre as casas EEE 
Casa de adega sobre a eira GR 1 


Cortinha diante das casas 13 cent.108 5 pés figueiras tudo está cercado 
Ni 1 pereira p/ parede das casas 
| 2 macieiras e p/ valo sobre si 
RR RT 
Es E a DR 
(ES árvores valo sobre si 


Vinha do  Cavejo. cercada p/ valo 
Vinha de Bacelo cercada p/ valo 


Vinha de Bacelo que tem um pedaço de ES cercada p/ valo 
ia E castanho e carvalho 


O lcmisnoshossos ETTA E 
TO, MI Sm SR 
E 


Chouso das Lavras CE ESTE 








108 Estes 13 alqueires de semeadura são referentes a todos os bens enunciados até este momento. 











| PARC. RÚS. | RUS. | 
| PARCELA SEMEADURA ÁRVORES LIMITES 
(alq.) 


= -Chonsode lamas TAM] Mm [cs | === 
| AgradoRibeiroatás do Outeiro | 1 | dont | | 
o eiradaCotinha | 1 | 2Zom | | marcadapímercos | 
| 35cent | 
ES 
Mem | 





Ee PES 
DO craemésaio [11 E 
DO Gmokswn [1 | nem [0-0 1 
[Ono fesmpoi no casal de Pedreira [1 | Sem [0 = 
[7 Thosnisolegoiho [1 | tem [0 
TO Chousodafigoinha [1 Gon [0 — | constando 
O eiadaPedraredonda [1 [ sem [0 = [o - 
DO covadaveia [1 [oem [o = [= 
om bd canhao - MI == 
O FeimodeMmo Pedi | 1) Sem [o = [o — 
“Chouso do Forãort Dem [0 — | cemmiopivdosmes | 
DO ChouodaGea [1 | Mem [0 — | consdopivdo — 
DO NsTavesssdo Sigur [2] Bet [0 = [o 
Montado deVelopedraemeto [1 | 2em [00 = [o 
7 PeceçodemonteemPiidast [1 | Den [0 = [o = 
DO Compodsconderas — [1) 2Zem [0 0 [o = 
TO Montedeókios [1 | Mem [0 = [0 —- 


Chouso do Ribeiro 10 cent. cercado p/ valo 
sobre si 


| OchusolidoPiteiro | 1 | gem | — [oo — 
O MetodaPassadeira | 1 | cont | — o — 
— cito (dm o DT 
Ed ES [dE 
ESSE [ss 


TOTAL 44 + 1 | 262 cent. 6 figueiras | 
1 quarta cent. 3 macieiras 
1 pereira 
2* árvores 





109 Não é para dar pão. 

710 Não é para dar pão. Jaz em monte. 
111 É terra fraca. 

2 Não é para pão. 








DATA: 1548.06.06, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de S. Mamede 

LOCALIZAÇÃO: Couto de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Domingos Eanes, o Castelhano 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 188v-191v e n.º 3593, fl. 16v. 


0 PARC.URB. | URB. oa RUS. 
PARCELA COMP. LARG. ÁRVORES 
(braças) (braças) 


PRERs BR O PEA MO Leica Ge 
= dois ep ado o fo ft Tí -— 

E (E E 7 [E O E = 
7 A SS E A E 


Eido E corteserepartimentos | 1] 5 1 3 1 4968 | — | Alaranieira 
Cortinha, eira e vinha, com 1 fonte dentro [+ Dodo 3 cent, 


Cortinha 


DS RR RS 
RES 
Campo da Pereira Elie! ada 


A Borle 


“Campo Longo E Casio OR SS | 
Boca do Fojo =... 
Campo nas Ribeiras VE aa 


Devesa na Ribeira 
Leira ao longo 
Bico de terra em Orgais 
Devesa na Ribeira 
Campo Longo 
Devesa do Campo Longo 
Devesa contra o sol no Campo Longo . 
Campo da Vinha 
Campo atrás da vinha 
Devesa à volta do campo atrás da vinha 
Devesa Nova 
Bico de terra atrás do Fojo 


| eirasnaAgradeVilaFlores | 3 | — 
| leirasnaAgradalangueiral) | 3 | — | — 
o o scavada da Infesta o SS Es ls) 
|  BouçaâvoltadaCavadadalfesta | 1] — [| — 1 — Im |ãÕõ— 
| BouçaNovadeQueirãos | 1 |  — | > | — | Sem |O — 


Campo à volta da Bouça Nova de Queirãos, 
com seu monte 


Campo da Ponte de Queirãos | 1 | — 
Campo de Ferreira E [e = ai 


1 quarta cent. 
3 cent. 


TOTAL | | “150,5 cent. 1 laranjeira 
1 quarta cent. 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


113 É terra de monte. 
114 É campo e lameiro e não é para pão. 











“Paula Pinto Costa 


DATA: 1548.06.06, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Dorão 

LOCALIZAÇÃO: Freguesia de S. Miguel de Palmeira 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Eanes do Dorão 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 192-194v e n.º 3593, fl. 16v. 


PARC. URB. | PARC. RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. LIMITES 
(braças) (braças) 


Casa de cozinha, celeiro e estábulo 132,49 Ra RES 
05 linhaça | 


| Cortinha com sua eira = d- [| - 
cercada 
e cerrada 
por valo 















Bouça de S. Clemente!!8, com um pomar 


TOTAL 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 





Rossio que está a par da cortinha RETEREA. 
132,49 101,5 cent. 
0,5 linhaça 


DATA: 1548.06.06, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Gatões 

LOCALIZAÇÃO: Freguesia do couto do mosteiro de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Francisco Correia e João Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 195-200 e n.º 3593, fl. 16v. 


0 PARC.URB. | URB. Ea RÚS. 
PARCELA COMP. L ARG. ÁRVORES 
Ibraças) (braças) 


“Casa de cozinhe a E ii jane ie 


Casa do lagar 
| Casa de palheiro 
| Cozinha, palheiro e celeiro 


Cortinha com sua eira que corre ao FEREE] E 2 pereiras 
das casas ameixoeiras 

1 laranjeira 

1 ramada 


Devesa do Ramaldão E DES CSS E ET 
Leira do Sistal ++ | — 
Leira do isa E qe ==" 


SRS 1 SRS CRS OSS ESSE; A US 





15 Tem um quinhão no Ribeiro de S. Clemente. 








y Ordem Militar do Hospital em Portugal ' 


PARC.URB. | URB. ES RÚS. | 
PARCELA COMP. LARG. ÁRVORES | 
E —. 


O eranoloweiro no Loureiro 


ORNE IL OU O = ORE PR pre ef 
Ea a DS E E TT RS 
RR TT ra PO Ea E DS REST 
ESSE E Dat EE 
D> [fim = 
HE a TT RR 
Em E E EC ET RC ES, 
RE SE O 1 
ad | O a 
(PR OE RS] 
— 1 — | cm | tromada | 
— Devesa de S. João [E De (A 














de vinha, e devese 
à vinha de Fonte Martinho | 


Leira do Espinheiro 


ERES pa a 
| Sem (o 


Leira do Lobo 


pi e tio | 
To IL LE Lai 
ES ED E | E TE 
| DevesadePedacado | 1 | — | > 1 —OHlacem | — | 
[beeem cm ido p= = ten = 
DO O DS DC 
[O DevesadasConis [1] DT —-TOo—] Ze | 
[ Cortinhado cabo de loão Gonaves | 1) > [| = | = [sem] o 

— Campo de Lameiros EEE E E RR ER Es es 
tpm co los=sdss add Joss 
= Campoidelondros = ASS NS E OM edents = me 
[uma campo da Aga id = ds Set To 4 
| Campinhodelameros | 1 | — | — | o — |3quartascent) — 
[o Compodorontainha Lil Il] SD) To 
E tag = dei ps th cos Wo Sms sas 
| NaBouadaAgradoPorido | | — | — 1 — | cm jo — 
q + a | = 


O “tabalião” que sá pegado com a leira E RR RN RC RC Es cent. 
| de Álvaro Peres 
| Água um dia, partilhada; no Cobijo dois dias 
| de água do ribeiro e sua água já repartida 
e a passagem da água dos campos | 
para o dito casal 
TOTAL | 1815 cent. | 2 pereiras 
3 quartas cent.|  2* ameix. 
1 laranjeira 
2 ramadas 


16 É campo e mato. 









































dPaula Pinto-Costa —— 


DATA: 1548.06.06, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Valpedre!” 

LOCAL: Freguesia de Santiago de Valpedre; julgado de Penafiel de Sousa 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Gonçalo Anes sapateiro 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 200v-203v e n.º 3593, fl. 17. 


| PARC.URB. | URB. Ex RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. ÁRVORES 
papas TE 


o Padeiro 


Pardieiro que foi adega"? o qe na Ge a 19,87 E 


Leira da Laranjeira 2 cent. 1 laranjeira 
30 uveiras 


TO Cêmpodamixcro EE SE TS Me 
ns CA (ORE RE SEDO GOMES e CM a 
DO Cmpodofomo [1 [ = [= [= [iscent | êweraso 
DO Cimpodofomo [1 [ = [= [= | isento | êuveiras 
DO Cmpodafamas [1 = [= [= [tc | zoumeias 
E ess IO IIS ta 
ORE" GR CR CS RT 
DO isasbêç [11 = [= [| — fmiriasco] Eures | 
Eau QI TIE = A 
TT LL SC E al 
- -lrqusã - ll cce = do Bm = 
DO Tahodelesão — [1 [ = [= [= [semp —-— 

Como davírea [| 1[ = [ = [| — [ 2sem | —— 
= beer A Dl Io tm 
[O TabodeTado 1 Jo - = fo - (bem) =] 
ES ES A RE AE DES RR 
E Tr ER O A AD RD OT 
| Tera dos Ports — DD [= (isimem) — |] 


esmas [| = [| [0 [|] 

ao fomingo uma geabertrdo 

price Mi A ASR, E PP | 
às quartas feiras meia abertura 


Do Ribeiro de Pomar Maior, os dois casais 
de Oldrãos da Ordem têm metade a 
da água para merujar 
TOTAL 82,19 22 cent | 1 uveiras 
6 quartas 1 laranjeira 
cent. 





N7 No final do registo deste prazo está escrito, com letra diferente e tinta igual, que este prazo não vale nada e 
o comendador Henrique Teles fez a Gonçalo Anes sapateiro outro contrato em 1557, do qual menciona o foro 
que o enfitêuta pagaria. 

N8 Estas casas têm saídas diante das portas. 








DATA: 1548.06.07, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal da Devesa!!º 

LOCAL: Freguesia de Silva Escura; julgado da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Brás 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 204-207 e n.º 3593, fl. 17. 


| PARC. RÚS. | RUS. 
PARCELA SEMEADURA ÁRVORES LIMITES 
(alq.) 


DESSES CE Cd 

PR | ea be 
Faber EE na == nesses 

EE E E EEE es 


Mia = Ma 
pereiras!?! 
— Cortinha da Eiral2. o ramadas!? cercada p/ valo 
1 20 macieiras 
1 pereira 


| Compodefundo [1 | cem [o O | coradosotres | 
| CorinhaatósdaTore | 1 | tento | | corcadapívao 
| —  CempoematonaCanalheial! | 1 | gm [0 [o 
[O Cortelhodafonte | 1 | ace | O | corcadopívalo 
o Devesado Outeirolh | 1 | got | | cercadopívalo | 
Talho na Agra de Cr | | diante === > "fc SS 
o Finineamin dm o 
Talho na Agra de Cardeiras [e ao ig ho A 
= TO É PM DR [== RSA 
amet o E Se li = Ie cs 
— Corelhodafonte | 1 | oct | O] cercadopívalo 
DA A EUR ET O O 
EI TE II 
o leiresnaRibeira ] 5 | Mom | | corovalosvelhos | 
ES E RE E ST 


TOTAL | 34 108,5 cent. 1 ramada de vinho 
2* ramadas 
3 figueiras 
1+2*pereiras 
20 macieiras | | 


19 Metade deste casal é de Santo Tirso e o armar e povoar é da Ordem do Hospital e Mosteiro de Leça. 

120 Em três repartimentos e três portas cercadas de paredes e cobertas de orgem de colmo. Tudo está cercado 
sobre si. 

121 Estas árvores localizam-se entre as casas. 

122 Tem dentro uma leira na metade da igreja de Silva Escura, que leva de semeadura 1 alqueire e meio de cen- 
teio e também tem uma horta. 

123 Feitas pelo caseiro. 

124 Tem 6 leiras. 

129 Jaz em campo cercado. 

126 É terra má. 











DATA: 1548.06.07, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Brandinhais 

LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Barreiros do couto de Leça 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Afonso Álvares 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 207v-211 e n.º 3593, fl. 17. 


PARC. URB. 


COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


| PARC.RÚS. RUS. 


SEM. 
(alq.) 


PARCELA 


DO Gis 


Água de regar e merujar seus dias 
já repartidos 
TOTAL 


178,86 
397,48 


NO | 
S| 


30 cent. 
200129 





| 
| 
| 
| 
| 


Mo 
'-S 


| y 
| | | 


576,34 363 cent. 


127 Três casas juntas que servem de cozinha, celeiro e estábulo de bois. 
128 Com a Ribeira e com Agodim leva em semeadura 20 alqueires e terá franquia. 
129 Juntamente com a Devesa do Canal e os Ribeiros. É terra muito má. 








- A Ordem Militar do Hospital em Portugal | 
DATA: 1548.06.08, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de S. Mamede 

LOCAL: Couto do Mosteiro de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): André Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 211-214 e n.º 3593, fl. 17. 


E sr MESES 
E Ea coca] 
1 laranjeira 
1 ramada!% 

4 figueiras 
1 pereira 
1 macieira 
1 nogueira | 
cent | Eca! 
Neem Eco 
RE 
RA 
Ele 
Esto ae 
RR: 
Esperem 






| PARC. URB. 


PARCELA | | comp. | LARG. | 
(braças) (braças) 
O E E A E O 


o NEN 


[os Cortinhacomsuaeias «Tflials = lis Ss 

ES Ota] SOIS ER E RES 
E A 
CHEM 
E 
Ls 
Pd = 
fa Ee = 







PARC. RUS. 





Devesa no Fojo 


TE” 

MES, 

FER. 

E 
[sm Campinho A] 

ERNE 






1 raso cent. 


20 cent 


cerc.p/ valo 
sobre si 


87,77 46 cent. 1 laranjeira | 
1 salamim | 4 figueiras | 

1 raso 1 ramada 
cent. 1 pereira | 

1 macieira 

1 nogueira 


ER EE 
cent | — 


— Devesa que se chama Cortinha 


l 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 





| 
| 





130 Pegada com as casas e leva um homem de cava, num dia. As árvores enunciadas depois desta ramada estão 
à volta desta parcela. 





“Paula Pinto Costa — 





DATA: 1548.06.08, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Ardegães 

LOCAL: Freguesia de Águas Santas 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Gonçalves e Francisco Anes (a cada um sua metade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 214v-218 e n.º 3593, fl. 17. 


PARC. URB. PARC. RÚS. 
PARCELA COMP. | LARG. 
(braças) (braças) 


SRS A AR A O 


RE Cs (e e E 
e ip fl Id) Lo ML SA 
E tido TS etila Sto dorso: 
D Cortinhacomeira pn | | — [o —o io item 
cp comme Compoda éra Cpes dio es dE SA entrem 
[ eianaAgradoCavalhal | 1 | o | — 
Lorde sa! 












2 cent. 


Leira estreita na Agra do Carvalhal 


REED CE EE 
e E 
ERRA E 
| 


2cent | 


| Campo do Rodelo Pequeno 


Campo do Moinho da Arca 


2 cent. 
2 cent. 


Campo da Vizinha 


Leira do Chinho 





2 cent. 
2 cent. 
2 cent. 


Leira sob as Cortinhas 
Leira da Ribeira 


E BouçadeAlêmido Rio - Co foi S= À SN 
DO DevesadeCameiro [4 = 1 41 — ii] tem 
DO TalinhodaPonto [4] = 1 1 —H i] oc 
ad ET | E 
[  lerasnafgadeAmenoas [2 / > [=D 71 =D /[ = 
| Talhinhos na Agra de Amenoas | | 2 .| | 1 — | A quatacent O 
E 119,22 | 625 cent. 
A Ea == 







131 Tem um lagar de pedra. 








DATA: 1548.06.10, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Parada 

LOCAL: Freguesia de Águas Santas; julgado da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Pantalião Afonso 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 218v-221 e n.º 3593, fl. 17v. 


PARCELA 


Casa telhada 
| Casa de cozinha e celeiro 
Casa de gado 





DATA: 1548.06.10, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Dorão 

LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Palmeira; julgado da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Afonso 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 221v-225 e n.º 3593, fl. 17v. 


| 0 PARC.URB. | URB. E RUS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


o EE DO 
ii a me | = 
ma = 
[e Palheiroecazinha JM TÃ ATT tê? == 
[eso [rp [am [= 
meme COmtinia da lagoa IA T o À Ns sed 
= mc IT CS ANESC 
= atm Ss EI EE TECTO 
A a 
[ TalhodeNoehos [1 [ DD dd | item 
RR RT E E OCR DS 
TT LD EX s 
Lo eiradaCareira fail 11d 
DO tateósm [if = [= [= pos 

























ore EEE Es 
= ms elo do | 
E es dedo O E 
esa E 
Seat O 15] GA PES ST SRT 
FT Chmussdolimimo DJ Lodi do od = do sema] 
 Jehesdesmão fm || | em 
emo devintas OT 1 fo= [o = 1 = [oem 
ET RR E (E A E TT 
FE pm == Le IL LJ us 
DO Omo [1 [ = [= [o = [oiro com 
IE] e 6 = E = TT 


TOTAL 35 30 | 342,01 | 104,5 cent. 
o | 1 quarta cent. 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


DATA: 1548.06.11, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Bouças (duas) 

LOCAL: Couto do Mosteiro de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Eanes da Torre 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 225v-227v e n.º 3593, fl. 17v. 


PARCELA RÚSTICA. 
PARCELA LIMITES 
SEMEADURA (alq.) 


Bouça de Avilhó | — ie cercada sobre si p/ valo 















Bouça dos Novais cercada p/ valo sobre si 
TOTAL ER SA pescas 


132 Não é para pão. 





y Ordem Militar do Hospital em Portugal 





DATA: 1548.06.11, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal de Gueifães 

LOCAL: Couto do Mosteiro de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Isabel Anes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 228-230v e n.º 3593, fl. 17v. 


PARCELA RE: 


PARC. URB. 
Casa de cozinha e estábulo Esta 
| Eido pegado à cozinha [e cado —usilio A0 








COMP. LAR 
(braças) Pepe 
Celeiro!3, palheiro e casa de palheiro 


Cortinha com a eira e devesa ; | cercado 
p/ valo 





sobre si | 
Vesada, que se » chama O Campo 
IR E Vesada, com sua devesa 














As As Carvalhas com sua devesa | com sua pdnesa | 2cent | cent. 


RD ro DE E ED ORAR ET RE RD 
| leirado Campo, Chaveeleirinha [1 [ -1-1 leem TH 
— eira da Bouça Má dl lol Tem] 
[O erasobreoRo [ia [ -1 -1[ —T[iem]- TO 
[1 eirasobreAveo [a [=D T[-1[ lêem] Ti Os 
| leirinhasquevêmashotas | 2 | — 1 —- 1 — Jh5cem | — To — 
= == mia CT is NO NA ASSES 
ar Ts E e E Ea re cm! 
[0 RoteadoPedroço [1 | = 1-1 — Ptigascn) —|i— 
| Ditougiró ad AO ss e dl e Denis Tr 
— et (Dio pl tdem Do oo 
— Talho da metade da agra EE RO RES A TE PR 
Pois O JE ES E 
com uma ponta de devesa 
Leira Leira sobre a Fonte e Leirinha dos Pedrais | a Fonte e Leirinha dos Pedrais| 1 | 
ARENS EE INES ES ARE MEME ESSE LT PO PAS 
[ia Atabeda ct tht= Vel = M- => 
[eira ctrós da Deves [14 [ ==] —1 Ze] — 1d + 


TOTAL 26 67,89 67 cent. 2 pereiras 
3 teigas 5 figuerias 
cent. 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 








133 Com um lagar de pedra. 
134 Com um bico de ameal. 








DATA: 1548.06.12, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Ardegães 

LOCAL: Freguesia de Águas Santas 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.2 vida): Pedro Eanes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 231-234 e n.º 3593, fl. 17v. 


PARC. RÚS. 


o [E PARC. URB. 

(braças) (braças) 
| Casa de cozinha e casa de lagar pegadas | 1 | 4 | 2 
fd rede tt do 


“Cortinha da casa, eira e vinha 


DOMISSNEN 75 MME IR2S SIE IR 


Cortinha, toda junta com seus bacelos, 
seara e devesa 


-—  bime LI o 


Às Travessas 
Rotea das Pedras de Pedrouços 
com as Poupas 
Campo do Talho 
Eira Velha 
A Corredoura 
Leira da Area 


Terado Ribeiro — FE == =?) 


cerrado 


fem | = 
LT - fiel - 
1 salamim 

Pp ppa =] 
| leirinhadaCaceladoCoto [1 | —- TT —-liem]o 
7 lerasdosCodessis — [11 = [ = [ = [sem | = 
[DD lerascesMamoas [2 [ = [| = [= [2ecm- |] 
— it — [a | 

[ teirade Caeiro = JE Jobemtop= 
fast eiças ÉS MA 


ER E e PR a E 
58 cent. 
1 salamim 
cent. 


Todas estas propriedades confrontam com bens da Ordem, à excepção do Campo do Talho que, do lado do ven- 
daval, parte com a Gafaria de Alfena. 


Leira da Lama 
Leira da Ribeira com a Leira de Além 
da Estrada 
Leira do Rodelo 
Leira de Cortes 
Leirinhas às pontas das Távoas 


| 











mo ilitar do + | ) a 





DATA: 1548.06.12, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal da Vilarinha de Aldoar 

LOCAL: Freguesia de S. Martinho de Aldoar; julgado de Bouças 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): André Eanes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 234v-237 e n.º 3593, fl. 18. 


















PARC. URB. PARC. RÚS. 











ERES 
(braças) 

FERE RD PR PR 
Patu cdo = 
ga RE a 
HE ada E RS 
Ls Esso 
EE PES E TUA 
A mma = 
hate GEE O 
AE) VR ES E [e 
VR (o ge pg a, 


DATA: 1548.06.12, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Bouça de Picoutos 

LOCAL: Couto de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Estevão Pires 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 237v-239v e n.º 3593, fl. 18. 






PARCELA RÚSTICA. 
——— LIMITES 
SEMEADURA (alq.) 






PARCELA 


| Bouça de Picoutos!% EH 





135 No final do texto relativo a este prazo, está escrito, com a mesma letra e tinta, o registo desta bouça. 
138 Metade da Bouça de Picoutos não é para pão. 








DATA: 1548.06.13, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal das Lágeas 

LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Barreiros; couto de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Afonso Fernandes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 240-242v e n.º 3593, fl. 18. 





— PARC. URB. | URB. E | a E 
PARCELA COMP. LARG. ÁRVORES | 
e na 


Casadecozinha de cozinha 


E DD pc] 
= O —— 1 = OE a 
Og do SE ED 



















o torte desovelhas — EIS AS] | se = As 
Alana = O O, 1 | | 


[o Cortinhacomsuaeira pill Sem] - 14 i-] 
e Cpo COLO ld ss jts Ss 
[o Campo dominado TO ITA =] ASI sc ==] 

== Compoidonibeiio Td d==) A tem ale 
E Sendim “ISS = N==EM 2 NEM 

[= Vinhedo Baoelo = pote = sa sal dr da A 
ERES (ER, SIT e 
paes ie! 


RÃ) RE 
Campo dos Talhos com o Codessal 
[nado ora E DA 
| DevesaaocabodoCodessal | 1 | — 
ER a (e E 
— Eira na Ag EA [Dea 

| BouçadaChaveEscada | 1 | - 1-1 — [Remo — 1 i— 
|| DevesadaAgradaslógeas | 1 | —- 1 | JSem] —- li. 
| Campo do Seixo na Agra de Barreiros | 1 | - 1-1 —1|[6em] 1 
| eiraatrás daDevesanoSexo | 1] — 1 -1| temo 
[| BouçadePortelnosso [1 [| - 1-1 —Ilnom] 1 -— 
[| AguadePortelanosso DT o-ndl-dlo-h1Ilo-1llo- Il 
— fumam (2 DD 


Do Aguadafonte da Fonte 


1 “mes 
1 castanheiro 
1 laranjeira!t2 | 
| itiónio cidreira | 


oo Hm 9 





1 E | 
1 castanheiro | 
1 laranjeira 
1 cidreira 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


137 Tem um lagar de pedra e está pegada ao celeiro. 
138 Pegada ao Campo do Ribeiro. 

139 Atrás do Eido. 

40 Está em mato. 

141 Dará um almude de vinho. 

142 Atrás do Eido. 


ww 


p 











DATA: 1548.06.13, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Esposade 

LOCAL: Freguesia de Santiago de Custóias; couto de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Francisco Dias 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 243-247 e n.º 3593, fl. 18. 
PARC. RÚS. 

Celeiro com um alpendre à porta com sua 


PARCELA SEMEADURA ÁRVORES LIMITES 
(alq.) 
casinha sobre si 


Eido de gado com duas cortes | | aa o So ese 
O Casadecoinha | 


º 
. 


q 


Celeiro 


-Eido de gado! É a 
E O [RT 
| Corte de Ovelhas! Es) 


NT, 

| leiralonganaagrasobasvinhas | 1] 

| leirado Talho naegrasobasvinhas | 1 | 2Zcent 

| eiranaagrasobasvinhas | 1 | cent 

| leirada Seara naegra sobas vinhas | 1 | Jet | 

7 leiadoCasanaagrasobasvinhas [1] Sem [0 = [0 — 

| Camponasgrasobasvinhas | | 1 | Bon | [o 

eira na agra sob as vinhas no Ramaldão | 1 | tequata | [o 

DO lermemBamadão [1 [ dem [0 =D [0 OT 
Leia no Rodolho + [ED PRC LARES SE 

ESSES E O PE FERE ERES 

7 TehonaConceladeCabrieos [1 | 2em [0 = [0 = 

| leira da Altssima na Agra de Cabrões | 1 | t+1rasocent | [o 

|  Bouga à Cancela de Cabrões | 1] dont | o | tapadapivelosobres | 

— Talho do Muro na Agra da Costinheira | 1 | Gon | 0 [o 

— eira ao fundo da Agra da Costinheira | 1 | Tequata 

| leirara Agra da Costinheira | 1 


o Leira na Agra da Costinheira na 


1 ramada cerca p/ valo e 
1 figueira 146 - paredes tudo junto!” 





143 A cozinha, o eido de gado com as duas cortes e este palheiro estão todos numa armação. 

144 A casa de cozinha, o celeiro e o eido de gado estão todos numa armação, com um repartimento. 
145 Estas casas estão todas levantadas de paredes e colmadas de colmo e “orgem”. 

146 A ramada e a figueira estão entre as casas. 

147 Refere-se a todos os bens enunciados até agora. 





alle 


“Paula. Pinto Costa 


| PARC RÚS. | RUS. 
PARCELA SEMEADURA ÁRVORES LIMITES 
(alq.) 


— — femme seamiá me so jm 0 do 
— Leira na dita Agra = 
Talho na Agra dos Cavaleiros. 

Na Agra dos Cavaleiros caco lF 
Poem 


Chouso dos Camecis 2 cent 

Chouso pegado à cancela da Agra dos Cabeçais | 1 ramada 
Vinha das Leiras 

Bouça da Escada! tom 


Leiras além do rio sobre Cavalar!*9 
8 Boucinha 4 cent, 
5 cent. 


| Talhinho na Agrinha das Barrosas além do rio150 


Campinho da Almuinha com uma pequena 
devesa o Sede 


Mato atrás das almuinhas 
Devesa da Pedra de Carvalho E Si E] cercada por valo sobre si 


Vesada de Cete aquem e além do ribeiro, 55 cent. a vesada é cercada 
com devesa de carvalho e castanho 
com água de regar 


| BouçadoPomardeleça | 1 | 2eemti6 | o | cercada porvalo | 
| NaAgrinha do Pomardeleça | | t5cnt | 

| eanaAgadoPoma | 1 | cm [o o 
| — Leirinha na Agra do Pomar o RO 
O Bowasobesvinhaio [1 | mem | | valovelhosobres | 
— Cortinha e "sessega” do casal de Esposade | 1 | 15cent | — O] cercadaporvalo 
E E a e a 
| Entrada da Ribeira que entesta com o Alvite | 1º | cent aaa a 


Ribeira de Cima que está sobre a anterior cercada 
| no casal de cima 


Devesa de carvalho nas Ribeiras de Cima 
Vesada de Fora com devesa e campo sobre si 


Bico de campo e de devesa de carvalho Rá 
na Ribeira de Cima ao cabo da Vesada de Fora | 


Talho ou rossio na Agra de Pontelhos 





cercado por valo 
tapado por valo 
valo 


cercada por valo 





148 Jaz sobre si a Fonte da Minhoteira. 

149 Está tudo devasso. 

150 Jaz em devesa e em mato. 

151 Com duas devesas. 

Tem pegado um talho meado por valo, que leva em semeadura um alqueire de centeio. 
153 Com sua devesa. 

154 Com devesa. 
155 A seguir diz 
156 Jaz em mato. 
157 Tem pardieiros. 


“4 


. e o do casal XVI alqueires de centeio”. 























PARCELA 


Talho ao longo do rio acima da Agra 
de Pontelhos 
Devesa de carvalho em Pontelhos a ar 


PARC. RÚS. 
SEMEADURA ÁRVORES LIMITES 
(alq.) 


e ——+—— 
219,5 cent. 2 ramadas 
7 quartas cent. 1 figueira 


No Corrego ao cabo da Agra do Monte 


TOTAL 


DATA: 1548.06.14, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Real 

LOCAL: Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Beatriz Lopes, filha de Gil Lopes, que tinha morado no mosteiro de Leça. 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 247v-250 e n.º 3593, fl. 18. 


—  PARC. URB. | URB. 
PARCELA COMP. | LARG. 
—. 


Casa de cesinha e estábulo. 


Esse a o SD O E E 
Rc a o pe Te A UE 
FR DS GC FR RR 1 SED IR RES 


Lagar de pedra 
Cortinha!S8, eira, vinha e devesa 


Campo da Vinha de Fundo cercado 
p/ valo 


Devesa em Freixieiro 12 cent. 


2 rasos cent. 
1 punhado cent. 


Campo da Cavada | Wcent | 
“Bouça da Ponte de Moreira “| 2Ocent | 
Na Agra de Espido | x Siga À 
Agra da Azenha = 4cent | 


No Monte de Manço “astio” e soutinho 20 cent. 
e Agra de S. Pedro 


Talho ao pé da Ponte de Moreira | 4cent | 


Campo da Pereira. Tem água alguns dias 
Campos e devesa em Pontelhas 
Campo da Cabreira 
Campo da Devesa 
TOTAL 





| 


158 Mais abaixo diz que na cortinha tem 4 figueiras e 3 pereiras. Pensamos que se refere a esta cortinha, uma 
vez que em todo o texto não se menciona outra. 








Ea 


ES PR mn 
É nto € sta o aa lo Era o , 


DI RR E “2 


DATA: 1548.06.15, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Arco 

LOCAL: Freguesia de S. Faustino de Gueifães 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Maria Anes do Arco 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 250v-253 e n.º 3593, fl. 18v. 


| PARC. URB. PARC. RÚS. | 
PARCELA COMP. |  LARG. 
(braças) | (braças) 


> Men [1] 2. 4 2 4 4 | 1 
| Corte de ovelha ste spo mf dA ME 
E e = 1 [ft 1 
E tmmemogio >> 11.= 4 = 21 = [ums] = 














| Devesanoslinhares | 1 | po — | — A tquartacent | 
[= togadoMonto IS do == A Amd 
| —leirinhase devesanaAgradeCima | 3n | — | —- | — | 3%õem |õãõ— O 


Do Cortina Ja 4 — [o o — | meet | todacercada, 


ES O Md 
cercados 
Lo ejradaPorta Jal 1 1l-lem] 
Leira do Campo 
As Cerejeiras 
Leira da Bouça Má 
Bacelo com sua devesa fora e dentro 
Leira da Cancela do Bacelo 
A Balsua de Além e de Aquém 
Malvar 
Bacelo | 
Leirinha aos Bacelos de Ansinhais 
Terra nas vinhas - 
Outeiro do Vaso 
Leirinhas nos Carvalhos 
Leirinha ao Salgueiral 
Água de merujar do Ribeiro de Monixe 
seus dias ordenados 
Boucinha de Santana 
TOTAL 










108 cent. 
3 quartas cent. 
1, 5 linhaça 


| ed 








— 


“A Ordem Militar do Hospital 





DATA: 1548.06.18, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal de Gondivinho 

LOCAL: Freguesia de Santiago de Custóias do Couto do Mosteiro de Leça 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Maria Pires 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 253v-256v e n.º 3593, fl. 18v. 


| PARC. URB. URB. ES RUS.| 
PARCELA Comp. LARG. 
ET E 


| Casadecozinhaeceleiro | de Eocinha e Esleiro “A, ENTER 


E EE 
| Cekiroecoinha | in | 2 | n5 | gg | — o — 
ES OR (1176 1 a ni PS A E A DRE 
E E E E TR, E, E 
E E SJ ME SE SS 


Cortinha, eiras, ramadas, vinhas e hortas a cortinha 
e cerrada 


Campo doArtelho Campo doArtelho Artelho [cent dl cent. 


RR ESA RD DESRENES ESC PRC DOE TT E 
eras «= de lo ts [= 
DO Cmodansa [ 1[ —- [ = [ — [em =| 
E Guma Ii tis LL =l4a! 
[7 CompodoPederaeronnda [1] = [= [= [dm - | 
TT AgradoOutrcaSm [1 = [ = [ — [nem =| 
RESETE Tras CE Sa SE Cc SC ME 
E- e. der [NM Ido 
E II FE CEEE E. 
[O tmorópa. — Doses E = doe A tpm =! 
E Comic dil = t- = tim 
[O Compodstia — df 1 | = ff = [= [sem =. 
[Agua seus ds ortorsos com somos PO =— 


TOTAL Ee pl fem] 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


dd dd 


' Paula Pinto Costa 


DATA: 1548.06.19, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Pinheiro 

LOCAL: Freguesia de S. Cristovão do Muro; julgado da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Afonso Rodrigues 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 257-259 e n.º 3593, fl. 18v. 


PARC. RÚS. 
o E | 


a GE RE 
DD mo Ea res 
283 

TER RT 
DD = [sem 
EE TE 
Es ale 
E = lr] 


Água de regar seus dias ordenados 
com seus vizinhos 


TOTAL 


PARC. URB. 


COMP. LARG. 
(braças) (braças) 





















Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


DATA: 1548.06.19, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal, que chamam Herdade de Ardegães 

LOCAL: Freguesia de S. Lourenço de Azeméis 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Fernão Lopes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 259v-261v e n.º 3593, fl. 18v. 


PARCELA RÚSTICA | 
PARCELA 
SEMEADURA (alq.) | 

Campo de Vinha Pr Se 


| Campo de Santarém GESSO RD 
ET EE SR GS ET 
O Ariciro + RGE TEN ST 


TT CAIS 
DO Nate OO TOTO cem 
[O eirasnaAgradoEspinheiro o 2 o Pee 
[7 Aguada Fome do limociro umdiacadasemna | | — [0 = 
EE | E 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 








DATA: 1548.06.20, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Ardegães 

LOCAL: Concelho da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Herrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Francisco Pires 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 262-264v e n.º 3593, fl. 18v. 


PARCELA 


Duo 
see 1 [2 [4 [dE [= 
 Casadecorinha comseusestíbuos [1/3 [35 [| um | — 

— Corinadebio [1 [ — [| - [0 — | cm 
CE usarei. Gil sl E Reu 
DO orasnafgedavínea [2 / = [ = [0-0 [tc 
DEE RS E 
Ei 


Leiras no Barreiro 


Leiras na Agra de Espilhis 


“35 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 








DATA: 1548.06.20, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Ardegães 

LOCAL: Concelho da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Fernando Eanes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 265-267v e n.º 3593, fl. 19. 









PARC. URB. PARC. RÚS. | 
PARCELA — COMP. |  LARG. | 
| (braças) (braças) 


Cosa deconnhaeceleiro  [ 1/ 5 [0 2 [0 nã [o = ii] 
o  asadeceero [if 4a To2 JM = 
E ———oahsiro NÃ I et Jum]. s=="=a 
—  OQuinteiro, 
| CortedeOvelhas | 
Ee cm dlpéndie e TA 
en ODhO al 
Campo de Cornes . — o E | 
Campo de devesa e mato 


Leiras nas Mamoas 



















Leiras na Agra do Carvalhal 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 











DATA: 1550.01.15, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Fundo de Vila, que foi de João Eanes o Grande 
LOCAL: Freguesia de Rebordãos; concelho de Refojos 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.2 vida): Álvaro Anes, morador na aldeia de Rebordãos 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 268-274v. 


O PARC. URB. | URB. PARC. RÚS. 
; PARCELA COMP. LARG. | 
(côvados) (côvados) 


DES HE E Ee 

Em A (pen 

ESA Es 
EEE SCSI EU A 
ET A OS E DS RE E E 
ae A io] ea RR Ed e ER 
RR OT | TE E A E TT RR 
[o  Compode nte ceMoutas Ji fl = | ss Semi ol 
eira de Trelavinha el Sato = quien) 
MESES E O RC SR SR E RR 
mim peido Bocelimero did SAS 
Es CU E RI RS DE ES PE DE 
eira da Bagaceira [IT - ALA E Ne] 
[| emadaDevesinha [1 | - [Tola |— | 
| DevesasdasBoncinhas [| x | — | — | — Jim |o— | 
[| CompodoCodesal | 1 | | =D 4 — Joe | —O 
[ eiasdasBoas | 2 | [o | — | somo | — 
| eiradaChamea | sn po | — 4 o — | ocm | —O] 
[estampada SAS sf ap ap ntito=.a 
Eae Es REC ea RE eres 
[  lexadosRedondos | 1 | > | > 14 — Jo tento | — 
Tao odeFontalhiho [1 [ > [0 | — joe | —O 
[o emasobreonego Tan [- T- Ti Tam] — | 
GR E E ES RR ERR (EEE E 
[E = lead Loreto TO MSIE NM = A === tento ==" 
[O Compodeslamas | nn | — | — 4 o — o Jnscnt [o — o 
| leiradaChamondadaRomaria | 1 | — [| — 4 — jim — 
RR SS (TS ES ERES e TE 
MERO TE RE RES EEE RES EE Ee 
tra daMoreira MAD = os As! Oem] -s 
E leyode'tonte dani Ju ts AS Sm 4 A 
cem lbtade Menéio AUId= Sds = À oem do SA 
E EEE a ET Race! 
Ea | SE E VE TE 
ET E O O = ST 





159 Tem repartimentos no interior. 





DATA: 1556.08.28, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Paço 

LOCAL: Freguesia de Santiago de Custóias 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 
CASEIRO (1.º vida): João Eanes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 275-2774. 


PARCELA L ha 
ss 


apouainho 

E = OMG MES DA 
DO eiradaCu | 
| CompodosCombros | 
O eres 2 
 eiras atrás do Bacelo | 3 | 
te. e f2lth=s DA 
L PougadoUnho Tal d1Il-d1Llo-lrmaT-dl 
mena da Trvagem O AIJ sl.) Sem TO 
| —Cortinhas com dois bicos de devesas | 2 |  — [| — | — | Bem |o—o| 

Bouça da Barrosa CE SEC EEE EEE RE 
== Tas = E ES EE ERES 
Riad O es ai el A TS DS TEC 

ECA ———— + e BM 

[eras das Cavadas | ar | 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 








DATA: 1556.08.28, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Monte 

LOCAL: Freguesia de S. Mamede, do couto de Leça 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 
CASEIRO (1.º vida): António Eanes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 278-280v. 


PARCELA COMP. 


8 


ne PARC. URB. PARC. RÚS. 


E em ED PA 
PES PS A O 
E eme did cl = bo NE en! 
TE E E O 
TT Deves pegada comocampoamteror [ 1 | = [ = [= [tem 
Sa SS Si E E E TE 
TT Roça pegada comocamposmterior [1 [| = [= [= [sem 
a SEREI Ee [E TESTA 
CmpodGmnis [1 [ = [= [= [sem 
Comodo Corsi conra om [1 = [= 1 = [Em 
Ema zl st ls | 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 








“ Paula Pinto Costa 





DATA: 1556.08.28, Mosteiro de Leça 
PROPRIEDADE: Casal da Senra 
LOCAL: Freguesia de Vilar de Porcos 














SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 281-283v. 

rm | [sm 

| Casa de cozinha com seueido | 1 | 

[  Fidocomsusscotes | 1] 

[E Sampodo Barro [id -=0P--d ASen o! 
e Ninhado Barreiro Milo datos |) Snumdia | 


CASEIRO (1.º vida): Francisco Gonçalves 
mi IO LEE! 
Terra de devesa com seu pomar | 1 | — | — | — [ice |— 


Fe LIL To NEÇTCas 
Fam Al Ms ts tás! 
ES E TE E E E 
= nniedsetndmi === p= is As MO 
eim [Is A [Ns A 
[DD iisóio [2 [-——[-——[——[2em 
EE dE So sa = 
TO Crasnafgadororo [3 [ = [= [= [semp 
Ee mp Il To ThE IS 
enable 
ET TT cds | en 
Eos LILI CCE A 
mms. dll to Isis Med 
ES e] je e = E E 


| — Leiras à cancela da Agra de Cima do teta 
| Água dos Codessais isenta [—- do o To = + 


| TOTAL E TITITE 242 PETER CRS 








itar do Hospital em Portugal | 


DATA: 1556.08.28, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Gondivinho 

LOCAL: Freguesia de Santiago de Custóias 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 
CASEIRO (1.º vida): Pedro Domingues 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 284-287. 


| PARC. URB. URB. ES ES 
PARCELA COMP. | LARG. 
(braças) | (braças) | 


[Casadeceeiro  Casadeceero | ESCIMEBIES 
a pa pa 
| Cozinha com seurepartimento | 1 | 2 | 2 [84 | > 1 > =>D1 00 
| Fidocomsuascotes | nn |] 4 | 2 [2040] —- 14 -1 1 -+ 
e a a DR 
ORE RR | E RE | E TE 
DSR SopsRnDES SEE MET: DE AE =! A GI OS GERE 
quem DAH —— 
cet e ese e ea re 


Ribeiros com sua devesa cem cent. A E 
E E 


| ChousinhodaFonte | da Fonte 


DRC E E o UA MNA MRE JOS SD E TS USO SR 
| Corvalhalcomsuadevesa | 1 | — | — | — | ten| — | — | 
= tmp dam idosos A=Ss 
| Campinho da Vinha com sua devesa | 1 | — | — | — [| 2emt| — | 
E Deves do Costinha O TI = = fem] A -do-O. 
| Composbatote | 1] — | — | —— He 
HESSE O E RE ER EE Eras Pod o! 
PESE TOA ET NEN OCR DRESS TS NES MEI 
| BoucinhadoCorego | | 1 | — | — | — | Been] Rc pe Ra 
| Soutinho da Fonte daEscusa | 1] — | — | — |o5cnt| — | — | Cavalh] 
[O  Sotodatal | 1 | — | — | — [oscn| — | — | Castanh] 
Ba TE EO o UC RETO SEC TRE Mia 

“Vinha de NinhadeGondiva | Gnumdia)  — | Fruteiras. 


Vinha da Casa E num dia Laranj. 
Es 


E DT —eirinba = .= 3 


Água da Fonte dos Cavaleiros 
e do Ribeiro da Taça toda isenta E 


152,32 2* carv. 
2* cast. 

4* frut. 
2* laranj. 











DATA: 1556.08.30, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Bairro 

LOCAL: Freguesia de S. Mamede do couto de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João de Bairros 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 287v-291 e n.º 3593, fl. 19v. 


PARC. URB. | PARC. RÚS. 
COMP. | LARG. | ÁRVORES 
(braças) (braças) 


E 3 de sg62 =] Stu = tes 
E GT HE ES RD] 


CPhordD: 
ss iad! 


à volta 
Vinha da Redonda 
* Campo do Fojo 
Bouça das Revoltas 
Terra na Bouça da Ermida 

Terra no Reguengo 
Terra no Reguengo 
Terra no Reguengo 

Terra nos Vaos 

Terra nos Vaos 

Leira de Luís 


Leira na Devesa que se chama 
Madaquerove 
Horta no Pomar 


Leira de Vila Frade 
Leira de Vila Frade 


1 


2 quartas 
cent. 
1 pão 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


= e 





jo Hospital em Portugal - 


DATA: 1556.08.30, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Paços da Vilarinha 

LOCAL: Freguesia de S. Martinho de Aldoar; julgado de Bouças 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Eanes, O Nabo 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 291v-296 e n.º 3593, fl. 19v. 


[0 PARC.URB. | URB. NE RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


 Casadecelerotelhada | nn | 6 1 25 | ag68 | — 
oito Lil ts. 
E IN E 
mi age geo aa E 
praca crsaelhada td CU 
pn E 
mação atado ois dA JE TA A 
O Casadelagar | on [o A 
E 
e RR 
E 
Ss, 


49,68 
59,62 
39,74 
33,12 
39,74 

ES je | 
59,62 


E] 
E Tr 
DO Contimacmumacia | 1 
[> Comum [1] = dl = ll MS 

DO Corinhacomumacra  [1]/ = [ = [0 — [cem 
= mailica == [il al do do e 
DO Empada [1] = [=D 1|- [zen 


TO CampodeCavedadeCma [1[ = [= [= [som] 
TO Compodavinhadebiro — [11 = [ = [0-0 [sc] 
E. ti MM Loto 
Emis lt re = fm 
or NOT sl Tt Et 
Caio ella Me bo Ri 
DP Dos LL JT E loss NS 
mo ho lesma 
e SS ES AS RED (ER PE e 
E meses Cc Lil El elos À asma 
RS RO 2 TOS GS E ES Ret 
TT e Lido = fel 
TO Oscentinhosdos figueira [7 = [= [ - [sm] 
an SS A E Fa E TT 
RETRO ERES O CE SIE aa 
PT | E OT 
OT SS SE ER E NES | 








“ Paula. Pinto Costa 


app 





DATA: 1556.09.01, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal da Argonça 

LOCAL: Freguesia de Santa Ovaia de Sousela 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.2 vida): Gomes Eanes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 296v-299 e n.º 3593, fl. 19v. 


 PARC. URB. | URB. = RUS. 
PARCELA ÁRVORES 
Ear (braças) 

“Casa sobrada que é celeiro | TI CIR E a 
CS EEE ro RO ME DR O O e a 

| Fido degado com seus repartimentos | 1 | 5 [| 4 | 6624 | — 
| agarcomseuapendto [1/2 | 15 [ 98 [0 — | —| 
DO einaehota O [af DD [o fo — O isalamimeem) 
| tameirodoBaceloBranco | 1] — | — 1 — | i5cmt [o — 
DO lomiodafme [1/ > [=D /[1 = [cem 
He Tr, A [ —  |Bquatascnt)  — 


“Campo da Vinha 
Lameiro do Poço 
O Valido 


E Cs Iíit= som 
DO siadocnho [1 [ = [= [= [sem | = 
== jade TOC IC e 
DO CmodeCmeas  [1[ = [= [= [iam] — 
E dtmôma Cf A -lvemp 
DO Aves pr ESSES Es 

DO Sw | D— [cm | caio | 
E E obeem | — 
[ira de Carvalho com suadevesa | 11] 


Água da Várzea para regar e limar e água 
“Que vem das Devesas das Figueiras 


Ea 
EE 
DD 
12 “149,03 cent 2* carvalhos | 
6 quartas | 
cent. 
1 salamim 
cent. | 











E] 
Ei 


DATA: 1556.09.03, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Pampelido 

LOCAL: Freguesia de Perafita 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): André Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 299v-302 e n.º 3593, fl. 19v. 





PARC. URB. PARC. RÚS. | 


COMP. LARG. | 
(braças) (braças) | 


nes joe | 
Ee SRD DR 2 e 





PARCELA 


Casa de Celeiro 






















Casa de cozinha com seu eido 
Palheiro 


| —  Eido de gado PESA Ps a | 
| Corinhacomsuseiraeviha | 1 [| — | DD [o — jo iNoem 


HS O E SR O 
[  ChousodoRibeiro pn | — 1 — 14 — o cem 
lero de Sualheiros dA do dll] tm 
E trem LIS SE SA ne 
EE rsrs o E E CE PR 
Re RE ERC ESTA WEESA ES 





Leira de Muro Grande RETA SS E ee CRS RS DEE 
Leira do Chouso da Perguiça* [1] — [ > [o — | jm 












CR TO CS OSS PR E RT O, 
[ eradaMamoa pn [o 1 — 1 — | tquatacont 
eira da Bouça — SS E CE SE ES 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 






139,1 








DATA: 1556.09.03, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Cabo do Mundo 

LOCAL: Freguesia de Perafita 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Gonçalo Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 303-306v e n.º 3593, fl. 20. 





| PARC. URB. | URB. E Ea “ea 
PARCELA COMP. LARG. LIMITES 
(braças) (braças) 


TT Casadecomhaccoro | 1. 
| Casa decozinhaedegado | 11 
LT) 
E] 
Ls] 
cam 
—— 














DO Gradegado [o 
O Coadeguão | 1 


as A O O a 
| por valo 

o 
por valo 

a O RR PR A A 
de inverno valo sobre si 


E Nao 

ES 

fia, | | 

css SEA 
E 


Leira na | leiranaAgrada Coredoura | da Corredoura | 2cemt | o — Too — | 
O DR 
o LeiradoSeixo pm to o— 

[Se en | 3cent | cent. 
mL Ie E 
DO credefóredes — [| 1[ = [=| = [m| =| =| 


sm letê de Sntinhos — ds pdoe] =sls==A 


a na qe PS ee 
FS ueemo til= El. deal Io 
[eleva om Figoso deCima sf 1h ese dem di= E =! 
[E Levado Cavedinho A Alisa = de= bento SS 
[7 Ceaemfigosodebio [1[ = [=| = [sm] —)— 
EEE E a Em Es Mpeg e + Ra 
[O leradeahão [1 —=— Ea BL E (PESE 
| eimadaCaragosa [1 | — [> 14 — | 2cm | RE 
gta Di 
sm == = sd 

| Bouça da Larga cercada por 
=== SIE 





| PARC. URB. | URB. EA ES 
PARCELA ni LIMITES 
(braças) rage | 
Bouça do Viso cercada por 
EPE = 
Campo do Chouso EA 


DO nm [| 1/ =— Ce Semasa 


Bouça de Cima cercada por 
valo sobre si 


cercado por 


valo sobre si 
cercado por 

En Es Ss ME 
Campo da Várzea ni oia 


valo sobre si 
Campo do Pinho 


cercado por 
| valo sobre si 
cercado por 

| valo sobre si | 





| 61939 | 169,5 cont 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


DATA: 1556.09.04, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Serrãos 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Fregim; concelho de Riba Tâmega 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.2 vida): Gonçalo Correia da cidade do Porto 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 307-310 e n.º 3593, fl. 20. 


PARC. URB. PARC. RÚS. 


PARCELA COMP. LARG. LIM. 
(braças) (braças) 
mede JA [im [im (as | = 1 = [= 


DO Gm [1 [svns [êsmes[ 2 [| = [= [= 
[Riga comumapendechga [1/15 [3 [uz [| — [| — | — 


Palheiro na eira 


Eee uveiras 
o e = Baceldo—— 2 4] 


TE e da Argontina, com água de = 1 e e 
E ai 


EE EO GRE CAIR QUER a 
DO Tmeemd  [1[ = [= [= [oem/ — |. 





160 Não dá pão. 








| Paula Pinto Coste 


| PARC URB. URB. Es RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) | 


Leira de Pena poe El quartas 
Et 


BRA, de Pena Eni 1 quarta cent. cent. 


as 

CETTE DN RO SS DINA ME PO CE 
=". ...——.móJeerees 
gene deiheitomémo | 11 ES RECE o 
iquartacem | — | wars | 
| E — 
fquartacent)  — 
MESES! 
cm | = 
JE oi 
amp] 


Campo da Cidreira E pardieiro; Jc E 
tem água e quarta 
[e melic 


Chão no Poço da Macieira 


TOTAL 13,5 br. : 335 cent. 6* uveiras 
9 cóv. Ôv. 11 quartas | 2*árv. 
5 varas É | de pomar 





DATA: 1556.09.04, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casas das Congostas 

LOCAL: Cidade do Porto 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Jorge de Freitas, sapateiro da cidade do Porto 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 310v-313 e n.º 3593, fl. 20. 


PARCELA URBANA | 
PARCELA COMP. LARG. VÃO E TRÁS 
(braças) (braças) 





Casas de um sobrado 38 palmos 22 palmos 18 palmos 
(pela rua) 


161 É terra fraca. 





E 





DATA: 1556.09.04, Mosteiro de Leça 

CASAL: Casas das Congostas 

LOCAL: Cabo da Rua das Congostas da cidade do Porto, junto da Ponte de S. Domingos, 
sobre o rio 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Belchior Moreira 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 313v-316 e n.º 3593, fl. 20. 


E [5 IR E 
Casas de um sobrado 47 palmos 20 palmos 20 palmos 
(pela rua) | (pelo rio) (de través) 


PARCELA 





DATA: 1543.07.31, Paços da comenda de Roças 

PROPRIEDADE: Casal da Cerdeira 

LOCAL: Freguesia de S. Mamede; julgado da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Herrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): André Vaz 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 316-320 e n.º 3593, fl. 20 


| PARC.URB. | URB. | PARC. RÚS.| RÚS. | PARC. RÚS.| 
PARCELA COMP. LARG. RE LIMITES 
(côvados) (côvados) RR 


Casa metade tela EE EIS 
“Casa que serve de curral de — es que servo Ge ral de godo Ee 62,72 =| =— 


Casa de o Casadepalheiro 


Cerrado 182 = 
e cerrado 
163 
por valo 
Cerrado de terra 164 


Bouça de Entre os Outeiros 16 de pão Tapada 
| de cent. e valada 
sobre si 


TOTAL CO E E RS ET E 





162 Está junto com a eira. 
163 A excepção da parte do vendaval, a qual confronta com a estrada que vai para o Porto. 
164 Está pegado com o anterior. 





Paula Pinto Costa 





DATA: 1543.08.02., Paços da comenda de Roças, Arouca 

PROPRIEDADE: Casal de Aidos 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Alvarelhos 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Catarina Pires 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 320v-327 e n.º 3593, fl. 20v. 


PARCELA 
Casa em que está o celeiro e a adega, 
tudo numa armação 
Cozinha e cortes, tudo pegado! 
Quinteiro dentro do cerco das ditas casas 


Vinha na cortinha 
DO Nimanoferit [1 [= [0-1 


Campo do Agro | 
metido na 
| demarcação 
do casal 
PesçÃ Ei 
= 


Chão da Chamoada 0,5 cent. valado e 
TrEScÊ 
| sobre si 
Chão dos Guedes, com um pedaço 6 cent. a 
E LE A El 


Chão das Varzielas | tapado e 
Corr 
| sobre si 

Boucinha do Paradelo | tapada e 
o | valada 

| sobre si 


7 ES E ES DT E E RES 
sracomumrosioquetemnmebo) 1 [=> [=> [=[-[=-[ = [= 
EE TS E DS RS GR DE ATA PR O | 
[meme [p= [== [om === 





165 Tem um quinteiro, dentro do circuito das ditas casas 
166 Esta vinha, bem como a anterior, estão no limite e demarcação deste casal. 
167 Está em terra de monte e não dá pão, senão de tarde em tarde. 








PARC. URB. 


COMP. LARG. 
[ico vao (côvados) 


Leirinha do Forno e leiras 
do Neto da Agra 
Chão do Covelo 
Chão no Covelo 


Leirinhas no Outeiro da Diízima 


[adoro 
[| LoradoBemero 
[7 Leradestongas | 


Cortinha e leira 
Rossio sobre o Randeixo 
Rossio na Varziela da Costa 
a cabo do rio 
Rossio no Saril da Pereira 
e nos Candainhos 
Devesa do Carvalhal 
Devesa do Bacelo 


e em 
RT 


E A e Ro 


GQ 
160] 


| 
| 


3 To 
cent. 





| 





pes 2 | 





“Paula P 


DATA: 1557.09.15, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do casal de Angeiras 

LOCAL: Freguesia de Lavra 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): António Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 327-332 e n.º 3593, fl. 20v. 


PARC. URB. Es RUS. 
PARCELA COMP. LARG. LIMITES 
(braças) (braças) 


= Es EE es A 
Cortinha de Lavra ERES SE E | | 


Campo da Agra EA reais (pn DR DT | 
| A Idanha — t+ CT AEE 













[ eiradosParedes [| Jet | — 
Faval de Lavra Tapado 
| pitios si 


Leira no Redondo EEE FERE EEE CESTA 
TOTAL = iT=EiTa 


DATA: 1557.09.15, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Angeiras 

LOCAL: Freguesia de Lavra 

SENHORIO (Representante do): Fr. Herrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Bartolomeu e Salvador Eanes (a cada um sua metade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 332-339v e n.º 3593, fl. 20v. 


O PARC. URB. | URB. Es RÚS. 
“Comp. LARG. LIMITES 
(braças) (braças) 


== e 2649 5 foot 
a id md tl. 






PARCELA 
















TITE e E E] 
[CE lp diddoo= Ls MEN ec is 
O Conimadocamo [| 1 = [ = [= [ascent | vão 
DO VodMa [| 1[ = [| = | = | 6cnt [Naosores 
Tm LC IL TES 
E img Lo 4 nl ns OA 
TD Chosodomoinho [| 1/ = [= [= [sm 
E sucos Ji ss 4 = = fel! 

medem LI = ELE =! 
CC em LrTI = E l-Àssmifo va] 
[Dot  [1[ = [ = [= | irasocent | Vaio sobre 
ESSE ORA 1 MOS RES ARES CTT RS 





168 Todas estas parcelas estão numa cortinha que leva 2 alqueires de centeio de semeadura. 





PARCELA 


Leira do Outeiro da Cal 
Leira da Lagarteira 
Leira da Cancela 
Leirinha na Lagarteira 
Talho do Pilho 
Talho do Corto 
Leira em Ama Longa 
Leira no Real 
- eirano Ceval 
As Ribas da Feita 
Leira do Gaitro 
Leirinha nas Bouças 
Leira da Bouça 
Leira da Seara 
Leirinha da Vesada 
Talho do Margaçal 
Leiras em Tavia 
Leiras no Morouço 
Leira das Estradas | Ê E 
Leirinha sobre a Carreira nos Padrões 
Leirinha nas Cavadas e no Pardieiro 
Leiras nas Fontainhas 
Bouça dos Amieiros 
Bouça de Porto Frade 
Leira na Ponte Pinha 
Bouça da Granova 


EN Ss RR RR RT RR 
7,5 87,15 134,5 cent. 
ol A RE MAE pri E 


DATA: 1557.09.15, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Avilhoso 

LOCAL: Freguesia de Lavra 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Eanes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 339v-345 e n.º 3593, fl. 20v. 


PARCELA 


Celeiro 
Casa de cozinha 


| — 


E E Es cs = 


dE E fio Sent 
ls | dc ds 





[ — | 3cem | — | Figueiras |] 





Paula Pinto Costa Ti — 


| PARC.URB. URB. Ea RUS. | 
PARCELA COMP. LARG. LIMITES ÁRVORES 
E E. 


o Ninha 


GORE OR DS ES SESI PRI CRS ET RS SR 
TP E SS SRS DS ECT DRESS RE 
DD Afeegena [1 = [= [= [3m 

[ado Sequoro de togo | ||| rom 

[— amodtomhio for [> [> [o fam 

(RT E SD EE RES EE EE SR 
O NaPercradePedroníono [1 = [= [ = [sm [= [| —| 
[7 Awisda Boa doCanalhal [ 1[ = [= [ = [em [= [= 
ame E A CRE ES ES GT 
E Cams | Ti cd lis) 

ESRRaT = SENADO MES DA ASSES UMES RREO 9 ES SE 
= them [1d = = [= lmss tOÕO! 
EE Rs als E 
= as Ms Ten = 
[mat | Tl = Polos Issa 

OS PE E ER (6 TR EE, 
E Smells A Sd 
DD Gososimimo [| 1/ = [ = | — [fc ess) — 
Doo ra — [=[ 2 [6 [unas] - [rr] 





DATA: 1557.09.16, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Moreiro 

LOCAL: Freguesia de Labruge 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): António Anes e Pero Anes (a cada um sua metade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 345-352 e n.º 3593, fl. 20v. 


| PARCELA RÚSTICA. | RÚSTICA. 
| PARCELA LIMITES 
SEMEADURA (alq.) 
E | E 


e 
Casa de celeiro sobre si 
Casa de lagar — 


Corte de ovelhas 


* Alpendre na eira + 
“Ramada Todas estas parcelas 
são cercadas p/paredes 


[A cortinha e a leira 
Leira em Modejos 
Talho em Modejos 





PARCELA RÚSTICA. 
PARCELA 
SEMEADURA (alq.) 


Leira nas Cavadas 
Leira na via da Fonte 


Leirado Cobro | | 


Leira na Cortinha das Antas com uma horta 


o lerasobroashibos Cd dl dote o CI 
ST PR 
memeteiaemFonteSivoss dll = 

“eira em Fonte Silvosa MIA A cs 
o Bouçade FonteSivosa | | 05 | dom | 
us oinho do Motmowal ao e DM 
o eirinhaquejrnaAgra | 1 | tquatacent | 
Talho na Portela Hr | 
mm lsianasema A A] Sgumnsem CIO =! 
a Leira na seara 


Cortinha Nova! 
Leira na rotea das herdades 
Chão do Ribeiro!70 
Vinha em Novais 
Leira em Quindinhais 
Leira no Fontão E 
Chave nas Cortes 
Leira das Cortes 


Leira das Cortes o Ucent 
cm consta LetjA nO FOMOS o mA ml] et O 
O CortinhadoFomo | On | ticent | Cercada porvalosobresi | 
E saci ado det Sad! 
DO Tohosoreasânes [1 [0 em [O TT 
DO TalhosobreasAntas | | 


TOTAL 92,5 cent. 
5 quartas cent. | 


| 


| 


Cercada por valo 


7 cent. Cercado por valo 


o 2cemt | Cercada por valo sobre si 





169 Dentro dela traz uma leira da Labruja. 
770 Tem dentro o campo do Ribeiro, que leva em semeadura meio alqueire de centeio. 








Paula Pinto Costa 


DATA: 1557.09.16, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Angeiras, em que mora Fernão Martins 

LOCAL: Freguesia de Lavra 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Fernandes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 352v-358v e n.º 3593, fl. 21. 


PARC. URB. PARC. RÚS. 


COMP. 
(braças) 


PARCELA LIMITES 


Casa de celeiro 


Cozinha com seu estábulo 
Celeiro 
Cortinha com 2 eiras 


Bouça da Agra 


Leira da Seara 
Leira do Painçal 

| eiradoOuteiodoCaa | | 1] > | > 1 — | t5cmt [o — 
(ie boiia detongo lcd loss cl Tl=) cem Tas) 
[O terôdo Redondo. Tod ASSENTOS 
tera pa Condominha tido Actos tema A 


Campo do Prado das Fontainhas 
Leiras nas Fontainhas 


Leira sob Morouço 


| 


DO leiadeQuins | To 
[O Taadodabia 
[O Tamdodafotca 





< | 
A 
fo) 








DATA: 1557.09.22, Mosteiro de Leça 


PROPRIEDADE: Cortinha do Casal de Fernão Martins de Angeiras 
LOCAL: Freguesia de Lavra 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Domingas e Isabel, filhas de Fernão Martins 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 358v-362 e n.º 3593, fl. 21. 


| | PARCELA RÚSTICA 
| PARCELA 
SEMEADURA (alq.) 





Cortinha do Casal de Fernão Martins de Angeiras oem 


DATA: 1557.09.23, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Um terço de dois casais em Labruge e de uma quebrada 
LOCAL: Freguesia de Lavra 

SENHORIO (Representante do): Fr. Herrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Gião Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 362v-370 e n.º 3593, fl. 21. 

















a o 
EE GM TI VS a 
FD Io SL IN EA 
CS om A Es. bs 
Tr Lo JL = E ss 
DO Aienedecheço [1 [1 =D [= 
DO Apenienumiga [1 [o temo [0 = 
[ lcrinhadosCongotas [1 [o em [O 
ET E CR ES (OR [E 
DO dead [1 [o Sem [O 
DO deisdof SET O SS a 

Val das Cavadas DI 1 dem [o =. 
DO eiesoeafme [1 [o tem [O 
E ópi- Ilmo == 
DO Boadofibeiro [1 | cem | Curado por vao sobre | 


W1 Todas estas casas estão numa cortinha deste casal, com sua leira e ramada e que leva em semeadura 7 
alqueires de centeio. 






“ Paula Pinto Costa 


Pp 


PARCELA RÚSTICA 
PARCELA LIMITES 
SEMEADURA (alq.) 


Cortinha do Castanheiro — 


Chouso da Cancela 


Leira de Pomares 


Cercada por valo 


Leira do Portelado 


[o Talhinho dasVáricas 

[o eiradaPateira 
pá - Talhinho do Juncal 

[o ChousodaPonte To 


Cercada por valo | 


Tapado por valo sobre si 





Dei TOTAL Md AS e 


DATA: 1557.09.25, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Guimarei 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Fregim 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Jorge Pires 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 372-378 e n.º 3593, fl. 21. 


| PARC. URB. PARC. RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


| 
DO Gécmo [1/4 [3 [=| —-|—-. 
Ep ES E E E TE PES E 
ecl ls ii EL =. 
SE [SS SS E E E 








72 Juntamente com uma chave. 











É A Ordem Militar do Hos 


| PARC. URB. | URB. ER RUS. 
PARCELA COMP. LARG. ÁRVORES 
E E 


| Bouacomcentatera com certa terra 


DOR = o SOR MT CET AE GASES PET TT E 
o  ACostadaMeciita | n | | > 1] o — | 2õcent | Uveiras | 
| OsQuatoseasFontanhaos | 1 | | | — | zen | 
o o tougadonietona O Mills === po temo) 
Poa a IT 
a oro emanadas std = 
terras à volta 
Campo c com uma devesa . 
PC ITrIFrTis 
E volta 


Os Agrelos 


Água em Tourem 2 dias, de Sexta à noite 
ESTE 
o sol posto até Quarta ao sol posto 
 AguananibeiadeChraisena [=| — [| = [= [1 =D [= 

E SS |t = Va dem = 


Vinha 
De um poço do meio da aldeia tem água 
de cântaro para a eira e o que precisar 
Ive mente 


1 quarta 
cent. 











crauia Pinto Costa” 


DATA: 1557.09.28, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Um quarto do Casal da Amorosa, que foi de João Anes da Amorosa e 
em que vive João Dias 

LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Palmeira 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Dias 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 378v-384 e n.º 3593, fl. 21v. 


[0 PARC. URB. | URB. NEN RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


Casa de cozinha com celeiro e estábulo ONT E SE 15,68 = 


Edo e poleiro — RO fai Ima UE 
E E E 
DO Corinne [1 = [= [=D cmo 
[DD Teranslihaes [| 1/ = [ = [= [zm 
ET DT a (RS TEST IT 
[me nstonge | p= || =| sem 
EE TT E E ST 
3 cent 


A Regadinha a par da igreja de S. Miguel 
de Palmeira 


E IA SC E RR 
[E CIMA l E AMA 
mese O im ST ES e 

Leiria names snes sines TT 


Agra de Pésde Montes Do AgradePésdeMontes | Pés de Montes 
TOTAL e cent. 
1 raso cent. 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


15 cent. 
3 cent. 


2,5 cent. 


| 
| 
| 
| 








DATA: 1557.09.28, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Tougues 

LOCAL: Tougues 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): António Domingues 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 384v-389v e n.º 3593, fl. 21v. 


O PARC. URB. URB. NE RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
| (braças) (braças) 


Casa de coleio AEE 
ESSES RR CS GE OR de E REA ORE 
DD mens [1/8 [3 [| 38 [o = 1 
EE ms 
ESC gs ÇA RO 
EE RE GE SST 
ESSE TT Eca CE E DS EE E ER SETE RE 
[O Teradaloegao [1/0 [=D [9 =DÕi( ico 

Tera em Legalos Eele ad = fo Ss CA NES 
[O BoiçadePessagemdoMome [1 = [ = [0 = | Som 
E — passo silos HM = = lo Set 
[O Bomadofotescomsadwes [1 = [ = [ =D [o 8 
[DO  Brorasbocas [| 1[ = [ = [= | om 
[O Costanhaidanegada [1 = [ = [0 = [ic 
[O DevesadesNegrainhas [1 = [ = [0 = | Gsm 
DEST ae TES RES Se RSS 
E E 
ASS O: E | 
DO lsisemeaidos | 21 


Talho de Sedeiros 
“ Leira no Carral da Correga 
Leiras em Cangosas 
Leira na Lagoa 
Leira no Outeiro de Quintela 
Jalhinho « em Valongo 0,5 cent. 


2,5 cent. 


— Bonobo Qnco Cd il) do fo Semo 
E tmesm ll ti- if = del 
E oo leitos dao sede! loss = =" eat 
e —— ita dortodinhal qa d-— NesTE Au ESET 
ie meeadadind MISS MEME EN ENS 
EEE DE SS E NCIS 

Leia da Uveira. pirpo = d 
DO eirasdeTahos TM o — 
NinhadeTebelhos | no — 
o APoçaaobacelodetrás | 1 | — 
= aqua dE 
RESET TD 


Es 
Campinho de Tougues | | 1 | — 
NIE 


1 alg. e quarta 
4 cent. 
4 cent. 


“ Campinho da Horta 1 cent. 
76 cent. 


4 rasos cent. 


311,35 








1 quarta 


73 Com suas casas à volta. 








DATA: 1557.09.29, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casais de Gonçalo Vaz 

LOCAL: Freguesia de S. Vicente de Tougues 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.2 vida): Tomé Gonçalves e Brás Gonçalves (a cada um sua metade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 390-397 e n.º 3593, fl. 21v. 






















[Panc. is. 
(braças) (braças) 
O 
coberto para pão 

[ea teles o pe de ES! NESTE == oc el 
[| Caacomsepaerocesimio [1] 17 [3 | me] = |- | 
RES RS ES TT E 
[  Cobertocomsuaeira *— Inl a 113 Lol 
[fábio SS 2f 4 [2 [a | A = 
| Cozinhavelhacom seuseidos | 1 | no | 70º] 238860 | + Too 
is o mtidosacima lts AMI NJ A 
| Cortinhadaeiradebaixoedecima | 1] > [| > 1 — 4 dem po 
(PO e O E ER PR E EST REC 

Hai Ef 
me ldrado Fed dA ===. =) Jos A 
MES RE (OS PE CRE TA RR 
DD Tahodefegranhos [1] = [ = [1 —- [smt) =| 
[nc teradéCina TO Li dela A a A em] = 
[eiradelagodas [1] > 14 1 = [cet [ooo 
[DD TihodoMoroço [1) = [=| — sm) - 
[E odadnte  hJiádes Jos Ls ttf 
= Sra = MA def. dc! AA 
DO Oonécem — [1 [ = [=D [0/5 54 =| 
EEE E | O ET E] 
RA [a E RE VE A 
[a ir a e o io me JD de fi 


| Cortinha pegada a lagoelas | 1 | — | > | — 4 tem po — 
| DevesadasNagrinhas [1 | — | — [o — gem | — | 
|  Bouça da Aboboreira comseumato | 1 | — [| > [ — 4 Net [o —O 
Bouça do Fojo com suas devesasematos | 1 | — | > | > [8 1 —s 
| FonteCovacommatosedevesas | 1 | — | — | — | Bon | — 
[| BomadoCimblo [1 | — | — | — [tem | — 
 PoucadaConeira [1 | — [| — [nem — 
E ye SUIS. Sem | -=E 
DL Corinhadered [1] — | —[— cem ]— 
em matina SIC SE == A 
| Talho da entrada da agra com uma leira | 1 | — | > | — 4 Jem [o — 
Leira do Escamalho Lt pes efe Ss SE vendo ==: 

Lo tmmamio [if oo [o [o oz io 








174 Com seu mato. 
178 Com seu pombal. 








em Portugal 


PARC. URB. 


COMP. LARG. 
(braças) praças) 


Pa RUS. 


| 
| 
| 
| 
| 


PARCELA LIMITES 


Leira 
Leira do Juncal 
Talhinho da Barrosa 
Leira da Cangosa 
Leira 
Leira de Cideiros 
Mato da Bouça 
Bouça de Corregadouro 
Leirinha em Gaso 
Talhinhos entre as bouças 
Leira da Lagoa 
Bouça do Salgueiral 
Leira da Gorentela 
Leira na Agra de Quintela com talhinhos 
de Valongo 
Leirinha no Mato da Devesa 
Bacelo Branco 
Latada da casa 
Souto de salgueiros e castanhos 
ao longo do rio 
Souto à porta 
TOTAL 


| | 
| | 
[o | | | 


(Sa) 
= 





iso | Sc] 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


DATA: 1557.09.29, Mosteiro de Leça 

CASAL: Casal de Oldrões 

LOCAL: Freguesia de Santiago de Valpedre 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 
CASEIRO (1.º vida): Gonçalo Anes, sapateiro 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 397v-403v. 


| PARCELA RÚSTICA | RÚSTICA E 
PARCELA ARVORES 
SEMEADURA (alq.) 
| Corte de gado toda cercada sobre si, sob a adega Cidreiras 
que está pegada com a adega de Bastião Gonçalves Laranjeiras 
e tem uma horta Carvalhos 


Talho da Várzea [1] desteque 1] — 
Lameiro do Tepado eleirinho que estimo code [| 1 [0 Gem [0 — 
Leirinha da Chave EIA isemindem [o 


EE TS O RT 
E o lodotnido sil ma E 
E E ES SS 
CT êmeúnia do 1 fo de 
E Cie [=| mc = = 
[O msadeCoredoua [1 [o emo [o = 











* Paula Pinto Costa 


PARCELA ÁRVORES 
“Talho da Ameixeira 4 5 de trigo 
Talhinhos sob Rego 
Talho do Forno 


Lameiro do Forno 


10,5 cent. 2* cidreiras 

2 quartas cent. 2* laranjeiras 

2 “ceromins” trigo 2* carvalhos 
1,5 trigo 





Dá 25 almudes de vinho anulamente. 


DATA: 1557.09.29, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Um terço do Casal de Bouro de Brandinhais 

LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Barreiros 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Fernão Pinto 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 403v-410 e n.º 3593, fl. 271v. 


PARCELA | PARCELA RÚSTICA 
PARCELA 
SEMEADURA (alq.) 
| Casa pequena levantada com uma corte que está a par dela, um pardieiro | 
que foi cozinha e outro que foi corte e outro que foi celeiro. 
Está tudo numa leira, que também tem um lagar!?? 


É a qa o essi | —> >> RE 
| Leira do Brinheiro, que está na cortinha do casal da Ordem 
Lo eiraalémdoRiodeGondim po Mo o deem 
E Pe 2 
Lo emradoslinhaes o a O rice 
pm 
Leira na Agra de E 
[o eiraacimadestaquejazemmato | | rquantacent 
= simao 2 CEEE 
Loo eiraemmato oa cent 
[eira atrás da devesa do Cerco, na Agra de Redouços | 1 | Doemto 
DO eiradosBarios 1 deem] 
DO eiadosBamos [1 [O ácemto 
[ eiraacimados Barreiros quejazemmato | |O Zoe 
tos em mato acima do E E E SE. Mt 
 Rotca do Cortinhelemmato juntocomaera docasde Pedro | 1 | Gem 
O TalhodeFasisemmato po 1 o doem 
VE Di | jp | 
Ena Ss IS E SR E 


TOTAL | E 66,5 cent. 
1 quarta cent. 
2,5 trigo 


176 A outra metade serve outro casal de Leça. 
177 Metade do lagar é deste casal e a outra metade é da Ordem. 











ii CUTA Ordem Militar do Hospital 


rr m Portugal. 


DATA: 1557.09.29, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal que foi de João Afonso de Gatões do couto de Leça 
LOCAL: Gatões; couto do mosteiro de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Maria, filha de João Afonso 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 410v-417 e n.º 3593, fl. 22. 


PARCELA 


Casa de Ep anho 


EB E 
E dm As 
E 
RES 


* Comp. LARG. 
(braças) (braças) 


Ee 24 Es 
LES Je [he e 
Estes 4 1 E CE 
| Compodalavandeira e NR E 
DEE EE DR RS ee | 
[o devesadalavandeira [14 ll = = do o— lie [ooo 
Etta ode Ta ES 
=. big 2 TH = ADA 
E letadeTahos [id = TE = 
[O Aemadoloueiro [al = = 
O  DevesadoBacdo [al = 1 + 
[  eiradePortodeMouro q [o = [O 
[ eiradePotodeMouro [7 [o [O 
 eirinhadeChameido om | O 
 houso doBareeiro [al do 
o ShousodaCavada [al dO 
[housodalagoa o [o o 
[o Talho da Lagoa dA = NS A 
e beira da lagoa ot las el. A. 
o BougadoVale al dO 
o eiradalaggoa al = do. 
qa ool ita da E agóniso memo OM a E a io 
O Espinheiro RE EE == 
Add = 
ada TT LITE Ta == 
[O DevesanasCovas [Pa [o dd (em ooo 
Ran 1 o ai E Mi SST 
E asim CIT [TE 
Quinhão na Bouça dePorrido [41h “MM AM AÃ3B Alo.) 
o DevessemPedaça [al = do A Ze [o o 
— qem o [o E 
= Leira E DEE | mm -——— 
[inter damos pe [| SS 


TOTAL 104,32 Ea 5 cent. 2 Ea jeiras 
2* figueiras 


Eido com suas cortes 


Cortinha pegada às casas 


3 cent. 


| 








DATA: 1557.09.29, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Real 

LOCAL: Freguesia de Santa Ovaia de Sousela 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Pero de Sousa a 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3541, fls. 417-422 e n.º 3598, fl. 22. 


PARCELA RÚSTICA : 
PARCELA ARVORES 
SEMEADURA (alq.) 
Casa de cozinha, celeiro e corte de gado, tudo junto 


numa horta e uma eira e um campo de vinha 


Saídas do casal | 

















iquatscnt [0 =] 


uveiras 
castanheiros 
14,5 cent. 1 carvalho 


1 quarta cent. 2* uveiras 
1 “ceromim” 2* castanheiros 


13 





— 
Õ 
| = 
> 
- 


DATA: 1557.10.01, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Pinheiro 

LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Silvares; concelho de Lousada 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Gaspar Pires, filho de Pero Dias 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 422v-428 e n.º 3593, fl. 22. 


PARCELA ARVORES 
o o dio aaa 
cortinha com sua eira | 
O CampodaVesada oo | acento 
[1  CGmodoPoto o 1 To Scm | 
DO Cmodbia Pos [oo cem oo 





PARCELA RÚSTICA , 
PARCELA | ÁRVORES 
| SEMEADURA (alq.) 
Campo do Moinho pe AVESSO sd 
Leira do Salgueiro o O nt STE SE 


Leira do Cabeceiro DEE 


Leira Seca, que se chama a Bouça Seca 


á Campo do rio do Porto 


O Areal 


| uveiras por fora com 
"Seus castanheiros 


Água da fonte o l 
Água da Presa de São Tadião 
Lo Águadorioisenta 


E TOTAL 2* uveiras com seus 


castanheiros 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


DATA: 1557.09.01, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal que foi de João da Maia 

LOCAL: Honra de Tougues 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Pero Afonso e Isabel Anes (a cada um sua metade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 428v-435v e n.º 3593, fl. 22. 


PARCELA 


Casa de cozinha 
Celeiro 


O BowçadeBaixo 


Bouça de Baixo 


Leira dos Talhinhos dos Matos 


Leira entre a aldeia 
[o eiradaMamoa 
| Leira do Castanheiro 





PARC. URB. 
PARCELA LARG. 
(braças) 


PARC. RÚS. 


nas 
Leira do Trigal 
Leira da Vesada 
Leira entre a bouça 
Leira contra o Mourão 


Talhinhos 
Leira do Trigal 
(ED CI DRE RSS E 
E teem TAN ==> === — — em 5) 


[=== ie tt TE A= = Nes A A 
ES EE es EEE Es" Ra 
DO Rms [2 | = | =D cm 

Ri Gastinhos 


eira da Quebrada 


Campo da Vinha de Real, | na devesa que se 
chama a Vinha do Porto, que leva de semeadura 
1,5 alqueires de centeio 


“ Almuinha com sua devesa 
Boucinha com sua devesa 
Leirinha da ria 


129,15 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


DATA: 1557.09.07, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Moinhos de Gatões 

LOCAL: Rio de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Maria Anes, mulher que foi de Domingos Gonçalves 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 435v-440v e n.º 3593, fl. 22. 


| PARC.URB. | URB. e RUS. 
PARCELA COMP. LARG. LIMITES 
Moinhos, sendo um alveiro e outro Cercado 
de segunda. Têm rossio, celeiro, ER A= sobre si 
palheiro e eira, com uma boucinha. 


Casa de gado, com um cerco à volta 1 cent. (apenas 
0 EE 


Dow it i=— 


178 Tem dentro mato que leva 3 alqueires de semeadura. 
W9 A seguir está escrito 4 alqueires de semeadura, sem nenhum dos valores estar riscado. 











É A Ordem Militar do Hosy 


DATA: 1557.10,02, Mosteiro de Leça 

CASAL: Passais de Nossa Senhora de Fregim 

LOCAL: Fregim 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 441-446v e n.º 3593, fl. 22v. 


PARCELA RÚSTICA 
PARCELA | — LIMITES 


Casas juntas num assento je e 2 
“Campo do Orguodo EE 


cercado por valo 


Campinho da Ordem 


41 cent. 
2 quartas cent. 





Tem uveiras, que dão 7 almudes de vinho, e seus castanheiros. 
Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


DATA: 1557.09.02, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal da Lágea, que foi de João Eanes de Fregim 
LOCAL: Freguesia de Nossa Senhora de Fregim 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Esteves Eanes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 447-453 e n.º 3593, fl. 22v. 


PARC. URB. PARC. RUS. 
PARCELA COMP. LARG. | ÁRVORES 
(varas) (varas) 


MEET RES RES RR RR ERES 
[= = ataca Sea E Es 
| Lagar e adega 3 
Casa de forno 


Casa de gado | EE 





180 Apesar de esta indicação estar depois do registo da leira de cima do rego, pensamos que poderá reportar- 
se a este campo, uma vez que o documento diz que os 7 pés de uveiras estavam em “o dito campo”. 











PARC.URB. | URB. ER RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. ÁRVORES 
(varas) (varas) 


Leira de cima do rego EE HA 
Bouça de Vide — qt O | — | tom | tuveia | 
| OlenteiodeComalhão Ea e RETO 


Bouça à volta 8 pés de 
Es 


Lamas de Cuito (?) Eis dE 


| Boucinha em Rende o casta 
arnciros 


[Comodoro [a | — | — | o — | oscm |iauveiros | 
[  Mortajuntodacasa [o [o | — | tquatacent) — 
[O erajunodacaa [1] > | > [o o — HIqutacent]  — 
| Compodabordadocaminho | 1 | | | — | ic | — | 
| CompodaQuebrada | | 
[O Campodasinsoas | 
| Campo dos Fornos, com outro das Insoas | 1 | 


Campo da Vinha 20 pés de 
| uveiras 

4 casta- 

nheiros 


Campo da Lavandeira 8 uveiras 
1 laranjeira 
3 figueiras 
à volta 
das casas 













16 cent. 61 uveiras 
| 3 quartas cent. 6 casta- 
| nheiros 
3 figueiras 
1 laranjeira | 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 








DATA: 1557.10.02, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Recarei de Baixo, que foi de João Vaz 

LOCAL: Couto de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.2 vida): João Anes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fis. 453v-458v e n.º 3593, fl. 22v. 


PARC. URB. | PARC. RÚS.| 
COMP. LARG. | ÁRVORES 
(braças) (braças) 


Esc o 


PARCELA 


| Corinhaceira 
[o AsFaraguncheiras 
| eianaAgadeS João | 
2 


TOTAL 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


| 





96,87 87 cent 2* ramadas 
2* fruteiras 


DATA: 1557.10.13, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade de dois Casais que estão na honra de Tougues 

LOCAL: Honra de Tougues 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Gonçalo Gonçalves e Fernão Gonçalves (a cada um sua metade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 459-465 e n.º 3593, fl. 22v. 


PARCELA 


Casa de cozinha, celeiro, palheiro, lagar, cortes de gado 


“Ninha pegada com a cerca, com um pedaço de naval 
Ninha de Baixo 


Ee A Almuinha 


= Cavadinha 
“Campo do Cortinhal 





181 Com seu mato. 








o 


eo 
Dia mo 


PARCELA 


PARCELA RÚSTICA 
SEMEADURA (alq.) 
| Leira do Cortinhal EEE Es 


Leira da Cachicabra 


DO Cova] 


2 
“Na Agra de Quintela TA 


Leirinha de Valongo 


| 
| 
| 
| 
| | 
À 


| 
| 
| | 


1 quarta cent. 


em | 
DO teiracontralagoelas | 1 Iquartacent | 
| Ninho da Derradeira com seu bico de devesa | 1 |] Tem 1 > 4 
— Bouçaatrásdomone | On | oem | 
bre cp O Chili 0 dh o qe Cem IITSr= SÁ 
0  Talhoquevaipaanda | 1 | sem o 1 4 
GS O A E E O 


TOTAL | 35 75,5 cent 
2 quartas cent. 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


1 cent. 





DATA: 1557.10.14, Mosteiro de Leça 

CASAL: Metade de quatro casais 

LOCAL: Honra de Tougues 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Salvador Gonçalves e João Gonçalves (a cada um sua metade) 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 465v-473 e n.º 3593, fl. 22v. 


PARC. URB. | PARC. RÚS. 

COMP. |  LARG. 

(braças) (braças) 

| = 
: 
EEEUAS MES 


Td ER E 

















Aa 1 





Li a = a 
tm AOS] o! tal É A 











| PARC. URB. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 
— Cozinhavelha comseuseidos | 1 | 10 [| 7] 20860 | — [o — 
a tosca St IVA SL SBL VIE MTE A 
Podia eis == AU Ac sl Rel 
Cuis RE  ES TE Eem. 
GSE Cs ESA E 
por valo 
ES pe e A 
rm] DEE a SE ST ET 
E E DS RT ERES 
ERA Ss TT np ro 








[Acento 
[Neem | 
2 cent 
ES A 
| 2cent. | 





[O Soutoâpana 
€ TOTAL 


29 180,5 cent 


— 2cem | 





761,82 





= 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


182 Com seu mato. 
183 Com seu pombal. 








DATA: 1557.10.16, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal da igreja de S. Mamede 

LOCAL: Couto de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Maria Afonso, viúva 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls.473v-479 e n.º 3593, fl. 23. 


PARC. RUS. 
PARCELA SEMEADURA ÁRVORES LIMITES 
(alq.) 


Casa de cozinha, celeiro, eido e palheiro, Cercado sobre si 
tudo junto numa cortinha, com uma vinha 
e uma ramada 


Pedaço de campo ao longo da Bouça de Bombom | | 


Bouça de Bombom Cel == A 


Cortinha de baixo, com sua devesa 84 


| EE Si 
na aÃ 
Eis 
| o in JE DO a Sa é 
O Ribeira comsuadevesa | 05 |  4ent | 
| Pedaçoquejazemdevesa | 1 | tento | 
O eirasâAgradeViaFloes | 2 | 4ent | 1 
DO eiranaAga O [1 | Ze | 1d 
[O eiraâAgadaAlbanca | 1 |] Jet | do 
| eiranaAgradaEsparela | 1 | dent | o 
Leira na Agra da Esparrela— Peitos (qapáa FS | E pn 
A Cavadinha ME ERES 
Campo de baixo com seu giestal E E DE [PS | 
Campo de cima 
Campo do Ameal 
Campo do Moinho com sua água em Queirãos 
Moinho Velho 
Lagar 
Baguim 
Ão longo da vinha a par da igreja 
Dentro da vinha par da igreja 
TOTAL 


N cent. 1 pereira 
7 figueiras 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


1848 À excepção de um pedaço de devesa que é de Antão Martins, que está contra o vendaval. 
185 Com um cabeceiro que jaz ao longo do campo de Antão Anes. 








DATA: 1557.10.16, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casa 

LOCAL: Outeiro de Gondivinho 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Justa Pires 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 479v-480v e n.º 3593, fl. 23. 


Sobre esta propriedade não são dadas mais indicações. 


DATA: 1557.10.20, Mosteiro de Leça 

CASAL: Casas e campos 

LOCAL: Arrabalde do mosteiro de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Martim Ferraz 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 481-487 e n.º 3593, fl. 23. 


PARCELA LIMITES 
| Casas sobradadas com uma camara, sala, cozinha e duas camaras, com duas lojas 
e uma casa de forno sobre si 


Campo à volta das casas cerrado 


| ——Bouça que foi de João Vaz tesoureiro com seu pomar, eidos e currais | 
| Campo das Varas queestáalémdoriocom uma bouça | 1 | tapadoedemarcado | 

Ens quo 
o MM ss Ea ES na 





DATA: 1557.10.20, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal de Bastião Afonso 

LOCAL: Freguesia de S. Mamede do Couto de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Gonçalves da Guarda 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 488-493v e n.º 3593, fl. 23. 


PARC. URB. | PARC. RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. | ÁRVORES 
(braças) (braças) 


Casa de celeiro e cozinha E 25 | ass asa 


DEE E RE 
Ea 
DB aii, 
ae 
as! 



















Casa de gado | PE 


Eat 
Dt cen 
[De 
Jin 








Vinha e] 
| Leira na Agra do Fojo 








' Paula Pin 


PARCELA 


Campo no Reguengo 


Leira no Reguengo 


COMP. 
(braças) 





| PARC. URB. | URB. 


( 2cem | — 
= Bem | = 


E | ea ES 
LARG. ÁRVORES 
(braças) 


Terra em Queirãos PE gjespi q dim ==! 
Bouça a par da ermida ++ | = (= 


* Na agra sobre a ana 


MR EE SS LS REDE DESSA 


ES SS SAGE Iago PRE ARCO ESSE Di Co a RR 


Terra na Agra de Vila Flores At A 


o WisHi o 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


ESSE ErNSE-Rs sa 


2* macieiras 
2* figueiras 





DATA: 1557.10.30, Rua da Reboleira da cidade do Porto, nas pousadas em que estava Fr. 


Henrique Teles 


PROPRIEDADE: Assento, constituído por casa, campo e bacelo 
LOCAL: Freguesia de Sosimo, arrabalde de Leça 
SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 


CASEIRO (1.º vida): Frei João Rodrigues 


FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 494-499 e n.º 3593, fl. 23. 


PARCELA 


cozinha e uma casa de fo 
Campo, onde está a casa anterior. 
Dentro tem uma fonte 


e — 
Pedaço de campo 


TOTAL 





cercado 
de pedra 


1 pereira | 
videiras 


H spitz le em Portug 





DATA: 1558.09.29, Rua da Reboleira da cidade do Porto, nas pousadas em que estava Fr. 
Henrique Teles 

PROPRIEDADE: Casal do Olival 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Sousela 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Tomé Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fis. 499-507 e n.º 35983, fl. 23. 


| E PARC. URB. 
PARCELA COMP. LARG. 
| (braças) (braças) 


DO Admcmsiça [1 [5 [2 [ua] 
[ED im o MI [is [| 2] 
= RA E 
DO Gana [a [+ [2 |] 
[Edo degado comsuscmesêvia [| 1 [ = [ — [| — [osimaa) —— 


Eira com sua cortinha pereiras 
macieiras 

uveiras 

e outras 

árvores 
Leirinha de Golpilheiras 1 carvalho 

1 castanheiro | 

| uveiras 
Leira em Bregada ; catanheiros 
carvalhos 

uveiras 


 CrabigaCmo — = 


cerrada 3 macieiras 
árv. de 
vinho e 
| fruteiras 
Campo da Vinha com seu u lameirinho cerrado arv. de 
uveiras 
à volta 


REA RES 
pi ta To pio je pq 


Leirinha atrás da sebe uveiras 
| à volta 


Cmeiinhodo Ame [1 = [= [ = [tama| = [avavia 


Leira Maior árv. na | 
testeira 


(EESTI PR MES RE E ES 





186 Com o mato. 





PARC. URB. 


COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


PARCELA 
Leirinha das Enfestas com outra 
os chamada das Netas 
Campo da Vesada aquém e além do rio 


Lameiro Maior 
Lo Lameiro pequeno 


Souto de Golpilheiras 


Soutinho de baixo de Golpilheiras 


“E 


PARC. RÚS. 


ES ESSE EXE 
EEN JIA A = Ap does | 
castanheiros 
carvalhos 
dentro e fora | 
RES castanheiros 
a 1 À carvalhos | 
uveiras | 
macieiras | 
RE Ra RS EEE 
E Cas Cs ME 


Devesa da Lama Grande 
Devesa entre os outeiros 


Devesa diante da porta e sua leira 


Exido, que tem água da fonte da eira 


árv. junto 
e água do Seixo da cozinha 
uveiras 


ao longo 


gua de regar do rego daBregada | — | = | 
TT fmmaittiadosdo | =| = | = 
ma doCameiodeViaNos [| =| = [= 


TOTAL | 3 | árv. 
5 quartas 8*+2 castanh. 
3,5 sala- | 10*+1 carval. 
mins 12* uveiras 
0,5 linhaça 4* árv. 
| de vinho 
| | e uveiras 
4*+3 macieir. 
2* pereiras 
| | 2* fruteiras 











DATA: 1558.10.05, Rua da Reboleira da cidade do Porto, nas pousadas em que estava Fr. 
Henrique Teles 

PROPRIEDADE: Casal do Olival 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Sousela 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): António Anes e Gonçalo Gaspar (a cada um sua metade) 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 507v-515v e n.º 3593, fl. 23. 


PARCELA 


Cortinha com suas casas em currais 
Leira das Bajancas 
Leira Maior com um lameirinho 


PARC. RÚS. 
| SEMEADURA LIMITES ÁRVORES 


(alq.) o 
dent | 


3 


4 cent. 


Lameirinho do Ameal 
Campo da Vesada, que tem um moinho 


1 cent. 


0,5 cent. 


= cent. 
[o eiradaRaivosa | 
05 cent. 
E Gui ei 
| Campodaeira 


| 2 trigo 


3 cent. cercado por uveiras uveiras 


1 salamim cent. 


1 cent. 


— Boucinha da Bregada PE eempoart, 
CE HESSE 


Talhos na Agra da Bregada 2 


0,5 cent. 


Rossio sobre a eira 


Lameirinho da Bregada 
Campo do Soutinho 


| Lerinha de cs" Rodrigo ESSE 


1 quarta pão 


de Quinta à noite até Sexta ao sol posto 

à véspera até Segunda seguinte à véspera 

Água de regar do regato que vem para a 
Rigueira da Agra do Olival e para o Campinho 


do Lenteireiro, desde Domingo à noite até 
Segunda à noite e de Sexta de sol a sol 


castanheiros 


árv. de vinho 
] carvalhos 


23 cent. 2* uveiras | 

1 salamim cent. 2* árv. vinho 
2 trigo 2* castanheiros 

1 quarta pão 2* carvalhos 


a 





Este casal dá de vinho 50 almudes por ano. 











DATA: 1558.11.09, Rua da Reboleira da cidade do Porto, nas pousadas em que estava Fr. 
Henrique Teles 

PROPRIEDADE: Casa, pomar e dois campos 

LOCAL: Arrabalde do Mosteiro de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): Maria Pessoa 


FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 35471, fls. 516-521 e n.º 3593, fl. 23. 


PARCELA | COMP. LARG. LIMITES 
(braças) (braças) 


Casa telhada, com seu exido Eae q ese] 


Pomar atrás da dita casa, que fora vinha | 35 cent Cercado 
== | Ps. = de valo 


Campo que fora de Fr. Sebastião, com 35 cent. Tudo 
eu pomar e horta e o dito exido juntamente 


Casa colmada de ter gado, que fora de 
Fr. Sebastião, no rossio do arrabalde 
da comenda de Leça 
Cortinha sobre si, que estava entre as outras, 
* que tinham os padres e mercieiros 































DATA: 1558.11.17, Rua da Reboleira da cidade do Porto, nas pousadas em que estava Fr. 
Henrique Teles 

PROPRIEDADE: Metade do Casal de Real 

LOCAL: Couto de Leça 

SENHORIO (Representante do): Fr. Henrique Teles 

CASEIRO (1.º vida): João Pires 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3547, fls. 521v-528v e n.º 3593, fl. 23. 








PARCELA RUSTICA 


tapada sobre si 


PARCELA 





Casa que serve de cozinha e celeiro, palheiro, 
eido de gado e currais de gado. Estas casas estão 






numa cortinha, que tem dentro uma vinha 


Devesa de carvalhos com um campo junto 


Devesa de carvalho e castanho, que se chama 1 
a vinha de pé 


cercada de valo 
cercado por valo 


> 1 cercado porvalo | 











E more =! 
DO CmpodoPosia [1/2 
UE: Ca 
ESTA 
DER 


Campo de junto da Ermida de 5. Pedro 1 
Campo de Freixieiro 
Campo da Ponte de Moreira 


ixi cercado por valo 
cercado | 








dia PAST 


Hospital em Portu 





| PARCELA RÚSTICA | RÚSTICA 
PARCELA SEM. LIMITES 
(alq.) 


DO Gmodfria [1/0 [ = [0º = [csmadoporvão, 
SEO Ed PS E CER (MP CR 
DO erisnangadomema [5 [ 5 [ = [ = [= 
7 Cempoemfoneias [1 [5 [| | — | mo | 


Leiras em Pontelhas 


Água dos Juncais, para regar, dois dias 
na semana 


Campo da Vesada, que é mato e devesa 
de carvalho 


e Bouça de Soutelho 





DATA: 1567.03.22, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casas em Vila Franca, que foram de Martim Afonso 
LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Palmeira 

SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.2 vida): João Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 2-6v. 


PARCELA 





Sobre esta propriedade não é dada mais informação. 








GEES 
DRE rc E 

“ Paul t 
fo ea é a po | 
po 


DATA: 1567.05.09, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Um terço do Casal de Sovinhal 

LOCAL: Freguesia de Fervença, termo de Celorico de Basto 
SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Lourenço Anes da Mota de Celorico de Basto 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 7-12v. 


| PARCELA RÚSTICA | RÚSTICA ' 
PARCELA ARVORES 
SEMEADURA (alq.) 


Casa terreira que serve de cozinha, repartida com um 
taboado e tem uma porta para nascente. Nas traseiras 
tem um curral de gado e para o quinteiro tem uma corte 
de porcos. À porta do curral é para aguião 
Cortes de gado com as portas para o aguião 


[Casa que serve de palheiro com uma porta paraonasceme) 1 [0 = 000 [0 = 
[ Cosimo que serve de celeiro com porta para nascente | 1 | = [O = 
[  Pomadefmtctásdocunl [1 | tquatatigo | figura 
DO CompodoTennodeCma | 1 
[DD Compostásdacaa | 1] 
DO leradecoregueiras [1 
TO Cimpoqetemumlera | 1] 


Campos dos Pomarinhos [o TT 
Leira dos Linhares RE O rena 


TOTAL 9,5 cent. 1 figueira 
| 1 trigo 
no | 1 quarta trigo | 


Tem uveiras que dão 10 almudes de vinho por ano, castanheiros que dão 8 alqueires de castanhas e árvores de 
lande que dão entre 20 e 30 alqueires. 





DATA: 1567.05.29, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Moinhos da Mota, que estão nos montados do casal de Sovinhal 
LOCAL: Freguesia de Fervença; concelho de Celorico de Basto 

SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 

CASEIRO (1.º vida): Paulos Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 13-19v. 


PARC. RÚS. 
PARCELA 


| SEMEADURA | 
Moendas de segunda de milho e centeio Ra 













Moenda na corrente, toda derrubada TESES 


sarrada de parede 


2 cidreiras à volta 
castanheiros novos 


a e carvalhos 


rm oMPEGUDO. a] de água “árv. de salgueiros 
ao longo da levada 


ra 0,5 escudela cent. | 2 cidrais 
2* castanheiros 
| 2* carvalhos 
| 2* árv. de salgueiros 


Os moinhos encontravam-se muito danificados de casas e pedras. 


0,5 escudela cent. 

















DATA: 1567.06.16, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Meixedo, que foi de Pero Álvares da Moreira 
LOCAL: Freguesia de S. Paio da Portela; julgado de Penafiel de Sousa 
SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 


CASEIRO (1.º vida): Gonçalo Domingos da Curveira 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fis. 20-27v. 


| PARC.URB. | URB. E RÚS.| 
PARCELA “COMP. LARG. 
(braças) (braças) 
25 37,26 
Chãozinho, diante das casas!” com uma 2 E 
pequena devesa de carvalhos p=: 
Leira da Cavada!8ê 


— Campinho pegado com a leira anterior 
3 quartas cent. 


Leirinhas de ido : É 
















 salamim cent 


Leira dos talhos 


Leirinha sob a bouça grande 
Boucinha da Pedra do Leite 
Bouça das Destras 


Leira do Vinho 


Leira de Barluitos 


1 quarta cent. 


7salamim cent) 3 pés de 
oliveiras 


= amem] — | 
DO — [| tquatacent | 
Pons, ECT 
A os 
oliveiras 


1 salamim cent| 1 oliveira 





1 carvalho 





| comvide | 
Lobitos | ego 

centeio de vinho | 
0,5 quarta cent. 5 uveiras 
E e 
Hope fSe, 
HER 


Leira dos Barbetos 


Leirinha do Souto!8º 
Leira da Carvalheira Cortada 
Bouça de Cavanelas!% 


Leira da Vesada do Loureiral 4 uveiras 
de vinho 
2 uveiras 
sem vinho 


 — | — jIquatacent == 





Leirinha do Loureiral 1 quarta cent. 6 uveiras 
de vinho 


187 Esta terra não se semeia, porque não é boa para isso. 


188 Não é terra para dar pão e está em monte. 
189 Não é terra para pão. 
190 Esta terra é monte. 





“ Paula Pinto. Costa 


PARC. URB. PARC. RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


No E na 
Água de regar de 2 presas do monte aos 
sábados e a de Boca Cova também 
aos sábados. À água do monte 





13 uveiras 
de vinho 
1 castanheiro 


é para regar e merujar 
Água do ribeiro todos os sábados 
de regar esmerujae, 


55 cent. 12 oliveiras | 
15 quartas cent.| 1 carvalho 
4 salamim cent. de vide 
1 carvalho | 
1 carvalheira | 
38 uveiras 
de vinho 
+ 2 uveiras 
s/vinho | 
1 castanheiro | 





DATA: 1567.06.24, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Francisco Anes de Gomil 

LOCAL: Freguesia de Custóias do couto do Mosteiro de Leça 
SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Francisco Anes de Gomil 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 28-35v. 


[O PARC.URB. | URB. Pa RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) a 


Casa de celeiro telhada com seu 49,68 
me É “alpendre 


Casa que serve de cozinha 


Casa de palheiro OS SET SE (RE E 147 REDES SasEsas 


Eira com sua cortinha e duas pontas SA 1 laranjeira 

de devesas (uma de castanho e uma 7 pereiras 

de carvalho) com horta e lameiro com água, | macieiras 
que nasce na Corega, 3 dias na semana | 1 ramada!? 





191 Leva dois homens de cava. 





PARC. URB. 


COMP. | LARG. 
(braças) (braças) 


PARCELA 


Cortinha do Caminho com um pedaço 
de devesa 
Campo da Pedra com um pedaço de devesa 
Devesa da Cavadinha do Vale com 
um campinho 
oe O FA ]NO gm 
Campo da Pousada com um pedaço 
de devesa 
Devesa de Soutilho, pegada com o Monte 
de Real e com um campo 
Campo da Cavadinha 
Devesa do Covelo 
Devesa de Soutilho, pegada com o Covelo 
Campo da Logoinha, com água 2 dias 
na semana 
À Lameira 
Bouça do Rio? 
* Bouça da Escada! 


Bouça Nova!St FED ERES PR 


| 
| 
| 
| 


140 cent. 1 laranjeira 
1 raso cent. 7 pereiras 
2* macieiras 
1 ramada 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


DATA: 1567.07.12, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Fernão Anes de Ardegães 

LOCAL: Ardegães; Freguesia de Águas Santas 

SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Fernão Anes o Novo de Ardegães 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fis. 36-44v. 


PARC. URB. 
PARCELA COMP. | LARG. 
(braças) | (braças) 


Csdecomisecdro [1 [2 [ 2 | nã. 





192 Metade é campo e metade é devesa. 
193 Não dá pão. 

194 Não dá pão. 

195 É terra de monte. 





dE aulaPinto Coste 


| | PARC. URB. | URB. 
PARCELA Comp. E 
(braças) E 


Co O 


caminho” 
Leira atrás da Hevosa na Agra 
E 
Leira além da estrada, que entesta 
na jeyadia A várzea 


“Pequena devesa na “bouça além do rio 


| Devesa pequena, contra S. Lourenço E ERES SEEC CORSAN ES SR RO 


Rechaud! AEE EST GGI SOR jon US 
do rio | 

Leira do Rodeiro da Cancela na Agra 
freire Legend! E E (E LD Fe A 


Leira do Rodelo da | Leirado Rodelo da Agra | 


mmimmemas [1] - [=| [Mm[-|— 
cent. 
MboseiiçiRES 1 ES E! E ii ol E 
| 2 carv. 
E A RO A 
o Linharinho cent 


Campo da Quebrada da [Campo da Quebrada 


Campo da Vinha em cent. o 
E 1 raso a valado 


| Campinho do Noval junto das casas [| 1 | = 

DER SED Esaf REM CR (o DS E 
[ismanacorinha junto da deves [ 1 [= [= [ = [2em [| = [= 
[convi to da mesa [=| = [= frame =| = 


TOTAL 29,80 30 cent. 11 cast. 
4 rasos cent. 2 carv. 
1 quarta cent. | 
1 salamim 
cent. | | 


Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 





1968 Pegada com a cozinha referida anteriormente. Ao redor destas casas tem um pedaço de um chão para uma 
eira e, diante da dita casa, uma latada com vides. A corte onde entesta a latada tem 2,5 braças em comprido 
e 2 em largo. 

197 Matade está em mato e metade em campo. 

198 O que está em devesa leva 1,5 alqueires de centeio de semeadura e a parte que está em campo leva 2,5 
alqueires. 








DATA: 1567.07.15, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Ardegães, em que mora Fernão Anes o Velho 
LOCAL: Ardegães; Freguesia de Águas Santas 

SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.2 vida): Pero Fernandes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 45-51v 


PARCELA 


| Casadecozinhaeceleiro Casa de cozinha e celeiro 
E =, 
[O Amenicecoias 
[| Deendesmom 
| lsmado ado Cnaho |O 
| LersdoCmheorodio | 


Leira da Ribeira 
Leira que vai do Minho da Várzea 


Bouça além do rio com sua devesa 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 








DATA: 1567.06.15, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Ardegães 

LOCAL: Ardegães; Freguesia de Águas Santas 

SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Margarida e Maria, ambas solteiras 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fis. 52-59v. 


orem Ju 
EA 


Casa de cozinha e celeiro 


Agra da Várzca Est Eee gre (maes [em E 
Teia da Cancela e o Rodeio OE = ER E 2 


Rodelo na Agra da Várzea E dE ES Te DER RS RS 
Leira da Ribeira ENE ENE EN = EEN 


[ora qe va doMiho dava [1 [ = [| = [0 = [o tento 
Talho do Minho ETia no 
[Tra além da esvada Eri 4 xl ol 


“Talho da Ponte FA ls A == eo sent 





Confronta de todas as partes com terras da Ordem. 


DATA: 1567.07.21, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Chão, no qual fariam umas casas terreiras telhadas 
LOCAL: Vila Franca de Matosinhos 

SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Marcos Gonçalves de Vila Franca 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 60-65v. 


PARCELA 


| Casas terreiras telhadas EA 


Pequeno de mato e pedra para trás das casas, 1 quarta cent. 


para estender roupa 


TOTAL 3 nd 1 quarta cent. | 





Confronta de todas as partes com a Ordem. A parte da frente das casas confronta com caminho público que vai 
de Matosinhos para a Conceição. 











DATA: 1567.08.27, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Foros e censos, que pertencem ao mosteiro de Leça 

LOCAL: Honra de Sobrosa e outras freguesias 

SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 

CASEIRO (1.º vida): Margarida Coelha, filha que foi de João Coelho, o Castelhano, mora- 
dora no Vale de Sousela, termo da cidade do Porto 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fis. 66-74v. 


ss em— FORO E DATA DO 
PARCELA EE TITULAR CENSO PAGAMENTO 


Quebrada Gonçalo Pires da Torre 9 alq. cent. 

| 10 alq. milho 
galinhas 
a 


| 2 
e ane do 
RAND A Eee e TA 
50 reais Páscoa | 


E e (E Gonçalo Pires de Ladairo |  T5reais | Páscoa | 
EC am TA Gonçalo Fernandes | Breais Páscoa 


Casal da Quintã Gonçalo Pires e seu irmão 
Casal Jordão Fernandes 
Casal do Pinheiro Gonçalo Fernandes 
Casal João Gonça ui 
“Casal António Dias 
Gonçalo Pires 
João Gonçalves da Bouça e seu filho 
Brás Pires 
Alexandre Gomes 
“Inês Afonso 
"Gonçalo Martins 
João Anes e a mulher 
de Gonçalo Coelho | 
| Maria Fernandes e Maria Anes 










100 reais Páscoa 


40 reais 









Páscoa 
Páscoa 
— 0reais | Páscoa 
76 reais 
Casal em Freamunde 


Casal 


48 reais | Páscoa 
48 reais " Páscoa 
67 reais a 

60 reais Páscoa 


Casal 


“Casal 


Casal 
Casal em que mora Garcia Gonçalves 


Páscoa 
Páscoa 


— Goreais 


e Maria Gonçalves, na freguesia 
da Carvalhosa 
Casal em que mora Amaro Pires 
'elsabel Anes 
Casal em que mora Luzia Afonso, 
na freguesia de Airais 
Casal em que mora Catarina Anes, 





88 reais Páscoa 






48 reais Páscoa 





na freguesia de Airais 
Casal de Cavaleiros 
Casal em que mora Gonçalo Pires, 
na freguesia de S. Pedro de Resende 
Casal em que mora Brás Eanes, o Calvo, 
na freguesia de Santiago de Figueiro 


Páscoa 
Páscoa 


Manuel e António Dias | 88 reais 


| 48 reais 


Páscoa 


66 reais 

2 frangos | 
1629 reais 

9 cent. 
285 milho 





2 frangos 
2 galinhas 





Margarida Coelha deveria pagar ao mosteiro 1050 reais, em boa moeda de ouro corrente. 








DATA: 1567.09.04, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Carvalho 

LOCAL: Freguesia de S. Martinho de Frazão de Santa Maria Alta 
SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Jerónimo Francisco de Santa Maria Alta 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fis. 75-82v. 


PARC. URB. E ES 
COMP. LA ÁRVORES 
(braças) (braças) 


PARCELA 


E, 
[U 


| Casa de cozinha com um celeiro telhado | 
e uma casa sobradada 


DO Fido 
Talho do Barreiro 
Lera dos Paços 


Leira atrás da vinha 


“Campo de Pereira na Agra 
— eira do Formigal 


“Leira da Felgueira 


Lameiro do Chouso 
= A 
| CampodaEsmoutela 
[— eemombor 


Talho da Agra do Vale 


Leira dos Carreiros Longos 
Campo da Ria 
Leira do Vale 


No souto da estrada 


Leira entre as outras 


“Água de Portodos e do Barreiro todas 
Metade da água do FANO, ou seja, 
um dia na semana 


TOTAL 


198,74 


ME 
Paso 
EE 
ES 
RES 
Pias 
FRESEr 
genti) 
—— 


1 quarta cent. 


Era 

iEcias 

= TE 
ERES RT | 
peca (TS) RES NE 
Es sdiZem Td = UM STJ 
VET DESÇA 
— o 


JE quartas 
cent. 


| 1 quarta cent. 


| castanheiros 
carvalhos 


308,04 49,5 cent. 2* castanh. 
1 quartas 2* carvalh. 
cent. 











DATA: 1567.09.05, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal 

LOCAL: Freguesia de S. Martinho de Frazão de Santa Maria Alta 
SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): André Lienes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 83-89v. 


E 


PARC. URB. 


COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


PARC. RÚS. 
PARCELA 


Cozinha com um celeiro tudo numa casa EA 


3,5 


DO amem | 
[O Campos banro 
RL 
| 
Campo ds Peço com seu ueiro demon 1 | — — 


Campo do Chorio, que tem uma terra det cent. 
de monte | 


EE ATI ASA TENTEM 
esmero e oo e a come eo E 
ST SE ENE 
shot e fi los li dp isa nt], A 
| leranoCampodafia | 1 | — | — [o — | oscn | — 
DRE E RR DR PR PO ES 


D. 


| 
| 


Talho na a Agra do Vale 


DO CGmodtnma [ai [= [= 
 Umpeqveno demo furo [17 
| lomeiro dos Meixeiros Longos | 1 | — 

Campo da Chamuscada com outra leira 
Desse ried E 
7 PeósçodeDevesade Curas | 1[ = 
| Campo dalamosadaAga | 05 |  — 


Leira na mesma agra Ea] 
Lameiro do Chouso com sua água qa) 








DATA: 1567.09.22, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casas 

LOCAL: Matosinhos 

SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Isabel Dias, viúva de Pero Álvares 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 90-95v. 


PARC. RÚS. 
PARCELA | == SEM. 
(alq.) 


[DO Tmesoadão 
DO om 
LO 





DATA: 1567.09.30, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal da Capela 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Fregim; concelho de Santa Cruz de Riba Tâmega 
SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 

CASEIRO (1.º vida): Gonçalo Ribeiro 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 96-105v. 


“FE = E 
(braças) (braças) | 
erp A SE 

o nascente e para 0 quinteiro 


Cozinha que serve de forno; está no 


quinteiro com uma porta para o nascente 
e outra para poente 


| Casas que servem de curral de gado | 2 | 9 | 


Campo da Eira, que tem uma horta e está | 
pegado com as casas 


Campo da Fonte Do — 


1 laranjeira 
figueiras 
árv. de fruta | 


Campo dos Trigais E c+ 
Chão das Bouças de Figueiras E 1=4 
| Campo da Lagoinha PE 


| Leira do Vinhal 


Campo de Moreira | 


199 SANTA ROSA DE VITERBO, Fr. Joaquim — Elucidário ..., vol. Il, p. 140, diz que “cotiom” é um pano e remete 
para a pragmática de 1340. 





1 





PARC. URB. 


COMP. 
(braças) 


(braças) 


PARCELA 


Água de regar das presas do Ribeiro 

de 15 em 15 dias, Domingo e Quarta 

Duas águas das Rendas, à Segunda, 
“de dia e de noite 


Água para a Costa do Ribeiro de Cabra, | 
excepto à Segunda e Sexta 


1 
E | = 


1 laranjeira 
1 pereira 
1 macieira 
2* figueiras 
2* árv. 
de fruta 





Este casal tem uveiras que dão 50 almudes de vinho e castanheiros e landeiras que dão 10 alqueires. 


DATA: 1567.10.03, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal que tinha sido de Jorge Dias da Aveleda?04 
LOCAL: Freg. de St.? Maria de Fregim; conc. de St.? Cruz de Riba Tâmega 
SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Filho de Jorge Dias da Aveleda 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fis. 106-117v. 


| PARC. URB. PARC. RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. | 
(braças) (braças) 












um repartimento no meio 
Casa de celeiro e adega Ds fo [seo to] 





200 É terra seca. 

201 Só é semeada de 10 em 10 anos. 

202 Não é terra para pão. 

203 Só dá novidade de 10 em 10 anos. 

204 Este casal foi emprazado ao filho de Jorge Dias da Aveleda, porque o seu pai tinha sido caseiro deste casal, 
durante muitos anos, e tinha sido um homem muito honrado. 


o 


o PARCURB. URB. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 
Casinha que serve de alpendre da eira 1 carvalho 
grande 
pegado com 
as casas | 


Campo pegado com a eira 2 castanheiros 
1 figueira 


Campo da Botica | 22 oliveiras 
5 carv. 
de vides 
1 nogueira 
1 cerejeira 
com sua vide 
Campo do Pomar 1 quarta 21 pés de árv. 
cent.205 de fruta 
1 nogueira 
2 laranjeiras 


Leira das Aveledas 6 pés de 
| a 4 carvalhos 


Leira das Aveledas 8 pés de 
oliveiras 
8 pés de 
OS 


Leira [Leiradas Aveledas Aveledas 
Leira das Fontelas 1cente 1 Fra | 
SU VR. RG LS 1 e 
Campo do Cardido 28 uveiras | 
de vinho 
| ameixoeiras 
Horta no cabo do Campo do Cardido «| 2 limoeiros 
1 laranjeira 
1 carvalho 
com vide 
Campo Dinis 30 árv. 
de vinho 
amieiros 
2 uveiras 
o | de vinho?0 
Leira da Ferranha ê á 13 pés 
de uveiras 
2 castanheiros 


Campo de Vila Boa 44 pés de árv. 
1 astanheira 


| Leira das Figueiras 


Campo do Agro 
de uveiras 
o 2 carvalhos 


205 A seguir às árvores diz que tem uma horta e que leva tudo 2 alqueires de centeio de semeadura. 
206 Estas duas uveiras de vinho situam-se na testada do campo. 
207 Dois alqueires são relativos à parte que pode dar pão e o outro diz respeito ao bocado que não se semeia. 














PARC. URB. PARC. RÚS. 
COMP. LARG. 
(braças) (braças) 
1/2 castanh. 
1 árvore 


2 cent. pés 
de vinho 
1 laranjeira 
3 oliveiras 
ia 4 castanheiros 
15 uveiras 
de vinho 


35 cent. 24 uveiras 
de vinho 


PARCELA 


Leira na Muragaça a; 


Campo da Madela 





Leira da Cerejeira 
Talhinho do Morouço 


Talho dos Morouços 


Uma das vinhas de cima 





Leira das vinhas de baixo 


25 cent. 1 carvalho 
de landes 
2 castanheiros 


* eira das Lamas 


Leira do Souto de Vila Verde 


com o seu exido à porta 
À Quarta e Domingo uma abertura e meia 
de água da Fradiga da Presa do Castanheiro 
e do poço de Vila Verde e toda a água da 
presa do Cordido, todo o ano para merujar 


e regar, e a sua povoação da água da Fradiga 
Na saída do casal 






novas 
1 carvalho 
| 53 cent 134 uveir. de 
| 2 quartas cent.| vinho e uveir. | 
| 1rasocent. | 30 árvores 
| de vinho 
50 árvores 
21 árvores 
de fruta 
43 oliveiras 
18 carvalhos 
6 carvalhos 
de vides 
1 carvalho 
de lande 
11,5 castanh. 
4 laranjeiras 
2 nogueiras 
2 limoeiros 
1 figueira 
1 cerejeira 
| com sua vide 
1 castanheiro 
com sua vide 
2* ameixoeir. 
2* amieiros 


No 
med 


] 
| 
| 














DATA: 1567.10.10, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal da Capela de Santa Maria de Fregim 

LOCAL: Freguesia de Santa Maria de Fregim; concelho de Santa Cruz de Riba Tâmega 
SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 

CASEIRO (1.º vida): Gaspar Pires 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 118-127v. 



























PARC. URB. 


Comp. LARG. 
(braças) (braças) 

Casa telhada terreira que serve de cozinha IS Tg 2 MH 21,18 
Tiso gota q seo dou — [1 JATO 


Alpendre pegado a uma casa terreira colmada 29,81 
que agora serve de corte de bois 


PARC. RÚS. 


PARCELA 


Casa colmada terreira que serve de Ti 
Casa colmada que serve de adega e tem 29,81 
E O O 
| Cosapalhaça quesevedeporcos | 1 [ 15 [| 1º | 4% 
[ Forta pequena atrásdaadega anterior [1 [ — [| = [ — | = | tiques 


Casa colmada terreira que serve de cozinha 1 salamim “A figueira 
e tem à porta duas cortes pequenas | cent.208 2 laranjeiras 
de porcos e de ovelhas e uma horta 


Casa colmada contra o nascente com | “19,87 1 quarta 
uma horta à porta cent.209 


Horta abaixo da adega 3 laranjeiras 
cidreiras 
DU | = 
figueiras 
árvores 














[0 Compodolaga TA To DD [Totem | = 
[o CampodoVinhal O Taiff Too Tod] 
* Lameiro que nunca é semeado e tem 

Juma pouca de água VER GR IE DO rea 
[ CampodoPomar Ta [o 
a =] 
| Bougaacimadascasas | 1] > | — 1 — J A5cm [o — 
| “BouçadosCanalhos 7 | > 1 — 1 —Tlidccm]o — 


| BouçadosFiéisdeDeus | [1 | > 141 — 1 /— | 2em po —o 
| Bouça pegada à Bouça dos Fiéis de Deus | 1 | — | — | — | ic | — 
Gs TER Ee ec E na Ec 
| BouçadoChãodasFigueiras | 1 | [o o — | 2Zomo | — 
| leiradas Mangas do Chão das Figueiras | 1 | — | — [| — i|Zcem jo — oO 
aa E SA 
BouçadosNovelos [1 | — [| — [o — pac po — 
amina team. SD ED 


Campo da Eira ii ESSA 


Terra que está no Chão de Figueiras 
acima da Lagoinha 


208 Diz respeito à horta. 
209 Diz respeito à horta. 








“A Ordem Militar do Hospital em Portugal - 


[0 PARC URB. | URB. Es RUS. 
PARCELA COMP. LARG. 
mtas Pe 


Terra no meio do Chão de | Terra no meio do Chão de Figueiras 


esse us + E 
— [E 
Campo dos Carvalhos 


Água de limar e de regar do ribeiro da água 
da fonte e das presas da Capela 
à Terça e Quarta 


Água da Renda que vem de baixo de S. João, | 
2 aberturas cada semana 


TOTAL 226,51 495 cent. 2+2* figueiras 
1 quarta cent. | 5 laranjeiras 
1 salamim 2* cidreiras 
cent. 1 pereira 
2*árvores 


Dá de vinho 50 almudes. 
Tem os carvalhos da Fonte de Abelhão, que está no Monte dos Montadores. 








DATA: 1567.10.10, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal da Anta, que foi de Gaspar Anes 

LOCAL: Freguesia de Gemunde; julgado da Maia 

SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Cristovão Afonso 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 128-133v. 


[O PARCLURB. | URB. E RUS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


E 20,70 Rap 


Casa de celeiro telhada e tem à porta | 24,84 
um alpendre 


o Eidotelhado telhado 74,52 [e la =1) 


— E colmada de lagar e palheiro, 
com um lagar de pau 


Alpendre colmado à porta 35 cent. 1 vinha 
1 ramada 
3 laranjeiras 
| fruteiras 
figueiras 
pereiras 
“ameixoeiras 


E SO CE RO E A 
1 raso cent. ES 

E 

| Campinho da Leirinha DEN CONES MESES GT-R RE 





“ Paula Pinto Costa | e 3 =) 


| PARC.URB. URB. Ps RÚS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(braças) (braças) 


CompodoTahodo farão [1[ - | —-— 


Leira do Covelinho do Mato?1º 3 cent. 10 casta- 
nheiros 


Leira do Covelinho de Baixo 
Mouta dos Terços?!! 





















Campinho dos Pardieiros 


Campo do Talho de dentro 


Devesa da Ribeira 


Pedaço de campo dentro da Devesa 
da Ribeira, com água da bica 4 dias 


cada semana 


Campo do Talho de Fora e e DR 
Campo do Talho de Baixo 


Leira da Devesa que tem em si um evo cent. a 
ES Ei TE de mato 


| Campo do Talho de Cima | 4depão | — 
em ATI Ie Em 
Leira atrás das devesas?"? E === demo) 

| eiaawásdosdevesadl [1 | [o | o — | aci] 
bre di tina OO CTT ls tm + 
ita de Ci lt so 
[cpm BOUGArdo Cima Toi dos o =cyhodtm ft! 
pic boucinba dos MUS = Ms = SS] So dos! 
Pas CI E RSS e Ea ses! 
[ leamAgadolomo [1 / = [| = [ =[sem)- 
ema O Rr E Te 




















Leira do Viso dos | Leirado Viso dos Coutos | 


Souto de castanheiros e carvalhos o | 
ao longo dos valos carvalhos | 


NaBouçadeBaixo NaBouçadeBaixo de Baixo E 1 pinheirinho | 


TOTAL 171,39 80 cent. 1 vinha 
1 raso cent. 1 ramada 
1 quarta cent. | 3 laranjeiras 
| 4 pão 2* fruteiras 
2* figueiras 
2* pereiras 
2* ameixoeiras 
18+2* cast. 
4* carvalhos 
| 2* carvalheiras 
| | 1 pinheirinho 


210 Metade está em campo e metade em mato. 
21 Está em devesa. 

212 Com uma pequena devesa que tem em si. 
213 Está em devesa. 

214 Está em devesa. 

215 Está em monte. 












” SS ENE O e 
ilitar do Hos Hos | Hot er Fr 





DATA: 1567.10.14, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal das Nogueiras 

LOCAL: Freguesia de S. João de Louredo; concelho de Riba Tâmega 
SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Jorge de Lemos 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 134-139v. 


| PARC.URB. URB. Ea RUS. 
PARCELA COMP. LARG. 
(varas) (varas) 


Casa que serve de cozinha, colmada 
e tem duas portas 


Casa colmada que serve de adega, que | 90,75 
tem um lagar de pedra, entre a adega 
e a cozinha e tem uma porta 
| Casa que serve de curraldegado | 1 | 15 | it 


Casa que serve de palheiro, que está 
na borda da eira e tem um alpendre 
na frente 


EE A (a SA e e SS A 
logo pegado a esta eira está um lameiro cent.216 

Horta 0,5 quarta 1 laranjeira 
É DE 
— [=| 
Das COmpo dO Pinhdigo  lodolEÃSS a em 1 
PRE rr DE Re | ES, A] Ea RE PERES 
| Bouçaentre ambasas águas? | 1 | — 1 — | gente ais = IS c="1A 
DER vo AS E TS RS] GEES EE 
[ BouçadasCamalheiras  [ 1)/ — [| —. mto js 
pais qe = 
EE ea, 


Leira do Panal 
Bouça da Galharda** —— EI — 


Bouça da Galharda cercada 
por pedra 


DO Cmpodsihs [1 =D [=D[ = [Em - |] 

GRSA SE = SE O O SS FESP RC OSS RR 
a [>>> To o 
| Agua da Presa da Paragem ao Sábado | — | — 


"de regar uma presada na semana 
Duas presadas da água que vem do 
sgad e , ; ão ds bei lo 
e água de regar ao Sábado, desde o dia | 
de S. João até N.º S.? de Agosto | 
TOTAL 260,15 30 cent. 1 laranjeira 
A a RES 
cent. . | = 


Este casal tem saídas e montados para o Monte de Santa Cruz e tem árvores de lande e de casatanho. 
Dá de vinho 60 almudes. 





216 Este campo da adega nunca se semeia, embora leve em semeadura 4 alqueires de centeio. 
2177 É terra seca. 

218 É terra seca. 

219 É terra seca. 

220 Nunca se semeia. 

221 Novamente rompida. Semeava-se há 20 anos de montado. 

222 É terra seca. 

223 Serve de montados e nunca se semeia. 











Paula Pinto Costa 


DATA: 1567.10.26, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Cernadelo 

LOCAL: Freguesia de Santiago de Cernadelo 

SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Beatriz Mendes 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 140-145v. 


[ PARC.URB. | URB. ES RÚS. 
PARCELA Comp. LARG. 
(braças) (braças) 


Casa de cozinha e celeiro tudo junto 
num andar 


O Casadegado GESA RS pa 
Umas pequenas e uma grande diante destas 2 laranjeiras 
E a a 
3 macieiras?? | 
Campo so as casas e tem uma presa EM 4 salgueiros 
de água cada semana | a] de vides 
Bouça sobre as casas, com uma leira no meio 1 alq. e quarta| 9 pés árvores 
A 
| carvalhos 
Campo da Porta, com água de uma presa 2 ala. e quarta | 6 carvalhos 
cada semana, ano sim ano não NEN cent. com suas vides 
1 castanheiro 


“ Leira das Macieiras na ribeira atrás do valo 1 cent. 
abaixo do Barreiro 


Leira na eiranaribeiraatrás dovalo | eiranaribeiraatrás dovalo | do valo | 3cent | | 3cent | 


Leira na pera de seguido abaixo 3 cent. 
fer sai PE VR E Go O 
TOTAL 124,20 145 cent. 2 laranjeiras | 
2 quartas cent.| 1 figueira 
4 macieiras 
4 salgueiros 
de vides 
9 árvores 
1+2* carvalhos 
6 carvalhos 
com suas vides 
1+2* casta- 
| | nheiros 


224 Por dentro. 
225 Estas árvores estão ao longo das casas. 














DATA: 1567.11.10, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal que foi de Afonso Anes 

LOCAL: Freguesia de S. Miguel de Varziela; concelho de Felgueiras 
SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Pero Martins 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 146-150v. 


PARCELA?26 


Eira muito boa 


Leira da Vinha Velha 
Leira do Chousal 


Leira do Castanheiro do Valo??! 


COMP. LARG. 
aa (braças) 


3 quartas 8 pés de 
cent. uveiras 
2 cent. 6 pés de 
pes 
Bouça da Relavelha 


SEER REIS CSA IT 
O Isiadafgra devendo [1 [ = [= [= [sm] 
USERS + “O SR GOI OCS OR 
O Tsedofedondiho [1 [= [= [= [isem [= — 


— esses to 
carvalhos 
Leira da Varziela 1 quarta 


Loiras de Madanos | DO [ie 
Lora do Carrega ES 


Leira da Ribeirinha Ea 


147,37 34 cent. 14 pés de 
4 quartas uveiras 
cent. 6 pés de 
carvalhos 
2 laranjeiras 
com uma 
latada 


com uma 
latada 





226 As parcelas enunciadas dizem respeito à totalidade do casal. 
227 É terra muito má. 





DATA: 1567.11.20, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal de Gondim, em que morou Álvaro Martins 
LOCAL: Gondim 

SENHORIO (Representante do): Fr. Crsitovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Jorge Álvares 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fls. 151-157v. 





PARC. URB. 


Com. LARG. 
(braças) (braças) 


PARCELA 











MO 
[6] 


U 
2 
E 
9 
n 
[em 
n 


Adega colmada com metade de um lagar 
| de pau 


[O lcradeSimoda 
[O leradeSarota | 
[O eradorunhão | | 
[O Chousoqeestidiro | 


Talho dos Carvalhos 


| Leira do Runhão do Monte 





| 
| No 
| 
| 


| | | 
| | | | 


Es 
DO [Sent 
= DO | dem 
| = do tom 

Devesa da Bouça, que tem monte | 3cent 

al 
TO TahodoCorego — RE E CE AS 
NE ES 
E JE 
[EE Sf Tem =] 
ES, = = Poem 
ESET SS | CRT | agem MN AbrGont, = 


Leirinha da Vinha de Baixo, que tem uma | 2 cent. 
A em TA PI O PR a 
"de devesa à volta | 


. 120,89 43,5 cent. 
1 raso cent. 
1 quarta cent. 





cdi CC TOTAL 


228 Com uma leirinha que tem dentro de si. 











1 A Ordem Militar do Hospital em Portugal 
DATA: 1567.09.06, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Codessal, em que mora Bastião Fernandes e Gaspar Francisco 
LOCAL: Freguesia de S. Sibião da Refontoura; concelho de Felgueiras 

SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 

CASEIRO (1.º vida): Gaspar Francisco 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fis. 158-165 


PARC. URB. PARC. RÚS. 
PARCELA COMP. | LARG. 
(braças) (braças) 


Casa de cozinha com uma torre sobradada 2 39,74 
| toda junta l 


| Palheiro de palha Ea ap 


46 Io! 
Casa de adega que tem dentro | 
da Devesa | 
Eira entre as casas deste casal | 2 figueiras 


1 laranjeira 
1 latada 


| 20 pés de 
; ;  uveiras à volta 
DD [= fismmsem) —i 


| o e O a] 
de vinho 
E aa 3 cent. 6 pés de 
ER (sl me 
5 uveiras 


man o 


e Domingos, alternados 


Campo de Trigais, que tem água todo o ano as 
Leira do Outeiro Velho??? ER 
DO eiradalama |] 


Leira atrás da devesa 


229 Este campo está ao longo do rio e é terra muito fraca. 


3 quartas cent. 





Campo da Bouça e Corregal, com água 
à Segunda e Terça, de cada semana, 








' Paula Pinto Costa. 


Leira da Agra da Ribeira 


Campo do Cabo na Agra de Cima 


Campo dos Carvalheiros 


[O PARC URB. URB. PARC. RÚS. Es 


Carvalhos 

de landes 
[==] 

29 pés de 

carvalhos e 


| o tee 


Água quinteira da fonte 


A 
oe 
TOTAL 2 figueiras 
«| 1 laranjeira 
1 latada de 
vinho 
31 uveiras 
muitas árv. 
de vinho 
2 landeiras 
4* carvalhos 
de landes 
29 pés de 
carvalhos e 
castanheiros 
4 castanheiros 





DATA: 1567.12.17, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Metade do Casal de Louredo, em que mora Gonçalo Afonso 
LOCAL: Freguesia de S. Mamede de Coronado 

SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Salvador Gonçalves 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fis. 165v-173v. 











PARC. URB. 


COMP. LARG. 
(braças) (braças) 
[O Casadecoinha Ras oe o o o 


O de celeiro, telhada e colmada e tem 37,26 
um alpendre telhado à porta 


Casa de torre sobradada e telhada EEE mete Us b== == 


PARCELA 
















Eidodebois EU EE E ET CM 
Casa de gado PE Es BE lr 
Cortelha de porcos TR O 1 E CR 


Alpendre à porta DEE HS a CNS TS 


Latada diante destas casas 1 laranjeira 
figueiras 

2 macieiras 

carvalhos 

castanheiros 


Cortinha com sua eira, a qual tem 2 cent. | 
um alpendre 


a an DR 





230 Na devesa da saída. 





Loira no Traveselo ET NONE 
Leira no Traveselo EERO ERES 


Leira na Agra das Lamas 
Leira na Agra das Lamas 
- Campo na Agra das Lamas 
Leira na Agra das Lamas 


Talqe | 
quarta cent. 


Leira do Linhar Pede = 
[ora do Dobrágelo [1 [ = 


Leira na Bregada 
Leira na Agra de Fijo 
Leira no Fijo 
Campo sob Paisos 


“Campinho 
Leira nas Leiras Largas 


Leiras na Agra do Cão 
Campinho da Cortinha Redonda | 
| Campo da Costa com uma pequena devesa 
 Devesa da Costa 
Leira das Vinhas 
Campo da Ribeira 
Campo da Ribeira, que tem dentro uma 
ponta de devesa e um pomar 
Bouça sobre a Fonte?! 
Bouça da Cova 
Bouça da Estrada | 
Boucinha do Ribeiro? 
Bouça da Agra Nova do Mato 
Bouça da Agra Nova do Mato 
Campo do Ranhado?* 
Leira da Agra Nova 
Talho da Congosta 
Água da Fonte de Pousadela, 
à Sexta e ao Sábado E 
Água da Fonte dos Cartilhos dois dias, 
de 9 em 9 dias 
TOTAL 


1 alq. e 1 raso 


3 cent. 
macieiras 
pereiras 


| | 
| | 
| 
| 
| 
| 


es | 


1 laranjeira 
2* figueiras 


2* carvalhos 
2* casta- 
nheiros 

2+2* pereiras 





] 


231 Metade está em monte. 
232 E terra muito fraca. 
233 Metade desta bouça está em mato. 








DATA: 1568.12.29, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Alvite, que foi de Pero Álvares 

LOCAL: Freguesia de S. Pedro de Fajozes; julgado da Maia 
SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): André Pires 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fis. 174-182v. 


PARCELA 


E SR 
Casa e gado 
mem IO CS a E 
[  Casadepahero [1 | 2 [2 | wma [| — To — 


Eira entre estas casas 3 laranjeiras 
pereiras 
macieiras 
E 


RS RD ED EI RES IO E 
 Composobresfomectaco [1 [ = [ = [ = [tem [= 

Campo do Naka CO Lo dd. SE ceia 
AEE" E E E E ST 


Leira entre Orindo 


Leira do Sepilho 


Leira da Fonte 


Leira das Cavadas 


PARC. URB. 


COMP. LARG. 
(braças) (braças) 





234 Metade é campo e metade é mato. 
235 Está em mato e devesa. 
236 Com uma ponta de devesa. 





= A Ordem Militar do Hospital em Portugal) 


PARC. URB. 


LARG. 
| (braças) 


PARCELA 


Bouça de Castelãos 


DO BomadaArea 


a 

E 

Fim 

Ea 

| Água de regar e de merujar continuamente 

[teria ema, Di 
e o Campo da Devesa 

Água de merujar 4 dias e água da Madalena Mil 
para o Campo do Belco 

126 cent. 3 laranjeiras 

E 2 rasos cent. 2* pereiras 


1 quarta cent. | 2* macieiras 
2* carvalhos 





DATA: 1568.01.17, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal de Alvite, que foi de Pero Álvares 

LOCAL: Freguesia de S. Pedro de Fajozes; julgado da Maia 
SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): João Pires 

FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fis. 183-193v. 


PARCELA 


[DO Gita 
[7 Crsadecoticovoho | 
[7 Aisendr comado dante das casas | 


Casa de gado 


PARC. URB. 


COMP.  LARG. 
(braças) (braças) 


po 
2 
2 


2 - 
2 
2 
2 
25 


BEE 

a 

EE. 

MEIA 

DO mséecointavtia | 
E 

aca 

ES 


Casa de palheiro 


2 


Eira entre estas casas | 3 laranjeiras 
pereiras 


macieiras 


| Cortinha da Eira, que tem dentro um moinho 
| de inverno 


Campo sobre a fonte e bacelo 
Campo da Devesa 


35 [2 + 


E RE 2 DR 















PARC. URB. PARC. RÚS. 
PARCELA 


COMP. LARG. | SEM | 
(braças) (braças) (alq.) 
Campo do Belco?” CS ts A essa EE 


DO motta [1 [ = [ = [= [am | = 
Ddr [1 [ = [= [= [usem | 
Campo da Agr sea e RR E 


35 cent. 


Vinha e campo 
Campo do Tapadinho 
Leiras na Agra de entre Orindo 


Leira entre Orindo 1 alq. e 

1 quarta cent. 

Leira da Agra do Casal Talq. e 

1 raso cent. 

Leiras na Agra de Pinheiro | 3 cent. 

Leira da Agra do Outeiro 

Leira na Agra de Repiade 
Leira na Agra da Cruz 


Leira do Sepilho 1alq. e 


1 raso cent. 


Leira das Travessas 2 cent. 


2 alq. e 


Leira da Fonte 
Leira dos Vados 


quarta cent. 


Bouça de Castelãos 


Bouça da Rua 


Leiras das Cavadas Velhas 


Leiras de Baixo 


Leira do Lobo 
Água de regar e de merujar continuamente 


E doca a E 


Água para o Tapadinho E E a 
is eee a pp a AG 
Água de merujar 4 dias e água da Madalena E PER a a 
nro ento 


TOTAL 39 21,5 175,16 103 cent. 3 laranjeiras 
2 rasos cent. 2* pereiras 

2 quartas cent. | 2* macieiras 

| 2* carvalhos 


237 Metade está em mato e metade em campo. 
238 Está em monte e devesa. 
239 Com uma ponta de devesa. 


Meia água para a Ribeirinha 


NIM 


















DATA: 1568.01.30, Mosteiro de Leça 

PROPRIEDADE: Casal do Carvalho, em que morou Gonçalo Anes 
LOCAL: Concelho de Celorico de Basto 

SENHORIO (Representante do): Fr. Cristovão de Cernache Pereira 
CASEIRO (1.º vida): Isabel Gonçalves de Celorico de Basto 
FONTE: A.D.P., Bailiagem de Leça, n.º 3542, fis. 194-201v. 


PARC. URB. IPARC. RÚS. | 
PARCELA COMP. LARG. 
] (braças) (braças) | 


Campo de Oliveira Velha 
| Cortadaao Souto da Seara | 


Cortada ao Souto da Seara 


TOTAL 


| | ' 
E ge =] 
E o RR 
2 em Je | 
Es ES 
2,5 RD 
ESA 
25 FREE 


[Erraso cent | 
cm O 
cem 
Dem 


71 cent 


cercado 


1 laranjeirão | 


219,40 42 cent. 
1 raso cent. 


uveiras 
es, 


1 = 
2* uveiras 
2* fruteiras 
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* Este breve ensaio foi apresentado ao Ill Encontro sobre Ordens Militares que decorreu em Palmela em 1998; 
resume dados provisórios de um projecto de investigação cujas conclusões finais serão proximamente publi- 
cadas. 





Gostaríamos de destacar, em primeiro 
lugar, que esta intervenção se assume como 
a directa sequência da que foi apresentada 
no Il Encontro sobre Ordens Militares de 
Palmela!. Quer isto dizer que o seu objectivo 
é dar a conhecer as respostas que o desen- 
volvimento do projecto de investigação que 
então se encontrava na sua fase inicial sobre 
Os Comendadores das Ordens Militares 
desde meados de seiscentos até 1834 permi- 
tem dar às grandes questões então formula- 
das. 

As problemáticas são, portanto, as que 
então se apresentaram. Os novos resultados 
da investigação, embora ainda não estejam 
completamente tratados, permitem precisar 
as respostas a muitos dos tópicos então for- 
muladas. 


| — Pontos de partida 


e O estatuto do comendador — As 


q 


ordens militares fornecem à monarquia pro- 
vavelmente a parcela mais significativa das 


1 Realizado em Palmela em 1992; cf. a comuni- 
cação de Nuno G. Monteiro, «Os comendadores das 
ordens militares (1668-1832): perspectivas de uma 
investigaçãow, Isabel C.F. Fernandes e Paulo Pacheco 
(coord.), As Ordens Militares em Portugal e no Sul da 
Europa, Lisboa, 1997, pp.217-229. 


honras e rendas de que dispunha para dis- 
tribuir. Os hábitos e as comendas, ou seja, a 
parcela mais substantiva do que eram as 
ordens militares, constituíam, assim, um ins- 
trumento de modelação do espaço social. Se 
a remuneração dos serviços era um dos prin- 
cípios matriciais ao abrigo dos quais de con- 
cediam hábitos e comendas, é importante 
sublinhar que a atribuição dessas distinções 
e rendas actuava a níveis totalmente dife- 
rentes do espaço social, não obstante a sua 
importância ser, em ambos os casos, fulcral. 
Enquanto os hábitos das ordens militares, 
partilhados por todas as elites e com o rei à 
cabeça, constituíram em Portugal a principal 
forma de reconhecimento e «titulação» do 
ingresso no mundo dos «não mecânicos» e 
eventualmente dos limpos de sangue, reve- 
lando-se fundamental na base da pirâmide 
nobiliárquica, a distribuição das comendas 
foi parte integrante da reestruturação do 
topo. Não é possível encontrar em textos 
legais uma clara localização do estatuto de 
comendador das ordens militares no interior 
da hierarquia nobiliárquica. Uma das fontes 
mais citadas para o efeito (o Regimento do 
Registo das mercês de 1 de Agosto de 1777), 
embora não se refira aos comendadores 
como distinção, coloca no plano tributário as 
cartas de doação das comendas ao mesmo 
nível dos ofícios da casa real, cartas de título 
de conselheiro, senhorios de terras, etc., ou 








seja, imediatamente abaixo do título de vis- 
conde. Em termos gerais, pode afirmar-se 
que a administração de uma comenda con- 
feria um estatuto idêntico aos dos senhores 
de terras sem título, ou seja, uma localização 
imediatamente abaixo das casas dos titula- 
res. Para além de ser uma importante fonte 
de rendimento em muitos casos, O acesso às 
comendas conferia ainda um estatuto desta- 
cado e escasso, um estatuto que se foi tor- 
nando, de resto, cada vez mais raro. 

e O processo de concentração — A 
segunda ideia que se apresentou no trabalho 
anterior foi a da redução do número de 
comendadores. Confrontando-se a lista de 
1611 de Figueiredo Falcão com uma de 1832- 
34, concluia-se que os comendadores tinham 
passado de mais de 400 a menos de duzen- 
tos, acumulando na última das referidas 
datas as casas titulares mais de 82% do ren- 
dimento das comendas com administrador. 

e A estratégias familiares e os percursos 
individuais — esse processo de acumulação 
de comendas corresponderia, precisamente, 
a duas lógicas contrapostas. Enquanto as 
grandes casas aristocráticas, monopolizando 
tendencialmente os principais ofícios civis e 
eclesiásticos da monarquia e a respectiva 
remuneração, iam acumulando em cada 
geração mais comendas e concessões régias, 
alguns servidores zelosos da monarquia mas 
com um nascimento menos ilustre chegavam 
a receber comendas, mas não conseguiam 
fundar dinastias de comendadores, ao con- 
trário dos primeiros. Em boa medida, pela 
própria forma que revestiam os despachos 
de remuneração dos serviços. 

e As comendas vagas — finalmente, a 
comunicação feita anos atrás permitia já 
entrever outra dimensão essencial: as co- 
mendas vagas constituíam uma importante 
fonte de receita da Coroa, chegando esta a 
captar quase metade do total das mesmas. 
Para além de ser um instrumento político 
relevante, fornecem-nos hoje um termómetro 
acerca da tensão entre as necessidades finan- 
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ceiras da monarquia e as pressões para alar- 
gar o leque de beneficiários das doações 
régias. Sobre este tema a nova investigação 
permitiu recolher indicações relevantes 


II — O processo de concentração 
das comendas 


Na prática, a sucessão nas comendas 
tendia a reger-se por regras próximas das 
dos bens da coroa, sendo no entanto obri- 
gatoriamente concedidas em vidas. Como 
veremos tinham um regime de sucessão 
específico. 

O número de comendas das ordens de 
Avis, Cristo e Santiago aumentou ligeira- 
mente ao longo do período estudado. Seriam 
pouco menos de seis centenas no início do 
século XVII, passando para quase setecentas 
dois séculos depois (sobretudo à custa da 
criação de novas apartir das desanexações de 
bens). A sua principal fonte de ingressos era 
constituída por dízimos eclesiásticos, mas 
podiam abranger também, ou até apenas, 
foros enfitêuticos, direitos senhoriais de car- 
tas de foral e até propriedades «plenas» rús- 
ticas e urbanas. Com excepções muito raras, 
a cobrança dos direitos das comendas era 
arrendada. Além disso, é importante subli- 
nhar que os comendadores portugueses não 
recebiam quaisquer jurisdições ou direitos de 
padroado anexos a essa qualidade, ao con- 
trário do que se podia verificar em Espanha, 
onde, aliás, o número global de comendas 
era mais reduzido. As jurisdições senho- 
riais inicialmente pertencentes às ordens 
militares acabariam, aliás, por ser expressa- 
mente incorporadas na coroa depois da 
Restauração, mantendo-se apenas formal- 
mente a autonomia das terras sujeitas à juris- 
dição da Ordem de Malta?. 


2 Cf. sobre o assunto a dissertação de mestrado 
de Maria Inês Versos sobre Os Cavaleiros da Ordem 
de Malta (séc. XVIIl-1820). 
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Uma primeira perspectiva global sobre 
o processo de concentração das comen- 
das, pode ser obtida através de uma lista, 
não de 18322, mas de 1755. Elaborada 
para Sebastião J. de Carvalho e Melo, esta 
relação permite antecipar claramente a evo- 
lução antes constatada. Em 1755 o número 
de comendadores já passou de mais de 
400 (409), que tal era o seu número em 1611, 
para 179; e as casas de 50 titulares existen- 
tes já concentram 66,4% do rendimento. Ou 
seja, o essencial tem lugar antes do período 
pombalino, ao longo do século XVll e da pri- 
meira metade do século XVlll. Depois até se 
verifica uma ligeira renovação no grupo dos 
comendadores*. 

De facto, podemos ter uma perspectiva 
mais detalhada analisando listas de comen- 
dadores desde o início do século XVII até 
1832. Para o efeito usaram-se listas de 
diversa proveniência mas, sobretudo, as 
Chancelarias das Ordens Militares. As bases 
de dados assim elaboradas, apesar da sua 
dimensão, não apreendem sempre os 
momentos em que as comendas estiveram 
vagas, mas permitem conhecer a maior parte 


dos comendadores que as administraram ao 
longo de mais de dois séculos. 

Numa primeira aproximação, considera- 
ram-se períodos de 50 anos e três tipos de 
transferências de comendas: 

Por sucessão — quando se transferiam 
para Os imediatos sucessores dos anteriores 
administradores, geralmente por novas vidas 
a estes concedidas (renovação de vidas). 
Note-se que uma transferência por sucessão 
podia implicar uma mudança de casa nos 
casos em que duas ou mais se uniram: assim 
se verificou de facto em muitos casos. 

Para novos administradores — quando 
os administradores não tinham nenhuma 
relação de sucessão com as casas e serviços 
dos anteriores 

Para as vagas — quando passaram defi- 
nitivamente para o cofre respectivo ou para 
as mesas mestrais ou para as casas do 
Infantado ou de Bragança. 

O Quadro n.º 1 reporta-se, em função das 
categorias antes definidas, à situação de cada 
uma das comendas das três ordens incorpo- 
radas da coroa nos períodos de cinquenta 
anos indicados. 


3 Como nos fora possível estimar no artigo antes citado. 
4 ANTT, MR, Livro 155 A. 
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QUADRO N.º 1 — Transferências das Comendas das Ordens Militares de Avis, Santiago e Cristo 
entre 1601 e 1832 
(número de comendas em valores absolutos) 


| COMENDA | 16 1601-1650 1651-1700 1701-50 1751-1800 















Santiago Sucessão 
Novo 
Vaga 
Mesa/Infant./Brag. 

“Total 

Sucessão 
Novo 
Vaga 
Mesa/Infant. 
Total 


Sucessão 
Novo 
Vaga 
Mesa 
Total 
Todas Sucessão 
Novo 
Vaga 
Mesa 
Total 





Todas Sucessão 
(em per- Novo 
centagem) Vaga 


Mesa 


-. 
1 
OS 








E 55,5% 

32,8% 35,8% 28,5% 

1,3% 1,5% 13,4% 
0,7% 


3,3% 2,6% 


Nota: o número total de comendas sofre algumas oscilações em resultado, quer das lacunas da principal fonte 
consultada, quer da união ou desanexação das alcaidarias-mores às comendas, quer, por fim, da criação de novas 
comendas, designadamente em 1802. Naturalmente, a informação recolhida não permite registar as comendas 
que estiveram durante um curto intervalo de tempo vagas. As fontes consultadas omitem essa informação. Como 


veremos adiante, trata-se de um fenómeno importante. 


Estes números permitem conferir uma 
outra solidez e consistência a vários dos 
argumentos antes sustentados. 

Na primeira metade do século XVII são 
poucas as comendas que se mantêm nas 
mesmas casas: apenas menos de um quarto 
do total. Sente-se aqui o efeito bem visível 
de alguma renovação de mercês verificada 
nos reinados de Filipe Il e Filipe Ill de Portu- 
gal, mas sobretudo os efeitos da Restaura- 
ção. 

Na Segunda metade do século XVII, ape- 
sar da agitação política e de ainda se estar 





em Guerra (até 1668), a situação tende já a 
alterar-se: o número de comendas que se 
mantém na posse das mesmas casas é pra- 
ticamente idêntico ao daquelas que mudam 
de mãos. 

A primeira metade do século XVIII cons- 
titui O período de maior estabilidade. Durante 
o longo reinado joanino quase dois terços 
das comendas permanecem nas casas que as 
haviam recebido no século ou meio século 
anteriores. Menos de um terço das comen- 
das foram parar à administração de novas 
casas. Muitas, de resto, já as possuíam nas 
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mesmas ou em outras ordens, tratando-se 
apenas da acumulação de novas doações. Foi 
assim que algumas casas juntaram muitas 
comendas de todas as ordens, duas dezenas 
até, se quisermos reportar-nos a caso 
extremo da dos Duques de Lafões. 

A extinção de algumas casas relevantes 
(Atouguia, Aveiro, Gouveia, Távora, entre 
outras), ou a perdas resultantes da união de 
outras (Abrantes/Vila Nova e Niza/Unhão) 
tem um peso significativo na maior mobili- 
dade que se verifica na segunda metade de 
oitocentos. Esse processo, porém amplia-se 
no primeiro terço de oitocentos. Não só se 
multiplicam os novos comendadores, como 
aumenta o número das comendas consagra- 
das à amortização da dívida pública*. 

No conjunto, o que sobressaí é, sem 
dúvida, a extrema estabilidade na posse das 
comendas. Algumas, chegam a manter-se 
nas mesmas casas durante mais de duzentos 
anos. Ou seja, desde a consolidação da 
dinastia e do fim da Guerra da Restauração 
(1640-1668) são sempre mais aquelas que 
permanecem na posse das casas do que as 
que mudam de mãos. Apenas uma parcela 
minoritária circula entre diversos possuido- 
res, mesmo na Ordem de Cristo, aquela que 
tinha maior número de comendas de 
pequeno rendimento. 

No entanto, como se referiu, as fontes 
consultadas não permitem surpreender os 
movimentos de curta duração, ou seja, Os 
períodos durante os quais as comendas eram 
dadas como vagas, seja porque os sucesso- 
res dos anteriores comendadores ainda não 
se tinham podido encartar e tomar posse das 
mesmas, seja porque ainda não doadas a 
novos comendadores. Como vamos verificar 
trata-se de uma fenómeno de relevante 
importância. 


º No quadro em questão não se deram como 
vagas as comendas que vagam durante o governo de 
D.Miguel por motivos políticos (sequestro dos bens 
das respectivas casas), reputando-se como ainda admi- 
nistradas pelos comendadores que as detinham em 
1828. 


Il — As Comendas Vagas de 1750 
a 1832 


A orientação em relação às comendas 
vagas sofre, desde a segunda metade do 
século X/VIll, modificações significativas e 
algumas oscilações conjunturais. 

Sob o governo pombalino, as comendas 
vagas — nomeadamente, num primeiro 
momento, as que resultam da desgraça dos 
conspiradores (ou supostos conspiradores) 
de 1758, inicialmente geridas pelo Juízo da 
Inconfidência - permanecem no domínio da 
Coroa e os seus rendimentos acumulam-se 
no Erário; significativamente, é criado, já em 
1774, no âmbito deste, um cofre das comen- 
das vagas, o qual, no final do governo do 
Marquês, possui um amplo saldo acumulado. 
Esta orientação será de imediato abandonada 
pelos seus sucessores, os quais transferem 
esse saldo para o cofre de correntes. Haveria 
deste modo, sob Pombal, uma reorientação 
desses recursos, os quais passavam a cons- 
tituir um fundo acumulado à disposição do 
governo. Esta política passava mesmo pela 
possibilidade de venda dos bens alienáveis 
das comendas. 

No domínio tributário, que aqui não nos 
ocupa, mas onde se marca significativamente 
a mobilização destes recursos pelas exigên- 
cias governamentais, mesmo quando se 
encontram doadas, as comendas perdem, em 
1796, em 1810 e em 1821, a isenção fiscal 
detida até à primeira data. Vão ser sucessi- 
vamente objecto da imposição de uma 
décima — na altura, algumas propostas apon- 
tam mesmo para a imposição do quinto, 
equiparando desta forma as comendas aos 
bens da Coroa em sentido estrito —, em 1810, 
da contribuição extraordinária de defesa (esta 
explicitamente conjuntural, ligada ao finan- 
ciamento da guerra) e, após a revolução de 
1820, de uma décima extraordinária. Mas, em 
1821, vai-se mais longe, determinando-se 


que os rendimentos das comendas que fos- 
sem vagando fossem aplicadas à caixa de 
amortização da dívida pública a cargo da 





Junta dos Juros, o que, literalmente, impli- 
cava que, a médio prazo, findas as vidas 
dadas que se respeitavam parcialmente, ter- 
minava a sua doação como remuneração de 
serviços e, “subversivamente”, retirava-se a 
base material de muitas casas da primeira 
nobreza. Isso mesmo era denunciado no 
decreto do governo miguelista de 1830 o 
qual, no entanto, significativamente, não 
revogava o fundamental dos compromissos 
em relação à dívida pública. Certas políticas 
não podiam objectivamente ser alteradas. 

O número das comendas vagas resulta, 
assim, de um duplo equilíbrio: entre as 
necessidades financeiras da monarquia (favo- 
ráveis à ampliação do seu número) e a polí- 
tica de remuneração de serviços, que podia 
conduzir à redução do seu número. No con- 
junto, as oscilações do referido quantitativo 
fornecem-nos um bom indicador das con- 
junturas políticas dos finais do Antigo 
Regime. Para o calcularmos, iremos recorrer 
sucessivamente a dois tipos de fontes: a 
registos momentâneos para várias datas e 
aos livros de arrendamentos das comendas 
vagas. Os dados recolhidos, como vere- 
mos, coincidem nas suas tendências gerais, 
embora não no pormenor. 


QUADRO N.º 2 — Comendas vagas 


nas relações? 





As relações momentâneas fornecem-nos 
uma primeira imagem de conjunto: nos pri- 
máórdios do governo pombalino as comendas 


6 Com base em: IANTT, M. Reino, Livro 155 A; 
idem, Núcleos Extraídos do Conselho da Fazenda, 
Ordem de Santiago, Livro 503; idem, Ministério do 
Reino, maço n.º 452; idem, Ministério do Reino, maço 
n.º 425; idem, ibidem. 








pesos 
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vagas excederiam uma centena; mas esses 
valores quase duplicariam durante os vinte 
anos subsequentes. A Viradeira conduziria a 
uma primeira redução do seu número. Mas 
seria durante a regência do Principe D. João 
(1792) que as doações se iriam multiplicar: à 
acumulação de novas comendas nas velhas 
casas juntar-se-iam as doações a novos bene- 
ficiários. 

Uma imagem do “universo” das comen- 
das em causa e da sua distribuição é-nos 
dada por um mapa, datado de 1786 mas cuja 
informação é — a julgar pelos resultados da 
observação dos arrendamentos das vagas — 
muito provavelmente anterior, assinalando a 
existência de 618 comendas das três Ordens, 
estando 387 providas e 231 vagas, das quais 
212 arrendadas. 


QUADRO N.º 3 — Comendas vagas 
em 1786' 





A - comendas providas 
B - comendas vagas 
C - comendas vagas sob administração 


Constata-se assim que mais de um terço 
do total de comendas não está doada. Tal 
facto préssupunha que a Coroa mantinha sob 
a sua supervisão uma parte muito importante 
do património das Ordens. Deste conjunto 
mais de 90% está arrendada. As comendas 
administradas, ou seja, as que se encontram 
a cargo dos funcionários régios locais, são 
excepcionais. 

Mas, um outro mapa, reportando-se a 
1797, refere como vagas apenas 83 (47 de 
Cristo, 27 de Santiago e 9 de Avis). Pelo que, 


7 A datação deste mapa é duvidosa; supomos 
que se reporta a um ano anterior àquele para o qual 
está referenciado. 
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durante o período que medeia entre 1786 (ou 
uns anos antes) e 1797 o número de vagas 
teria diminuído em quase centena e meia. 
Um outro mapa ainda assinala apenas 78 
comendas vagas. 

Esta evolução indicia pois uma alteração 
substancial de orientação. 

A partir do estudo dos arrendamentos 
das comendas vagas entre 1774 e 1833 pode- 
mos ter uma imagem mais precisa desta evo- 
lução durante um período de sessenta anos. 

Considerados períodos de seis anos (a 
norma do período de arrendamento, embora 
apenas parcialmente aplicada, é de três anos) 
verificamos um incontestável contraste entre 
os anos de 1774-1779 em que são cerca de 
250 as comendas vagas arrendadas e os anos 
de 1804-1809 em que são apenas 50, subindo 
depois até 81 em 1822-1827. 


QUADRO N.º 4 — Comendas vagas nos livros 
de arrendamentos? 
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A - número de arrendamentos que se iniciam durante 
este período 
B - número de comendas vagas arrendadas 





O ponto mais baixo do número de 
comendas vagas é confirmado por um mapa 
datado de 25 de Setembro de 1804: são assi- 
naladas 53, ou, talvez melhor, apenas 48 (já 
que duas não têm rendimento, outro está em 


8 Arquivo do Tribunal de Contas. 





branco, os dízimos da herdade de Benagazil, 
recentemente vendida, outra, a Coutada do 
Pinheiro, da qual se diz ter sido “parte afo- 
rada”, e ainda uma outra, a de S.Lourenço 
da Pedisqueira, entretanto doada ao Barão 
de Arruda filho). 

Aliás, verificamos que há uma constante 
alteração da composição do grupo das 
comendas vagas de 1804 a 1833. Apenas 20 
das 64 comendas arrendadas entre 1810 e 
1815 são as mesmas do período anterior. Das 
arrendadas entre 1816 e 1821 apenas 39 
coincidem com as dos seis anos anteriores, 
35 são outras. Há apenas um grupo de cerca 
de 27 comendas que permanecem vagas 
durante um longo período. São também 
aquelas que nos permitem avaliar - a partir 
deste ponto de observação - de que modo os 
arrendamentos feitos pela Coroa acompa- 
nham ou não a evolução geral dos preços e 
se há ou não algum padrão de estabilidade 
na ligação dos rendeiros a determinadas 
comendas. 

Em conclusão, a composição do grupo 
das vagas não sendo constante, indicia que 
a sua presença era apenas episódica, mera- 
mente transitória, o que corresponde à 
norma que encontramos nos elementos dos 
anos de 1756-1758. 

O mapa de comendas vagas da Ordem 
de Cristo de 1755 assinala como tal 98 
comendas, sendo o rendimento total das 69 
cujos valores são assinalados de 41.312.400 
rs. Confirmamos deste modo que o número 
encontrado nos últimos anos do governo de 
Pombal é verdadeiramente excepcional. 

Mas, para além disso, verificamos que 
muitas das que são nele enumeradas se 
encontram apenas na transição entre duas 
vidas ou que rapidamente regressam a um 
novo ciclo de doações. As comendas do 
Conde de Soure, alcaidaria-mor de Castro 
Marim, Bezerra, Pias, S.Pedro de Vargem de 
Soure e Santa Eulália de Jejua e Juncal pas- 
sam ao seu filho. Do Conde de Atouguia, 
Nossa Senhora de Vila Velha de Ródão e 
Santa Maria de Adaúfe, para o filho (por 





pouco tempo, como se sabe). As do Marquês 
de Alorna para o Marquês seu filho (embora 
sem provimento efectivo até à queda de 
Pombal). E várias outras. 

A par com esta massa de transmissões 
hereditárias, um bom número de comendas 
é, na ausência de vidas dadas, objecto de 
nova distribuição. As comendas na posse de 
António Telles de Menezes, sendo referidas 
como não tendo vida, passam, uma, S. 
Salvador de Vila Pouca de Aguiar, para 
Monsenhor Guedes, uma outra para o Conde 
de Sampaio. Uma do Conde de Alvor, Santa 
Maria de Duas Igrejas, para D. Antão de 
Almada. Uma outra, S. Pedro de Pinhel, 
vaga desde 1745 por morte do Conde de 
Sandomil, para a filha de Baltazar de Morais. 
S. Paio de Oliveira de Frades, vaga por morte 
de D. Quitéria de Alarcão para o Provedor do 
Tabaco. A dos 200.000 rs. na Casa da Índia, 
vagos por morte de D. Francisco Mascare- 
nhas (conde de Alva), são dados ao irmão de 
Diogo de Mendonça que está na Índia. Signi- 
ficativamente, a de S. Miguel de Três Minas, 
anteriormente na posse de D. Gregório de 
Castelo Branco, passa para o então Conde de 
Oeiras. 

Várias outras, (ainda) não doadas, apre- 
sentam a indicação de não terem vida dada 
ou de estarem vagas por morte dos anterio- 
res comendadores: Idanha a Nova, do Conde 
de Viana, S.Francisco de Ponte de Ossor, de 
D.João Teotónio de Almeida, Santa Maria 
de Castelo Rodrigo, de André Dias da França, 
S. Miguel de Oliveira de Azeméis, de 
D. António de Mello de Castro, S. João 
de Beja, de António Telles de Menezes, S. 
Domingos de Janeiro, de Bartolomeu Ferraz 
de Almeida, etc. 

Contudo, apesar de ser importante o 
número de comendas assinaladas como 
vagas e sem vidas doadas, não parece exis- 
tir uma orientação que conduza à sua afec- 
tação à Coroa, já que, se considerarmos a 
lista das vagas em 1774-1776, anos seguin- 
tes ao da já referida criação do cofte res- 








pectivo, são apenas dez as que provêm de 
vacaturas desta época. 

Diferente é o panorama que se vai deli- 
neando a partir daí. As comendas que vão 
vagando não regressam ao campo das pro- 
vidas, concentrando-se, sim, no campo das 
vagas. 

Aliás, assim que tem o seu final o 
governo do Marquês de Pombal, há uma 
mudança de orientação que é bem visível no 
destino que é dado a um importante conjunto 
de comendas do universo das que se encon- 
tram vagas no final desse governo. 
Verficamos que desde esse mesmo ano de 
1777 e até 1779 são dadas as seguintes 
comendas, as quais repõem os “patrimó- 
nios” em bens das Ordens de várias casas 
afectadas pela anterior política: o Duque de 
Lafões, o Monteiro-mor, a Condessa de 
Lumiares, o Conde de Óbidos, o Marquês de 
Alorna, a Condessa de Arcos (que em 1790 
não está encartada na comenda de 
S.Domingos de Janeiro), o Conde de Vila Flor 
(sem carta em 1790 nas comendas de 
S.Vicente de Figueira e S.Gens de Arganil), o 
Marquês de Valença, Sebastião Machado de 
Figueiredo (sem encarte em Sta. Comba dos 
Vales), José Francisco Maria Pereira de 
Lacerda, D.Pedro da Câmara Figueiredo 
Cabral recebe em 1778 a de S.Pedro de Babe 
(já possuíndo anteriormente duas outras) e o 
Marquês de Marialva em 1777 S.Salvador de 
Penamacor que se junta a cinco outras que 
já detinha. 

Esta política, que favorece as casas e os 
seus patrimónios em bens das Ordens, mate- 
rializa-se numa orientação que passa pela 
posse atribuída por meros avisos régios, evi- 
tando-se o regresso ao domínios das vagas, 
seu arrendamento neste âmbito e subse- 
quente processo de encarte nas novas vidas. 
Materializam esta orientação os avisos de 
suspensão de arrendamentos dirigidos à 
mesa da Consciência e Ordens recolhidos 
numa relação dos decretos e avisos a ela 
remetidos entre 1786 e 1793. Desses oito 
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anos registaram-se 23 casos: a descontinui- 
dade da posse é evitada e as casas respecti- 
vas não deixam de receber directamente os 
respectivos rendimentos. 

Apesar das dificuldades financeiras, que 
conduzem ao lançamento de novos impos- 





tos, a doação de comendas mantém-se até 
aos finais do Antigo Regime político e insti- 
tucional, provando que a remuneração dos 
serviços constituía ainda e sempre uma das 
dimensões essenciais da ordem institucional 
extinta pela legislação liberal de 1832-34. 
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The aim of this thesis is to study the Religious and Military Order of St. John in Portugal 
from the Middle Ages to the beginning of the Modern Age. The work begins with a look at 
the supranational nature of the Order, and its origins in The Holy Land. 

With regard to the Order in Portugal, a study was made of the way in which it was esta- 
blished in lands which would later become Portugal and how it was organised, never losing 
sight of global nature the instituion. As well as the territorial aspect of the Order, and its divi- 
sion into commanderies, a study was made of both the ecclesiastical and civil jurisdictional 
power of the Portuguese Order, bearing in mind that these prerogatives were related to glo- 
bal nature of the institution. 

The knights of St. John were closely involved in politics for a number of reasons: their 
Order surpassed frontiers, they defended the ideal of the Crusade, and they came from the 
noble classes. This last point led to the study of the Order from a social standpoint, and by 
looking at its diversity an attempt was made to discover some of its defining characteristics. 

Finally, in order to get a clearer picture of life in the Hospital Order, a detailed study 
was made of the Leça commandery, the first of this Order to be established in Portugal, with 
special emphasis on the economic aspect, based on available historical sources. 
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This text is based on previous research about commanders of the military orders of Avis, 
Santiago and Christ in the 17" and 18!" centuries. New data is presented on the processes of 
transfer of commanderies, and on the administration of vacant ones and conclusions are drawn 
from this. The analysis of the process of transfer of commanderies between 1601 and 1832 
makes it clear that from the beginning of the 17!" century most were transmitted through 
succession. In most cases, the stability of the possession of the commandery is remarkable. 
indeed, some were held by the same families for over 200 years. A study of vacant com- 
manderies between 1755 and 1832 leads to more general conclusions. At the beginning of the 
Pombaline government there were over 100 vacant commanderies but this number almost 
doubled during the following twenty years. The Viradeira led to a reduction of this number, 
but it was during the regency of Prince John (Principe D. João, 1792) that there was an incre- 
ase in the number of commanderies bestowed. New commanderies appeared in old houses 
and these were added to the numerous new commanderies conferred to new holders. 
Following this, there was once again an increase in the number of vacant commanderies. In 
spite of the economic problems which led to the imposition of new taxes, the bestowal of 
these commanderies continued until the end of the old political and institutional regime (Antigo 
Regime). This leads us to the conclusion that reward for services rendered was an important 
aspect of the institutional order which was abolished by the liberal laws of 1832-1834. 
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